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No  prologo  do  tomo  v  d'esta  obra  dissemos  aos  nossos  leito- 
res: 

cQuizeramos  historiar  n'este  tomo  o  período  da  regência  da 
ilha  Terceira;  o  mais  importante  ainda,  da  regência  de  sua  mages- 
tade  imperial  o  duque  de  Bragança;  e  o  do  principio  do  reinado 
da  senhora  D.  Maria  ii. 

tMas  seria  necessário  tornar  muito  volumoso  este  livro,  e 
força  foi  reser\ar  esse  trabalho  para  o  tomo  vi,  que  publicaremos, 
se  a  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  tão  generosa  tem 
sido  para  comnosco  a  respeito  d'este  nosso  trabalho,  poder  conti- 
nuar a  fazer  o  sacrifício  que  tem  feito  até  agora. » 

Por  grande  felicidade  nossa,  a  douta  Academia  continuou 
a  favorecer-nos  e  honrar-nos  com  a  sua  benevolência,  que  muito 
do  coração  lhe  agradecemos,  permittindo-nos  que  realisassemos 
a  publicação  d'este  vi  tomo,  e  assim  nos  desempenhemos,  em  grande 
parte,  da  promessa  que  fizemos  no  v. 

E  com  effeilo,  no  presente  livro  historiamos  o  periodo  da  re- 
gência da  ilha  Terceira  (15  de  março  de  1830  a  3  de  março  de 
1832);  o  da  regência  de  sua  magestade  imperial  o  duque  de  Bra- 
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gança  (3  de  março  de  1832  a  19  de  setembro  de  1834);  e  o  do 
reinado  da  senhora  D.  Maria  u  (19  de  setembro  de  1834  a  15  de 
novembro  de  1853),  até  onde  foi  possível  chegar. 

O  periodo  da  regência  da  ilha  Terceira  não  podia  ser  abmi- 
dante  em  providencias  sobre  instrucção  pubUca,  não  só  porqae 
eram  muito  limitadas  as  proporções  do  theatro  em  que  a  regência 
representava,  e  foi  curta  a  sua  existência;  se  não  também  porque 
as  circumstancias  que  a  rodeararu  apenas  podiam  permittir-Ihe 
cuidar  da  politica  c  da  guerra.  Assim  mesmo  deu  a  regência  al- 
guns signaes  de  vida  nas  conveniências  litterarias,  como  nol-o  evi- 
denciou o  detido  exame  que  fizemos  da  sua  administração. 

Se  o  periodo  immediato,  o  da  regência  de  sua  magestade  im- 
perial o  duque  de  Bragança,  também  não  foi  largo,  nem  plácido 
e  pacifico,  é  comludo  certo  que  decorreu  em  theatro  mais  espa- 
çoso, e  em  circumstancias  que  permitliam,  e  até  demandavam  maior 
vigor  e  desenvolvimento  de  acção.  Assim  succede  que  mais  abun- 
dante colheita  fizemos  de  noticias  e  providencias  sobre  o  assumpto 
que  constitue  a  especialidade  do  nosso  trabalho. 

Eis  chega  o  periodo  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  u,  e  um 
vasto  horisonte  se  abre  aos  nossos  olhos;  sendo  por  isso  imprete- 
rivelmente necessário  estender  a  consideração  aos  numerosos  e 
muito  variados  pontos  que  eiste  offerece  no  seu  vasto  âmbito. 

Dezenove  annos  durou  este  remado,  e  no  decurso  d'eUe  ope- 
rou-se  uma  notável  transformação  na  vida  intellectual  dos  portugue- 
zes,  por  effeito  da  reforma  de  estabelecimentos  scientificos  littera- 
rios  o  artisticos  que  já  existiam,  ou  da  creação  de  outros  novos. 

Uma  tal  transformação  foi  filha  das  exigências  do  tempo,  foi 
o  resultado  feliz  dos  progressos  da  civilisação  moderna. 

Desde  que  se  entendeu  que  é  permittido  estudar  a  natureza 
em  todas  as  suas  manifestações,  em  todos  os  seus  phenomenos, 
em  todas  as  leis  que  o  Omnipotente  lhe  impoz;  desde  que,  por  ou- 
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tro  lado  se  entendea  que  é  lidto,  antes  indispensável,  estudar  a 
sociedade  em  todo  o  mechanismo  da  sua  organisação,  em  todas  as 
phases  da  sua  historia,  em  todos  os  elementos  da  sua  vida,  e  sob 
todos  os  aspectos :  desde  esse  momento^  dizemos,  foi  apparecendo 
a  conveniência  de  alargar  a  esphera  dos  estudos,  de  generalisar  os 
meios  de  instrucção,  de  regular  adequadamente  o  ensino,  subor- 
dinando este  ás  tendências  da  sempre  crescente  civilisação  do  povo 
portuguez. 

Cumpre,  porém,  não  deixar  no  escuro  a  indispensabilidade 
que  houve,  e  continua  a  existir  ainda,  de  communicar  aos  estudos 
as  feições  praticas,  que  os  tornam  verdadeiramente  proveitosos 
para  a  sociedade,  nas  sciencias  naturaes,  e  nas  sciencias  moraes 
e  politicas,  sem  quebra  aliás  da  importância  das  theorias,  dos  sys- 
temas,  das  livres  tentativas  philosophicas. 

Tal  é  a  explicação  dos  melhoramentos  feitos  nos  institutos 
que  existiam  de  mais  ou  menos  antiga  data,  no  começo  da  reinado 
da  senhora  D.  Maria  ii;  tal  é  também  a  explicação  do  ponderoso 
facto  da  creação  de  novos  estabelecimentos. 

Asim,  havemos  de  ver  melhorados  o  ensino  primário,  o  en- 
sino secundário,  o  ensino  universitário,  o  ensino  ministrado  em  es- 
tabelecimentos especiaes ;  e  paralellamente  com  esses  melhoramen- 
tos veremos  a  creação  de  institutos  inteiramente  novos. 

Delineando  aqui,  a  traços  largos,  o  que  adiante  ha  de  ser 
convenientemente  desenvolvido,  apontaremos  o  seguinte: 

A  instrucção  primaria  foi  consideravelmente  beneOciada, 
tanto  no  augmento  de  escolas,  como  no  tocante  a  disciplinas  e  me- 
thodo  de  ensino. 

Relativamente  á  instrucção  secundaria^  basta  dizer  que  foi 
ella  separada  dos  estudos  menores,  e  constituida  em  província  in- 
dependente, por  effeito  da  creação  dos  Lyceus. 

Os  decretos  de  5,  17  e  29  de  dezembro  de  1836,  e  outros 
<]ae  se  seguiram  no  reinado  da  senhora  D.  Mana  n,  operaram  uma 
notável  transformação  nos  estudos  e  ensino  da  Universidade. 
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A  Academia  Real  das  Sciendas  de  Lisboa  conta  o  seu  renas- 
cimento desde  as  providencias  decretadas  no  começo  do  reinado  da 
senhora  D.  Maria  n,  grandemente  aperfeiçoadas  em  1852,  ainda 
dentro  do  mesmo  reinado. 

Dos  fins  do  anno  de  1836  data  a  creaçao  das  Academias  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa  e  Porto,  conseguindo-se  doeste  modo  reu- 
nir em  um  centro  e  coordenar  estudos  interessantes,  que  andavam 
espalhados,  e  não  podiam  subordinar-se  a  uma  direcção  inteili- 
gente  e  haimonica,  nem  ter  o  devido  desenvolvimento. 

No  mesmo  reinado  renasce  o  theatro  portuguez.  E  creado  o 
Conservatório  Geral  da  Arte  Dramática. 

Logo  depois  se  attendeu  ás  conveniências  da  industria,  crean- 
do-se  o  Conservatório  das  Artes  e  Officios;  e  mais  tarde,  ainda  no 
mesmo  reinado,  são  estabelecidos  os  Instituto  Industrial,  em  Lis- 
boa, e  a  Escola  Industrial,  no  Porto. 

Também  os  tão  profícuos  estudos  de  medicina  e  cirurgia  fo- 
ram largamente  comtemplados,  pela  creação  das  Escolas  w£dic0' 
cirúrgicas  de  Lisboa  e  Porto,  e  insulares. 

Do  anno  de  1837  data  a  creação  da  Escola  Polytechnica  em 
Lisboa,  e  a  da  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

Do  mesmo  anno  data  a  creação  da  Escola  do  Exercito,  aper- 
feiçoada succcssora  da  Academia  Real  de  Fortificação,  Artilheria 
e  Desenho. 

A  Academia  dos  Guardas  Marinhas,  e  a  antiga  Academia 
Real  de  Marinha,  são  substituídas  em  1845  pela  Escola  Naval. 

O  memorável  anno  de  1852,  viu  surgir  no  seu  mez  ultimo  o 
Instituto  Agricola,  tão  proveitoso  estabelecimento  porá  a  agricul- 
tura, principal  base  da  riqueza  nacional. 

Já  indicámos  o  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  e  a  Escola  In- 
dustrial do  Porto;  institutos  iiue  também  datam  do  mez  ultimo  do 
anno  de  1852. 

Para  não  allongar  este  prologo,  apenas  indicaremos  o  nome 
dos  estabelecimentos  que  também  n'este  reinado  tiveram  incre- 
mento e  notáveis  melhoramentos,  taes  como  as  Bihliothecas  publi-- 
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cas,  â  começar  pela  Bibliotheca  Nadonai  de  Lisboa;  a  Imprensa 
Nacional  de  Lisboa,  a  da  Universidade  de  Coimbra;  os  museus, 
gabinetes,  laboratórios,  etc.  de  Lisboa,  Porto  e  Coimbra;  etc. 

Não  se  pense,  porém,  que  a  presente  resenha  ofFereça  uma 
indicação,  ao  menos  aproximada,  dos  estabelecimentos,  institutos, 
providencias,  etc,  que  havemos  de  mencionar  rfeste  reinado.  Apre- 
senta ella  apenas  alguns  pontos  culminantes  da  historia  litteraria 
portugueza  no  período  de  1834  a  1853;  ao  passo  que,  por  entre 
esses  marcos  salientes,  é  obrigação  nossa  dar  noticia  de  outras 
muitas  entidades  menos  ostentosas,  que  entram  no  quadro  geral,  e 
são  merecedoras  de  attenção  e  estudo. 

E  a  este  ultimo  propósito  nos  cumpre  desde  já  chamar  a  atten- 
00  dos  leitores  para  o  que,  em  diversas  occasiões,  havemos  de 
observar  a  respeito  de  um  ou  outro  estabelecimento;  e  vem  a  ser, 
que  desde  o  principio  do  nosso  trabalho  posemos  todo  o  cuidado 
em  mencionar,  ainda  os  mais  somenos  objectos  relativos  á  instruc- 
ção  e  educação.  Dos  estabelecimentos  scientificos,  etc,  de  grandes 
proporções,  é  mais  facii  buscar  noticias,  do  que  de  outros  menos 
apparatosos,  que  acaso  podem  passar  despercebidos,  por  modestos 
e  como  que  humildes.  D'aqui  resulta  que  nos  imposemos  o  dever, 
não  só  de  particularisar  a  serie  de  noticias  relativas  a  cada  esta- 
belecimento grandioso,  senão  também  de  recolher  qualquer  mani- 
festação de  interesse  pelas  sciencias,  lettras  ou  artes,  que  encon- 
trámos em  nossas  investigações,  embora  não  seja  ella  das  apre- 
goadas pela  fama. 

Em  grande  divida  de  gratidão  estamos  para  com  alguns  dos 
leitores  do  nosso  escripto,  pela  bondade  com  que  nos  teem  adver- 
tido de  alguma  equivocação  ou  erro,  da  nossa  parte,  a  respeito  de 
nome  das  datas,  ou  nos  hão  lembrado  alguns  addicionamentos. 

Do  sr.  Silva  TuUio  tivemos  já  occasião  de  encarecer  o  escru- 
puloso e  muito  prestante  cuidado  de  exame  e  revisão. 


Também  já  transcrevemos  do  prologo  do  tomo  v  duas  cartas 
dos  srs.  Innocencio  Francisco  da  Silva  e  Joaquim  Heliod(H*o  da  Ga- 
nha Bivara. 

Mencionaremos  agora  os  nomes  de  outros  credores  nossos 
n'este  particular,  apontando  primeiro  uma  circumstancia  muito  cu- 
riosa. 

A  paginas  1 72  do  referido  tomo  v  nos  succedeu,  por  uma 
equivocação  que  muito  lastimamos,  attribuir  ao  dr.  José  Monteiro 
da  Rocha  o  elogio  de  D.  Francisco  de  Lemos  por  occasião  das 
exéquias  d'este  ultimo,  quando  aliás  devêramos  attribuil-as  ao  dr. 
António  José  da  Rocha,  o  Rochinha. 

Saiba-se,  pois,  que  apenas  saiu  a  lume  o  v  tcnno,  immediata- 
mente  nos  foi  transmittida,  de  três  diversos  pontos  do  reino,  a 
advertência  do  nosso  erro.  De  Lisboa  nos  advertiu  logo  o  sr.  In- 
nocencio Francisco  da  Silva;  de  Portalegre  o  sr.  Francisco  Antó- 
nio Rodrigues  de  Gusmão ;  de  Coimbra  o  sr.  Augusto  Mendes  Si- 
mões de  Castro. 

Perante  todos  nos  apressámos  a  reconhecer  a  justeza  do  seu 
reparo,  e  ao  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho  pedimos  que  no 
Conimbricense,  que  tão  eruditamente  redige,  nos  fizesse  a  mercê 
de  pubhcar  a  nossa  ingénua  confissão.  Pouco  antes  tinha  este  ul- 
timo apontado  o  erro  em  duas  datas  de  mez  e  dia,  que  havemos 
de  corrigir  no  capitulo :  Universidade. 

Também  ao  sr.  António  da  Rosa  Gama  Lobo  devemos  a 
advertência  de  que  o  verdadeiro  nome  do  conde  de  Basto  era  José 
António  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  e  não  José  Joaquim  Rodri- 
gues de  Basto,  como  equivocadamente  disséramos. 

Finalmente,  o  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  Gusmão, 
tão  benévolo,  antes  generoso  apreciador  do  nosso  trabalho,  nos  fez 
algumas  advertências,  de  que  opportunamente  havemos  de  toníiar 
conta. 

Por  três  raz5es  entretive  os  leitores  com  as  particularidades 
relativas  a  advertências:  1.'  porque  desejo  agradecer  a  sununa 
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bondade  de  quem  me  âUumia;  2/  porque  assim  mostro  o  quanto 
me  é  fácil  confessar  os  erros,  eqiúvocaçDes  ou  descuidos  occorren- 
tesnomeu  prolongado  trabalho;  3/  porque  assim  communico  á 
minha  d)ra  um  certo  caracter  de  segurança  e  credito,  visto  como 
sentinellas  vigilantes  estão  alerta,  e  se  empenham  em  arredar  d'ella 
o  menor  desvio  da  verdade  e  da  exactidão. 

Uma  grande  alegria  experimentámos  ha  pouco.  Um  escriptor 
francez,  M.  Léo  Quesnel,  escreveu  na  «Revue  Politique  et  Litét- 
raire»,  de  Paris,  um  extenso  e  muito  notável  artigo  sobre  os  dois 
primeiros  tomos  d'esta  nossa  obra.  Não  tendo  o  articulista  noticia 
dos  restantes  tomos  já  agora  publicados,  formou  ainda  assim  um 
juizo  favorável  do  nosso  escripto,  que  muito  lhe  agradecemos.  No 
original  registaremos  aqui  os  dois  primeiros  periodos  da  conclu- 
são, que  em  todo  o  caso  redundara  em  louvor  da  generosa  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  dos  portuguczes  em  geral  : 

«L'ouvrage  de  M.  José  Silvestre  Ribeiro  est  une  mine  de  ren- 
seignements  qui  será  íòrt  précieuse  pour  les  érudifs  de  tous  les 
pays.  Un  pareil  livre  dispense  de  bien  des  recherches  fastidieuses 
dans  les  bibliothèques,  et  ces  deux  volumes  ou  rien  n^est  omis  sur 
un  sujet  assez  diífus  en  lui-même,  prouve  qu'on  fait  encore  dans 
Dotre  siècle  des  ceuvres  de  bénédictins  K  > 

Detestamos  o  fingimento.  Ingenuamente  declaramos  que  nos 
foi  muito  agradável  este  testemunho  de  um  estrangeiro  illus- 
trado. 

A  perseverança,  a  força  de  vontade,  o  indizivel  esforço,  que 
são  indispensáveis  para  vencer  difficuldades  de  vario  género  e  sem 
numero,  e  para  evitar  o  esmorecimento  a  meio  do  caminho  * . .  sd 
os  pôde  conhecer  e  avaliar  quem  está  acostumado  a  trabalhos  de 
grande  e  dilatada  extensão. 


*  Revue  Politique  et  Littéraire.  num.  13.  Septembre  1876.  Le  mouvement 
'Jii  intellectuel  en  Portugal. — Les  établissements  scientifiqueSf  littéraires  et  artisti' 
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Ainda  bem,  pois,  qae  om  insigne  homem  de  lettras,  qne  não 
pôde  ser  influenciado  pelo  espirílo  de  nacionalidade,  por  qaanto 
pertence  a  outro  paiz;  ainda  bem  qne  elle  reconhece  no  hnmdde 
obreiro  doesta  obra  a  existência  de  taes  predicados,  e  no  escripto 
nma  particnla  de  utilidade  geral. 

Confirmando  assim  o  juizo  que  alguns  esclarecidos  portugoe- 
zes  hão  já  expressado,  contribuiria,  se  necessário  fosse,  para  que 
a  generosa  Academia  Real  das  Sciracias  de  Lisboa  desse  por  bem 
empregado  o  sacrifício  que  tem  feito,  e  continua  a  fazer,  man- 
dando imprimir  na  sua  typographia  uma  volumosa  obra  que  de- 
manda avultada  despeza. 

É  somente  n'este  sentido  que  nos  impressiona  o  precioso 
testemunho  do  sr.  Léo  Quesnel,  que  aliás,  repetimos,  redunda  todo 
em  louvor  da  veneranda  corporação  scientifíca  que  nos  protege,  e 
em  geral  da  nação  portugueza. 

O  sr.  Léo  Quesnel  não  tinha  conhecimento  senão  dos  dois 
primeiros  tomos  da  nossa  obra,  em  que  apenas  havíamos  chegado 
ao  fim  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  i.  Já  depois  d^aquelles  saí- 
ram a  lume  os  tomos  m,  iv  e  v,  nos  quaes  fomos  acompanhando 
a  historia  dos  Estabelecimentos  nos  períodos  posteriores;  e  é  agora 
publicado  o  vi,  em  que  já  levamos  muito  adiantada  a  exposição 
historíco-legislativa  pertencente  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 

Apesar  das  diligencias  que  temos  empregado  para  marchar 
mos  apressados,  não  nos  detendo  em  cada  especialidade  senão  o 
tempo  rigorosamente  necessário;  resumindo  quanto  nos  foi  pos- 
sivel  as  noticias;  limilando-nos,  em  alguns  casos,  a  remissões  para 
documentos  que  supposemos  estarem  mais  ao  alcance  dos  leito- 
res :  apesar  de  tudo,  dizemos,  não  nos  foi  possível  chegar  a  con- 
cluir n'este  tomo  a  exposição  relativa  ao  reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria u. 

Força  é  pois  que  fique  reservada  essa  conclusão  para  o  tomo 
vii;  e  n'elle  se  verá  quantas  e  quanto  interessantes  espécies  nos 
cumpre  ainda  apresentar. 


—  xm  — 

Passaremos  depois  ao  período  da  regência  de  el-rei  D.  Fer- 
nando n,  e  ultimamente  ao  do  reinado  do  senhor  D.  Pedro  v,  de 
saudosa  recordação;  faltando-nos  então  apenas  dar  uma  breve  no- 
ticia dos  estudos  nas  ordens  religiosas;  das  bibliothecas  e  theatros. 

Se  Deus  nos  conceder  vida  até  que  possamos  desempenhar 
este  programma,  tencionamos  apresentar  um  Índice  geral,  que  aos 
leitores  permitta  poderem  consultar  a  nossa  obra  como  se  fosse 
um  diccionarío.  Quod  felix  faustumgue  sitt 

Ás  coiporaçOes  e  pessoas  diversas,  a  quem  testemunhámos 
gratidão  nos  prólogos  dos  tomos  antecedentes,  renovamos  aqui  a 
expressão  do  nosso  reconhecimento,  como  se  repetissemos  (o  que 
é  desnecessário)  os  nomes,  os  louvores  e  os  agradecimentos  já  in- 
dicados ou  expostos. 

Lisboa.  Setembro  de  1876. 


Os  reis  e  os  príncipes,  e  em  geral  todos  os  individuos  menciona- 
dos n'este  tomo,  só  figuram  com  referencia  ás  sciencias,  letlras  e  ar- 
tes. Unicamente  por  excepção,  e  muito  de  passagem,  se  aponta  alguma 
circumstancia  notável,  politica,  moral  ou  económica,  que  lhes  diga  res- 
peito. 

Para  n3o  interrompermos  o  seguimento  das  noticias  em  cada  rei- 
nado, havemos  de  consagrar,  no  decurso  d'esta  obra,  capítulos  especiaes 
aos  seguintes  assumptos :  f5/ti(Í05  nas  ordens  religiosas;  bibliothecas ; 
theatros. 


HISTORIA 


DOS 


ESTABELECIMENTOS  SGIENTIFICOS 


LITTERÁRIOS  E  ARTÍSTICOS  DE  PORTUGAL 


NOS  SDCCBSSIVOS  REINADOS  DA  HONARCHU 


REGÊNCIA  NA  ILHA  TERCEIRA 


(i5  DE  MARÇO  DE  1830  Â  3  DE  MARÇO  DE  1832) 


ADVERTÊNCIA  HLSTORIOA 

Pelo  decreto  de  15  de  junho  de  1829  nomeou  el-rei  D.  Pedro  iv 
uma  regência  composta  do  marquez  de  Palmella,  depois  duque  do 
mesmo  titulo,  (presidente),  do  conde  de  Villa  Flor,  depois  duque  da 
Terceira,  e  do  conselheiro  José  António  Guerreiro,  sábio  jurisconsulto. 

Esta  regência,  que  devia  funccionar  na  Ilha  Terceira,  era  encarre- 
gada de  reger,  governar  e  administrar  o  reino  de  Portugal  e  seus  do- 
mínios em  nome  da  rainha,  a  senhora  D.  Maria  ii. 

O  conde  de  Yilla  Flor  desembarcou  na  Ilha  Terceira  em  22  de  ju- 
nho de  1829.  Em  15  de  março  de  1830  desembarcaram  na  mesma 
ilha  o  marquez  de  Palmella  e  o  conselheiro  José  António  Guerreiro. 

Foi  precisamente  no  dia  15  de  março  de  1830  que  se  instaurou  a 
regência,  cumprindo,  registando  e  publicando  o  citado  decreto  de  15 
de  junho  de  1829^  que  a  nomeara. 

A  regência  nomeou  ministro  e  secretario  de  estado,  com  o  mais 
feliz  acerto,  o  illustrado  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  de 
6o  brilhante  nomeada  nas  sciencias,  nas  lettras,  na  administração  e  na 
politica. 

Esteve  a  regência  em  exercício  até  ao  dia  3  de  março  de  1832, 

G.  R.  VI.  1 
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em  que  chegou  á  Ilha  Terceira  sua  magestade  imperial  o  duque  de  Bra- 
gança, e  reassumiu  a  auctoridade  suprema  em  nome  de  sua  augusta 
filha  *. 


Â  regência,  absorvida  pelos  cuidados  da  governação  militar  e  po- 
litica, como  facilmente  deve  crér-se  em  presença  das  circumstancias 
d'aqueUe  tempo,  não  podia  dedicar-se  com  fervor  a  promover  o  desen- 
volvimento da  instrucção  publica. 

Assim  mesmo,  algumas  providencias,  de  tal  natureza,  decretou  ella, 
como  passamos  a  ver. 


ESCOLA  HLITAR  PROVISÓRIA 

Pelo  decreto  da  regência  em  nome  da  rainha,  datado  do  palácio 
em  Angra  aos  10  de  abril  de  1830,  foi  creada  uma  Escola  militar  pro- 
visaria^  na  qual  devia  desenvolver-se,  quanto  o  permittissem  as  cir- 
cumstancias, o  ensino  das  sciencias  maihematicas ,  e  suas  applicações  á 
arte  da  guerra,  muito  particularmente  aos  conhecimentos  elementares 
da  engenharia  e  artilheria;  dando-se  ao  dito  ensino  toda  a  possível 
perfeição,  e  annexando-se  a  elle  o  de  todos  os  conhecimentos  úteis, 
que  successivamente  se  podessem  estabelecer. 

A  regência  confiou  a  inspecção  e  direcção  doestes  estudos  ao  seu 
ministro  e  secretario  de  estado^  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquer- 
que; expressando  o  desejo  de  que  elle  diligenciasse  abrir  quanto  antes 
as  primeiras  aulas,  e  se  occupasse  do  progresso  e  successivo  melhora- 
mento d*esta  importante  escola,  e  finalmente  propozesse  á  regência  tudo 
o  que  julgasse  necessário  para  se  conseguir  a  organisação  e  desenvol- 
vimento da  mesma  escola.  A  regência  não  podia  confiar  este  encargo 
a  um  homem  mais  illustrado  e  brioso. 


1  Brilhante  lista  de  nomes  illustres,  todos  recommendaveis  pelos  mais  hon- 
rosos titules:  Palmella,  Yilla  Flor,  Guerreiro,  Mousinho  de  Albuquerque! 

No  que  toca  ás  noticias  históricas,  que  resumidamente  apontamos  no  texto, 
veja  a  muito  notável  Folhinha  da  Terceira  para  o  anno  de  1831. 

Veja  também  as  Observações  (2),  a  pag.  33  e  34  da  Noticia  dos  ministros 
e  secretários  de  estado  do  regimen  constitucional.  Lisboa,  1871. 


É  por  extremo  agradável  recordar  os  termos  enthasiasticos^  no- 
1    bres,  e  verdadeiramente  patrióticos  do  preambulo  d^aquelie  decreto: 

«Tendo  em  consideração  quanto  é  justo,  e  utíl  que  o  actual  estado 
dos  negócios  públicos  tolha  o  menos  possível  á  mocidade  fiel  empre- 
gada nas  armas,  e  dedicada  á  sustentação  da  mais  nobre  e  legitima 
causa,  o  progresso  dos  conhecimentos,  e  cultura  intellectual,  de  que 
am  dia  deve  resultar  ao  estado  gloria,  e  utildade;  e  ao  mesmo  tempo 
quão  vantajoso,  e  immediatamente  proficuo  é  facultar  á  mesma  leal  mo- 
cidade um  emprego  proveitoso,  e  agradável,  das  horas,  que  lhe  não 
absorve  o  serviço  nos  corpos,  a  que  se  acha  unida:  Ha  por  bem  a  re- 
gência em  nome  da  rainha,  aproveitando  os  conhecimentos,  zelo,  e  lou- 
vável offerecimento  de  alguns  indivíduos  da  guarnição  da  Ilha  Tercei- 
ra, crear,  eto 

Na  ordem  numero  81  de  16  de  abril  de  1830,  logo  ao  publicar  o 
decreto  de  10  do  mesmo  mez  e  anno,  expressou  o  conde  de  Yilla  Flor, 
commandante  das  forças  na  ilha  Terceira,  a  esperança  de  que  os  milita- 
res da  guarnição  da  mesma  ilha,  reconhecendo  os  seus  próprios  interes- 
ses e  o  bem  do  serviço,  concorreriam  quanto  lh'o  permittissem  as  suas 
obrigações  á  frequência  das  escolas  militares. 

Expressava  também  o  conde  de  VíUa  Flor  a  convicção  que  tinha 
de  que  os  artilheiros  académicos,  havendo  já  prestado  tantos  serviços  á 
pátria^  não  esperdiçariam  esta  opportunidade  de  se  instruírem  no  ser- 
viço especulativo  da  arma,  que  por  convenientes  razões  lhes  estava  con- 
fiada. 

Logo  em  26  do  mesmo  mez  e  anno  (26  de  abril  de  1830)  foi  pu- 
blicado o  BegulamerUo  da  Escola  Militar  Provisória^  o  qual  se  torna 
muito  notável  pela  sua  singeleza,  que  aliás  estava  em  harmonia  com  as 
circumstancias  do  tempo  e  da  localidade. 

Eil-o  aqui: 

Artigo  1.^:  Dos  Cursos. —  1.®  A  Escola  Militar  Provisória  cons- 
tará por  emquanto  de  quatro  cursos.— O  1.®  comprehenderá  o  estudo 
da  ariúmietica;  álgebra  até  á  resolução  campleta  das  equações  do  2.^ 
^rau;  geometria,  e  trigonometria  rectilínea.  O  2.°  álgebra  superior, 
calculo  dififerencial  e  integral,  e  mecânica.  O  3.^  fortificação  e  artilhe- 
ria.  O  4.""  táctica  superior. 

Promettia-se  addicionar  em  breve  uma  aula  de  desenho  militar. 

2.^  Os  professores  a  quem  se  commetter  a  regência  de  qualquer 
doestes  cursos,  pela  falta  de  compêndios  idóneos  para  todos  os  alum- 
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nos,  e  mesmo  em  conformidade  com  o  systema  moderno  de  ensino, 
devem  explicar  as  matérias  unicamente  por  prelecções  saas. 

Artigo  2.^:  Da  admissão  aos  cursos.— l.^  Pôde  ser  admittida  á 
firequencia  dos  referidos  cursos  toda  a  pessoa  de  qualquer  qualidade 
que  seja,  com  tanto  que  appareça  com  a  decência  devida,  e  que  seja 
approvada  em  um  exame  das  4  primeiras  operações  arithmeticas,  e  de 
lér  e  escrever;  e  da  língua  franceza  para  entrar  no  4.®  curso.  Exce- 
ptuam-se  d'este  ultimo  requisito  os  académicos  artilheiros,  que  entra- 
rão na  frequência  dos  cursos,  conforme  os  seus  estudos  na  Universi- 
dade de  Coimbra. 

2.^  Nenhum  alumno  passará  de  um  curso  para  outro  sem  apre- 
sentar documento  authentico  de  approvaçSo  nas  matérias  d'aquelle  d*onde 
pretende  sair. 

3.^  Todo  o  alumno  pôde  frequentar  qualquer  dos  cursos  todo  o 
tempo  que  quizer,  sem  para  isso  lhe  servir  de  embaraço,  nem  a  falta 
de  assiduidade,  por  que  as  faltas  não  serão  apontadas,  nem  a  appro- 
va0o  nas  doutrinas,  nem  mesmo  a  nSo  approvação  nos  exames  d'ellas. 

4.®  Toda  a  pessoa,  que  sem  se  matricular  quizer  ouvir  as  prelec- 
ções em  qualquer  das  aulas,  o  poderá  fazer,  sem  ficar  por  isso  ligada 
a  qualquer  artigo  d'este  regulamento,  e  tão  somente  ligada  á  decência 
e  respeito  que  se  devem  guardar  em  taes  occasiões. 

Era  assignado  o  regulamento  pelo  director  Luiz  da  Silva  Mousinho 
de  Albuquerque,  e  pelos  professores  Joaquim  Pereira  Marinho,  e  José 
Maria  Baldi. 


ESGOU  DE  ENSINO  PRIMÁRIO 
NAS  OmCINAS  DO  TREM  DO  CASTELLO  DE  S.  JOiO  BAPnSTA, 

NA  ILHA  TERCEIRA 


A  regência  em  nome  da  rainha,  desejando  que  os  aprendizes  das 
officinas  do  trem  do  castello  de  S.  João  Baptista,  em  Angra,  recebes* 
sem,  dos  conhecimentos  e  pratica  dos  officios  e  artes  mechanicas,  os  ele- 
mentos indispensáveis  da  instrucção  e  da  educação:  mandou  estabele- 
cer, pela  portaria  de  7  de  julho  no  referido  castello  de  S.  João  Baptista» 
onde  estavam  as  officinas  do  trem,  uma  escola,  na  qual  devia  ensinar-se 
aos  ditos  aprendizes  a  ler,  escrever,  e  contar,  doutrina  e  moral  christã. 

N'aquella  escola  seriam  também  admittidos  os  filhos  dos  soldados 
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dos  corpos  da  goarniçSo,  e  todos  os  alomnos  qae  da  mesma  quizes- 
sm  aproveitar-se. 

A  organisação  e  a  direcção  ds  escola  foram  confiadas  pela  regên- 
cia ao  zelo  e  intelligencia  de  António  José  da  Silva  Leão,  capitão  que 
eotão  era  do  regimento  de  artilheria  numero  4. 


1831 

Devo  fazer  menção  de  ama  providencia  notável,  decretada  em  27 
de  jolbo,  que  teve  por  fim  habilitar  para  os  logares  de  lettras  os  ba- 
bareis existentes  na  Ilha  Terceira,  que  não  haviam  feito  acto  de  for- 
matora  nas  faculdades  de  leis  e  cânones  da  Universidade  de  Coimbra. 

Por  quanto  a  regência  attendia  a  circumstancias  espcíalissimas 
qae  muito  convém  conhecer  e  apreciar,  registarei  na  sua  integra  o  com- 
petente decreto: 

iAltendendo  a  que  entre  os  honrados  e  leaes  portuguezes,  que 
D*esta  ilha  tem  trabalhado  incessantemente  para  sustentar  e  defender  a 
jQsta  causa  da  rainha  e  da  pátria,  se  acham  alguns  bacharéis  das  fa- 
culdades de  leis,  e  cânones,  os  quaes  sem  a  emigração  poderiam  estar 
ha  muito  tempo  formados,  e  habilitados  para  os  logares  de  lettras;  e 
att^dendo  também  a  que  as  disciplinas,  que  se  estudam  no  anno  da 
Ibrmatara,  são  taes  que  podem  ser  facilmente  suppridas  pelo  estudo 
privado,  e  pela  pratica  forense;  e  attendendo  mais  a  que  alguns  d'estes 
deixaram  de  fazer  o  acto  de  suas  formaturas,  por  se  irem  alistar  para 
defender  a  mesma  causa,  fiados  na  promessa  feita  pela  Junta  Provisória 
erecta  na  cidade  do  Porto,  de  lhes  ser  dispensado  o  acto,  tendo  o  anno 
provado:  a  regência,  depois  de  ouvir  a  Junta  Consultiva,  ha  por  bem, 
em  nome  da  rainha,  habilitar  para  servirem  os  logares  de  lettras  todos 
os  bacharéis  emigrados,  que  se  acham  n'esta  Ilha.» 

NB.  A  Junta  Consultiva  de  que  falia  este  decreto  tinha  sido  creada 
pelo  de  3  de  junho  de  1831,  para  o  fim  de  exercer,  em  quanto  duras- 
sem as  circumstancias  d*aquelle  tempo,  as  funcções  que  pelo  capitulo 
7.*  do  titulo  5.^  da  Carta  Constitucional  são  attribuidas  ao  conselho 
de  estado. 

Todos  os  pareceres  e  consultas  que  subissem  á  presença  da  re- 
gência seriam  lavrados  á  pluralidade  de  votos;  devendo  o  vogal  que 
fosse  de  opinião  contraria,  exarar  por  escripto  o  seu  voto,  acompanhado 
das  razões  e  motivos  em  que  se  fundasse. 

A  junta  prestava  juramento  nas  mãos  do  presidente  da  regência ; 


era  presidida  por  esta,  quando  assistisse  ás  suas  sessões,  è  no  caso  de 
n3o  assistir  a  regência,  pelo  vogal  a  quem  competisse  presidir  segando 
a  lei  e  uso  do  reino. 

No  indicado  anno  de  1831,  vendo  a  regência,  pelo  relatório  do  ma* 
jor  José  Maria  de  Sá  Camello,  que  não  existiam  na  Ilha  Terceira  esta- 
belecimentos de  educação  para  a  mocidade  do  sexo  feminino,  dea*se 
pressa  em  crear  na  cidade  de  Angra  uma  escola,  na  qual  se  ensinas- 
sem as  primeiras  lettras,  e  os  lavores  próprios  do  mesmo  sexo;  devendo 
a  escola  ser  regida  por  uma  mestra,  que  venceria  o  ordenado  de  90i$000 
réis,  pago  do  mesmo  modo  que  os  ordenados  dos  professores  de  pri- 
meiras lettras. 

A  regência  declarava  que  esta  resolução  era  independente  do  sys- 
tema  geral  que  pretendia  estabelecer  para  a  educação  publica,  e  bem 
assim  uma  espécie  de  anticipação  do  mesmo  systema^  occasionada  e 
exigida  pela  necessidade  urgente  de  acudir  á  falta  sensivel  que  se  ex- 
perimentava na  ilha^  em  pontos  de  instnicção  do  sexo  feminino. 

Cumpre  confessar  que  faz  grande  honra  á  memoria  do  major  Sá 
Camello,  e  não  menos  á  dos  illustres  membros  da  regência,  o  terem 
prestado  attenção  á  cultura  intellectual  do  sexo  feminino,  quando  aliás 
pareceria  impossível,  em  tão  inquieta  e  arriscada  situação  politica,  que 
tal  assumpto  acudisse  ao  pensamento. 

Hoje,  ao  vermos  creadas  umas  seiscentas  escolas  primarias  do  sexo 
feminino  (as  do  sexo  masculino  sobem  a  2183),  não  damos  valor  á  pro- 
videncia de  que  se  trata ;  mas,  se  pelo  pensamento  nos  transportarmos 
ao  anno  de  1831,  e  reflectirmos  sobre  as  circumstancias  críticas  e  aper- 
tadas, em  que  se  schavam  então  os  defensores  da  causa  da  rainha  e 
da  liberdade  na  Ilha  Terceira,  não  poderemos  deixar  de  attribuir  al- 
guma importância  á  mencionada  providencia. 

Durante  o  período  da  regência  da  Ilha  Terceira  foi  impresso  em 
Angra,  na  impressão  do  governo,  um  livro  notável,  com  o  titulo  mo- 
desto de  Folhinha  da  Terceira. 

São  muito  curiosas  as  noticias  que  um  informador  competente  dá 
a  respeito  d'aquella  publicação: 

«...  A  rogos  do  mesmo  Bernardo  de  Sá  Nogueira  fui  também  um 
dos  coUaboradores,  e  o  editor  da  Folhinha  da  Terceira^  tanto  para  o 
anno  de  1831,  como  para  o  de  1832.  Ambas  ellas  são  raras;  mas  a 
de  maior  merecimento  e  estima,  é  a  da  2.*  edição  de  1832,  havendo 
quem  por  ella  offereça  dinheiro  de  algum  vulto,  com  relação  ao  seu 


primitivo  casto.  Em  1836  foi  mandada  pedir  para  Lisboa  com  grande 
empenho  pelo  barão  de  Humboldt,  para  ser  collocada  na  livraria  de 
Berlin,  A  parte  histórica  da  dita  folhinha,  d*ella  talvez  a  mais  impor- 
tante, foi  escripta  pelo  conselheiro  d'estado,  e  membro  da  regência, 
José  António  Guerreiro.  Este  artigo  acha-se  hoje  muito  mais  ampliado 
e  desenvolvido  na  primeira  parte  do  discurso  preliminar  da  minha  His- 
toria do  Cerco  do  Porto.  A  descripção  geographíca,  que  da  monarchia 
portugueza  e  seus  dominios  n'ella  se  encontra,  é  obra  de  um  outro 
coUaborador,  o  citado  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  pertencendo  o  resto 
ao  editorai 

1832 

Pelo  decreto  de  3  de  março  foi  dissolvida  a  regência  da  Ilha  Ter- 
ceiray  declarando  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança  que  reassumia  a  au- 
ctoridade  que  na  mesma  regência  tinha  depositado,  dava  esta  por  dis- 
solvida, e  louvava  os  membros  que  a  composeram,  pelo  zelo  com  que 
haviam  exercido  o  diíScil  encargo. 

É  um  documento  de  grande  importância  a  proclamação  que  na 
mesma  data  dirigiu  o  duque  de  Bragança  aos  portuguezes.  Faz  honra 
á  memoria  do  principe  a  franqueza  e  leald  de  com  que  expoz  o  peri- 
goso estado  em  que  achou,  ao  chegar  á  Europa  no  dia  10  de  junho  de 
1831,  a  causa  da  senhora  D.  Maria  ii,  e  conjunctamente  com  aquella 
a  cansa  constitucional;  as  diligencias  que  empregou  e  as  difiQculdades 
que  surgiram  na  empreza  de  preparar  os  meios  de  fazer  triumphar  as 
duas  referidas  causas,  tão  intimamente  ligadas  entre  si.  Agradecia  á  re- 
gência, aos  habitantes  das  Ilhas  dos  Açores,  e  ás  valorosas  tropas  que 
as  guarneciam,  tantos  sacrifícios,  tanta  fidelidade  provada,  tanta  con- 
stância, como  em  verdade  haviam  todos  praticado  e  desenvolvido.  Ter- 
minava declarando  que  sua  augusta  filha,  educada  nos  princípios  con- 
stitucionaes,  regular-se-hia  sempre  pela  máxima  de  que  a  Carta  Con- 
stitucional tão  inteiramente  a  devia  reger  a  ella,  como  a  seus  fieis  su* 
bdítos. 

É  lastima  que,  pela  natureza  especial  do  nosso  escripto,  seja  força 
contentarmo-nos  com  este  brevíssimo  resumo  de  um  documento  histó- 
rico de  tão  subido  valor. 

Mas,  para  o  nosso  caso,  basta  sabermos  que  em  virtude  do  de- 
creto de  3  de  março  de  1832,  tão  completamente  explicado,  ou  antes 

^Revelações  da  minha  vida, .  .por  Simão  José  da  Luz  Soriano. 
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justificado  pela  proclamação  da  mesma  data,  acabou  a  regência  da  Ilha 
Terceira,  e  começou  a  regência  de  S.  M.  L  o  duque  de  Bragança. 

Antes  porém,  de  entrarmos  n^este  ultimo  período,  é  indispensável 
apresentar  um  resumido  quadro  dos  factos  que  explicam  a  creaç3o  da 
regência  da  Ilha  Terceira  e  a  da  subsequente  regência  do  duque  de  Bra- 
gança. 

1826. — Depois  do  fallecimento  de  el-rei  D.  JoSo  vi,  outorga  D. 
Pedro  IV  aos  portuguezes  a  Carta  Constitucional  da  monarchia,  em 
data  de  29  de  abril. 

Em  data  de  2  de  maio  abdica  D.  Pedro  iv  a  coroa  portugueza  em 
sua  filha,  D.  Maria  da  Gloria,  depois  rainha  com  o  titulo  de  D.  Maria  u. 

1828.— Em  30  de  junho  é  o  infante  D.  Miguel  declarado  rei  pelos 
Três  Estados. 

Em  22  d'esse  mez  tinha  o  batalhão  numero  5  de  caçadores,  favo- 
recido pelos  nobres  terceirenses,  Bruges,  Noronha,  Fonseca,  e  grande 
numero  de  cidadSos,  proclamado  em  Angra  a  causa  da  rainha. 

Em  5  de  outubro  é  nomeada  em  Angra  uma  Junta  Provisória^ 
em  substituição  do  governo  interino,  creado  logo  depois  do  movimento 
revolucionário  de  22. 

1829.— O  conde  de  Yilla  Flor  (depois  duque  da  Terceira),  no- 
meado governador  e  capitão  general  das  ilhas  dos  Açores,  desembarca 
na  villa  da  Praia  em  22  de  junho ;  cessando  de  funccionar  a  Junta  Pro- 
visória. 

1830.— Em  15  de  março  começa  a  gerir  os  negócios  a  regência 
Palmella,  Villa  Flor,  e  Guerreiro. 

1831. — Em  13  de  abril  sae  do  Rio  de  Janeiro  o  imperador  D.  Pe- 
dro, tendo  abdicado  a  coroa  imperial  em  seu  filho. 

Em  chegando  á  Europa,  toma  sobre  si,  com  grande  ardor  e  des- 
velo, a  causa  da  rainha  e  da  carta. 

1832.— Em  3  de  março,  tendo  antes  tocado  na  ilha  de  S.  Miguel» 
chega  o  senhor  D.  Pedro  a  Angra,  com  a  expedição  organisada  eai 
Belle-Isle,  e  reassume  logo  a  auctorídade  de  regente,  dando  assim  co- 
meço ao  período  de  governo,  do  qual  passamos  a  tratar. 


KEfiENGIA  DE  8.  I.  I.  O  DUOUE  DE  BRAGANÇA 


(MARÇO  3  DE  1832  A  SETEMBRO  19  DE  1834) 


ADVERTÊNCIA  OHROKOLOGIOA 

Fixamos  o  período  da  regência  de  S.  M.  I  o  duque  de  Bragança 
DOS  limites  de  3  de  março  de  1832  a  19  de  setembro  de  1834,  por 
quanto  pelo  decreto  de  3  de  março  de  1832  reassumiu  S.  M.  I.  a  au- 
ctoridade  que  havia  delegado  na  regência  da  Ilha  Terceira,  e  conservou 
a  reassumida  auctoridade  até  ao  dia  18  de  setembro  do  anno  de  1834, 
em  que  sua  augusta  filha,  a  senhora  D.  Maria  ii,  foi  declarada  maior. 

S.  M.  I.  falleceu  no  palácio  de  Queluz  no  dia  24  de  setembro  de 
1834;  isto  é,  cinco  dias  depois  da  declaração  da  maioridade  de  sua 
augusta  filha. 

ACADEHIA  DOS  GUARDAS  lARINHAS 


A  portaria  de  5  de  agosto  suspendeu  todos  os  empregados  da  Aca- 
demia que  tinham  servido  debaixo  das  ordens  do  governo  transacto. 

A  portaria  de  6  do  mesmo  mez  e  anno  mandou  reintegrar  todos 
os  empregados  que  o  governo  transacto  havia  demittido. 

O  decreto  de  6  do  mesmo  mez  e  anno  mandou  demittir  todos  os 
empregados  que  se  tinham  alistado  nos  corpos  de  voluntários  realistas, 
ou  haviam  sido  providos  em  empregos  pelo  referido  governo  transa- 
cto. 

Tristíssimas  providencias!  Lamentáveis  represálias I  Aprendamos  a 
detestar  os  horrores  e  funestos  efieitos  das  guerras  civis  I  Aprendamos 
também  a  separar  da  politica  a  causa  da  sciencía,  e  a  manter  livres  e 
independentes  os  homens  que  se  consagram  ao  ensino  I 
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É  esta  a  occasiSo  opportana  de  cumprirmos  a  promessa  que  fize- 
mos no  tomo  II,  pag.  433. 

N'aquelle  logar  dêmos  noticia  do  decreto  de  13  de  novembro  de 
1800,  pelo  qual  foi  determinado  que  d'então  em  diante  ninguém  fosse 
admittido  a  guarda  marinfia,  sem  ter  o  foro  de  fidalgo,  ou  por  pae  ou 
por  mãe,  provando  também  além  dHsso^  que  seus  pães  viveram  á  lei  da 
nobreza. 

Depois  dissemos  que  opportunamente  veríamos  o  judicioso  decreto 
de  29  de  agosto  de  1832,  que  aboliu  as  absurdas  provanças  de  nobreza 
para  a  admissão  dos  guardas  marinhas  a  assentamento  de  praça. 

Este  decreto  é  assignado  pelo  duque  de  Bragança,  como  regente 
em  nome  da  rainha,  e  referendado  pelo  illustre  Luiz  da  Silva  Mousinho 
de  Albuquerque. 

c Sendo  expresso  (diz  o  preambulo)  na  Carta  Constitucional  da 
monarchia,  titulo  8.^  artigo  145.,  §  13.°  que  todo  o  cidadão  pôde  ser 
admittido  aos  cargos  públicos  civis,  políticos,  ou  militares,  sem  outra 
diflerença  que  não  seja  a  dos  seus  talentos  e  virtudes,  e  incompatível 
com  a  referida  determinação  que  no  serviço  da  armada  sejam  admitti- 
dos  indivíduos  com  vantagens  e  condições  diversas  fundadas  unica- 
mente em  distincções  de  nascimento,  e  provanças  de  nobreza  pessoal 
e  hereditária:  Hei  por  bem,  em  nome  da  rainha,  decretar  o  seguinte:» 

São  de  summa  importância  as  disposições  d'este  decreto,  ainda  sob 
o  ponto  de  vista  da  historia  iitteraria,  independentemente  do  pensa- 
mento politico  e  philosophico  que  as  inspirou;  e  por  isso  nos  damos 
por  obrigado  a  ofierecel-as  á  ponderação  dos  leitores: 

1 .°  Todas  as  provanças  de  nobreza,  até  agora  exigidas  para  a 
admissão  dos  aspirantes  a  guardas  marinhas,  ficam  abolidas. 

2.°  Todos  os  cidadãos  portuguezes,  qualquer  que  seja  a  classe  so- 
cial em  que  nascessem^  serão  admittidos  a  aspirantes  a  guardas  mari- 
nhas da  armada,  uma  vez  que  reunam  as  condições  no  presente  de- 
creto declaradas,  e  que  o  numero  existente  de  taes  praças  na  época, 
em  que  a  admissão  for  requerida,  não  exceda  aquelle  que  então  exigir 
o  bem  do  serviço. 

3.°  Para  ser  admittido  á  praça  de  aspirante  a  guarda  marinha  da 
armada  será  indispensável  que  o  candidato  tenha  completado  a  edade 
de  dez  annos,  e  não  exceda  a  de  quinze;  que  tenha  uma  constituição 
sadia  e  vigorosa;  que  saiba  ler  e  escrever  correntemente  a  lingua  ma- 
terna, e  pratique  as  quatro  operações  arithmeticas,  tanto  sobre  nome- 
ros  inteiros,  como  em  fracções  decimaes  e  ordinárias. 

4.®  Fica  cxtincta  a  classe  de  voluntários  da  armada;  e  todas  as 
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leis,  decretos,  e  determinações  quasquer,  que  regulavam  até  o  presente 
a  sua  admissão,  e  promoção,  ficam  pelo  presente  decreto  BBvogados;  e 
todos  os  voluntários  actualmente  existentes  serão  considerados  como 
aspirantes  a  guardas  marinhas  da  armada. 

5.°  Todo  o  aspirante  a  guarda  marinha,  que  se  apresentar  plena* 
mente  approvado  por  três  examinadores,  que  serão  designados  por  por- 
taria da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha,  nos  conhecimen- 
tos de  arithmetica,  álgebra  elementar,  geometria,  trigonometria  rectilí- 
nea, e  espherica,  navegação,  e  pratica  de  observações  náuticas,  mano- 
bra e  apparelho,  será  promovido  a  guarda  marinha,  apresentando  cer- 
tidões de  bom  procedimento  militar  e  civil  do  superior,  ou  superiores, 
sob  cujas  ordens  tiver  estado;  isto  sem  dependência  da  maneira  por 
que  tiver  adquirido  taes  conhecimentos,  nem  de  certidões  de  frequência 
de  qualquer  escola  ou  academia  em  particular;  devendo  outro  sim  todo 
o  aspirante,  para  passar  a  guarda  marinha,  mostrar-se  perante  os  su- 
praditos examinadores,  ou  outros,  que  forem  pelo  mesmo  modo  desi- 
gnados, sofficientemente  instruído  em  qualquer  das  duas  linguas  ingleza 
OQ  franceza,  para  poder  em  qualquer  d'ellas  corresponder-se  com  cla- 
reza verbalmente,  e  por  escripto. 

6.^  Todos  os  individuos,  que,  excedendo  a  edade  de  quinze  an- 
DOS,  se  proposerem  a  entrar  no  serviço  da  armada,  para  seguir  os 
postos  de  official  da  mesma,  poderão  ser  recebidos  como  guardas  ma- 
rinhas, se  assim  convier  ao  serviço,  uma  vez  que,  além  das  condições 
physicas  exigidas  para  a  admissão  a  aspirantes,  passem  egualmente,  e 
com  approvação  pfena,  os  exames  declarados  no  artico  3.^  e  façam 
além  d'isto,  e  sem  vencimento  algum,  uma  viagem  a  bordo  de  um  na- 
vio de  guerra,  e  por  certidão  do  commandante  do  mesmo  navio,  a  quem, 
depois  dos  exames,  serão  especialmente  recommendados,  se  mostrem 
possuidores  dos  conhecimentos  práticos,  e  da  intelligencia  e  da  apti- 
dão necessária  para  o  serviço  de  mar. 

7.^  Os  aspirantes  a  guardas  marinhas  da  armada  continuarão  a 
vencer,  como  até  agora,  o  soldo  de  três  mil  réis  mensaes,  ao  qual  se 
addicionará  a  comedoria  de  quatro  centos  réis  diários,  quando  estive* 
rem  embarcados. 

8.^  Os  aspirantes  a  guardas  marinhas  da  armada  cessarão  de  usar^ 
da  publicação  doeste  decreto  em  diante,  das  estrellas  de  oiro  nos  hom- 
bros,  substituindo-as  por  uma  platina  de  panno  azul  com  uma  ancora 
de  ouro  bordada  na  mesma. 

É  muito  curioso  ouvir  n'este  particular  um  homem  competente 


—  ti- 
que acertou  de  fallar,  ainda  qae  de  passagem^  da  Academia  dos  Guar- 
das  SIarinhfis: 

<Creoa-se  em  1796  a  Academia  Real  dos  Guardas  Marinhas,  com 
o  pensamento  de  organisar  melhor  o  corpo  da  armada.  Esta  iDStitaiçao 
foi  mal  estabelecida,  assim  como  o  tem  sido  subsequentemente  a  maior 
parte  das  nossas  escolas  especiaes.  Considerou-se  entõo^  que,  para  ser 
bom  official  de  marinha,  era  necessário  ter  avós  fidalgos.  Se  Ndsoo 
fosse  portuguez,  não  poderia  legalmente  ter  as  honras  de  aspirante  a 
guarda  marinha.  Modernamente  adoptou-se  outro  princípio,  admittio-se 
na  campanhia  dos  guardas  marinhas  qualquer  individuo,  que  apenas  ti- 
vesse algumas  noções  de  ler  e  escrever.  A  sua  educação  foi  um  objecto 
a  que  se  não  deu  importância.  No  primeiro  caso  havia  o  correctivo  dos 
avisos,  que  o  patronato  conferia,  dispensando  as  habilitações  exigidas 
pela  lei.  A  respeito  da  educação,  como  se  não  consegue  por  portarias, 
não  tem  havido  remédio,  senão  soffrer  as  consequências,  a  que  seme- 
lhante regimen  deve  conduzir.  E  diga-se  em  abono  da  nossa  mocidade, 
que  os  resultados  de  um  tal  systema,  com  quanto  sejam  para  lastimar, 
tem  sido  muito  menores,  do  que  naturalmente  se  deveria  esperar.  Se 
não  fossem  as  barreiras,  com  que  a  Escola  Polythechnica  tem  suspen- 
dido a  invasão  de  grande  numero  de  incapacidades,  estaria  hoje  o  pes- 
soal da  nossa  marinha  muito  áquem,  do  que  deveria  ser,  em  quanlo 
que^  graças  áquelle  correctivo,  conta  actualmente  no  seu  grémio  mop» 
de  muito  merecimento.  ^  p 

O  que  se  fez  relativamente  aos  guardas  marinhas  verifícoa-se  mais 
tarde  a  respeito  dos  cadetes  no  exercito. 

O  decreto  de  30  de  novembro  de  1832  extinguiu  a  classe  de  ca- 
detes^ com  todos  às  privilégios  e  prerogativas  que  lhe  eram  inheremes; 
substituindo-a  pela  creação  de  uma  classe  de  soldados  com  a  denomi- 
nação de  aspirantes  a  officiaes. 

Para  estes  últimos  exigiu  os  seguintes  requisitos:  assentamento 
voluntário  de  praça;  edade  de  16  a  20  annos  inclusivamente;  consti- 
tuição vigorosa  o  sadia;  bons  costumes;  ler  e  escrever  correciamenie 
a  lingua  portugueza;  conhecimento  das  quatro  operações  arithnMiois, 
assim  em  números  inteiros,  como  em  fracções  ordinárias  e  dedmaes^ 
e  da  regra  de  proporção  simples. 

Cumpre  notar  que  o  próprio  alvará  da  creação  dos  cadetes,  de  16 
de  março  de  1757,  estabelecia  no  seu  preambulo  o  principio  de  que 

^ApontametUos  relativos  á  Instrucção  PubUca,  por  João  Ferreira  Campos. 
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todos  os  que  entram  do  exercito  devem»  desde  a  primeira  praça  de 
soldado»  aspirar  por  seas  serviços  e  merecimentos  aos  maiores  e  últi- 
mos postos  militares;  mas  «o  principio  ficou  limitado  na  disposiçSo  da 
lei,  cuja  pratica  o  tornou  ainda  mais  restricto,  fazendo  que  a  simples 
consideração  do  nascimento  gosasse  direitos  somente  devidos  ao  mé- 
rito e  ás  virtudes»  e  dando  occasiSo  a  que,  não  raras  vezes»  as  rique- 
zas e  protecção  tomassem  o  logar  da  nobreza,  de  maneira  que  somente 
o  soldado  indigente  e  desvalido,  por  mais  distinctas  que  as  suas  qua- 
lidades fossem,  era  destinado  a  jazer  em  perpetua  obscuridade»  em 
quanto  os  favorecidos  da  fortuna»  ainda  que  destituídos  de  lettras  e  vir- 
tudes, subiam  aos  postos  que  a  justiça  reclamava  para  os  serviços  e 
merecimento  ^  > 

AGADmU  REAL  DAS  SGIENCLIS  DE  LISBOA 

É  grandemente  apreciável»  attenta  a  curta  duração  da  regência  do 
duque  de  Bragança,  que  atraísse  os  seus  cuidados  esta  preclara  corpo- 
ração scientifica. 

Em  data  de  9  de  maio  de  1834  foi  expedida  pelo  ministro  de  rei- 
no, Bento  Pereira  do  Carmo»  a  seguinte  portaria : 

cChegando  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança» 
regente  em  nome  da  rainha,  o  estado  de  desorganisação  a  que  chegou 
a  Academia  Real  das  Sciencias,  já  pelo  fallecimento  e  ausência  de  muitos 
dos  seus  membros,  e  já  pela  difficuldade  de  reunir  os  que  sobrevivem 
ou  habitam  na  capital ;  e  sendo  das  intenções  de  S.  M.  I.  que  a  refe- 
rida Academia  receba  nova  forma  compatível  com  o  actual  systema  de 
governo  que  tanto  tem  feito  para  o  progresso  e  cultura  das  sciencias :  Ha 
por  bem  ordenar  que  o  vice-secretario  Francisco  Elias  Rodrigues  con- 
voque os  sócios  da  sobredita  Academia»  e»  á  pluralidade  de  votos»  no- 
meiem estes  uma  commissão  que  passará  a  formalisar  um  plano  de 
reorganisação  em  harmonia  com  o  que  se  pratica  nos  paizes  mais  cul- 
tos da  Europa;  devendo  estes  trabalhos»  que  lhe  ha  por  mui  recom- 
mendados»  subirem,  depois  de  findos,  a  esta  secretaria  de  estado»  a 
fim  de  obterem  a  approvação  do  mesmo  augusto  senhor.» 

É  muito  curiosa  a  revelação  que  a  este  respeito  fez  o  sábio  Trí- 
goso: 

*Yeja  na  Chranica  Constitucional  do  Porto^  num.  130  de  13  de  dezembro 
de  1832»  o  preambulo  e  disposições  do  decreto  de  30  de  novembro  do  mesmo 
anno. 
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«Nos  fins  de  abril  de  1834  tive  occasião  de  fallar  com  S.  M.  I.  o 
daqae  de  Bragança,  de  saudosa  memoria»  acerca  do  estado  de  desor- 
ganisa^ão  em  que  se  achava  a  Academia  Real  das  Sciencías  de  Lisboa, 
6  o  persuadi  facilmente  de  que  convinha,  para  o  bem  das  scieDcias  e 
das  lettras,  cuidar  desde  logo  da  restauração  d'aquella  sociedade,  re- 
formando os  seus  estatutos,  e  fazendo-lhe  S.  M.  I.  a  honra  de  aceitar 
a  sua  presidência.  O  illustre  duque  de  Bragança^  regente  do  reino  em 
nome  da  rainha^  disse,  desde  logo,  que  mandaria  proceder  á  composi- 
ção dos  novos  estatutos,  e  que  tanto  que  fossem  confirmados,  e  org^r 
nisada  de  novo  a  sociedade,  elle  aceitaria  a  sua  presidência.  Para  aquelle 
fim  foi  expedida  á  Academia,  em  9  de  maio  de  1834,  a  portaria  qwe 
vae  junta  por  copia.  Esta  sociedade  nomeou  uma  conunissao  de  três 
membros,  na  qual  tive  a  honra  de  entrar,  e  a  esta  commissão  se  deve 
o  projecto  dos  novos  estatutos  que,  depois  de  maduramente  exanú 
nados  pela  Academia,  e  por  ella  approvados,  subiu  á  presença  de  S. 
M.  I.  A  moléstia  e  a  lamentável  morte  do  augusto  duque  de  Bragança. 
nao  lhe  permittiram  levar  ao  fim  a  obra  que  havia  intentado;  mas,  da- 
xando  em  herança  a  sua  filha,  a  rainha  D.  Maria  ii,  as  suas  virtudes  ( 
o  seu  zelo  pelo  augmento  das  sciencías,  teve  a  Academia  a  fortuna ; 
ver  approvados  por  S.  M.  F.  os  estatutos  que  ella  havia  feito  subii. 
presença  de  seu  augusto  pae,  a  qual  approvação  lhe  foi  participada  por 
decreto  de  15  de  outubro  do  mesmo  anno,  quando  não  havia  ainda  decx* 
rido  um  mez  depois  de  S.  M.  dar  principio  a  seu  felicissimo  governou , 

Quando  adiante  nos  occuparmos  com  o  reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria II,  veremos  o  decreto  de  15  de  outubro  e  os  estatutos  por  ella  a^ 
provados. 

ACADUU  REAL  DE  MARINHA 

Nos  termos  do  que  representou  ao  governo  a  congregação  dos  k& 
tes  da  Academia  Beal  de  Marinha,  foi  decretada  em  1  de  fevereín>  è 
1834  a  jubilação  do  lente  João  Baptista. 

Por  outro  decreto  da  mesma  data  foram  nomeados: 

Lente  proprietário,  António  Aluizio  Jervis  d'Atouguia;  s\ib&\\\^ 

ordinário,  o  doutor  Filippe  Folque;  substituto  extraordinário,  o  bacte 

rei  formado  em  mathematica,-  João  Ferreira  Campos :  todos  com  os 

denados  estabelecidos  por  lei. 

^Veja  a  nota  (8)  do  Elogio  Histórico  do  senhor  rei  D.  Pedro  ir,  p^V^^ 
quez  de  Rezende. 
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ARCHIVO  DA  TORRE  DO  TOMBO 


Pelo  decreto  de  14  de  agosto  foi  determinado^  que  se  cancellas' 
sem  todos  os  livros  de  registo  publico  que  haviam  servido  no  tempo  da 
usurpação^  e  fossem  mandados  recolher  ao  Archivo  da  Torre  da  Tombo. 

Outrosim  determinou,  que  se  registassem  em  novos  livros  os  di- 
plomas expedidos  pelo  governo  legitimo  de  S.  M.  F.  a  senhora  D.  Mch 
ria  iL 

O  decreto  de  19  do  mesmo  mez  extinguiu  a  cbancellaria  mór  do 
reiD0>  e  aboliu  o  cargo  de  cbanceller  mór. 

Maudou  que  os  papeis  pendentes,  que  existiam  na  cbancellaria 
mór»  fossem  remettidos  ás  auctorídades  e  repartições  competentes. 

Todos  os  demais  livros,  e  os  papeis  findos,  seriam  enviados  para 
á  Torre  do  Tombo. 

Tendo  sido  extincto  pelo  decreto  da  mesma  data  do  antecedente 
o  Registo  dos  Diplomas  na  Secretaria  das  Mercês,  foi  ordenado  por 
outro  decreto  datado  de  21  de  setembro  do  mesmo  anno,  que  de  en« 
tão  por  diante  se  houvessem  de  registar  no  Real  Arcbivo  da  Torre  do 
,,  Tombo,  em  livros  particularmente  para  isso  destinados,  todas  as  car- 
tas, alvarás,  provisões,  ou  outros  diplomas  de  quaesquer  mercês  bono- 
^  rificas,  ou  lucrativas,  quer  fossem  lavradas  nas  secretarias  de  estado, 
quer  em  outras  repartições  competentes,  tudo  na  conformidade  (diz  o 
decreto)  das  leis  que  regem  este  serviço  publico,  em  quanto  não  fo- 
rem por  outro  modo  reformadas,  e  isto  dentro  de  quatro  mezes,  de- 
9ois  da  data  das  referidas  mercês,  sob  pena  de  ficarem  sem  validade, 
,  )em  effeito  algum,  e  sem  por  eilas  se  poder  fazer  obra,  nem  dar  pos- 
:.;e,  como  se  acha  determinado  nos  alvarás  de  16  de  abril  de  1616  e 
"^  le  20  de  novembro  de  1654. 

Pela  portaria  de  2  de  outubro  foi  regulado  o  serviço  do  Registo 

.as  Mercês  no  Real  Arcbivo  da  Torre  do  Tombo,  no  que  respeita  a  cer- 

\dões,  buscas,  emolumentos,  pelas  seguintes  disposições: 

'^^'^      1.^  As  certidões  do  Registo  das  mercês  serão  formuladas  como  as 

'-•')  Real  Arcbivo,  quer  sejam  positivas,  quer  negativas,  havendo  para 

tas  um  livro  de  registo  privado,  em  que  summariamente  se  declare 

nome  da  parte,  o  do  empregado  que  as  passou,  e  o  dia  em  que  se 

Jr '  •  ssaram. 
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2.®  As  bascas  se  farão  conforme  a  pratica  do  Real  Archivo,  pros- 
crevendo-se  íDteirameDte  o  metbodo  abusivo  e  oneroso  da  secretaria 
das  mercês. 

3.°  Os  emolumentos  serão  os  determinados  no  alvará  e  regimento 
do  1.°  de  agosto  de  1777,  pertencendo  a  terça  parte  d'elles  ao  empre- 
gado que  fizer  o  trabalho,  e  entrando  as  outras  duas  no  cofre  desti- 
nado ás  despezas  miúdas  da  repartição,  para  por  este  meio  se  dimí- 
noirem  as  do  Tbesouro  Publico. 


Pela  portaria  de  2i  de  maio  foi  ordenada  a  remessa  para  o  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  dos  autos  de  aclamação  da  rainha  a  senhora 
D.  Maria  ii,  a  fim  de  alli  serem  guardados  como  os  outros  que  já  ti- 
nham sido  remettidos. 

Em  4  de  agosto  mandou  o  governo  remetter  para  o  Archivo  da 
Torre  do  Tombo  os  autos  de  ratificação  de  juramento  de  obediência, 
prestado  em  1828  a  elrei  D.  Pedro  nr,  e  á  Junta  Provisória  encarre- 
gada de  manter  a  legitimidade  do  mesmo  augusto  senhor. 

Em  um  escripto  importante  encontro  a  seguinte  noticia,  da  qual 
devo  tomar  nota: 

«Quando  se  restabeleceu  em  Lisboa  o  regimen  representativo  com 
o  governo  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  n,  em  1833,  ficaram  abando- 
nados todos  ou  quasi  todos  os  cartórios  de  justiça  n*esta  cidade,  pela 
ausência  ou  fuga  dos  seus  respectivos  escrivães.  O  senhor  D.  Pedro, 
duque  de  Bragança  e  regente  do  reino,  querendo  obstar  a  quasquer 
estravios  de  processos,  ordenou  que  todos  esses  cartórios  fossem  con- 
duzidos para  a  Torre  do  Tombo,  onde  foram  arrecadados  com  moita 
confusão,  por  falta  de  largueza  do  edificio.  Mais  tarde  começou-se  a  in- 
troduzir alguma  luz  e  ordem  n'este  verdadeiro  cabos  ^ » 


^Estíidos  Históricos  e  Archeologicos  de  I.  Yilbena  Barbosa.  Artigo:  Creaçào 
dos  archivos  na  Europa.  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
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AULA  DO  GOmíBRCIO 

Pelo  decreto  de  30  de  junho  de  1834  foi  extincta  a  Real  JuDta  do 
Gommercio,  Agricultura,  Fabricas  e  Navegação;  designando  as  aucto- 
ridades  a  quaes  ficavam  competindo  as  differentes  attribuições  que  ibe 
pertenciam. 

No  que  respeita  á  aula  do  commercio,  dispunha  o  decreto  no  ar- 
tigo 3.®  o  seguinte: 

cEm  quanto  se  não  concertar  definitivamente  o  systema  geral  de 
administração  publica,  ficará  pertencendo  ao  commissario  dos  estudos 
a  inspecção  da  aula  do  commercio,  da  maneira  que  a  exercia  a  extiu- 
cta  junta.» 

Pela  portaria  de  14  de  julho  do  mesmo  anno  foi  communicada  ao 
commissario  dos  estudos  a  disposição  que  deixamos  exarada»  para  sua 
intelligencía,  governo  e  execução. 

Occorreu  embaraço  para  se  fazerem  os  exames  na  aula  do  com- 
mercio.  Para  o  remover,  entendeu  a  Junta  do  Gommercio  que  era  in- 
dispensável chamar  para  examinador  o  lente  jubilado  Ascenso  Morato 
Roma;  por  quanto  tinha  elle  regido  uma  cadeira,  e  completado  o  curso 
das  matérias  do  seu  anno,  e  devia  dar  as  informações  precisas  para  a 
votação  sobre  o  merecimento  dos  examinados. 

Ascenso  Morato  Roma  tinha  sido  jubilado  de  muito  recente  data, 
6  estava  então  empregado  na  alfandega. 

O  governo,  em  attenção  á  urgência  das  circumstancias^  resolveu 
pela  portaria  de  2  de  julho  de  1834  que  fosse  chamado  o  lente  Roma, 
dispensando-o  do  serviço  da  casa  fiscal  em  quanto  durassem  os  exa- 
mes. 

Francisco  Xavier  Alves  pretendeu  ser  nomeado  para  a  substitui- 
ção das  cadeiras  do  primeiro  anno  e  do  segundo  da  Aula  do  Gommer- 
cio, sem  concurso,  e  n'essa  conformidade  requereu  perante  o  governo. 

Pela  portaria  de  22  de  julho  de  1834  foi  indeferido  o  requeri- 
mento, resolvendo  o  governo,  que  a  substituição  vaga  das  referidas  ca- 
deiras fosse  posta  a  concurso,  a  fim  de  ser  provida,  entre  os  oppositores, 
n'aquelle  que  se  habilitasse  com  maiores  provas  de  virtudes  moraes  e 
politicas,  e  de  conhecimentos  próprios  das  matérias  que  haviam  de  fa- 
zer objecto  do  ensino  publico. 

6.  H.  VI.  2 
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O  commissario  interíDo  dos  estados  submettea  á  approvação  do 
governo  a  mÍDUta  dos  tilalos  oo  diplomas  que  haviam  de  ser  expedi- 
dos aos  estudantes,  que  tinham  frequentado  a  aula  do  commercio  e 
feito  exame  das  respectivas  disciplinas:  títulos  ou  diplomas,  que  deviam 
substituir  aquelles  que  até  então  eram  expedidos  pela  extincta  JoDia 
do  Commercio. 

Approvou  o  governo  a  minuta  proposta  pelo  referido  commissario 
dos  estudos;  mandando  todavia  acrescentar  n'ella  a  seguinte  clausula: 

cEm  consideração  do  que,  e  em  observância  do  artigo  3.^  do  de- 
creto de  30  de  junho  do  corrente  anno  (1834),  lhe  fiz  expedir,  etc.i 

Consta  isto  da  portaria  de  29  de  julho  de  1834. 

Também  o  commissario  dos  estados  submetteu  á  approvação  do 
governo  um  projecto  de  regulamento  para  os  concursos  relativos  ao 
provimento  das  cadeiras  da  aula  do  commercio. 

Pela  portaria  de  11  de  setembro  de  1834  approvou  o  governo  o 
projecto  de  regulamento,  mandando  que  fosse  observado  interinamente. 

O  projecto  do  regulamento  era  semelhante  aos  que  estavam  eis 
uso  para  os  concursos  dos  demais  estabelecimentos  de  instrncção  pu- 
blica; do  mesmo  modo  eram  semelhantes  as  qualificações:  muito  bot^ 
bom,  sufficiente,  medíocre, 

Eis-aqui  as  matérias  dos  exames: 

Noticia  geral  do  commercio;  arithmetíca;  álgebra;  geometria;  can- 
bío;  pratica  de  lettras;  seguros;  avarias;  escripturação  por  partidi^ 
dobradas. 

NB.  Pela  portaria  de  3  de  outubro  immediato  declarou  o  governo. 
que  os  exames  haviam  de  ser  públicos,  do  mesmo  modo  que  SQCce- 
dia  e  se  observava  com  os  dos  oppositares  ás  cadeiras  sujeitas  á  ios- 
pecção  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  e  Escolas  do  Reino. 


ADUS  DE  DESENBO  EH  USBOA 

Ao  porteiro  da  aula  e  laboratório  de  esculptura,  estabelecida  do 
andar  térreo  do  convento  dos  Gaetanos^  fora  insinuado  que  ali  se  baria 
de  proceder  ás  eleições  para  officiaes  da  guarda  nacional. 

Temeu  o  director  das  aulas  de  desenho  de  figura  e  de  architectun 
civil  que  de  tal  reunido  podesse  resultar  algum  estrago,  e  por  isso  as- 
sim o  representava,  para  cessar  a  sua  responsabilidade. 

O  ministro  recommendou  que  se  empregassem  todas  as  prec^o- 
iões,  sem  comtudo  se  oppor  o  mais  leve  obstáculo  á  eleição,  antes  se 
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fadiitasse  a  execução  d^aquelle  acto  em  tudo  quanto  estivesse  ao  al- 
cance do  directora 

O  director  das  aulas  de  figura,  e  architectura  civil,  escniptura  e 
gravura,  expoz  a  necessidade  de  haver  ali  um  continuo,  ou  correio, 
que  naerecesse  a  sua  confiança,  para  o  indispensável  serviço  da  entrega 
dos  papeis  do  expediente,  com  obrigação  de  servir  nos  impedimentos 
do  porteiro  das  indicadas  aulas. 

O  governo,  em  portaria  de  il  de  agosto  de  1834,  respondeu, 
com  enfado  e  severidade:  «que  em  vez  de  propor  a  creaçSo  de  novos 
empregos  para  acommodar  gente,  seria  para  desejar  que  propozesse  a 
reforma  de  alguns^  de  que  não  houvesse  absoluta  necessidade  na  sua 
repartição,  a  qual  até  então  tinha  passado  muito  bem  sem  correio.» 

Veremos  o  notável  desenvolviípento  que  teve  no  reinado  da  se- 
nhora D.  Maria  ii  o  ensino  das  Bellas  Artes. 


CASA  PIA 

No  tomo  V,  pag.  351  a  353,  dêmos  noticia  d'este  estabelecimento 
com  referencia  ao  período  do  governo  do  senhor  D.  Miguel  de.Bragan- 
ça,  depois  de  havermos  acompanhado  a  sua  historia  desde  o  reinado 
da  senhora  D.  Maria  i  nos  tomos  ii  e  m. 

Vimos  a  Casa  Pia  assente  no  casteilo  de  S.  Jorge,  e  depois  no 
mosteiro  do  Desterro. 

Vamos  agora,  na  regência  do  duque  de  Bragança,  vel-a  transfe- 
rida para  o  mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Belém. 


Pelo  decreto  de  28  de  dezembro  foi  a  Casa  Pia  transferida  para 
o  mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Belém,  onde  os  respectivos  alumnos 
teriam  as  aulas  e  ofiBcinas  então  existentes,  e  as  que  se  houvessem  de 
estabelecer,  necessárias  para  a  boa  educação  e  aproveitamento  da  mo- 
cidade indigente. 

Merece  ser  recordado  o  preambulo  d'este  decreto,  attentos  os  ge- 
nerosos sentimentos  que  expressa : 

^  Veja  na  Gazeta  Official  do  Governo  de  7  de  agosto  de  1834  a  curiosa  por- 
taria de  5  do  mesmo  mez  e  anno. 

2. 
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cSendo  um  dos  objectos  mais  dignos  da  minha  constante  solicí- 
tode  a  edacação  e  aproveitamento  dos  alumnos  da  Casa  Pia,  cujo  cres- 
cido numero  se  compõe  de  creanças  desamparadas»  que  ou  pereceriam 
de  miséria,  ou  viriam  a  ser  nocivos  á  sociedade,  se  o  governo  lhes  não 
desse  a  protecção  necessária  para  tornal-os  úteis  a  si  e  á  mesma  so- 
ciedade; objecto  este,  que  mereceu  a  soberana  attenção  da  rainha  a 
senhora  D.  Maria  i,  minha  augusta  avó,  e  do  imperador  e  rei  o  senhor 
D.  João  Yh  meu  augusto  pai,  de  saudosa  memoria,  em  muitas  provi- 
dencias que  mandaram  dar  para  o  estabelecimento  e  melhoramento 
d'esta  instituição:  e  querendo  eu  seguir  tão  respeitáveis  exemplos,  e 
prover  em  que  a  educação  e  bem  estar  dos  mencionados  alumoos  me- 
lhore quanto  possivel  seja,  marchando  a  nível  com  a  das  nações  mais 
cultas,  e  servindo  de  modelo  a  instituições  semelhantes,  que  espero 
ver  em  breve  fundadas  pelas  municipalidades  das  diversas  terras  do 
reino:  hei  por  bem,  etc.» 

Para  se  realisar  esta  transferencia  decretou  o  regente  que  o  mos- 
teiro de  Nossa  Senhora  de  Belém,  fundado  por  el-rei  D.  Manuel,  fosse 
logo  secularisado  com  todos  os  prédios  rústicos  e  urbanos,  direitos, 
acções,  foros,  pensões  e  outros  quaesquer  rendimentos. 

Pelo  artigo  3.^  do  decreto  eram  os  bens  e  rendimentos  do  mos- 
teiro incorporados  nos  próprios  da  coroa,  excepto  a  cerca  (Telle,  a 
qtial  seria  cultivada  para  beneficio  da  Casa  Pia,  e  serviria  de  recreio 
aos  alumnos. 

As  dividas  justiQcadas  do  mosteiro  seriam  pagas  pela  fazenda  na- 
cional, até  ao  A^alor  dos  bens  do  mesmo. 

Era  destinada  a  egreja  magniQca  do  mosteiro,  não  só  para  ali  a»- 
sistirem  os  alumnos  aos  officios  divinos,  senão  também  para  parocbía 
do  bairro  de  Belém.  (Artigo  4.^) 

No  artigo  5.^  dispunha  o  decreto,  que  seriam  preferidos  para  o 
logar  de  parocho,  thesoureiro,  capellães  e  mestres  aquelles  monges  da 
congregação  de  S.  Jeronymo,  moradores  no  mosteiro  secularisado,  qae 
tivessem  as  qualidades  necessárias;  os  demais  monges  seriam  distri- 
buídos pelos  mosteiros  da  mesma  congregação,  com  a  prestação  qae 
o  governo  lhes  destinasse. 


[^ 
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1854 

Pela  portaria  de  3  de  Tevereiro  foi  participado  ao  administrador  da 
Casa  Pia,  qae  ao  Tribunal  do  Thesouro  Publico,  e  ao  administrador  da 
Alfandega  das  Sete  Casas,  tinham  sido  expedidas  as  competentes  ordens, 
para  se  lhe  entregar  regularmente  o  producto  dos  impostos  que  na  indi- 
cada alfandega  se  arrecadavam,  pertencentes  á  mesma  Casa  Pia. 

Pelo  decreto  de  26  de  fevereiro  foi  supprimido  o  Collegio  dos  Ca- 
thecumetèos,  por  não  corresponder  ao  fins  da  sua  instituição,  e  só  re- 
verter em  proveito  dos  seus  empregados  a  despeza  com  elle  feita  pelo 
thesouro.  Âquelles  em  cujo  beneficio  fora  instituído  o  collegio  poderiam 
^er  para  o  futuro  admiuidos  na  Casa  Pia,  para  que  não  lhes  faltassem 
os  soccorros  que  ali  poderiam  ser-lhes  ministrados. 

Pela  portaria  de  8  de  março  foi  remettido  ao  administrador  da  Casa 
Pia  o  Livro  dos  Estudantes  do  Collegio  dos  Cathecumenos. 

Pela  portaria  de  18  de  março  foi  participado  ao  administrador  da 
Casa  Pia,  que  tinham  sido  expedidas  as  competentes  ordens,  para  que 
o  juiz  suppressor  do  convento  de  Santa  Maria  de  Belém  pozesse  á  sua 
disposição  toda,  ou  parte  da  livrariu  do  dito  convento. 

Âo  vigário  geral  do  patriarchado  foram  expedidas  as  competentes 
ordens,  para  entregar  ao  administrador  da  Casa  Pia,  ou  á  pessoa  por 
este  anctborisada^  os  instrumentos  de  musica  pertencentes  ao  extincto 
Seminário  Patriarchal.  (Portaria  de  8  de  abril) 

No  dia  19  de  abril  visitaram  a  Casa  Pia  suas  magestades  a  rainha, 
imperador  e  imperatriz. 

O  administrador,  António  Maria  Couceiro,  proferiu  n'este  acto  um 
discurso,  no  qual  depois  de  pintar  o  tristíssimo  estado  em  que  encon- 
trara aquelle  estabelecimento,  de  que  tomara  conta  em  9  de  agosto  de 
1833,  em  virtude  do  decreto  de  30  de  julho  do  mesmo  anno,  apresen- 
tava o  seguinte  quadro: 

«Hoje,  os  aiumnos,  com  o  asseio,  bom  ar  e  alimentos  saudáveis, 
gosam  saúde,  e  vivem  vida  contente,  e  espero,  com  o  bom  tratamento 
d'este  anno,  extinguir  algumas  doenças  que  o  descuido  da  adminis- 
tração passada  fez  quasi  epidemícas.  Não  ha  castigos  de  estatuto ;  com 
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admoestações  e  pequenas  privações,  teem  estes  alumnos  adquirido  sen- 
timentos de  brio  e  verdadeiro  amor  do  trabalho.  As  enfermarias  s3o 
servidas  com  todo  o  desvelo  e  caridade.  Quanto  a  instrucção,  acha-se 
restaurada  a  escola  pratica  do  ensino  mutuo ;  a  aula  de  latim  tem  muitos 
estudantes  applicados;  creou-se  uma  escola  de  musica,  e  logo  que  as 
obras  n'este  edificio  estejam  concluidas  haverá  outras  mais,  como  es- 
cola de  pintura,  declamação  e  agricultura;  na  aula  do  commercio  des- 
tinguem-se  os  alumnos  d*esta  casa;  na  escola  de  cirurgia  também  os  ha. 
Ao  cuidado  de  vários  artistas  da  cidade  estão  muitos,  além  dos  que  apren- 
dem nos  arsenaes  reaes;  na  ofBcina  de  lithograpbia  trabalham  outros 
com  aproveitamento,  e  ás  officinas  do  estabelecimento  deu-se  nova  for- 
ma, pois  só  interessam  servindo  de  escolas,  com  o  trabalho  para  a 
casa.  As  orphSs  aprendem  as  primeiras  lettras,  e  umas  vão  servir  como 
creadas,  outras  fazem  o  trabalho  de  costura  para  o  estabelecimento. 
Guida-se  no  arranjo  do  cartono,  e  a  escrípturaçSo  está  de  tal  modo  re* 
guiada,  que  todos  os  mezes  se  publica  o  balsínço  e  estado  do  cofre,  bas- 
tando para  esse  trabalho  seis  empregados.» 

Mencionava  depois  o  augmento  dos  rendimentos  da  casa,  resultantes 
dos  decretos  de  25  de  agosto,  16  de  setembro,  9  de  novembro  de  1833» 
e  resolução  de  15  de  março,  e  decreto  de  15  de  fevereiro  de  1834,  que 
todos  providenciaram  directa  ou  indirectamente  para  o  custeio  do  es- 
tabelecimento. 

Encarecia,  finalmente,  as  grandes  vantagens  da  doação  feita  á  Casa 
Pia  do  edificio  do  extincto  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Belém  e  da  cerca 
contigua:  local,  ar,  agua,  espaço,  e  todas  as  mais  circumstancias  melho- 
ravam consideravelmente  o  estabelecimento,  o  qual,  concluidas  que  fos- 
sem as  obras  começadas,  tomariam  a  Casa  Pia  um  estabelecimento  ca- 
paz de  rivalisar  com  os  mais  bem  organisados  da  Europa. 

Oxalá  que  se  tivessem  realisado  estas  esperanças;  mas  o  tempo 
mostrou  mais  tarde  que  eram  ellas  menos  realisaveis  K 

0  administrador  da  Casa  Pia  pediu  que  se  lhe  mandassem  entre- 
gar 08  methodos  e  mais  musica  do  seminário  da  extincta  patriarchal, 
que  estavam  na  Bibliotheca  Publica. 

Pela  portaria  de  22  de  maio  foi  declarado,  que  taes  objectos  de- 
viam ser  guardados  na  Bibliotheca,  por  serem  de  auctores  celebres,  na- 
cionaes  e  estrangeiros,  pois  não  havia  n*aquelle  estabelecimento  maior 
porção  d'este  ramo  de  bellas  artes.  Permittia-se  porém,  que  o  admi- 

1  Chronica  ComMucUmal  de  Lisboa  num.  U6  de  23  de  abril  de  1834. 
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lisirador  mandasse  tirar  copias;  querendo-se  que  a  Bibliolheca  Publica 
lao  ficasse  privada  de  tão  valiosas  obras. 

O  governo  nomeou  o  doutor  José  de  Sá  Ferreira  Santos  do  Valle 
)ara  director  do  Museu  e  Jardim  Botânico,  contiguos  aò  palácio  da  Ajuda; 
^oncedendo-lhe  para  a  demonstração  das  doutrinas  agronómicas,  que 
levia  ensinar,  um  local  arrasoado  na  cerca  do  convento  em  que  estava 
estabelecida  a  Casa  Pia,  a  fim  de  que  fosse  proveitoso  aos  seus  aium- 
[los  a  instrucçSo  assim  dirigida. 

Pela  portaria  de  26  de  maio  ordenou  o  governo  ao  prefeito  da  pro- 
víncia da  Estremadura,  que  fizesse  cumprir  a  decretada  disposição,  na 
parte  que  respeitava  á  Casa  Pia. 

Em  portaria  de  21  de  agosto  foi  participado  ao  prefeito  da  Estre- 
madura que  pelo  tribunal  do  thesouro  publico  já  se  tinha  passado  a 
competente  ordem,  para  que  a  prestação  de  800i$000  réis  mensaes  que 
a  Casa  Pia  cobrava  pelo  cofre  da  prefeitura,  Ibe  fosse  satisfeita  directa 
e  conjunctamente  com  a  outra  prestação  de  1:000^0  réis,  que  rece- 
bia do  thesouro,  tendo  principio  o  referido  pagamento  do  mez  de  julho 
em  diante. 

O  administrador  da  Casa  Pia  pedira  a  incorporação  das  mercearias 
do  senhor  infante  D.  Luiz,  sitas  em  Belém,  na  mesma  Casa  Pia,  Pedira 
também  dispensa  na  portaria  de  10  de  agosto  de  1833,  a  fim  de  se  ef- 
feituar  o  pagamento,  por  parte  da  Camará  Municipal  de  Lisboa,  da  quan- 
tia de  3:01 3^)050  réis,  importância  de  obras  que  na  Casa  Pia  se  man- 
daram fazer  para  acudir  aos  incêndios  na  capital. 

Pela  portaria  de  3  de  setembro  respondeu  o  governo,  que,  no 
tocante  ás  mercearias,  era  indispensável  uma  lei  feita  em  cortes;  e  no 
qae  respeitava  á  dispensa  sollicitada,  deferia  ao  pedido  do  administra- 
dor, ofiSciando  na  mesma  data  á  camará,  no  sentido  de  que  a  porta- 
ria de  10  de  agosto  de  1833  não  servisse  de  estorvo  ao  pagamento  da 
quantia  indicada,  se  justificada  fosse  a  divida. 

Para  completarmos  as  noticias  do  mez  de  setembro  diremos  que 
no  dia  20  foi  participado  ao  commissario  interino  dos  estudos  em  Lis- 
boa, que  se  ordenara  a  transferencia  das  aulas  publicas  de  Belém  para 
a  Casa  Pia  erecta  no  respectivo  mosteiro. 

E  com  efieito,  n'essa  data  foram  expedidas  as  competentes  ordens 
ao  prefeito  interino  da  Estremadura. 

Devo  aqui  mencionar  um  decreto  promulgado  muitos  annos  depois 
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d^aqoelle  qae  ora  oos  occapa,  em  razão  de  conter  considerações  qoe  se 
tomam  indispensáveis  para  melhor  apreciarmos  os  tempos  passados. 

AUodimos  ao  decreto  de  26  de  dezembro  de  1839,  que  maodoa 
crear  na  corte  do  Rio  de  Janeiro  ama  commissão  encarregada  de  pro- 
mover donativos,  exclasívamente  applicados  ás  obras  da  reconstnicção 
da  Casa  Pia  de  Lisboa. 

Prende  esta  resoiação  do  governo  com  as  providencias  dos  annos 
de  1833  e  1834  pelo  seguinte  considerando  do  mencionado  decreto: 

cConsiderando  qae  o  estabelecimento  da  Casa  Pia,  aonde  estSo  asy- 
lados  mil  orpbaos  de  ambos  os  seios  (nos  qnaes  se  comprebendem 
cerca  de  duzentos  Olhos  de  pessoas  fallecidas  da  febre  amarella),  trans^ 
ferido  á  pressa  em  1833  do  edifício  do  Desterro  para  o  convento  de  Be- 
lem,  não  poude  achar  ríelle  as  condições  de  construcçào  apropriadas 
ao  fim  da  instituição.^ 

Para  remediar  este  inconvnniente  jalgon  o  governo  ser  necessano 
adoptar  um  systema  de  constrocção  completa  e  harmónica,  destinada  a 
proporcionar  á  Casa  Pia,  grande  asylo  da  orphandade  nacional,  dormi- 
tórios espaçosos  e  bem  arejados,  officinas  de  trabalho  e  de  aprendiza- 
gem, offidnas  de  serviço,  locaes  apropriados  para  os  exercícios  e  re- 
creios de  qae  precisa  a  infância,  enfermarias,  casas  de  banhos,  e  aalas. 

O  qae  n'este  sentido,  e  no  da  arte  se  tem  feito....  nio  necessito 
de  o  dizer,  porque  a  todos  está  patente. 


COLUfiiO  DR  GAnSGDIEKOS 

D*este  collegio  dêmos  amplas  noticias  no  tomo  m,  pag.  117  a  124; 
e  aqui  o  mencionamos  unicamente  pelo  facto  de  haver  sido  sopprímido 
no  período  da  regência  do  duque  de  Bragança. 

Com  efieito,  pelo  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1834  foi  suppri- 
mido  o  Collegio  dos  Catbecumenos,  que  aflnal  somente  servia  para  be- 
neficiar empregados  ociosos  e  inúteis. 

No  demais,  reportamo-nos  ao  que  dissemos  no  indicado^tomo  lu, 
e  ao  que  deixamos  apontado  no  antecedente  capitulo  Casa  Pia. 
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COLLBGIO  (REAL)  DR  NOBRES 

A  portaria  de  6  de  agosto  de  1833  mandou  que  se  abrissem  em 
tempo  competente  as  aulas  do  collegio;  devendo  o  respectivo  reitor 
dar  as  providencias  necessárias  para  Qste  fim>  em  ordem  a  que  se  evi- 
tasse o  prejuízo  que  á  instrucção  publica  resultava  de  se  conservarem 
fechadas  por  mais  tempo. 

Pelo  decreto  de  2  de  setembro  de  1833  foram  demittidos  alguns 
empregados  do  collegio,  por  desaffectos  á  causa  da  liberdade. 

O  mesmo  decreto  supprimiu  o  logar  de  substituto  da  cadeira  de 
philosophia^  geometria  e  historia,  por  haver  sido  creado  iUegalmente. 

Pela  portaria  de  23  de  janeiro  de  1834  foi  determinado  que  os 
professores  e  mestres  do  collegio  fossem  pagos  pelos  rendimentos 
d'aque11e  estabelecimento,  e  só  no  caso  de  n3o  chegarem  estes  para  o 
pagamento  da  totalidade  dos  vencimentos,  competiria  ao  Thesouro  Pu- 
blico pagar  o  que  faltasse  para  preenchel-a. 

Pela  portaria  de  2  de  maio  de  1834  mandou  o  governo,  911^  o 
encarregado  da  direcção  do  Cottegio  de  Nobres  fizesse  desde  logo  pu- 
blicas as  aulas  do  mesmo  collegio,  como  estava  ordenado  pelo  decreíto 
de  16  de  junho  de  1792.  ♦ 

O  governo  era  levado  a  dar  esta  providencia  pela  convicção  em 
que  estava  de  que  «tanto  mais  esclarecidos  forem  os  súbditos,  e  mais 
luzes  se  derramarem  pela  gente  do  geral  estado,  quanto  mais  certos 
ficarão  todos  da  necessidade  de  boas  leis,  e  do  rigoroso  dever  de  as 
sustentar. » 

O  governo  observava,  com  uma  certa  ironia,  «que  a  ignorância 
nao  era  um  elemento  indispensável  para  governar  os  homens,  nem  a 
illustração  inimiga  da  religião,»  como  inculcavam  os  inimigos  da  liber- 
dade. 

A  portaria  de  11  de  julho  de  1834  elevou  a  pensão  annuàl  dos 
collegiaes  de  120(91000  a  150<S(000  réis;  por  ser  a  primeira  extrema- 
mente diminuta,  a  ponto  de  não  chegar  para  a  despeza  do  sustento 
diário  dos  mesmos  collegiaes. 

Em  parte  do  ediflcio  do  collegio  estava  aquartelada  então  a  bri- 
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gada  de  artílheria;  mas  prometteu  o  ministro  do  reino  officiar  ao  da 
guerra,  no  sentido  de  se  effeituar  a  transferencia  da  mesma  brigada 
para  outro  local. 

G0LLB6I0  HiUTAR 

O  decreto  de  2  de  agosto  de  1834  mandou  estabelecer  a  aula  de 
musica^  equitação  e  gymnastíca  no  Collegio  Militar. 


GOHUSSiO  DB  REFORIU  DA  INSTRDGÇiO  PDBUGi 

Em  2  de  novembro  de  i833  foi  decretada  a  nomeação  de  uma  com- 
missão,  encarregada  de  elaborar  um  plano  geral  de  instrucção  publica. 

Devia  a  commissSo  propor  um  plano  geral  de  estudos,  educação 
e  ensino  publico,  a  creação  dos  necessários  estabelecimentos  lítterarios, 
e  a  competente  reforma  dos  existentes;  comprehendendo-se  também  no 
seu  encargo  o  que  dizia  respeito  á  Universidade  de  Coimbra,  acade- 
mias, collegios,  escolas,  e  outros  institutos. 

O  governo  mostrava-se  disposto  a  reformar  os  estudos,  desde  os 
da  Universidade  de  Coimbra  até  á  ultima  escola  elementar  do  reino, 
promovendo  por  todos  os  modos  possíveis  a  illustração  do  povo  por- 
tuguez,  e  dando  uma  solida  base  ás  instituições  liberaes,  que  não  po- 
dem prescindir  da  difTusão  das  luzes. 

Recordaremos  os  nomes  dm  membros  da  commissão: 

Francisco  Manuel  Trígoso  de  Aragão  Moralo;  Alexandre  Thomaz 
de  Moraes  Sarmento;  Francisco  Soares  Franco;  José  de  Sá  Ferreira 
Santos  do  Valle;  Matheus  Valente  do  Couto;  João  Baptista  da  Silva 
Leitão  d'Almeida  Garrett. 

A  commissão  entregou-se  com  desvelo  ao  desempenho  do  seu  im- 
portantíssimo encargo.  Bom  signal  é  de  sua  solicitude  e  louvável  brio 
o  annuncio  que  publicou  em  15  de  janeiro  de  4834,  fazendo  constar 
que  o  seu  relatório  só  estava  demorado  pela  falta  dos  dados  estatisti- 
cos«  necessários  para  a  ultimação  definitiva  do  seu  trabalho,  que  de- 
viam remetler-lhe  os  chefes  dos  estabelecimentos  públicos  de  instruc- 
ção, educação  ou  caridade,  connexos  com  aquelles. 

Admirável  modo  de  despertar  os  administradores  ou  directores 
dos  estabelecimentos  de  instrucção  para  se  darem  pressa  em  desem* 
penbar  seus  deveres ;  e  não  menos  engenhoso  modo  de  incitar  o  go- 
verno a  exigir  severamente  os  esclarecimentos  sollicitadost 
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Afinal  apresentou  a  commissSo  o  resultado  dos  seus  trabalhos,  e 
IO  de  junho  de  1835  foi  dissolvida. 
De  razão  me  parece  ser,  que  os  leitores  encontrem  aqui  uma  in- 
licaçSo  resumida  dos  trabalhos  da  commissão ;  e  nSo  pôde  haver  meio 
aaís  effectivo  de  satisfazer  a  sua  natural  curiosidade,  do  que  apresentar- 
bes  a  noticia  que  a  tal  respeito  deu  o  illustre  secretario  da  mesma  com- 
Qíssão,  Almeida  Garrett^  em  1  de  abril  de  1834.  É  a  seguinte: 

^àKnisterio  do  reino.  Reforma  gerai  dos  estudos. — A  commissão 
encarregada  por  sua  magestade  imperial  o  duque  de  Bragança,  regente 
^m  nome  da  rainha,  de  propor  um  plano  geral  de  estudos,  de  educa^ 
^o  e  ensino  publico^  e  da  reforma  da  Universidade  de  Coimbra,  e 
mais  academias,  escolas,  e  estabelecimentos  do  reino,  tem  emfim  con- 
cluido  os  seus  trabalhos.  Desde  a  formação  dos  primeiros  estabeleci- 
mentos de  educação,  propriamente  dita,  para  os  infantes  abandonados, 
ou  desvalidos';  desde  os  primeiros  rudimentos  do  ensino  elementar  nas 
escolas  primarias  até  á  instrucçSo  professional  das  Universidades,  para 
tudo  se  estabeleceram  regras;  e  tudo  foi  comtemplado  em  um  grande 
quadro,  único,  simples,  uniforme.  Descreveu-se  todo  o  circulo  dos  co- 
nhecimentos humanos,  e  em  seus  vários  segmentos  se  marcaram  as 
épocas  e  termos  de  progressão  para  o  desenvolvimento  das  faculdades 
do  homem,  segundo  seus  meios  e  fins. 

cEste  trabalho  que  ha  mais  de  dez  annos  occupa  as  vigílias  do  vo- 
gai-secretario  da  commissão,  que  por  ella  teve  a  satisfaço  de  o  ver 
approvado,  foi  durante  cinco  mezes  amadurecido  por  longas  revisões, 
por  uma  discussão  larga  e  severa,  e  por  escrupulosa,  e  reiterada,  e 
(pôde  dizer-se)  minuciosa  redacção. 

cNão  ficam  na  consciência  nem  sombras  de  receio  de  se  não  haver 
feito  quanto  humanamente  era  possivel  para  dar  a  esta  mais  difficíl,  e 
mais  importante  de  todas  as  reformas,  o  grau  de  perfeição  que  cabe 
eni  cousas  dos  homens  O  desejo  porém  de  consultar  ainda  mais  de 
uma  vez  a  opinião  dos  sábios,  e  letrados,  move  a  solicitar  de  novo  o 
auxilio,  já  tantas  vezes  pedido.  Antes  pois  de  elevar  á  real  presença  o 
resultado  de  tão  longas  tarefas,  e  para  que  não  fique  nenhum  escrú- 
pulo de  haver  omittido  a  menor  diligencia,  se  manda  por  este  modo 
fazer  publica  a  ordem  das  matérias  de  que  trata  o  plano  geral  da  re- 
forma dos  estudos  e  educação  do  reino,  para  que  as  pessoas  que  por 
zelo,  e  interesse  queiram  suggerir  alguma  lembrança  útil  o  possam 
fazer  com  methodo,  e  proveito. 

lO  plano  é  dividido  em  quatro  títulos  pelo  modo  seguinte. 

*  Titulo  /.— Cap.  único.  Da  educação  e  instrucção  publica  em  geral. 
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c  Titulo  11. — Da  organisação  geral  dos  estabetecimentasdeedacafà:. 

«Cap.  I.  Dos  estabelecimeDtos  de  educação  em  geral. — Cap.  i. 
Dos  seminários  nacionaes. — Gap.  m.  Das  Casas-pias. — Cap.  ir.  Dos  es- 
tabelecimentos de  educação  especial.— iVfi.  Gomprebeode  as  inslits- 
ções:  1.^  De  surdos-mudos,  e  de  cegos;  2.^  De  estrangeiros  a  qQeoi: 
devida  educação;  3.^  De  militares  e  ecclesiasticos. 

^Jítub  111. — Da  organisação  geral  dos  estabelecimenios  dem 
trucção. 

«Gap.  i.  Dos  corpos  ensinantes. — Gap.  ii.  Da  formação  das  facul- 
dades das  sciencias  maiores. — Gap.  m.  Da  faculdade  de  theología  e  ir 
reito  canónico.— iVB.  Gomprebende  todos  os  ramos  da  scienda  ecár 
siastíca. — Gap.  iv.  Da  faculdade  de  direito  civil  e  administrativo.— Cap 
V.  Da  faculdade  de  medicina,  cinirgia^  e  pharmacia,  e  de  saas  delega 
ç5es  ou  escolas  subsidiarias.  —NB.  Ficam  assim  incorporados  em  um 
só  faculdade  os  três  grandes  ramos  da  arte  de  curar,  não  havendo  mè 
distincçSes  entre  os  habilitados  senão  as  que  estabelece  o  grau  acaè^ 
mico  obtido  segundo  o  grau  de  applicação  e  proficiência.  N'esta  facol- 
dade  se  estabelecem  os  graus  de  doutor^  bacharel,  e  de  licenciado  i( 
qual  ultimo  corresponde  a  officiel  de  santé  de  França.) — Gap.  vi.  Da  fa- 
culdade de  mathematica. — Gap.  vii.  Da  faculdade  de  philosopbía  qi- 
tural. — Gap.  vm.  Da  academia  polytechnica  militar  e  civil,  da  escola  de 
construcção  civil,  pontes  e  calçadas,  da  junta  de  longitudes,  e  miií 
institutos  annexos  ás  faculdades  de  mathematica  e  philosophia  natonl^ 
— NB.  Por  este  modo,  e  fazendo  a  academia  polytechnica  complementa 
das  faculdades  de  mathematica  e  philosophia,  se  deu  a  estas  faculdade 
um  objecto,  um  scopo,  um  fim,  uma  applicação  social  que  até  agora 
não  tinham,  e  mais  pareciam  instituições  de  luxo  académico,  do  qoe 
estabelecimentos  de  utilidade  publica,  e  professionaes. — Gap.  ix.  Da  eco^ 
nomia  e  disciplina  geral  das  faculdades. — Gap.  x.  Dos  collegios  das 
artes,  e  suas  classes.— Gap.  xi.  Da  classe  de  humanidades. — Gap.  m. 
Da  classe  de  elementos  das  sciencias  physicas  e  exactas. — Gap.  xia.Da 
classe  de  elementos  das  sciencias  moraes. — NB.  D'esta  divisão  se  vé 
que  só  a  parte  transcendental  das  sciencias  fica  nas  Universidades  para 
habilitação  professional ;  e  que  a  parte  elementar  e  preparatória  é  con- 
signada aos  estabelecimentos  communs,  e  não  professionaes.— Cap.  xit. 
Da  economia  e  disciplina  geral  dos  collegios  das  artes. — Gap.  xv.  Das 
escolas  geraes  secundarias.— iVB.  Gomprehendem  o  ensino  das  lingaas 
mais  necessárias,  e  dos  rudimentos  mais  vulgares  e  precisos  das  scieo- 
cias,  das  lettras  e  do  desenho  linear.— Gap.  xvi.  Das  escolas  geraes 
primarias. — NB,  N'estas  se  manda  ensinar,  a  ler,  escrever,  gramma- 
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ica  portugueza,  a  moral  christã,  e  a  moral  social  (e  nas  escolas  do 
exo  feminino  os  lavores  próprios  d'elle).— Cap.  xvii.  Dos  institutos  es- 
^eciaes. — Cap.  xvni.  Das  academias  de  pintura,  esculptura  e  archite- 
tura. — Gap.  xix.  Do  conservatório  de  musica  e  arte  dramática. — Gap. 
:x.  Das  escolas  de  agricultura. — Cap.  xxi.  Das  escolas  de  commercio. 
—Cap.  XXII.  Dos  conservatórios  das  artes  úteis,  ditos  mecânicos.— Gap. 
Lxiii.  Do  instituto  oriental  de  Lisboa. — Gap.  xxiv.  Da  economia  e  dis- 
ciplina geral  dos  institutos  especiaes. — Gap.  xxy.  Das  escolas  normaes. 

c  Titulo  IV.  Do  governo,  administração  e  disciplina  de  todos  os  es- 
abdeàmentos  de  educação  e  de  instrucção. 

cGap.  I.  Do  conselho  geral  de  instrucção  publica. — NB.  Este  con- 
selho deve  substituir,  com  muito  maior  alçada,  a  antiga  Junta  da  Dire- 
ctoria Geral  dos  Estudos. — Gap.  u.  Das  delegações  do  conselho  geral 
de  instrucção  publica. — NB.  Para  uniformisar  e  centralisar  a  direcção  do 
ensino,  extinguem-se  todas  as  inspecções  particulares  que  a  experiência 
mostrou  damnosas,  e  se  estabelece  o  systema  das  delegações  que  par- 
tem de  um  só  ponto,  e  para  elle  só  convergem. — Gap.  iii.  Do  governo 
e  administração  particular  das  universidades. — Gap.  iv.  Do  governo  e 
administração  particular  dos  coUegios  das  artes. — Gap.  v.  Do  governo 
e  administração  particular  dos  institutos  especiaes. — Gap.  vi.  Das  con- 
gregações académicas  e  dos  claustros  plenos. — Gap.  vn.  Do  governo  e 
administração  particular  dos  estabelecimentos  de  educação. — Gap.  vui. 
Dos  commissarios  geraes  dos  estudos  nas  províncias. — Gap.  ix.  Dos  vi- 
sitadores do  conselho  geral. — Gap.  x.  Do  magistério  nacional. — Gap. 
XI.  Da  regência  das  cadeiras  por  substituição,  dos  oppositores. —  Gap. 
xu.  Do  provimento  das  cadeiras. — Gap.  xiii.  Da  graduação  e  precedên- 
cia dos  membros  do  magistério  nacional. — Gap.  xiv.  Dos  honorários, 
gratiflcações,  e  jubilações  dos  empregados  no  magistério  nacional. — 
NB.  Para  mais  habilitar  a  profissão  de  mestre^  designa-se  como  hono- 
rário» e  não  como  ordenado  a  pensão  que  lhe  dá  o  estado  por  seu  útil 
exercício. — Gap.  xv.  Das  matriculas  dos  estudantes  nas  escolas  geraes. 
— Gap.  XVI.  Das  matriculas  dos  estudantes  nos  collegios  das  artes  e 
nos  institutos  especiaes. — Gap.  xvii.  Das  matriculas  dos  estudantes  nas 
universidades. — Gap.  xyiii.  Das  regras  geraes  que  se  hão  de  observar 
nas  matriculas. — Gap.  xix.  Da  frequência  dos  estudantes  não  matricu- 
lados.— NB.  Todas  as  aulas  que  não  são  da  primeira  infância  se  man- 
dam abrir  liberalmente  para  todos,  de  maneira  que  o  cidadão  que  só 
deseja  instruir-se,  e  não  pôde,  ou  não  quer  habilitar-se,  tenha  meios 
de  o  fazer.— Gap.  xx.  Dos  prémios. — Gap.  xxi.  Dos  graus  académi- 
cos, e  dos  lícenceamentos  e  habilitações.— Gap.  xxn.  Das  vantagens  e 
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preferencias  concedidas  aos  graduados  académicos  e  mais  habilitados 
pelos  instila  tos  e  escolas  do  reino. — Gap.  xxni.  Da  composição  dos  es- 
tabelecimentos de  educação  e  instrucção,  e  de  sua  collocação  e  distri- 
buição pelas  cidades,  villas  e  aldeias  do  reino.— Gap.  xxiv.  Da  fazenda, 
e  da  folha  litteraria. — Gap.  xxy.  Do  monte-pio  litterario.» 

Para  maior  facilidade  e  regularidade  da  administração  se  jantam  ao 
projecto  de  lei  as  seguintes  tabeliãs: 

•Tabeliã  a.  Demonstrativa  dos  honorários,  gratificações,  jubilações 
dos  membros  do  magistério  nacional;  e  dos  ordenados  dos  emprega- 
dos subalternos  em  sua  administração. — Tabeliã  b.  Demonstrativa  da 
graduação  e  precedências  dos  membros  do  magistério  nacional. — Ta- 
beliã c.  Demonstrativa  dos  emolumentos  que  se  hão  de  pagar  pelas 
matriculas,  cartas,  certidões,  e  provimentos. — Tabeliã  d.  Demonstrativa 
da  formação,  collocação,  e  distribuição  dos  diversos  estabelecimentos 
de  educação  e  instrucção  pelas  cidades,  villas,  e  aldeias  do  reino. — Ta- 
beliã B.  Demonstrativa  da  despeza  por  orçamento  de  cada  estabeleci- 
mento e  ramo  de  ensino.» 

A  estas  tabeliãs  se  junta  um  mappa  geral  comparativo  da  despe- 
za, por  orçamento  em  grande,  dos  estabelecimentos  propostos,  com  a 
despeza  dos  antigos  estabelecimentos. 

cN'este  mappa  se  vé  que  propondo-se  gi^andes  estabelecimentos, 
bem  dotados,  com  vantagens  nunca  dadas  em  Portugal  aos  mestres, 
com  o  ensino  publico  de  todas  as  stMcncias,  artes,  officios,  espalbado 
por  todo  o  reino,  e  mais  ampla  e  profusamente  do  que  em  nenhum 
paíz  da  Europa;  orçando-se  a  despeza,  com  segurança,  para  muito  mais 
do  que  ella  effectivamente  ha  de  ser,  e  certamente  muito  mais  do  qoe 
ella  teria  sido  n'estes  últimos  dez  annos,  todavia  esta  despeza  proposta 
é  ainda  menor  do  que  até  aqui  se  fazia  com  os  imperfeitos  e  absurdos 
estabelecimentos  qoe  havia,  e  que  gastavam  ao  estado  muito  mais  de 
meio  milhão.  Sala  da  Gommissão  da  Reforma  Geral  dos  Estados  em 
o  1.^  de  abril  de  1834. — João  Baptista  de  Almeida  Garrett. ^ 


COniISSÂO  ESPIGML  »E  CENSURA 


Pelo  decreto  de  2i  de  novembro  foi  nomeada  uma  Commissão  de 
remsão  da$  papeis  e  escriptos  que  houvessem  de  ser  publicados  pela  im- 
prensa. 
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Dividir-se-bia  em  três  secções,  para  se  distriboir  por  ellas  com  a 
>ossivel  egualdade  o  trabalho  do  exame  e  revisão.  Para  se  realisar  a 
)iibIicação  dos  papeis  e  escriptos  bastaria  a  approvação  de  dois  vogaes. 

Esta  providencia  tinha  o  caracter  provisório,  e  cessaria  logo  qae 
;e  estabelecesse  o  juízo  por  jurados  (garantia  indispensável  da  liber- 
lade  de  imprensa)  e  houvesse  a  lei  de  que  dependia  o  pleno  exercício 
l*aquella,  nos  termos  do  §  3.^  do  artigo  145  da  Carta  Constitucional 
la  monarchia. 

Pretendia-se  evitar  os  abusos  que  podiam  ser  commetidos,  e  faci- 
itar  a  publicação  de  escriptos  pelo  modo  compatível  com  a  legislação 
existente. 

1854 

Pela  portaria  de  7  de  janneiro  foi  recommendado  á  commissSo, 
que  empregasse  o  mais  attento  cuidado  em  não  permittir  publicação 
alguma,  que  contivesse  palavras  injuriosas  e  oSensivas  contra  os  cida- 
dãos, ou  contra  qualquer  classe  ou  corporação. 


CURSO  Dl  CRURGIA  Bi  BSfiOLAS  RIGOLARKS  NAS  CIDADSS  DE  USBOA  E  PORTO 

1854 

Pela  portaria  de  11  de  janeiro  reconheceu  o  governo  a  necessidade 
de  se  continuar  o  pagamento  do  subsidio  annual  de  10:000^9(000  réis 
para  as  reaes  escolas  de  cirurgia  de  Lisboa  e  Porto^  sendo  feito  pela  com- 
missão  administrativa  do  contracto  geral  do  tabaco,  por  isso  que  tal 
ODus  estava  ligado  a  este  contracto. 

O  governo  deu  n'este  particular  as  providencias  regulamentares 
que  o  caso  pedia. 

O  director  das  escolas  de  cirurgia  ponderou  ao  governo  a  neces- 
sidade de  se  alterar  a  pratica  estabelecida  nas  mesmas  escdas,  no  to* 
cante  ao  periodo  do  curso  lectivo  das  matérias  medicas  e  cirúrgicas,  ali 
ensinadas ;  por  quanto,  tendo  principiado  o  curso  cirúrgico  em  o  mee  de 
janeiro,  e  mandando  a  lei  que  elle  terminasse  no  fim  de  junho,  vinha 
a  succeder  que  havia  poucos  dias  de  frequência,  com  particularidade 
em  matérias  de  demonstração  e  de  pratica;  de  sorte  que  não  pode- 
riam os  estudantes  adquirir  a  necessária  instrucção. 
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Pelo  decreto  de  17  de  abril  ordenou  o  governo,  que  as  lições,  que 
os  estudantes  das  escolas  de  cirurgia  deviam  ter  nos  mezes  de  no^vem- 
bro  e  dezembro,  fossem  dadas  no  mez  de  julho,  ficando  o  mez  de 
agosto  para  exames,  e  o  de  setembro  para  ferias. 

Pela  portaria  de  7  de  junho  ordenou  o  governo  que  se  desse  in- 
teiro cumprimento  ao  artigo  8.^  do  titulo  I  do  regulamento  da  escola 
de  cirurgia,  n3o  obstante  as  reflexões  do  enfermeiro  mór  do  bospíl^ 
real  de  S.  José  em  contrario. 

O  governo  entendia  que  da  nao  execução  do  referido  artigo  se  se- 
guiriam ponderosos  inconvenientes:  «por  quanto  ficariam  sem  conhe- 
cimento da  clinica  de  partos,  tão  necessária  assim  ao  alivio  da  afflicta 
maternidade,  como  ao  augmento  da  população,  os  numerosos  estudao- 
tes  que  frequentavam  aquella  escola  no  sobredito  hospital.»  Que  por 
tanto  devia  ser  executada  a  lei,  entendendo-se  o  enfermeiro  mõr  cos 
o  director  da  escola  para  que  assim  se  praticasse. 

NB.  Gomo  explicação  doesta  portaria  diremos  que  em  data  de  £ 
de  junho  de  1825  decretara  o  governo  o  regulamento  para  a  regia  es- 
cola de  cirurgia.  O  titulo  i  desse  regulamento  inscreve-se:  Do  estabe- 
lecimento e  organisação  da  escola;  e  o  §  8.°  é  assim  concebido: 

«O  lente  da  arte  obstetrícia  comprebenderá  no  seu  curso  a  parte 
forense,  que  lhe  é  concernente:  terá  a  seu  cargo  uma  enfermaria  át 
mulheres  gravidas,  para  os  alumnos  adquirirem  os  conhecimentos  pn- 
ticos  d' este  ramo  da  arte  de  curar.» 

Em  portaria  de  12  de  agosto  foi  ordenado  ao  director  da  escob 
cirúrgica  do  Porto,  que  apontasse  ao  governo  as  pessoas  que  mere- 
cessem e  devessem  occupar  as  cadeiras  vagas  n*aquelle  estabelecimento. 
O  governo  faria  as  nomeações  que  tivesse  por  convenientes;  e  assim 
poderia  cooseguir-se  que  a  escola  se  abrisse  em  outubro  próximo,  príih 
cipiando  em  setembro  a  matricula  competente. 

Em  22  do  mesmo  mez  e  anno  foi  ordenado  ao  director  qae  fi- 
zesse nova  proposta,  no  sentido  de  serem  promovidos  os  lentes  substi- 
tutos aos  togares  de  proprietários;  de  serem  postos  a  concurso  os  to- 
gares de  substitutos,  que  assim  vagassem;  e  de  se  abrir  concurso  pan 
os  legares  que  estivessem  vagos,  por  não  haver  para  elles  nem  pro- 
prietário, nem  substituto. 


\ 
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DIRKCÇiO  DOS  ISniDOS 

Até  80  dia  em  que  se  estabeleceu  em  Lisboa  o  governo  constitu- 
cional (24  de  julho  de  1833)  estava  confiada  a  direcção  dos  estudos  ao 
«reformador  geral  dos  estudos  d'estes  reinos  e  seus  domínios». 

Foi  depois  confiada  a  um  commissario  dos  estudos  em  Lisboa. 

Em  presença,  porém,  das  circumstancias  extraordinárias  do  reino, 
não  podia  o  commissario  dos  estudos  recorrer  á  Junta  da  Directoria 
Geral  para  a  expedição  dos  negócios  competentes.  Foi  por  isso  que  o 
decreto  de  18  de  outubro  de  1833  determinou  que  o  referido  commis- 
sario se  dirigisse  immediatamente  ao  governo,  sem  dependência  da 
junta,  pela  secretaria  do  reino. 

Na  mesma  data  foi  ordenado  ao  commissario  dos  estudos  que  re- 
mettesse  á  mencionada  secretaria  os  papeis,  a  que  conviesse  dar  pu- 
blicidade, a  fim  de  serem  publicados  na  Ckronka  Constitucional. 

Em  portaria  de  21  de  junho  de  1834  participou  o  governo  ao  vi- 
ce-r^lor  da  Universidade,  que  n^aquella  data  se  lavrara  uma  carta  re- 
gia, peia  qual  eram  demittidos  de  vogaes  da  Junta  da  Directoria  Geral 
dos  Estudos:  José  Bernardo  de  Vasconcellos  Corte  Real,  José  Vicente 
Gomes  de  Moura,  José  Fernandes  Gicouro,  António  José  Lopes  de  Mo- 
raes, e  o  secretario  António  Barbosa  de  Almeida. 

Eis-aqui  os  próprios  termos  em  que  o  governo  dava  a  razSo  da 
demissão  da  Junta  da  Directoria: 

«...  por  ter  expulsado  no  tempo  da  usurpação^  com  despótica  e 
systematica  barbaridade,  e  de  seu  motu  próprio,  das  cadeiras  em  que 
estavam  providos  pelo  legitimo  governo,  -todos  os  professores  benemé- 
ritos que  professavam  princípios  fovoraveis  á  legitimidade  e  á  Carta 
Constitucional  da  monarchia  portugueza.» 

Para  comporem  a  junta,  em  substituição  dos  vogaes  demittidos» 
eram  nomeados: 

Joio  Lopes  de  Moraes,  demonstrador  de  matéria  medica  e  pbar- 
macia. 

José  Homem  de  Figueiredo  Freire,  lente  da  faculdade  de  philoso* 
phia,  com  exercício  na  cadeira  de  physica  experimental. 

Manuel  Coelho  da  Rocha,  oppositor  da  faculdade  de  leis. 

Guilherme  José  António  Dias  Pegado,  oppositor  da  faculdade  de 
mathematica. 
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Francisco  Freire  de  Carvalho,  professor  de  historia  e  antigoida- 
des. 

António  Nanes  de  Carvalho,  oppositor  da  faculdade  de  leis,  e  pro- 
fessor da  cadeira  de  philosophia  racional  e  moral. 

Eram  estes  os  nomeados  interinamente  para  vogaes  da  Janta  da 
Directoria,  da  qual  serviria  lambem  interinamente  de  secretario  Vicente 
José  de  Vasconcellos  e  Silva,  secretario  da  Universidade. 

Pela  portaria  de  18  de  setembro  de  1834  approvou  o  governo  as 
providencias  dadas  pela  junta,  com  referencia  á  abertura  das  aulas  de 
instrucçSo  secundaria  em  Lisboa. 

Os  professores  d'estas  aulas,  ultimamente  nomeados,  eram  os  se- 
guintes : 

Henrique  Henriques  de  Brito;  rhetorica. 

Manuel  do  Patrocinio  Sampaio,  professor  de  Belém:  philosophia 
racional  e  moral. 

O  doutor  Manuel  Eiras  de  Meira;  lingua  grega. 

Francisco  da  Costa  Martins;  latinidade. 

António  Gaspar  Gomes,  professor  de  Queluz;  lingua  latina. 

A  reunião  doestas  aulas  devia  effeituar-se  no  hospício  de  S.  João 
Nepomuceno. 

ENSINO  DA  TACHIGRiPHIA 
1854 

Reconhecendo  a  conveniência  de  haver  na  capital  uma  aula  publica 
de  tachigraphia^  não  só  no  interesse  da  cultura  d'aquelle  importante 
estudo,  mas  também,  e  principalmente,  para  a  publicação  dos  traba- 
lhos das  cortes :  resolveu  o  governo  instaurar  a  aula  que  d'aqueUa  dis* 
cíplina  existira  já  em  Lisboa. 

Para  professor  d*essa  aula  foi  nomeado  José  Sérvulo  da  Costa  e 
Silva;  devendo  leccionar  não  só  até  á  reunião  das  cortes,  senão  tam- 
bém, e  permanentemente,  no  iotervallo  das  sessões,  e  suas  legislatu- 
ras; percebendo,  afora  o  ordenado  de  300^000  réis  como  tachigrapho 
da  camará  dos  senhores  deputados,  a  quantia  de  100^91000  réis  como 
compensação  do  maior  trabalho  que  lhe  acrescia  por  esta  nova  incum* 
bencia. 

O  decreto  de  5  de  maio,  que  ordenou  as  providencias  indicadas, 
mencionava  a  circumstancia  do  préstimo  que  o  professor  nomeado  tinha 


—  as- 
para o  desempenho  de  tal  magistério,  e  de  soa  adbesão  á  causa  da  li- 
berdade. 

Pela  portaria  de  19  de  agosto  foi  confirmado  o  vencimento  de 
400^000  réis;  declarando  o  governo  qae  o  professor,  no  intervallo  das 
sessões  e  das  legislaturas,  ficava  sujeito  á  Junta  da  Directoria  dos  Es- 
tudos, para  ser  contemplado  em  tudo  como  os  demais  professores  do 
reino. 

Em  12  de  setembro  propunha  um  digno  par  do  reino,  na  respe- 
ctiva casa  do  parlamento,  o  seguinte : 

cSendo  da  maior  importância  que  haja  uma  commissão  encarre- 
gada de  rever  os  trabalhos  dos  tachigraphos  da  camará  antes  de  se- 
rem publicados  na  gazeta  do  governo,  proponho^  a  exemplo  do  que  já 
se  praticoa  n'esta  camará  nas  sessões  de  1827  e  1828,  que  uma  com- 
missão composta  de  um  dos  secretários,  etc,  seja  encarregada  de  rever 
os  extractos  das  sessões  antes  de  serem  mandados  par»  a  imprensa.» 

Foi  esta  proposta  approvada  na  mesma  sessão. 


ENSINO  LITTERARIO  DURANTE  O  GERCO  DO  PORTO 

Ainda  no  meio  dos  cuidados  e  inquietações  da  guerra,  durante  o 
cerco  do  Porto,  continuou  n'aquella  cidade  o  ensino  litterario  da  in* 
faocia  e  da  mocidade. 

Apontaremos  alguns  exemplos. 

António  Maria  Barker  mantinha  um  estabelecimento^  no  qual  se 
ensinava  a  ler,  escrever  e  contar;  philosophia  racional  e  moral;  musica, 
assim  de  piano  como  de  canto.  Os  alumnos  pobres  recebiam  gratuita- 
mente o  ensino. 

JoSo  Luiz  Skiner^  que  fora  director  do  Collegio  de  Nossa  Senhora 
das  Dores,  fez  constar  que  ensinava  primeiras  lettras,  commercio  43  geo- 
graphia,  dando  aula  em  sua  casa,  em  quanto  não  estabelecia  novo  col- 
legio. 

João  José  de  Fragoas  prestou-se  a  ensinar  gratuitamente  as  lin- 
guBS  franceza,  ingleza  e  castelhana  a  12  meninos  orphãos,  qne  tivessem 
perdido  seus  pães  na  defeza  da  causa  da  liberdade. 

Em  25  de  outubro  de  1832  informou  mrs.  Trays  os  portuenses 
da  resolução  em  que  estava  de  abrir  uma  escola^  para  ensinar  a  meni- 
nos e  meninas  a  lingua  ingleza.  <Mrs.  Trays,  dizia  o  annuncio,  tem  as 
mais  bem  fundadas  esperanças  de  poder  satisfazer  completamente  os 
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desejos  dos  chefes  de  familias  que  confiarem  do  seu  cuidado  a  ídsItqo- 
ção  de  seus  filhos  do  conhecimento  d'esta  língua  universal.» 

Foi  provida  pelo  duque  de  Bragança  a  2.'  cadeira  regia  de  latim 
da  cidade  do  Porto»  e  tinha  o  seu  assento  em  um  ediflcio  da  ma  de 
Cedofeita, 

Em  uma  das  aulas  de  primeiras  lettras  estabelecidas  por  provi- 
são regia,  ensinavam-se  também  as  línguas  (ranceza  e  ingleza,  nas  es- 
cadas da  Sé  num.  1,  desde  janeiro  de  1833. 


ENSINO  PARTICULAR;  ENSINO  LIVRE 

Merece  muito  particular  consideração  o  memorável  diploma  de  29 
de  março  de  1832^  promulgado  em  Angra,  capital  da  Ilha  Terceira, 
pelo  duque  de  Bragança,  e  referendado  pelo  marquez  de  Palmella,  de- 
pois duque  do  mesmo  titulo. 

Tinha  esse  diploma,  em  fõrma  de  decreto,  por  fim  estabelecer  a 
liberdade  do  ensino;  e  são  a  tal  ponto  notáveis  as  suas  disposições, 
maiormente  se  attendermos  a  que  datam  de  uma  época  em  que  pare- 
cia poder-se  tratar  apenas  de  preparar  os  elementos  de  uma  expedição 
militar  momentosa,  antes  arriscada ;  são,  dizemos,  tão  notáveis,  que  de- 
vem ser  recordadas  nas  paginas  doesta  nossa  obra.  Eis-aqui  essas  dis- 
posições : 

1.^  É  livre  a  todos  abrir  aulas  publicas,  ou  ensinar  em  casas  par- 
ticulares quaesquer  sciencias  ou  artes  honestas. 

2.°  Os  professores  não  são  obrigados  a  pedir  licenças,  nem  a  fa- 
zer exames;  mas  são  obrigados  a  fazer  ás  camarás  dos  districtos,  onde 
exercitarem  a  profissão,  participações,  por  escripto,  da  sciencia  ou  arte 
que  se  propozerem  ensinar^  e  da  casa  da  sua  residência. 

3.^  Os  professores  que  não  fizerem  estas  participações  em  cada 
camará  municipal,  em  cujo  districto  tiverem  residência,  serão  multa- 
dos pela  mesma  camará  em  vinte  mil  réis  para  as  despezas  do  coo- 
celho. 

4.°  As  camarás  municipaes  podem  restabelecer  os  professores  que 
lhes  convierem,  e  fixar-lhes  ordenados  por  meio  de  fintas  impostas  em 
forma  legal. 

•    5.^  As  juntas  parochiaes  tem  a  mesma  faculdade  dentro  do  círculo 
da  respectiva  parochia. 

6.°  Tanto  as  camarás,  como  as  juntas  parochiaes,  podem  escolher, 
conservar,  ou  despedir  os  professores  que  estabelecerem,  salvos  os  di- 
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feitos  d'est6s  aos  contratos  feitos:  do  mesmo  modo  podem  examinar, 
ou  fazer  examinar  os  conhecimentos  e  boa  moral  dos  professores,  para 
deliberar  sobre  o  exercício  da  faculdade  de  os  conservar  ou  despedir. 
O  decreto  terminava  fazendo  esta  expressa  declaração: 
As  disposições  d*esta  lei  não  revogam^  fora  dos  casos  menciona- 
dos, alguma  disposição  anterior,  nem  alteram  os  estatutos,  ou  leis  re* 
lativas  aos  doutores  e  bacharéis  das  seis  faculdades,  nem  ás  suas  pre- 
rogativas,  nem  ao  exercício  exclusivo  de  suas  applícações,  nos  casos 
designados  nas  mesmas  leis,  que  não  são  expressamente  revogadas^ 

NB.  As  seis  faculdades,  a  que  se  referia  a  declaração,  eram  as  de 
theología,  cânones,  leis,  medicina,  mathematica  e  pbilosophia  da  Uni- 
versidade de  Coimbra. 

'  ISGOU  VETERINÁRIA 

No  tomo  Y,  pag.  362  a  368,  dêmos  amplas  noticias  doeste  estabe- 
lecimento creado  pelo  alvará  de  29  de  março  de  4830,  no  governo  do 
senhor  D.  Miguel  de  Bragança;  e  para  ellas  remettemos  os  leitores. 

Quando  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança  entrou  em  Lisboa  (28  de 
julho  de  1833)  estava  a  escola  desorganísada,  e  voltara  ella  ao  estado 
de  enfermaria  geral  e  ambulante;  mas,  pela  portaria  de  8  de  agosto 
de  1833  se  ordenou  que  fosse  recollocada  no  pé  em  que  tinha  sido 
posta  pelo  anterior  governo;  reconhecendo-se  assim  a  importância  e 
vantagens  de  uma  tal  instituição. 

Para  se  realisar  o  restabelecimento  da  escola  foi  concedido  o  edi- 
ficio  da  calçada  do  Salitre,  no  qual  se  conservou  depois  por  muitos 
aonos. 

Primitivamente  tinha  a  escola  sido  estabelecida  no  sitio  da  Luz, 
onde  também  estava  o  Gollegío  Militar. 


1  Chroúica  Consiitucumal  do  Pofto^  num.  4,  de  i7  de  julho  de  1832. 
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IMPRESSÃO  RB6IA 

1832 

O  decreto  de  10  de  outubro,  promulgado  no  Porto  por  S.  M.  I. 
o  duque  de  Bragança,  em  nome  da  rainha,  e  referendado  por  José  Xa- 
vier Mousinho  da  Silveira,  extinguiu  o  privilegio  e  contracto  das  car- 
tas de  jogar;  ficando  sendo  livre  a  qualquer  pessoa  fazel-as  ou  vendel-as 
sem  pagar  imposto  algum,  — com  tanto  que  fossem  marcadas  com  o 
sêllo  do  fabricante,  que  teria  um  duplicado  depositado  na  alfand^a 
mais  visinha^—  e  com  tanto  que  o  fabricante  nâo  obtivesse  privilegio 
de  fabrica,  nem  favor  no  despacho  de  matérias  primas. 

Teriam  despacho  nas  alfandegas  marítimas,  onde  houvesse  sêllo,  as 
cartas  de  jogar  importadas  de  paizes  estrangeiros,— e  pagariam  de  di- 
reitos de  consumo  60  réis  por  baralho. 

As  cartas  de  jogar  seriam  selladas  nas  alfandegas,  em  que  dessem 
entrada,  em  uma  carta  qualquer  de  cada  baralho;  e  os  papeis  exterio- 
res seriam  fabricados  pellos  selladores, — e  estes  levariam  de  sêllo  om 
real  de  cada  baralho,  pago  pelas  partes. 

As  pessoas,  que  por  qualquer  maneira  fraudassem  a  fazenda  pu- 
blica nos  direitos  estabelecidos,  incorreriam  nas  penas  comminadas  pelo 
decreto  num.  14  de  20  de  abril  de  1832. 

Note-se  que  em  quanto  no  Porto  o  governo  constitucional  tomava 
esta  providencia,  persistia  o  governo  de  Lisboa  no  systema  diametral- 
mente opposto,  isto  é,  no  systema  do  monopólio. 

A  propósito  do  decreto  que  deixamos,  extractado,  devemos  tomar 
nota  do  seguinte  esclarecimento  critico-estatistico : 

cA  abolição  do  exclusivo  das  cartas  de  jogar,  por  decreto  de  10 
de  outubro  de  1832^  causou  grave  prejuízo  á  casa,  sem  sensível  vanta- 
gem para  o  thesouro,  nem  para  os  consumidores.  A  venda  das  cartas 
de  jogar  que  produzira  á  Imprensa  Nacional,  em  1826,  a  valiosa  quan- 
tia de  14:219^942  réis;  que  em  1832,  anno  de  assoladora  guerra  civil, 
excedera  a  7:200i$000  réis,  baixou  n'este  período  (24  de  julho  de  1833 
a  8  de  agosto  de  1838)  a  3:000^000  réis,  menos  de  metade  ^» 

1  Breve  noticia  historíca  da  Imprensa  Nacional  de  lAsboa,  (Appendice  ao  re- 
latório de  28  de  abril  de  18S5,  que  opportunamente  havemos  de  examinar). 
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1855 

N^este  anno  acabou  a  Aula  de  Gravura  na  Impressão  Begia^  desde 
qae  foi  demittido  Gregório  Francisco  de  Queiroz,  ultimo  director  d'ella. 

Esta  aula  florecera  grandemente,  e  chegara  alè  a  ser  brilhante  e  es- 
plendida, quando  á  sua  direcção  presidiram  João  Carneiro  da  Silva  e 
Francisco  Bartolozzi. 

Regulando-nos  pelas  observações  da  Breve  Noticia^  diremos  que  a 
escola  de  gravura  perdeu  toda  a  sua  importância,  no  que  toca  aos  tra- 
balhos communs,  depois  do  admirável  invento  de  Senefelder.  E  com 
effeíto,  á  escola  de  gravura  succedeu  na  Imprensa  Nacional  a  lithogra- 
phia,  como  era  natural. 

A  creação,  porém^  da  ofiScina  lithographica  na  Imprensa  Nacional 
data  do  aono  de  1836,  e  deve-se  a  José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
aliás  inspirado  e  guiado  por  Joaquim  dos  Santos. 

NB.  José  Liberato  Freire  de  Carvalho  foi  nomeado  presidente  de 
uma  commíssão  administrativa  da  Imprensa  Nacional  pelo  decreto  de  11 
de  dezembro  de  1835,  como  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii  have- 
mos de  especiQcar. 

1854 

Ao  administrador  da  Impressão  Regia  foi  ordenado^  pela  portaria  de 
de  28  de  abril,  que  remettesse  uma  collecçõo  em  duplicado  da  legisla- 
ção novíssima  ás  auctoridades  das  differentes  províncias  que  já  lhe  ti- 
nham sido  designadas. 

Queria  o  governo  qne  se  repetisse  a  remessa  no  caso  de  descami- 
nho, por  quanto  muito  interessava  ao  serviço  publico  o  conhecimento 
da  menciODada  legislação. 

A  portaria  de  19  de  junho  mandou  restituir  aos  empregados  da 
contadoria  da  impressão  regia  a  decima  dobrada  que  o  governo  trans- 
acto lhes  descontara  no  2.®  quartel  do  armo  de  1833,  que  ainda  estava 
DO  cofre  d'aquella  administração,  do  mesmo  modo  que  a  ordinária  dos 
mezes  de  agosto  e  setembro  do  predito  anno  de  1833. 
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INSTRDTO  AnUANO 

Foi  auctorisado  pela  portaria  de  24  de  maio  de  1834;  e  foram  ap- 
provados  os  seus  estatutos  pela  de  7  de  agosto  do  mesmo  aoDO. 

Gomo  explicação  diremos  que  José  dos  Reis,  director  do  Instituto 
Ameliano,  pediu  ao  governo  a  approvação  do  plano  qne  traçara,  de  pro- 
ver á  manutenção  d'aquelle  instituto  por  meio  de  uma  sociedade  de  con- 
tribuintes. 

Pediu  outro  sim  qne  S.  M.  I.  lhe  fizesse  a  mercê  de  se  declarar 
protector  de  tal  estabelecimento. 

Pela  portaria  de  24  de  maio  de  1834  foi  auctorisada  a  formação 
da  sociedade  proposta,  e  concedida  a  imperial  protecção  ao  Instituto 
Âmeliano;  devendo  o  referido  director  submetter  á  approvação  o  ses- 
tatutos  que  haviam  de  regular  o  seu  estabelecimento, —  os  quaes  foram 
effectivamente  approvados  em  7  de  agosto  do  mesmo  anno,  como  dei- 
xamos apontado. 

Guiando-me  pelos  estatutos,  que  tenho  presentes,  o  Instituto  Âme- 
liano comprehendia  todos  os  ramos  scientificos  e  thechnico-praticos,  e  di- 
vidia-se  em  três  repartições:  1.'  thechnico-pratica;  2.*  económica;  3.' 
scientifica. 

Empregados:  director,  vice-director,  e  secretario;  chefe  da  1.*  re- 
partição: uma  senhora  á  frente  da  repartição  económica;  um  prefeito, 
encarregado  da  inspecção  litleraria  e  moral  dos  coUegiaes;  um  capellão: 
porteiros. 

Corpo  ensinante:  Em  quanto  os  professores  não  saissem  do  pró- 
prio seio  do  Instituto,  virião  de  fora  ensinar,  mediante  o  ajuste  que  se 
fizesse. 

Por  quqnto  o  que  mais  interessa  ao  nosso  trabalho  é  a  parte  re- 
lativa ao  ensino,  daremos  a  esta  especialidade  o  desenvolvimento  que 
encontramos  nos  estatutos: 

Quando  o  instituto  chegasse  ao  grau  de  perfeição,  todas  as  cadei- 
ras de  ensino  seriam  occupadas  por  professores  do  próprio  estabeleci- 
mento; no  principio,  porém,  teria  três  professores  externos  para  as  au- 
las elementares,  e  seis  para  as  aulas  a  que  os  estatutos  davam  a  deno- 
minação de  Gymnasiaes,  pagos  pela  sociedade.  Alguns  d'estes  recebe- 
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riam  também  nma  gratificação  para  ensinar  a  geographia,  chronologia, 
historia,  geometria,  álgebra.  Os  professores  de  línguas  vivas,  de  dese- 
nbo>  de  dança,  de  esgrima,  e  de  picaria,  seriam  pagos  pelo  instituto. 

Os  estatutos  do  Instituto  Ameliano  estão  redigidos  menos  ordena- 
damente, e  em  linguagem  tal,  que  revelam  ter  sido  escriptos  por  pes- 
soa estrangeira,  e  pouco  versada  ainda  na  lingua  portugueza.  É  pois 
difficil  fazer  um  extracto  d'elles,  claro  e  roethodico,  qual  o  desejaríamos 
apresentar.  Assim  mesmo,  tomaremos  ainda  nota  das  indicações  mais 
interessantes  em  quanto  a  estudos  e  ensino. 

Cada  um  dos  professores  devia  regular-se  pelas  instrncçoes  par- 
ticulares, que  lhes  haviam  de  ser  communicadas. — Reunir-se-hiam  men- 
salmente com  o  director,  prefeito,  e  secretario,  e  dariam  conta  do  modo 
porque  procediam  seus  discipulos,  e  do  seu  adiantamento;  e  na  mesma 
reunião  seriam  discutidas  as  observações  que  occorressem,  tendentes  a 
melhorar  o  ensino,  e  a  promover  a  instrucção  e  educação  dos  alumnos. 
Não  escaparia  tratar  da  organisação  de  compêndios,  e  de  sollicitar  a  ap- 
provação  do  governo  para  os  que  fossem  adoptados,  afim  de  serem  im- 
pressos.—No  flm  de  cada  anno  lectivo  apresentaria  o  director  do  insti- 
tuto ao  governo,  e  a  S.  M.  a  duqueza  de  Bragança,  uma  conta  geral 
dos  estudos,  e  dos  progressos  intellectuaes  e  moraes  dos  alumnos. 

Os  estatutos  promettiam  publicar  os  «Annaes  do  Instituto  Ame- 
liano,»— os  quaes  conteriam  tudo  quanto  merecesse  attenção,  com  re- 
ferencia ao  estabelecimento,  um  extracto  e  a  critica  de  todas  as  obras 
mais  notáveis  que  na  Allemanha  — paiz  clássico  da  educação —  fossem 
publicadas,  uma  noticia  de  todos  os  institutos  philantropicos  dos  pai- 
zes  estrangeiros,  e  de  todas  as  invenções  e  progressos  do  domínio  das 
sciencias. 

Recomendavam  a  acquisiçao  de  livros,  principalmente  allemães, — 
como  um  dos  meios  de  promover  a  instrucção  em  Portugal. 

Parece  deduzir-se  dos  estatutos,  que  havia  intenção  de  tomar  o 
instituto  uma  espécie  de  Escola  Normal  para  todo  o  reino. 

Eis-aqui  um  §  que  se  intitula  — Dos  cursos  das  matérias  obriga- 
tórias,—  nos  próprios  termos  em  que  o  encontramos: 

cAs  matérias  da  1.'  classe  da  Escola  Normal  são  as  ídéas  geraes 
da  religião,  o  conhecimento  das  lettras,  soletrar,  e  ler  correctamente, 
acompanhado  de  exercícios  de  cogitar,  julgar,  e  raciocinar,  envolvidos 
com  os  primeiros  conhecimentos  da  grammatica,  aproveitando  obser- 
vações a  respeito  da  orthographia  e  insistindo  na  boa  pronuncia  das 
palavras,  que  seja  clara,  exacta,  e  expressa  como  preparativo  do  estylo» 
e  da  declamação:  os  principies  da  arithmetica,  calligrapbia  e  o  desenho. 
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A  2.*  dá  mais  exacta  idéa  da  religião  e  da  moral,  aperfeiçoa  em  ler,  e 
na  callígrapbia,  exercita  em  escrever  dictando,  e  na  perfeição  do  estylo, 
na  grammatica,  orthographia,  declamação,  e  na  aríthmetica.  A  3/  fiuida 
mais  em  religião,  e  moral,  aperfeiçoando  as  matérias  da  2.*  classe  com 
o  exercido  d'ellas.—  Âs  horas  das  quatro  classes  da  lingaa  latina,  as 
classes  da  poesia  e  rhetorica,  serão  de  tal  sorte  ordenadas,  que  um  me- 
nino de  talento  pôde  findar  as  três  classes  normaes,  as  seis  gymnasiaes 
6  as  duas  de  philosophia  em  sete  annos  em  logar  de  onze. — As  maté- 
rias não  obrigatórias  serão  prescriptas  pelo  prefeito  conforme  as  incli- 
nações^ e  mais  circumstancias  individuaes  dos  coUegiaes,  porém  com 
approvação  e  assignatura  do  director.» 

Ainda  para  que  os  leitores  possam  formar  uma  idéa  mais  cabal 
das  tendências  do  instituto,  nos  damos  por  obrigado  a  lançar  aqui  o  { 
intitulado  — Dos  Collegiaes  do  Instituto  Ameliano: 

c  Os  collegiaes  dividem-se  em  internos  e  externos,  além  dos  col- 
legiaes ha  também  alguns,  que  só  frequentam  uma  das  três  classes  nor- 
maes, ou  das  seis  classes  g)'mnasiacs,  ou  um  só  ramo  scientifico.  Estio 
estes  collegiaes  todos  debaixo  da  immediata  direcção  do  prefeito  a  res- 
peito do  comportamento,  e  por  isso  lhe  compete  dirigir  tudo;  não  os 
perdendo  de  vista,  sem  saber,  que  estão  occupados  na  aula»  ou  em  oa- 
tro  qualquer  ofBcio  mechanico,  debaixo  de  uma  segura  direcção ;  e  como 
pedagogo  dos  collegiaes  internos  ordenar  uma  eleição  de  cinco  digni- 
dades, entre  os  collegiaes,  que  lhe  ajudem  a  conduzir  os  menores,  e  a 
dirigir  os  pequenos  negócios  internos.— A  1.*  é  de  thesoureiro,  qoe 
responde  pelas  contribuições  communs  dos  collegiaes  entre  si,  para  as 
despezas  communs  segundo  o  conselho  de  todos  juntos.— A  2.*édo 
mordomo,  que  dirige  os  trabalhos  corporaes,  a  bibliotheca  dos  coll^ 
gíaes  internos  e  a  ordem  nos  quartos.— A  3.*  do  quartel  mestre,  qoe 
regula  as  viagens,  os  passeios,  e  os  divertimentos. — A  4.*  a  do  capi- 
tão, que  é  commandante  nos  exercícios,  e  responde  pelos  fardamentos 
e  armamentos. — Finalmente  a  ^.^  dignidade  é  a  do  presidente,  que 
deve  observar  se  os  ditos  dignitários  cumprem  a  sua  obrigação. --Para 
promover  a  moralidade  dividem  todos  em  duas  classes  pela  edade  de 
doze  annos  para  cima,  ou  para  baixo.  Cada  uma  uma  doestas  duas  clas- 
ses divide-se  conforme  o  numero  dos  collegiaes,  em  dois  outros  drco- 
los.  Qualquer  circulo  elege  entre  si  um  conselheiro.  A  obrigação  bes- 
tes conselheiros  é  guardar  socego  e  concórdia,  compor  pequenas  dis- 
senções,  admoestar  para  bom  comportamento,  com  poucas  pala\Tas, 
comportar-se  como  um  irmão  mais  velho  entre  os  mais  moços-^-Bo 
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casa  e  na  aula  andam  com  o  fato  que  já  tiverem.—  Nas  occasiSes  de 
gala,  exames,  e  visitas  de  pessoas  de  alta  jerarchia,  e  nos  passeios  pú- 
blicos, tem  uma  fardeta  azul,  calças  brancas,  e  uma  barretina  azul  com 
o  inscrípto  —LA. — 

Noticias  económicas: 

Os  collegiaes  internos  pagariam,  até  áedade  de  12  annos,  14^400 
réis,  por  mez,  e  adiantados;  de  12  annos  por  diante  pagariam  do  mesmo 
modo,  16^91800  réis. 

Os  externos  pagariam  do  mesmo  modo,  3^800  réis. 

Os  que  frequentassem  as  classes  para  as  quaes  o  instituto  pagasse 
aos  professores,  satisfariam  a  mensalidade  de  480  réis,  excepto  os  que 
provassem  pobreza,  por  attestado  do  parocho  respectivo. 

Seriam  admittidos  collegiaes  internos  pobres,  somente  se  a  socie- 
dade do  Instituto  pagasse  por  elles  a  mensalidade  de  14^91400  réis, — 
em  quanto  não  chegasse  a  poder  sustentar  regularmente  um  certo  nu- 
mero. 

Os  estatutos  vinham  authenticados  com  a  assignatura  do  ministro 
do  reino,  Bento  Pereira  do  Carmo. 


INSTITUTO  DOS  SURDOS-HUDOS  E  CEGOS 

Este  instituto  deu  ainda  signaes  de  vida  em  1829, 1830;  e  até  nos 
fins  do  anno  de  1833,  como  logo  veremos. 

Em  2  de  julho  de  1829  foi  o  director  João  Hermano  Borg,  com 
os  alumnos  de  ambos  os  sexos,  surdos-mudos  e  um  cego,  á  presença 
do  senhor  D.  Miguel  de  Bragança  no  palácio  da  Bemposta. 

A  Gazeta  de  Lisboa  de  11  de  julho  descreveu  pomposamente  esse 
acto,  e  registou  dois  sonetos  encomiásticos,  dictados  pelo  ajudante  e 
segundo  professor  do  Instituto^  e  entregues  ao  senhor  D.  Miguel  pela 
alamna  e  alumnos  que  os  escreveram. 

O  soneto  que  os  alumnos  entregaram  continha  estes  dois  tercetos; 

Se  o  mudo  o  som  não  sente,  e  a  voz  tem  preza, 
Se  o  cego  o  sol  não  vê,  e  em  trevas  mora 
Por  dura  lei,  que  occulta  a  natureza; 

Nenhum  de  nós  em  tal  condição  chora. 
Porque  temos  um  rei,  cuja  grandeza 
Estende  sobre  nós  mão  protectora. 
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No  dia  26  de  outabro  de  4830  houve  um  exame  solemne  de  alam- 
nos  e  alumoas.  O  referido  director,  depois  de  fazer  ama  sucdDta  ex- 
posição dos  princípios  da  arte  de  instruir  os  surdos-modos,  deu  conhe- 
cimento da  instrucçâo  das  meninas  em  um  grande  numero  de  palavras 
que  ellas  escreveram  perfeitamente^  mostrando  também  que  sabiam  já 
as  declinações  dos  nomes,  as  conjugações  dos  verbos,  o  uso  dos  adje- 
ctivos e  pronomes,  e  entravam  na  intelligencia  das  palavras  abstractas. 
Executaram  egualmente  as  quatro  operações  da  arithmetíca»  ele. 

Aos  alumnos  fez  eiame  o  ajudante  e  segundo  professor  José  Cris^ 
pim  da  Cunha.  Praticaram  todas  as  operações  da  arilbmetica  até  aos 
números  quebrados ;  deram  também  provas  de  conhecuneoto  das  no- 
ções grammaticaes. 

Um  dos  alumnos  mostrou-se  muito  hábil  no  jogo  do  florete,  e  bea 
assim  no  commando,  por  signaes,  de  diversas  evoluções  militares. 

Foram  visitadas  as  oflBcinas;  merecendo  particular  aUeoçSoaaoh 
de  desenho. 

Tomou-se  digna  de  ser  notada  a  instrucç3o  do  alumno  cego,  o 
qual  com  um  lápis  escreveu  sobre  o  papel  todas  as  palavras,  e  por 
meio  de  caracteres  em  relevo  resolveu  diflerentes  cálculos  de  aríih- 
metica. 

O  artigo  da  Gazeta  de  Lisboa  (num.  266  de  10  de  novembro  de 
1830)  termina  com  uma  exageração,  que  mal  podemos  deixar  de 
apontar : 

•Os  maravilhosos  progressos  da  instrucçSo  dos  meninos  sardos- 
mudos  e  cegos  em  Portugal^  em  t9o  poucos  annos,  elevam  este  Insti- 
tuto a  par  dos  primeiros  da  Europa,  e  ao  numero  d*aquelles  estabele- 
cimentos que  mais  credores  s3o  do  patrocínio  dos  soberanos,  e  das 
bênçãos  da  humanidade.» 

No  periodo  da  regência  do  duque  de  Bragança  tomou  José  Chris- 
pim  da  Cunha  conta  do  instituto,  como  director  e  principal  professor. 

Parece  que  algum  bom  serviço  foi  prestando,  como  deve  cod- 
cluir-se  do  que  ainda  em  24  de  novembro  de  1833  se  publicava  sobR 
o  estado  do  instituto.  Dizia-se: 

•A  escola  conta  hoje  dezoito  surdos-mudos  de  ambos  os  sexos,  e 
um  cego.  Os  surdos-mudos  escrevem  e  contam  perfeitamente,  e  esgri- 
mem (boa  parte  d'elles)  com  muita  agilidade;  alguns  se  hão  applicado 
com  successo  a  obras  manuaes:  e  o  fato  e  o  calçado  dos  alumoosé 
feito  por  dois  surdos-mudos.  Âs  meninas  estão  egualmente  adiaotadis 
e  tem  obras  de  cabello  e  de  marca  feitas  com  summa  delicadeza.  O 
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cego  escreve,  conhece  as  quatro  espécies,  e  toca  pianno  e  rebeca  com 
bastante  perfeição.! 

Pedia-se  que  o  governo  desse  animação  a  este  estabelecimento; 
mas  entendia-se  que  não  devia  pesar  inteiramente  sobre  aquelle  a  des- 
peza,  mas  sim  sobre  associações  de  particulares,  á  maneira  do  qúe  sue* 
cedia  em  Inglaterra. 

Pedia*se  também  a  José  Gbrispim  da  Gnnha  que  celebrasse  uma 
sessão  periódica,  á  qual  fossem  convidados  homens  entendidos,  no  in- 
tuito de  tornar  bem  conhecido  o  instituto,  e  estimular  a  beneficência 
pabiica  no  interesse  d*este. 

José  da  Silva  Carvalho,  ministro  dos  negócios  ecclesiasticos  e  de 
justiça»  procurou  ao  instituto  uma  grande  vantagem,  qual  foi  a  de  dar- 
Ihe  acommodação  no  edíficio  do  seminário  de  musica,  no  largo  da 
Ajuda.  E  não  era  tão  apoucado  o  beneficio^  que  não  tivesse  como  re- 
sultado o  coUocar  o  estabelecimenco  em  boas  condições,  e  dar  occa- 
Sião  a  que  se  poupasse  a  despeza  de  renda  de  casa. 

Na  Chrofiica  ConslUucional  de  Lisboa  de  16  de  janeiro  de  1834 
appareceu  um  annuncio,  pelo  qual  era  convidada  a  propor-se  como  aju- 
dante de  José  Ghrispim  da  Cunha  qualquer  pessoa  que  para  tal  mester 
se  julgasse  habilitada. 

Na  Chronica  de  11  de  fevereiro  do  mesmo  anno  foi  publicado 
ainda  um  annuncio,  pelo  qual  se  fazia  constar  a  admissão  de  maior 
nunaero  de  alumnos  no  instituto,  na  independência  em  que  esse  esta- 
l)elecimento  estivera  até  então. 

Mas... tinha  chegado  a  hora  em  que  havia  de  cessar  a  indicada 
independência,  como  passamos  a  ver. 

No  anno  de  1834  foi  encorporado  na  Casa  Pia  o  Instituto  dos  Sur- 
dos^Mudos  e  Cegos. 

Não  obstante  não  haver  produzido  esta  providencia  os  resultados 
que  o  governo  esperava,  parece-nos  indispensável  ministrar  aqui  aos 
leitores  os  elementos  positivos  de  informação  sobre  os  motivos  e  fim 
que  a  díctaram. 

Eis-aqui,  na  sua  integra,  o  decreto  de  15  de  fevereiro  que  orde- 
nou a  encorporação: 

cNão  correspondendo  os  resultados  do  Instituto  dos  Surdos-Mu- 
dos  e  Cegos,  tal  qual  se  acha  organisado,  á  excessiva  despeza  com  elle 
feita;  sendo  todavia  a  existência  de  tão  útil  quanto  benéfica  instituição 
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acODsdhada,  e  instada  pelos  priodpios  de  haouDidade.  e  de  philio- 
tropia,  em  virtude  do  que  coovém  determinar  uma  outra  forma,  por- 
que tal  estat)elecÍmeDto,  mauieodo-se,  attíDja  os  saudarm  fins  a  que  é 
consagrado;  e  por  quanto  considerando  eu  que  pela  união  do  sobre- 
dito instituto  com  a  Casa  Pia,  vindo  a  poupar-se  as  despezas  de  e&- 
ficio,  mestres,  serventes,  e  outras,  melhor  se  podei^  prover  ao  sus- 
tento, e  educação  dos  alumnos  d'elle,  applicaodo-se,  além  d'isso,  is 
so^^as  do  seu  dispêndio  em  proveito  da  Casa  Pia,  cujo  estabelecimeoto, 
por  sua  natureza,  desejo  sempre  por  todos  os  modos  beneQciar:  Bá 
por  bem,  em  nome  da  rainha,  ordenar  a  encorporaçlo  do  dilo  Insti- 
tuto dos  Surdos-Mudos  e  Cegos  na  Casa  Pia,  com  a  prestaçSo  men- 1 
sal  de  400i9000  réis,  que  lhe  continuará  a  ser  paga  pelo  cofre  do  Ta-  \ 
reiro  Publico,  auctorisando  para  a  recepção  d'ella,  e  sua  convenieitt 
applicaçSo,  o  administrador  da  Casa  Pia,  a  quem,  ficando  incunibida  i 
administração  do  dito  instituto,  cumpre  Tazer  subir  todos  os  aonos  » 
conhecimento  do  governo,  pela  S.  de  Est.  dos  Neg.  do  Reino,  mu 
coDia  do  estado  progressivo  do  novo  estabelecimento  a  seu  car^,  cm  i 
a  relaçSo  nominal  dos  alumnos,  que  n'elle  residirem,  observaDdo-se  o 
estado  da  sua  educação,  e  demais  circumstaacias,  que  comprovem  o  | 
.  seu  regular  andamento.* 

NB.  Pela  tabeliã  publicada  no  Diário  do  Goverao,  num.  203.  de  S 
de  agosto  de  18&4,  Toi  eliminada  a  prestação  de  que  falia  o  decreu 
de  IS  de  fevereiro  de  1834,  que  deixamos  registado. 

No  dia  49  de  abril  de  1834  visitaram  a  Casa  Pia,  conao  já  no- 
ticiámos, a  rainha,  o  imperador  e  a  imperatriz.  No  discurso  que  por 
essa  occasiáo  proferiu  o  administrador  d'aquelle  estabelecimento,  AdIo-  i 
oio  Maria  Couceiro,  disse,  a  propósito  do  Instituto  dos  Surdos-Hados: ' 
•Pelo  decreto  de  15  de  fevereiro  d'este  anno  ordenou  V.  M.  I.  que 
o  Instituto  dos  Surdos-Mudos  se  encorporasse  n'este  estabelecim^ia 
incumbindo-me  a  sna  direcção,  e  a  administração  da  prestação  m«tsd 
de  400|j|000  réis;  tenho  feito  as  reformas  convenientes  na  parte  ecoDO- 
núca,  e  entreguei  o  ensino  ao  aiumno  mais  adiantado,  até  qoe  ch^ 
I  professor  que  se  espera,  visto  que  o  ex-^rector  volantariamenle  sí 


Seria  falta  imperdoável,  da  minha  parte,  se  não  oSérecesse  aos  I^ 
ores  as  noticias  e  juízo  crítico  do  hábil  administrador,  que  mais  tarde 
ssteve  á  frente  da  Casa  Fia,  e  deixou  bem  assignalada  a  sua  admínií- 
ração.  Aliado  a  'José  Maria  Eugénio  de  Almeida. 
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No  memorável  BeUuario  qae  em  1861  apreseoton  ao  governo, 
tere  José  Maria  EugeDío  occasiio  e  impreterível  necessidade  de  fallar 
do  lostitDto  dos  Surdos-Mudos.  SSo  preciosas  as  noticias  qoe  deu  rela- 
tívameote  ao  período  qae  ora  nos  occupa,  e  mnito  jadicíosas  e  atten- 
di?eis  as  ponderações  que  elle  fez : 

cO  instituto^  disse  o  hábil  administrador»  vivea  e  prosperou  muito 
debaixo  da  direcção  dos  mestres  seus  fundadores»  e  de  um  português 
de  maito  mento,  que  já  se  tinha  formado  com  as  lições  d'elles9  o  sr. 
JoU  Crispim  da  Cunha.  Ainda  boje  se  encontram  homens  privados  da 
lista  ou  da  falla^  que  aprenderam  n'aquelle  estabelecimento  tudo  o  que 
se  lhes  pode  ensinar  com  o  auxilio  dos  methodos  maravilhosos^  que 
se  ieem  empregado  para  esse  fim. 

lEm  1833  a  revolução  politica  d^aquelle  tempo  veiu  também  in- 
(rodozir  a  perturbação  no  pessoal  que  dirigia  o  instituto.  Pareceu  que 
era  mais  simples,  em  logar  de  o  reorganisar,  encorporal-o  na  Casa  Pia, 
e  assim  o  determinou  o  decreto  de  15  de  fevereiro  de  1834.  Vogava 
eotio  uma  idéa,  que  já  tem  perdido  uma  parte  do  seu  prestígio,  mas 
qoe  conserva  ainda  algum,  e  que  consiste  em  reputar  sempre  boa  toda 
a  aglomerado  que  se  possa  fazer  de  dois  estabelecimentos,  que  tenham 
^tre  si  uma  analogia  grande  ou  pequena,  o  que  ás  vezes  pôde  ser  um 
hm,  mas  que  na  maior  parte  dos  casos  tem  sido  um  mal ;  porque  a 
ocganisacão  especial  e  as  qualidades  privativas,  que  devem  ter  certos 
estabelecimentos  para  serem  úteis,  perdem-se  fundíndo-os  com  outros. 
Comtudo  a  idéa  d'essas  aglomerações  ha  de  ter  sempre  sectários,  por 
qoe  permitte  commodamente  disfarçar  com  as  palavras  sonoras  da  uni- 
dade, de  centralisação  e  de  economia,  o  que  muitas  vezes  não  é  senão 
a  pr^nica  ou  a  incapacidade  de  estudar  para  cada  cousa  as  disposições 
e  os  arranjos  que  lhe  podem  convir  especialmente.» 

Discretos  pensamentos  são  estes,  que  devem  ser  meditados  atten- 
timente,  no  interesse  da  boa  administração  dos  estabelecimentos  scien- 
tificos,  Utteraríos  e  artísticos,  não  menos  que  dos  de  beneficência  e 
p^de. 

O  hábil  administrador,  aproximando-se-no  seu  Relatório — dos  tem- 
pos mais  visinhos  da  presente  época,  apresenta  ponderações  e  esclare- 
cimentos que  muito  merecem  ser  oflerecidos  á  consideração  dos  leito- 
res graves,  verdadeiramente  desejosos  de  entrar  no  âmago  dos  negócios: 
cO  decreto  da  encorporação  determinou  que  continuasse  a  entre- 
g3r-se  á  Casa  Pia  a  dotação  annoal  de  4:800($000  réis  que  o  instituto 
recebeu  sempre  do  estado,  em  quanto  teve  existência  própria.  Em  1844, 
quando  andavam  a  procurar  por  toda  a  parte  meios  para  cobrir  o  deficit 
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do  orçamento  do  estado,  o  qual  aioda  hoje  está  por  cobrir,  lembras 
que  a  elimÍDaç3o  d'esia  verba  podia  ser  lambem  um  meio  para  o  que 
então  se  cbamou  o  salvaterio;  e  supprímia-se  de  todo  a  dotação  âo 

ÍDStÍtUtO*.> 

Abstem-se  o  hábil  administrador  de  dizer  o  que  de  1844  por  diiDie 
até  ao  anno  de  18S9,  f&ra  na  Casa  Pia  o  Instituto  dos  Surdos-Mados 
e  Cegos;  mas  diz  o  como  encontrara  esse  estabelecimento  no  referíde 
anno  de  1859,  QO  qual  tomara  conta  da  administração  da  Casa  Píi,  m 
virtude  do  decreto  de  nomeação  de  10  de  outubro: 

■Ha  surdos-mudos  de  um  e  de  outro  sexo:  os  do  sexo  mascu- 
lino lêem  como  aoico  mestrej  único  regente  e  único  guia  um  su^d^ 
mudo,  dos  que  foram  educados  no  antigo  instituto,  o  qual  tem  desem- 
penhado como  simples  alumno  essas  Tuncções  todas  do  modo  que  pôde: 
03  do  sexo  feminino  o3o  teem  mestra  sua,  e  quando  aquetle  tem  oca- 
sião vae  dar-lhes  algumas  lições.  Das  aulas  próprias  para  wsinar  a  Es- 
crever, a  contar  e  tudo  o  mais  que  se  pôde  ensinar  aos  cegos,  oit 
acbei  vestigio  algum. 

«Em  toda  a  parte,  onde  lenho  visitado  estabelecimentos  d'esiau- 
lureza,  notei  que  havia  guias  para  dirigir  esses  infelizes  nos  passeii», 
nos  recreios^  e  nos  exercícios,  e  que  estes  erão  combinadas  de  um  modo 
especial  a  fim  de  lhes  serem  úteis.  Na  falta  disto,  acontece  qae  essas  po- 
bres creanças  mudas  e  cegas  est3o  aqui  expostas  a  padecer,  sem  pedi- 
rem queixar -se,  as  travessuras  qae  lhes  fazem  as  outras  creanças  que  £ 
cercam  por  toda  a  parte.  Notei  também  que  se  procurava  o'esses  esu- 
belecimentos  desenvolver  a  intelligencia  e  guiar  a  vontade  por  umaii- 
fioidade  de  mappas,  de  quadros,  de  objectos  em  relevo,  de  mii  lembran- 
ças engenhosas,  que  homens  disttnctos,  com  vista  e  com  falia,  postos  i 
testa  d'aqaelles  institutos  teem  inventado  e  aperfeiçoado  com  arle  de- 
licada e  com  paciência  incansável.  Eutre  eties  nós  os  portuguezes  con- 
tamos também  um  compatriota,  João  Rodrigues  Pereira,  que  do  meadt 
do  século  passado  se  fez  notável  em  França  pelos  progressos  que  iolro- 
duzio  n'esta  arte  de  ensino.  -v 

■Escuso  dizer  a  V.  Ex.'  qae  nada  disto  ha  aqui.  ^0  qae  hapni? 

Ha  um  nome  sem  realidade;  impostura  indigna  da  nação  em  cuja  boa 

I  p5e,  e  que  serve  somente  para  illudír  o  publico,  fazendo-lhe  acre(t 

r  que  existe  ainda  esse  estabelecimento,  quando  delle  não  restam  se- 

1  Rdatorio  da  AdministroiSo  da  Real  Cata  Pia  di  LUboa,  dtK  de  m/vM 
>  18S9  aH  de  outubro  de  1860,  apresentado  a  S.  Ex.'  o  mimulro  Jo  rt»> 
■lo  provedor  Joii  Jfarío  Evgenio  de  Alnuida.  Lisboa  1861. 
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tiSo  Biiseraveis  fragmentos.  Um  paiz  de  quatro  milhões  de  almas,  sem 
contar  o  ultramar,  merece  bem  ter  um  instituto  de  surdos-mudos  e  ce- 
B^os  para  a  educação  dos  muitos  infelizes  d'esta  ordem,  que  apparecem 
sempre  no  meio  dos  populações  algum  tanto  numerosas.» 

Em  presença  d'este  desgraçadíssimo  estado  de  coisas,  parece-nos 
iiae  j  astificadamente  rompeu  um  jornal  litterario  de  Lisboa  nas  seguin- 
tes vozes: 

«Em  Portugal,  e  no  século  da  chamada  civilisaçap,  deixa-se  mor* 
rer  nas  trevas  o  instituto  dos  surdos-mudos  e  cegos  I  nao  ha  ninguém 
com  habilitações  para  o  ensino  destes  infelizes  abandonados  pela  socie- 
dade. 

€^Pois  não  seria  de  grande  utilidade,  já  que  se  trata  de  dar  vida 
à  esclH^a  normal  primaria  de  Lisboa^  estabelecer*se  de  algum  modo 
nesta  casa  de  alumnos-mestres  uma  aula  expressamente  destinada  á  cul- 
tura intellectual  daquelles  pobres  engeitados?  Se  não  ha  mestres  no  paiz, 
maadem-nos  vir  de  fora;  apague-se  a  luz  do  progresso  e  yolva-^e  ao 
anoo  de  1823,  em  que  existia  um  bom  instituto  d'esta  espécie.  ^Não 
se  estão  creando  novas  cadeiras  para  o  ensino  das  sciencias  já  profes- 
sadas em  diversos  estabelecimentos,  e  das  quaes  podíamos  prescindir 
para.  não  augmentar  os  encargos  do  Thesouro  com  despezas  luxuosas  e 
improductivas  ? — que  muito  seria  pois  que  nos  viesse  de  fora  um  ho? 
mem  sufiScientemente  habilitado  para  ensinar  os  filhos  mais  desventura- 
dos do  povo?  iNão  se  gastam  perdulariameute  tantas  gratificações  com 
os  estudantes  que  vão  aos  paizes  estrangeiros  aprender  o  exercicio  de 
equitação? — que  muito  seria  que  viesse  de  fora  um  professor  para  en* 
siuar  a  moral  e  a  religião  aos  surdos-mudos  e  cegos?  *» 


■USIO  PORTUENSE 

É  este  um  notável  estabelecimento  que  deve  a  sua  existência  a  sua 
magestade  imperial  o  duque  de  Bragança. 

Em  data  de  11  de  abril  de  1833  recebeu  João  Baptista  Ribeiro, 
lente  que  então  era  de  desenho  da  Real  Academia  de  Gommercio  e  Ma- 
rinha da  cidade  do  Porto,  a  seguinte  portaria  : 

c  Sendo  da  intenção  de  S.  M*  I.  o  Duque  de  Bragança,  Regente  em 

1  Boletim  Geral  de  Instrucçao  Publica,  num.  8,  de  26  de  março  de  1862. 
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Dome  da  Rainha,  mandar  eitabelecer  neita  cidade  um  Mtum  ii  p» 
funu  e  estampa»,  e  tendo-se  expedido  pelo  mioisterío  competeolc  a 
necessárias  ordens  para  que  v.  m.  possa  examinar  tndo  qoanto  eiisl! 
D'este  género,  assim  nos  conventos  abandonados,  como  nas  casas  » 
gaestradas:  Manda  o  mesmo  augusto  senhor  partidpar  a  v.  m.  o  nfe- 
rido,  para  que,  procedendo  áqnelle.  exame,  foça  subir  i  saa  presos 
nma  informação  circumstanciada  a  este  respeito,  a  fim  de  qoe  i  tia 
delia  S.  M.  I.  possa  resolver  o  qne  a  este  respeito  julgar  coDveiueiii& 
Deos  gaarde  a  t.  m.  Paço  no  Porto  11  de  Abril  de  1833.  Ccmàidoiaí 
X<Kiier. — Sr.  Jo3o  Baptista  Ribeiro.i 

Foi  admirável  a  actividade  desenvolvidada  pelo  minislrodonfl&! 
Cândido  José  Xavier,  na  expedição  de  ordens,  e  emprego  de  proUia 
das,  para  qne  a  Jo3o  Baptista  Ribeiro  Tosse  facultado  o  exame  de  tni 
quanto  existia  n'esle  género.  N5o  meoos  louvável  foi  a  soUicitndet 
JoSo  Baptista  Ribeiro  no  desempenho  da  incumbência  que  lhe  fora  tm 
mettida. 

Em  30  de  abril  remetteu  JoSo  Daptísta  Ribeiro  ao  iniDisleno  k 
reino  ama  noticia  circumstanciada  de  tudo  qnanlo  havia  exsnÍDadoM| 
conventos. 

Segniu-se  o  exame  nas  casas  sequestradas,  tendente  a  avaigovii 
ali  existiam  alguns  quadros,  e  outras  pinturas  que  merecessem  ser  dft 
tinadas  para  o  museu.  Para  se  conseguir  este  resultado  se  expe(£ni 
as  convenientes  ordens. 

Verificado  que  foi  o  exame  de  tudo,  providenciOQ-se  sobrei» 
trega  dos  painéis  e  estampas  que  JoSo  Baptista  Ribeiro  escolhera,  e» 
bre  o  local  onde  fossem  depositados  esses  objectos,  até  que  áeM^f* 
ntente  determinasse  o  governo  a  sede  do  museu. 

Em  portaria  de  19  de  julho  de  1S33  foi  participado  a  loioB» 
ptista  Ribeiro,  que  tendo  a  Junta  da  Administrado  da  Companhia  Gai 
das  vinhas  do  Alto  Douro  posto  á  disposição  do  governo  a  sali  iioi 
de  desenho,  oo  ediflcio  da  academia,  para  ali  se  recolherem  prDis> 
ríamrate  os  painéis  e  estampas,  devia  o  artista  commissionado  pvf 
der  i  cmnpetenle  e  respectiva  colIocaçSo. 

Antes  d'esta  providenda  tinha  JoSo  Baptista  Ribeiro  elaborado  ■ 
projecto  de  regulamento  para  o  rauseo,  querendo  preparar  eoa  xi» 
paçio  03  meios  de  tomar  nma  realidade  proveitosa  o  faturo  esUbt^ 
■Oto,  DO  into^sse  do  qoal  via  boa  vontade  da  parte  do  duque  de  Bn- 
gnca,  do  ministro  do  reino,  e  das  differentes  reparticOes. 

Ene  projecto  de  r^pilamrato  merece  ser  conhecido  dos  leiW 
Ido  i6  como  excdlenle  trabalho  no  ramo  de  bellas  artes,  seniotunb^ 
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como  docmneDto  de  zeloso  serviço  de  um  portoguez  estimável»  e  Incen- 
tivo pan  grandes  commetimentos.  Era  concebido  n*estes  termos : 

cSeohor. — A  primeira  abertura  do  Moseo  Portuense  n'esta  He- 
roica,  e  Fiel  Cidade  do  Porto  formará  para  sempre  uma  época  memo- 
nrel  oa  historia  da  Monarchia  Portugueza,  e  a  mais  remota  posteridade 
abeocoari  agradecida  os  patemaes  cuidados  e  illustrada  politica  de  Y. 
M.  I.,  como  Regente  em  Nome  de  S.  M.  F-,  por  ter  dado  pda  pri- 
meín  vez  aos  Portuguezes  um  centro  de  reuniSo  ás  produccões  da 
irte,  da  pintura,  gravura,  esculptura  e  architectura  civil,  onde  regular- 
meole  poderiío  utilisar  os  artistas,  alumnos,  e  em  geral  toda  a  Na- 
1^,  por  ser  aquelle  Estabelecimento  destinado  á  propagação  dos  conbe- 
ômeotos  que  tem  por  base  fundamental  aquellas  artes,  de  maneira  que 
todas  as  subalternas  hSo  de  florecer  logo  que  aquellas  sej9o  dignamente 
coltivadas:  a  Nacio  concorrerá  ao  Museu  a  declarar  o  seu  gosto  pelas 
Bellas  Artes,  e  a  caracterisar  d*este  modo  a  época  actual :  as  obras  ma- 
gistraes  que  por  ventura  alli  estej3o,  espalharSo  até  nas  ultimas  classes 
do  Povo  o  gosto  do  bello,  o  amor  e  o  sentimento  das  Artes,  e  d'esto 
habito  de  ver  e  comparar,  resultará  uma  massa  de  conhecimentos  ad- 
(|Qirídos  suavemente,  e  dos  quaes  o  efleito,  ainda  que  pouco  sensivel 
m  cada  um  em  particular,  se  manifestará  de  uma  maneira  incontestá- 
vel nas  reuniões  publicas.  Os  artistas  serSo  acolhidos  com  distinccSo. 
Os  amadores  firmarSo  suas  idéas.  O  Governo  dando  protecQSo  a  tel  e^ 
tabeledmrato  mostrará  que  marcha  na  mesma  senda  das  nações  civili- 
sidas.  O  Museu  recolherá  proveitosamente  a  sentença  do  homem  velho, 
o  pensamento  do  menino,  o  juizo  do  litterato,  o  dito  do  homem  do 
omodo,  e  os  propósitos  do  povo.  Finalmente  os  artistes  nadonaes  com 
s  soas  prodocções,  resolverSo  o  problema  de  que  a  NaçSo  Portugueza 
pide  ter  estabetecimentos  onde  se  formem  escolas  privativas  á  similhança 
das  outras  Nações  pollidas,  como  as  de  Berlim,  Leide,  Dresde,  Utrecht, 
Vidddwurg,  Franecker;  as  do  Prindpe  hereditário,  e  a  do  Museo  col- 
locado  no  antigo  palácio  do  Príncipe  d'Orange,  nos  Paizes-Baixos;  a 
Galeria  L  e  R.»  a  do  Príncipe  Nicolau,  a  do  príncipe  Mettemick,  e  do 
Archidoque  Carios,  em  Yienna  d*Austria;  as  de  Zurích  e  Bale  na  Suissa; 
^  das  ddades  principaes  dltalia,  Hespanha,  França  e  Inglaterra.  O  Im- 
perador d'Austría  José  n,  mandou  supprímir  desde  1781  em  seus  es- 
tados hereditários  muitos  conventos,  e  transportar  á  Galeria  de  Vienna 
os  melhores  painéis,  sobre  tudo  os  dos  Paizes-Baixos  e  Lombardia.  Na 
Praofa  devem  todos  os  Museus,  excepto  o  do  Louvre,  a  sua  a\istenda 
SOB  despojos  dos  conventos.  Para  obter  pois  fins  similhantes,  foi  V.  M. 
L  Servido  mandar  por  Portaria  de  11  d'Abríl  do  corrente  anuo,  que 

4* 
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examinasse  en  todas  as  pinturas,  e  estampas  existentes  nos  conventos 
abandonados  e  casas  sequestradas,  e  que  levasse  á  Augusta  Presença 
de  Vossa  Magestade  Imperial  uma  informação  circumstanciada  a  este 
respeito,  o  que  cumpro  da  maneira  seguinte : 

€  Regulamento. — 1.— Os  painéis,  estampas,  livros  próprios  d'arte, 
bem  como  quaesquer  outras  producções  pertencentes  ao  Museu  serio 
franqueadas  e  coUocadas  em  logar  próprio,  para  allí  serem  copiadas, 
analysadas,  e  estudadas  em  qualquer  sentido. 

c2. — Para  este  flm  o  Director  do  Museu  dará  bilhetes  competen- 
tes ás  pessoas  que  os  exigirem  d'elle,  para  serem  admittidas  á  casa  d'es- 
tudo  que  será  visinha  da  galeria,  e  aonde  n3o  poderão  entrar  pessoas 
que  nio  sejam  munidas  ã'aquelles  bilhetes,  a  fim  de  evitar  que  o  estudo 
seja  perturbado.  O  Director  não  deverá  indistinctamente  dar  bilhetes  a 
todas  as  pessoas  que  os  exigirem,  mas  só  a  quem  mostrar  capacidade 
e  devoção  pelo  estudo,  para  desviar  a  ociosidade,  e  outros  inconvenien- 
tes  ruinosos  a  qoem  deseja  estudar  pelo  amor  das  artes^  evitando-se 
doesta  maneira  a  possibilidade  de  serem  damoiticados  os  originaes,  que 
estão  servindo  de  modelo.  Os  bilhetes  serão  pessoaes,  e  terão  vigor  por 
um  anno. 

<3. — O  director  poderá  guiar  os  estudos  em  qualquer  género  de 
trabalho,  sem  comtudo  tomar  o  caracter  de  mestre,  mas  de  amigo  das 
artes,  tendo  sempre  em  vista  o  augmento  da  instrucção  publica,  não  s6 
deixando  desenvolver  livremente  a  indoie,  caracter,  e  génio  dos  estudio- 
sos, mas  atè  evitando  systematicamente  o  estylo  escolar  ou  amaneirado, 
sempre  nocivo  á  originalidade,  que  tamanho  valor  tem  na  republica 
das  Bellas  Artes. 

c4. — Para  lhes  dar  todo  o  desenvolvimento,  e  formar  artistas  ca^ 
pazes  de  produzir  obras  originaes  que  acreditem  a  Nação  Portogueza, 
convirá  que  depois  de  se  ter  estudado  as  bellezas  dos  quadres  do  Mu- 
seu comparando  as  diversas  escolas,  aproveitando  a  melhoria  de  cada 
uma  d'ellas,  fortificando  o  espirito  com  a  leitura  dos  melhores  mestres, 
discutindo  entre  si  os  estudiosos,  os  pontos  mais  interessantes  da  tbeo^ 
ria,  e  tendo  preparado  o  espirito  com  a  lição  dos  poetas  clássicos,  esi 
tudem  por  fim  o  modelo  vivo,  desenhando-o,  pintando-o,  modelando-c 
em  barro,  ou  em  outra  qualquer  matéria  apropriada,  a  flm  d'obteren 
idéas  verdadeiras^  firmes,  exactas,  sobre  o  que  é  da  ultima  importan^ 
cia  nas  Bellas  Artes;  então  será  desterrado  d'entre  os  artistas  portugue 
zes  o  péssimo  costume  de  trabalharem  sobre  principies  puramente  tra 
dicionaes,  por  isso  que  lhes  é  vedado  jo  conhecimento  da  verdade,  isU 
é,  o  estudo  do  nú. 
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c5.— A  casa  de  eslodo  do  Haseu  será  provida  de  modelos  oaturaes, 
como,  armas  antigas  e  modernas,  vestiduras,  alfaias,  tecidos  esquisitos 
apropriados  aos  costumes  para  guiar  o  artista  na  composição  dos  qua- 
dros históricos,  obras  de  escuiptura,  e  decorações  de  arcbitectura  civil. 
Este  é  o  único  metbodo  para  conseguir  producçoes  de  verdadeiro  me- 
rameoto,  por  isso  que  derivam  da  própria  verdade.  Os  depósitos  dos 
objectos  que  pertenceram  aos  conventos  extinctos,  fomeceriio  á  casa  de 
estado  o  que  o  Director  do  Museu  requisitar  para  preencher  um  bem 
de  tamanha  utilidade  publica. 

t6. — O  Museu  estará  aberto  ao  publico  desde  o  primeiro  de  Outu- 
Iro  até  o  fim  de  Junho.  Os  mezes  e  dias  feriados  serilo  os  mesmos  que 
segoardam  nas  Academias,  e  o  dia  12  de  Outubro  como  anniversario  do 
ÂQgQsto  Fundador  do  Museu. 

«7.-0  Publico  terá  entrada  ás  segundas  e  quintas  feiras  desde  o 
primeiro  de  Outubro  até  ao  fim  de  Março,  da  uma  até  ás  quatro  horas  da 
tarde,  e  desde  o  primeiro  de  Março  até  o  ultimo  de  Junho  das  três  ás 
seis.  Os  estudiosos  sei^o  admittidos  nas  terças,  quartas,  sextas  e  sab- 
bados:  desde  Outubro  até  31  de  Março  entrarão  ás  duas  e  sairão  ás 
doce  da  tarde,  e  desde  Março  até  Junho  ás  três  e  ás  sele. 

c8.— Será  mui  louvável  que  o  Museu  preste  generosamente  os  uten- 
âlios  necessários  aos  estudantes  faltos  de  meios,  em  quem  o  Director 
descobrir  uma  disposição  feliz  para  se  tornarem  uleis  á  pátria  e  a  si, 
como,  papeU  lápis,  pincéis,  tintas,  pannos  e  papeis  aparelhados  a  óleo, 
cavaletes  e  tintas,  compassos,  regras,  e  tira-linhas,  a  exemplo  do  que  se 
pratica  em  Genebra  e  em  outras  cidades  que  possuem  estabelecimen- 
tos idênticos. 

c9. — Haverá  uma  Exposição  biennal  publica  e  a  ella  serão  admittí- 
das  as  prodocções  em  desenho,  pintura,  escuiptura,  lithographia,  dese- 
nho de  arcbitectura  civil,  obras  escriptas  sobre  Bellas  Artes,  etc.  e  o 
Urector  qualificará  as  melhores  de  acordo  com  um  Jury  de  quatro  ar^ 
listas  que  serão  propostos  pelo  precitado  Director,  e  approvados  pelo 
Governo,  e  sobre  a  approvação  plena  doeste  Jury  serão  conferidas  duas 
QKdaibas  de  oiro  de  15:000  rs.  de  pezo,  que  representem  d'um  lado  o 
retrato  de  S.  M.  I. — D.  Pedro  Duqub  de  Bragança  Defensor  da  Liber- 
<bde--e  no  topo— Museu  Portuense  1833— (época  da  fundação)  e  no 
lipo  o  mmie  do  agraciado. 

(10. — O  amcM*  da  pátria  manda  que  as  Bellas  Artes  apresentem 
w  coevos,  e  transmitiam  aos  vindouros  os  assumptos  portuguezes.  Para 
^lúsar  pois  dignamente  os  que  se  propozerem  a  este  fim  patriótico,  ha- 
verá um  premio  de  200:000  rs.  para  aquelle  artista  que  apresentar  na 
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Exposição  uma  prodacç3o  soa  orígiaal  (n'este  aentído)  e  doas  de  100:001 
rs.  cada  um  para  as  daas  immedíatas  em  merecimeato:  e  qaaodosx- 
eeda  qae  algamas  das  obras  premiadas  seja  considerada  pelo  Directn, 
de  acordo  com  o  Juiy,  únicos  árbitros,  digna  de  ser  collocada  no  Hrm. 
será  avaliado  em  separado,  e  pago  o  sen  trabalho  aos  artistas. 

<Um  dos  prémios  de  100:000  mencionados  n'este  S  podoi  s 
conrerido  ao  auctor  de  uma  obra  benemérita,  qne  encha  dignameoleii 
indicadas  condições,  posto  qae  o  assumpto  d'ella  não  seja  portogoe: 
qualidade  essencialmente  necessária  para  se  conferirem  os  oatros  d« 
prémios. 

fit— Haverá  om  fbndo  no  Masea  destinado  para  estas  despea 
assim  como  para  comprar  as  obras,  em  Bellas  Artes,  qae  se  jnlgn 
necessárias  do  Musea,  a  fim  de  se  ir  preenchendo  os  diversos  ramosa 
melhores  escolas  de  pintara,  gravara,  lithographia  e  escaiptara. 

(12. — É  livre  a  todos  os  aactores  de  obras  expostas  no  Mosect 
terem-oas  alli  o  tempo  qae  lhes  aprouver,  nSo  excedendo  três  vm 
com  tanto  porém  qae  ellas  sejam  decentes  e  d3o  ataquem  a  moral  p» 
blica. 

■  13. — Haverá  am  Director,  um  Ajudante  e  um  Porteiro. 

«Pertence  ao  Director  a  obrigação  de  responder  ao  Govento  ^ 
boa  ordem,  lustre,  economia,  e  augmento  d'este  EstabelecioKQlo.  Dii 
uma  obra  de  composição  sua,  qne  fique  para  sempre  no  Museu,  cw 
testemunho  da  sua  idoneidade,  para  ir  d'este  modo  formando  aauÁ 
lecç3o  de  producções  clássicas  nacíoaaes,  que  sÍrv3o  de  nobre  estiv' 
A  mocidade  estudiosa,  e  de  ornamento  á  Historia  Portugueza:  qoe^ 
sem  o  qual  vão  poderá  nomear-se  o  Director.  Escreverá  a  Historii  ia 
ExposiçSes  qae  se  deverá  imprimir.  j 

«O  Ajudante  terá  a  seu  cargo,  primeiro:  a  limpeza  e  coaserw 
de  lodos  os  objectos  do  Museu,  e  para  este  effeiío  será  tirado  di  cl0 
dos  artistas:  s^undo:  responderá  ao  Director  por  tudo  o  que  è  a* 
rial  do  Museu,  e  em  consequência  deve  ser  affiançado  por  homeosdãt 
e  abonados. 

■O  Porteiro  deverá  obedecer-lhe  em  tudo  qne  Mr  coacemeDlef 
Item  do  serviço  deste  Estabelecimento.  Deos  Guarde  a  V.  M.  I. 

«Porto  11  de  Junho  de  ^8^^.—João  Boptíita  ROeiro.t 

Darei  agora  a  palavra  a  João  Baptista  Ribeiro,  por  quaito^i'' 
CMsaria  toda  a  exactidão  em  mencionar  objectos  artísticos: 

*N'este  estado  de  coisas  fiz  conduzir  para  o  moseo  quanto  hffi 
esc(^hido  n'esta  cidade  (Porto);  o  que  veiu  de  Tibles  e  Goindin;' 
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maneira  qne  do  dia  28  de  julho  (1834)  teve  o  Museu  Portuense  a  houra 
de  ser  visitado  por  SS.  MM.  FF.  e  n.,  seodo  eu  previamente  avisado 
para  minha  intelligencia. 

«Estavam  entio  collocados  na  galeria  200  painéis,  e  perto  de  ou- 
tros SOO  por  collocar;  três  ricas  mezas  de  mármore,  e  sobre  uma  d'el- 
las  a  famoM  espada  do  $r.  D.  Affanso  Henriques^  declarada  pelo  im- 
mortal  Daqoe  de  Bragança  propriedade  do  Museu  Portuense,  como 
consta  de  documento  expedido  pelo  ministério  do  reino  ao  ex.*"^  Pre- 
feito do  Douro;  uma  linda  escrivaninha  de  esquisito  lavor  marchetado 
de  oiro  e  madre  pérola  em  tartaruga,  que  se  diz  ter  pertencido  a  D. 
Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres.  Este  n3o  parece  o  logar  próprio  para 
descrever  o  merecimento  dos  quadros  e  estampas  que  estSo  alli;  bas- 
tará asseverar-se  qne  os  que  havia  no  Museu  de  Tibies,  e  no  Sanctuario 
dos  Cmzios  em  (Coimbra  formam  parte  d'aquelle  todo. 

«No  gabinete  contíguo  estão  pendentes  32  estampas  em  moldu- 
ras, onde  os  entendedores  de  gravura  tem  que  admirar. 

«O  museu  possue  além  d'isto  vários  livros  e  cadernos  de  estampas 
de  grande  utilidade  e  interesse  para  as  artes  em  geral:  alguns  poetas 
clássicos,  viagens,  costumes,  antiguidades,  e  historia  de  algumas  na- 
ções; todo  em  edições  acompanhadas  de  estampas,  onde  os  estudiosos 
podem  analisar,  comparar,  conhecer^  e  meditar  os  diversos  modos  que 
08  desenhadores  e  gravadores  seguiram  para  caracterisar,  desenvolver 
e  esprimir  os  assumptos  que  pretenderam  tratara» 

O  duque  de  Bragança  falleceu  em  24  de  setembro  de  1834«  Este 
acontecimento  influiu  para  que  um  tanto  afrouxasse  o  fervor  na  con- 
tinuação dos  trabalhos  encetados. 

No  reinado  da  senhora  D.  Maria  n  veremos  as  providencias  que  a 
tal  respeito  se  deram,  e  proseguiremos  a  historia  do  Museu  Portuense. 

Vimos,  ha  pouco,  que  a  famosa  espada  de  el-rei  D.  Affonso  Hen- 
riques f&ra  declarada  pelo  duque  de  Bragança  propriedade  do  Museu 
Portuense.  A  este  respeito  cumpre-nos  dizer  duas  palavras. 

Quando  el-rei  D.  Sebastião  foi  visitar  o  Mosteiro  de  Santa  Cruz 
em  Coimbra  no  anno  de  4570,  tomou  nas  mãos  a  referida  espada  e  a 
beijou  com  reverencia;  e  dando-a  depois  ao  prior,  lhe  disse  que  a  guar- 

^  Expotifdo  kUtmcada  creação  do  Uuau  Poríuentê^  com  docummUoB  ofir 
ctoei  poro  $êrvir  d  historia  da$  bellas  artes  0M  Poríugal,  ed  do  esreo  do  Porto^ 
por  Joio  Baptista  RiMro.  Porto  1836. 
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dasse,  por  qoe  ainda  harâ  de  faler-se  d*efla  eoolra  06  moiros  de 
Afrka. 

QuaDdo  em  I5n  se  prepjiju  para  a  faial  eqiefi^  de  Africa, 
escre^ea  (em  data  de  14  de  março»  ao  prior,  pedindo-lhe  qoe  lhe  en- 
viasse, por  dois  refifposos  do  eonfeolo,  a  apoda  e  aemio  íTafmlk 
grande  e  vaUeroÊO  primeiro  rei  €esu  remo  D.  Afamo  Bemriqmes,  por- 
que esperava  em  Nosso  Seobor  que  por  efleilo  de  taes  armas  akao- 
çaria  as  víctorías  qoe  o  toodador  da  moDardHi  alcmçara  eom  eHas. 

O  prior  leo  a  carta  m  capitulo  f24  de  marco  de  l!{78),  e  resol- 
veu  este  unanimemeute  que  se  satisfizesse  o  peifido  do  soberano.  PTesta 
conformidade  mandou  o  prior  impar  a  espada,  baer-flie  uma  bainiu 
de  veludo  eom  sua  ponteira  de  prata  domada,  e  uma  caixa  preU  enr 
que  fi)sse  metida;  outrosim  mandou  fazer  uma  caiia  preta  para  met- 
ter  o  escudo;  tudo  a  fim  de  que  estes  preciosos  objectos  fMsem  coo 
bastante  resguardo  e  decoro. 

Foi  tudo  entregue  a  elnrei  D.  Sd)asti2o  pelo  vigário  do  mosteiro 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  D.  Jeronymo*. 

Passa  como  certo  que  a  espada  de  el-rei  D.  Affonso  Henriques 
foi  para  a  Africa;  mas  não  tem,  ou  antes  está  mnito  longe  de  t^  o 
mesmo  grau  de  certeza  que  voltasse,  depois  de  ter  ficado  esquecida 
na  armada. 

Agora  registaremos  as  observações  críticas  sobre  o  fiicto  de  se  dar 
ao  Museu  Portuense  a  espada  que  pertencia  ao  Mostâro  de  Santa  Cruz 

de  Coimbra: 

cSeJa  como  íòr  (o  ter  ou  não  voltado  de  Africa  a  espada),  é  crença 
geral  que  a  espada  que  existia  no  santuário  de  Santa  Cruz  era  a  pró- 
pria do  el-rei  D.  Affonso  Henriques;  e  assim,  com  que  justiça  foi  em 
IH34  esbulhada  a  cidade  de  Coimbra  d'esta  preciosidade,  para  ser  le- 
vada para  a  cidade  do  Porto? 

«Kttta  espada  era  propriedade  do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  a  que 
tirilm  Incontestável  direito.  Pois  está  na  egreja  d'este  mosteiro  o  corpo 
(lo  ffindador  da  monarcbia,  e  tira-se  â'ahi  a  soa  espada,  sem  motivo 
quo  o  Juallflque.  para  ser  levada  para  outro  local»?» 


•  V0J»:  IHpmorioê  para  a  historia  de  eUreiD.  SOastiâo,  por  Diogo  Barbosa 
Mflffha^lo. 


O  Conimbricmf,  num.  8672  de  4  de  março  de  I8W*^ 


'     *• 
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HDSKDS  E  JARDINS  BOTÂNICOS 

Pelo  decreto  de  23  de  Maio  de  1834  foi  o  doutor  José  de  Sá  Fer- 
reira dos  Santos  Valle  nomeado  director  do  Museu  e  Jardim  Botânico, 
contíguos  ao  palácio  da  Ajuda,  ficando  por  este  modo  nas  circamstan- 
cias  de  abrir  uma  aula  publica,  na  qual  explicasse  os  elementos  da  scien- 
cia  agronómica  com  a  clareza  e  methodo  que  mais  conviessem  á  facili- 
dade do  ensino. 

E  por  quanto  a  pratica  deve  justificar  a  theoria,  concedia-se-lhe, 
para  modelo  e  demonstração  das  doutrinas  agronómicas,  um  local  ade- 
quado na  cerca  do  extincto  convento  de  Santa  Maria  de  Belém. 

No  respectivo  edificio  estavam  já  os  alumnos  da  Casa  Pia. 

O  governo  levava  a  mira  em  promover  a  agricultura,  considerando 
esta  como  sendo  a  base  mais  firme  da  riqueza  nacional ;  e  a  escolha  do 
director  nomeado  recaia  em  pessoa  que  o  mesmo  governo  tinha  na 
conta  de  estar  completamente  habilitado  para  o  desempenho  dos  en- 
cargos que  lhe  commettia. 

No  decreto  eram  mencionados  os  seguintes  predicados  que  recom- 
mendavam  o  doutor  José  de  Sá  Ferreira  dos  Santos  Valle>  e  vinham  a 
ser  os  seguintes :  fora  lente  cathedratico  da  faculdade  de  philosophia  na 
Universidade  de  Coimbra,  com  exercício  na  cadeira  de  botânica  e  agri- 
cultura; visitara,  durante  a  emigração  pela  causa  da  liberdade,  os  mais 
notáveis  estabelecimentos  ruraes  de  Inglaterra,  França,  Bélgica;  consul- 
tara os  melhores  professores  d'aquelles  paizes;  e  se  enriquecera  com 
os  conhecimentos  que  a  pratica  tinha  modernamente  acreditado. 

Do  Jardim  Botânico  de  Coimbra  faltaremos  quando  a  respeito  da" 
Universidade  vier  a  propósito. 


OBRAS  DE  ESGRIPTORES  PORTUGUEZES,  IIPRESSAS  El  PARIS  E  LONDRES 
(1828  A  1830),  QDE  NA  CIDADE  DO  PORTO  TIVERA!  POBUGIDADB 

Do  eximio  publicista  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  as  seguintes: 
Projectos  de  ordenações  para  o  reino  de  Portugal 
Observações  sobre  a  Carta  Constitucional, 
Cours  de  droit  public  interne  et  externe* 
Préds  d'tf fi  cours  de  droit  public. 


íl.' 


•  '  <  .'li 
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Do  insigne  Jcêí  Ferreira  Borges: 

Jurisprudência  do  contracto  mercantil  de  sociedade. 

Prineipios  de  Sgntekloçia^  comprehendendo  em  geral  a  theoria  è 
tributo,  e  em  particular  observações  sobre  a  administração  e  iespa 
de  Portugal,  em  grande  parte  appUcaveis  ao  Brasil. 

Commeniarios  sobre  a  legislação  portugueza  acerca  de  acarioL 

Synopsis  jurídica  do  contracto  de  cambio  marítimo,  tmlgarmmi 
denominado  contracto  de  risco. 

Cartilha  do  cidadão  constUucional,  dedicada  d  mocidade  fortt 
gueza. 


Do  immortail  (J.  B.  S.  L.  de  Almeida  Garrett),  depois 
Almeida  Garrett: 

Tratado  de  educação.  1829. 

Portugal  na  balança  da  Europa  ou  do  que  tem  sido,  e  do^ 
ora  lhe  convém  ser  na  nova  ordem  de  coisas  do  mundo  civilisado.  i^ 

Lyrica  de  João  Mnimo.  1829. 

Adosinda,  romance.  1828. 

A  lealdade  em  tríumpho,  ou  a  victoria  da  Terceira.  1830. 

NB.  Todas  estas  prodacçSes  haviam  sido  impressas  em  Looès 
DOS  annos  qne  ficam  apontados. 

De  Josi  Uberato  Freire  de  Carvalho: 
Ensaio  Mstorico^lUico  sobre  a  constituição  e  governo  de  Por^ 
gaL  1830. 

De  Luiz  Francisco  Midosi: 

O  Expositor  Portuguez,  oq  rudimentos  de  ensino  da  lingoa  o^ 
tema. 

Nova  grammatica  das  línguas  portugueza  e  ingleza,  dividida  0 
doas  partes^  e  adaptada  ao  aso  dos  que  aprendem  ama  oa  outra  lia* 
gaagem. 

Os  escriptos  diversos  qae  n'este  capitnlo  especificamos,  só  tirerae 
publicidade  em  Portugal  depois  da  entrada  do  exercito  libertador  lu 
cidade  no  Porto,  onde  estiveram  publicamente  á  venda. 
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PUNO  DB  ESTUDOS  DA  ILHA  TIRGURA 

No  aDDO  de  1832  decretou  o  duque  de  Bragança,  regente  em  nome 
da  rainha,  o  plano  de  estudos  da  Ilha  Terceira,  do  qual  vamos  dar  no* 
tícia. 

O  relatório  do  decreto  de  24  de  abril  de  1832,  apresentado  pelo 
marquez  de  Palmella  a  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança  contém  as  se- 
guintes noticias  litterarias,  que  devemos  registar. 

As  cadeiras  que  na  Ilha  Terceira  haviam  sido  creadas  desde  o  anno 
de  1774  eram  cinco  de  primeiras  kttras,  três  de  grammatica  kuina, 
e  duas  de  rhetoriea,  e  àe  philosophia  racional  e  fnorcU.  A  estas  cadeiras 
devia  acrescentar-se :  1  .^  a  academia  creada  em  1810  para  os  estudos 
matkematicos,  e  de  fortificação;  a  academia  creada  pela  regenda,  em 
nome  da  senhora  D.  Maria  n,  em  1830,  para  os  cadetes,  académicos, 
e  voluntários  emigrados  n'aquelia  ilha ;  e  duas  escolas  de  primeiras  let' 
trás,  instituidas  no  castello  de  S.  João  Baptista,  para  as  creanças  de 
um  e  outro  sexo,  destinadas  principalmente  para  os  fllhos  e  filhas  dos 
beoemeritos  militares  aquartelados  no  dito  castello  ^ 

iQual  era  o  estado  d'estes  estabelecimentos  em  1832? 

Muitas  d'aquellas  cadeiras  estavam  então  vagas,  em  razão  da  negli- 
gencia  que  tinha  havido  em  as  prover  successivamente. 

A  Academia  de  Fortificação  estava  desde  longo  tempo  extincta. 

E,  finalmente,  a  academia  creada  pela  regência  não  tardaria  em 
extinguir-se  com  a  salda  da  divisão  estacionada  na  ilha. 

N'estas  circumstancias,  por  decreto  de  24  de  abril  do  indicado 
anno  de  1832,  foi  estabelecido  provisoriamente  o  seguinte  plano  de  es- 
tados : 

1.^  Cinco  aulas  de  primeiras  lettras;  duas  na  cidade  de  Angra, 
uma  na  villa  da  Praia,  uma  na  villa  de  S.  Sebastião,  e  uma  no  logar 
de  Santa  Barbara.  Cada  um  dos  mestres  das  duas  primeiras  teria  o  ven- 
cimento de  ISOiSlOOO  réis,  e  os  das  três  aulas  de  fora  da  cidade,  te- 
riam cada  um  120^000  réis  annuaes. 

^  Da  academia  creada  em  1810  dêmos  as  convenientes  noticias  no  tomo  m 
pag.  280  a  267.  Da  academia  creada  pela  regência^  dêmos  n^este  tomo,  pag.  S 
a  4,  as  necessárias  noticias:  da  escola  no  castello  de  S.  Joio  Baptista,  pag.  4  e 
K:  da  escola  do  sexo  feminino,  pag.  6. 
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EDSiDar-se-bia  a  historia  portugaeza,  oa  pelos  clássicos,  oa  por 
algum  compendio. 

3.^  O  carso  de  rhetorica,  e  de  philosophía  racional  e  moral,  seria 
biennal.  Afora  todas  as  doatrinas  da  oratória,  e  da  philosophia,  ler-se- 
hiam  algans  dassicos  latinos,  e  dar-se-hiam  noções  da  historia  oniver* 
sal,  antiga  e  moderna. 

4.^  Na  aula  de  mathematica,  além  da  arithmetica,  da  geometria 
plana,  e  dos  principies  de  álgebra,  ensinar-se-hlam  os  elementos  da 
geographia  terrestre  e  espberica,  e,  a  ser  possível,  algans  princípios 
de  pbysica  geral. 

5.^  Recommendava-se  ás  mestras  das  meninas  quot  além  do  obje- 
cto do  ensino,  inculcassem  ás  suas  discípulas  os  hábitos  de  recato,  de 
economia,  e  de  bom  procedimento. 

6.^  Os  alumnos  poderiam  ser  recebidos:  nas  escolas  de  primeiras 
lettras  desde  a  edade  de  5  annos ;  nas  de  latim  desde  a  edade  de  8 
annos;  nas  de  philosophía  e  de  historia  desde  a  edade  de  i2  annos. 

Nenhum  individuo  poderia  frequentar  por  mais  de  quatro  annos 
uma  mesma  aula. 

Os  professores,  eram  revestidos  da  auctoridade  necessária  para 
despedir  os  respectivos  discípulos,  que  se  tornassem  indignos  de  fre- 
quentar as  aulas;  dando,  porém,  conta  nas  informações  semestres  dos 
motivos  da  exclusão. 

As  meninas  poderiam  ser  recebidas  na  respectiva  escola  desde  cinco 
annos  até  doze. 

7.^  Em  todas  as  aulas  supra  mencionadas  seria  gratuito  o  ensino. 

8.^  As  ínstrucções  regulavam  tudo  o  que  respeita  a  dias  de  lições, 
horário,  feriados,  ferias,  segundo  convinha  diversamente  á  natureza  es- 
pecial das  disciplinas  e  ao  sexo  dos  alumnos. 

9.°  N3o  haveria  numero  determinado  para  alumnos;  dependeria, 
sobretudo,  da  capacidade  do  local  que  fo$se  designado  para  o  estabe* 
lecimento  das  aulas  ou  escolas. 

10.®  A  auctoridade  superior  que  tivesse  na  Ilha  Terceira  a  dele- 
gação do  governo  seria  encarregada  da  direcção  e  fiscalísação  das  aulas 
e  escolas,  com  faculdade  de  suspender  os  mestres,  e  de  mandar  preen- 
cher provisoriamente  os  seus  legares  por  outros.  Deveria  também  re- 
ceber no  fim  de  junbo^  e  fim  de  dezembro  de  cada  anno  informações 
semestres,  contendo  as  noticias  mais  circumstanciadas  a  respeito  do 
movimento  do  ensino  e  aproveitamento  dos  alunmos. 

11.^  Em  quanto  o  governo  não  determinasse  definitivamente  o  me- 
thodo  de  estudos,  submetteriam  os  professores  e  mestres  á  approvação 


da  uctoridade  superior  os  cooqMiidios  e  biros  de  qoe  preteDãessan 
bnr  uso. 

12.*  Os  ivoCessores  e  meslFes  ficaTam  obrigados  a  expor  a  exame 
paUico,  DO  ftD  dos  aooos  teclivos,  os  alunmos  qoe  nuis  se  faonvesson 
distinguido,  para  serem  examioados  sobre  as  disciplinas  qoe  hoaves- 
sem  i^ireodido. 


Fun  K  BivMS  nu  IS  nus  m  s.  nam  i  k  suu  uiu 

Pelo  decreto  de  24  de  abril  de  1832  tinha  sido  estabelecida  a  or- 
ganisa^o  proTisoria  das  escolas  e  aolas  publicas  sostratadas  á  cusu 
do  estado  na  liba  Terceira. 

O  ninistro  qoe  rerereodira  aqoelte  decreto,  o  mtfqnez  de  Pal- 
■efla,  eoteodea  ser  de  rasio  e  de  justiça  que  orna  tSo  otil  providencia 
se  estendesse  successiTamente  is  demais  ilhas  dos  kçons,  começando 
pela  de  S.  Ifiguel,  merecedora  de  toda  a  attencio  do  governo  pela  sua 
importância,  riqoeia,  namero  e  industria  dos  seus  habitantes. 

O  desenvolvimento  da  insirocçSo  publiea,  no  csoocàto  do  muiistro, 
havia  de  cooirâiair  poderosamente  para  o  progresso  da  prosperidade 
d*aqDena  ilha;  e  na  proporção  de  tal  progresso  aogiaentar-ae^in  as 
escolas,  maiormente  quaodo  a  acção  do  governo  podesse  ser  exercitadi 
mns  efficanaeote  nos  diversos  ramos  da  admiiiistn^. 

Era  fuça  que  em  1832,  nas  circomstandas  excepcionaes  do  tempo, 
n3b  Ibsse  o  governo  tio  largo  como  compría  no  locaole  ao  estabeleci- 
nento  de  escolas;  assim  mesmo  havia  um  acresdmo  de  despeza  cora 
B  agora  decretadas:  «sacríQcio  por  cerlo  bem  eo^iregado  (dizia  o  mi- 
Bistro),  se  pôr  meio  d'elle  se  coosegair  mdborar  a  edocaçio  da  classe 
pobre  dos  habitantes,  e  que  eoocurreri  para  Ibes  Ener  abençoar  o  sys- 
leau  do  governo  ilustrado  e  beneSco,  qoe  a  Carta  CoosUtucioaal  pro- 
Belte  i  naçio  portogneia.* 

O  artigo  I.'  do  decnio  era  assim  concebido: 

iHami  nas  Aas  de  S.  Miguel  e  de  Santa  Slaria  as  segnitaB  ao- 
CDSta  do  governo,  independenUseote  das  que  possaa  ser  esta- 
das por  coata  das  camarás  moaicipaes,  oa  de  iodividaos  particD- 
a  nber:  trem  ante  de  primeiras  letiras,  trei  de  gi  —HJti  la- 
oma  aola  de  phOosophia  e  riíeiorica.  orna  aula  dos  elemeaios  das 
MNicas  e  dosprinc^ios  de  pbpica  geral.  «  doas  escolas  dt  me- 
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O  artigo  2.^  continha  a  distríbaiçSo  das  aulas  e  escolas  pelas  di- 
rersas  localidades  mais  importantes  das  ilhas  de  S.  Bligoel  e  de  Santa 
Mana. 

Pará  satisfassermos  de  prompto  a  cariosidade  de  algam  leitor,  a 
)aem  interesse  o  assumpto,  indicaremos  aqui  a  distribai^o : 

Cidade  de  Ponta  Delgada: 

Aola  dos  elementos  de  mathematíca  e  de  princípios  de  physíca  geral. 

Anla  de  philosophia  e  de  rhetorica,  com  nm  lente  e  sid)stituto. 

Uma  aula  de  grammatica  latina* 

Doas  escolas  de  primeiras  lettras. 

Uma  escola  de  meninas,  com  uma  1/  e  uma  2/  mestras. 

Termo  da  cidade: 

Nós  Fanaes  da  Luz.  Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Em  Rabo  de  Peixe.  Uma  dita. 

Termo  e  viUa  da  Ribeira  Grande: 

Uma  aola  de  granunatica  latina. 

Duas  escolas  de  primeiras  lettras. 

Uma  escola  de  meninas,  com  uma  I.',  e  uma  2.*  mestras. 

Termo  de  ViUa  Franca  áo  Campo: 
Uma  aula  de  grammatica  latina. 
Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Termo  da  viUa  de  Nordeste: 
Duas  escolas  de  primeiras  lettras. 

Termo  da  tiUa  da  Alagóa: 
Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Termo  e  villa  da  Agua  de  Pau; 
Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Termo  do  Porto  na  ilha  de  Santa  Maria: 
Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

l/>gar  do  Espirito  Santo^  na  mesma  Uha: 
Uma  escola  de  primeiras  lettras. 
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0*artígo  Z.""  fixava  os  ordenados  dos  professores,  mestres  e  mes* 
trás. 

A  este  respeito  somente  especificaremos  duas  circumstancias,  e 
vem  a  ser:  1.^,  que  na  villa  da  Ribeira  Grande  e  em  Yilla  Franca  do 
Campo  os  professores  de  grammalica  latina  perceberiam  o  terço  mais 
de  seus  vencimentos,  se  ensinassem  com  aproveitamento,  além  da  gram- 
matica  latina,  os  principies  da  liogua  franceza ;  i.\  que  nas  aahs  de 
primeiras  lettras,  em  que  se  introduzisse  com  bom  resultado  o  methodo 
do  ensino  mutuo,  receberiam  os  mestres  o  augmento  da  terça  parte  dos 
seus  ordenados. 

Determinava  depois  o  decreto,  que  o  professor  de  pbilosophia  e 
rbetorica  desse  um  curso  biennal;  que  nas  aulas  de  latínidade  se  en- 
sinasse também  a  grammatíca  e  a  historia  portugueza;  e,  finalmente, 
que  nas  escolas  de  meninas  se  ensinasse  a  ler,  escrever  e  contar,  bem 
como  os  trabalhos  de  costura. 

Todas  as  escolas  das  ilhas  de  S.  Miguel  e  de  Santa  Maria  fioaríam 
sob  a  direcção  e  fiscalisaçSo  da  auctoridade  superior  administrativa  que 
presidisse  á  governação  das  mesmas  ilhas.  Baixavam  togo  eom  o  de- 
creto as  imtrwções  regulamentares  para  as  aulas  e  escolas,  a  que  elle 
se  referia.  Eram  a  reproducção  litteral  das  de  24  de  abril  de  1832,  de- 
cretadas para  o  plano  de  estudos  da  Ilha  Terceira^  das  quaes  dêmos 
noticia  no  capitulo  antecedente. 

Destinar-se-hiam,  d'entre  os  edificios  públicos  da  cidade  e  das  vil- 
las,  aquelles  que  mais  adequados  fossem  para  o  estabelecimmto  das 
escolas;  devendo  reunir-se  no  mesmo  local  varias  aulas,  quanto  fosse 
possível.  Nos  legares,  porém>  onde  não  houvesse  edificios  públicos, 
alugar-se-hiam  á  custa  do  governo  casas  próprias  para  tal  destino.  ' 

Designadamente  dispunha  o  decreto,  que  a  auctoridade  superior 
administrativa  da  mencionada  ilha  de  S.  Miguel  desse  as  providentías 
necessárias  para  se  abrirem  cursos  de  sciencias  ecciesiasticas  em  al- 
gum dos  conventos  que  na  mesma  ficava  existindo. 


PROTIDINGU  CIVIUSADORA  EM  BENEFiaO  DOS  POVOS 
DAS  POSSSSSSKS  ULTRAIARINiS 

Peio  decreto  de  31  de  dezembro  de  1833  foi  determinado  que  se- 
riam convidados  duzentos  sacerdotes  d^entre  o  clero  secular  e  regular» 
homens  de  reconhecida  virtude,  scieocia,  e  zelo  pela  religião,  e  bem 
estar  de  seus  semelhantes,  para  passarem  ás  províncias  de  Africa,  e 
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Am,  e  ali,  distríboidos  pelos  respectivos  prelados,  irem  parochiar  nas 
egrejas,  pregar  o  Evangelho,  e  instruir  aquelUs  povos  por  espaço  de 
seis  annos,  a  contar  do  dia  do  seu  embarque. 

Venceriam  as  competentes  côngruas;  seriam  transportados  na  ida 
e  folta  á  custa  do  estado;  teriam  preferencia  no  provimento  de  bene- 
fieios;  e  receberiam  uma  gratificaçSo  de  I80r9l000  réis. 

Os  ecciesiasticos  que  nSo  fossem  empregados  no  serviço  das  egre- 
jas  venceriam  as  mesmas  côngruas,  e  a  gratificação  arbitrada  aos  ou- 
tros, devendo  empregar-se  em  ensinar  o  cathecismo  e  a  Ungua  portur 
fÊtza  em  escolas  púMicas. 

NSo  poderia  haver  missSo  mais  recommendavel,  do  que  a  exposta 
o'este  diploma;  devendo  por  isso  acreditar-se  que  acudiriam  ao  cha- 
oamento,  até  ao  numero  fixado,  os  sacerdotes  que  tivessem  as  con- 
dições exigidas  para  exercer  funccSes  parochiaes,  ou  para  ministrar  o 
eosiao  do  cathecismo  e  da  lingua  portugueza.  Afora,  porém,  a  respei- 
tai)iltdade  da  missSo,  tinha  esta  bastantes  vantagens  para  os  sacerdotes 
fie  se  prestassem  a  desempenhal-a.  Tudo,  pois,  fazia  crer  que  o  pen- 
amento  do  governo  se  converteria  em  realidade,  proveitosa  para  os 
povos  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

Mas. . .  a  providracia  civilisadora  exarada  no  citado  decreto  nlo 
pasBOD  do  papel  em  que  fora  escripta  I 


PIOYIDINCUS  BHCUKS  A  RESPUTO  DA  INSTRDCÇiO  PDBUGA 
B  OUTRAS  QDI  IttBCBl  GOOBIMUÇiO  lOIWOSA 

Peia  portaria  de  6  de  fevereiro  de  1833  foi  ordenado  ao  procura- 
dor geral  da  corda,  que  distribuísse  pelos  seus  subordinados  os  exem- 
plares, que  lhe  eram  remettidos,  do  extracto  das  Instituições  de  Mayer, 
vertidas  em  portuguez,  e  lhes  recommendasse  a  leitura  de  um  escripto 
que  eocerrava  sábios  princípios,  desenvolvidos  com  a  necessária  cla- 
reza, sobre  as  funcções  que  lhes  cabe  exercitar  como  delegados  do  go- 
verno. 

Aos  prefeitos  das  províncias  oriental  e  Occidental  dos  Açores  foi 
expedido  um  aviso,  datado  de  16  de  julho  de  1832,  ordenando-lhes 
qne  reeommendassem  ás  camarás  monicipaes  o  estabelecimento  de  uma 
escola,  pelo  menos,  de  primeiras  lettras  em  cada  concelho. 

Deviam  as  camarás  aproveitar  para  este  fim  a  disposíçSo  do  ar- 
tigo ^J'  do  decreto  de  29  de  março  de  1832. 

o.  B.  TI.  B 
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O*  artigo  S.""  fixava  os  ordenados  dos  professores»  mestres  e  me» 
trás. 

A  este  respeito  somente  especificaremos  dnas  círcumstaDcías»  i 
vem  a  ser:  1.%  que  na  villa  da  Ribeira  Grande  e  em  VíUa  Franca  á 
Campo  os  professores  de  grammalica  latina  perceberiam  o  terço  wk 
de  seus  vencimentos,  se  ensinassem  com  aproveitamento,  além  da  gram 
matlca  latina,  os  principies  da  lingua  franceza ;  2.^,  que  nas  autos  (k 
primeiras  lettras,  em  que  se  introduzisse  com  bom  resultado  o  methoà 
do  ensino  mutuo,  receberiam  os  mestres  o  augmeato  da  terga  parte  dos 
seus  ordenados. 

Determinava  depois  o  decreto,  que  o  professor  de  philosophia  t 
rfaetorica  desse  um  curso  biennal;  que  nas  aulas  de  latinidade  se  eo- 
sínasse  também  a  grammatica  e  a  historia  portugueza;  e,  fioalmeote. 
que  nas  escolas  de  meninas  se  ensinasse  a  ler,  escrever  e  cootar,  txss 
como  os  trabalhos  de  costura. 

Todas  as  escolas  das  ilhas  de  S.  Miguel  e  de  Santa  liaria  ficaríasi 
sob  a  direccio  e  fiscalisaçio  da  auctoridade  superior  administrativa  qoe 
presidisse  á  govemaçio  das  mesmas  Ubás.  Baixavam  logo  cem  o  de- 
creto as  instmcções  regulamemares  para  as  amlas  e  escolas^  a  que  elie 
se  referia.  Eram  a  reproducçio  litteral  das  de  24  de  abril  de  i832,  àt 
cretadas  para  o  plano  de  estudos  da  Ilha  Terceira^  das  qaaes  á^ 
noticia  no  capítulo  antecedente. 

Destinar^se-híam,  d^entre  os  edificíos  pobUcos  da  tídade  e  das  víl- 
las»  aquelles  que  mais  adequados  fossem  para  o  estd)elecímeDto  d^ 
escolas;  devendo  reunir-se  no  mesmo  local  varias  aulas,  quanto  fosse 
possível.  Nos  legares,  porèm>  onde  nio  houvesse  edificios  puUícos, 
ahigar^se-hiam  á  custa  do  governo  casas  próprias  para  tal  destino. 

Designadamente  dispunha  o  decreto,  que  a  auctoridade  superior 
adHMUSirativa  da  mencionada  ilha  de  S.  Miguel  desse  as  provideoda 
Mcessarias  para  se  abrirem  cursos  de  scieucíifi  ecdesiasticas  em  at* 
gum  dos  conventos  que  na  mesma  ficava  exisiindo. 


MS  NSSBSSiK  CUimtKlS 

ModKModeSI  dedes»brode  1833  foi  deinmiDado  qoe  se- 
ceu^iitelos  èBKnt«>$  sacerdotes  d  eoii^  o  dero  secular  e  r^^' 
4^  itwnÉhtriAa  nrlode.  soeocia,  t  aek>  pela  idi^,  e  beo 
éi  WB  MWlwnerK  p«a  passmm  às  pioiâKiis  deAlnca^e 
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Asui,  e  ali»  distribaidos  pelos  respectivos  prelados,  irem  parochiar  nas 
egregas,  pregar  o  Evangelho,  e  instruir  aquelles  povos  por  espaço  de 
seis  annos»  a  contar  do  dia  do  seu  embarque. 

Venceriam  as  competentes  côngruas;  seriam  transportados  na  ida 
3  volta  á  custa  do  estado;  teriam  preferencia  no  provimento  de  bene- 
Scíos;  e  receberiam  uma  gratificação  de  150^)1000  réis. 

Os  ecciesíasticos  que  não  fossem  empregados  no  serviço  das  egre- 
jas  venceriam  as  mesmas  côngruas,  e  a  gratificação  arbitrada  aos  ou- 
tros,  devendo  empregar-se  em  ensinar  o  caíhecismo  e  a  lingua  portu- 
gueza  em  escolas  ptd>licas. 

K3o  poderia  haver  missão  mais  recommendavel,  do  que  a  exposta 
n'este  diploma;  devendo  por  isso  acreditar-se  que  acudiriam  ao  cha- 
mamento, até  ao  numero  fixado,  os  sacerdotes  que  tivessem  as  con- 
dições exigidas  para  exercer  funcções  parochiaes,  ou  para  ministrar  o 
ensino  do  cathecismo  e  da  lingua  portugueza.  Âfóra,  porém,  a  respei- 
tabilidade da  missão,  tinha  esta  bastantes  vantagens  para  os  sacerdotes 
que  se  prestassem  a  desempenhal-a.  Tudo,  pois,  fazia  crer  que  o  pen- 
samento do  governo  se  converteria  em  realidade,  proveitosa  para  os 
povos  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

Mas. . .  a  providencia  civilísadora  exarada  no  citado  decreto  não 
passou  do  papel  em  que  fora  escripta  I 


PBOVmiNGUS  BSPBGUBS  A  RESPEITO  DA  INSTRDCÇiO  PUBUGA 
E  OUTRAS  QUE  IIRBGEI  GOIlIBlIORAÇiO  HONROSA 

Pela  portaria  de  6  de  fevereiro  de  4833  foi  ordenado  ao  procura- 
dor geral  da  coroa,  que  distribuísse  pelos  seus  subordinados  os  exem- 
plares, que  lhe  eram  remettidos,  do  extracto  das  Instituições  de  Mayer, 
vertidas  em  portuguez,  e  lhes  recommendasse  a  leitura  de  um  escripto 
que  encerrava  sábios  principies,  desenvolvidos  com  a  necessária  cla- 
reza^ sobre  as  funcções  que  lhes  cabe  exercitar  como  delegados  do  go- 
verno. 

Aos  prefeitos  das  províncias  oriental  e  Occidental  dos  Açores  foi 
expedido  um  aviso,  datado  de  46  de  julho  de  1832,  ordenando-lhes 
que  recommendassem  ás  camarás  municipaes  o  estabelecimento  de  uma 
escola,  pelo  menos,  de  primeiras  lettras  em  cada  concelho. 

Deviam  as  camarás  aproveitar  para  este  fim  a  disposição  do  ar- 
tigo 4.^  do  decreto  de  29  de  março  de  1832. 

o.  K.  VI.  5 
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Expressava-se  a  consideração  de  ser  necessano,  para  felicidade 
dos  povos  e  consolidado  das  saudáveis  instituições  liberaes,  que  se  &• 
cilitem  os  meios  de  generalisar»  qaaDto  possível  seja^  a  iostrucçio  pri- 
maria. 

Revela  grande  interesse  pela  instrucçSo  publica  uma  circular  da 
prefeitura  da  província  da  Estremadura,  datada  de  i9  de  fevereiro 
úe  1834. 

Exigia  uma  relação  exacta  do  numero  das  escolas  de  primeiras 
lettras,  nSo  gratuitas;  titulo  ou  permissão  com  que  foram  abertas;  no* 
mero  dos  alumpos  que  as  frequentavam;  livros  adoptados  para  o  en- 
sino. 

Ontrosim  exigia  uma  relação  das  escolas  de  ensino  mutuo,  e  a 
comparação  d'estas  com  as  de  ensino  simultâneo. 

E,  finaliiiente,  exigia  uma  relação  de  quaesquer  aulas  gratuitas  de 
aciencias,  artes,  etc. ;  devido  especificar-se  as  mais  miúdas  declarações. 

Recommendava  aos  professores  que  desempenhassem  com  o  maior 
lelo  os  seus  deveres,  lembrando-lhes  o  grande  serviço  que  fuíam  á  so- 
ciedade. Deviam  fomentar  no  ensino  de  seus  discípulos  a  vontade  de 
estudar,  o  conhecimento  dos  direitos  dos  cidadãos,  o  amor  da  pátria, 
e  o  respeito  pelos  seus  superiores,  a  flm  de  que  viessem  a  Ibrmar-se 
filhos  obedientes,  cidadãos  generosos,  súbditos  fieis. 

A  provisão  de  18  de  julho  de  1834  mandou  reinêegrat  úê  profes- 
sares que  luwiam  sido  expulsos  pelo  governo  transacto. 

Mandou  também  exonerar  aquelles  que  haviam  commettido  crimes; 
pob,  embora  tivessem  sido  perdoados,  nem  por  isso  eram  dignos  de 
exercer  casrgos  públicos,  para  os  quaes  se  requerem  severas  qualida- 
des moraes  e  politicas. 

Gitavam-ee  os  decretos  de  3  e  6  de  agosto  de  1833,  e  o  §  3.^  do 
de  27  de  maio  de  1834,  bem  como  as  portarias  de  7  e  9  de  jonho  a 
respeito  dos  empregados  da  Universidade. 

Pela  portaria  de  10  de  setembro  de  1834  foi  declarado  que  nas 
prefeituras  se  devia  proceder  á  liquidação  do  que  se  estivesse  itoveodo 
aos  diversos  empregados  no  ramo  da  instrucção  publica;  e  que  peias 
mesmas  prefeituras  haviam  de  ser  competentemente  processadas  as  fo- 
lhas para  regular  o  pagamento  dos  vencimentos  correntes  e  (Muros 
dos  mesmos  empregados. 

A  prefeitura  de  Lisboa  rccommendou  aos  provedores  dos  conce- 
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BRCOUDUNTO  DOS  ORHliOS,  DA  GIOADI  DO  PORTO» 
DDiOlIDUDO  cDB  NOSSA  SDIIIORA  DA  6IUCA> 

No  tomo  Y,  pag.  280  e  281,  dêmos  ama  breve  noticia  doeste  re- 
colhimento oa  collegio,  referíndo-nos  a  informações  qae  obtivéramos  em 
i863. 

Compulsando  agora  a  Ckranica  Constitucional  do  Porto,  encontra- 
mos na  data  de  48  de  dezembro  de  1832  ama  noticia  cariosa  a  res* 
peito  do  mesmo  estabelecimento,  a  qual  julgamos  dever  mencionar,  tanto 
mais  qoanto  se  refere  ao  período  da  regência  do  duqae  de  Bragança, 
de  que  ora  tratamos. 

No  dia  17  de  dezembro  do  referido  anno  de  1832  foi  a  camará 
municipal  visitar  o  recolhimento,  que  está  commettido  á  sua  inspecção. 
A  visita  da  camará  teve  por  objecto,  como  é  estylo,  examinar  a  saúde 
dos  alamnos,  soa  educação,  o  estado  do  seu  adiantamento^  a  limpeza 
do  edificio,  e  as  contas  apresentadas  pelo  reitor. 

Até  ao  anno  de  1804  aprendiam  os  orpbãos  a  grammatica  porta- 
goeza,  a  latina,  e  desenho ;  desde  eotSo  por  diante,  em  virtude  da  en- 
corporação  da  Academia  de  Marinha  e  Commercío  no  mesmo  edificio, 
participavam  os  mesmos  orphSos  dos  estudos  das  mathematicas,  com- 
mercío, lógica,  línguas  franceza  e  ingleza,  afora  os  estudos  anteriores. 

cVestem  os  orphSos  túnica,  e  murça  branca  com  uma  cruz  aspada 
de  panno  encarnado,  correia  e  barrete  preto.» 

Pdos  estatutos  somente  se  admittem  trinta  orphios;  mas  ordina- 
ríameole  concede-se  entrada  a  maior  numero,  bem  como  a  pensionistas, 
08  qoaes  recebem  a  mesma  educação  dos  orphãos,  mediante  paga,  e 
com  dillèrença  de  trajo. 

cNo  decurso  de  212  aonos,  desde  a  fundação  até  hoje  (dezembro 
de  1832),  saíram  d*este  notável  collegío,  entre  orphãos  e  pensionistas, 
para  differentes  empregos  públicos,  artes,  sciencias  e  offlcios,  1285 
alnmoas.» 

Sio  maito  interessantes  as  noticias  históricas  seguintes: 

«Foi  fundada  a  ermida  do  Collegio  dos  orphãos  no  anno  de  1150 
pela  rainha  D.  Mafalda,  esposa  de  el-rei  D.  Affonso  Henriques,  quando 
este  monarcha  fundou  também  o  Recolhimento  de  senhoras  recolhidas 
do  Anjo,  no  outro  lado  do  mesmo  campo  (da  Cordoaria^.— Balthasar 
Guedes,  presbylero  secular,  natural  doesta  cidade,  e  da  freguezia  da  Sé 
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(então  chamada  de  S.  Pantaleão),  foi  em  1620  o  fandador  do  coHegio  qoe 
amiexou  á  mencionada  ermida  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Graça. 
— Seu  irmão  Pantaleão  da  Cruz^  modo  de  nascimento,  foi  mendigar 
pelo  Brasil,  d'onde  mandou  e  trouxe  avultadíssimas  sommas  que  che- 
garam para  a  edificação  dos  três  espaçosos  dormitórios  e  egreja,  de  que 
ainda  muitos  se  lembram,  antes  da  sua  renovação.  Conta-se  que  este 
celebre  philantropo  em  suas  peregrinações  trazia  ao  pescoço  um  qua- 
dro que  representava  a  Virgem  acolhendo  os  innocentes  orphãos  que 
lhe  pediam  amparo.  Terna  e  persuasiva  linguagem  que  a  engenhosa  ca- 
ridade de  um  mudo  tomou  tão  proveitosa  ao  seu  benéfico  intento  Mi 

Devo  mencionar  uma  resolução  que  em  data  de  15  de  fevereiro 
do  anno  de  1833  foi  tomada  a  respeito  dos  alumnos  do  recolhimento, 
e  consta  do  seguinte  annuncio : 

« Achando-se  o  Real  Ck)llegio  da  Graça  e  meninos  orphãos  desta  ci- 
dade algum  tanto  exhausto  de  meios,  nao  só  porque  os  rebeldes  dila- 
pidaram alguns  dos  dinheiros  que  lhe  pertenciam,  e  levaram  comsigo 
muitos  titulos  e  livros  delle,  se  não  também  por  que  as  suas  rendas 
tem  diminuído,  e  as  despezas  augmentado  consideravelmente  em  nsão 
das  circumstandas  actuaes;  e  não  convindo  por  outra  parte  que  em  um 
recinto  tão  pequeno,  e  tão  sujeito  aos  projecteis  inimigos,  se  achem 
apinhoados  tantos  meninos  orphãos  como  os  que  alli  existem, — convida 
a  Gommissão  Munidpal,  na  qualidade  de  inspectora  e  administradora 
do  referido  collegio,  todos  e  quaesquer  negociantes  que  predsarem  em* 
pregados  para  os  seus  escriptorios  ou  lojas,  desde  a  edade  de  dez  até 
quinze  annos,  para  que  queiram  dirígir-se  ao  padre  António  Xavier  Pa- 
dieco»  reitor  do  mesmo  collegio,  e  entenderem-se  com  elle  a  respeito 
dos  respectivos  ajustes  e  condições '. » 


SBHINARIO  PáTRURGIlAL 

Pelo  decreto  de  21  de  janeiro  de  1834  foi  destinado  o  real  con- 
vento de  Mafra  para  morada  dos  cónegos  regrantes  de  Santo  AgostíiAo, 
que  sairam  do  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora.  Á  commcnidade 
dos  mesmos  cónegos  regrantes  seria  entregue  em  deposito  a  bibUotheca 

'  Chronica  Constitucional  do  Porto,  num.  13S,  de  19  de  dezembro  de 
1832. 

'  Idem,  num.  40,  de  IB  de  fevereiro  de  1833. 
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áo  €mwmto  dê  Ntofra^  do  mesmo  modo  qae  a  oiobilía  e  aMms  respe- 
ctivas. 

Era  eocorporado  nos  próprios  oacíonaes  o  real  mosteiro  de  8.  Vi- 
ceoto  de  Fora,  e  destinado  para  residência  do  cardeal  patriarcba  de  U»* 
boa  e  seus  snccessores;  bem  como  para  o  estabelecimento  do  Seminário 
patriarckal^  e  da  camará  ecclestastica;  e,  finalmente,  para  residência  dos 
mestres  e  mais  empregados. 

As  aulas  do  Seminário  patriarchal,  em  seildo  regalados  os  seos 
estudos^  tomar-se-iam  publicas,  e  seria  graiuito  o  emino  para  todos 
quantos  quizessem  aproveitar-se  d'elle. 

NB.  No  real  convento  de  Mafra  estavam  os  religiosos  menores 
reformados  da  províDcia  de  Santa  Maria  d*Ârrabida.  O  governo  de- 
terminoo  qoe  elles  fossem  habitar  diversas  casas  do  sen  instituto;  e 
desde  logo  passaram  para  o  convento  de  Mafra  os  cónegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho  qne  moravam  no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  ao 
qual  se  dava  o  destino  que  deixamos  indicado. 


SOCUDADB  DE  INSTBDGÇiO  PRIIiRU  Kl  USBOA 

Pela  portaria  de  29  de  mar^  de  1834  toi  aactorisado  o  estabele* 
cimento,  e  approvado  o  regulamento  da  Sociedade  de  Instrucçâo  Pri- 
maria. 

O  fim  a  que  se  propunha  esta  sociedade  cera  divulgar  entre  todas 
as  classes  dos  cidadãos  os  conhecimentos,  primeiros  elementos  e  base 
de  toda  a  instroccSo,  e  promover  a  educação  como  meio  de  aperlbicoa- 
oento  da  moral  e  do  pbysíco  do  homem,  e  da  sua  aptidão  para  quaes- 
qoer  empregos,  a  que  seja  chamado  pela  sua  posição  no  circuk)  so* 
dal.» 

A  sociedade  considerava  como  instrucçâo  primaria  o  ensino  de  ler, 
escrever,  fframmatica  portugueza,  arithmetica,  desenho  linear,  e  êraba- 
lhos  mmmaes  do  sexo  feminino.  Era  isto  o  que  se  dedicava  a  promover 
com  iodas  as  suas  forças. 

CoDsagrava-se  também  á  educação  moral  e  christã. 

E,  finalmente,  pretendia  animar  o  ensino  dos  primeiros  rudimen- 
tos da  musica,  e  a  introducção  dos  exercícios  gymnasticos,  como  parte 
da  educação  physica. 

Eram  estes  os  meios  que  havia  de  empregar  para  conseguir  o  seu 
fim: 
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1."  EsUbeledniealo  de  escolas  para  meniaos  e  meomas,  pdosv- 
Ihodos  aperfeiçoados. 

2.*  Compósito,  tradocçao  e  impressão  de  tabeliãs  e  livros  ricnsh 
tares  para  iosUncçSo  dos  meniaos,  e  de  compêndios  para  dirígra 
professores. 

3."  Prémios  para  composição  e  pablícaçSo  de  livros  élanecixa; 
e  recompensas  aos  mestres  qae  mostrassem  mais  zelo  e  ioldligeDcii  n 
direcção  de  soas  escolas. 

i.*  Pablicaçio,  em  occasiSo  opportooa,  de  am  periódico  sobre  (è- 
jeclos  de  instracção  primaria  e  de  educação,  a  fim  de  propagar  as  idá 
que  tendem  ao  aperTeiçoameDio  d'esies  dois  ramos  importaoles  *. 

Faz  gosto  encontrar  entre  as  pessoas  qae  assigoarain  o  projea 
de  regalameoto  d'esta  sociedade,  e  foram  por  coDseqDeocia  os  prooK- 
tores  da  moito  recommeodavel  instituição,  os  nomes  illostres  dos  de- 
qaes  de  Palmella  e  da  Terceira,  dos  marquezes  de  Loalé  e  de  Frooteiíi 
dos  condes  da  Taipa  e  do  Fairobo,  do  barão  de  Sá  da  Baodeira,  de^ 
goso,  de  Mousinho  de  Albuquerque,  de  Almeida  Garrett. 

Entre  as  senhoras  que  assignaram  o  mesmo  projecto  de  regnb- 
mmto  encontram-se  os  nomes  da  senhora  infanta  D.  Anna  de  Jesus,  it 
daqaezas  de  Palmella  e  da  Terceira;  das  marquesas  de  Alvito  e  deAn- 
geja,  das  condessas  de  Subserra  e  Rio  Maior,  ele. 

Os  estatutos  da  sociedade,  qne  mais  tarde  foram  approvados,  St 
vidiam  08  sócios  em  duas  classes,  com  a  designação  de  amtribmui 
00  subscriptores,  e  de  correspondentes  ou  konorariot. 

EspeciGcavam  os  encargos  e  os  direitos  dos  sócios  de  cada  asa 
das  classes  apontadas. 

Estabeleciam  um  conselho  adminisirativo,  encarregado  do  deseit 
penho  dos  fins  da  sociedade,  e  da  administração  dos  seus  fundos. 

Particnlarisavam  os  deveres  do  presidente  e  do  1 ."  secretario,  Iíi 
vice-presidente  e  do  2."  secretario. 

Creavam  as  seguintes  commis^s:  dos  fundos;  de  iospecçio;  li^ 
aperfeiçoamento;  da  secretaria;  e  de  ttma  especial  para  inspecciomrx 
escolas  de  meninas '. 

1  Veja  a  inlegra  do  regul&mento  na  Chronica  Constitu<Áonal  de  LiiAoa,  ma- 
138,  de  13  de  junho  de  1834. 

*  Ettatutot  da  Sociedade  de  hutntcçSo  Primaria.  ApprovadMpetãaaa^ 
geral  na  latão  deiS  de  junho  de  1836. 


—  73  — 

Veremos  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  o  desenvolvimento 
ae  teve  esta  sociedade. 


TRABALHOS  GEODKSICOS 


A  portaria  que  passamos  a  registrar  é  o  ponto  de  partida  da  ré- 
>vac3o  dos  trabalhos  que  n'estes  últimos  quarenta  e  três  annos,  com 
iversas  alternativas  e  intermittencias»  chegaram  ao  estado  brilhante  end 
ae  hoje  os  vemos. 

Eis-aqoi  a  indicada  portaria: 

cManda  o  Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da  Rainha,  par- 
cipar  ao  brigadeiro  Pedro  Folque»  que  Houve  por  bem  nomear  para 
3a  Ajudante  o  Segundo  Tenente  da  Armada  FiUppe  de  Sousa  Folque, 
fim  de  o  coadjuvar  não  só  na  cammissõo  de  inspector  dos  Telegra- 
hos^  de  que  se  acha  especialmente  encarregado,  mas  para  que  o  mes- 
ao  Segundo  Tenente  com  os  seus  conhecimentos  geodésicos  o  possa 
limitar  na  compilação  de  trabalhos,  que  provavelmente  terá  sobre  a 
•riangulação  do  Reino,  em  que  o  dito  brigadeiro  esteve  empregado  de- 
)aixo  das  ordens  do  Lente  da  Academia  Real  da  Marinha,  Giera :  ficando 
ia  intelligencia  de  que  será  muito  do  agrado  de  S.  M.  I.  ver  que  um 
rabalho  tão  bem  dirigido  na  sua  origein  e  de  tanta  despeza  para  a  Na- 
io.  Dão  fica  em  consequência  de  omissão  indesculpável  sem  aquelles 
sclarecimentos  que  o  podem  tomar  de  summa  utilidade  para  o  futuro, 
sem  os  quaes  se  não  pôde  marcar  o  grau  de  confiança  que  observa- 
res já  feitas  merecem.  Paço  das  Necessidades  em  12  de  setembro  de 
833. — Agostinho  José  Freire.i^ 

Suum  cuique.  João  Ferreira  Campos  diz  nos  seus  Apontamentos 
elativos  á  instrucçõo  publica: 

«Lisongeamo-n'os  de  ter  também  por  um  feliz  acaso  dado  origem 
Commissão  Geodésica,  que  depois  pela  sua  excellente  direcção  se  tor- 
ou  uma  importante  Repartição  do  Estado.  Por  occasião  de  termos  sido 
ncarregados  da  redacção  de  uma  Portaria,  nomeando  o  sr.  Folque  Aju- 
iante  do  Director  dos  Telegraphos,  ponderámos  ao  Ministro  da  Mari- 
iba,  que  era  então  Agostinho  José  Freire,  quanto  seria  útil  que  aquelle 
enbor  fosse  encarregado  de  colligir  os  documentos,  que  se  podessem 
encontrar  sobre  os  antigos  trabalhos  geodésicos;  idéa,  que  sendo  logo 
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abraçada  pelo  ministro,  fes  que  se  expedisse  dos  termos  «  qoe  te 
concebida  a  primeira  Portaria,  que  menciona  a  citada  Memoria.» 
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1834 

Com  referencia  aos  Trabalhos  Geodésicos  devemos  mencionar  i  por- 
taria que  o  governo  dirigiu,  em  data  de  20  de  agosto,  a  todos  os  ^ 
feitos  das  províncias : 

c Havendo  S.  M.  I.  o  duque  de  Bragança,  regente  em  nomeà 
Rainha,  determinado  que  se  continuem  os  trabalhos  da  triangulaçéot 
levantamento  da  carta  geographica  do  reino^  ordena,  qae  se  prfôt£ ) 
GommissSo  encarregada  daquelles  trabalhos  o  auxilio  de  que  carece 
e  assim  o  manda  participar  ao  prefeito  da  província  de. . . ,  para  o  ei- 
cntar  na  parte  que  lhe  toca ;  fazendo  as  participações  necessárias  a  1> 
das  as  auctoridades  da  sua  competência,  para  egualmente  o  coiopn- 
rem.» 
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O  aviso  de  1 3  de  setembro  deu  um  impulso  effectí vo  aos  trAi> 
lhos  geodésicos,  como  os  leitores  passam  a  ver: 

cSendo  necessário  concluir  a  Triangulação  do  Reino,  a  fim  de  qe 
om  trabalho  tão  bem  dirigido  em  seu  principio,  e  de  tanta  despãi 
para  a  Naçio,  nlo  fique,  por  uma  omissão  indesculpavd,  sem  aqudte 
esclarecimentos,  que  o  podem  tomar  de  summa  utilidade  para  o  íuim, 
6  sem  os  quaes  se  não  poderá  marcar  o  grau  de  confiança  que  mere- 
cem as  observações  já  feitas:  S.  M.  l,  o  Duque  de  Bragança,  R^efi^ 
em  nome  da  Rainha,  He  Servido  determinar  que  o  Brigadeiro  Coaum^ 
dante  interino  do  Corpo  de  Engenheiros,  Pedro  Folqoe,  seja  eocure- 
gado  de  continuar  os  trabalhos  da  mesma  Triangulação;  o  que  Espen 
o  dito  Brigadeiro  desempenhará  cabalmente,  por  assim  confiar  do  sa 
lelo»  eonhechnentos  scientificos,  e  experiência  adquirida  áe  taes  trab* 
lhos:  e  He  outro  sim  o  Mesmo  Senhor  Servido  Nomear  para  servir  de 
baixo  de  soas  ordens  nesta  importante  commissão  o  Capitão  addido  ao 
referido  Corpo,  Filippe  Folque.» 
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UNIVERSIDADE  DE  COIHBRA 

Pouco  temos  que  noticiar  a  respeito  d'este  estabelecimento  scien- 
Qco  durante  a  regência  do  duque  deQragança;  por  quanto  só  foi 
berta  a  UDiversidade  no  anno  lectivo  de  4834-1835,  já  no  começo  do 
nnado  da  senhora  D.  Maria  n. 

Um  lente  da  Universidade,  alludindo  á  guerra  civil  que  ardeu  em 
'ortugal  desde  4828  a  1834,  e  desviou  do  estudo  das  lettras  e  das 
ciências  a  mocidade,  diz  com  razão: 

cFechada  a  Universidade  durante  o  maior  ardor  da  guerra  cíviU 
ó  foi  aberta  no  anno  lectivo  de  1834  a  1835.  Os  estudos  geraes  eoo- 
inuaram  desse  anno  em  diante;  e,  a  ajuizarmos  pela  primeira  acta, 
\m  encontrámos,  da  Congregação  da  faculdade  de  Uieologia,  de  24  de 
maio  de  1836,  presidida  pelo  doutor  Luiz  Manuel  Soares,  vice-reitor 
interino,  as  cousas  parece  terem  seguido  o  seu  curso  normal  nesta  fae 
culdade,  apesar  do  numero  diminuto  de  estudantes  que  frequentavam 
as  suas  aulas,  devido  isso  de  certo  ao  abalo  violento  por  que  a  nai^ 
acabava  de  passar. — Effectivamente  o  receio,  por  parte  de  uns,  a  es- 
perança arraigada  e  teimosa  de  uma  próxima  restauração  do  velbo  re« 
gimen  politico  decahido,  por  parte  de  outros,  que  tinham  por  eph&* 
mero  e  intruso  tudo  o  que  o  novo  regimen  instituíra;  e,  em  geral,  o 
desanimo,  e  o  desamor  pela  sciencia,  vistas  as  poucas  garantias  e  vau» 
tagens  que  offereciam  os  titulos  litterarios;  faziam  que  as  aulas  fossem 
poucas  e  muito  pouco  frequentadas.  De  1835  a  1836  apenas  quatro  et- 
todantes  frequentaram  as  aulas  do  curso  theologicoM» 

Pelo  decreto  de  5  de  agosto  foi  declarado,  que  os  bacharéis  for- 
mados em  direito  civil  ou  canónico  peia  Universidade  de  Coifnbra  po- 
diam exercer  o  officio  de  advogados  perante  todo  e  qualquer  juízo  in- 
ferior ou  tribunal  de  provimento  ou  portaria;  devendo  comtudo  previa- 
mente apresentar  as  suas  cartas  de  formatura,  titulo  ou  diploma  equiva- 
lente, a  fim  de  se  lhe  mandar  tomar  assento  pela  respectiva  auctori- 
dade  que  presidisse  ao  tribunal  ou  juízo. 

Eram  eieptuados  doesta  regra  aquelles  que  tivessem  contra  si  sen- 

'  Esboço  histórico  da  faculdade  de  theologia . . .  pelo  doator  Manuel  Eduardo 
-da  Hotia  Veiga* 
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Bnça  condemoatoria  da  prisão  on  degredo,  em  qoaDto  darassem  sete 
ffeitos,  oa  estivessem  suspensos  por  erro  ou  abaso  do  sen  t^Scio. 

O  artigo  S."  d'este  decreto,  Dobremeote  inspirado  a  favor  dos  des- 
iitosos,  coDtinba  esta  beaeâca  disposição. 

■Todo  o  advogado  deve  obedecer  á  auctoridade  competeDle,  qm 
nomear  para  defender  qualquer  reu  pobre  ou  impossibilitado;  DO  caso 
le  se  recusar,  nlo  teodo  legitimo  impedimento,  a  esta  mui  nobre  e  m- 
ortante  funcçâo,  poderá  ser  suspenso,  guardando-se  a  este  respeito  c 
□e  é  conrorme  ao  direito  e  estilos  do  reiDo.i 

Peto  decreto  de  21  de  agosto  foram  habilitados  os  académicos  dos  1 
Qpsos  juridlcos,  que  até  ao  tempo  de  pegarem  em  armas  em  1828  fre- 
amtaram  as  aulas  do  qoarto  anno,  para  poderem,  depois  de  feito :- 
Oto  das  disciplinas  do  mesmo  anno,  gosar  do  beneficio  concedido  p^ 
rtigo  i."  do  decreto  de  8  de  março  do  mesmo  anuo. 

NB.  O  decreto  de  8  de  março  citado  no  de  2t  de  agosto,  ampliei 
8  disposições  da  portaria  de  8  de  maio  e  do  decreto  de  27  de  janlu 
e  1831. 

DispeusoQ  dos  respectivos  actos  e  exames  os  estudaotes  da  Uot- 
arsidade  de  Coimbra,  que  tivessem  sido  competeutemente  babilitados 
ara  os  fazerem;  e  declarou  babeis  para  os  logares  de  lettras  os  bachi- 
)is  das  faculdades  jurídicas,  em  taes  circamstaucias,  não  obstante  i 
itta  dos  seus  actos  de  formatara  e  mais  babilitaçiies  sabsegoentes. 

A  dispensaçSo  dos  respectivos  actos  e  eiames  abrangia  também: 
."  os  estudantes  que  em  1826  Gzeram  parte  do  corpo  militar  acade- 
Uco  e  serviram  até  que  elle  foi  dissolvido;  2."  os  que  tomaram  as  ar- 
toê  em  1828;  3."  os  que  depois  de  consummada  a  usurpação  serviram 
oê  Açores;  4.°  os  que  se  alistaram  depois  da  entrada  do  exercito  1^ 
ertador  no  reino. 

1834 

Pela  portaria  de  23  de  maio  foi  declarado  que  devia  consiâerarst 
Ttintío  a  Juízo  da  Conservaioria  da  Universidade,  como  foro  p^ivíl^ 
iado,  visto  n3o  se  achar  feita,  em  quanto  ás  causas  que  n'elle  se  tn- 
ivam,  excepção  &  regra  geral  estabelecida  na  carta  coostitucioDai  da 
MDarcbia,  e  no  decreto  num.  24  de  16  de  maio  de  1832.  oa  em 
atro. 

Declarava  outro  sim  o  governo,  que  ainda  quando  devesse  sabsi?- 
ir  o  Joizo  da  Conservatória,  a  elle  governo,  e  n3o  ao  vice-rator  coo- 
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>etia  a  nomeaçSo  de  magistrado,  que  fosse  digno  da  confiança  de  sua 
Dagestade  imperial  por  seu  merecimento  e  mais  partes^  e  por  ter  dado 
)rovas  de  lealdade  á  causa  do  tbrono  legitimo  e  da  liberdade. 

Esta  ultima  declaração  importava  uma  censura  ao  vice-reitor,  que 
Dcompetentemente  nomeara  para  o  logar  de  vice-conservador  o  doutor 
oaqaim  José  Paes,  oppositor  da  faculdade  de  leis. 

Em  Évora  tinha  ficado  um  prélOy  com  todos  os  seus  pertences,  que 
I  governo  transacto  tirara  da  Universidade. 

Pela  portaria  de  12  de  junho  foi  mandado  restituir  tudo  á  mesma 
Jniversidade. 

Pelo  decreto  de  16  de  junho  se  determinou  que  fosse  dissolvido 
>  Carpo  de  Voluntários  Académicos  no  dia  20  do  mesmo  mez. 

O  governo  dava  testemunho  das  provas  de  patriotismo  e  valor  que 
aquelle  corpo  havia  dado,  e  ás  respectivas  praças  assegurava  que  me- 
receriam consideração  especial  as  pretençOes  que  perante  o  mesmo  go- 
vemo  tivessem. 

Pela  portaria  de  1  de  julho  foi  aceita,  com  agradecimento  e  lou- 
vor, a  ofiíerta  que  o  doutor  António  de  Santo  lUidio  da  Fonseca  e  Silva 
fez  das  plantas  mais  raras  do  jardim  floristico  de  que  era  possuidor  na 
quinta  de  S.  Bento  de  Coimbra. 

O  mimoso  presente  era  feito  em  beneficio  do  jardim  botânico  da 
Universidade. 

O  decreto  de  12  de  julho  admittiu  a  fazerem  actos  de  formatura 
os  académicos,  que,  frequentando  em  1828  a  Universidade,  não  pode- 
ram  conseguir  fazer  aquelles  actos,  em  razão  dos  acontecimentos  polí- 
ticos e  por  sua  adhesão  á  causa  da  liberdade. 

Pelos  decretos  de  14  de  julho  se  procedeu  á  organisação  do  corpo 
cathedratico  da  Universidade. 

Foram  nomeados  para  lentes  das  diversas  faculdades  os  doutores 
que  davam  testemunho  de  adhesão  á  causa  da  liberdade. 

A  carta  regia  de  15  do  mesmo  mez  e  anno  demiltiu  os  lentes  das 
diversas  faculdades  da  Universidade,  que  ou  por  desafifectos  aos  prin- 
cípios liberaes,  ou  por  incapsícidade,  entendeu  o  governo  não  deverem 
estar  empregados  no  ensino  publico. 

A  carta  regia  formulava  assim  o  fundamento  da  demissão : 

cNão  convindo  ao  serviço  de  S.  M.  F.,  e  da  pátria,  que  as  pessoas 
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ibaiio  declaradas  contionem  a  ser  onpr^das  do  entioo  poblicopelaa 
principios  políticos  qne  professam,  ou  peta  sua  incapacidade:  Bei  poi 
bem  demittir,  etc.i 

A  este  respeito  diz  um  lente  da  Universidade: 

c  Terminada  em  fim  a  guerra  civil,  e  restabelecida  em  todo  o  rúa 
a  auctúrídade  da  rainha,  era  de  urgente  necessidade  que  se  abrirem  a 
aulas  dè  instrucçSo  superior,  e  que  se  proseguisse  no  ensino  das  scieii- 
cias  interrompido  bavia  três  annos.  Antes  de  se  inaugurarem  os  tnb» 
Ibos  académicos,  o  governo  leve  o  cuidado  de  reformar  o  corpo  allt!- 
dratico  e  de  entregar  a  direcção  das  escolas  a  professores  da  sua  c» 
0ança.> 

Referíndo-se  particularmente  á  faculdade  de  mediana,  diz  o  mesa 
lente: 

«Os  sete  vogaes  de  que  se  compaoba  a  faculdade  de  medicioi,  i^ 
dos  providos  por  D.  Miguel,  foram  com  os  de  outras  faculdades  eio»- 
rados  do  magistério  por  decreto  de  15  de  jalbo  de  1834.  Pa^aal^ 
gOQcia  das  cadeiras  chamaram-se  aquelles  lentes  e  oppoatores  quei» 
toleraucia  politica  tinha  expulso  da  Universidade  e  perseguido  inigu- 
meote.  Obtiveram  despadio  de  catbedraticos  e  foram  collocados  no  pr 
dro  da  faculdade: 

1.*  Lente — doutor  Autonio  Joaquim  de  Campos. 

2."     >  »       Jo3o  Alberto  Pereira  de  Azevedo. 

8."     »  »       Jo5o  Lopes  de  Moraes. 

4.°     *  >       António  Joaquim  Barjona. 

a."     I  >       Sebastião  de  Almeida  e  Silva  *.i 

Qoizeramos  apontar  os  iK»nes,  tanto  dos  demittídos,  como  d» 
providos  ou  readmittidos  nas  outras  faculdades  da  Universidade;  niti 
tomar-nos-hia  grande  espaço  tal  noticia,  visto  que  seria  necessário  apre- 
sentar uma  extensa  lista  de  nomes. 

Limitamo-Dos,  pois,  a  indicar  aos  canoeos  a  Gazeta  Ojficial  io  G^  I 
verno,  num.  19  de  22  de  julbo  de  4834,  onde  enconlrarSo  os  decieU 
de  li  e  carta  regia  de  IS  do  mesmo  mez  e  anuo. 

Pela  carta  r^a  de  14  de  julbo  de  1834  foi  concedido  ao  doalor 
loeé  Pinto  Fontes,  em  attenção  aos  aonos  de  serviço,  a  jubila^  (*i 
tercmro  lente  na  segunda  cadeira  syntbelka  de  direito  romano,  coo  o ' 

I  Uemoria  liittorica  e  comnetitoratimí  da  faoMaie  ieneUtinn. . .  porEM" 
lardo  AntMin  Sem  de  Hir&beau. 
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rdenado  e  todas  as  honras  e  privilégios  qae  pelo  referido  logar  ibd 
odessem  competir. 


CeiLBGIOS  DE  S.  PEDRO  S  S.  PAULO,  NA  CIDADE  DE  CODIBIU 

Pelo  decreto  de  16  de  julho  foram  extíoctos  estes  coUegíos,  e  eu* 
orporados  os  seas  bens,  de  todas  as  naturezas,  nos  da  Universidade. 

Dea-se  como  rasão  o  facto  de  não  satisfazerem  ás  condiccoed  de 
oa  institaição,  nem  desempenharem  os  deveres  que  postariormeotd 
íies  foram  impostos. 

AUegav2hse  também  que  não  podiam  subsistir  por  carecerem  de 
endimentos  suflScientes.  A  extinção  dos  dízimos,  e  a  falta  ãB  pnes^ 
açâo  qne  o  cofre  da  Universidade,  por  mingua  de  recursos  propdos» 
mo  podia  fornecer  a  um  d'eUes:  eram  parte  para  que  não  podessem 
;0Dservar-se,  pois  ficavam  apenas  alguns  prédios^  que  per  si  sós  títo 
)astavam  para  conveniântemmite  sustentar  os  mesmos  collegios. 


Devêramos  também,  no  período  memorável  de  1833  a  i834,  fai- 
^  das  ca$a3  de  asyh  de  mfaneia  desoatída,  por  quanto  presidiu  o  du- 
]ae  de  Bragança  á  nascente  sociedade,  assistia  regularmente  ás  saasSes 
lo  conselho  director,  nomeou  a  commíssão  que  redigiu  os  primittivos 
tstatutos,  e  pôde  ainda  ver  abrir  um  asylo,  que  para  estudo  e  expe^ 
ieDcia  da  instítuicio  foi  creado  em  8  de  mato  de  1834. 

Reservamos,  porém,  para  o  reinado  da  senhora  D*  Maria  ii  este 
issnmpto»  por  qaanlo  n'este  período  (1834  a  18S3)  teve  desenvolrn 
nento  a  phiiantropica  instituição. 

Devêramos  egualmente  indicar  as  providencias  rdativas  a  hibUotíie* 
"^s,  durante  a  regência  do  duque  de  Bragança;  mas,  com  quanto  algu^ 
mas  noticias  interessantes  podessemos  apontar,  reservamos  esse  impor- 
tante assumpto,  como  nos  outros  reinados,  para  o  promettido  capitulo 
especial  no  fim  da  obra. 

No  que  toca  ás  ordens  religiosas  limitamo-nos  a  mencionar  o  fa- 
moso decreto  de  28  de  maio  de  1834,  pelo  qual  foram  extinctos  todos 
os  conventos,  mosteiros,  collegios,  hospicios,  e  quaesquer  casas  de  re- 
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ligíosos  de  todas  as  ordens  regalares,  fosse  qaal  Tosse  a  soa  deonÚB- 
(So,  iostituto  ou  regra. 

Em  um  dos  %%  da  fálIa  do  Ihroao  que  o  duque  de  Bragança  pF/ 
Teriu  na  sessSo  real  das  cortes  extraordiaarias  em  1834,  vem  compe:- 
diosameote  eiposto  o  fundamento  d'aquelia  memorável  profidrâ, 
aliás  eiplicada  largamente  pelo  relatório  que  precede  o  mendonadodí' 
creto: 

•Supprimiram-se  Iodas  as  famílias  e  associações  de  religiosos,! 
qualqoer  denominação,  ou  instituto  que  fossem.  Estes  estabelecimeaUi 
considerados  com  respeito  á  religião,  estavam  totalmente  alheios  t 
espírito  primitivo  de  seus  institutos,  e  quasi  que  exclu^vameau  à- 
minados  do  amor  dos  interesses  temporaes,  e  profanos,  que  fizii 
profissão  de  despresar.  E  considerados  debaixo  das  relações  politíu 
eram  como  corpos  desnacionalisados,  indífferentes  ao  bem  ou  nuit 
seus  concidadãos,  e  servindo  zelosamente  o  governo  despótico  ou  > 
rannico,  se  d'elle  esperavam  favor  e  consideração.» 

Assim  mesmo,  á  conveniente  refrescar  a  memoria  dos  leitores,  ij 
quem  por  certo  apraz  ouvir  a  expressão  enérgica  da  verdade,  em  sssm 
ptos  que  prendem  com  a  politica,  com  a  moral,  com  a  religião,  m 
o  socego  dos  povos. 

Eis  a  conclusão  do  monumental  relatório,  de  que  Joaqnim  M- 
mo  de  Aguiar  fez  preceder  o  indicado  decreto: 

•Em  conclusão,  senhor,  é  força  extinguir  as  ordens  regulares.. 
o  bem  publico,  a  felicidade  da  nação. . .  a  regeneração  do  povo  çoí»' 
guez:  tudo  reclama  aquella  extincção.  Pretender  ainda  refonna1-£í 
inútil;  as  reformas  feitas  por  sábios  e  virtuosos  varí5es  desde  o  secsii| 
T  não  poderam  melhoral-as,  e  o  mesmo  seria  o  resultado  de  qaali|i0 
outra  reforma.  Arrancal-as  do  meio  do  século,  onde  lançaram  rm 
para  as  repor  no  deserto,  obrigando  os  religiosos  a  snstealar-se  it 
trabatbo  das  suas  mãos,  é  impossível;  sujeital-as  em  tudo  epúrtitk 
aos  bispos,  não  é  evitar  os  inconvenientes  da  conservação  d'ellaj  í 
lempo  que  a  razão  acorde  d'essa  espécie  de  letbargia,  em  que  jnfl 
por  séculos,  etc.> 
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A  RAINHA,  A  SENHORA  D.  MARIA  W 

1834-1853 

Respeitável  e  saudosa  é  a  memoria  doesta  senhora. 

Ainda  qaando  outras  demonstrações  n2o  houvesse  offerecido  da  ele- 
ição do  seu  espirito  e  do  seu  alto  merecimento,  mais  do  que  a  es- 
erada  e  exemplar  educação  que  deu  a  seus  augustos  filhos,  teria  in- 
(Dtestavel  direito  ao  mais  luzido  renome;  mas  é  também  esplendido 
tolo  de  soa  gloria,  entre  outros  muitos,  o  interesse  que  sempre  lhe 
lereceu  a  instrucção  do  povo. 

No  seu  reinado  de  dezenove  annos  tomou  a  instrucção  publica, 
os  diversos  ramos,  largas  proporções  e  brilhante  e  esperançoso  des- 
avolvimento;  e  assim  succede  que  é  este  um  período  por  extremo 
olavel  da  nossa  historia  litteraria,  na  especialidade  que  nos  occupa. 
)q  foram  consideravelmente  melhorados  os  estabelecimentos  que  exis- 
iam,  ou  foram  creados  outros  de  novo,  organisando-se  o  ensino,  e 
istendendo-se  a  todos  os  pontos  da  actividade  humana,  a  todas  as  con- 
eniencias  da  sociedade. 

Empenhado,  como  estou^  em  ser  breve  na  exposição,  sem  pre- 
lizo  da  clareza,  limitar-me-hei  a  mencionar  somente  o  que  for  essencial 
indispensável  para  se  formar  conceito  do  que  se  fez  n'este  reinado, 
m  matéria  de  estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e  artísticos. 

Continuo  a  mencionar  os  estabelecimentos  pela  ordem  alpbabetica 
os  seus  nomes,  como  tenho  praticado  em  quanto  aos  reinados  prece- 
entes. 

Acerta  de  ser  indicado  em  primeiro  logar  um  estabelecimento  im- 
nensamente  recommendavel  pelo  seu  objecto,  as  BeUas  Artes. 

éHaverá  acaso  quem  duvide  de  que  cos  ediOcios,  as  estatuas,  os 
[Qadros,  e  em  geral  todas  as  obras  de  bellas  artes  são  a  expressão  do 
»tado  da  sociedade,  e  os  testemunhos  públicos  da  civilis^ção  de  um 
;)ovo?i  Quem  ha  que  não  tenha  como  certo  que  «a  prosperidade  ar- 
istica  tem  acompanhado  sempre  as  grandes  civilisações?» 

Não  esqueça,  porém,  que  somente  nos  cabe  apontar  noticias  his- 

«•  R.  VI.  6 
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(então  chamada  de  S.  Pantaleão),  foi  em  1620  o  fandador  do  collegio  qae 
amiexoa  á  mencionada  ermida  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Graça. 
—Seu  irmão  Pantaleão  da  Cruz^  mudo  de  nascimento»  foi  mendigar 
pelo  Brasil,  d'onde  mandou  e  trouxe  avultadíssimas  sommas  que  che- 
garam para  a  edificação  dos  três  espaçosos  dormitórios  e  egreja,  de  qae 
amda  muitos  se  lembram,  antes  da  sua  renovação,  Conla-se  que  este 
celebre  philantropo  em  suas  peregrinações  trazia  ao  pescoço  um  qua- 
dro que  representava  a  Virgem  acolhendo  os  innocentes  orphãos  que 
lhe  pediam  amparo.  Terna  e  persuasiva  linguagem  que  a  engenhosa  ca- 
ridade de  um  mudo  tomou  tão  proveitosa  ao  seu  benéfico  intento  M> 

Devo  mencionar  uma  resolução  que  em  data  de  15  de  fevereiro 
do  anno  de  1833  foi  tomada  a  respeito  dos  alumnos  do  recoIhim^tOi 
e  consta  do  seguinte  annuncio : 

cAchando-se  o  Real  Collegio  da  Graça  e  meninos  orphãos  desta  ci- 
dade algum  tanto  exhausto  de  meios,  não  só  porque  os  rebeldes  dila- 
pidaram alguns  dos  dinheiros  que  lhe  pertenciam,  e  levaram  comsigo 
muitos  títulos  e  livros  delle,  se  não  também  por  que  as  suas  rendas 
tem  diminuído,  e  as  despezas  augmentado  consideravelmente  em  raão 
das  circomstandas  actuaes;  e  não  convindo  por  outra  parte  que  em  um 
recinto  tão  pequeno,  e  tão  sujeito  aos  projecteis  inimigos,  se  achem 
apinhoados  tantos  meninos  orphãos  como  os  que  alli  existem, — convida 
a  Ck)mmissão  Municipal,  na  qualidade  de  inspectora  e  administradora 
do  referido  collegio,  todos  e  quaesquer  negociantes  que  precisarem  em- 
pregados para  os  seus  escriptorios  ou  lojas,  desde  a  edade  de  dez  até 
quinze  annos,  para  que  queiram  dirígir-se  ao  padre  António  Xavier  Pa- 
dieco,  reitor  do  mesmo  collegio,  e  entenderem-se  com  elle  a  respeito 
dos  respectivos  ajustes  e  condições  ^. » 


SniNARIO  PâTRURCilAL 

Peto  decreto  de  21  de  janeiro  de  1834  foi  destinado  o  real  con- 
vento de  Mafra  para  morada  dos  cónegos  regrantes  de  Santo  Agostinho, 
que  saíram  do  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora.  Á  commnnidade 
dos  mesmos  cónegos  regrantes  seria  entregue  em  deposito  a  bibliatkeca 

'  Chranica  Constitucional  do  Porto,  num.  136,  de  19  de  dezembro  de 
1832. 

*  Idem,  num.  40,  de  18  de  fevereiro  de  1833. 
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iDtaros  artistas,  e  designadamente  alguns,  que  logo  indicaremos,  a  par 
los  da  commissão,  para  darem  o  seu  parecer  S(d)re  os  objectos  relati- 
os  ás  bellas  artes. 

Vejamos  agora  os  princípios  que  deviam  servir  de  base  aos  tra- 
lalbos  da  commissSo: 

i.®  Deveria  ter  a  academia  por  objecto  o  adiantamento  das  bellas 
ites,  e  a  iatroduccSo  das  suas  regras  nas  classes  fabris,  d'onde  po- 
lesse  resultar  a  perfeição  das  manufacturas,  e  o  augmento  da  industria 
lacional. 

%^  Os  meios  a  que  o  projectado  estabelecimento  deveria  recor- 
'er  para  conseguir  aquelles  fins,  seriam  a  instrucção  publica  e  gratuita; 
)rotecç3o  e  prémios  concedidos  ao  merecimento. 

3.®  Combinando  as  conveniências  da  ínstrucçSo  publica,  com  a 
l)ein  entendida  economia,  designar-se-hia,  com  a  maior  circumspecc^o 
D  numero  de  artistas  que  deviam  viajar  para  se  aperfeiçoarem,  quaes 
leveríam  ser  as  suas  circumstaocias,  guardando*se  a  proporção  entre 
as  grandes  nações  civilisadas,  e  a  pequena  população  de  Portugal. 

4.®  Existindo  em  Lisboa  quatro  aulas :  de  desenho^  architecíura  cí- 
til,  e$eulptura,  e  gravura  de  jwzagem  e  archiieeíura,  parecia  que,  reu- 
DÍDdo  estas  debaixo  de  um  systema  regular,  e  creando  mais  cinco:  uma 
de  pintura,  uma  de  ornato,  uma  de  granura  de  figura  ou  historias 
orna  de  cunhos  e  medalhas,  e  uma  do  e^udo  do  tiatural,  ficaria  com* 
pleta  a  Academia,  contendo  ao  todo  nove  aulas.  A  academia  poderia 
ÍDtitQlar-se  Academia  Publica  d€u  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

5.®  Deveria  determinar-se  a  tbeoria  que  convinha  ensinar  em  cada 
uma  das  aulas,  bem  como  a  que  devia  exigir-se  dos  que  pretendessem 
ipplicar-se  a  qualquer  arte  ou  officío  mecbanico.  Estudar-se-hia  o  dese^ 
n&o  nos  seos  diversos  ramos;  a  pintura  nos  seus  principaes  géneros; 
a  esculptura  em  suas  differentes  matérias;  a  architectura  civil,  e  or- 
ruuo;  e  a  gravura  segundo  o  gosto  dos  melhores  gravadores.  Para  o 
^tudo  do  natural  haveria  dois  modelos  vivos.  As  aulas  seriam  fome* 
cidas  de  modelos  de  gesso,  estampas^  quadros^  livros^  etc. 

6.^  Pessoal  da  academia:  Um  inspector;  um  sub^inspector;  um 
director  geral;  um  secretario;  os  professores  e  substitutos  das  diffe* 
rentes  classes;  os  professores  honorários;  e  os  académicos  de  mérito; 
dois  porteiros,  dois  guardas,  e  um  contínuo  para  o  serviço  do  expe- 
diente; dois  homens  bem  proporcionados  para  servirem  de  modelos, 
e  um  formador. 

7-^  Seriam  admittidos  a  matricular-se  n'e8tas  aulas  todos  os  indi* 

6* 
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Tidoos  nadonaes,  oa  estrangeiros,  qae  qaizessem  applicar-se,  leodc 
aliás  os  príncipios  que  boavessun  de  ser  designados. 

8.*  Se$3õei  da  academia:  A  sessão  ordiaaría  seria  composU  ii 
lodos  os  professores  em  exerdcio;  effeiluar-se-hia  todos  os  mem-.t 
leria  por  objecto  dar  direcçio  aos  estados,  classificar  o  merecimenlLi 
dos  discipidos,  examinar  as  despesas,  propor  os  assumptos  pan  k 
<q)po5iç&es  aos  pr^nios,  etc. 

A  sessão  extraordinária  seria  convocada  todas  as  vezes  qne  o  ii- 
spector,  00  o  director  o  jalgassem  conveniente. 

A  sessão  geral  seria  composta  dos  professores  em  exerdcio,  dos 
hUKHvios,  a  dos  académicos  de  mento:  teria  por  Gm  votar,  e  gradu 
os  oppositores  aos  prémios,  e  satisfazer  ao  mais  qoe  fosse  expresso  m 
eslatatos. 

A  sessão  publica  celebrar-se-hia  para  a  distribnição  solemne  d^. 
prémios  aos  discipalos  qne  tivessem  sido  preferidos  na  sess3o  genL 

9."  Preaâos:  DistribaJr<se-biam  de  ires  em  Ires  anocs  aos  di»- 
palos  mais  bmemerítos;  e  consistiriam  em  medalhas  de  onro  e  de  pn- 
la.  Os  programmas  para  estes  coooirsos  trienoaes  seriam  poblicadns 
oom  a  cmvenieDte  antidpaçSo. 

IO."  Exposição  publica:  Havoia  de  três  em  três  aimos  omi  o- 
poàçSo  publica  das  differeotes  obras  de  bellas  artes,  qae  bonve^ei 
sido  executadas  na  academia,  oa  fosse  para  Cuer  conhecer  os  seas  pr?- 
,  gressos,  oa  mesmo  para  expn-  á  veoda  aqoelias  qoe  se  detenniuís! 
TCDder,  appliçando-se  o  sea  prodncto  para  as  mnllimodas  despezas  ti 


ViijaBios  agora  os  nomes  dos  artistas  de  qoe  se  compunha  i  coo- 


PrttídtHte:  João  José  Ferreira  de  Soosa,  director  das  anlas  de  (t 
seobo  de  figura,  e  architecbira  civil. 

logaes:  Joaquim  Baphael,  e  José  da  Cmiha  Tdiorda,  pintores  ik 
hisloria. 

André  Monteiro  da  Cnn,  pintor  de  paizagem,  flores  e  ornato. 

José  Anlooio  do  Valle,  professor  da  anta  do  desenho  de  figun;' 
Vasqoes  Martins,  snbsUlalo  da  dita  aola;  desenhadores  de 


Joio  Maria  Feijó,  professor  da  aola  de  arcfaitectnra  civil. 

José  da  Gosta  Seqòtíra,  e  Joio  Pires  da  Fonte,  arcfaitectos  dns. 
^%«  FruKisco  de  Assis  Rodrigues,  escolptor  e  professor  snbstitoio  di 
ji^^fi*  e  bboralario  de  escaiptora. 
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Joio  Vicente  Priaz,  gravador  de  historia,  empregado  em  gravura 
o  jardim  botânico. 

Benjamin  Gomte,  professor  da  aula  de  gravura  de  paizagem  e  ar- 
hitectura;  gravador  de  paizagem  e  arcbitectura. 

£is-aqui  agora  a  relação  dos  artistas  que  podiam  ser  chamados 
ela  commissSo  a  dar  o  seu  parecer: 

António  Manuel  da  Fonseca,  pintor  de  historia. 

Luiz  José  Pereira  Rezende,  e  José  Joaquim  Primavera,  pintores  re- 
-alistas  em  miniatura. 

Maurício  José  Sendim,  desenhador  histórico. 

Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  e  Francisco  António  de 
k)osa,  arcbitectos  civis. 

João  José  de  Aguiar,  esculptor. 

Domingos  José  da  Silva,  gravador  de  historia. 

Só  nos  falta  declarar  o  nome  do  itlustre  ministro  que  ordenou  em 
lome  da  soberana  a  creaçSo  da  commissão,  e  estabeleceu  as  bases  que 
itraz  deixamos  apontadas.  Agostinho  José  Freire  foi  o  ministro  que  as- 
>ignou  todos  os  documentos  de  que  dêmos  noticia. 

Mas  aquelle  insigne  portuguez  não  chegou  a  ver  coroados  os  seus 
K)ns  desejos  de  crear  entre  nós  uma  Academia  das  Bellas  Artes :  ficou 
eservada  essa  satisfação  para  outro  portuguez  illustre,  Manuel  da  Silva 
'asses,  o  qual,  no  anno  de  1836,  como  vamos  ver,  logrou  realisar  o 
randioso  projecto. 

1836 

Chegámos,  finalmente,  á  época  precisa  em  que  foi  creada  em  Lis- 
oa  uma  Academia  de  Bellas  Artes. 

Data  esta  fundação  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  de  boa  e 

tiorada  memoria.  Era  ministro  dos  negócios  do  reino  o  eximio  pa- 

-iota  e  ousado  estadista  Manuel  da  Silva  Passos;  e  foi  elle  quem  re- 

^rendou  os  três  decretos  de  25  de  outubro  de  1836,  todos  relativos 

academia,  de  que  ora  tratamos. 

O  1.°  d'aquelles  decretos  teve  por  fim  crear  em  Lisboa  uma  Aca- 
emia  de  Bellas  Artes;  o  2.^  coUocou  a  nascente  academia  em  uma 
arte  do  edificio  do  extincto  convento  de  S.  Francisco  da  mesma  ci- 
tada de  Lisboa,  onde  existe  ainda  hoje,  e  creou  uma  bibliotheea  espe- 
tai de  bellas  artes  no  mesmo  edificio ;  o  3.^  nomeou  para  os  diversos 
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empregos  da  academia  as  pessoas  constaDtes  de  ama  relaçSo  que  acooh 
panhava  o  mesmo  decreto. 

A  academia  ficava  sob  a  protecção  ímmedíata  da  rainha  e  do  prio- 
cipe  D.  Fernando»  seu  esposo. 

Foram  sapprímídas  a  aala  de  desenho  de  figura,  architectora  d- 
vil,  e  de  gravura,  e  bem  assim  as  casas  do  risco»  e  de  esculptora,  até 
então  existente  na  repartição  das  obras  publicas. 

Fiiaram-se  os  ordenados  dos  professores,  substitutos  e  adrega- 
dos, bem  como  as  demais  despezas  do  estabelecimento. 

Foram  decretados  os  Estatutos  para  governo  e  direcção  da  acade- 
mia; declarando-se  expressamente  que  o  objecto  immediato  d'este  es- 
tabelecimento era  unir  em  um  só  corpo  de  escola  todas  as  bellas  arus, 
com  o  fim  de  facilitar  os  seus  progressos,  de  vulgarisar  a  sua  pratàoí, 
e  de  a  appUcar  ás  artes  fabris. 

Relativamente  á  creação  de  uma  bibliotheca  especial  de  bellas  ar- 
tes, cumpre  tomar  nota  dos  primeiros  elementos  que  a  constitiiiram,  e 
das  providencias  que  eram  adoptadas  para  o  seu  augmento. 

A  esta  exigência  satisfazem  com  a  devida  exactidão  os  dois  bR- 
ves  artigos  do  i.""  decreto  de  25  de  outubro  de  4836: 

cArtigo  2.^  É  creada  uma  bibliotheca  especial  de  bellas  artes  do 
referido  edificio,  e  o  encarregado  do  deposito  geral  das  livrarias  dos 
extinctos  conventos  fica  imcumbido  de  entregar  por  inventario,  de  acArdo 
com  o  director  geral  da  academia,  alguns  d'aquelles  livros  qoe  temi 
sua  disposição,  e  qoe  mais  úteis  forem  para  a  cultura  e  aperfeiçoa- 
mento das  bellas  artes. 

Artigo  3.°  O  mesmo  director  me  proporá  os  meios  mais  adeguadft> 
para  o  progressivo  melhoramento  da  bibliotheca,  pela  qual  será  res- 
ponsável um  primeiro,  e  um  segundo  bibliothecario,  tirados  da  classe 
dos  artistas  aggregados  da  academia^. 


Tenho  grande  satisfação  em  mencionar  um  facto  que  faz  mmU 
honra  á  academia. 

Logo  que  se  constituiu,  deliberou,  delicada  e  generosamente,  qoe 
fossem  os  seus  primeiros  trabalhos  as  effigies  da  rainha  e  do  prinàft 


I 


1  O  encarregado  do  deposito  geral  das  livrarias  dos  extinctos  conventos  fi- 
cou effectivamente  imcumbido  de  entregar  por  inventario,  de  acordo  oom  o  di- 
rector geral  da  academia,  os  livros  que  mais  úteis  parecessem  ser  pua  a  cul- 
tora e  aperfeiçoamento  das  bellas  artes. 
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^u  esposo;  para  que,  reprodozidas  no  mármore,  ou  delineadas  em 
cintara,  solemnemente  expostas  na  sala  da  academia,  formassem  o  seu 
iiimeiro  e  mais  precioso  adorno,  e  fossem  perenne  testemunho  de  eterna 
TatidSo  dos  actuaes  artistas,  e  poderoso  incentivo  de  seus  vindouros. 
Como  era  natural,  mandou  a  rainha  agradecer  aquella  resoluçSo 
la  academia,  e  approval-a  plenamente.  (Veja  a  portaria  de  12  de  de» 
embro  de  1836) 

Em  quanto  não  se  apromptava  o  edificio  destinado  para  a  reunião 
le  todos  os  estudos  da  academia,  assentou-se  em  que  fossem  abertas 
LS  aulas  de  desenho  e  architectura  no  edificio  do  Thesouro  Velho;  a 
le  esculptura  no  edificio  do  extincto  convento  dos  Gaetanos;  a  de  gra- 
•rura  no  seu  antigo  local  a  Buenos  Ayres. 

Algumas  observações  criticas  sobre  a  creaçõo  da  academia. 

O  auctor  dos  Apontamentos  relativos  á  instrucção  publica^  encarou 
a  creac3o  da  Academia  das  Bellas  Artes  debaixo  de  um  ponto  de  vista 
que  apresentava  uma  certa  novidade. 

Tomando  por  base  as  próprias  palavras  do  relatório  que  precede 
o  decreto  de  25  de  outubro  de  1836^  e  o  juizo  de  alguns  homens  in- 
telligentes,  opinava  elle  que  fora  mais  lógico  ter  mandado  mancebos 
babeis  estudar  as  bellas  artes  nos  paizes  estrangeiros,  onde  s3o  culti* 
vadas  com  maior  esmero,  do  que  fundar  uma  academia,  para  a  qual 
Dão  havia  os  elementos  indispensáveis. 

O  relatório  citado  asseverava  que  as  bellas  artes  em  Portugal  es- 
tavam em  decadência;  e  as  pessoas  que  visitavam  o  palácio  da  Ajuda, 
onde  trabalhavam  os  melhores  artistas  que  possuíamos,  não  só  concor- 
davam em  que  assim  era,  mas  concluiam  da  sua  própria  inspecção,  que 
a  sciencia  artística  nos  tinha  de  todo  abandonado.  # 

Parecia,  por  tanto,  ser  consequência  necessária  doestes  principios, 
que  Dão  havia  em  Portugal  os  elementos  para  crear  um  estabelecimento 
próprio  para  melhorar  uma  situação  tão  pouco  lisongeira.  Antes  de  ha- 
ver discípulos,  é  necessário  que  haja  professores  capazes  de  os  ensi- 
nar; e  a  confissão  da  decadência  das  artes  importava  a  certeza  de  que 
professores  taes  não  havia. 

O  auctor  dos  Apontamentos  apresentava,  como  em  confirmação  do 
seu  modo  de  ver  as  coisas,  o  seguinte  enunciado: 

cMas  o  que  sabemos  de  certo,  6,  que  depois  de  vinte  annos  da 
creação  da  academia,  para  se  poder  gravar  a  carta  do  reino,  e  a  da 
barra  de  Lisboa,  foi  necessário  que  o  governo,  desprezando  as  disposi- 
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coes da  portaria  de  12  de  dezembro  de  1836,  qae  ordena  is  estaçães 
publicas  requisitar  i  academia  os  artistas  de  que  Deceasitassem,  im 
dasse  vir  um  estrangeiro  hábil,  que  presta  óptimo  serviço  na  Direcção 
geral  dos  trabalhos  geodésicos,  c^rographicos,  etc,  oode  sem  rebio- 
rios,  e  pomposos  estatutos,  ensina  a  diversos  discípulos,  qoe  mostm 
todas  as  disposições  de  virem  a  honrar  o  seu  mestre^  e  de  se^em  otâ 
ao  paiz'.» 

Havia  uma  porção  da  verdade  nas  apreciações  do  illastradocn- 
tico;  mas  aflSgura-se-nos  que  não  encarou  o  assumpto  debaixo  de  tofe 
os  aspectos. 

Que  as  bellas  artes  estavam  em  decadência  em  Portugal,  é  \a^ 
testavel;  mas  d'ahi  a  concluir-se  que  não  tínhamos  professores  de  wt 
recimento,  adequados  para  o  ensino  de  alguns  ramos  das  mesmas,  ^e 
uma  distancia  infinita. 

Por  outro  lado,  foi  um  grande  e  lummoso  pensamento,  oàtnt 
nir  em  um  centro  os  estudos  das  bellas  artes,  que,  ou  andavam  es^ 
Ihados  e  sem  nexo,  ou  careciam  de  uma  bem  ordenada  direcção,  is 
um  discreto  e  progressivo  desenvolvimento. 

E  não  se  pense  que  se  despendia  pouco^  para  sustentar  os  estih 
dos  desconnexos  que  então  existiam.  A  aula  de  desenho»  as  casas  ^ 
risco  e  de  esculptura  custavam  á  fazenda  mais  de  10:000^iK)00  réis; « 
passo  que  até  1833  se  gastava  com  os  architectos,  pintores  e  escé 
ptores  da  obra  da  Ajuda  a  quantia  de  IGKMMMKMK)  réis.  Era  pois  bai 
pensado  o  applicar  algumas  sommas  á  creação  e  sustentação  de  um  e^ 
tabelecimento  centralisador,  ao  qual  se  desse  uma  organisação  e  rtp 
lamentos,  adequados  e  efiScazes  para  o  ensino  e  cultura  dos  diverãfs 
ramos  das  bellas  artes. 

Que  de  uma  tal  instituição  não  se  tinha  colhido  até  1858  todo  o 
proveifb  que  fora  para  desejar. .  .também  eu  o  confesso;  mas  nem  por 
isso  deixo  de  lançar  á  conta  dos  transtornos  políticos  por  qoe  haviaiDOS 
passado,  da  falta  de  protecção  desvelada  dos  governos,  ama  parte  (b 
responsabilidade,  que  o  severo  crítico  lançava  inteiramente  sobre  o  fofi- 
dador,  caracterisando-o  de  imprevidente  e  precipitado. 

A  creação  da  academia  não  excluiu  o  recurso,  que  muito  judicios^ 
mente  é  lembrado  pelo  mesmo  critico,  de  mandar  estudar  em  paizes » 
trangeiros  alguns  mancebos  hábeis;  e  a  esse  expediente  se  tem  ji^ 


*  Apontamentos  relativos  á  instrvcção  publica,  por  João  Ferreira  Ca^ 
1868;  publicados  do  tomo  u  parte  2.*  da  nova  serie  das  Memorias  ia  Acalitf^ 
Real  ias  Sdencias  ie  Lisboa. 
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>rrido9  e  contínua  a  recorrer.  E  note-se  que  a  circumstancia  de  ser 
npregado  esse  meio  depois,  quando  aliás  se  queria  que  elle  se  em- 
regasse  anteSf  não  deixa  de  ser  proveitoso,  porque  recae  sobre  um 
isino  que  já  está  regularmente  estabelecido. 

O  que  eu  lamento,  é  a  falta  de  perseverança  que  se  nota  e  deve- 
is existe  no  caracter  portuguez;  o  que  eu  lamento,  é  que  os  governos 
>nsagrem  quasi  exclusivamente  a  sua  actividade  ás  conveniências  po- 
ticas,  e  militares,  descuidando-se  tanto  e  mais  que  muito  das  lettras^ 
IS  sciencias,  e  das  bellas  artes;  o  que  eu  lamento,  é  que  os  cidadãos 
^rtuguezes  se  atenham  em  tudo  aos  esforços  dos  governos,  absten- 
o*se  da  iniciativa  e  do  concurso  das  diligencias  individuaes,  que  em 
iglaterra,  principalmente,  e  nos  Estados  Unidos  operam  maravilhas. 

Felizmente  surgiu  ha  poucos  annos  uma  associação  esperançosa^ 
ue  se  propõe  a  promover  a  cultura  das  bellas  artes;  e  este  facto^  e  a 
lastracção  que  o  tempo  tem  trazido,  hão  de  dar  vigoroso  impulso  á 
specialidade  de  que  tratamos. 

Alindo  á  Sociedade  Promotora  das  BeUas  Artes  em  Portugal,  fun- 
lada  em  1861  para  derramar  o  amor  pelas  artes  do  desenho^  tomar 
aais  conhecidos  e  proteger  os  artistas,  diffundir  os  conhecimentos  ar- 
.isticos,  etc. 

Esta  sociedade  celebra  annualmente  uma  exposição,  distribuindo 
)or  sorte  prémios  pecuniários,  em  numero  e  valor  variáveis  segundo 
ís  meios  de  que  pôde  dispor.  Estes  prémios  devem  ser  empregados 
ia  acquisição  de  obras  expostas.  Os  sócios  não  premiados  recebem  uma 
ompensação,  que  consiste  na  reproducção  de  algum  objecto  de  arte. 

Publica  annualmente  o  seu  relatório,  balanço  e  contas. 

Em  chegando  ao  anuo  de  1861  teremos  occasião  de  dar  mais  es^ 
reificada  noticia  d'esta  sociedade. 

Uma  noticia  indispensável  para  a  intelligenda  do  relatório  geral 
ue  precedia  os  três  citados  decretos  de  25  de  outubro  de  1886. 

Diz  assim  o  relatório:  cA  creação  de  uma  Academia  de  Bellas  Ar- 
es tem  por  vezes  occupado  a  attenção  do  governo,  e  dos  artistas  por- 
uguezes:  porém  todos  os  esforços  foram  até  agora  inúteis:  porque  nem 
la  confraria  de  S.  Lucas  se  pôde  tirar  bom  resultado,  nem  se  acertou 
om  o  melhor  meio  de  levar  a  effeito  os  desejos  d'aquelles,  que,  pelo 
[DOO  de  1780,  intentaram  dar  impulso  a  empreza  tão  importante.» 

Da  irmandade  de  S.  Lucas  já  dêmos  noticia  no  tomo  m,  pag.  312 
I  316.  Aqui  somente  apontaremos  o  que  é  indispensável  para  explica- 
;ão  da  passagem  do  relatório  que  deixamos  citada. 


—  SO- 
NOS [Hioieiros  aonos  do  século  xni  foi  erigida  a  innandidede 
Lucas  em  uma  capella  do  convento  da  AcaDcíada  «m  IJsboa,  (uk 
ia  soror  Margarida  de  S.  PaDio,  que  se  diz  ler  sido  insigne  dis  bâ- 
artes. 

Diverst»  pJDlores  compraram  ás  religiosas  do  dito  cooTeoto  um 
leDa.  Fez-se  o  compromisso  da  irmandade,  e  foi  elle  approviâo  a 
Ib  outubro  de  1604. 

Até  ao  anuo  de  1755  coutinnon  a  irmandade  de  S.  Locas  afesií- 
0  evangelista;  sobrevindo,  porém,  o  fatal  terremoto,  ficou  o  cià 
nrompido. 

Em  i777  juntaram-se  irmSos,  fizeram  nova  m«ta,  e  trataTam  di 
locar  a  imagem  do  santo,  quando  começou  a  lavrar  entre  elles  a  èrj 
lem,  que  deu  occasião  a  ficar  de  novo  desorganisada  a  irmaodsdc 
1  1789  já  foi  festejado  o  santo;  até  que  em  1791  se  restabelecem 
oeiacão,  e  foi  ainda  mais  soiemnemente  festejado  o  santo,  bem  !t 
no  anno  immedlato. 

O  antigo  compromisso  pareceu  ser  iasofficiente;  e  por  isso,  s 
)1,  se  tratoQ  entre  os  artistas  de  o  reformar  no  sentido  de  darin- 
so  ao  desenvolvimento  das  bellas  artes. 

Em  16  de  fevereiro  de  1794  estava  elaborada  a  reforma  do  cw 
mjsso.  No  dia  9  do  mez  de  março  immediato  fez-se  a  leitora  dono» 
jacto,  em  presMiça  de  36  artistas,  os  quaes  todos  o  approvam 
ilaudiram  e  assignaram. 

O  primeiro  compromisso  tinba  o  caracter  de  estatutos  de  usu'!' 
tacão  de  aoccorro  mutuo,  como  avisadamente  notou  o  conde  àe^ 
nski,  e  eu  vejo  pelo  extracto  qae  li  em  Cyrillo  Wolkmar  mánii. 
segando,  porém,  tinba  uma  feiç3o  inteiramente  diversa.  Reconb^ 
'Se  já  a  indispensabilidade  de  ama  Academia  de  Bellas  Arta,  e  ali» 
■se  á  convenienda  e  á  consideração  dos  artistas  e  das  artes,  cod»- 
do-se  todavia  a  irmandade  sob  a  protecção  antiga. 

£  aqoi  irei  eu  ao  encontro  de  um  reparo  que  se  me  pôde  Iwf 
encareci  o  louvor  devido  a  Trigoso,  a  Agostinho  José  Freire,  e  > 
anel  da  Silva  Passos,  em  quanto  ao  pensamento  de  centralisaroo- 
o  das  bellas  artes,  nem  por  isso  quiz  negar  que  aos  artistas  boans^i 
acudido  o  mesmo  pensamento:  quiz  fallar  unicamente  da  ídícíií^ 
gOTono. 

Pela  portaria  de  30  de  dezembro  ordenou  o  gov»iio  o  segaiaií 

1."  Qoe  a  ammttão  encarregada  do  depostío  dai  livrarias  ii* 

ÒKtoê  convetuos  etoregatae  por  inventario  á  Academia  dai  B0 
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ries  de  Lisboa  oa  quadros  exisíefUes  n'aquelk  deposilo»  a  fim  de  qae* 
ia  os  podesse  classíScar,  e  designar  os  que  devessem  servir  para  o 
Uudo  dos  académicos  e  artistas. 

2.®  Qae  a  academia^  depois  de  ter  classificado  os  quadros  qne  ba* 
iam  de  pertencer^lhe,  e  dos  que  devessem  ser  mandados  para  os  mu* 
3as  nas  cabeças  dos  districtos,  enviasse  ao  ministério  do  reino  o  ca^ 
xlogo  de  todos  esses  objectos,  para  ser  publicado  pela  imprensa. 

3.^  Que  a  academia,  fazendo  occopar  os  artistas  aggregados  na 
?stauração  dos  quadros,  mandasse  litbographar  e  gravar  uma  coUecção 
úecta  e  respeitável  dos  quadros  dos  nossos  pintores  clássicos. 

Semelhantemente  se  ordenava  á  commissao  do  deposito^  qae  en- 
iasse  á  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  utna  relação  dos  quadros 
ue  ainda  estivessem  nos  districtos  administrativos  de  Lisboa,  Santarém, 
lastello  Branco,  Leiria,  Portalegre,  Beja,  Évora,  e  Faro;  e  á  Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes  outra  relaçio  dos  quadros  existentes  nos  dis- 
rictos  do  Porto,  Aveiro,  Braga,  Yianna,  Yilla  Real,  Bragança,  Guarda, 
ílseu  e  Coimbra. 

Em  portaria  da  mesma  data  foi  ordenado  ao  administrador  geral 
do  districto  de  Lisboa,  que,  de  acordo  com  o  director  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  demarcasse  no  edificío  do  extincto  convento 
de  S.  Francisco  da  cidade  o  espaço  sufiiciente  para  a  mais  adequada 
acommodaçSo  de  tão  útil  estabelecimento. 

Cumpre  notar  que,  pela  portaria  de  30  de  dezembro^  nomeou  o 
rovemo  uma  commissao  para  administrar  o  deposito  das  livrarias  dos 
conventos  extinctos,  a  qual  devia  logo  formar  o  catalogo  dos  livros,  e 
nanuscriptos,  quadros,  estatuas^  e  outros  objectos  de  raridade  exis- 
entes  no  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa,  e  bem  assim  promover 
I  organisa(^o  de  diversas  bibliotbecas  especiaes,  entregando  á  Acade- 
nia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  prévia  e  devidamente  classificados,  os 
quadros  que  se  achassem  reunidos. 

3.**  decreto: 

O  3.^  decreto,  da  mesma  data  dos  anteriores  (25  de  outubro  de 
1836),  nomeava  o  pessoal  para  os  diversos  empregos  da  Academia  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa: 

Registaremos  a  relação  das  pessoas  nomeadas,  por  quanto  se  trata 
de  artistas  que  existiam  em  1836,  nos  diversos  ramos  das  bellas  arte$ 
em  Portugal,  e  convenha  saber,  por  tal  indicador,  o  estado  em  que  es* 
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}s  D'este  particular  da  nossa  civilisacSo.  Esta  rerista  de  miste. 
[istíam  a'aquena  época,  babilita  as  pessoas  competentes  para  ca- 
em boje  o  vaslo  que  a  morte  occasioQOu  durante  o  período  ie 
lia  aoDOS,  e  se  o  talento,  a  cultura  e  a  íDstituição  da  acadonu 
ram  a  sobstilaiçSo  coDvenieate,  e  apresentam  nma  lista  brílhiiiit 
as  que  v3o  correndo. 

eíoi^:— Director  geral.  O  lente  jubilado  da  faculdade  de  Medh 
Francisco  de  Sonsa  Loureiro. 

rofessor  da  aula  de  desenho  de  Sgora,  Joaquim  Raphael. 
ubstítuto,  Caetano  Aires  de  Andrade, 
rofessor  da  aula  de  pintura  histórica,  António  Manoel  da  Foosea 
abstítuto.  Máximo  Paulino  dos  Reis. 
rofessor  da  aula  de  pintura  de  paizagem,  e  prodactos  natana 
Monteiro  da  Cruz. 
abstítuto,  José  Francisco  Ferreira  Freitas. 

rlistas  aggregados  ás  aulas  de  pintura:  \.*  classe,  Norberto Jw 
),  e  Joaquim  Gregono  da  Silva  Rato;  2.*  classe,  Joaquim  Jb- 
a  Silva,  Gregório  Luiz  Maria  Rato,  e  José  Maria  Franco;  3.*  d& 
iz  Gonzaga  Cony,  José  Botelho,  José  Maria  de  Saltes,  e  Pedr» 
iço;  4.^  classe,  António  Caetano,  Luiz  José  Pereira  Rezende,  1(« 
n  Primavera,  Francisco  Vasqnes  Martins,  e  António  RaphaeL 

rofessor  da  aula  de  archilectura  dvil,  Jo3o  Pires  da  Ftmte. 
abstítuto,  José  da  Costa  Sequeira. 

rtistas  aggregados  a  esta  aula:  1.'  classe,  Martinho  José  Díof 
issos  Peiíoto;  â.'  classe,  Manuel  Joaquim  de  Sonsa,  FeliciíiM , 
isa  Corrêa,  Veríssimo  José  da  Costa,  e  Francisco  AntoDío  de  Sod- 
'  classe,  Caetano  José  de  Paula,  e  Sérgio  da  Gosta  Soares  iJe 
i;  4.*  classe,  Chrístov3o  Leandro  de  Mello,  Manuel  José  deOlí- 
e  Lucas  dos  Santos  Pereira:  5.*  classe,  José  Camillo  Perein 
heotonio  de  Mattos,  e  Vasco  José  de  Oliveira;  6.'  classe,  Paob 
erreira  da  Gosta.  Manuel  Thomaz  de  Souza  Pontes,  e  Joaquiii 
oaventura  Alves. 

rofessor  da  aula  de  esculplura,  Francisco  de  Assis  Rodrigues.  , 
ibstituto,  Constantino  José  dos  Reis. 

rtistas  aggregados  a  esta  aula:  1.'  classe,  Melchior  Gaspar  doí 
Nicolau  José  PossoUo,  Joaquim  Pedro  de  Arag3o,  e  Pedro  i» 
ira  da  Cunha  d'Eça;  2.'  classe,  StíSo  António  Moreira;  3.*clas»- 
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rancisco  de  Pada  Araújo  Gerqaeira;  4/  classe,  Anlonío  Onofre  Schiapa 
ietra^  Francisco  António  Fernandes,  Jo3o  Eloy  de  Mendonça,  Jo3o  Gaal- 
3rto  Rodrigaes,  e  João  Gregório  Viegas;  ornatistay  João  Henriques  Ge- 
trío;  formador,  Lourenço  Pereira. 

Professor  da  aula  de  gravura  histórica.  Domingos  José  da  Silva. 

Substituto,  João  Vicente  Priaz. 

Professor  da  aula  de  gravura  de  paízagem,  Benjamin  Gomte. 

Professor  da  aula  de  cunhos  e  medalhas,  José  António  do  Valle. 

Artistas  aggregados  a  estas  aulas:  1.^  classe,  Gregório  Francisco 
^  Queiroz,  Francisco  Thomaz  de  Almeida,  e  Theodoro  José  de  Lima ; 
*  classe,  António  Maria  Monteiro,  e  Gregório  José  de  Queiroz;  pen- 
onista  viajante,  Francisco  António  da  Silva  Oeirense;  estampador, 
Dtonio  Joaqaim. 

Amanuenses  do  secretario,  António  da  Cunha  Taborda,  e  José  Ma- 
a  da  Cunha  Taborda. 

Por  decreto  de  6  de  dezembro  foi  sujeita  á  administração  da  Aca- 
i6ima  das  Bellas  Artes  a  ofíicina  nacional  lithographica  ^ 

Em  7  de  novembro  participou  o  director  geral  da  academia  ao  go- 
eroo,  que,  em  conferencia  ordinária  dos  professores  e  substitutos  da 
lesma  academia  se  decidira,  que  no  dia  9  do  mesmo  mez  fossem  aber- 
IS  as  aulas  de  desenho  e  architectnra  no  edificio  do  Thesouro  Velho, 
aula  de  esculptura  no  edíflcio  do  extincto  convento  dos  Caetanos,  e 
de  gravura  no  seu  antigo  local  a  Buenos  Ayres;  em  quanto  não  es- 
vesse  prompto  o  edificio  destinado  para  a  reunião  de  todos  os  estu- 
as académicos.  Veja  a  portaria  de  1 1  de  novembro  de  1836. 

Um  grande  homem,  que  nas  lettras,  na  politica  e  na  religião  dei- 
Du  um  nome  illustre,  deu-se  por  muito  honrado  com  o  facto  de  o  as- 
)ciarem  â  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Alludo  ao  preclarissimo  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  depois  car- 
eal  Saraiva,  o  qual,  nos  apontamentos  da  sua  própria  vida,  registou 
ste  acontecimento : 

«Em  15  de  dezembro  de  1836  fui  eleito  sócio  honorário  da  Aca^ 
^ia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  confirmando  sua  magestade  esta 
leição.i 

'  Veja  adiante  o  capitulo  que  se  inscreve :  Oficina  Regia  lÃthograpkica,    * 
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É  muito  interessante  i  correspoodencia  que  a  tal  respeito  bonre 
etre  a  academia  e  o  coaspicuo  eleito: 

<Ei.""  e  rev.""  sr.— A  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  tendo 
iDammeinente  deliberado,  em  confereDcia  de  15  do  correDte,  eleger  a 
'.  ex.*  académico  tiODorario,  em  atteoção  aos  reconhecidos  méritos  e 
literatura  que  adornam  a  pessoa  de  v.  ex.*.  e  do  mui  particalar  e  dis- 
iDCto  amor  por  v.  ex-*  coosiagrado  ás  bellas  artes,  levou  ao  conhed- 
le  S.  M.  a  dita  eleiç3o,  que  foi  conãnnada  pela  mesma  aagnsta  se- 
ibora  em  data  de  (O  do  corrente,  mandando  que  assim  se  fizesse  con- 
tar a  V.  ei.*:  o  que  a  academia  passa  a  executar  com  a  maior  satisb- 
8o,  afiançando  que  muito  se  apraz  por  ver  que  adquiriu  para  o  sec 
[remio  uma  pessoa  l3o  distincta,  e  que  tão  relevantes  ser\'iço6  podt 
restar  a  este  t3o  uiil  estabelecimento  nacional.*  23  de  dezembro  d« 
1836.. 

Registaremos,  como  noticia  histórica,  os  nomes  dos  aigDatarioç 
Testa  commuDÍcaç3o  honrosa;  são  os  seguintes: 

O  dr,  Francisco  de  Souza  Loureiro  (director  geral);  António  Mv 
iQ^  da  Fonseca,  André  Monteiro  da  Cruz,  Francisco  d'Assi$  Rodrigues, 
>omÍDgos  José  da  Silva  Oeireuse,  Benjamin  Gomte,  Gaetaoo  Ayres  dt 
Ludrade,  José  Francisco  Ferreira  e  Freitas,  José  da  Costa  Sequein. 
<&o  Pires  da  Fonte. 

A  resposta  do  bispo  conde  ao  lisongeiro  e  muito  d>seqoioso  ofi- 
io  da  academia,  brilha  pelo  mimo  da  expressão,  pela  pureza  da  lin- 
laagem,  peto  sentido  elogio  das  bellas  artes: 

«III.'"  sr.  director  geral  e  membros  da  couferenda  da  Academia  è»s 
tellas  Artes  de  Lisboa.  A  grande  honra  que  a  Academia  das  BéHa 
irles  de  Lisboa  se  dignou  conferir-me,  elegendo-me  para  seu  sócio  bo- 
lOrarío,  e  obtendo  para  esta  eieiçSo  a  graciosa  approvação  de  S.  M..  r 
lara  mim  de  inestimável  valor,  e  do  mais  alto  preço,  não  tanto  por  me 
Itribuir  méritos  e  litteratara,  de  que  eu  o3o  posso  gloríar-me,  qaanip 
«r  me  snppor  animado  de  mui  particular  e  distincto  amor  ás  beUs 
rtes,  amor  que  em  realidade  consagro  a  estas  nobres  Blbas  do  génio, 
So  g6  pela  natural  formosura,  e  admiráveis  perfeif&es  de  que  são  do- 
adas, mas  também  pelas  considerar  como  poderosos  inslrumeotos  de 
ivilisaçSo,  e  como  meios  efBcazes  de  promover  entre  nós  a  geoerosí- 
lade  de  aSéctos,  e  a  suavidade,  arbanidade  e  polidez  de  costumes  qae 
costumam  .acompanhar.  A  academia  que  tão  distincta  bonra  se  digun 
izer-me,  nSo  deixará  de  acceilar  com  égua)  benevolência  o  teslemunbo 
le  perpetua  gratidSo,  que  por  este  modo  dirijo  á  sua  presença,  e  com 
ILb  o  irdeute  desejo  de  concorrer  (se  me  fosse  posúvel)  para  o  pro- 
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grasso  dos  seus  estudos;  e  o  penoso  seDtimeDto  qae  tenho  de  nSo  po- 
der desempenhar  t3o  honroso  dever,  i  (24  de  dezembro  de  1836)  ^ 


Pelo  decreto  de  13  de  janeiro  ampliou  o  governo  o  artigo  27.^  do 
decreto  de  25  de  outubro  de  1836,  e  o  artigo  13.®  do  decreto  de  22 
de  novembro  do  mesmo  anno,  para  que  as  duas  Academia»  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa  e  Parto  tivessem  a  faculdade  de  escolher  até  dncoenta 
inàividuos,  pelo  methodo,  e  com  as  qualidades  exigidas  nos  respe- 
ctivos regulamentos,  a  fim  de  serem  propostos  ao  governo  para  acade^ 
micos  honorários,  e  se  lhes  expedir  o  competente  titulo  pela  academia 
que  os  proposesse,  se  a  sua  proposta  merecesse  a  real  approvaç3o. 

A  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  tinha  ponderado  que  o  nu- 
mero dos  académicos  honorários,  marcado  nos  estatutos,  era  sobre  modo 
diminuto,  sendo  aliás  conveniente  conceder  aquella  honrosa  distincçSo 
a  mais  alguns  varOes,  que,  por  sua  litteratura,  e  relevante  merecimento, 
podessem  illustrar  um  estabelecimento  de  tão  reconhecida  utilidade. 
Tal  é  a  razSo  da  providencia  exarada  no  decreto. 

Pela  portaria  circular  de  7  de  março  foi  ordenado  a  todas  as  re- 
partições do  ministério  do  reino,  que  mandassem  líthographar  os  pa- 
peis do  seu  expediente  á  officina  lithographic^,  a  cargo  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Em  portaria  de  14  de  março  foi  ordenado  ás  diversas  repartições 
da  capital  subordinadas  ao  ministério  da  fazenda,  que  remettessem  á 
officina  Uthographica,  a  cargo  da  administração  da  Academia  das  Bel" 
kís  Artes,  os  papeis  que  lhes  fosse  necessário  lithographar,  pois  que 
cumpria  promover  o  adiantamento  de  t3o  utii  estabelecimento  em  pro- 
veito publico. 

Em  portaria  de  19  de  abril  foi  nomeado,  para  primeiro  6iMoíA^ 
cario  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  o  artista  aggregado  á 
aula  de  archítectura  da  mesma  academia,  Lucas  José  dos  Santos  Pe- 

1  Memoria  histórica  de  D.  Fr,  Francisco  de  S.  Luiz  Saraiva. .  .pelo  mâr- 
quez  de  Rezende.  1864. 


1^^ 

r  ' 


—  ge- 
rara^ conformando-se  assim  o  governo  com  a  proposta  do  director  g^ 
ral  da  mesma  academia. 

Em  portaria  de  9  de  agosto  foi  ordenado  qoe  se  distríboisse  o  pi- 
meíro  piso  do  edificio  do  extincto  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa, 
com  soas  dependendas,  á  Academia  das  Bellas  Artes ;  qae  o  terraço  e 
a  cisterna  fossem  commans  á  Bibliotheca  Nacional  e  á  academia. 

Esta  e  outras  providencias  parecem  boje  de  somenos  ImportaDcia: 
mas  eram  capitães  no  começo  da  vida  da  academia ;  e  nós  vamos  ^ 
crevendo  a  historia  d'este  estabdecimento,  tomando  como  gaia  os  d(^ 
cmnentos  anthentioos  qae  se  nos  deparam. 

O  decreto  de  9  de  setembro  dea  regulamenio  á  oficina  Uthognt 
pkica^  depois  de  ser  confiada  á  administração  da  Academia  de  Bdlm 
Artes  de  LMoa  pelo  decreto  de  6  de  dezembro  de  1836. 

NB.  Devêramos  tomar  aqai  nota  das  disposições  dos  artigos  ik 
qae  se  compõe  o  indicado  r^olamento;  mas,  por  economia  de  espaço, 
reservamos  para  o  capitalo  qae  adiante  havemos  de  abrir:  Ofidna  rf 
fio  Utkographica^  essa  e  oatras  noticias  qae  a  respeito  doeste  dliao 
estabeiecimeoto  nos  compre  dar. 

Pela  portaria  de  20  de  ootobro  ordenoo  o  governo,  qne  Acadetni} 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa  remettesse  ao  ministério  do  reino  om  prc* 
jecto  de  regobmento»  no  qoal  fossem  definidas  directameole  as  (rinigs- 
ções  e  trabalhos  dos  artistas,  segando  as  diversas  aolas  a  qoe  estivei 
sem  aggr^dos;  as  moitas  correspondentes  á  gravidade  das  faltas,  m 
fosse  no  com{Nrimento  dos  seos  respectivos  deveres,  oo  na  infracção  à 
policia  académica;  e  bem  assim  as  habilitações  dos  candidatos  qoeprv* 
tendessem  o  provimento  de  semelhantes  logares,  com  qoaesqoer  oatras 
medidas  rogolamentares,  qoe  parecessem  ateis  ao  progresso  e  nieBk> 
ramento  das  bellas  artes. 

Esta  exigmcia  foi  occasiooada  pela  conta  qoe  a  Academia  das  Bel- 
las Artes  de  lisboa  a|>resentira  ao  governo,  sobre  os  trabalhos  dos  ar- 
tistas aggr^ados  ás  divosas  aolas  d*este  estabelecimento»  e  sobre  a> 
maltas  eok  qoe,  pcnr  soas  fadtas,  necessariamente  haviam  de  incomr 
aqoelles  eoq[Nn%ados. 

A  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  mandoo  em  1837  gravar, 
por  Aagnslo  Fernando  Gerard,  e  conbar  na  Casa  da  Moeda  orna  lDed^ 
lha  de  prata^  e  tirar  todos  os  annos  os  exanplares  necessários  para  pr^ 
miar  os  aloouios  qoe  mais  se  distingoissem. 
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As  primeiras  medalhas  foram  distribuídas  na  sessão  publica  e  so- 
smne  da  mesma  academia  em  3  de  dezembro  de  1840. 

Descripção  das  medalhas: 

Maria  u.  D.  G.  Portug.  et.  Alg.  Regina. — Efíigie  da  Rainha. — 
tev. — Umor  alit  artes.— X  Academia  das  Bellas  Artes  persoDalísada 
ia  figura  de  Minerva,  com  a  coroa  de  louro  na  mao  direita,  e  outra  na 
sqaerda,  e  junto  a  si  os  emblemas  das  bellas  artes. 

NB.  Em  1856  continuavam  a  ser  cunhadas  outras  semelhantes  me- 
lalhas,  tendo  no  anverso:— Pe/rttó  v.  D.  G.  Portug.  et  Algarb.  Rex. — 
Sflãgie  de  el-rei  D.  Pedro  v.— Rev.  o  mesmo  das  precedentes  ^ 


1838 

Em  25  de  outubro  foi  ei-rei  D.  Fernando  assistir  á  sessSo  publica 
de  abertura  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

No  dia  immediato  recebeu  a  academia  uma  muito  honrosa  porta- 
ria, na  qual  se  lhe  declarava  que  el-rei  ouvira  com  particular  compla- 
cência o  Discurso,  e  relatório  dos  trabalhos  eproducções  académicas ;'g 
qae,  por  outra  parte,  observara  o  aceio,  boa  ordem,  e  judiciosa  collo- 
cação  do  gabinete  de  pinturas^  e  das  diversas  aulas  destinadas  ao  en- 
sino das  artes  e  ofScios :  o  que  lhe  filzera  conceber  a  lisongeira  esperança 
de  que  a  academia,  nascente  em  Portugal,  podia,  pelo  aturado  zelo  e 
eflBcazes  esforços  dos  seus  respectivos  lentes,  emparelhar  no  futuro  com 
os  estabelecimentos  análogos  dos  paizes  mais  cultos  da  Europa. 

O  governo,  reconhecendo  que  o  Catalogo  dos  quadros  jd  reunidos 
na  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  e  dos  que  ainda  podessem  vir 
a  pertencer-lhe  de  futuro,  devia  ser  acompanhado  de  um  juizo  cri- 
tico sobre  o  merecimento  artistico  de  cada  um  d'elles:  nomeou  uma 
commissão  encarregada  de  proceder  áquelle  trabalho  pelo  methodo  que 
fosse  mais  útil  e  aperfeiçoado.  (Portaria  de  18  de  dezembro) 

1859 

O  governo,  querendo  prevenir  a  perda  de  objectos  de  bellas  artes, 
dignos  de  serem  coUigidos  e  guardados,  que  a  cada  passo  se  encon- 

^  Memoria  das  medaUuu  e  condecorações  portuguezasj  e  das  estrangeiras  com 
relação  a  PorUigal,  por  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 
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IraTam  nos  ediflcios  aoligos  que  se  iam  demoliDão  na  capiltl,  btsa  coao 
perpetuar  a  memoria  cl'esses  mesmos  edificios,  no  todo,  od  n'aqae& 
parte,  em  que  pudessem  servir  de  modelos,  ou  dar  idèa  da  perfei^ 
a  que  cbegaram  entre  nós  as  artes:  determinou  que  a  demoliçãade 
qualquer  edJBcio  fosse  precedida  de  communicaçSo  Teita  á  acadmi,  i 
Sm  de  que  esta  podesse  conservar  em  desenho  por  copia  de  ptaots, 
cortes,  e  alçados  os  edificios  que  d'isso  fossem  dignos;  e  também  (us 
arrecadar  aquelles  objectos  de  bellas  artes  que  se  encontrassem  nos  di- 
tos ediScios,  e  fossem  obras  de  primor. 

N'este  sentido  foram  expedidas  ordens  ao  intendente  das  obras  p» 
blicas  em  23  de  junho. 

Vâ-se  peia  portaria  de  1  de  agosto,  que  á  Academia  Real  das  Scík- 
cias,  e  á  das  Bellas  Artes,  de  Lisboa,  se  oCfereciam  <úguntas  duriáa 
em  quattío  á  formação  dos  seus  respectivos  orçamentos. 

O  governo  absteve-se  de  resolver  taes  duvidas,  appeliaodo  pani 
nova  tei  que  bavia  de  regniar  as  despezas  d'aquelle  anno  ecoDomia'; 
advertiu,  porém,  qoe  oo  corpo  dos  orçamentos  nâo  deviam  ser  incte 
das  despezas  que  n9o  tivessem  sido  approvadas  pelo  parlamento,  eoi- 
bora  o  governo  as  tivesse  incluido  nas  snas  propostas;  mas  que  ntirt 
bem  podiam  sw  repetidas  em  nota  motivada,  havendo  razão  que  assa 
o  insinuasse. 

O  více-inspector  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  pedia  v 
governo  auctorisaçSo  para  requisitar  das  differeutes  estações  publicií 
por  ordem  das  quaes  se  procedesse  á  demolição  de  edificios,  os  objt&n 
âe  Mtas  artes,  que  fossem  Nicontrados  n'elles,  dignos  de  seren  con- 
servados, a  fim  de  se  guardarem  competentemente  na  sobredita  au- 
demia.  O  governo  concedeu  a  auctorísaçao  pedida,  mas  sãmente  pan 
os  casos  em  que  se  verificasse  demolição  de  edifícios. 

O  ftindamento  da  concessUo  foi  a  idêa  de  que  algumas  vezes,  ped 
mau  melado  de  demolição,  se  destroem  taes  objectos,  do  lodo,  os  ta 
parte,  e  se  perdem  monumentos  históricos,  que  muito- conveniente  í^ 
coDservar.  ao  menos  em  desenho. 

O  governo  recommendava  á  academia  a  mais  discreta  sollicitude 
em  salvar  da  destruição  os  primores  da  arte,  que  merecessem,  od  peti> 
recordações  que  suscitam,  ou  pela  perfeição  que  encerrem,  serctnsff- 
vados  para  modelos  de  estudo,  ou  para  perpetuar  a  gloria  nacional,  í 
pi^ar  o  devido  tributo  de  reconhecimento  aos  seus  aoctores.  (Poriopi 
de  8  de  agosto). 
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É  impossível,  ao  dar  noticia  â'esta  ultima  recommeodacão  do  go- 
emo,  deUar  d6  trazer  á  lembrança  a  cruzada  que  n'aquelles  tempos  se 
regava  contra  os  destruidores  ou  deturpadores  dos  monumentos. 

Ainda  hoje  se  lê  com  interesse  o  que  uma  penna  eloquente^  patrio- 
ca,  e  apaixonada  pelas  bellas  artes,  escrevia  para  &zer  respeitar  os 
lonumentos,  que,  ou  recordam  glorias  nacionaes  e  s3o  testemunhas  de 
»tos  heróicos,  de  acontecimentos  notáveis,  ou  s3o  de  alto  apreço  de- 
aixo  do  ponto  de  vista  artístico. 

Impressionam  vivamente  os  encarecimentos  com  que  fallava  do 
]osteíro  da  Batalha,  do  templo  romano  de  Évora,  do  castello  da  Feira, 
a  eoUegiada  de  Guimarães,  do  convento  de  Belém,  e  de  tantas  obras 
rimas  que  encerra  este  cantinho  do  mundo. 

Era  admirável  a  energia  com  que  se  chamava  a  atteoçlo  do  go* 
eroo  e  dos  particulares  sobre  a  veneração  devida  ás  recordações  do 
lassado,  que  abundam  no  velho  Portugal :  cGada  facto  histórico  Cdizia- 
e)  tíDha  uma  egreja,  uma  casa,  um  mosteiro,  um  castello,  uma  mura- 
ba,  uma  pedra  de  sepulchro^  que  eram  os  documentos  perennes  d'esse 
acto,  e  da  existência  das  pessoas  que  n'elle  tinham  apparecido.» 

Nas  peças  ofBciaes  que  deixamos  extractadas  (de  23  de  junho  e  8 
ie  agosto  de  1839)  prefaHidía  o  governo  salvar  da  destruição  um  ou  ou- 
tro objecto  recommendavel ;  mas  antes  dMsso,  e  mais  que  tudo  cumpria 
>bstar  severamente  á  demolição  de  monumentos  quaesquer  que  mere- 
essem  ser  conservados. 

Em  todo  o  caso,  é  louvável  preservar  preciosidades  avulsas^  em- 
bora até  certo  ponto  possa  repetir-se  o  que  em  1839  se  dizia,  isto  é, 
qae  os  fragmentos  de  um  edifício,  tirados  do  seu  logar,  sem  destino, 
em  união,  são  mortos;  são  cinza  e  pó  de  mármores  ^» 

O  vice-^inspâctor  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  represeq- 
)Q  ao  governo  a  necessidade  de  conceder-se  licença  ao  professor  da 
Qla  de  pintura  histórica  da  mesma  academia,  António  Manuel  da  Fon- 
dca,  porá  ir  a  Roma  acabar  a  copia  do  Quadro  da  Transfiguração  do 
à^e  Rafael  de  Vrbino;  fazendo  ao  mesmo  tempo  a  compra  dos  prin- 
ipaes  modelos,  em  gesso  das  estatuas  antigas. 

O  governo  concedeu  licença  ao  predito  professor,  para,  por  tempo  de 
ito  mezes,  estar  ausente  do  exercido  da  sua  cadeira,  occupando-se  em 
loma  nos  mencionados  trabalhos  artísticos,  e  bem  assim  na  compr»  dos 
Qdicados  modelos:  tudo  sob  as  instrucções  dadas  para  esse  fim  pela 

*  Vfja  o  Panoramma  dos  aanos  de  1838  e  1839. 
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Academia  das  Bellas  Artes,  e  mediante  a  inspecção  e  Sscalisa^o  do  ageolt 
diplomático  portuguez  n'3quella  rArte.  (Portaria  de  3  de  setetiAn) 

Em  15  de  outubro  mandou  o  governo  que  passassem  de  no\Di 
ser  pagos  pela  Tolha  da  academia  os  architectos  aggregados,  que  esU^a 
em  commissão  na  repartição  de  obras  publicas. 


1840 

Sua  Mageslade  a  rainha  e  el-rei  D.  Fernando  assistiram  na  dii  li 
de  dezembro  i  sessão  solemne  de  abertura  e  exposição  tríennal  da  Ao- 
demia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  ' 

Em  portaria  de  15  do  mesmo  mez  fez  o  goverao  constar  á  ataè 
mia  que  suas  mageslades  haviam  reconhecido  que  a  organisação  gen 
d'aquelle  estabelecimento  e  de  cada  uma  das  suas  partes,  se  acbanji 
muito  adiantada,  e  que,  em  presença  das  prodticções  académicas  aliap^^ 
sentadas,  era  evidente  o  considerável  aperfeiçoamento  que  haviam  rw 
bido  os  methodos  e  systema  de  ensino  em  todas  as  aulas. 

O  governo  elogiava  a  gerência  do  více-ínspector  da  academia,  q» 
eulSo  era  o  conde  de  Mello;  reconhecia  o  zelo  dos  professores,  dos» 
demicos  de  mérito,  e  dos  artistas  aggregados;  e,  finalmente,  expressn 
a  esperança  que  tinha  dos  progressos  da  academia.  | 


1842  ! 

Pela  portaria  de  19  de  julho  mandou  o  governo  remetter  i  Aud^ 
mia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  uma  conta  da  commísslo  da  edifia^ 
do  Theatro  Nacional  Normal  de  Lisboa,  sobre  o  desenho  das  esUtu 
grupos,  figuras,  e  bustos  para  a  decoração  do  mesmo  Iheatro. 

Ordenava  o  governo  que  academia  mandasse  desde  logo  procedi 
aos  desenhos  dos  referidos  objectos,  nos  termos  requisitados  na  mo- 
cionada  conta,  enviaudo-os  ao  ministro  do  reioo  logo  que  estivesjíS 
promptos,  para  terem  o  devido  seguimento. 

Em  26  do  mesmo  mez  representou  a  academia  sobre  a  eiecocJ^' 
da  portaria  antecedente;  e  em  data  de  30  declarou  o  governo,  em  res- 
posta, o  seguinte: 

l.°  Que  o  desenho  do  grupo,  estatuas,  e  bustos,  exigidos  pfUpv 
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iria  de  19.  sendo  inspeccionado  e  julgado  pela  academia,  em  conferen- 
ta  de  todos  os  professores,  ficava  dependente  da  exclusiva  approvação 
o  governo. 

2.®  Que  cumprindo  que  o  desenho  dos  objectos  de  decoração  fosse 
dto  á  vista  do  desenho  de  architectura,  devia  o  architecto  Fortunato 
odi,  quando  fosse  avisado  pela  academia,  apresentar-lhe  a  parte  do 
SCO  do  ediQcio,  que  havia  de  ser  decorada. 

3.^  Que  os  trabalhos  de  escuiptura  encarregados  aos  artistas  da 
cademia,  para  a  execução  do  seu  desenho,  deviam  ser  feitos  na  con- 
^rmidade  da  lei,  sem  gratificação  alguma ;  ficando  todavia  essas  obras« 
ara  os  effeitos  convenientes,  servindo  de  testemunho  e  prova  do  bom 
u  mau  serviço  dos  mesmos  artistas. 

• 

O  decreto  de  28  de  novembro  reduziu  o  quadro  da  Academia  das 
lellas  Artes  de  Lisboa,  em  attenção  á  urgente  necessidade  que  havia  de 
liminuir  as  despezas  do  estado. 

A  seguinte  tabeliã  do  numero,  e  vencimentos  dos  professores  e  de- 
nais  empregados,  e  das  despezas  da  academia,  dão  uma  noticia  cabal 
la  redocção  operada  por  este  decreto : 

VenoimeatM 
annaAat 

I  Director  geraP 600|j(000 

6  Professores  (supprimidos  2  da  aula 

de  gravura)  a  500(9(000  réis 3:OOOi9ÍOOO 

6  Ditos  substitutos  <  a  400,$000 2:400j$000 

Ao  professor  que  servir  de  secreta- 
rio (gratificação) SOiJOOO 

Ao  artista  que  servir  de  bibliotheca- 

rio  (gratificação) 40^5000 

6:120($K)00 

^  tLogar  de  director  geral:  logo  que  vague  o  actual  será  exercido  por  um 
los  professores  da  academia,  tendo  por  isso  uma  gratificação  de  SOdtKKX)  réis, 
^Domisando-se  assim  mais  400]Sí000  réis.i 

^  «Dos  16  artistas  que  havia  aggregados  à  aula  de  architectura  civil,  ficam 
S  desligados  da  academia,  e  pertencendo  á  repartição  das  obras  publicas.  Todos 
os  legares  de  artistas  aggregados,  que  forem  vagando,  não  serão  mais  providos 
em  nenhuma  das  classes,  pelo  que  virá  com  o  tempo  a  verificar-se,  além  da  eco- 
nomia já  effectiva,  a  de  8:101  JÍOOO  réis,  á  qual  ajuntando-se  a  do  logar  de  di- 
rector, e  a  efifectiva,  virá  a  economia,  em  resultado  final,  a  montar  ásomma  de 
H:66S«400réis.> 
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Academia  das  Bellas  Artes,  e  mediante  a  iDspec{3o  e  Qscalisação  do  agente 
diplomático  português  D'aquelta  r^rte.  (Portaria  de  3  de  setembro) 

Em  IK  de  outubro  mandou  o  governo  que  passassem  de  nov< 
ser  pagos  pela  folha  da  academia  os  archiiectos  aggregados,  que  esia 
em  commissSo  na  repartição  de  obras  publicas. 


1840 

Sua  Mageslade  a  rainha  e  el-rei  D.  Fernando  assistiram 
de  dezembro  á  sessão  solemne  de  abertura  e  exposição  Irienn 
demia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Em  portaria  de  15  do  mesmo  mez  fez  o  governo  con> 
mia  que  suas  magestades  haviam  reconhecido  que  a  orgn 
d'aqoelle  estabelecimento  e  de  cada  uma  das  suas  parte<: 
muito  adiantada,  e  que,  em  presença  das  producções  acadi 
sentadas,  era  evidente  o  considerável  aperfeiçoamento  o 
bido  os  methodos  e  systema  de  oosído  em  todas  as  ai 

O  governo  elc^iava  a  gerência  do  vice-ínspector 
eutSo  era  o  conde  de  Mello;  reconhecia  o  zelo  dos  pi 
demicos  de  merílo,  e  dos  artistas  aggregados;  e,  fio 
a  esperança  que  tinha  dos  progressos  da  academií 


„ito  do  í-n^-';    ... 
3 .  ,_ne     i        _. 

jcadefn^  .-'     _^    _í 


'llJ&OO 


t3/t400 
i64,900C 


Tessor  da 


)vo  tbeatr 
cimentos  d 
luras  de  m 
CO  scenico  < 


■am  ioaía* 
iciaes  bbriiy 

reqaeoudj  p'}r 
(aculdíiítí  mãi 


*^  teve  20  tiúopi 
.  ^^^  xueedeates  pvw» 
~    ^-^^ '£as  se  rscõotKi-i  - 
_   '   *^-*i   ipecofífíH'-' 


.'f. 


•^'1    r 


.!"'  ..  f: 


t  \r\ 


m 


'  ':  H 


.%: 


,'••-: 


—  102  — 

Transporte 6:I20||000 

Ao  artista  que  servir  de  fiel  (gratifi- 
cação)   4(W)00 

2  Estampadores,  sendo  1  a  300^91000 

réis,  e  1  a  20(^(000  réis 50(MK)00 

2  Ornatistas 200^1000 

1  Formador 20íW)00 

1  Desbastador 10(W)00 

2  Amanuenses  da  secretaria  a  180f$000 

réis 36(MÍ000 

1  Contínuo 45(W)00 

1  Porteiro  das  aulas 150^1000 

1  Dito  da  porta 120í>000 

1  Guarda  das  aulas  de  noite 120)9(000 

2  Moços  a  100f9KK)0  réis 200^9(000 

Para  partidos  aos  discípulos 120ijl000 

Despezas  com  o  expediente  da  aca- 
demia    SOOiJOOO 

EMPREGADOS  FORA  DO  QUADRO 

1  Professor  de  gravura 50tíi9K)00 

ARTISTAS  AGGRE6AD0S 

8  Á  aula  de  pintura,  sendo  2  a  réis 
380/1000,  2  a  320|{1000  réis,  e  4 , 

a  260i$000  réis 2:440|$000 

11  Á  aula  de  architectura,  sendo  1  a 
iOOiSHXX)  réis,  2  a  350|SIOOO  réis, 
2  a  292)91000  réis,  1  a  260^91000 
réis,  3  a  219)9000  réis,  e  2  a 
146(ÍOOO  réis 2:893,jK)00 

7  Á  aula  de  esculptura.  sendo  3  a 
300/K)00  réis,  1  a  250)S[000  réis, 
2  a  216)9000  réis,  e  2  a  réis 
146/K)0O 1:658)Í000 

4  Á  aula  de  gravura,  sendo  2  a  réis 

380iSK)00.  e  2  a  175)9200  réis.. .  IrllO^MOO 

17:781)9400 
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Transporte 17:781  íjl400 

Abatesse  o  ordenado  de  1  sabstituto 
da  aula  de  gravura,  que  está  vago, 
e  que  não  deve  prover-se  em  quan- 
to existir  o  professor  da  mesma 
aula,  que  flca  fora  do  quadro  rs. 

ioomo.  

Somma  da  despeza  effectiva 17:781^400 

Era  a  despeza  d'este  estabelecimento 

no  ultimo  orçamento ,20:848^00 

Economia 3:064<SÍ000 

samsaBmssssssim 


k  portaria  de  31  de  maio  mandou  que  o  professor  da  Academia 
IS  Beilas  Artes  de  Lisboa,  António  Manuel  da  Fonseca,  se  apresen- 
isse  à  commissao  encarregada  da  edificação  do  novo  tbeatro  (de  Dona 
laría  Segunda),  a  fim  de  receber  d^ella  os  esclarecimentos  necessários, 
ie  se  incumbir  da  execução  dos  desenhos  das  figuras  de  madeira  que 
mam  de  ornar  a  tribuna  real^  e  a  boca  do  pako  scenico  do  referido 
íeatro. 

No  anno  lectivo  de  1842  a  1843  frequentaram  a  aula  nocturna  de 
^senho  de  ornato,  destinada  á  instrucçao  de  ofiiciaes  fabris,  145  alum- 
3s  de  diflerentes  officios. 

A  aula  nocturna  de  desenho  histórico  foi  frequentada  por  79  alum- 
os  artífices,  e  58  estudantes  de  differentes  faculdades  amadores  das 
dias  artes. 

A  aula  de  geometria  pratica,  e  desenho  de  architectura  civil  foi 
equentada  por  41  alumnos. 

A  aula  superior  de  esttido  de  modelo  tnvo  teve  20  discípulos  da 
cademia  e  4  de  fora  d'ella. 

NB.  A  firequencía  nos  dois  annos  lectivos  antecedentes  pouco  dif- 
eriu da  que  apontamos  para  o  de  1842-1843. 

Observava-se  por  esse  tempo  que  todos  os  dias  se  reconhecia  maior 
perfeiçoamento  nos  ourives,  lapídarios,  canteiros,  marceneiros,  etc. ;  e 
|UQ,  de  anno  para  anno  crescia  o  numero  dos  que  concorriam  ao  en- 
'úio  da  academia,  applícavel  não  só  aos  que  desejavam  ser  artistas,  mas 
'^iQbem  aos  artífices  ou  offidaes  fabris. 
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No  dia  22  de  dezembro  de  1843  eOeituou-se  a  sess3o  sfrieos 
trienaal  da  academia,  estando  presentes  soas  mageslades  a  raiidiaeel- 
rei  D.  Fernando. 

Soa  magestade  a  raioba  distríboio  os  prémios  aos  alomoos  qvi 
academia  considerara  merecedores  de  Ião  distincta  contemplação;  seoda 
dois  alumoos  da  anla  de  pintura  historiai;  dois  ainmnos  da  ada^ 
arckitettttra  ciril;  e  Dm  da  aula  de  esculptura^. 

Na  nKttcionada  sessão  prorería  o  discono  solemne  o  doutor  Frx- 
cisco  de  SoDsa  Lourei^,  director  da  academia.  Delioeoo  a  traços  li, 
gos  a  historia  artística  de  Portogal.  Obsenoa  qne  antes  do  comefo  Ú 
monarchia  tinham  sido  edificadas  as  capellas  de  Nossa  Senhora  da  (t 
rein  em  Gaimai^es  e  a  egreja  de  Santa  Maria  de  Almacave  de  Lamef- 1 
Os  roonameotos  qne  verdadeiramente  datam  do  começo  da  monardui 
são  as  egrejas  de  Santa  Maria  de  Tarqaere,  perto  de  Lamego,  a  de  Sa:i 
Cniz  de  Coimbra,  fundados  ambos  por  D.  Affonso  RenritjDes.  A  it^ 
tectnra  destes  edificios  era  ainda  muito  simples;  mas  foDdou  xp^' 
rei  os  vastos  edificios  de  Alcobaça  e  S.  Vicente  de  íóra,  de  peffalií-, 
chilectora. 

No  2.'  periodo  da  arte  portogueia  iT>.  J(ão  i  a  D.  HaDoel  e  i- 
Joio  ni)  fizo^m  as  lettras  e  as  sci^KJas  grandes  progressos.  A  esse]» 
riodo  pertencem  a  Batalha  e  Belém,  edificios  admirareis,  milagre:  à 
nte,  qne  embora  prendam  com  a  escola  tudesca,  são  realmente  di  e- 
cola  portugoeza,  e  qnasi  intnrampnte  execalados  pelos  artistas  pMls- 
goezes,  .Affonso  Domingues,  Martins  Vasqnes,  Fernando  de  Évora,  Ib- 
Ibeos  Fernandes:  mestre  llogiiet  estava  então  em  Portugal.  . 

O  3.°  periodo  começou  em  D.  João  t  e  acabou  em  em  D-  Mirái 
Mafra  e  o  conv^rato  do  Coraçjo  de  Jesus  são  obras  d'este  periodu:" 
primeiro,  vasto,  rico,  sumptuoso :  o  secundo,  bello,  diante,  mis  ofl : 
defeitos. 

O  dr.  Looreiro  encarecia  a  inOnencia  qae  nos  progressos  ds  v- 
les  e  das  letlns  tiveram  molheres  celebres  e  princezas,  no  decnrsodis 
quatro  épocas  de  gloria  para  as  arles:  a  de  Péricles  ou  de  Akisdn 
pan  os  greços:  a  de  Angusm  para  os  romanos:  a  dos  Medicisf'^' 
Lâo  X  para  os  italianos.  O  brilhante  inierrallo  qoe  separa  as  do)^  >^ . 

'  Tqa  o  ÍWiíono  <ptf  fennU  <it  j>.y»ílM  fftífu  de  SS.  MM. . . .  Imf^  \ 
«r  nltf  ílMto  MTtad»  ie  rtrtíirio  dm  Am/í-mia  4as  BHUs  ArUt  ít  ^ 
sé 4a  Cosia  àé  S«I1Kin^  m  día  22  de  dezembro (1813),  emfKUrritl" 
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nas  épocas  foi  preenchido  em  Portugal  por  D.  Manael,  em  França  por 
.  Francisco  i,  em  Inglaterra  pela  rainha  Anna. 

Percorre  depois  Loureiro  o  periodo  moderno»  e  demorando-se  em 
[lar  da  Allemanha,  foi  menos  feliz  em  seus  enunciados  e  apreciações; 
ponto  de  que  o  conde  de  Raczynski  declara,  que  tudo  o  que  o  dis- 
irsador  diz  a  respeito  da  Âllemanha  é  uma  serie  de  confusões  de  idéas» 
\  nomes^  de  factos.  E  nole-se  que  o  conde  de  Raczynski  tinha  o  dr. 
)ureiro  na  conta  de  homem  instruído,  cheio  de  zelo,  e  muito  respei- 
vel ;  mas,  tecendo-lhe  este  elogio,  nSo  hesitou  comtudo  em  o  consíde- 
r  pouco  familiarisado  com  as  bellas  artes  (mais  il  me  semble  avoir 
é  étranger  aux  arts  ^J. 

O  dr.  Loureiro,  lente  muito  distincto  da  faculdade  de  medicina  da 
Diversidade  de  Coimbra,  foi  escolhido  por  el-rei  D.  Joio  vi  para  mes- 
e  do  infante  D.  Miguel  ^. 

1844 

O  decreto,  com  sancç3o  legislativa,  de  20  de  setembro»  dispoz  o 
>egQÍDte,  em  quanto  ás  Academias  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  e  Porto: 

Art.  91  /'  Nas  Academias  das  Bellas  irtes  de  Lisboa  e  Porto,  crea- 
las  pelos  decretos  de  25  de  outubro,  e  22  de  novembro  de  1836,  as 
lisciplinas  e  objectos  de  ensino  continuarlo  a  ser  os  que  actualmente 
e  acham  estabelecidos. 

§  1.^  O  ensino  de  desenho  histórico,  e  o  de  anatomia,  perspectiva 

óptica,  na  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  será  encarregado  ao 

nbstituto  de  desenho  histórico,  e  ao  lente  de  pintura  histórica  da  mesma 

cademia ;  ficando  suprimidas  as  gratificações  que  até  agora  se  despen- 

liam  com  aquelle  ensino  (decreto  de  27  de  agosto  de  1844). 

%  2.^  Na  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  é  suprimido  um 
los  logares  de  amanuense  da  secretaria  d'este  estabelecimento;  ficando 
» serviço  de  ambos  elles  a  cargo  de  um  só  empregado,  com  a  gratifi- 
açSo  annual  de  50^91000  réis. 

§  3.°  Em  ambas  as  academias,  a  leitura  das  aulas,  e  todos  os  tra- 


^  Veja  as  duas  obras  do  conde  de  Raczynski:  Les  arts  en  Portugal^  e  Dt- 
'Honnaire  historico-artistique  du  Portugal. 

'  Veja:  Memorias  biographieas  dos  médicos  e cirurgiões portuguezes^  pelo  sr. 
nodrígues  de  Gusmão;  e  a  Memoria  histórica  e  commemarativa  da  faculdade  de 
^dicina,  pelo  doutor  Serra  de  Hirabeau. 
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balhos  académicos  satSo  kttos  com  os  professores,  e  mais  fancionanâi 
designados  pela  ultima  legislação  em  vigor. 

Veja  — Academia  Portuense  das  Belloê  Artes —  anão  de  1844. 


1846-1847  E  1847-1848 

t  Com  refereocia  a  estes  aonos  lectivos  é  indispensável  recordir  o  qx 

f  Sd  disse  Bo  Relatório  lido  na  sessSo  publica  da  acadraúa  em  30  de  d^ 

^  zendiro  de  t852;  eoribora  seja  doloroso  recordar  tristes  acontecímeoUiã. 

t  que  tão  nocivos  foram  aos  interesses  intellectaaes  do  povo  porLagnei 

I  Assim  se  expressou,  em  presença  de  SS.  MM.^  o  professor  subsu- 

1  tato  e  secretario  da  academia,  Francisco  Vasques  Uartins: 

1  fSenhora !  —Nove  aonos  tem  deccorrido  desde  que  ce)^>roo  a  so 

I  sessão,  e  exposição  publica, a  Academia  de  Bellas  Artes  em  Lisboa;  e,  £ 

'i  desde  então  tem  deixado  de  cumprir  este  preceito,  que  Ibe  é  ordenidc 

pelos  arUgos  90."  e  100."  dos  seus  estatutos,  a  causa  d'esla  falta  Dão  í> 
I  por  certo  da  academia,  mas  sim  das  revoluções  politicas,  que  a  obrigaras 

.]  por  duas  vezes  a  interromper  os  seus  Irabalbos,  fecbaudo  as  suas  mUs, 

e  também  a  occupação  das  suas  mais  imporlaoios  casas  de  estudo  pút 
1  doía  corpos  militares;  acrescentando  a  todas  estas  circurnstaDcias  a  faib 

''  de  recorsos  para  occorrer  a  estas  solemnidades Com  quaotc 

',■■  HDui  prolongada  fosse  a  occupação  dos  dois  corpos  mililares,  a  acade- 

I  mia  tem  aberto  as  suas  aulas  a  todos  que  as  tem  querido  frequenUr, 

(aolo  de  dia  como  de  noite,  excepto  nos  annos  de  1846  a  1847,  e  de 
1847  a  1848,  pelo  estado  politico  da  capital,  e  por  se  baver  tomado  i 
casa  em  que  se  davam  as  lições  de  architectura  civil,  não  podeodo  cô 
officiaes  e  aprendizes  de  offlcios  mechanicos  e  artes  fabris  receber  a  pre 
císa  instniccSo.i 
I 

1848 

Pela  portaria  de  2  de  maio  foi  nomeada  uma  commiss3o  para  ex>- 
ÍDar  e  clasaiScar  os  objectos  artísticos  existentes  do  real  palácio  át 
imposta,  que  podessem  servir  ao  estudo  das  aulas  de  pintura  e  eã- 
Iptura,  a  fim  de  serem  coUocados  na  galeria  nacional  da  Acadenii 
s  Betlas  Artes  de  Lisboa. 

Era  esta  commissao  composta  dos  seguintes  artistas:  António  .Ma- 
lel  da  Fonseca,  Francisco  Antouio  da  Silva  Oeirense,  Joaquim  Raíaei  e 
liz  Pereira  de  Menezes. 
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Tem  grande  interesse  o  relatório  qae  ella  apresentou  ao  governo 
lelo  ministério  do  reino.  Aqui  o  reproduzimos»  tal  como  o  vemos  em 
im  exemplar  lithograpbado  que  possuímos  ha  annos: 

cSentiora.— Em  portaria  de  2  do  corrente,  expedida  pda  secreta- 
ia  de  estado  dos  negocies  do  reino,  foi  Vossa  Magestade  Servida  Or- 
eoar  que  passássemos  a  examinar  e  classificar  os  objectos  artísticos 
list^tes  no  real  palácio  da  Bemposta,  que  podessem  servir  ao  estudo 
as  aulas  de  pintura  e  esculptura,  a  fim  de  serem  coUocados  na  galeria 
acional  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

cNinguem  ignora  a  difficuldade  que  ha  em  classificar  quadros  feitos 
a  séculos»  deteriorados  pelo  tempo,  e  mais  ainda  pelos  chamados  res* 
suradores. 

«Quando  d3o  existem  documentos  positivos,  que  provem  a  Menti- 
iade  dos  auctores,  o  mais  que  se  pôde  conscenciosamente  fazer  é  indi- 
ar  as  escolas  a  que  pertencem,  e  se  tem,  ou  não,  merecimento  ar^ 
istico. 

«Casos  ha  excepdonaes,  porém  s3o  raros,  e  só  quando  as  qualida* 
tes  originaes  que  distinguem  os  grandes  artistas  estio  pronunciadas 
i\m  grau  tao  superlativo  que  não  admítte  duvida»  é  que  se  pôde  affir- 
mar  (com  mekios  risco  de  errar)  qual  seja  o  auctor,  tíéo  (áttando  exem- 
)ios  para  comprovar  que  mesmo  assim  o  juízo  pôde  ser  hypothetico, 
)ois  que  esses  artistas  que  foram  chefes  de  escola,  muitas  vezes  se  vi- 
am egualados  pelos  seus  imitadores  a  ponto  de  se  nSo  diflerencar^a 
ms  dos  outros.— A  Leonardo  da  Vinci  são  gerahnente  altribuidos  os 
iltimos  quadros  de  Luini,  entrando  n'este  numero  a  Herodias  na  Tribuna 
la  gallería  «degli  Uffizzi»  em  Florença,  o  S.  João  na  Bibliotheca  Am- 
«rosianna  em  Milão,  que  tivemos  occasião  de  observar,  e  a  Virgem  ra- 
re  Santa  Gatharina  e  Santa  Barbara  na  galeria  Esterhazy  em  Yietma. 

«A  applicação  de  nomes  pomposos  ad  libitum,  é  bastante  fbcil,  po- 
óm  só  conduz  a  fazer  decabir  o  valor  artístico  dos  quadros  quando  se 
les  Dão  encontram  excellencias  que  abonem  esses  mesmos  nomes. 

« Attendendo  pois  a  estes  ponderosos  motivos,  e  pelo  desejo  de  cum- 
prirmos as  ordens  de  Vossa  Magestade  com  a  recommeodada  urgência 
'  ao  mesmo  tempo  escrúpulo,  do  qual  não  6  possível  prescindir,  requi- 
itámos  para  base  do  nosso  trabalho  uma  relação  antbentica  dos  obje- 
tos  classificados^  e  avaliados  em  dezembro  de  1843,  em  tudo  conforme 
^D)  a  do  exemplar  que  junto  sobe  á  presença  de  Vossa  Magestade,  e 
^  face  da  mesma  propomos  como  melhores  e  mais  próprios  para  ser- 
^rem  ao  estudo  os  seguintes,  e  mencionaremos  em  primeiro  logar  os 
le  um  merecimento  mais  decidido  principiando  por: 
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(Nam.  188,  avaliado  em  500t{í000  réis. — Alto  relevo  allríbiDdD] 
Bemioi. — Ã  ser  de  Bernini  seria  tuna  das  suas  melbores  obras,  porá 
não  podemos  deixar  de  obsenar  que  Dão  offerece  indícios  do  esijio  óe 
semelhante  artista,  nem  da  época  em  que  as  suas  idéas  iofluiram  (ii& 
colptura.  Elntenderaos  que  este  trabalho  é  de  um  caracter  mais  purs. 
Tem  muito  merecimento  artístico. 

■Num.  464,  avaliado  em  200iS000  réis.— Quadro  attribuido  a  Loiíi 
—Este  quadro  é  escellente,  nem  pôde  haver  duvida  que  seja  da& 
cola  de  Leonardo  da  Vinci.  Se  é  de  Bernardino  de  Luini,  de  Og^oie 
de  Melzi,  ou  de  algum  outro  grande  artista  em  cujas  obras  reina  o  & 
pinto  e  influencia  do  fundador  da  escola,  não  podemos  affinnar  — n^ 
está  retocado. 

«Num.  47b,  avaliado  em  SOOÍOOO  réis.— Quadro  attribuido  a  it 
foet  d'Urbino  na  sua  primeira  maneira,— Nada  apparece  n'este  quidr 
que  o  justifique  como  tal.  Não  se  vô  a  menor  influencia  de  Pedro  Pr 
nigino  que  deveria  n'este  caso  ser  tão  pronunciada  como  o  è  em  lotif 
as  obras  de  Bafael  na  sua  primeira  maneira.  Entendemos  que  lem  mniD 
merecimento  como  pertencente  á  escola  Ferrareza,  e  poderia  ser  obn 
de  Mazzotino  de  Ferrara,  o  que  todavia  não  affirmamos. 

(Num.  77,  avaliado  em  KOOiftOOO  réis. — Quadro  attribuido  a  Gner- 
cino. — NSo  ba  motivos  para  attríbuir  este  quadro  a  Goercíno.  Julgam» 
que  pôde  ser  de  Strozzi,  ou  de  algum  outro  imitador  de  Miguel  Ang^ 
de  Garavaggio,  cbere  dos  naturalísti.  Encontra-se  porém  bastante  a- 
pressão,  e  uma  tendência  mais  elevada  do  que  a  que  pertence  e  é  com- 
mum  a  semelhante  escola,  qualidades  que  o  tornam  mais  digno  deSii- 
ximo  Stanzioni  do  que  de  qualquer  outro  d'essa  mesma  escola.  Teu 
muito  merecimento  artístico. 

■Num.  71,  avaliado  em  480(!tOOO  réis.— Quadro  attribuido  a  Goer 
cino. — Este  quadro  é  bom.  Parece  ser  de  Guercino. 

«Num.  63,  avaliado  em  400|9000  réis. — Quadro  attribuido  a  Perí! 
dei  Vaga. — Tem  muito  merecimento  este  quadro.  É  sem  duvida  da  e- 
cola  de  Rafael  d'[Jrbino,  porém  não  podemos  affirmar  que  seja  da  m 
de  Perin  dei  Vaga. 

•Num.  i  17,  avaliado  cm  120,9000  réis.— Quadro  attribuido  a  Ra^ 
na  sua  primeira  maneira.^Este  quadro  está  muito  desligurado  pek-i 
restauradores.  Se  alguma  influencia  apresenta  dos  exemplos  de  ^if^^ 
d'Urbino,  não  é  por  certo  da  época  a  que  se  attribue,  mas  sim  de  wii 
data  posterior.  É  de  muito  merecimento. 

«Num.  81,  avaliado  em  250W0  réis.— Quadro  attribuido  á  esaii 
de  Ticiano.— Não  ha  duvida  que  pertence  á  escola  de  Tiaano,  e  w 
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astante  merecimento,  apesar  de  estar  moito  deteriorado,  apresentando 
[D  diversos  logares  retoques  grosseiros. 

cNum.  178,  avaliado  em  60^91000  réis.— Qaadro  attribuido  a  Se- 
astião  dei  Piombo. — É  sem  duvida  da  escola  Veneziana.  Tem  bellezas 
entendemos  que  se  assemelha  mais  a  Ticiano  do  que  a  Sebastião  dei 
iombo. 

«Num.  i8,  avaliado  em  576i$íOOO  réis. — Dois  quadros  attribuidos 
Horácio  Vernet. — São  de  muito  merícimento  estes  quadros  no  seu 
enero.  São  uma  boa  amostra  do  talento  do  auctor,  que  não  é  Horácio» 
ias  sim  José  Vernet,  seu  avô,  moi*to  em  1789. 

«Num.  150,  avaliado  em  14^^400  réis. — Quadro  attribuido  a  Se- 
laeira. — Este  quadro  de  Sequeira  tem  muilo  merecimento.  É  uma  ex- 
ellente  prova  do  talento  artístico  d'esse  nosso  compatriota. 

«Num.  133,  avaliado  em  400i$000  réis.— Dois  quadros  attribuidos 
I  Lucas  de  Leyden. — Os  quadros  d'este  auctor  são  mui  raros,  e  dos 
nuitos  ao  mesmo  attribuidos  a  maior  parte  são  duvidosos.  N'este  caso 
mtendemos  estarem  comprebendidos  estes,  aos  quaes  poréni  se  não 
[)óde  negar  um  certo  merecimento  artístico. 

«Num.  98,  avaliado  em  100^000  réis.— Quadro  atlribuido  a  Brn- 
gel  (alias  Breughel). — Este  quadro  está  muito  deteriorado.  Imita  o  sys- 
tema  de  pintar  de  Breughel  e  tem  merecimento  bastante. 

«Num.  67,  avaliado  em  500^000  réis.— Quadro  attribuido  á  pri- 
meira maneira  de  Rubens. — Este  quadro  tem  muito  merecimento.  Em 
partes  dá  alguma  ídéa  de  Rubens.  O  verdadeiro  auctor  porém  é  duvi- 
doso. 

«Num.  12,  avaliado  em  100^000  réis. — Quadro  attribuido  a  Pous- 
^in.— Tem  bastante  merecimento,  e  assemelha-se  a  Poussin. 

«Num.  13,  avaliado  em  50^000  réis. — Quadro  attribuido  á  escola 
de  Poussin. — Não  é  mau.  Parece-nos  imitação  de  Poussin. 

«Num.  97,  avaliados  em  160^9000  réis.— Dois  quadros  attribuidos 
a  Peuta. — São  bons  no  seu  género  e  ambos  apresentam  a  assignatura 
do  auctor. 

«Num.  3,  avaliado  em  50^000  réis. — Quadro  attribuido  a  Velas- 
ques. — É  bespanhol  e  tem  mérito,  offerecendo  alguma  analogia  com 
os  trabalhos  do  pintor  a  qnem  é  attribuido. 

«Num.  4,  avaliado  em  24^00  réis.— Quadro  attribuido  a  Del- 
pino  (alias  d'Arpino).— É  sofifrivel.  Não  podemos  asseverar  que  seja  seu. 

Num.  118,  avaliado  em  72^5(000  réis.— Quadro  attribuido  a  Do- 
niinichino. — Que  é  bem  pintado  e  que  pertence  á  escola  Bolonhesa, 
è  o  que  podemos  dizer. 
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•Num.  65,  avaliado  em  60|$000  réis.— Quadro  altriboido  i  h 
lidoro  de  Garavaggio. — Pôde  ser  de  Miguel  Angelo  de  Caravaggio,iB 
não  de  Polidoro,  qne  foi  discipalo  de  Rafael  d'UrbiDO.  Tem  meret.- 
mento. 

«Num.  64,  avaliado  em  250i$000  réis.— Quadro  atlribuido  a  GUt 
Reni. — Apesar  de  numerosos  retoques  que  se  lhe  conhecem,  apres* 
betieza  nSo  vnlgar.  Tem  merecimento. 

«Num.  69,  avaliado  em  120|jl000  réis.— Quadro  attríbuido  i  Ci 
des.— Esle  quadro  possue  mérito  artístico,  e  apresenta  a  asãgDattnl 
seu  auctor. 

«Num.  139,  avaliado  em  57i!1600  réis.— Quadro  attribuido  ifn 
gel  (aliás  Rrengbel). — Este  quadro  tem  muito  merecimento. 

«Num.  171,  avaliado  em  48iS000  réis.— Quadro  altribuido  a  La 
ti^co. — Tem  mérito,  e  pôde  ser  de  Lanfranco. 

(Num.  165,  avaliado  em  30)!IOOO  réis. — Quadro  attribuido  i  V 
lasques.— Este  quadro  é  bom  e  è  bespanhol,  porém  uSo  affirmarw 
que  seja  de  Velasques. 

«Num.  168,  avaliado  em  100i$000  réis.— Quadro  attribuido  3  hH 
m^anino.- N'eEte  quadro  apparece  certa  ioflnencía  dos  exemplos^ 
Correggio.  É  de  algum  seu  imitador,  e  tem  merecimento.  ' 

«Num.  180,  avaliado  em  âCMtOOO  réis.— Quadro  altríbmdo  i  fi; 
cola  de  Rubens. — Tem  merecimeoto.  Não  lhe  podemos  designar  anUír 

■Num.  163,  avaliado  em  50|$000  réis.— Quadro  atbibuido  a  Gàk' 
Reni.— SBo  numerosos  os  quadros  d'este  género  attríbuidos  a  Gm 
Reni,  e  esie  pôde  ser  um  d'elles.  Tem  algum  mérito. 

«Num.  35,  avaliado  em  120|jt000réis.— Qaadro  atlribuido  a  fti» 
ziuo. — Tem  muito  merecimeuto,  mas  o  auctor  é  duvidoso. 

■Nan.  37,  avaliado  em  iOSQQO  réis. — Quadro  altribuido  i  es- 
cola Veneziana. — Este  quadro  tem  merecimento  e  é  de  escola  Vcoe- 
i^a. 

«Nom.  Ill,  avaliado  em  48)91000  réis.— Quadro  attribuido  a  Viltc- 
Ud. — Tem  mérito.  É  muito  para  duvidar  que  Valeotin  seja  o  sen  » 
Ctor. 

■Num.  119,  avaliado  em  Sl^OOO  réis.— Quadro  Mtribaldo  a  Bo^ 
da  Carpi.— Tem  mérito,  mas  dewe-se  duvidar  que  Gaipi  (dogo)  fc» 
o  seu  aoctor. 

(Num.  5  avaliados  em  24,9000  réis.— Dois  quadros  allribaídosi 
Sátvador  Rosa. — Tem  muita  analogia  com  as  obras  de  SaNidor  Rosj- 
e  é  possível  qne  Tossem  pintados  por  elle. 

«Num.  2,  avaliado  em  24)jH>00  réis.— Quadro  desigoado  como  t 
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a  Loillo.— É  bem  pintado  e  parece  hespanhol.  A  de&ignafão  4a  es- 
a  nSo  DOS  parece  exacta. 

cNum.  6,  avaliado  em  30^000  réis. — Qoaáro  atlriboido  a  Lonei. 
É  soffrivel,  mas  o  aactor  pelo  nome  qae  ali  se  designa  é-nos  desço- 
ecido. 

cNom,  10,  avaliados  em  14f9400  réis. — Dois  quadros  attríbuklos 
iursirrí. — Também  nSo  sio  maus,  mas  a  respeito  do  sen  auctor 
;emos  o  mesmo  que  do  qaadro  antecedente. 

<Nam.  60,  avaliados  em  1 4^91400  réis. — Dois  qaadros  attribiiiãos 
BourgaígnoD. — São  soffriveis,  possuindo  aquelle  merecimento  que 
mpete  a  quadros  de  semelhante  género. 

«Num.  61,  avaliado  em  4^800  réis.— Quadro  attribuido  a  um  dis- 
)q1o  de  Bourgoignon. — Este  quadro,  seja  qual  for  o  seu  auctor,  è 
ffrivel. 

«Num.  96,  avaliado  em  9^600  réis.— Quadro  attribuido  a  lorge 
Icactrít. — A  respeito  d'este  quadro  dizemos  o  mesmo  que  dissemos  a 
speito  do  Dom.  6. 

cNum.  39,  avaliado  em  30^91000  réis.— Quadro  attribuido  a  Rafoel 
«ngs. — É  menos  mau.  Não  se  pôde  asseverar  que  seja  da  mão  de 
oem  ali  se  diz. 

«Num.  87,  avaliadas  em  6^91000  réis. — Duas  gravuras  de  ^adros 
e  Cláudio  de  Lorena. 

cNum.  100,  avaliadas  em  19^200  réis.— Varias  gravuraSi  Ires  das 
iNies  também  de  quadros  de  Cláudio  de  Lorena. 

«Tanto  as  três  d'este  ultimo  numero,  como  as  duas  do  mtecedeote 
3  quadros  de  Cláudio  de  Lorena,  podem  servir  para  a  aula  de  gru- 
íra de  paizagem. 

«Finalmente  varias  copias  ha  no  real  palácio  da  Bemposta,  inclni- 
Sis  na  mesma  relação,  porém  estamos  longe  de  julgar  de  alguma  uti- 
dade  publica  a  sua  acquisição;  assim  como  nos  cumpre  lambem  obser- 
ar^  que  ou  pela  precipitação  com  que  talvez  se  avaliassem  eites  di- 
3rsos  objectos  artisticos  em  1843,  ou  porque  se  contasse  com  a  sua 
epreciação  no  paíz  pelas  causas  que  a  todos  são  ábvias,  alguns  d'en- 
e  elles,  que  possuem  maior  merecimento,  appareoem  com  avaliações 
iuíto  baixas,  circumstancia  esta  que  não  podemos  deixar  de  letar  ao 
dohecimento  de  Vossa  Magestade,  como  digna  de  attender-se  para  os 
ns  convenientes  e  em  vista  de  tudo  Vossa  Magestade  mandará  o  que 
^r  servida.— Lisboa,  15  de  maio  de  I8i8.— Francisco  Anwmo  da 
'^ilva  Oeirense. — António  Manuel  da  Fonseca. — Joaquim  Rafáel.-^Luiz 
'^ereira  de  Menezes. » 
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anuo  leclivo  de  1848-1849  foi  a  Academia  das  Deltas  Arts 
a  rrequeDtada.  em  todas  as  suas  aolas,  por  215  alumoos,*  senda 
arios,  89  volootarios,  e  78  das  classes  pobres.  j 

a  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  frequentada  em  toda 
mias  DO  aDDO  lectivo  de  1849-1850  por  250  alumaos: 
overuo  eslava  já,  do  fim  d'este  anoo  lectivo,  auciorísado  pin 
comprar  em  Roma  uma  collecçSo  dos  melhores  modelos  t» 
i  melbores  estatuas  e  bustos  aoUgos. 


1850-1855 

t  carta  de  lei  de  23  de  abril  de  1850  foi  concedida  ao  goveni  < 
iria  auclorisacão  para  despender  até  á  quantia  de  600*9000  rés 
ra  de  uma  collecçSo  dos  melhores  modelos,  em  gesso,  das  e» 

bustos  dos  antigos,  para  o  serviço  da  Academia  das  BeUk 

Lisboa. 

Anticipaado  a  ordem  chronologica  diremos  que,  em  sessio  pn- 

25  de  outubro  de  1856,  declarou  o  professor  secretario  ái 
,  que  os  iudicados  objectos  foram  entregues  á  mesma  academii. 
o  de  servirem  de  bons  modelos  para  os  estudos  académicos. 
aqui  a  lista  dos  modelos  em  gesso,  a  que  se  refere  a  prece 
mmunicaçao,  e  que.á  academia  foram  entregues,  acompanhados 
ria  de  11  de  fevereiro  do  indicado  asno  de  1856,  vindos  de 


Uuas: 

po  de  Laocoon. 

lio  de  Belvedere. 

cmio  do  Vaticano. 

Iliobo. 

us  de  Medíeis. 

no  e  o  peqoeno  Bacho. 

ns  de  Milo. 
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Palias  da  vílla  Justiniana. 
Leão  dormindo  —  de  Canova. 

Cabeça  de  cavallo  da  estatua  de  Marco  Aurélio. 

Uma  parte  do  friso  do  Fórum  Trajano,  com  o  menino  e  o  vaso. 

Baixos  relevos,  vindos  de  Paris : 

Baixo  relevo  das  Horas. 

Â  Sagrada  Família  — baixo  relevo  de  Miguel  Angelo. 

No  anno  lectivo  de  1850-1851  foi  a  Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa  frequentada  por  266  alumnos»  dos  quaes  concorreram  ás  aulas 
nocturnas  186. 

Em  um  documento  oflQcial,  muito  interessante  e  auctorisado,  en- 
íTontrei  as  seguintes  noticias,  com  referencia  ao  anno  lectivo  de  1852- 
1853: 

tAcítdemia  das  Bellas  Artes. — Em  todas  as  aulas  das  duas  esco- 
las académicas  (Lisboa  e  Porto)  foi  o  ensino  professado,  durante  o  anno 
lectivo  de  1852-1853  com  regularidade  da  parte  dos  professores,  e 
aproveitamento  da  parte  dos  alumnos. 

cNa  Academia  de  Lisboa  houve  dois  cursos,  um  de  dia  em  todo 
3  anno  lectivo,  e  outro  de  noite  nos  três  mezes  de  janeiro  a  março ; 
sendo  ambos  elles  frequentados  por  377  alumnos:  a  saber:  por  198  o 
rurso  diurno,  e  179  o  curso  nocturno  ^» 

Mencionava-se  o  facto  de  haver  sido  celebrada  a  exposição  publica 
la  Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  em  princípios  do  anno  de 
1853,  á  qual  havia  assistido  a  familia  real. 

Declarava-se  que  tinham  merecido  a  consideração  do  publico  as 
nuitas  e  variadas  obras  artísticas,  apresentadas  na  referida  exposição ; 
icrescentando-se :  «Se  ellas  ainda  carecem  dos  primores  das  producções 
estrangeiras,  não  deixam^  comtudo,  de  revelar  muito  mérito,  a  par  do 
alento  e  especial  vocação,  que,  para  os  productos  maravilhosos  das 
)ellas  artes,  teem  entre  nós,  os  seus  cultores.» 

Anticipando  um  tanto  as  noticias  que  prc^priamente  cabem  á  re- 
gência de  el-reí  D.  Fernando,  sou  gostosamente  obrigado  a  registar  aqui 
ima  bellissima  passagem  do  documento  official,  a  que  acima  alludí;  e 

^  Relatório  do  ministro  dos  negócios  do  reino  apresentado  ds  camarás  legiS" 
aíivas  em  30  de  junho  de  1854. 

o.  E.  VL  8 


—  Ili- 
bem certo  estou  de  que  aos  leitores  será  muilo  agradável  a  leilara  iest 
trecho: 

•A  fim  de  Tarorecer  tão  pronunciada  aptidão,  moi  útil  seria  qoe 
as  nossas  fioanças  podessem  jdesde  já  proporcionar  occasião  de  se  con- 
signar DO  orçameoto  uma  verba  sufficieute  para  a  manoteoção  de  miis 
alguns  pensionistas  do  estado,  mandados  estudar  belias  artes  em  paize? 
estranhos;  mas,  se  faliam,  por  ora,  os  meios  para  essas  maiores  is- 
pezas.  cumpre  aqui  declarar,  que  elles  acharam  um  abooador  geoeriM 
na  real  muDÍ&cencia  de  S.  M.  el-rei  regente,  o  qual,  levado  do  sen  mi 
pela  civilísação,  e  de  sua  estremada  devoção  pela  cultura  das  artes  òi 
goslo,  tem  dado.  e  contioúa  a  prestar  valiosos  auxiltos  a  moilos  alint 
DOS  de  rMOEÚiecida  habilidade,  pxn  irem  applicar-se  agoelles  estodd  | 
ròra  do  reino  nas  escolas  mais  acreditadas  da  Europa '.» 

No  referido  anno  lectivo  de  (83^-1853  foram  ensinadas  segainií 
disciplinas:  desenho  bisloríco;  pintura  bislorica;  pintora  de  paiz^a: 
architeclon  civil ;  esculplora ;  gravura :  estudo  do  antigo  e  do  oalnr^. 
ornamentos. 

Havia  seis  professores  proprietários ;  e  seis  sobsiltolos. 

Dos  377  alomoos,  80  eram  ordinários;  5fi  voluntários;  62  das x- 
les  Mtrís;  179  mts  »Us  noctonxas. 


iciMOi  «ui  IAS  soncus  K  uaMA 

Cma  formosa  pagina  (^como  untas  I«d  escrípto  o  sr.  LatiDO  O 
IhoH  é  aquella  em  q«e  o  iUustrado  seovtaho  geral  da  acadonia  disít 
avisadameoie:  1 

<A  antiga  a<:adomÍa  a>nvra  a  r.:<nuna  de  Iodas  as  mais  íostiUii(ú(i  | 
que  havia  coDC^Mdo  e  vivificado  o  r^imeo  da  velha  monarchia.  Tívcri 
espkoditlo  berço,  fora-llte  a  inCan^-ia  ati5(>>dasa.  precoce  a  adolesceocu 
o,  por  UB  Bulaf!r«  de  Pi~*buslei  exa  pci^aal.  cbt^ara  em  poucos  uaa 
i  stia  madura  virilidade.  Mas  Ictlos  esies  pn>digias  vienu  a  parar  a 
qaa  esta  nspeilavel  oorp-^racio  perdeu  bem  ce<lo  as  largas  anaupéu 

■  JMmtm  riodo.  . 

Trja  Onbn  o  llrfif;^^' «  Punrn.- 'Vi-Tv  mi «essão  paS! ica  tricSBil  di-to- 

MHK  d«  Mias  iUl»  dr  30  d^  d^wsitvo>  ii?  1?^:  «  ffiaetr»  pM-  Fruam  ' 

V<i&  n»hi«  a  fiMc^Kii^  Mt  .«rat  tf-imiaém  ■«  «afÊÊÍfãê  é  (^ 
w  fnanpwa  «m  jaa^i»  ^  1SS2. 
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innanciara  vigorosa,  e  a  debilidade  senil  que  a  acommelteu  n^um  le- 
hargo  de  maitos  annos,  esteve  presagiando  que  a  illustre  companhia  a 
]ue  presidira,  ctieio  de  enlhusiasntio  e  de  esperança,  o  celebrado  duque 
ie  Lafões,  ia  bem  depressa  apagar  no  esquecimento  a  luz,  frouxa  e  ex- 
)iranle,  do  seu  antigo  vigor  intellectuaL» 

Vôde  agora  a  brilhante  pintura  do  renascimento  da  academia  por  ef- 
eito das  providencias  decretadas  em  183i,  já  preparadas  em  1833  peio 
laque  de  Bragança,  e  mais  tarde,  em  1852,  adeqtiadaaietrte  aperfei- 
loadas: 

cSobreviveodo,  mas  quasi  moribunda,  á  ruina  das  antigas  institiUH 
;ões,  enfraquecida  pelos  abalos  que  estremeceram  nos  fmdamentoB  a 
'elha  sociedade  portugueza,  a  academia,  para  reconquistar  q  esplendor 
$  os  foros  iitlerariofi,  que  perdera,  precisava  de  retemperar-se  nas  ins*- 
[)irações  da  nossa  epocba,  e  receber,  como  todas  as  instituições  de  Por- 
tugal, o  baptismo  das  idóas  deste  século.  É  desde  a  reorganisação,  qae 
i  nossa  Academia  d6veu  á  generosa  e  esclarecida  protec^  da  Rainha 
Fidelíssima,  a  senhora  D.  Maria  u,  de  sempre  saudosíssima  memooria, 
que  devemos  contar  os  fastos  da  nossa  vida  litleraria.  É  desta  segunda 
creação,  qoe  dev^oaos  pedir  á  Academia  os  seus  titulou  às  actividade 
intellectual,  e  exigir-lhe  a  responsabilidade  da  missão  que  a^let  lh£:Oon* 
fioa  em  beneficio  da  pátria  e  da  commum  illustração  ^» 

Da  prifneira  reorgansaçSo,  a  decretada  em  1834,  vamos  agora  dar 

noticia . 

A  pag.  13  e  14  vimos  ha  pouco  o  que  na  regência  do  duque  4e 
Bragança  toi  preparado  para  que  a  academia  recebesse  nova  fárma,  qoé 
estivesse  em  harmonia  com  o  novo  systema  de  governo,  essencialmente 
amigo  e  favorecedor  da  cultura  e  progressos  das  sciencias. 

É  pois  chegada  a  occasião  de  conhecermos  o  resultado  das  provi- 
dencias dadas  antes  da  ascençSo  da  augosla  filha  da  D.  Pedro  ao  tlMrono^ 
V^  ella,  por  intervenção  de  um  ministro  iUustre,  D.  Fr.  Franciseo  de 
de  S.  Luiz,  se  deu  pressa  em  tornar  uma  realidade  proveitosa. 


^  Di$cur$o  recitado  na  iessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis" 
^  às  Vede  novembro  de  ISXSbpelffpreiktmte  dal*  ciasse, . .  José  Bhria  Gtànde; 
^  Relatório  dos  trabalhos  da  mesma  aeadâmia  lido  na  sobredita  sessão  peh  secre- 
tario gend  tniêrina,  José  Maria  LaUno  Coéko. 

8* 
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1834 

Em  15  de  outubro  foram  apprnvados  por  sita  magestade  a  rainha 
Dovos  estatutos  que  o  governo  se  deliberou  a  dar  á  Academia  Real 
.  Sciencias  de  Lisboa. 

Em  22  do  mesmo  mez  remetlia  o  bispo  conde  D.  Fr.  Francisco  de 
Luiz,  então  ministro  dos  negócios  do  reino,  ao  vice-secretarío  da  aca- 
Dia  uma  copia  do  decreto  de  15,  e  dos  estatutos  a  que  o  mesmo  de- 
to  se  referia,  e  pelos  quaes  devia  regular-se  aquella  corporação.       . 

O  iadicado  decreto  referia-se  ao  projecto  de  estatutos  que  a  acade-  ' 
1  fftra  encarregada  de  formar  para  seu  governo,  na  parle  regulamat- 
,  económica  e  Utleraria.  Era  esse  o  projecto  de  estatutos  que  sua  nu- 
tade  approvava,  (K>r  querer  fazer  mercê  á  academia,  e  favorecer  o 
igresso  das  sciencias  e  da  litteratura  nacional,  que  a  mesma  academia 
a  tão  louvável  zelo  tinha  promovido. 

Os  novos  estatutos  tratavam  no  titulo  i,  da  organisação  sctentifiea 
academia;  no  titulo  ii,  dos  diverso»  graus  da  academia;  do  tilulo  m. 

cargos  da  academia,  e  suas  obrigações;  no  titulo  iv,  dos  emprega- 

subalternos  da  academia;  no  titulo  v,  das  remunerações  pectmia- 
s;  DO  titulo  TI,  dú  governo  económico  e  Utterario  da  academia;  do 
ilo  vn,  das  eleições;  no  titulo  Tm,  das  sessões  da  academia;  do  ll- 
)  IX,  dos  trabalkos  lilterarios  offereddos  á  academia;  do  titulo  i. 

direitos  académicos;  e,  fiualmente,  do  titulo  xi,  das  férias  acadt- 


Organisação  scientifica. 

A  academia  ficava  distribuída  em  3  cUisses:  a  t.*  de  sciencias  no- 
aes;  a  2.*  de  sciencias  exactas;  e  a  3.*  de  sciencias  moraes,  e  bellat 
ras. 

Não  haveria  preferencia  alguma  eulre  estas  classes;  e  a  academii 
iva  com  a  auctoridade  de  augmentar  o  seu  numero,  ou  de  subdi«> 
alguma  d'ellas,  como  julgasse  conveniente.  i 

Graus  académicos.  | 

Os  membros  da  academia  seriam,  ou  sócios,  ou  correspondettíes. 
Os  sócios  seriam,  ou  effectivos,  ou  livres,  ou  kottorarios. 
Em  cada  classe  haveria  8  sócios  effectivos,  poeteodo  aliás  augmen- 
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lar-se  este  numero  quando  se  nngmentasse  o  das  classes,  ou  subdivi- 
disse alguma  d'ellas. 

Consideravam-se  sócios  livres:  i.^  aquelles  que  tendo  sido  corres- 
pondenteSy^e  merecessem  por  seus  trabalhos  ser  sócios  efféctivos,  nSo 
podiam  comtudo  sel-o  por  não  residirem  em  Lisboa;  2.^  os  estrangei- 
ros insignes  em  qualquer  ramo  dos  conhecimentos  humanos,  ou  que  por 
serviços  litterarios  feitos  á  academia  se  tornassem  credores  de  serem  con- 
tados no  numero  de  seus  sócios;  3.°  os  sócios  efféctivos  que  deixassem 
de  residir  em  Lisboa  por  motivo  de  interesse  publico,  ou  por  commis- 
são  permanente  do  governo;  mas  estes  últimos  em  voltando  a  residir 
em  Lisboa,  entrariam  no  primeiro  logar  de  effectivo  que  vagasse. 

Os  sócios  livres  nâo  tinham  numero  determinado. 

Só  poderiam  ser  sócios  honorários  os  príncipes  da  familia  real  por<- 
togaeza,  e  os  soberanos,  ou  príncipes  estrangeiros,  com  quem  a  acade- 
mia quizesse  ter  uma  tal  contemplação;  continuariam,  porém,  a  ter 
aqoella  consideração  os  que  o  fossem  na  actualidade. 

Os  correspondentes  da  academia  seriam  de  então  em  diante  16  em 
cada  classe,  podendo  aliás  augmentar-se  este  numero  na  hypothesc  que 
já  figurámos. 

Para  ser  sócio  effectivo  requeria-se  que  o  candidato  houvesse  sido 
correspondente,  e  tivesse  mostrado,  pela  sua  applicação  litteraria,  e  pe- 
los serviços  feitos,  que  era  digno  de  ser  elevado  a  este  grau  académico, 
e  estava  disposto  a  sujeitar-se  ao  trabalho  regular  da  academia. 

Para  ser  nomeado  correspondente  da  academia  era  indispensável 
que  o  candidato  lhe  apresentasse  uma  memoria,  a  qual  fosse  julgada 
digna  de  ser  impressa  na  collecção  das  da  academia,  ou  uma  obra  que 
merecesse  ser  impressa  á  custa  da  academia,  ou  que  se  tivesse  feito  co- 
nhecido por  obras  impressas,  de  bom  conceito. 

Cargos  académicos. 

Presidente  perpetuo;  um  presidente  do  sangue  da  casa  real  portu- 
gueza,  e  havendo  mais  de  um  príncipe,  a  academia  escolheria  aquelle 
qne  mais  conviesse. 

Yice-peesidente ;  escolhido  d'entre  os  sócios  honorários  portugueses, 
ou  d'entre  os  sócios  efféctivos. 

Secretario,  e  vice-secr etário. 

Thesoureiro. 

Director,  presidente  de  cada  classe. 

Guarda  mór  dos  estabelecimentos  académicos,  encarregado  da  di- 
recção da  typographia,  e  da  guarda  e  arranjamento  do  gabinete  de  phy- 
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gica,  maaea  e  laboratório.  Seodo  de  grande  importância  este  emprefn, 
ordenava-se  á  academia  que  fizesse  um  regulamento  especial,  tanto  ni 
parte  relativa  á  typographia  e  armazém  dos  livros  ie^essos,  como  em 
qnanto  aos  oulros  objectos. 

Nenfaum  cargo  académico  poderia  ser  provido  senão  em  aodo  ejfr- 
divo.  Nenhum  sócio  poderia  ao  mesmo  tempo  ter  doii  cargos  aeaif- 
meos.  Todos  os  cargos  académicos  seriam  electivos  e  trimnaea,  á  ei- 
eepcâa  do  presidente,  do  secretario  e  \ice-secretario,  e  do  guarda  mór. 
que  seriam  perpétuos.  Admittla-se  a  reeleição  nos  cargos  acadenucos. 
O  logm"  de  bibliolkecario  não  seria  togar  académico,  podendo  por  isso 
ser  provido  em  qualquer  sócio,  ou  nlo  sócio.  Á  academia  era  ordenada 
que  fizesse  um  regulamento  especial  para  a  sua  bibUo^ca. 

Empregados  subalternos: 

Á  academia  Scava  a  completa  liberdade  de  acadir  n'esta  parte  s 
necessidades  de  todo  o  serviço  de  sua  competência,  como  o  julgaste 
conveniente. 

Remunerações  pecuniárias: 

Ao  secretario  400i$000  réis  annuaes;  ao  vice-secretnio  300^1000 
réis;  ao  guarda  mór  SOOdOOO  réis;  ao  tfaesoTireiro  para  Talhas.  6O1SOW 
r^s;  a  cada  um  dos  sócios  effectivos  que  assistissem  As  sessííes  da  aca- 
demia, excepto  as  publicas,  um  jetão  do  valor  de  4920  réis. 

Os  sócios  que  tinham  vencimenio  annu^  não  receberiam  os  jt- 
tdes,  á  excepção  do  ttiesoureiro. 

O  bibliothecario  que  a  academia  nomeasse  leria  o  ordenado  qv 
ella  lhe  athitrasse. 

Governo  económico  e  litlerario: 

Pertencia  a  um  conselho,  composto  do  vicepresideiHe,  do  secre- 
tario, do  vice-secrelario,  do  thcsouráro,  dos  dirm^ores  das  classes,  do 
guarda  mór,  e  dos  decanos  das  classes  quando  não  occupassem  algom 
dos  cargos  da  academia. 

Nenhuma  detiberafião  do  conselho,  quer  na  parte  económica,  quer 
na  parte  lilteraria,  seria  valida,  sem  estarem  presentes  duas  terças  pv- 
tes. 

Todas  as  deliberações  deviam  ser  registadas  no  livro  coD^wteote 
das  actas,  e  assignadas  por  todos  os  sócios  que  assistissem  ás  seseões 

O  conselho  deveria  eonvocar  -extraordinariamente  a  assemblés  g^ 
ral  todas  as  véus  que  osoorresse  algum  iaciòente  grave;  e  sempre,  va 
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ríncipio  de  cada  sefcoéstre,  para  dar  coDhecimento  de  tudo  o  que  hou- 
esse  sido  feitor  e  prestar  contas. 

As  sessões  do  conselho  seriam  celebradas  nas  1  .*'  quintas  feiras  de 
ida  mez;  e  nos  mezes  de  ferias  haveria  duas  sessões,  uma  a  15,  6 
Qtra  a  30  do  mez. 

Eleições;  sessões  académicas: 

NSo  especificaremos  as  miudezas  regulamentares  n'este  particular, 
or  isso  que  sâo  a  reproduççSo  da  maior  parte  das  providencias  que 
tempo  foi  aconselhando,  e  não  encontramos  espécie  alguma  que  deva 
3r  notada. 

O  mesmo  podemos  dizer  em  quanto  aos  trabalhos  litterarios  offe- 
ecidos  d  academia,  direitos  académicos,  e  ferias  académicas^. 

Com  a  maior  satisfação  vamos  registar  na  sua  integra  a  interessan- 
issima  portaria  de  23  de  outubro: 

«Sendo  presente  a  S.  M.  a  Rainha,  em  representação  da  Academia 
leal  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  o  Padre  Mestre  Fr.  José  Mayne,  Re- 
igioso  da  Terceira  Ordem  de  S.  Francisco,  applicara  em  sua  vida  algu- 
nas  propriedades  e  dinheiro  provenientes  de  seus  ordenados  para  o 
icrescentamento,  e  manutenção  da  Livraria  do  Convento  de  Jesus,  para 
reaçao  e  estabelecimento  de  um  Museu  e  Gabinete  de  Medalhas  e  Fin- 
giras, e  para  as  despezas  de  uma  Cadeira  de  Historia  Natural  appii- 
ada  á  demonstração  dos  attributos  de  Deus,  nomeando  a  Academia  Real 
as  Sciencias  para  administradora  e  directora  dos  referidos  estabeleci- 
imentos  e  suas  rendas,  como  constava  da  instituição  que  fora  appro- 
ada  por  anctoridade  pontificia  e  regia,  e  mandada  communicar  á  Aca- 
emia  por  a\iso  de  24  de  dezembro  de  1792  com  o  inventario  do  Mu- 
3u  e  Gabinete:  Pedindo  que  houvesse  S.  M.  por  bem,  á  vista  do  ex- 
osto,  mandar-lhe  entregar  a  guarda,  uso,  e  administração  dos  ditos  es- 
ibelecimentos,  e  a  bibliolheca  d'aquelle  extincto  convento,  por  ser  já 
^  parte  a  elles  pertencente,  e  por  que,  unindo-se  á  da  Academia,  se 
>rDiará  de  ambas  uma  só,  publica  e  patente  a  todos  os  estudiosos 
om  manifesta  utilidade  das  sciencias,  e  da  instrucção  geral  dos  porlu- 
uezes:  Ha  S.  M.  por  bem  deferir  á  supplica  da  Academia,  commetten- 
^Ihe  a  direcção  e  administração  dos  mencionados  estabelecimentos,  e 

^  Veja:  Estatutos  da  Academia  Red  das  Sciencias  de  Lisboa  approvados por 
»•  if'  F,  em  Ib  ie  outubro  de  1834.  Lisboa.  Typographia  da  mesma  Acade- 
nia.  1834. 
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das  propriedades,  e  dinheiros  applicados  á  saa  mtumienção,  tuio  u 
forma  da  instituição:  E  Ute  concede  outro  sim  a  guarda,  uso,  t  aám- 
nistração  da  livraria  do  extincto  Convento  de  Jesus,  para  que  uúis 
á  que  a  Academia  já  possue,  bem  como  o  Miiseu,  sejam  franquedití 
ao  publico  em  beneficio  das  sciencias  e  das  Ultras.  E  ordena  S.  M.  qv 
de  tudo  se  Taça  entrega  á  Academia  por  inventários  autheoticos,  e  se- 
parados, qae  ser3o  remetiidos  por  copia  á  Secretaria  de  Estado  ia 
Negócios  do  Reino ;  e  bem  assim  que  a  Academia  cumpra  mui  euQi- 
niente  a  vontade  do  douto,  e  pio  instituidor,  segundo  o  que  Gwa  or- 
denado na  primitiva  ÍDStituiçào.  Palácio  das  Necessidades  em  23  de  oo- 
tubro  de  1834. — Bispo  Conde,  Fr.  Francisco.» 
Veja  adiante :  Instituto  Maynense. 
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Pela  portaria  de  24  de  Tevereiro  foi  resolvido  que,  em  obsenaió 
do  decreto  numero  23  de  16  de  maio  de  1832,  ficasse  a  imiKuiw 
vaccinica  debaixo  da  immediata  inspecção  do  prefeito  da  Eslremadim, 
por  meio  do  qual  se  corresponderia  a  academia  com  o  governo,  e » 
ria  paga  dos  vencimentos  legaes  em  folhas  remettidas  peta  prefeilon 
no  praso  de  cada  trimestre  ao  Tribunal  do  Thesouro  Publico. 

Hanifestava-se  a  esperança,  da  parte  do  governo,  de  qae  os  aclaie 
membros  da  referida  instituição  continuassem  pelo  modo  eslabeledil« 
a  empregar-se  n'aqDelle  serviço  com  a  inlelligencia  e  desvelo,  que  íí 
tinha  distinguido  em  tâo  importante  ramo  da  beneficência  publica. 

Note-se  que  a  resolução  do  governo  assentou  sobre  a  conaiu. 
que  a  academia  fez  subir  ao  ministério  do  reino,  referíndo-se  a  uma  re- 
presentação da  instituição  vaccioica  sobre  a  conveniência  de  sepint 
d'3quella  academia  este  phiiantropico  estabelecimento,  que  édesuai» 
tureza  administrativo,  e  não  carecia  já  dos  auxílios  scieotiScos  da  í^ 
ma  academia. 

Pelo  decreto  de  (3  de  maio  foi  estabelecida  na  Academia  Real  li^ 
Sciencias  de  Lisboa  uma  commissão,  encarregada  de  propor  ao  goi'^' 
DO:  1."  Um  plano  pro\isorio,  e  de  iomiediaia  execução  para  o  actní 
melhoramento  possível  do  ensino  publico;  2.*  Um  syslema  g^  ^ 
educação,  e  instrucção  religiosa,  civil  e  lilleraria,  para  ser  proposto  X' 
poder  legislativo. 
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Note-se  que  pela  carta  de  lei  de  25  de  abril  do  mesmo  anno  ficara 
I  governo  aactorisado  para  formar  e  organisar  o  ensino  publico,  do  modo 
aais  conveniente»  sem  angmento  da  despeza  que  então  se  fazia. 

Eis-aqni  as  regras  que  a  commissão  devia  ter  em  vista :  1  /  NSo 
xceder  a  despeza  que  então  custava  a  instrucção  publica;  2.^  augmentar 
numero  de  escolas  de  primeiras  leltras,  e  das  línguas  mais  frequen- 
)s,  diminuindo  o  das  aulas  que  não  fossem  de  tão  urgente  necessidade; 
,*  dar  nova  forma  ao  ensino,  considerando-o  systematicamente  de- 
aixo  das  suas  diversas  relações,  designando  os  compêndios  e  metho- 
os  que  de\iam  ser  adoptados,  e  reunindo  em  cada  uma  das  capitães 
os  17  districtos  aulas  de  todos  os  preliminares  necessários  para  en- 
rar  no  estudo  das  sciencias;  4.^  estabelecer  nas  cidades  de  Lisboa  e 
^orto  um  curso  completo  da  faculdade  de  medicina  com  os  seus  es- 
ndos  preparatórios. 

No  que  respeita  ao  systema  geral,  devia  a  commissão  formal-o  de 
Qodo  que  ficasse  a  par  dos  actuaes  conhecimentos  humanos,  e  plena- 
Dente  acommodado  aos  princípios  do  governo  representativo,  exarados 
ia  Carta  Constitucional  da  monarchia. 

A  commissão  devia  congregar-se  no  edificio  da  Academia  Real  das 
^ciências,  e  corresponder-se-hia  com  o  governo  pela  secretaria  do  rei- 
]o;  devendo  todas  as  auctoridades  e  repartições  publicas  satisfazer  com 
)ODtuaIidade  as  suas  requisições  no  assumpto  da  competência  d'ella. 

Entre  os  illustres  membros  que  compunham  a  commissão  figura- 
am  os  pares  do  reino  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  e 
'  bispo  conde  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  (mais  tarde  cardeal  SaraiYd). 

O  dei^eto  era  referendado  por  Agostinho  José  Freire. 

Pela  portaria  de  24  de  novembro  do  mesmo  anno  mandou  o  go- 
erno  que  a  collecção  de  mineraes,  que  existia  na  intendência  das  mi'- 
^8  e  metaes  do  reino  passasse  para  a  academia^  a  fim  de  enriquecer 
seu  museu. 

O  governo  declarava  que  pretendia  doeste  modo  dar  nm  testemu- 
bo  de  quanto  se  interessava  pelo  augmento  e  prosperidade  do  objecto 
la  nobre  e  útil  instituição  da  academia. 
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Pela  portaria  âe  19  de  fevereiro,  dirigida  ao  sábio  Trigo»  pr 
Mousinho  de  Albuquerque,  foi  encarregada  a  Academia  Real  dasSò» 
cias  de  Lisboa  de  formar  ama  relação  de  todos  os  ediScios  poleDCfnbi 
is  extinetas  ordens  regulares,  que  se  tornassem  notáveis  pela  (['■.<> 
da  sua  fundação,  factos  históricos,  monumentos  fúnebres,  ou  reliqú 
de  homens  celebres  que  encerrassem;  ou  finalmente,  pela  sua  ardii» 
ctara;  e  que  por  qualquer  d'aquelles  motivos  merecessem  serctHi»^ 
vados  e  entretidos  por  conta  do  governo,  como  monumentos  publií^' 

A  pedida  relação,  que  devia  ser  organlsada  por  províncias,  M 
vada  e  illustrada,  seria  remettida  parcial  e  successi vãmente  ao  go^e». 
a  Sm  de  poder  so^eestar  a  tempo  na  venda,  alienação,  ou  d/sorgo 
sacão  d'e$tes  objectos  de  itaeresse  nacional. 

As  instrucções  que  a  academia  e^tpediu  aos  seas  informadores jisn 
desempenhar  o  honroso  encargo,  s9o  muito  interessantes;  e  por  i^v 
as  apontaremos  n'esia  logar. 

Pedia  uma  relação  dos  extinctos  conventos  de  lai,  ou  tat  M 
dade,  com  declaração  de  quaes  estavam  desamparados,  vendidos, » 
pregados  em  diversos  usos,  e  conservados  por  ordem  do  governo. 

Pedia  ^ualmente  que  se  examinasse,  se  nas  egrejas,  claustros,  dor- 
mitórios, e  até  nas  cercas  e  nas  capellas  dependentes  dos  conveaiEt, 
exMnm: 

1."  Inscripções,  quer  fossem  sepulchraes,  quer  relativas  a  acmw- 
cimentos  históricos,  tanto  do  tempo  da  monarchia  portugneza,  como 
aoteríores,  do  tempo  de  quaesquer  dos  povos,  que  successivamenlc  il'> 
minaram  o  nosso  pais. 

No  caso  de  se  encontrarem  estas  inscrípções,  devia  tirarsecopo 
d'etlas,  para  serem  remeltidas  á  academia,  com  a  indicação  do  sitio  <x^ 
estavam. 

2."  Mansoleos,  tnmulos,  campas,  ou  outros  qoaesquer  nwoDiu*' 
los  sepulchraes. 

Devia  indicar-se,  pouco  mais  ou  menos,  a  sua  fónna,  a  qualidai' 
de  pedra  de  que  eram  feitos,  e  o  seu  merecimento  como  objeclo  iV 
archjlectnra. 

3."  Vidraças  com  vidros  de  cores,  com  figuras  ou  sem  ellas. 

4."  Estatuas  sagradas,  ou  profanas,  baixos  relevos,  e  lapides  c<A 
emblemas,  ou  com  escudos  de  armas. 
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Em  quanto  ao  que  fosse  moderoo,  só  devia  fiazer-se  meocSo  da 
e  fosse  atlendivel  pela  perfeição  da  arte;  em  quanto»  porém,  ao  qae 
se  antigo,  devia  notar-se  tudo. 

5.^  Pinturas. 

Devia  observar-se,  se  havia  pintoras  a  fresco,  de  Bgara,  ou  de  ara* 
SCO,  nos  tectos,  ou  nas  paredes,  e  o  seu  merecimento. 

6.*^  Painéis. 

Se  havia  painéis  em  cobre,  panno,  ou  taboa ;  o  seu  estado  ou  me- 
*jmento. 

7.^  Os  azokjos,  que  representassem  factos  históricos,  ou  referi»- 
[D  datas. 

8.*  Mosaicos. 

Apontar  os  que  houvesse,  mais  ou  menos  perfeitos,  com  figuras 
arabescos,  ou  somente  de  florões. 

9.®  Sinos. 

Os  que  tivessem  inscripçSes  ou  datas. 

10.^  Quaesquer  obras  de  talha,  ou  de  esculptura  em  pedra,  que 
tomassem  dignos  de  nota. 

Em  27  de  fevereiro  participou  a  academia  ao  governa  o  ter  no- 
eado  uma  commissão  d'entre  os  seos  membros,  encarregando^a  de 
'^aminar  os  edifícios  das  extinctas  ordens  religiosas,  que  por  qualqmr 
rcumsiancia  se  tomassem  dignos  de  ser  conservados,  nos  termos  do 
le  fora  ordenado  á  mesma  academia.  Para  melhor  desempenho  de  tal 
i^umbencia,  propunha  a  academia  algumas  providencias;  e  o  govemoi» 
9  portaria  de  7  de  março  do  mesmo  anno,  lhe  respondia  nos  segnío- 
s  termos^: 

« .  • .  que  nao  podendo  obstar-se  à  demoliçSo  das  egrejas,  qoe  se 
ham  vendidas,  sem  offender  o  direito  de  propriedade  adquirido  petos 
mpradores,  ou  sem  previamente  os  indemoisar,  pelo  ministério  da 
senda  se  expediram  as  convenientes  ordens  para  nas  futuras  veirias 
adoptar  a  primeira  medida  proposta  pela  academia,  bem  com  pelo 
Bsmo  ministério  se  passaram  idênticas  ordens  para  se  não  ]^oceder 
veDda  de  quaesquer  e^rejas,  sem  qoe  a  academia  inSorme  se  devem 
1  não  ser  conservadas;  e  impor  nas  vendas  futuras  aos  compradores 
condição  de  transportarem  á  soa  custa  todas  as  lapides,  monmien- 
*s  sepulchraes,  e  outros  quaesquer  monumentos,  que  se  encontrarem 
^s  egrejas  vendidas,  ao  local  que  a  academia  tiver  destinado  para  se 
Liardarem,  devendo  qnanto  antes  designar  por  este  ministério,  qual  elle 
'  3  6m  de  se  faaer  coohecer  ao  ministério  da  fasenda.» 
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>  decreto  de  27  de  agosto  foram  dadas  as  segaintes  proride» 
ca  do  Museu  e  Horto  Botânico  da  Ajuda: 
O  Museu  de  Historia  Natural  existente  na  Ajuda  seria  inav 
10  Museu  da  Academia  Real  das  Sciencias  em  Lisboa,  não  ^ 
das  prelecções  áa  aula,  que  alli  se  achava  estabelecida,  de  ifi 
oatomia  comparada,  mas  também  para  que,  patente  ao  puN^i 
o  da  capital,  offerecesse  aos  estudiosos  meios  fáceis  de  appí 

I 
A  academia  exerceria  provisoriamente,  por  meto  de  uma  cvi 
!e  tre$  dos  seus  membros,  nomeada  em  cada  anno,  a  inspwdj 
a  6  económica  do  Jardim  Botânico  da  Ajuda.  1 

O  director  do  mencionado  jardim  continuaria  a  estar  eocam 
immedíala  administração  d'esle  estabelecimeuto,  assim  na  píi 
a,  como  na  económica,  e  regeria  em  Lisboa  uma  cadeira  de  h 

Os  empregados  subalternos  do  referido  jardim  seriam  nomi 
demiltidos  pela  academia  sobre  proposta  do  director;  perl^ 
este  fazer  chamar  e  despedir  os  operários  segundo  as  oaaj 
lo  serviço. 

laram  na  mesma  data  do  precedente  decreto  as  instrucçws  s* 

O  director  do  Jardim  Botânico  da  Ajuda  daria  aula  Ires  \m 
ana,  no  local  que  a  academia  designasse,  e  mandando  vir  lá 
iardim  os  exemplares  das  plantas  necessárias  para  as  àenm 

aesmo  director  distriboiria  as  plantas  no  jardim  pelo  melbedil 
o  que  tivesse  adoptado  nas  prelecções;  pediria  á  acadejuiaíi 
t  sementes  de  que  tivesse  necessidade,  para  esla  as  mandar  i(| 
tios  que  tinha  ao  seu  alcance,  ou  recorrendo  ao  governo:  à»l 
ardim,  pelo  menns,  três  vexes  por  semana,  promovendo  oíí» 
o  e  progressos;  e,  finalmente,  recorreria  á  commissão  daott- 
m  todos  os  casos  em  que  caracesse  de  providencias  eilnofi'' 
lara  ella  propor  á  academia  o  que  conviesse. 
As  instrurções  particularisavam  as  obrigações  do  jardiaeir^ . 
do  jardim,  e  fiel  das  galerias  botânicas;  bem  como  espet:ilK'<i 
de  processar  as  folhas,  e  regular  e  escripturar  a  daspezj.  Omii' 
esses  promenores,  por  d3o  entrarem  precisanieote  no  o»^^ 

A  commissão  da  academia  iria  examinar,  quando  o  'p\p^^' 
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iveniente,  o  modo  por  que  eram  observadas  as  instrucçôes,  e  o  es* 
o  do  jardim,  tanto  na  parte  scientiSca,  como  na  económica,  dando 
ita  á  academia  do  qae  achasse,  e  propondo  as  providencias  necessa- 
>,  para  a  academia  dar  as  que  coubessem  nas  suas  attribuições;  ou 
resentar  ao  governo  sobre  as  que  d'elle  dependessem. 

4.®  Todos  os  mezes  se  tiraria  uma  conta  geral  das  despezas  do 
)belecimento,  para  ser  presente  á  academia;  e  todos  os  seis  mezes 
daria  um  balanço,  que  seria  remettido  ao  governo. 

O  Jardim  Botânico  da  Ajuda  estaria  aberto  ao  publico  nas  quintas 
as  de  cada  semana. 

Pela  portaria  de  17  de  setembro  foram  mandados  pôr  á  disposição 
academia  as  cercas  dos  extinctos  conventos  de  Jesus»  e  dos  Paulis- 
da  cidade  de  Lisboa,  para  estabelecimento  de  um  Jardim  Botânico. 

O  governo  attendia  á  proximidade  em  que  aquellas  cercas  fica- 
Q  do  ediíicio  da  academia;  e  esperava  que  esta,  reconhecendo  as 
agens  que  de  um  tal  estabelecimento  haviam  de  resultar  para  a  ins- 
cção  publica,  se  prestaria  a  effeituar  a  creação  do  jardim,  e  a  dar 
steriores  providencias,  que  necessárias  fossem  para  o  mesmo  fim. 


1838 

N'este  anno,  a  11  de  dezembro^  falleceu  um  sócio  da  Academia 
d  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  foi  um  dos  principaes  ornamentos 
sta  corporação  illustre,  enriquecendo-a  com  preciosas  Memorias,  e 
endo-lhe  relevantes  serviços. 

Queremos  fatiar  do  sábio  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Mo* 
o,  do  qual  tantas  vezes  havemos  citado,  em  todos  os  tomos  doesta 
^1  o  preclaro  nome  e  valiosos  e  variados  escriptos. 

Também  commemorámos  as  providencias  que,  na  qualidade  de 
Qístro  do  reino,  deu  em  beneQcio  de  estabelecimentos  seientificos, 
erários  e  artísticos. 

Só  nos  faltaria  considerar  este  grande  vulto  como  lente  distincto 
Universidade  de  Coimbra,  e  insigne  deputado  ás  cortes  constituintes 
1821  e  ordinárias  que  se  lhes  seguiram. 

IMss  aqui,  e  por  quanto  tratamos  da  Academia  Real  das  Sciencias^ 
^ente  devemos  encarar  Trigoso  sob  o  ponto  de  vista  académico. 

Foi  elie  o  auctor  da  noticiosa  Collecção  systematica  das  leis  e  es- 
'Utos,  por  que  se  tem  governado  a  Acadetnia  Real  das  Sciencias  de 


—  126  — 

lÀtòoa,  desde  o  seu  esMbdeeimenio  até  o  tempo  preterOe,  e  foi-i. 
mandada  imprimir.  1821. 

Da  sua  erudita  e  conceituosa  peona  é  o  Eiogio  histórico  dt  D.  f> 
Mantiel  do  Cenáculo,  arc^ispo  de  Bcora;  e  O  Elogio  histórico  de  kk 
Guilherme  Christiaiio  MuUer. 

As  soas  doutas  investigações,  ao  seu  amor  das  lettras,  m  -m 
sentímeiítos  patrióticos,  são  devidas  as  seguintes  Memorias: 

Memoria  em  que  se  pretende  mostrar  que  até  o  tempo  detnl 
Dintx  não  existiu  lei  alguma  em  Portugal,  que  prohibisse  ás  «yre^ 
mosteiros  a  acquisiçâo  de  bens  de  raiz. 

Skmoria  sobre  o  theatro  porluguez.  i 

MeTnoria  sobre  o  estí^lecimenlo  da  Arcádia  de  Lisboa:  I 

Memoria  sobre  a  Lei  das  Sesmarias. 

(^servações  sobre  a  verdadeira  sigtii^ação  da  palavra  «Ptímií» 

iÊemoria  sobre  os  chaneelleres-móres  do  reino  de  Portugal,  í* 
derados  como  primeiros  ministros  do  despacho  e  expediente  dos  mm 
soberanos. 

Memoria  sobre  os  secretários  dos  reis  e  regentes  do  reino  dr  ?f 
tugal,  desde  os  antigos  tempos  da  monarchia  até  á  acdamação  iti^ 
D.  João  IV. 

Por  Trigoso  foi  escripto  o  Discurso  preliminar  e  inlrodueçãn 
chronieas  de  Fernão  Lopes,  que  se  lé  ao  tomo  iv  da  Collecção  de  Iirr' 
inéditos  de  historia  portugueza. .  .publicados  de  ordem  da  Acaá» 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

A  Trigoso  se  dere  a  reforma  da  academia  em  1834,  emboriii 
Dovos  estatutos  approTados  em  15  de  outubro  d'aqiieile  aaoo  íosa 
expedidos  e  assignados  pelo  ministro  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Liiii.fi 
DO  reinado  da  seidiora  D.  Maria  u,  em  presença  do  que  os  leilore^  '^ 
ram  ha  pouco,  a  pag.  13  e  14. 

Trigoso  deixou  i  academia  um  precioso  legado,  quat  o  que  ntsl 
do  seguinte  enuociado,  que  reproduzimos  pelas  próprias  palavras  de  * 
erucKlo  informador,  o  sr.  Innocaieio  Francisco  da  Silva,  do  seu  Aa» 
nario  Bibliograpkico. 

■Tinha  colligido  em  vida  uma  das  mais  amplas  e  selectas  coll'^' 
ções  de  legislação  portugueza  até  boje  conhecidas.  Deixou-o  m  u» 
mento  d  Academia  Real  das  Sciencias,  ande  foi  por  sua  morlt  t«0 
da,  e  se  con»erva.  Dos  raros  e  preciosos  docomentos  que  eDCO"' ' 
mais  antigo  é  do  atmo  de  872,  e  oe  últimos  de  1838. ■ 

Varias  vezes  compulsámos  a  preciosa  coUecçio  Trigoso,  eo'^ 
eacMilrtaUM  diplomas  officúes  que  em  v3o  se  boscam  «m  ootns  i^ 
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coes.  Assim,  estamos  habilitados  para  pessoalmente  dar  lestemiiobo 
bom  serviço  que  n^esle  particular  fez  á  aeademia  o  iUastre  testador. 

Não  podendo  acompanhar  a  bíograpbia  de  Trigoso»  seoão  no  to- 
ste á  academia,  devemos  ao  menos  apontar  aos  curiosos  os  sobsidios 
jue  podem  recorrer  para  o  competente  estudo: 

Diccicmario  bibliographico,  do  sr.  Innocencio;  tomo  u,  pag.  458 
i61.  Ahi  encontrarão  os  leitores  a  indicação  de  outros  trabalhos  im- 
»sos,  que  não  é  da  nossa  conta  mencionar,  bem  como  dos  manus* 
ptos  que  Trigoso  deixou,  aliás  interessantes. 

ApofUamentos  para  o  elogio  histórico  de  Trigoso,  pelo  coode  de 
vradio.  1840. 

GcUeria  dos  deputados  das  cortes  geraes  extraordinárias  e  con- 
tuintes  da  nação  portugueza  instauradas  em  26  de  janeiro  de  1921., 

Este  escripto  vae  seguindo  o  deputado  Trigoso  em  todas  as  vota- 
as  no  parlamento;  mas  sempre  em  sentido  menos  favorável,  por  que 
auctor  da  Galeria  não  sympathisava  com  a  moderação  politica  do  sa* 
)  orador.  Leiam-se,  porém,  nos  diários  das  cortes  os  discursos  par- 
nentajres  de  Trigoso,  e  conbecei^se-ha  o  importante  papel  que  n^essas 
ctes  representou  o  illu&lre  deputado. 

£itsaio  histórico  sobre  as  causas  que  prepararam  a  usurpação  de 
*  Uguel,  por  José  Liberato  Freire. 


1840 

Este  anno  marca  uma  época  para  a  Academia  Real  das  Sciencias 
)  Lisboa;  embora  não  seja  de  transcendente  alcance  o  acontecimento 
te  determinou  um  ponto  fixo  na  historia  da  illustre  corporação. 

Merece  sempre  ser  notada  a  renovação  da  carta  orgânica  de  qual- 
ier  estabelecimento,  e  tal  é  o  nosso  caso  na  presente  eonjunctura, 
ús  que  o  governo,  a  pedido  da  academia,  lhe  deu  novos  estatutos. 
^*  operou  a  reorganisação  transformações  tão  pouco  importantes,  ou 
^  tão  superficiaes,  que  não  é  muito  assignalada  e  característica  a 
dicada  época. 

O  decreto  de  45  de  abril,  de  um  laconismo  extraordinário,  era  as- 
m  concebido  : 

«Havendo  a  experiência  mostrado  a  necessidade  que  ha  de  serem 
formados  os  estatutos  da  Academia  Real  das  Sciencias,  para  que  tão 
^1  estabelecimento  possa  preencher  devidamente  os  fins  da  sua  instn 
lição.  E  conformando-me  com  a  consulta  que  a  mesma  academia  ele- 
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vara  á  míDba  presença,  e  com  o  parecer  do  procurador  geni  diií' 
rôa:  Hei  por  bem  decretar  os  seguintes  eslatulos.t 

O  decreto  foi  refurendado  pelo  ministro  do  reino  Rodrigo  da  F* 
seca  Magalhães. 

Apontaremos  apenas  uma  ou  outra  disposição,  mais  notável,  q<>: 
novos  estatutos,  visto  como  pouco  mais  duraram  estes  do  que  deit 
nos;  sendo  aliás  mais  proveitoso  demorarmo-nos  a  expor  o  qneéíè 
lívo  á  reforma  radical  eEfeituada  posteríormetite,  e  já  assente  oa  sepa 
base  da  experiência. 

Classes. — Sciencias  oaturaes;  sciencias  exactas;  sciencias  mn 
6  bellas  lettras. 

Graus, —  Haveria  socios  effecUvos;  sócios  livres;  sócios  contsftl 
dentes;  sócios  veteranos;  socios  estrangeiros;  socios  honorários.  ' 
O  sócio  effectivo  que  tivesse,  pelo  menos,  trinta  annos  debomíC' 
viço  académico;  contados  desde  a  sua  entrada  na  academia,  e  quep* 
suas  moléstias  se  achasse  physica  e  permanentemente  impossibiliW 
de  assistir  ás  sessões,  teria  direito  a  ser  nomeado  socto  veíeram.t^ 
consequência  direito  a  um  donativo  regulado  segundo  as  forças  do  lái 
D*então  em  diante  só  poderiam  ser  socios  honorários  da  acadeai 
os  príncipes  da  familia  real  portugueza,  e  os  soberanos  e  principei  ^ 
trangeiros,  com  quem  a  academia  quizesse  ter  essa  cootemplacão:  w 
continuariam  a  ser  socios  honorários  os  que  n'aquella  época  o  erm 
Cargos  académicos  e  empregos  na  academia. — Os  mesmos  queti 
dos  estatutos  de  1834,  applicando-se  o  que  estes  dispunham  aopte^ 
dente,  vice-presidente,  secretario,  vice-secretario,  thesoureiro,  dired' 
de  classe,  guarda  mòr,  e  empregados  subalternos.  O  logar  de  biUiu^ 
cario  continuava  a  não  ser  cargo  académico,  e  seria  provido  a  apn^ 
mento  da  academia. 

Remunerações  pecuniárias. — Os  novos  estatutos  maniinham  aspn* 
videncias  dos  de  1834  n'este  particular,  proscrevendo-se  aliásolen 
jetões,  e  substitnindo-o  pelos  de  gratificação  e  donativo. 

Administração  económica;  Ulteraria;  eleições;  sessões  aeadem(^ 
trabalhos  litterarios  offerecidos  á  academia;  direitos  académicos;  la* 
da  academia: 

Pela  maior  parle  reproduzem  os  novos  estatutos  as  disposicO^'!''^ 
atulos  de  t834  a  respeito  de  todos  estes  objectos;  introdozioilo i'' 
ria  algumas  pequenas  alterações,  que  conviera  indicar,  se  acaso  oJ 
cedesse,  como  de  feito  se  verifica,  que  em  1851  se  deucm»''' 
[imento  á  academia,  o  qual,  ainda  assim,  soffreu  já  bastaotesa^ 
>8  nos  annos  posteriores,  como  veremos. 
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NSo  censuramos  as  repetidas  alterações:  a  eiperiencia  vae  mos- 
ando  sempre  o  que  é  melhor,  e  o  desenvolvimento  progressivo  da 
vilisação  traz  naturalmente  novas  necessidades,  novas  conveniências. 

Em  todo  o  caso,  eis-aqui  os  termos  em  que  um  periódico  litte- 
rio,  de  grande  aucloridade,  deu  noticia  dos  estatutos  de  1840: 

cOs  primitivos  estatutos  da  academia  teem  sido  duas  vezes  refor- 
ados:  a  l.\  por  decreto  de  15  de  outubro  de  1834,  que  approvou 
;  estatutos  pela  mesma  apresentados,  nos  quaes  a  classe  de  litteratura 
issou  a  denominai^se  «classe  de  sciencias  moraes,  e  bellas  lettras» ;  e 
2.\  pelo  decreto  de  15  de  abril  do  corrente  anno  (1840)  conflrmando 
i  Dovissimos  estatutos  da  academia,  com  13  capítulos  e  86  artigos. 
ODservam  as  três  classes  de:  sciencias  exadcu;  sciencias  naturaes; 
nencias  moraes,  e  bellas  lettras.  Determinam  que  d*ora  em  diante  só 
ossam  ser  admittidos  a  sócios  honorários  os  príncipes  da  família  real 
ortQgueza,  e  os  soberanos  e  príncipes  estrangeiros  com  quem  a  aca- 
emia  quizer  ter  essa  contemplação :  declaram  perpétuos  os  logares  de 
icretario,  vice-secretario,  e  guarda  mór;  e  dispõem  que  na  1.*  quarta 
ára  de  cada  mez  haja  sessão  de  conselho;  na  3.*,  sessão  de  effectivos; 
» nas  outras  quartas  feiras,  sessão  litteraria.  Em  tudo  o  mais  pouco  dif- 
'erem  dos  primeiros  estatutos,  deixando  em  pé  as  suas  principaes  dis- 
Hmções^.9 

1842 

Tendo  a  academia  proposto  ao  governo  que  se  poderia  supprimir, 
sm  prejuízo  do  serviço,  o  logar  que  estava  vago,  de  director  do  Museu 
nnexo  á  mesma  academia,  destinando-se  uma  gratificação  de  lOOiJlOOO 
&is  ao  empregado  a  quem  fosse  incumbida  a  classificação  do  mesmo  mu- 
sa: decretou  o  governo  em  29  de  novembro  a  indicada  suppressão, 
os  termos  e  com  as  clausulas  que  a  academia  propoz. 

A  Instituição  Vaccinica  estava  em  1842  reduzida  unicamente  ás 
perações  de  inoculação;  e,  por  isso,  não  carecia  já  de  tantos  facultati- 
os  de  medicina  como  então  tinha  pela  sua  organisação. 

N'este  presuposto,  decretou  o  governo  em  1  de  dezembro  que  a  in- 
dicada instituição  se  compozesse,  de  então  em  diante,  de  um  medico 

^  O  Pamratna  vol.  4.<»  1840,  pag.  376. 

No  que  respeita  aos  próprios  estatutos  de  1840,  veja:  Estatutos  da  Aca- 
*^^  Beal  das  Sciencias  de  Lisboa.  Lisboa.  Na  Typographia  da  Academia.  1840. 
Q.  í.  VI.  9 
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presidBote,  de  tres  cirurgiões  vacdoadores,  de  um  amaoueose»  oom  •> 
aesmos  feDcineotos  qoe  aié  áquelte  tempo  competiam  a  cada  offid» 
les;  sopprímindo-se  dois  logares  de  médicos,  e  redozindo-se  a  vertia 
da  despeza  do  expediente  à  quantia  de  34^000  réis. 

Em  9  de  dezembro,  porém,  promulgou  o  governo  om  decreto,  qsi 
transcreveremos  textualmente,  por  ser  muito  honroso  á  nobre  tíaatk 
facuUativos  que  serviam  na  Instituição  Vaccinica. 

cAttendendo  á  representação  que  á  Minha  Real  presença  dirigín 
08  membros  que  compunham  a  Instituição  Vaccinica,  na  qual  eipõa 
que  reconhecendo  a  urgente  necessidade  de  economia  que  dictara  o  k 
creio  do  1.^  do  corrente  mez,  pelo  qual  foi  diminuiik)  o  numero  è 
membros  da  dita  Instituição;  desejando  ao  mesmo  tempo  oonooni 
quanto  podessem  para  o  progresso  e  melhor  serviço  deste  tão  utiíi 
philantropico  Estabelecimento,  se  prestavam  a  servir  nelle,  como  d » 
tes,  porém  gratuitamente,  e  sem  vencimento  algum:  Hei  por  bemt 
terminar  que  a  Instituição  Vaccinica  continue  a  ser  organisada  cano  i 
estava  antes  do  citado  decreto  do  1.°  do  corrente,  conservando  todoí»! 
membros  que  a  compunham,  mas  sem  que  por  isso  elles  tenham "» 
cimento  algum ;  ficando  nesta  parte  alterado  o  mesmo  decreto,  e  [tf 
tanto  elevada  a  economia  de  276^000  réis  que  nelle  se  menciODiv2,ij 
quantia  de  306i$000  réis  pela  suppressão  do  vencimento  que  ali  se  d^ 
tinava  ao  presidente ;  e  outro  sim  Hei  por  bem  louvar  os  ditos  x^ 
bros  da  Instituição  Vaccinica,  tanto  pelos  serviços  que  nelia  téem  prat- 
eado, como  por  esta  prova  do  seu  desinteressado  zelo  pelo  servitopr 
blioo.» 


ií 


1843 

Em  22  de  jaiueiro  celebrou  a  academia  uma  sessão  solemoe  oa  sá 
dos  actos  do  Real  Gollegio  de  Nobres.  Foi  presidida  pelo  muito  fc 
tre  soeio  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque.  Depeis  da  teiton  ^ 
relatório  dos  tratolhos  da  academia  desde  a  ultima  sessão,  feita  peloso 
cretario  Macedo,  leu  o  doutor  Filíppe  Folque  uma  memoria  soire » 
trabalhos  geodésico»  ewecutados  em  Portugal;  Francisco  Freire  de  &* 
valho  leu  uma  memoria,  na  qual  revindicava  para  a  nação  portQpie0 
a  invenção  das  machinas  aerostaticas ;  Manuel  José  Maria  da  Costa  eS^ 
leu  o  Elogio  histórico  de  José  Banks. 

Sunt  làcrymce  rerum. . .  O  académico  Manuel  José  Maria  daCO)i> 
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Sá  lia  no  começo  do  aono  do  1843  o  elogio  histórico  de  José  BaDks, 
no  dia  6  de  outabro  doesse  mesmo  anno  foi  riscado  da  lista  dos 
vos. 

cDesde  a  sua  mocidade,  disse  um  seu  bíographo,  foi  sempre  o  sr. 
nselheiro  Manuel  José  Maria  da  Costa  e  Sá  mui  prestante  á  pátria, 
imo  homem  de  letlras  e  como  empregado  publico.  Exerceu  por  largos 
inos  os  cargos  de  deputado  da  junta  de  commercio,  e  de  ofBdal  maior 
I  secretaria  doestado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar^  dos  quaes 
i  privado  em  1833.  Não  tinha  outros  bens  da  fortuna,  nem  outros 
eventos  senão  os  do  seu  trabalho  no  desempenho  daquelles  elevados 
ícargos.  Por  mo  ficou  inieiramente  desamparado;  empobreceu,  chegou 
pedir. . .  ao  cabo  de  sessenta  annos  de  serviço  ptiblicot^» 

Destaquei  estes  eonunciados  de  um  artigo  necrologico»  porque  me 
;eram  profunda  impressão,  e  mais  uma  vez  me  incitaram  a  lastimar  os 
nestos  effeitos  das  paixões  politicas  e  do  implacável  espirito  de  par- 
áo. 

Â  semrazão  foi  praticada  pelos  homens  a  quem  eu  então  servia» 
ifeosores  da  causa  da  liberdade,  ainda  hoje  para  mim  tão  cara;  mas, 
ma  mesmo  deploro  que  se  condemnasse  á  miséria  um  pobre  velho, 
^commeadavel  pelos  serviços  que  á  nação  prestara,  pelo  amor  que  is 
Itras  consagrara. 

Â  injustiça  foi  reparada  dez  annos  depois;  mas  precisamente  no 
IDO  em  que  a  morte  empolgou  a  valiosa  prezai 

Não  me  demorarei  em  fazer  sentir  a  alta  importância  intellectual 
)  Manuel  José  Maria  da  Ck)sta  e  Sá.  Ahi  estão  faltando  eloquentemente 
i  escriptos  do  laborioso  e  douto  académico,  e  além  dMsso  abi  estão, 
I  alcance  de  todos  os  leitores,  os  escriptos  que  tratam  da  sua  biogra^ 
úa,  elogio,  e  trabalhos  liiterarios  '. 

Só  quero  pagar  um  tributo  de  louvor,  e  de  agradecimento— em 
^me  da  humanidade —  á  memoria  de  António  de  Menezes  Vasconcellos 

^  Necrologia  Académica^  pelo  sr.  A.  da  Silva  Tullio. 

Sentida  commenu)raçao  inserta  na  Revista  Universal  Lisbonense ^  num.  H, 
» anno  de  1843. 

^  Veja  o  Diccionario  Bibliográfico  do  sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva. 
b.  Manuel  José  Maria  da  Costa  e  Sá. 

No  artigo  citado  se  encontram  importantes  noticias  biographicas  e  biblio- 
'aphicae. 

Veja  tasibem  e  EUogio  necrologico,  que  o  padre  Francisco  Recreio  reeUou 
i  sessão  liuararia  de  9  d«  Bovembro  da  1844  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
foi  impresso  em  1848. 

9. 


li'  pi 
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de  DrumcaoDcl,  ministro  que  era  do  Brasil  na  cbflB  de  Lisboa  oo  m 
de  1843,  em  que  falleceu  (a  6  de  outubro  em  Cintra)  o  iDreliiCosli* 
Sá.  Drumood  foi  bemreitor  generoso  do  académico  desamparado  i»< 
últimos  annos  da  vida,  e  por  Qm  Ibe  mandou  preparar  sepultnn  fsir 
linda  no  cemitério  da  mencionada  villa.  Beatus  gai  ifUeltigitsuptrif- 
num,  et  pauperem:  tn  die  mala  liberabit  eum  Domnus.  (Ps.  xl  1 


1845 

N'este  anno  fallecea  am  académico  illustre,  cujo  nome  não  pi 
deixar  de  ser  commemorado  n'este  logar,  ao  tratarmos  da  Acadeoi 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Queremos  fallar  de  D.  Fr.  Frmáitii 
S.  Luiz,  cardeal  Saraiva.  ' 

Pediremos  emprestadas  a  outro  illustre  académico,  que  Mimss 
ainda  vive,  as  eloquentes  expressões  com  que^  em  um  acto  soleiiuiF,p^ 
gOQ  o  merecido  tributo  de  louvor  e  sentimento,  da  parte  da  academii 
ao  prestantissimo  sócio  que  a  respeitável  corporação  perdera : 

fO  dia  7  de  maio  de  184K  veiu  apagar  no  Tastigio  das  graadiu 
humanas,  e  depois  de  uma  carreira  litleraria  da  60  annos,  aqoeltií 
telligencla,  que  ainda  nos  seus  extremos  lampejos  bem  deixava  adi» 
nbar  qual  baveria  sido  a  intensidade  do  brílbo  juvenil. 

■A  vida  do  cardeal  Saraiva  Toí  copiosa  de  exemplos  que  imiui 
seguir.  Na  vida  publica,  Toi  a  modéstia  que  goveraou  com  elle  ao  \ii 
da  discrição  e  do  conselho.  Na  cadeira  pastoral  foi  a  bumildail«  q( 
tornou  branda  e  proveitosa  a  auctoridade  do  prelado.  Na  Aeaáemi 
íaboriosas  investigações  durante  mais  de  50  annos,  foi  a  indefemoi^' 
tidade  do  espirito  que  fez  do  cardeal  o  mais  fervoroso  adior  ia  li^ 
guagem  e  das  Ultras  portuguezas. 

«Deixemos  ã  historia  inscrever  no  logar  próprio  a  reputação  fit 

de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  Esperemos  que  a  egreja  lusítaaiií< 
agre  nos  seus  annaes  a  corfla  de  benemérito.  E  ttós,  que  $ó  ifv 
sdicção  e  auctoridade  para  votar  os  louros  lilterarios,  gratrai»' 
nome  not  fastos  académicos,  a  par  dos  mais  illustres  e  memoraf' 

que  ainda  hoje  se  ennobrece  esta  Real  Academia^.»  , 


'  Veja:  Elogio  hiitorico  do  toeio  effectivo  D.  Fr.  Pranãíco  áe  S.  Vn:, " 
to  na  Milão  publica  da  Acadtmia  Real  das  Scieneitu  em  19  de  wa^^ 
}  pelo  todo  efectivo,  vict-iecrttario,  tervindo  de  ucrtlario  geral,  Jos^  li"' 
DO  Coelho. 
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Nos  Apontamentos  qae  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  escreveu  de  sua 
opria  biographia  revela-se  a  importância  que  lhe  mereceu  sempre 
talquer  distincção  que  recebesse  da  illustre  corporação  scientiflca. 
)ontarei  alguns  exemplos: 

cNo  anno  de  1794  obtive  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
is  a  medalha  d'ouro,  em  premio  da  memoria  que  offereci  ao  concurso 
quelle  anno.  O  programma  era :  Comparação  da  Vida  de  D.  João  de 
\slro  por  Jacintho  Freire  de  Andrade,  e  a  Vida  de  D.  Paulo  de  Lima 
r  Diogo  do  Coulo^  tanto  pelo  que  respeita  ás  qualidades  de  historia- 
ra como  d  locução  e  estylo  '.» 

«Pouco  tempo  depois  fui  nomeado  sócio  correspondente  da  acade- 
ia;  mais  depois  sócio  livre,  e  ultimamente  sócio  effectivo;  ao  presente 
redor  da  classe  das  sciencias  moraes  e  bellas  lettras.m 

«Em  19  de  dezembro  de  1836  fui  eleito  vice-presidente  da  Aca- 
lmia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  por  votos  unanimes  dos  sócios  que 
»tavam  presentes  em  numero  de  19'.» 

Entre  os  apontamentos  do  cardeal  Saraiva  foi  encontrada  uma  re- 
mfaa  dos  serviços  que  fez  á  academia  no  período  decorrido  desde  1834 
1838. 

Parece-me  que  interessa  aos  leitores  ter  conhecimento  doesta  rese- 
ba,  que  aliás  muito  contribue  para  dar  conhecimento  da  historia  da 
cademia  no  iadicado  período: 

«t.°  Fui  eu  que  sendo  ministro  e  secretario  doestado  dos  negócios 
o  reino  propaz  á  rainha,  e  expedi  a  approvaç3o  dos  estatutos  por  de- 
*eto  de  15  de  outubro  de  1834. 

«2.^  Egualmente  expedi  o  decreto  de  27  de  outubro,  concedendo 
academia  o  convento  de  Jesus,  e  a  administração  do  museu,  gabinete 

*  A  um  ou  outro  leitor  será  agradável  que  eu  recorde  o  seguinte  facto,  em 
)rdade  muito  interessante. 

Ao  concurso  do  anno  de  1794  enviou  também  uma  memoria  o  insigne 
rancisco  Dias  Gomes,  precisamente  sobre  o  assumpto  que  o  monge  benedictíno 
ictara.  cEsta  obra,  diz  um  sábio  escriptor,  esta  obra  supposto  não  obtivesse 
remio,  foi  comtudo  julgada  digna  de  muito  louvor,  e  provavelmente  seria  lau- 
^a  pela  academia,  se  não  tivesse  concorrido  com  ella  outra  de  tão  distincto 
merecimento,  que  talvez  faz  mais  glorioso  a  Francisco  Dias  o  louvor,  que  ob- 
)ve  sendo  Vencido  n^esta  occasião,  do  que  o  premio  alcançado  sem  o  concurso 
e  um  tão  digno  contendor.  •  {Francisco  de  Borja  Garção  Stockler,  na  Breve  no- 
^cia  da  vida  e  obras  de  Francisco  Dias  Gomes.) 

^  Veja  os  Apontamentos,  que  citámos,  na  Memoria  histórica  de  D.  Fr.  Fran-- 
^^  à£  S.  Imz  Saraiva. . .  o/ferecida  á  academia  pelo  marquez  de  Rezende. 
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raria  do  padre  SÊayne  e  do  mesmo  convento;  dSo  seodo  por  ao 

imente  exagerada  a  denominação  que  enlão  me  davam  de  min- 

r-  da  acadania;  pois  posso  asseverar  que  apesar  da  benevolsiá 

linha,  oenlium  outro  ministro  espediria  aquelles  negócios  Doei|a(o 

lenos  de  um  mu?.. 

cS."  Tendo  eu  oferecido  á  academia  no  anco  de  4827  as  nolaii 

meulos  para  a  nova  edição  da  Vida  de  D.  João  de  Cattro.  qati^ 

imfa  logo  mandoD  fazer,  e  sendo  eu  deportado  em  4828  pmi 

I  d'Ossa,  vim  em  1834  actiar  ainda  nos  prelos  aqneUa  obra.  ESi 

emrim  á  luz  em  1835. 

ti."  Pouco  depois  oCTereci  á  academia  a  Fatalidade  biaoricaà 

de  Ceilão,  pelo  capitão  João  Ribeiro,  ms.  inédito,  e  n9o  vulgar,  qi 

idemia  imprimiu  com  a  pequena  advertmcia  que  lhe  puz  ao  p» 

,  e  com  a  copia  da  doaçSo  que  vem  do  fim.  Saiu  á  lut  na  t;po°iy 

académica  em  1836,  e  deve  formar  o  tomo  t  das  Noticias  Lln 

nas. 

f  Offereci  á  academia  o  Roteiro  da  Viagem  de  Magtdhães,  ms.  ^\ 

>  por  mim  de  dois  oulros  mss.,  de  que  dei  conta  na  prefação,  o»\ 

)o  com  oulros  escriptos  e  annotado  por  mim  com  brevissinus  k^ 

;mprimiu-8e  em  1836,  e  é  o  num.  %"  do  tomo it das Notiaoíí\\ 

onnas. 

<Em  assembléa  de  U  de  novembro  de  1835  offereci  ainda múi 

demia  a  Grammatica  da  Língua  Grega  do  padre  Custodio  Jota  df 

ira»  que  Toi  o  segundo  professor  desta  língua  no  Collegio  dDsNv 

ms.  em  foi.,  aulographo  que  estava  promptopara  a  impressiofe' 
o  da  vida  do  seu  auclor,  mas  não  chegou  a  vir  á  luz. 
•Li  na  academia,  e  etla  mandou  imprimir,  a  Memoria  em  p" 
nde  mostrar  que  a  lingua  portugueza  não  é  filha  da  latina, «» 
1^01  em  tempo  algum  a  Ungua  vulgar  dos  lusitanas,  Imprimio-se^ 
,  e  saiu  no  tomo  xu,  part.  t  das  Mem.  da  Academia  em  foi. 
«Offereci  mais  á  academia  o  Glossário  de  vocábulos  pwíKSW» 
ados  das  línguas  oríentaes  e  africanas,  excepto  o  areAe,  oqnil' 
imiu  em  1837  em  4.*  Sobre  esle  Glossário  fez  o  secretario  ii 
imia  alguns  reparos,  a  que  respondi,  e  a  minha  resposta  deve  s- 
o  archivo  da  academia,  lendo  sido  lida  e  approvada  em  cooseD» 
■Mais  uma  Memoria  sobre  a  instituição  da  ordem  militar  dalk 
'tuida  ao  senhor  D.  Affonso  Henriques. 
«Outra  em  que  se  trata  da  origtmdo  nome  de  Portugal,  eèxi"' 
rs  em  differenles  cpochas.  A  esla  Memoria  fez  um  douto  censor''' 

reparos,  a  que  respondi,  e  deve  estar  a  minha  larga  resposu  v 
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efaivo  da  academia.  O  consdho  mandou  imprimir  a  Memma,  lai  como 
tava,  em  4838. 

«Oatra  Memoria  kiHorica  io  conde  D.  Henrique,  idem. 

«Outra  em  que  se  ajuntam  as  noticias  que  nos  restam  do  doutor  João 
\s  Regras  e  se  tocam  algumas  espécies  da  lei  merOal.  Esta  Memoria 
[  lida  Da  sessão  publica  da  academia  de  15  de  maio  deste  anno  de 
(38,  e  imfNrimiu-se  em  1840.  No  Diário  do  Governo  de  17  do  mesmo 
3z  e  anno  se  deu  conta  da  sessão  publica,  e  se  escreveu  a  respeito 
minha  memoria  o  seguinte:  «Leu  então  o  sr.  Trigoso  uma  Memoria 
bre  a  vida  do  cbaucelier  de  D.  João  i,  doutor  João  das  Regras,  com- 
)sta  pek)  grande  luminar  de  litteratura  portugueza  o  sr.  D.  fr.  Fran- 
soo  de  S.  Luiz,  a  quem  o  futuro  pagará  com  gloria  as  ingratidões  dos 
us  contemporâneos,  etc. ...  A  ninguém  podia  melhor  s.  ex.'  confiar 
leitura  da  sua  Memoria  do  que  ao  sr.  conselheiro  Trigoso,  digno  re- 
'es^tante  dos  claros  engenhos  dos  bons  tempos  daquellâ  sociedade 
uslre,  etc.» 

«Outra  Memoria  histórica  e  chronologica  do  governo  da  rainha  D. 
hereza.  Esta  c  a  antecedente  estão  approvadas  para  a  impressão. 

«Em  19  de  novembro  de  1838  achando-<se  vago  o  logar  da  vice- 
residencia  pelo  fallecimento  do  sr.  Trigoso,  fui  eu  eleito  vice-presidente 
or  fotos  unanimes  de  todos  os  sócios  eífectivos  presentes,  que  eram 
0.  El*rei^  a  quem  no  dia  seguinte  fui  beijar  a  mão,  mostrou-se  satis- 
ito  desta  eleição. » 

1849 

A  portaria  de  2  de  junho  consultou  a  academia  acerca  da  orga- 
isação  do  cadastro  topographico  do  Reino,  nos  seguintes  termos : 

«Tendo  a  commissão  encarregada  dos  trabalhos  preparatórios  do 
idastro  topographico  parcellar  do  Reino,  representado  ao  governo  a 
Aveniencia  de  chamar  a  attençao  de  todos  os  homens  esclarecidos  do 
^\if  e  com  especialidade  a  dos  Corpos  Scientiflcos,  e  a  dos  Tribunaes 
idíeiaes  e  Administrativos,  sc^re  se  he  possivd  organisar  o  cadastro 
^ographíco  de  nianeira  tal  que  seja  o  v^adeiro  tombo  da  proprie- 
sde,  e  sirva  de  titulo  para  provar  o  domínio  e  posse,  e  forneça  base 
Bgura  ao  systema  bypotbecarío ;  e  sobre  o  processo  que  cumpre  se- 
uir  para  obter  aquelies  fíns^  tanto  no  levantamento  das  plantas  parcel- 
ares, como  na  descripção  das  difierentes  mutações  de  proprietários : 

landa  S.  M que  a  Academia  Real  das  Sciendas  de  Lisboa  consulte 

'  emitta  a  sua  opinião  acerca  dos  mencionados  pontos,  a  respeito  dos 


—  136  — 

quaes  já  o  coDselbeiro  ministro  e  secretario  de  estado  bODOraiio,  Fn- 
cisco  António  Fernandes  da  Silva  Ferrlo,  deu  o  parecer,  qoe  se 
publicado  no  Diário  do  Gooemo  n."  108,  de  9  de  maio  altimo.i 

A  portaria  de  40  de  agosto  ordenou  á  academia  a  formação,  eit 
messa  ao  ministério  do  reino,  de  um  Relatório  circum$tattciado,  ami 
acerca  das  necessidades  do  mesmo  esU^eledmento,  execução  das  lás 
regulataenlos  respectivos,  e  indicação  de  melhoramentos,  etc. 

Este  relatório,  nos  termos  do  decreto  de  25  de  fevereiro  de  ISIL 
devia  ser  remettido  ao  sea  deslino  até  ao  dia  30  de  novembro  ie  tíi 
anno;  sem  prejuizo  de  outros  relatórios  especiaes,  determinados  p» 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e  regulamento  de  10  de  noiet^ 
de  1845. 

Pela  portaria  de  16  de  agosto  exigiu  o  governo  a  resposta  dae 
demia  sobre  diversos  Quesitos  relativos  d  sua  BibUotheca. 

Em  15  de  oatubro  respondeu  a  academia  a  esses  quesitos. 

Mencionaremos  aqui  a  resposta  aos  Quesitoi,  para  iltustracio  di 
coisas  relativas  á  bibliolheca  académica,  na  parte  mais  mportante  &'ts 
estabelecimento. 

l."  A  academia  príncipion  a  ter  livraria  própria  desde  a  si 
tuiçSo  em  1779;  mas  só  Toi  aberta  ao  publico  desde  23  deontabn'! 
1834,  em  que  por  decreto  d'esta  data  se  aniu  á  livraria  do  eitincloo» 
vento  da  Terceira  Ordem  da  Penitencia,  de  parte  da  qual  já  a  acadin 
tinlia  a  administração. 

2.°  N3o  ha  restricçio  alguma  para  a  introducçSo  do  publico  ut 
vraria. 

3."  N3o  ba  sommas  certas  applicadas  para  a  bibliotheca;  tap^ 
ta-se  com  os  livros  que  recebe  dos  corpos  scientiãcos  com  quem  secir- 
responde,  com  os  donativos  de  governo,  e  dos  particulares  nactooiKi 
estrangeiros,  e  com  os  que  a  academia  p6de  empregar  dos  fundos  ^ 
sua  dotação. 

4."  Ha  só  um  bibliotbecario  que  vence  uma  gratiScaçSo  de  lOOjOV 
réis.  N3o  tem  nenhuma  graduação  intierente  ao  emprego.  As  sois'' 
tribuições  sSo  as  que  costumam  ter  todos  os  bibliothecarios.  Hi  itf 
um  servente  que  vence  174^000  réis  por  anno. 

S."  A  bibliotheca  tem  cincoenta  mil  volumes  impressos,  poacDSt* 
ou  menos;  e  também  aproximadamente  dois  mil  mauascríptos. 

6.°  Os  livros  da  bibliotheca  são  emprestados  aos  sócios  di  la^ 
mia;  e  não  tem  sido  prejudicial  ao  estabelecimento  esta  pratici. 
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7.^  Da  livraria  que  era  do  extincto  convento  de  Jesus,  ha  catálogos 
ipletos^  redigidos  alphabeticamente,  segundo  os  nomes  dos  auctores, 
or  ordem  de  matérias. 

Da  livraria  da  academia  que  se  uniu  áquella,  e  dos  livros  recebi- 

posteriormente,  nSo  ha  catálogos,  mas  sim  bilhetes,  para  a  forma- 
de  catálogos. 

Em  pontos  de  catalogação  nada  ha  impresso. 

8.^  A  bibliotheca  não  tem  direito  a  um,  ou  mais  exemplares  dos 
os  que  se  publicam  no  paiz. 

A  portaria  de  6  de  outubro  merece,  pelo  seu  recommendavel  as- 
ipto  ser  reproduzida  na  integra: 

<S.  M.,  a  rainha,  a  quem  foi  presente,  por  consulta  da  Academia 
il  das  Sciencias,  de  24  de  janeiro  deste  anno,  que  o  Dr.  Welwitsch 
igira  nas  províncias  doeste  reino  um  Herbario  da  Flora  Portugueza, 
parado  com  perfeito  conhecimento  da  sciencia,  e  com  todos  os  cui- 
los  da  arte,  e  que  elle  não  duvidava  contratar,  a  venda  desta  collec- 
por  certo  preço  e  determinadas  condições : 

•Considerando  que  a  acquisiçSo  do  mencionado  Herbario,  assim 
aparado,  pôde  concorrer  muito  para  se  promoverem  os  interesses  do 
tino  publico,  e  que  para  a  compra  delle  se  acha  o  governo  auctorisado 
a  lei  de  30  de  abril  de  1849 ' : 

Ha  por  bem,  conformando-se  com  parecer  da  mesma  academia,  re- 
ver o  seguinte: 

d.''  É  auctorisada  a  Academia  Real  das  Sciencias,  para  comprar 
íerbario  da  Flora  Portugueza,  colligido  pelo  Dr.  WelwitsiA,  por  preço 
nm  conto  de  réis  votado  pela  carta  de  lei  de  30  de  abril  de  1849, 
do  pago  em  prestações  correspondentes  ás  porções  do  Herbario,  que 
entregando. 

«2.®  Cada  uma  das  partes  do  Herbario,  á  proporção  que  for  en- 
gae,  será  examinada  por  uma  commissão  composta  de  vogaes  da  Aca- 
lmia, e  do  Lente  de  Prima  da  Faculdade  de  Pbilosophia  da  Universi- 
le  de  Coimbra,  José  de  Sá  Ferreira  Santos  Yalle^  ora  residente  em 
boa,  para  se  verificar  o  bom  estado  das  plantas,  a  exacção  da  clas- 
cação,  e  as  demais  circumstancias  necessárias. 


Ill» 'III 


^  Eis-aqui  a  disposição  da  carta  de  lei  de  30  de  abril  de  1840: 
«Fica  auctorisado  o  governo  para  despender  até  à  quantia  de  4:( 
s  a  fim  de  dar  principio  á  exploração  geológica  e  mineralógica  do  reino,  eeom» 
ir  um  Herbario  da  Flora  Portugueza ;  sendo  três  contos  de  réis  para  a  explo- 
!^  geológica^  e  um  conto  de  réis  para  a  compra  do  Herbario.  i 
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(3.<*  O  presidenle  da  GommissSo  acioaa  m«KJouda  partioptiig 
referido  Lente  o  local  e  os  dias  em  que  ha  de  coDcorrer  pan  os  et 
mes  de  que  ella  é  encarregada. 

•  i."  A  Academia  Real  das  Sciuiciaa  mandará  a  estellintsuródli 
Reino)  nma  pessoa  da  sua  coofiaDça  para  receber  a  quantia  de  iOOjiJtt 
réis  por  conta  da  compra  do  Herbario,  devendo  vir  maoida  docd^ 
tente  recibo  em  que  se  declare  que  a  quarta  parte  do  dinheiro  é  a 
notas  do  Banco  de  Lisboa,  na  conformidade  da  lei. 

tS,'  Do  resultado  da  entrega  de  cada  uma  das  parles  do  Heit», 
e  do  correspondente  esame  e  pagamento  dará  a  academia  coDlapI 
etie  Ministério.* 

Para  presidenle  da  commissão  foi  nwneado  Agostinho  Albaaij 
Silveira  Plnlo,  e  para  v^es  os  drs.  Bernardino  AiMonio  Gomes,  e  Frej 
cisco  Tbonaz  da  Silveira  Franco '. 


1850 

Tendo  o  governo  resolvido  faier  explorar  por  naturakstítt  ai  fff 
vineiag  ultramarma,  e  especialmente  os  territórios  eontioentaes  stt 
dos  na  Africa  Occidental  e  Oriental,  convidou  a  Academia  Real  das  Sw, 
cias  de  Lisboa,  como  sendo  a  corpora(So  sclentiãca  mais  compelM| 
para  redigir  as  comxmenies  itutrucções,  que  em  tempo  compeUnlía' 
viária  á  secretaria  de  estado  dos  negócios  do  reino. 

O  governo  ponderava,  que,  por  meio  das  indicadas  exploracíft 
desejava  n3o  só  adquirir  inteiro  conhecimento  dos  recursos  tala* 
d^aqoelles  paiies,  e  dos  melhoramentos  de  que  s3o  susceptíveis  pnt 
felicidade  dos  seus  habitantes,  e  para  o  mais  amplo  deienvolviaeiíUii 
seu  commercio,  senão  também  prestar  -ao  progresso  das  sdmciís » 
turaes  aquelle  concurso  que  se  podesse  combinar  com  o  fin  piíDS"' 
d«s  mesmas  explorações.  (V(^a  a  portaria  de  2  de  agosto) 


*  O  Belatorio  lido  fwío  dr.  Bermmtim  António  Gomei,  soÍr«  o  flírior»'* 
dr.  Weiípitsch  encontra-sH  a  pai;.  305  e  seguintes  do  Como  i,  das  AcUuík^ 
soes  da  Academia  Real  dns  Scienãas  de  Lisboa,  puMicado  em  ISU.i 
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1851 

Pelo  decreto  de  23  de  junho  creou  o  governo  tma  comtnissão  para 
iminar  os  estatutos  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e  pro- 
'  as  reformas  de  que  elles  carecessem. 

No  preambulo  do  decreto  expendia  o  governo  as  razões  qae  tinha 
*a  tomar  uma  tal  resolução. 

É  indispensável  que  a  constituição  orgânica  dos  institutos  scíenti- 
)s  acompanhe  sempre  as  sciencias  no'  seu  rápido  e  progressivo  des- 
'X)lvimento,  para  que  possam  preencher  devidamente  os  fins  da  sua 
tituição. 

Ora,  na  época  em  que  vivemos,  tem-se  dilatado  por  um  modo  ad- 
ravel  o  horisonte  de  quasí  todos  os  ramos  do  saber  humano,  e  par- 
Qlarmente  o  das  sciencias  physicas  e  mathematicas,  que  tão  podero- 
nente  influem  nas  transformações  e  adiantamentos  de  quasi  todas  as 
Instrías  sociaes. 

Na  presença  d'estes  enunciados,  entendeu  o  governo  que  os  esta- 
los de  is  de  abril  de  1840  careciam  de  importantes  modificações»  no 
ntido  de  que  este  instituto,  aliás  tão  recommendavel  e  merecedor  da 
ai  protecção^  não  desluzisse  da  sua  antiga  reputação. 

O  governo,  fazendo  uso  dos  poderes  extraordinários  que  assumira, 
aproveitando  os  trabalhos  da  commtssão  nomeada  em  23  de  junho, 
Igou  dever  effeituar  algumas  reformas  e  modificações  nos  estatutos  da 
ademia. 

N*esta  conformidade  foi  promulgado  o  decreto  de  13  de  dezembro, 
tabelecendo  reformas  e  modificações  dos  anteriores  estatutos. 

No  relatório  que  precedia  o  decreto  dizia  o  governo : 

«As  sciencias  nestes  últimos  tempos  teem  feito  admiráveis  progres- 
so e  a  sua  applica^o  a  todos  os  ramos  da  industria  humana  dá  o 
ats  poderoso  incentivo  á  civilisação  e  riqueza  das  nações.  Torna-se 
^  isso  indispensável  que  a  constituição  orgânica  dos  estabelecimentos 
ientificos  possa  produzir  o  desenvolvimento  necessário  ás  sciencias  ap- 
içadas,  i 

Devêramos  registar  na  sua  integra  as  disposições  d'este  decreto, 
>r  quanto  operaram  uma  nota^^el  transformação  na  academia;  mas, 
or  brevidade,  apontaremos  apenas  o  essencial. 

À  academia,  reconstruída  sobre  as  novas  bases,  teria  por  objecto 
coitara  propagação  e  adiantamento  das  «ciências. 
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Para  cons^air  esta  importantís^rao  im  emproaria  os  segiãie 
meios: 

i."  Toda  a  espécie  de  investigações  relativas  aos  coDbecimeDiosbí- 
maoos;  2."  o  exame  de  memorias  e  producções  scJeDtiOcas.  qoellii 
fiossem  apresentadas;  3."  dilIgeDciar  põr-*e  ao  alcance  do  progressode 
sciencias,  pelo  estudo  dos  trabalhos  estranhos,  oa  pelas  viagens,  m 
pela  correspondência  das  sociedades  e  corporações  scieotiBcas;  i-V 
blicar  as  memorias  e  obras  dos  seas  sócios;  estado  especial  do»i 
portDguez;  enrequecimento  da  bibliotbeca;  7."  ampliação  das  coIlecçÁ 
de  prodactos  naturaes,  e  creaçSo  de  gabinetes  scienliGcos  e  eslibei» 
mentos  diyersos;  publicação  de  um  boletim,  que  contenha  as  acusdt 
sessões,  e  a  revista  de  trabalhos  scientiticos;  9.*  abertura  decursoit 
vres  dos  ramos  das  sciencias;  10."  propor  questões  scíHilificas  iop^ 
taates,  e  adjudicar  prémios. 

Classes. — 1/  De  sciencias  matbematicas.  phy^cas  e  natoraes;!' 
de  sciencias  moraes  e  politicas  e  bailas  lettras. 

SecçSes. — Da  1.*  classe:  (.*  sciencias  matbematicas;  2.*  scioá 
physicas;  3.*  sciencias  historíco-naturaes;  4.*  sciencias  iiiedicas.-i' 
Qasse:  1.*  litleratara;  2.*  sciencias  moraes  e  jurisprudência;  Z.*sõ» 
cias  económicas  e  administrativas;  4.*  historia  e  archeolc^a. 

Soaoi.— Vinte  effeaivoi  em  cada  classe,  distribuídos  pelas  ser(& 
corretpondenta,  nadottaes  e  eslrangeiros  em  Dumero  indetenDÍiui:<: 


NB.  No  decreto  s3o  designadas  as  qualidades  qoe  devem  taoi* 
dividaos  para  serem  nomeados  sócios  das  diversas  categorias,  e  o  mo^ 
da  nomeação.  Egnalmente  s3o  designados  os  cargos,  o  modo  de  soa  » 
meação,  a  duração  do  respectivo  exercício,  e  remuneração  de  sav.^-: 
especial— como  excepção  de  regra  geral  de  serem  gratuilos  os  cargv 
académicos.  ' 

Dotação.  Teria  uma  dotação  permanente  de  400|3000  réis  moisK! 
pani  as  despezas  ordinárias,  e  remunerações  determinadas. 

Soeios  de  merilo.  Haveria  até  4  em  cada  classe,  com  ama  peii>^ 
vitalícia  de  200i$000  réis  cada  auno.  Seriam  conferidos  ao  mereciDXVio 
scientiSco  e  académico,  julgados  pela  classe  respectiva,  por  ella  pripoí- 
tos,  e  approvados  pela  academia. 

Regulamentos.  Depois  de  constilnida,  segundo  o  modo  e  Aefoít- 
C5es  determinadas  do  decreto,  procederia  immediatamente  i  elabonc*'' 
dos  sens  regulamentos,  e  os  ^bmettería  á  approvação  do  govano. 

Presumida  renuncia  aos  togares  da  academia.  Os  sócios  ^«^^"^ 
que,  durante  dois  annos  consecutivos,  n3o  dessem  prova  ilgannàei* 
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occaparam  em  trabalhos  scieDtiQcos  e  académicos»  publicados  pela 
prensa,  reputar-se-biam  haver  renunciado  ao  seu  logar  na  academia, 
cepto  se  esta  falta  procedesse  de  impossibilidade  temporária  devida- 
snte  justiGcada. 

NB.  Também  os  sócios  correspondentes  que  no  mesmo  espaço  de 
npo  nSo  dessem  conta  si,  por  meio  de  algum  trabalho^  ou  serviço, 
gar-se-hia  terem  renunciado. 

Passagem  para  a  classe  de  sócios  eméritos.  Se  algum  sócio  effe- 

vo  não  podesse  satisfazer  as  suas  obrigaçcies  académicas,  por  impos- 

âlidade  physica  permanente  de  moléstia,  ou  avançada  edade,  passaria 

ra  a  classe  de  sócios  eméritos;  exceptuando-se  d'esta  regra  os  sócios 

mérito  pensionados. 

Passagem  temporária  para  a  classe  de  correspondentes.  O  sócio 
éctivo  que,  por  motivo  de  interesses  próprios,  ou  por  commissSo 
rmanente  do  governo,  deixasse  de  ter  o  seu  domicilio  em  Lisboa, 
ssaria  para  sócio  correspondente;  mas,  em  voltando,  entraria  no  prí- 
síro  logar  de  sócio  effectivo  da  secção  a  que  pertencia. 

Secções  e  sócios,  em  quanto  ao  numero.  Quando  a  academia  o  jul- 
isse  conveniente,  poderia  augmentar  o  numero  das  secções  de  cada 
asse,  ou  o  numero  dos  sócios  effectivos  que  devessem  compol-as. 

Talvez  sacrifiquei  eu  á  necessidade  de  poupar  espaço  n'esta  escri- 
Qra  as  indicações  necessárias;  mas  aos  leitores  curiosos  declaro  que 
contram  o  decreto  de  13  de  dezembro  de  1851  na  Colkcçõo  Official 
Legislação  d'aqnelle  anno,  pag.  535  a  537. 


Na  data  de  30  de  julho  enviou  a  academia  ao  governo  um  traba- 
0  scientifico,  de  grande  interesse  para  a  agricultura. 

Foi  o  caso,  haver  o  governo  ordenado  á  academia  que  mandasse 
"oceder  ao  exame  das  uvas  afiectadas  da  moléstia,  que  então  gras- 
va  em  alguns  \ínhedos  da  Ilha  da  Madeira. 

A  classe  das  sciencias  mathematicas,  physicas  e  naturaes  foi  com- 
eitida  a  execução  de  tal  ordem,  e  esta  mandou  que  a  secção  compe- 
Qte  procedesse  ao  indicado  exame. 

A  secção  das  sciencias  historico-naturaes  submetteu  ás  suas  obser- 
^C^s^  não  só  as  uvas  da  referida  ilha  que  pelo  ministério  do  reino 
Dham  sido  remetlidas  á  academia,  mas  também  os  fructos  e  as  folhas 
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de  algonuis  videiras  affecladas  da  atesou  moleslia,  que  iidèliimaaieQ)- 1 
meçava  a  manifeslar-se,  posto  que  sporadicaoieate,  nos  arredores  k  \ 
Lisboa.  O  Inbalhu  scienlifico  remetUdo  ao  governo  coatinha  a  etp»- 
Cão  do  que  se  pôde  colber  das  repelidas  e  attentas  investigações  tifn 
se  procedera. 

Por  decreto  de  7  de  Janeiro,  e  em  observância  do  artigo  21°  è» 
estalQtos,  nomeou  o  governo  os  vogaes  da  commissao  qae  tinbidE 
proceder  á  designação  dos  sócios  com  que  haviam  de  coostitoir-se  b 
diversas  sec^ies  das  classes  académicas. 

Coostibiida  a  conunissio.  começou  ella  a  desempenhar  o  sea  » 
cargo,  conseguindo  em  J  de  marco  a  organísação  da  academia,  m 
qnamo  >o  pessoal,  nas  duas  classes  de  sciencias  e  nas  suas  respectiií 
secções. 

O  decreto  de  13  de  dezemttro  de  1851  disponlia  do  s«i  artigo  íS.' 
o  s^^iole:  <A  academia,  depois  de  assim  constituída,  precedera  » 
medialaiDenle,  á  elaboração  dos  seus  regutuneotos,  que  depois  farí » 
bir  i  minha  real  presença  para  obterem  approvacão.» 

Em  obsenancia  d' esta  disposição  nomeou  a  academia  orna  codidí^ 
são  para  elaborar  o  regulamento.  Desde  que  a  commissão  apresenu 
o  seu  trabalho,  foi  este  discutido  em  diversas  sessões  académicas,  A 
que,  assentando-se  em  uma  redacção  definitiva,  foi  o  projecto  de  re^ 
lamento  levado  i  presença  de  S.  H.  «n  19  de  julho. 

O  governo,  tomando  em  consideração  a  constata  da  acadmii,  f» 
midgoa,  para  execução  do  citado  decreto  de  13  de  dezembro  de  1851. 
o  regulamento  de  22  de  outubro  de  1852. 

A  impreterível  necessidade  de  poupar  espaço  o'esta  escriptun  u) 
impede  de  registar  aqui  este  importante  regulamento,  como  fSn  o& 
veoieote,  ati  para  melhor  podamos  apreciar  as  alterações  que  nos  a 
DOS  Immediatos  havemos  de  apontar. 

Limitamo-M8  a  obserw  que  aquelle  regulameoto  contém  dís{» 
sicOes  sobre  os  seguintes  pontos,  em  harmonia  com  as  do  citado  it 
creto  de  13  de  dezembro  de  18S4 : 

Divertiu  eaíegorias  de  sodaa;  tetaões  da  academia;  cargoi  a^ 
átmieos;  eimselko  admuústratioo;  publieafões  da  aeademéa;  eiãçijaii 
todo»;  prémios;  disposições  Irattsitoriat. 

NB.  A  iategra  d'esLe  regulameoto  pôde  ver-se  no  DiariodaGmfi* 
de  6  de  novembro  de  1852,  nonero  263 ;  ou  oa  OoUteçmotiàdétit 
gulaçãa  de  1852,  pag.  583  a  5S0. 
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Em  observaada  do  artigo  ã."",  §§  i.°  e  S.""  do  citado  regulatneblo; 
ram  convidais  os  sócios  que  dSo  faziam  parle  das  secções  das  cia»* 
s,  para  escolher  as  secções  a  que  quizessem  pertencer  como  sócios 
Teclivos  supranumerários. 

1853 

Quando  a  academia  se  constituiu,  em  virtude  do  artigo  22.^  do 
creto  de  13  de  dezembro  de  1851,  ficaram  por  preencher  alguns  lo- 
res  de  sócios  effectivos ;  pelo  que  estavam  as  secções  impossibilitadas 
fooccionar  devidamente. 

Â  academia  sollicitou  do  governo  em  6  de  fevereiro  a  faculdade 

preencher  os  22  logares  com  que  devia  constituir-se,  preferindo  a 
ma  estabelecida  no  artigo  22.^  do  decreto  de  13  de  dezembro  de 
81  ao  systema  das  candidaturas,  determinado  no  capitulo  9.°  do  re^ 
lamento  de  22  de  outubro  de  1862. 

Em  portaria  de  15  do  o^smo  mez  concedeu  o  gowno  a  pedida 
Nitorisação. 

O  artigo  8»*  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1851  continha  a 
piinte  disposição:  cQuando  a  Academia  o  julgar  conveniente  poderá 
gmentar  o  numero  das  secções  de  cada  classe,  ou  o  numero  dos 
MOS  effectivos  que  devem  compol-a.> 

Em  presença  d'esta  permissio,  entendendo  a  academia  que  a  classe 
i  sciendas  mathematicas^  physicas  e  naturaes  carecia  de  uma  secção» 
que  nas  outras  secções,  tanto  d'esta,  como  da  classe  das  sciencías 
iraes,  politicas  e  bellas  lettras,  era  necessário  augmentar  o  numero 
i  sócios,  para  dar  o  conveniente  desenvolvknento  aos  assmnpios  que 
Uas  deviam  ser  tratados:  assentou  que  na  l.""  classe  Ibsse  creada 
is  uma  secção,  a  de  sciencías  applicadas,  e  que  houvesse  mais  um 
âo  effectivo  em  cada  secção;  vindo  a  compor-se  esta  classe  de  cinco 
^s,  com  seis  sócios  cada  uma. 

No  que  respeita  á  2.^  classe,  a  das  sciencías  moraes,  poiilicas  e 
ias  lettrasi  assentou-se  que  n'elta  houvesse  também  30  sócios  effe- 
vos,  distribuídos  em  quatro  secções,  a  saber:  O  na  secção  de  UUeror 
'a;  6  na  de  sciencias  moraes,  politicas  e  jurisprudenda;  6  na  de 
^»cias  económicas  e  administrativas;  9  na  de  kisioria  e  archeolegia. 

Procedeu  depois  a  academia  á  feitura  dos  regulamentos  do  museu, 
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iibliotheca,  e  da  lala  de  leitura;  em  observância  do  artigo  76.*  d» 

«to  r^ulamentar  de  23  de  outubro  de  1852.  que  assim  dispnobi: 
«Far-se-h3o  regulamealos  especiaes  para  cada  um  dos  estabetea- 

tos  da  academia. 

%  muco.  A  primeira  classe  fará  desde  já  o  regulamento  do  mo- 
e  a  s^unda  o  da  bibllotheca  e  o  da  sala  de  leitura,  que  sobma- 

3  i  approvacSo  da  academia.» 

Em  chegando  á  regência  de  el-rei  D.  Fernando,  e  ao  reioado  de 
i>edro  V,  de  saudosíssima  e  t3o  chorada  memoria,  diremos  qiuB 
ta  os  melhoramentos  que  se  fizeram  dos  estabelecimentos  depoi- 
£s  da  academia,  e  quaes  os  trabalhos  scientificos  e  litteraríos  qw 
m  apresentados. 

No  memorável  relatório  do  ministério  do  reino,  do  anno  de  Ifôl. 
1  o  illustrado  ministro  Rodrigo  da  Fonseca  HagalbSes  que  ião  de- 
do se  mostrou  sempre  em  favor  da  instrucçSo  publica. 

tAcademia  Real  das  Scieneias.  Esta  corporaçio,  reorganisada  pek 
eto  de  13  de  dezembro  de  1851  com  o  fim  de  mais  facilmeme 
Qover  o  adiantamento  e  diffusSo  dos  conhecimentos  humanos,  fa 
liada  n'este  valioso  empeobo  com  o  regulamento  de  23  de  oatnbre 
8S2,  que  desenvolve  o  pensamento  da  sua  constituição,  e  as  regns 
iua  administração.» 

O  mesmo  ministro  fallava  já  da  publicação,  importante  e  vahosi. 
Monumetoos  Históricos;  e  por  quanto  sejam  muito  lisongeiros  pan 
^demia  os  termos  em  que  é  concebida  a  noticia,  nos  damos  por 
gado  a  registar  aqui  a  ioteressaote  commemoração  oEScial : 

■Eutre  os  serviços,  que  tão  respeitável  instituto  está  fazendo  j 
.  da  cultura  das  letlras,  sobresae  o  trabalho  da  publicação  dos  Mu- 
latos Históricos  de  Portugal,  tanto  civis  como  ecclesiasticos,  reb- 
1  á  edade  média,  comprehendendo  o  período  decorrido  desde  o  «- 

secuto  até  o  flm  do  século  quinze.  Esta  collecção  conterá  três  grx- 
divisões;  a  saber:  1.*  monumentos  narrativos,  abrangendo  cbmà- 

obituários,  biographias  e  aglographias,  inscripções  e  outros  does- 
tos, que  por  qualquer  modo  esclareçam  a  historia  do  paiz  D*aqueU)s 
■m;  2.*  legislação  e  jurisprudência;  abrangendo  leis  civis,  geraes, 
reito  consuetudinário  geral,  leis  locaes  e  direito  consuetudinário  lo- 
seguindo-se-lbe  as  cartas  constitutivas  dos  municípios  ou  foraes  pre- 
mente ditos,  etc.  3/  diplomas  e  actos  públicos  civis  e  ecdesiasií- 
,  abrangendo  as  aclas  das  cortes,  os  synodos  nacionaes,  as  pron- 
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lendas  fiscaes  e  adminislrativas,  os  docamentos  estatísticos^  e  os  qae 
respeitarem  a  doações  e  contractos  entre  o  rei  e  os  súbditos,  etc.^> 

Gampre  saber  que  a  secção  de  historia  e  arcbeologia,  da  classe 
las  sciencias  moraes»  politicas  e  bellas  lettras,  examinara  e  discutira 
ima  proposta  apresentada  pelo  sr.  Alexandre  Herculano  para  a  publi- 
^ç3o  dos  monumentos  da  historia  pátria.  Discutida  que  foi  a  proposta 
)  approvada  pela  classe,  foi  levada  ao  conhecimento  do  governo  em  23 
le  julho  de  1852. 

Em  4  3  de  agosto  do  mesmo  anno  expediu  o  governo  uma  portaria 
mmmamenta  lisongeíra  para  a  classe  e  em  geral  para  a  academia. 

«Reconhecendo,  dizia  o  governo,  por  esta  resolução  da  classe,  o  zelo 
9  amor  das  cousas  pátrias  de  que  se  acha  animada  a  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  e  o  muito  que  as  suas  investigações  scientiScas  e 
litterarias  podem  concorrer,  não  só  para  conservar,  mas  também  para 
augmentar  a  reputação  que  tem  grangeado,  e  de  que  tão  merecida- 
mente gosa,  houve  por  bem  mandar  louval-a  pelos  bons  desejos  que 
manifestava,  e  serviços  que  está  prestando,  e  participar-lhe  que  em 
quanto  ás  providencias  que  solicitava,  para  levar  por  diante  o  seu  pen- 
samento, S.  M.  mandava  prevenil-a  de  que  opportunamente  se  adopta- 
riam para  esse  fim  os  meios  convenientes.» 

Foi  o  sr.  Alexandre  Herculano  encarregado  de  fazer  copiar  do  Ar 
chivo  da  Torre  do  Tombo,  sob  sua  direcção,  os  documentos  que  de- 
viam fazer  parte  da  preciosa  coilecção  projectada.  Em  27  de  janeiro  de 
1853  pedÍQ  a  classe  ao  governo  que  pozesse  á  disposição  da  secção  de 
historia  e  archeologia  o  amanuense  do  mesmo  archivo  que  designasse, 
o  qual,  dispensado  do  serviço  ordinário,  dedicasse  a  este  objecto  todo 
o  seu  tempo.  Deferiu  o  governo  o  pedido^  e  foi  nomeado  para  aquelle 
importante  serviço  José  Manuel  da  Costa  Basto,  alumno  approvado  na 
Escola  Diplomática. 

Em  16  de  maio  de  1853  representou  a  classe  ao  governo^  que 
tencionava  mandar  examinar,  á  sua  custa,  os  cartórios  do  reino,  come- 
çado pelos  dos  districtos  de  Coimbra,  Viseu,  Guarda  e  Castello  Bran- 
co, comprehendendo  no  mesmo  exame  as  dioceses  competentes,  e  as 
de  Pinhel  e  Lamego.  Pedia  a  classe  que,  pelos  ministérios  do  reino  e 
dos  negócios  ecclesiasticos  e  de  justiça,  se  ordenasse  aos  competentes 
governadores  civis  e  prelados,  que  franqueassem  aos  conunissionados 

^  Rdatorio  do  ministério  do$  negócios  do  reino  apresentado  ás.camaras  legis- 
motivas  em  30  de  junho  de  1854  pelo  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negocias 
do  reino, 

0. 1.  VI.  10 
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''  acepções,  tm  eariptú  aocluhatii].  liípois  de  arrar  uma  triste  sai 

de  drraastaacias»  <iprif  le  agia: 

1  aOs  desçra^ad»  Ibt-b»  -{oe  tisãa  rHtrida.  rebirros  aos  artuiai 

i  do  rcBO,  são  ooCn»  bntuí  tn^s  pva  qae  se  procnre  evitar  »  cnft 

1  lua^  de  seaelbaole  ml:  aSná  m  ioL-eDiiios,  os  niabos.  a  ac^À 

I  Mapo,  o  dednisi,  os  alnna^  e  a  Ipuraan.  Ido  do  prodmiroi 

mesBQS  effalús,  e  quamb  se  »|iwt  esoear  a  kstoria  puría,  qoaè 

a  qotnr  estudar  no  passait>  o  a>io  dr  ftvrak  o  Auaro,  hão  deK 

desappareddo  os  eie^enlos  pon  'k>so  BMCsahos.* 

O  qoe  nio  dereaos  deixar  de  assi^nalar  ê  a  inpn»s3o  que  H 
anmos  ficoo  a  respeito  do  baWfao  qoe  leve  o  Sostre  axÊmãsáaak 
da  dane,  o  sr.  Aleuoifre  Beniiiaao,  e  do  releraite  serrico  por  dí 
prestado.  Os  segtãMes  euoonados  do  esoipto  que  me  tea  serndo  i 
pãi  Maa  eloqoaitNMole  a  tal  respeito: 
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tMwnpfaka.  e  zelo  iocaoçavel,  são  aiavaocas  que  reaorca  os  miioH 

aoilos.  Todas  estas  qualidades  cooconrem  ao  ar.  Atuasdre  Ba» 

I,  e  por  isso,  tral»Uiaaâo  de  dia  e  de  noits.  eonsegnia  veocer  ioda 

pM  encootroa,  seodo  aoíto  ajodado  pelo  amaaiease  do  real  ird>- 

0  sr.  José  Maotiel  da  Costa  Basto,  qoe  o  acoo^ianboa,  a  tfttM* 
»  eooaoâo  íai  o  merecido  elogio.» 

Em  resaludo  do  exame  dos  cartórios  da  Bdra,  dirí^n  a  ^ 

1  rqvMeniacão  ao  governo,  em  dau  de  28  da  oatobro  de  18S. 
Mo-lbe  que  naodasse  vir  para  a  Turre  do  Tombo  os  docnaa*' 
Madot  na  reta^Ses  que  acompanhavam  a  representacio.  Saii 
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vembro  etípa  o  governo  a  declaracSo  de  qoaes  eram  as  petôoas  en- 
tregadas de  receber  em  Coimbra  os  documentos  competentes.  Satis- 
ia  esta  exigência,  expediu  o  ministro  do  reino  ordem  ao  governador 
il  do  distrícto  de  Coimbra  para  que  fiasesse  entregar  aos  commissio- 
]os  da  academia  os  documentos,  pela  classe  apontados,  existentes 
i  cartórios  da  Sé,  da  fazenda  da  Universidade,  e  em  difierentes  ou- 
s.  Desde  entSo  começaram  os  embaraços,  e  as  resistências  oppostas 
as  auctoridades  subalternas  á  execução  das  ordens  do  governo,  n^este 
licular*. 

É  interessante  este  capitulo,  e  notáveis  s3o  os  escríptos  que  a  tal 
ipeito  foram  publicados.  N3o  cabe  agora  tratar  d*esse  assumpto,  que 
pertence  a  períodos  posteriores  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  n. 


ígaduba  real  m  marinha  m  usboa 


Pela  portaria  de  t5  de  juUio  foi  ordenado  que  nas  cadeiras  do  3.° 
no  mathematico  da  Academia  Real  de  Marinha  d»  Lisboa  se  fizesse 
leitora  e  explicação  da  2.*  parte  do  Código  Commercial  Portuguez, 
íijuntamente  com  as  matérias  que  n'aquelle  anno  se  ensinavam  e  com- 
utavam o  curso  propriamente  dito  de  navegação;  sendo  os  alumnos, 
I  actes  de  suas  habilitações»  obrigados  a  mostra^se  egoalmente  cor- 
nes e«i  umas  e  outras  matérias. 

A  rasio  d'esta  providencia  é  a  seguinte: 

Foram  representados  ao  governo  os  graves  inconvenientes  que  re- 
tavam  da  ignorância  em  que  viviam,  de  seus  direitos  e  obrigações, 
capitães,  mestres  e  demais  offiçtaes  dos  navios  mercantes  portugue- 
(» tanto  de  viagens  de  grande  curso,  como  de  viagens  costeiras  e  de 
)otagem.  E  por  quanto  o  governo  visse  que  esses  taes  ioconvonien- 
i  estavaa  acaitfelados  nos  respeotivos  artigos  da  2/  parte  do  citado 
iigo,  julgou  dever  dar  a  mencionada  providencia. 

NB.  A  dispiosiçãa  da  portaria  de  i5  de  julho  era  extensiva  á  aíoa* 
Búa.  da  Porto,  como  adiante  veremos. 

^  Veja:  Noticia  histórica  dos  trabalhos  da  classi  de  sciencias  moraes,  poli- 

^  e  heUas  Uttras  ia  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa^  lida  na  sessão 

^1^  ie  S  fy  julho  de  18M  pelo  secretario  da  classe  Joaquim  José  da  Gosta  de 
icedo. 

10. 
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lia  portaria  de  46  de  setembro  foi  auctorisada  a  congregação  dn 
da  academia  para  fazer  publico  o  programma  relativo  w  a» 
de  geometria  para  uso  da  mesma  academia. 
)i  effeclivamente  publicado  o  programma,  segundo  o  qual» 
oncurso  para  a  formação  de  um  compendio  de  geometria,  st» 
D  ao  ensino  académico,  aos  differenles  destinos  que  Umztm « 
5,  e  concebido  em  termos  de  ficar  ao  nivel  do  estado  acEiul  i 


andou  o  governo,  em  portaria  de  24  de  dezembro,  que  os  i» 
academia  informassem  sobre  o  systema  de  estudos,  assim  m 
x>mo  práticos,  cuja  adopção  mais  conveniente  fosse  para  qoei 
s  da  armada  e  os  pilotos  mercantes  adquirissem  maior  insn 
)  que  a  então  recebida.  I 

Bveriam  os  mesmos  lentes  consultar  sobre  a  melhor  org3tiifi|ií| 
10  de  estudos,  methodos  e  regulamentos, 
lhes  recommendado  que  tivessem  em  consideração :  qne  cuniin 
ar  aos  officiaes  de  marinba  sufficientes  conhecimentos  hydri^ 
tSo  necessários,  e  aliás  até  então  mui  pouco  enjoados  e  nfr 
em  Porti^al. 

1856 

Bta  portaria  de  IS  de  abril  mandou  o  governo  abrir  mn  tm 
desía  para  iostnicçSo  dos  qnatro  ofBciaes  da  armada,  qne  eft 
npr^dos  na  commissSo  incumbida  de  levantar  a  carta  piç* 
lo  reino. 

i857 

uppre^são  da  academia. 

elo  artigo  i."  do  decreto  de  íi  de  janeiro  foi  creada  ams escoa 
Bm  principal  de  habilitar  alomnos  com  os  conhecimentos  drí^ 
para  seguirem  os  differentes  cursos  das  escolas  de  appiicaçlo''' 
o  e  da  marinha;  tendo  a  denominação  de  E>c(Àa  Polytftkui*- 
elo  artigo  72."  do  indicado  decreto  foi  supprimida  a  Aa^l 
'e  Marinha.  ' 

'  Oiíservatorio  Real  de  Marinha  ficou  annexo  ã  Escda  I^^  | 
,  continuando  todavia  a  estar  sob  a  direcção  qne  D'aqDelliépo° 
até  posterior  resolução  do  governo.  (Artigo  74.") 
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O  mesmo  decreto  eDcarregou  o  conselho  da  nova  escola  de  regu- 
r  a  maneira  porqae  os  alomnos,  que  haviam  seguido  os  estudos  das 
lias  eitioctas,  deviam  concluir  os  cursos  próprios  das  profissões  a  que 
\  destinassem  no  novo  plano ;  de  sorte  que  os  que  tivessem  frequen- 
do  alguns  dos  annos  da  academia  de  marinha,  e  d'elles  tivessem  feito 
(ame,  fossem  admittidos  a  matricular-se  no  anno  immediato,  sem  de- 
3ndencia  de  frequência,  ou  exame  das  disciplinas,  que  não  faziam  parte 
)s  aonos  que  frequentaram.  (Artigo  76.®) 

O  artigo  77.®  contém  providencias,  que  enchiam  a  lacuna  resultante 
I  sappressão  da  Academia  Real  de  Marinha: 

«Em  quanto  não  estiver  definitivamente  organisada,  e  estabelecida 
Escola  NavcU,  a  cadeira  que  pertencia  ao  3.^  anno  da  Academia  de 
krinha,  fica  anexa  á  Escola  Polytechnica,  e  os  dois  primeiros  annos 
u  a  devem  preceder,  serão  empregados  no  estudo  das  disciplinas  de- 
gnadas  na  quadro  seguinte: 

i.®  Anno:  aríthmetica,  álgebra  elementar,  geometria  synthetica  ele- 
lentar,  plana,  solida,  e  descriptiva ;  introducção  á  geometria  algébrica, 
trigonometria  rectilínea  e  espherica. 

iDtroduccão  á  historia  natural  dos  três  reinos. 

2.®  Anno:  álgebra  transcendente;  geometria  analytica  plana,  e  a 
^  dimençSes;  calculo  dififerencial  e  integral,  e  princípios  dos  cálculos 
as  differenças,  variações,  e  probabilidades. 

Primeira  parte  da  physica,  e  primeira  parte  da  chimica.» 

No  artigo  79.®  determinava  o  decreto,  que  fossem  admittidos  á  re- 
Bocia  das  cadeiras  da  Escola  Polytechnica,  aquelles  indivíduos  que  já 
lerciam  o  magistério,  em  cadeiras  idênticas  ou  análogas  áquellas  que 
atravam  na  composição  da  Escola  Polytechnica,  e  que  por  isso  ficavam 
itiDctas. 

Veja  Escola  Polytechnica  e  Escola  Naval,  das  quaes  havemos  de 
atar  opportunamente,  isto  é,  quando  lhe  chegar  a  sua  vez  na  ordem 
Ipbabetica. 

Juízo  critico : 

A  Academia  Real  da  Marinha,  diz  um  escriptor  competente,  a  Aca- 
emia  Real  da  Marinha,  creada  em  1779,  foi  o  estabelecimento  d'esta 
poça,  que,  pelo  merecimento  dos  homens^  que  a  composeram,  deu  re- 
Qltados  superiores  aos  que  se  podiam  esperar  das  acanhadas  propor- 
ões  da  sua  organisação. 

Na  carência  de  outras  instituições  mais  adequadas,  onde  a  moci- 
lade  estudiosa  de  Lisboa  podesse  completar  uma  educação  liberal,  esta 
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academia  supprío»  até  certo  ponto»  uma  falta,  admittindo  nas  soas  au- 
las um  grande  numero  de  alumnos,  que,  instruídos  nos  princípios  das 
sciencias  mathematica  e  astronómica,  concorreram  para  dar  algum  re- 
flexo de  luz  nas  trevas  em  que  jazia  um  grande  numero  dos  habítau- 
les  da  capital. 

Durante  todo  o  tempo  que  D.  Jo3o  yi  esteve  no  Brasil,  preeih 
chen  as  vagaturas  da  armada  com  officiaes,  que  ainda  boje  (18S8)  s3o 
dos  mais  distinctos  que  ella  possue.  Então  sem  grande  apparato  atten- 
dia-se  simplesmente  ao  merecimento,  verdadeira  pedra  de  toque  para 
se  recrutarem  os  corpos  scientificos^ 

Por  quanto  mais  n3o  temos  necessidade  de  expor  noticias  relativas 
á  Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa,  por  ter  sido  sopprimída  em 
i837 :  julgamos  conveniente  indicar  aqui  os  legares  em  que  n'esta  obra 
tratámos  d'aquelle  estabelecimento.  São  os  seguintes: 

No  que  respeita  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i,  tomo  u,  pag. 
32  a  36. 

No  período  de  1792  a  1826,  tombem  tomo  n,  pag.  385  e  387. 

No  período  de  1826  a  1828,  tomo  v,  pag.  220  e  221. 

No  período  de  1828  a  1832,  tomo  v,  pag,  344  e  345. 

No  período  de  1832  a  1834,  presente  tomo,  pag.  14. 


iGiPmU  REAL  Dl  MARINHA  K  GOUBRCIO  DA  CIDADK  DD  P0R1O 


Na  congregação  de  12  de  outubro  propoz  o  lente  de  desenho,  o  sr. 
J.  B.  Ribeiro,  a  admissão  de  estudantes  voluntários,  a  fim  de  que  as  lições 
d'esta  disciplina  se  estendessem  ao  maior  numero  possível  de  indiví- 
duos» que  pretendessem  alcançar  noções  de  tão  interessante  estudo. 

1835 

O  decreto  de  15  de  julho  mandou  que  na  cadeira  do  3.®  anno  ma^ 
thematico  das  Academias  de  Marinha  de  Lisboa  e  do  Porto,  ooDJimcta* 
mente  com  as  outras  matérias»  que  no  mesmo  anm  se  eosioavaiB  e 

^  Apontamentoê  re/oltcm  d  inUrucção  ptélica,  citados. 
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omplelavam  o  curso  propriamente  dito  de  navegação,  se  flzesse  a  lei- 
ora  e  eiplicaçSo  da  2.*  parte  do  Código  Gommercial  Portugoez;  sendo 
«  discípulos,  nos  actos  de  suas  habilitações,  obrigados  a  mostrar-se 
gualmente  correntes  em  umas  e  outras  matérias. 

O  pensamento  d'este  decreto,  como  já  dissemos,  era  obviar  aos  in- 
onvenientes  da  ignorância  em  que  estavam  de  seu  direito  e  obrigações 
s  capitSes,  mestres,  e  mais  officiaes  dos  navios  mercantes,  tanto  de 
iagens  de  longo  curso,  como  de  viagens  costeiras  e  de  cabotagem. 

No  anno  lectivo  de  1834-1835  foi  este  o  movimento  da  academia: 

1.^  Armo  maíhematico:  15  matriculados;  14  voluntários;  exames 
7;  1  premiado. 

2.^  Anno  mathematico:  2  matriculados. 

3.^  Anno  màthematico :  2  matriculados;  2  exames;  2  approvados. 

Philosophia  racional  e  moral:  28  matriculados;  8  exames;  8  ap- 
rovados. 

Desenho:  5  matriculados;  52  voluntários;  5  exames;  5  approva- 
los;  2  premiados. 

Inglez:  22  matriculados;  9  exames;  9  approvados. 

Francez:  84  matriculados;  18  exames;  10  approvados  n^mtn^  di«- 
repante;  6  approvados  simpliciter. 

Manobra  e  apparelho  naval:  2  matriculados;  2  exames;  2  appro- 
ados*. 


Pelo  decreto  de  19  de  outubro  foram  dadas  algumas  providencias, 
SDdentes  a  regular  o  regipen  litterarío  e  económico  da  Academia  de 
larinba  e  Gommercio  da  cidade  do  Porto,  e  bem  assim  as  despezas,  o 
omero  e  vencimentos  dos  lentes,  professores  e  mais  empregados  do 
lesma  academia. 

Segunda  se  declara  no  preambulo  do  decreto,  foi  da  Intenção  do 

[overno  conciliar  a  economia  da  fazenda  com  a  utilidade  do  ensino  pu- 
iHco. 

Note-se  também  que  as  providencias,  de  que  se  trata,  tinham  um 
aracter  provisório,  pois  que  o  governo  d'aquella  época  pretendia  effei- 
aar  a  reforma  geral  dos  estudos. 

Vejamos  quaes  foram  as  providencias  decretadas. 

^  Veja  o  R0fonÈ9rio  lAUerario,  num.  21,  de  15  de  agosto  de  1835. 
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le  swisse  de  director  da  academia  am  dos  lentes  d'dla,  do- 
I  governo  com  a  gratificação  de  200iiK>00  r^  aoniues,  aiéa 
lo  da  cadeira,  e  fazendo  as  suas  vezes,  do  caso  de  impedt- 
!nte  mais  antigo  da  academia. 

le  os  negócios  graves  da  academia,  e  lodos  aqaelles  que,  u 
;ratíva,  estavam  a  cargo  das  aoctorídades  inspectoras,  seiia 
;m  coDselbo  dos  lentes,  e  decididos  á  pluralidade  de  voios, 
resultado  ser  proposto  logo  ao  governo,  quando  carecesse  d( 
superior,  e  ser  executado  logo  pelo  director,  quando  fossea 
la  academia  as  providencias  resolvidas, 
amo  conselho  de  lentes  ficou  competindo  a  fiscatisaçâo  d» 
lespeza  da  academia,  para  o  que  Ibe  seriam  apresentadas  do 

1  aono  pelo  respectivo  secretario. 

le  as  despezas  e  vencimentos  dos  lentes,  professores,  e  mà 
i  da  academia.  Tossem  d'eot3o  em  diante  regulados  pela  U- 
icompantiava  o  decreto;  ficando  sapprímidos  todos  os  eo- 
n9o  estivessem  designados  na  mencionada  tabeliã, 
tila  é  a  seguinte : 

3  Lentes  de  matbematica,  a  500i$000 

réis  cada  um l:500i$000  i 

2  SubsUlntos,  a  350i!l000  tiis: 700,$000 

1  Lente  de  comm^-cio  a  S00,$000  réis      500^000 
1  Substituto  dito,  a  3S0J00  réis. . . . ;      350,9000 

1  Lente  da  cadeira  de  agricultura,  á  | 

qnal  se  ba  de  annexar  a  cadeira 
de  botânica,  e  a  direcç3o  do  jar- 
dim  boUnico,  a  500,9000  réis. . . .      SOOiJlOOO 

1  Substituto,  a  250/tOOO  réis 250,11000  | 

1  Lfflite  de  pbilosophia  racional  e  mo- 
ral, a  500AOOO  réis 500/tOOO 

1  Snbslitnto,  a  350^000 350^000 

1  Lente  de  desenho,  a  500,9000  réis . . .      300,9000 

4  Substituto,  a  350,9000  réis 350,91000  ' 

1  Professor  da  lii^a  ingleza,  a  réis 

400Í000 400ÍOOO 

I  Substituto,  a  250,9000  léis 250,9000  j 

1  Professor  da  lingua  firanceza,  a  réis  i 

WOaOOO 400,9000 

6:550,9000 
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Transporte 6:55(^1000 

1  Sabstitttto,  a  250^91000  réis 250i9K)00 

1  professor  de  primeiras  lettras,  a  réis 

250í5ÍOOO 250,5!000 

1  Substituto,  a  150t$000  réis 150^000 

1  Mestre  de  manobra  naval,  a  300^9(000 

réis 3(KW)00 

1  Secretario  da  academia,  a  250^000 

réis 250^>000 

1  Bíbliotbecario,  que  servirá  nos  im- 
pedimentos do  secretario  da  aca- 
demia, a  250^91000  réis 250(9(000 

1  Guarda  mõr,  e  fiel  da  academia,  a 

250í5IOOO  réis 250^5(000 

6  Guardas  subulternos,  a  1 46^000  réis 

cada  um 876^51000 

2  Serventes,  a  72<)i000  réis  cada  um. . .      144^000 
Gratificação  ao  lente  que  servir  de 

director,  200,9000  réis 200^91000 

GratificacSo  para  os  lentes  substitu- 
tos, quando  regerem  as  cadeiras, 
100(9(000  réis 100(9K)00 

Expediente  ordinário  da  academia, 
400(9^)00  réis 400(9(000 

Prémios  dos  estudantes,  480^9(000 
réis 480(81000 

Aluguer  das  casas,  em  quanto  a  aca- 
demia se  não  estabelece  no  edifi- 
cio  que  lhe  pertence,  200(91000 
réis 200(91000 

10:550(9(000 

Importa  a  tabeliã  em 10:550^9(000 

Era  a  despeza  antiga 13:299^9(200 

Economia 2:749(9(200 

tatMsmmBSÊBmm 
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virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  artigo  155.*,  dó- 
existir  a  Academia  Heal  de  Marinha  e  Commerdo  da  Cidaái 
I,  sendo  substituida  pela  Academia  Pdytechmca  do  Porto. 
a  Academia  Potytechaiea  do  Porto. 


1840 

arta  de  lei  de  19  de  oatubro  delermiooa  qae  os  leotes  e  pro- 
da  antiga  Academia  de  Marinha  e  Commercio  da  cidade  do  Porto, 
Ds  em  consequência  dos  aconlecimenlos  políticos  poateriores» 
]  setembro  de  1836,  ficassem  desde  1(^  considerados  cob» 
3  do  magistério  publico,  com  a  antignidade  e  gradoaçSo  qae  ti- 
.  data  das  suas  respectivas  demissOes. 
[overno  proveria,  na  conformidade  da  lei,  com  os  ditos  leotes 
iores,  as  cadeiras  que  estivessem  vagas,  oa  viessem  a  vagar  u 
i  Polylechnica  da  cidade  do  Porto, 
lelles  que  não  tivessem  entrado,  ou  d3o  entrassem  logo  mé 
ervico  no  magistério,  ou  em  outro  emprego,  veoceríam,  peli 
mesma  academia,  metade  do  ordenado  que  lhes  competiria  se 
o  provimento  de  qualquer  d'estas  cadeiras. 
.  Em  9  de  dezembro  decretou  o  governo  o  regulamento  pn 
3o  da  lei  que  deixamos  registada. 

egulamento  estabelecia  om  modo  facit  de  habilitação  pan  os 
professores  de  que  se  trata ;  fixava  o  quantitativo  dos  veocí- 
los  lentes  de  instrucçSo  soperíor.  e  dos  professores  de  ioslrw- 
laria  e  secundaria  da  mesma  extincta  academia;  addía  os  aob- 
>s,  em  quanto  nifo  entrassem  em.effectivo  serviço,  á  Academii 
aica,  os  professores  de  ÍDStrucç3o  secundaria  ao  Lyceu  Nkío- 
^)rto,  e  os  professores  de  ensino  primário  á  Escola  Nonml  e 
D  mutuo  da  mesma  cidade. 

quanto  esta  academia  deixou  de  existír  em  1837,  e  mais  d» 
tratar  d'ella,  é  conveniente  indicar  aqui  os  logaros  d'esta  abn 
nos  noticia  de  tal  estabelecimento. 
Academia  Real  de  Marinha  e  Commercio  do  Porto,  devidi  i 
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iniciativa  e  ÍDStancias  da  Janta  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
Vinhas  do  Alto  Douro,  falíamos  no  tomo  ii;  pag.  387  a  427,  com  re- 
ferencia ao  período  de  1792  a  1826^  no  tomo  ?,  pag.  221  a  224,  com 
referencia  ao  período  de  1826  a  1828,  e  pag.  346  a  350,  com  referen- 
cia ao  período  de  1828  a  1834. 


ACADRHIA  REAL  DOS  GUARDAS  MARINHAS 


A  portaria  de  27  de  outnbro  probibia  ás  praças  da  companhia,  de 
qualquer  classe  que  fossem,  o  dirígir-se  directamente  ao  governo ;  cum- 
príndo-lhes  fazel*o  por  intervenção  do  seu  commandante;  e  estando  em- 
barcados^ por  intervenção  do  commandante  do  navio  respectivo. 


Em  i  O  de  janeiro  foi  expedido  pelo  quartel  general  orna  ordem, 
para  que  diariamente  fossem  os  aspirantes,  com  o  mestre  de  appare- 
lho,  praticar  a  bordo  dos  navios. 

O  decreto  de  13  de  maio  declarou  que  eram  extensivas  aos  cor- 
pos da  armada  e  brigada  as  providencias  do  decreto  de  22  de  abril  an- 
tecedente, para  occorrer  á  subsistência  dos  (^Bciaes  da  convençio  de 
Évora  Monte. 

O  decreto  de  13  de  maio  foi  communicado  á  companhia  dos  gaar« 
das  marinhas  em  portaria  de  22  do  mesmo  mez  e  aimo. 

A  portaria  de  49  de  outubro  continha  a  participação  de  ter  sido 
instaurado  no  dia  2  â*aquelle  mez  o  Conselho  Superior  de  iDStrucçSo 

Publica. 

A  portaria  de  1  de  dezembro  regulava  as  relações  que  deviam  ser 
remettidas  á  secretaria  da  marinha  nos  termos  do  decreto  de  22  de 
novembro  de  1835. 
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)  de  19  da  janeiro  declarou  qae  cão  seria  recebido  na  secn- 
erimento  algum  de  empregado,  sem  vir  iDrormada  pelo  cod- 
oa  cbefe  respectivo. 

irtaría  de  19  de  fevereiro  ordenou  ao  director  da  academíi 
oasse,  se  D'esta  havia  algum  empregado,  que  tivesse  acumo- 
imentos,  ou  que  vencesse  mais  do  que  os  estabelecidos  por  let 


1857 


irtaria  de  â3  de  junho  prohibíu  que  os  aspirantes 
tendo  o  I ."  anno  de  mathematica. 


1838 

irtaría  de  30  de  agosto  determinou  que  os  alumnos  da  xi- ' 
«sem  observações  barometricas,  tbermometricas,  e  hjgro» 


1859 

rtaria  de  10  de  fevereiro,  confirmando  o  disposto  no  alvari  do 
>sto  de  1800,  declarou  qne  não  seria  pennittido  a  individi» 
armada  estudar  fora  de  Lisboa  o  que  se  eosmasse  nas  Ao 
s  Guardas  Marinhas,  ou  de  Marinha. 

lata  de  18  de  abril  foi  remettida  á  academia  uma  copia  docf- 1 
línistro  portuguez  em  Madrid,  que  continha  a  sua  Joformiçii) 
s  estabelecimentos  de  náutica,  denominados  S.  Telmo,  Jk- 1 
istituto  Asttiriam.  I 

1842 

rtaria  de  1 1  de  março  dispoz  que  os  aspirantes,  que  não  u- 
edade  legal  para  a  matrícula  oo  corso  malbematico,  embr- 
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cassem  nos  navios  do  estado,  além  dos  marcados  nas  respectivas  cota- 
ções. 

Pela  portaria  de  14  de  julho  foi  abonada  ao  mestre  do  appareiho, 
liariamente,  a  gratificação,  que  só  tinha  nos  dias  úteis,  por  ensinar  na 
Escola  de  Natação,  e  dirigir  a  mesma. 


1845 

A  portaria  de  4  de  julho  exonerou  das  suas  respectivas  bincções 
os  professores  de  inglez  e  francez  da  Academia  dos  Guardas  Marinhas, 
em  consequência  de  terem  sido  supprímidas  no  orçamento  as  verbas 
dos  seus  vencimentos. 

A  portaria  de  26  de  setembro  mandou  que  todos  os  aspirantes 
despachados  d'aquella  data  em  diante  só  podessem  começar  a  perceber, 
como  guardas  marinhas,  os  vencimentos  desde  o  dia  da  sua  apresenta- 
ção na  respectiva  companhia,  satisfazendo  a  todas  as  condições  impos- 
tas no  regulamento  da  mesma,  e  ás  declarações  d'esta  portaria. 

A  razSo  doesta  providencia  era  o  ter  a  experiência  mostrado  os 
prejuízos  os  que  ao  serviço^  e  aos  interesses  da  fazenda,  occasionava  o 
facto  de  serem  despachados  aspirantes  a  guardas  marinhas  individues 
que  estivessem  ausentes;  por  isso  que,  reputando-se  estes  logo  com  di- 
reito aos  respectivos  vencimentos  desde  o  dia  de  suas  nomeações,  dif- 
ferentes  circumstancias  podiam  veriflcar-se,  que  lhes  fizessem  perder  o 
jus  que  julgassem  ter  adquirido. 

O  decreto  de  2  de  outubro  dispunha  o  seguinte,  no  artigo  2.®: 
«Nenhum  guarda  marinha  poderá  ser  despachado  official,  ou  para 
isso  proposto,  senão  depois  de  ter  completado  os  estudos  marcados 
por  lei;  contar  pelo  menos  três  annos  de  embarcado;  e  ser  examinado, 
e  approvado  nos  exercícios  práticos  de  bordo  por  uma  commissão  de  três 
officiaes  superiores  do  quadro  effectivo  da  armada,  para  esse  fim  desi- 
gnados pelo  major  general,  i 

A  portaria  de  6  de  outubro  determinou  que  o  antigo  professor  de 
inglez  fosse  admittído  na  companhia,  e  ficasse  addido  á  secretaria  da  aca- 
demia. 
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A  portaria  de  14  do  ine»mo  mez  e  aimo  deo  ao  aoUgo  professor 
de  iDglez  15(91000  réis  mensaes,  como  examinador  de  grammatica  (te 
candidatos  a  aspirantes  e  a  oflBciaes  do  batalhão  naval. 

A  portaria  de  8  de  novembro  ordenou  ao  mqor  general  qoe  pro- 
posesse  o  methodo,  mais  eíBcaz  e  económico,  de  se  poder  embarcar 
nos  navios  de  guerra  maior  numero  de  aspirantes,  a  fim  de  se  poder  co- 
nhecer quaes  eram  os  que  tinham  propensão  para  a  vida  do  mar,  gé- 
nio e  capacidade,  quaes  os  ineptos*  e  quaes  aquelles  que,  por  indí^ 
sicSo  physica,  eram  impróprios  para  a  mesma  vida  e  deviam  ter  baixa. 

O  pensamento  do  governo  era  fazer  habilitar  para  a  oavegaçio  05 
aspirantes  a  guardas  marinhas  com  a  maior  somma  de  conhecímenK» 
práticos,  a  fim  de  que»  juntamente  com  a  theoria  aprendida  nas  aote, 
podessem  mais  promptamente  tornar-se  babeis  oflSdaes  da  marinha  de 
guerra. 


A  portaria  de  5  de  janeiro  declarou  que  tinham  sido  indeferidos 
os  requerimentos  dos  aspirantes  que,  antes  de  se  habilitarem  com  (» 
estudos  que  a  lei  mareava,  pediam  vencimentos  incompetentes;  e  oq- 
trosim  fez  constar  que  d'ent3o  em  diante  nlo  se  tomaria,  na  secretirâ 
da  marioba,  conhecimento  de  pretençSes  de  tal  natureza. 

A  parlaria  de  8  do  mesmo  mez  ordenou  ao  eoiamandante  dos 
guardas  marinhas,  que  propozesse  sempre  para  offictaes  de  brigadas 
aquelles  dos  guardas  marinhas  que,  pelas  suas  habilitações»  devessem 
sor  os  primeiros  propostos  para  segundos  tenentes. 

▲  portaria  de  3  de  ootubro  reduziu  os  vencimeotos  do  naestre  de 
deaeidio»  e  tente  de  oonstracçio  naval,  a  3001000  rte  annnaes. 

A  portaria  de  4  de  dezembro  determinou  que  os  aliumos  exter- 
nos» admittidos  nas  anlas  da  academia  salisfazessem  as  matricalas  e  de- 
mais emolumentos,  pda  Ubella  das  aulas  da  Gseola  PolylechBica. 

A  portaria  de  i9  do  mesmo  mesi  delenninou,  que  as  Kcencaspara 
segoír  na  Universidade  de  Coimbra^  oa  na  Escola  Polytecfcmca.  estudos 
que  ezcedesaem  os  marcados  por  lei  como  babilitacio  para  offitíaes  da 
annada,  somente  fossem  concedidas  a  seis  indivíduos,  os  quaes  serian 
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obrigados,  sob  pena  de  suspensão  da  licença»  a  mandar  todos  os  tri- 
mestres certidão  de  frequência»  e  no  fim  do  anno  lectivo  a  de  appro- 
iração :  concluído  o  curso»  seriam  elles  os  primeiros  que  devessem  em- 
)arcar,  e  no  caso  de  se  escusarem,  seriam  propostos  para  baixa. 


Péla  carta  de  lei  de  23  de  abri!  foi  extincia  a  Academia  dos  Guar- 
las  Marinhas,  e  substituída  pela  Escola  Naval. 

Eis-aquí  a  disposição  da  indicada  lei»  na  parte  que  respeita  á  ex- 
incçSo  da  Academia  dos  Guardas  Marinhas»  e  substituição  pela  Escola 
íaval : 

cÉ  o  governo  auctorisado  para  estabelecer  uma  Escola  Naval»  for- 
nada quanto  psssível  com  os  lentes^  e  estabelecimentos  da  actual  Aca- 
lmia dos  Guardas  Marinhas,  a  qtial  fica  deixando  de  existir,  e  com  o 
ente  da  cadeira  de  navegação»  que»  pela  extincção  da  antiga  Academia 
te  Marinha»  ficou  annexa  á  Escola  Polytechnica.»  (Art.  1.^ 

Effectivamente»  em  virtude  d'esta  auctorisação»  foi  promulgado  o 
lecreto  de  i9  de  maio»  o  qual  dispõe  o  seguinte»  no  artigo  1.^: 

cA  Academia  dos  Guardas  Marinhas,  estabelecida  para  a  educa- 
-lo e  instrucção  da  marinha  de  guerra»  denominar-se-ha  d^aqui  em 
liante  Escola  Naval,  e  tem  por  fim  completar  o  curso  de  marinha  dos 
damnos  já  habilitados  conforme  o  artigo  20.®  do  presente  decreto.  > 

Veja  Escola  Naval. 

Visto  haver  sido  extincta  a  Academia  Real  dos  Guardas  Marinhas» 
emos  por  indispensável  assignalar  as  paginas  em  que  tratámos  d'este 
estabelecimento  nos  diversos  tomos  d'esta  obra. 

Pag.  61  a  64  do  tomo  n»  preliminares  da  fundação  da  academia 
:i779  a  1796). 

Pag.  427  a  441  do  mesmo  tomo  n»  desde  1796  a  1826. 

NB.  Da  Academia  dos  Guardas  Marinhas  no  Rio  de  Janeiro»  para 
)Dde  foi  transferida  a  de  Lisboa  em  1806,  tratámos  no  tomo  iv»  pag. 
243  a  245. 
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AGADKHA  POlYTE£HNICi  DO  PORTO 

1  emphase  e  eolhasiasmo  se  disse  em  1854,  em  um  escrpu 
I  este  estabelecimeoto: 

Academia  PolytechDíca  é  ama  das  coroas  de  oliveira  e  loon, 
imeira  raioha  constítuciODal  de  Porlngal,  a  excelsa  D.  Hariít 
isissima  memoria,  suspendeu  com  mãos  ainda  tenns,  qoisiit- 
ida,  na  espada  vencedora  do  gigante  do  Douro— desie  Poria. 
seio  ella  sentia  palpitar  o  coração  de  seu  pae — pouco  depõe 
la  no  tbroDO,  onde  elle  a  elevou  sobre  seus  hombros  robasiDs'.> 


1837 

leademia  Polytechnica  do  Porto  M  creada  por  decreto  de  11 
ro,  em  sabstituiçlo  da  antiga  Academia  de  Marinha  i  C». 
la  mesma  cidade. 

etío  e  destino  da  academia: 

1  por  fim  especial  o  ensino  das  sciencias  industríaes,  e  é  dst 

írmar: 

Os  engenheiros  civis  de  todas  as  classes,  taes  como  os  eop- 

de  minas,  os  engenheiros  constroctores  e  os  engenheiros^ 


Os  officiaes  de  marinha. 

Os  pilotos. 

Os  commerciantes. 

Os  agricultores. 

Os  directores  de  fabricas. 

Em  geral  os  artistas.  {Art.  155  do  citado  decreto) 

àplinas  dos  diversos  cursos  da  academia: 

Aríthmeiica,  geometria  elementar,  trigonometria  plana,  alfietn 

guaçSes  do  segundo  grau. 

Continuação  da  álgebra,  sua  applicaç3o  á  geometria,  a^ 

lai  e  integral,  princípios  de  mechanica.  i 

eve  memoria  tobre  a  inttrucção  pMica  superior  ito  Porte,  tíc.         | 
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3.^  Geometria  descríptíva,  e  suas  applicacões. 

4.^  Desenho  relativo  aos  differeotes  cursos. 

5.°  Trigonometria  espherica,  princípios  de  astronomia,  de  geode- 
ia,  navegação  theorica  e  pratica. 

6.^  Artilheria  e  táctica  naval. 

7.®  Historia  natural  dos  três  reinos  da  natureza  applicada  ás  artes 
officios. 

8.®  Physica  e  mecbanica  industríaes. 

0.®  Chimica,  artes  cbimícas^  e  lavra  de  minas. 

10.*  Botânica,  agricultura,  economia  rural,  e  veterinária. 

11.^  Gonunercio  e  economia  industrial. 

O  decreto  contém  as  seguintes  disposições  relativamente  á  parte 
iratica  do  ensino,  e  bem  assim  das  cadeiras  do  Lyceu  Nacional  do 
torto  : 

1.*  Um  mestre,  subordinado  ao  lente  de  navegação,  ensinará  o  que 
espeita  ao  apparelho  e  manobra. 

2.®  A  arcbitectura  civil  e  naval  será  estudada  na  respectiva  aula  da 
academia  Portuense  de  Bellas  Artes. 

3.®  As  experiências,  manipulações,  e  os  mais  exercidos  práticos 
ierio  opportunamente  feitos  nos  gabinetes  da  academia,  nas  ofBcinas 
la  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  e  nas  salas  do  Gonservatorío 
las  Artes  e  OfBcios,  que  serão  para  esse  fim  estabelecimentos  com* 

DQDS. 

4.*  Al.*  cadeira  da  academia  será  commum  para  o  Lyceu  Nacio- 
lal  do  Porto,  onde  não  será  por  este  motivo  provida  a  5,*  d'aquelle 
estabelecimento,  devendo  os  alumnos  aprender  o  desenho  n'esta  Aca* 
lemia  Polytechnica. 

5.*  As  cadeiras  7.*  e  8.*  dos  Lyceus  Nacíonaes  não  serão  providas 
M)  do  Porto,  ficando  substituídas  pela  7.*,  8.*  e  9.*  da  Academia  Po- 
ylecbnica. 

O  decreto  absteve-se  de  apresentar  disposições  sobre  assumptos 
essencialmente  regulamentares,  deixando-os  ao  cuidado  do  conselho  aea* 
iemico. 

Dtêração  das  cursos : 

Os  de  engenheiros  e  ofSciaes  de  marinha  não  poderão  durar  me- 
nos de  cinco  annnos ;  os  de  pilotos,  de  commercio^  de  agricultura,  e  de 
artes,  não  durarão  menos  de  três  annos. 

e.  B.  VI.  11 
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Tantos  professores  proprtetarioSt  qaantes  sao  os  corsos;  e  seis  sob- 
slitQtos  para  todos,  sendo  um  d^elies  especial  para  a  cadeira  de  dese- 
nho. Os  substitutos  sio  demonstradores  natos.  Ordenado  dos  lentes  ca- 
thedraticos:  700i$000  réis  annuaes;  dos  substitutos:  40(MKX)0  réis.  Pro- 
vimento, promoções,  jubilaç5es,  vantagens  e  garantias...  tudo  isto é 
regulado  pelas  disposições  respectivas  dos  decretos  delSeiTdeoo- 
vembro,  e  de  29  de  dezembro  de  1836,  que  constituem,  com  o  de  13 
de  janeiro  de  1837,  o  plano  geral  de  estatutos. 

Estatutos  da  Academia  de  Marinha,  de  29  de  julho  de  1803: 
Regulam  tudo  quanto  nlo  ò  de  outra  maneira  estabelecido  nos  de- 
cretos que  deixamos  indicados. 

Estabelecimentos  pertencentes  d  Academia  Poly tetânica:  • 

Além  dos  estabelecimentos  que  já  pertenciam  á  Academia  de  Ma- 
rinha terá  mais: 

1.^  Um  gabinete  de  historia  natural  industrial;  2.^  um  gabinete  de 
maohinas;  3.^  um  laboratório  chimico»  e  officina  metaliurgica;  Vm 
jardim  botânico  e  experimental. 

Estes  estabelecimentos  ser3o  organisados  peio  pbno  dos  da  Uni* 
versidade  de  Coimbra. 

O  jardim  botânico  será  conunum  à  Escola  Medico^imrgica;  m 
fioa  a  cargo  do  lente  de  botamoa,  do  director  da  academia  e  do  cods^ 
lho  académico.  É  também  destinado  para  ensaios  agrícolas. 


f      * 


Pela  portaria  de  31  de  abril  ordenou  o  governo  que  a  Acadeiia 
Poljrtechmca  do  Porto  fizesse  cumprir  as  disposições  dos  artigos  IS&^a 
161.^  de  decreto  de  13  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1837»  no  sentidi 
de  proceder  á  feitura  dos  regulamentos  e  programmas,  de  que  a'elle§ 
aia  trata. 

Para  conhecimento  dos  leitores,  diremos  que  os  regulamentos  ( 
programmas,  de  que  se  trata,  versavam  sobre  a  designação  de  prepa* 
ratorioa  para  a  admíssSo  na  academia;  doe  corsos  para  cada  proBssâo; 
da  ordem  do  estudo  nas  disciplinas,  e  distribuição  â'estas  para  cadi 
um  dos  annos;  da  forma  dos  exames,  do  emprego  diário  do  tempo,! 
da  maneira  dos  exercícios  práticos;  e,  finalmente,  versavam  também so 
bre  a  coordenação  systematica  e  racional  dos  progranimaa  dos  corsoi 
neoeaaaríos  para  cada  prolesio. 
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Pela  portaria  de  3  de  janeiro  eangiu  o  governo  esclarecimentos  es- 
iisticos,  relativamente  á  Academia  Polytechnica  do  Porto:  e  eram  os 
igaiotes:  1.^  uma  relação  de  todos  os  empregados  respectivos,  com 
.  noticias  cotistantes  de  am  modelo  qae  acompanhava  a  portaria;  2.° 
n  máppa  geral  do  quadro  litterario  da  predita  academia,  e  do  quadro 
^soal  dos  seus  respectivos  empregados;  3.^  uma  conta  annual  dos 
amDOs  matriculados,  dos  approvados,  dos  reprovados  e  dos  gradua- 
)s;  do  movimento  geral  da  academia,  e  das  datas  de  posse  e  vagatu- 
s  dos  logares  de  que  era  composta. 

A  camará  municipal  do  Porto^  na  qualidade  de  administradora  do 
)llegio  de  Meninos  Orphãos  da  mesma  cidade,  pediu  que  estes  fossem 
tmittidos  gratuitamente  á  frequência  das  aulas  da  Academia. 

O  governo,  pela  portaria  de  12  de  maio,  fez  constar  á  camará^  que, 
m  quanto  fosse  louvável  e  justa  a  sua  pretençSo,  não  cabia  nas  attri- 
iiç5es  d*eHe  deferir-lhe^  por  importar  eicepção  de  lei,  que  só  pôde 
r  feita  pelo  poder  legistativo. 


1859 

« 

Em  6  de  novembro  foi  decretado  o  Regulamento  para  os  actos  da 
aderna  Polytechnica  do  Porto,  o  qual  é  da  maior  importância  na  es- 
cialidadé  a  que  se  refere,  por  conter  o  desenvolvimento  mais  completo 
s  provas  destinadas  a  indagar  a  capacidade  dos  alumnos  e  qual  o 
au  dé  proveito  que  do  ensino  escolar  receberam.  Gomo  objecto  de  es- 
lo  geral  o  apresentamos,  que  não  só  para  noticia  privativa  do  esta- 
lecimento  d/b  que  tratamos. 

É  do  teor  seguinte: 

c  Artigo  1.° — O  aproveitamento  dos  estudantes  nas  matérias  de  cada 
ia  cadeira  que  cursaram  durante  o  anno  lectivo,  será  determinado  pela 
meira  conàO  se  houverem  em  actos  públicos  e  na  forma  mais  explici- 
nente  especificada  nos  artigos  abaixo  referidos. 

«í  1.**— Os  exames  á  porta  fechada  praticar-se-hão  somente  nos 
&0SÍ  dos  preparatórios  indicados  no  programma  impresso  para  o  anno 
itivo  aetual  a  pag.  6,  8  e  10. 

11* 
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cArt.  2.^—0  affixamento  das  listas  dos  estudantes  para  toetee 
actos;  a  annanciação  do  dia  em  que  deverão  começar ;  a  dedançio  do 
numero  de  estudantes  que  formarão  cada  turma,  quando  as  houver,  e 
o  numero  das  turmas  diárias,  são  preliminares  que,  previamente  do- 
minados peio  Conselho  Académico,  se  praticarão  nas  formas  usoaes  liê 
aqui  estabelecidas. 

c§  1.'' — Nestasiiabili tacões  tomar-se-ha  por  lei  que  sessenta  faltis, 
ainda  quando  para  ellas  tenha  havido  causa  grave ;  ou  vinte  faltas  sei 
causa  motivada,  inbabilitão  o  estudante  de  fazer  o  acto  e  inutilisão-lb 
a  frequência  do  anno  lectivo:  seis  faltas  sem  causa  grave  preterem  o  & 
tudanle  de  fazer  acto  na  ordem  do  seu  numero  de  matrícula. 

c§  2.^— Se  o  estudante  frequentar  somente  parte  das  matérias,  que 
constituem  o  objecto  de  ensino  de  alguma  cadeira,  como  for  delermiDadi 
no  programma  desse  anno,  para  ficar  inbabilitado  de  fazer  acto  dasFá* 
ridas  materías  será  bastante  que  falte  com  causa  a  um  terço,  e  ses 
causa  a  um  sexto  do  numero  das  lições. 

cArt.  3.^ — Os  actos  serão  feitos  sobre  pontos,  tirados  á  sorte, 
vinte  e  quatro  horas  antes  da  hora  respectivamente  marcada,  na  pre- 
sença do  lente  da  respectiva  cadeira. 

c§  1.°— A  4.*  cadeira,  pela  natureza  das  matérias  nella  eosíoad^, 
é  excepção  desta  regra. 

cArt.  4.^— Os  pontos  terão  sido  previamente  feitos  pelos  lentes  di$ 
respectivas  cadeiras,  approvados  pelos  lentes  das  respectivas  sec{ões,e 
auctorisados  pelo  Conselho  Académico.  Estes  pontos  serão  de  tal  fónn 
ordenados  que  em  vinte  e  quatro  horas  poderão  perfeitamente  abrao- 
ger-se  em  si  e  em  seus  immediatos  fundamentos,  consequências  e  ap- 
plicações  praticas. 

<§  1.^ — Os  pontos  constarão  de  uma  única  sorte.  De  cadasofte 
que  sahir  em  ponto,  entregar-se-ha  uma  copia  a  cada  vogal  que  assr 
tir  ao  acto,  uma  a  cada  estudante  que  tiver  de  fazer  acto  sobre  esse 
ponto,  e  uma  será  registada  nos  Arcbivos  da  Academia. 

€§  2.®— São  julgadas  secções  para  o  effeito  da  approvação  tó 
pontos  e  mais  disposições  deste  regulamento  a  reunião  das  cadeiras  se- 
guintes: 

fAs  cadeiras  1.*,  2.*,  3.*,  5.'  e  6.*,  formão  a  secção  mathemató; 
as  cadeiras  7.',  8.',  9.*  e  10.*^  formão  a  secção  de  pbilosophia;ai* 
cadeira  e  a  11.*  formão  secções  separadas. 

<Art.  5.^ — Os  actos  serão  feitos  segundo  as  determinações  i(^  t 
19  dos  estatutos  da  antiga  Academia  de  Marinha  e  Commercio.  Nos '^ 
jectos  porém  que  forem  alheios  ao  ponto  não  se  esperará  do  estadtoi' 
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en§o  a  enunciação  de  princípios,  e  não  se  exigirão  demonstrações  que 
squerem  prévio  estudo. 

cArt.  6.® — Um  mesmo  bilhete  poderá  servir  de  ponto  a  um  ou 
lais  estudantes,  quando  em  consequência  de  circumstancias,  como  no 
ISO  de  grande  numero  de  examinandos,  o  Conselho  Académico  deter- 
linar  a  reunião  de  vários  estudantes  em  uma  turma. 

«Art.  7.® — Haverá  tantas  urnas  de  [iontos  para  cada  cadeira,  quan- 
is  as  divisões  em  que  se  classificão  os  cursos  que  obrigão  á  frequência 
essa  cadeira.  Os  pontos  de  cada  urna  serão  accommodados  á  natureza 
os  conhecimentos  que  exige  cada  divisão. 

«f  !.• — Entender-se-ha  por  divisão  de  maior  qualificação  aquella 
ijos  alumnos  devem  ser  munidos  das  matérias  ensinadas  na  respectiva 
ideira  em  toda  a  sua  generalidade  e  desenvolvimento:  divisões  de  me- 
or  qualificação  são  aquellas  cujos  alumnos  escusão  de  certas  matérias 
theorías  por  demasiadamente  abstractas,  ou  por  inúteis  ao  seu  des- 
00  especial. 

tArt.  8.® — A  divisão  a  que  pertence  o  estudante  é  declarada  na 
ceasião  da  matricula;  e  segundo  esta  declaração  è  que  se  formularão 
s  pautas  para  os  actos.  Querendo  o  estudante  mudar  de  divisão,  pode 
ík1-o,  precedendo  despacho  do  director,  que  terá  ouvido  o  lente  res- 
espectivo.  Não  poderá  porem  passar  de  curso  que  subentende  menor 
ualificação  para  outro  que  a  exige  maior,  sem  de  novo  repelir  actos 
as  matérias  antecedentemente  estudadas,  no  rigor  d'aquelles  que  cor- 
sspondem  às  respectivas  divisões  de  maior  qualificação. 

«Art.  9.® — Na  I.'  cadeira  haverá  duas  divisões,  e  por  tanto  duas 
mas.  Al.*  divisão  de  maior  qualificação,  comprehende  os  cursos  de 
Dgenheiros  de  todas  as  espécies;  officiaes  de  marinha;  directores  de 
ibricas;  pilotos;  preparatórios  para  os  ofiBciaes  do  exercito. 

«A  2.*  divisão,  de  menor  qualificação,  comprehende  os  cursos  de 
ommerci antes;  agricultores;  artistas. 

«Art.  10.^ — Nos  actos  de  uma  e  de  outra  divisão  haverá  dois  len- 
5S  arguentes,  e  será  presidente  o  lente  da  respectiva  cadeira;  disposi- 
io  esta  que  é  geral  a  todos  os  actos  das  secções  mathematicas  e  philo- 
ophicas.  Nos  actos  desta  1.*  cadeira,  na  !.*  divisão,  cada  argumento 
leverá  durar  pelo  menos  trinta  minutos;  na  2.'  divisão  de  cada  argu- 
mento durará  pelo  menos  vinte  minutos. 

«Art.  H.**— Na  2.*  cadeira  haverá  duas  divisões  e  duas  urnas:  a 
!•*  divisão  comprehende  os  cursos  dos  engenheiros  de  todas  as  espe- 
lies;  officiaes  de  marinha  e  i.**  e  2.®  curso  dos  preparatórios  para  of- 
iciaes  do  exercito;  directores  de  fabricas. 
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«A  2.*  divisão  comprebeode  o  curso  de  pilotos. 

<Â  duração  dos  argumentos  é  a  mesma  da  1/  cadeira. 

«Art.  i2.^~Na  3/  cadeira  haverá  egualmepte  doas  divisões  e  or- 
nas: a  1.^  divisão  comprehende  engenheiros  de  todas  as  espécies;  ofi- 
ciaes  do  exercito:  ofSciaes  de  marinha. 

«A  2.^  divisão  comprehende  os  directores  de  fabricas. 

«A  duração  des  argumentos  é  a  mesma  das  cadeiras  aiHeoedepte. 

«Art.  13.^—0  aproveitamento  dos  alumnos  nas  disciplinas  dai' 
cadeira  será  determinado  pelas  provas  que  de  si  derem  n'am  coDCorso 
geral. 

%%  i.*"— O  género  das  obras  de  concurso  será  sempre  em  confor- 
midade do  que  se  acha  estabelecido  no  Programma  de  Ensino  paiaô 
'^]  anno  lectivo  de  1838  para  1839.  Estas  obras  devem  ser  feitas  pek^ 

alumnos,  franqueando-lhe3  para  esse  effeitò  o  lento  respecti¥0  os  mo- 
deilos  análogos  aos  fins  que  se  proposerem  seguir  na  academia. 

§  2.^— Durante  o  tempo  do  concurso  o  lente  evitará  quanto  for  pos- 
sível o  auxilio  manual  a  bem  das  ditas  obras;  mas  fará  as  adverteocias 
que  entender,  para  assim  compensar  os  seus  aluQUK)S  com  as  vantagens 
que  costumão  ter  nos  actos  ou  exames  oraes  da$  outras  discipliDas. 

«Art.  14.^ — Na  5.*  cadeira  haverá  três  divisões:  ai.*  compre- 
hende oflSiciaes  de  marinha. 

<A  2.*  divisão  comprehende  engenheiros  geographos  e  o&depoD' 
tos  e  estradas,  e  o  1 .°  curso  preparatorio  para  os  officiaes  do  ex^tí^ 

cA  3.*  divisão  é  a  dos  pilotos. 

«A  1.*  divisão  tira  pontos  em  astronomia»  geodesia  e  aav^a^; 
a  2.*  em  astronomia  e  geodesia;  e  a  3.*  aji  astronomia  e  navegação. 
Na  1.*  e  2.*  divisões  a  duração  dos  argumentos  é  de  trinta  0iinatos;tf 
3.*  é  somente  de  vinte  minutos. 

c§  1.^— Os  alumnos  desta  cadeira  terão,  alóm  do  exame  tbeorico» 
um  exame  de  pratica,  que  constará  da  descripção  e  uso  dos  instrQioe&- 
tos  que  lhes  são  respectivos.  Os  officiaes  de  marinha  e  os  pilotos  seiio 
nesta  occasião  interrogados  sobre  a  derrota  que  tiverem  feita,  confonoa 
lhes  tiver  sido  determinado  pelo  respectivo  leQte»  e  nesta  occasião  » 
rão  iguahnente  interrogados  03  engenheiros  geographos  áç^rca  dos  traba- 
lhos práticos  e  os  que  lhe  tiverem  também  sido  designados  pelo  respe- 
ctivo lente. 

«Art  15.^-- Na  6.*  cadeira  os  argumentos  serão  dous,  cada  um  dos 
quaes  deverá  durar  trinta  minutos. 

«§  1.^— Os  exames  em  manobra  naval  coiiislâo  de  interrogifiões^ 
exercícios  práticos,  sob  a  direcção  do  respectivo  noestre^  e  coo)  ^ 


—  167  — 

sucia  dos  lentes  da  5/  e  6.^  cadeiras^  que»  querendo^  podei9o  inter- 
ogar  os  examioaiidos.  Nestes  exames  nio  haverá  pontos:  assistirSo 
antos  dos  discípulos  do  curso  quantos  sejão  necessários  para  a  mane- 
ira do  mòdello,  nSo  sendo  desta  assistência  dispensados  os  mesmos  exa- 
Qinados  eni  quanto  durarem  os  exames.  Cada  examinando  mandará 
i'uma  serie  de  manobras,  cujas  tenções  finaes  devem-lhe  ser  previa» 
dente  indicadas  pelo  mestre  ou  lentes  assistentes;  todos  três  tem  YOto 
obre  o  aproveitamento  do  estudante.  Cada  exame  durará  até  que  os 
Dgaes  julguem  que  podem  fazer  juizo  sobre  os  conhecimentos  do  exa- 
ainando.  Nio  poderão  comtudo  ultrapassar  o  espaço  de  uma  hora. 

«Art.  16.®— Na  7.*  cadeira  haverá  três  divisões;  a  </  abrange 
mgenheiros  de  minas;  engenheiros  geographos;  e  engenheiros  de  pon* 
.es  e  estradas. 

cA  2.*  divisão  comprehende  directores  de  fabricas;  e  os  cursos 
ireparatorios  para  os  oflBciaes  engenheiros  e  artilheiros. 

<A  3.^  comprehende  os  cursos  preparatórios  para  a  Escola  Medico- 
Cirorgica. 

cEm  cada  divisão  os  argumentos  durarão  pelo  espaço  de  vinte  mi* 
DQtos:  outro  tanto  terá  lugar  na  8.*,  9.*  e  10.*  cadeiras. 

«Art.  i7.®— Na  8.*  cadeira  haverá  duas  divisões:  ai.'  compre- 
hende engenbeh^os  geographos;  engenheiros  coostructores  de  navios; 
engenheiros  de  pontes  e  estradas;  preparatórios  para  os  oflBciaes  enge- 
nheiros do  exercito,  artilheiros,  e  directores  de  fabricas. 

«A  S.*  divisão  comprehende  os  pilotos;  agricultores;  artistas;  • 
preparatórios  para  os  oflBciaes  de  infanteria  e  cavallaria. 

«ArL  18.®— Na  9.*  cadeira  haverá  doas  divisões:  ai.'  iribrange 
08  cursos  preparatórios  para  a  Escola  Medico-Cirurgica;  os  artistas;  dn 
redores  de  fabricas. 

«A  2.'  inclue  os  engenheiros  de  minas;  ei^enheh*os  geographos»  el^ 
genheiros  de  pontes  e  estradas;  agricultores;  os  preparatórios  para  os 
officiaes  do  exercito  em  geral. 

«Art  19.^— Na  10.'  cadeira  haverá  duas  divisões:  ai.'  ccmipre- 

hende  os  agricultores;  os  preparatórios  para  a  Escoia  Medico-Cinir- 

gica. 

•A  acenda  abrange  os  engenheiros  de  minas;  engenheiros  oon^ 
stroctores  de  navios;  engenheiros  de  pontes  e  estradas;  directores  do 
fabricas;  e  os  preparatórios  para  os  engenheiros  do  exercito. 

«Art.  20.® — Na  H.*  cadeira  não  ha  divisões. 

«Art.  21.® — Em  todos  os  actos  das  referidas  cadeiras  os  votos  se- 
rio dados  em  escrutínio  secreto  por  AA  (approvado)  e  RR  (reprovado). 
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Doas  BB  reprovSo  e  toraSo  nulla  a  ft-equencta  do  estudante  naqueDe 
anno  lectivo :  um  B  qaalilica  a  approvaç3o  de  peta  maior  parte,  nãàm 
estadaDle,  na  votação  sobre  cujo  acto  eDtrou  udq  B,  pode  ser  prenúdo 
nas  matérias  do  acto  que  fez. 

«S  {."—Qaando  os  vogaes  de  um  acto  conhecerem  qae  o  eximi- 
nando  se  d3o  acha  habilitado  para  a  divisão  segundo  a  qual  tirou  ponlo, 
podem  conforme  fôr  de  justiça,  ^pprovaUo  n'uma  divisão  inreríor  iqoelli 
em  que  propoz  examinar-se. 

<  Art.  22." — No  caso  de  manifestarem  os  actos  am  conceifo  divei» 
do  que  se  esperava  do  estudante,  poderá  ter  legar  o  recurso  de  qn 
trata  o  %  20.°  dos  estatutos  de  29  do  julho  de  1803,  da  Academia  fiai 
de  Marinha  e  Commercio. 

(Art.  23.° — O  resultado  dos  actos  de  cada  dia  será  declarado  d^ 
pois  de  se  conduirem  aquelles  que  nesse  dia  liverão  logar. 

(Art.  24.** — NaquelJas  cadeiras  em  que  se  livo-em  feito  U^dulto 
graphicos,  deverão  estes  ser  apresentados  aos  vogaes  do  acto,  pan 
coadjuval-os  no  conceito  que  devem  formar  do  aproveitamento  do  eo' 
minado. 

(Art.  25.° — Neste  juízo  deverá  entrar  em  conta  a  informação  voai 
dada  peto  lente  respectivo  previamente  ao  acto,  sobre  a  freqaeocia  e  a- 
gnaes  de  applicação  evidenciados  no  decurso  do  anno  lectivo. 

fArt.  26.*— Os  estudantes  que  deixarem  de  comparecer  psnfr 
zerem  acto  em  sua  competente  vez,  não  poderão  em  outra  occaáio  Eh 
zel-o  sem  mostrarem  com  documentos  justÍ6cativos,  que  tiverão  caosi 
.  legitima  que  os  obrigou  á  referida  falta.  Escusas  por  falta  de  saodB, 
corroboradas  pelo  competente  documento  legal,  e  bem  assim  as  Uceupi 
de  transferencia  de  acto  para  outubro  por  motivo  justificado,  devem  «r 
apresentadas  antes  da  hora  marcada  para  a  tiragem  do  ponto.  Todos  m 
requerimentos  tendentes  a  similhantes  escusas  e  licenças,  deverto  sa 
dirigidos  ao  Director  da  Academia  que  sobre  elles  resolTU'á  o  qoe  tilí 
de  justiça. 

'ri.  27.°— Os  vogaes  dos  actos  de  cada  secção  serão  os  knlei 
nesma  secção.  Em  caso  porém  de  necessidade  o  Conselho  Ao- 
deliberará  sobre  o  que  t&r  conveniente.  Os  vogaes  d(»  eiioMS 
»deira  serão  o  lente  proprietário  e  substituto  da  mesma  cadein; 
es  dos  actos  da  1 1 .'  cadeira  serão  os  lentes  proprietário  e  siá>* 
da  mesma  cadeira.  * 
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1840 

Tomaremos  aqui  nota  de  uma  carta  de  lei  de  19  de  ontubro»  pela 
ilação  que  tem  com  a  Academia  Polytechuica  do  Porto : 

Artigo  1.^  Os  leutes  e  professores  da  antiga  Academia  de  Marinha 
Commercio  do  Porto,  demittidos  em  consequência  dos  acontecimentos 
aUticos  posteriores  ao  dia  9  de  setembro  de  1836,  ficam  desde  já  con- 
derados  como  membros  do  magistério  publico,  com  a  antiguidade  e 
radoação  que  tinhSo  na  data  das  suas  respectivas  demissões. 

ff$  1.^  O  governo  proverá,  na  conformidade  da  lei,  com  os  ditos 
^Dtes  e  professores,  as  cadeiras  que  se  acharem  vagas,  ou  vierem  a  va- 
ar  na  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

€§  2.^  Aquelles  que  não  tiverem  entrado,  ou  nSo  entrarem  já  em 
Bectivo  serviço  no  magistério^  ou  em  outro  emprego,  vencerão  pela  fo- 
la  da  mesma  academia,  metade  do  ordenado  que  lhes  competiria  se 
ivessem  o  provimento  de  qualquer  destas  cadeiras.» 

NB.  Em  9  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1840  decretou  o  go- 
eroo  um  regulamento  para  a  execuçio  das  disposições  d*e8ta  carta  de 

Veja  Academia  Real  de  lÊarinha  e  Commercio  da  cidade  do  Parto, 
DDO  de  1840. 

1841 

Em  5  de  agosto  mandou  o  governo  abonar  ao  lente  da  academia, 
>iogo  Kopke,  todo  o  ordenado  que  lhe  competisse  pelas  leis  da  creaçSo 
'aquelle  estabelecimento,  sem  abatimento  ou  desconto  algum  do  soldo 
ne  percebesse  pela  sua  patente  no  exercito. 

O  director  litterario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  duvidou 
dmittir  á  matricula  das  cadeiras  i.*  e  7.\  8.^  e  9.*  alguns  álumnos 
o  Lyceu  que  as  pretendiam  frequentar  pagando  somente  as  propinas 
^  matricula  no  Lyceu, 

Pela  portaria  de  18  de  outubro  lhe  foi  declarado  que  taes  alumnos 
eviam  ser  admittidos  á  matrícula  das  aulas  subsidiarias  da  academia» 
em  dependência  de  nova  propina,  além  da  que  tivessem  pago  no  lyceu, 
stabelecida  pelo  artigo  62.''  do  decreto  de  17  de  novembro  de  1836. 
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1842 

Em  23  de  fevereiro  ordmoa  o  goveroo  qoa  na  acadenia  tt  fnu- 
dsMe  aos  eaxHao  de  Utteratura,  exigidos  pelo  oom.  4.*  do  artigo  V 
da  lei  de  i7  de  novembro  de  1841,  doa  indieidaos  dos  corpot  do  tnr- 
cão  dos  proinncias  do  norte  da  reino,  que  pntmdesitm  ne  dedanà» 
mpinmtet  a  of^aes.  \ 

1844  I 

Tomaremos  nota  das  disposições  do  decreto,  com  força  de  )a,  i 
20  de  setembro,  que  dizem  respeito,  em  especial,  A  Academia  Poljtí- 
dmica  do  Porto : 

1.'  Anctorísou  o  goveroo  para  estabelecer,  nos  locaes  nais  ipi» 
príados,  o  Jardim  botânico  e  experimenttU,  e  bera  assim  o  labontm 
mandado  crear  peto  artigo  165."  do  decreto  de  13  de  jaDeiro  de  1837. 

%.'  Sapprimia,  oa  mesma  academia,  a  cadeira  de  eaiUkaria  t» 
tíica  ntuxU. 

3.°  Peimittiu  que  os  cursos  preparatórios  para  a  admissão  m  E^ 
cola  do  Exercito  podessem  ser  estudados  na  Academia  PobftecAmea  k 
Porto;  collocaDdo  em  consideração  idêntica  os  dois  estabelecimeoloi, 
em  quanto  á  concessão  de  licenças  aos  militares  que  pretendessem  s^ 
guir  algnos  d'aquelles  corsos.  (Promettia  o  decreto  regular  convenioi- ' 
teaM)le  o  modo  de  eSeituar  esta  disposição).  | 

4.°  Os  alumnos,  que,  tendo  completado  o  curso  de  offiãaei ie*t 
riaka,  quieess^n  servirna  armada  real,  poderiam sernomeadw gnrdi!  < 
marinhas. 

5.°  Não  seria  matriculado  individuo  algum  como  sota-pHoto,i»f'- ' 
loto  de  nanios,  sem  carta  de  capacidade  do  respectivo  curso,  pass)^ 
ND  alguma  das  academias  oacionaes. 

Os  que  tivessem  cinco  viagens,  pelo  menos,  para  os  mares  do  NorU. 
Du  ao  sul  das  ilhas  de  Cabo  Verde  a  Oeste  de  30°  de  loi^itude,  Oes" 
cie  Greenwich,  apresentando  as  derrotas  destas  viagens,^  podenan ^ 
adffiíltidoB  a  eiame  nas  academias  nacionaes;  e  o  titulo  do  appfon(it 
Ibes  valeria  como  carta  de  capacidade. 

Para  serem  adminidos  a  eete  exame,  pagariam  todaa  as  propim 
da  matrícula  e  emolumentos  que  teriam  pago,  se  seguisson  ocorsoilt 
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jlotos;  e  pelo  titulo  de  approvaçSo  a  mesma  quantia,  que  eetlvease  de« 
ignada  para  taxa  da  carta  de  capacidade. 

6.°  Reduzia  as  propinas  de  matricula  a  4^9(200  réis  no  priocipio 
e  cada  anuo,  e  a  egual  quantia  no  fim  d'eUe. 

7.®  Egualou  a  gratificação  do  director  doesta  academia  á  dos  dire- 
lores  da  Eseola  Medioo-Girurgica  e  Acad^nia  das  Bellas  Artes,  do  Porto. 

Gumpre-me  observar  aos  leitores,  que  esta  disposiçSo  foi  copiaât 
o  artigo  3.^  do  decreto  de  2?  de  agosto  do  mesmo  anuo  âe  1844^  coD-^ 
abido  n'estes  termos:  cA  gratificação  de  200^000  réis,  concedida  ao 
irector  da  Academia  Polytechnica  da  Cidade  do  Porto»  será  ^ualada  i 
o  director  da  Escola  Medico-Cinu^ica  da  mesma  cidade»  e  á  do  dire* 
tor  da  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes;  ficando  cada  um  d'efle& 
vencer  a  gratificação  aonnal  de  100<$000.i 

Este  decreto,  que  nunca  chegou  a  ser  publicado  pela  imprensa» 
lava,  no  preambulo,  como  razão  da  indicada  providencia,  a  urgetUe  ne^ 
essidade  de  diminuir  as  despezas  do  estado  quanto  fossei  comipatiòel 
cm  o  hom  serviço  publica, 

8.^  Os  iadividuos  que  apresentassem  carta  de  capacidade  de  algum 
ursos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  em  egualdade  de  circum* 
itaDcias,  teriam  preferencia  no  provimento  dos  empregos  públicos»  cujas 
QDcções  fossem  mais  análogas  ás  disciplinas  de  cada  um  d'eâS6s  eursoe» 

Note-ae  que  estas  disposições  estão  exaradas  aos  artigos  138^.^  a 
145.®  do  predito  decreto  de  20  de  setembro  de  4844. 


Pelo  artigo  16.^  da  carta  de  lei  de  27  de  outubro  de  1841  fioou  o 
íoverno  auctorísado  «para,  em  conselho  de  ministros,  conceder  dos  beas 
lacionaes  ás  camarás  municipaes  os  terrenos  necessários  para  a  cons* 
rucçâo  de  cemitérios,  e  os  edificios  convenientes  para  os  paços  do  con- 
'^0,  e  Esiabtíecimefaos  de  beneficência  e  instímcçSo.^ 

Em  virtude  d'esla  auctorisaçab,  decretou  o  governo,  em  8  de  oi»- 
ubro  do  anuo  de  1845  o  seguinte : 

1.^  O  edificio  e  cârca  do  extincto  convento  dos  Carmelitas  da  cir 
lade  do  Porto  ficam  á  disposição  do  ministério  do  |reino,  para  uso  e 
)coimnodacio  da  Academia  Potyteekmca,  Escola  Medic^Cirurgica,  e 
Gttofda  Municipal  da  mesma  cidade. 

2.^  A  p^rte  do  mesmo  edificio  e  cerca,  que»  sem  prejotio  notaivel 
do  serviço  d'estes  estabelecimentos,  poder  díspensar^se»  será  concedidi 
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eira  do  Carmo  para  prover  ao  melboramenlo  do  seDh»- 
tituicSo. 

1846-1847 

irío  de  21  de  dezembro  de  1847  dizia  o  consdbo  soft- 
cç3o  publica  ao  governo:  tA  Academia  Pofjffecibuca  è 
íchaâa  durttole  a  guerra  eivil.» 
note  este  triste  acootecimento,  é  força  qoe  nos  demorenf} 
pois  que  Da  aberUira  d'esse  anuo  lectivo  acerton  de  &f 
discurso,  que  temos  na  conta  de  muito  interessante, » 
er  a  bistoria  critica  da  orgaoisação  da  academia  até » 
le  1846. 

;rido  o  discurso  por  um  profestor  illustrado  da  mess 
reitamenle  conhecedor  do  assumpto, 
ira  parte  mostrou  a  necessidade  de  promover  os  interesH 
nosso  paiz;  na  segnada  traçou  a  historia  da  primitiva  a» 
3r  Bm  se  rofundiu  na  polytecbnica,  de  que  ora  traUni':'' 
irte  descreveu  o  estado  actual  da  industria,  desenvoliiã 
pelos  estudos  physico-malbematicos;  na  quarta  parleis 
niencia  da  ínstrucção  do  operário,  e  tenniDOU  invectivaiÉ 
ardias  civis  e  contra  a  guerra,  que  nSo  deixam  profpe- 

commendavel  discurso  vamos  transcrever  os  §§  que  d» 
te  nos  interessam  para  esclarecimento  dos  nossos  leiloiv& 
especial  que  nos  occupa. 

e  traçar  a  historia  da  Academia  de  Marinha  e  Commer-^ 
B  assignalar  a  deGciencia  que  bavia  dos  indispensáveis  t» 
loríos  e  exercícios  práticos  da  cadeira  de  agricultnn.  Ji 
rfessor: 

i^er  este  vasio  na  instrucçSo,  em  1837  refundiu-se  as- 
na Academia  Polylechnica;  creando,  além  do  qoe  to 
leira  de  geometria  descripliva,  1  de  artilberia  e  Urtin 
ibysíca  e  mechanica  indnstrial,  1  de  chimica  industríiL  I 
mineralogia,  1  de  botânica  e  economia  rural :  e  Toí  Jei^ 
r  engenheiros  civis,  officiaes  de  marinha,  pilotos,  c* 
iricultores,  directores  de  fabricas,  e  artistas  em  ge^ 
raveis  foram  as  inleoções  do  ministro  em  ampliar  os  0»^ 
quanto  por  oulro  lado  defeituosa  a  parte  da  refonui^ 
guloo  a  sua  distribuição  e  fins. 
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cAs  cadeiras  theoricas  das  dísciplioas  mathematícas  e  philosophicas 
ram  liberalmente  estabelecidas;  qaatro  em  cada  um  d'esies  ramo9 
am  sufBcíentes  para  todos  os  cursos.  Não  assim  as  de  applicação. 

tCreava-se  a  de  artílhería  e  táctica  naval  para  os  officiaes  de  ma* 
Qha^  notável  cousa^  para  tão  mesquinha  armada  como  a  nossa»  duas 
colas  a  formar  officiaes  para  ella;  e  quando  se  lhes  não  davam  outros 
eios  de  instrucção  especial  que  se  deram  depois  na  escola  naval  de 
sboa. 

cEra  destinada  a  formar  engenheiros  de  minas,  constructores»  e  de 
)ntes  e  estradas,  sem  cadeira  de  construcçoes,  sem  cadeira  especial 
i  mechanica  applicada,  e  apenas  incumbia  ensinar  os  principies  de 
echanica  á  2.*  cadeira,  mui  sobrecarregada  já ;  e  ao  iente  de  physíca 
isinar  também  mechanica  industrial.. 

cUm  único  professor  de  desenho  tem  a  ensinar  ramos  tão  distin- 
es  como  são  o  desenho  de  flgura,  o  de  machinas  e  instrumratos,  o 
e  plantas  e  perfis,  o  de  decorações,  o  de  cartas  hydrographicas  e 
islãs  de  costas. 

<0  curso  de  commercio,  com  o  anno  para  economia  industrial, 
coa  muito  longo  para  que  seja  geralmente  frequentado  pelos  da  pro« 
ssão.  O  mesmo  direi  do  curso  de  pilotos,  augmentado  também  com 
ffl  anno. 

«O  conselho  académico  procurou  remediar  quanto  podia  esta  can* 
são  e  má  disposição  de  disciplinas,  pelos  poderes  que  a  reforma  lhe 
)va,  no  programma  que  obteve  approvação  do  governo;  a  mechanica 
>eoríca  e  industrial  passou  para  a  cadeira  de  geometria  descriptiva,  a 
^  cadeira  em  um  curso  biennal  ensinava  também  construcções.  Mas 
Conselho  Académico  não  podia  remediar  o  que  não  eram  attríbuições 
ias.» 

Yem  agora  uma  vebemente  censura  dos  governos  e  dos  parlamen- 
»s,  pelos  cortes  que  fazem  nas  sommas  applicadas  aos  estabelecímen- 
»s  scientificos.  Mais  de  uma  vez,  e  em  mais  de  um  paiz,  são  sacrífi- 
idos  a  uma  economia  mesquinha  os  interesses  íntellectuaes  dos  po- 
)s,  quando  aliás  tudo  parece  pouco  para  outros  serviços,  e  maior- 
lente  para  os  da  guerra. 

Mas  deixemos  fallar  o  professor  nobremente  indignado: 

«E  para  mais,  vein  depois  a  reforma  de  fazenda  abolir  a  6/  cadeira. 

«Ha  em  Portugal  um  poder  superior  a  todas  as  leis,  é  o  poder  do 

('(amento.  Promulga-se  a  lei  regulando  uma  repartição,  uma  corpo- 

^So  scientifica;  combinando,  depois  de  maduro  exame  e  dos  tramites 

9  discussão,  todas  as  partes  d'e8se  todo :  a  commissão  de  fazenda  ou 
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Biu  oommtssio  exlenu  julga  necessário  eonear  ^m  cadv  i  i^i 
pan;  a  r«pirti{io  è  decepada,  corUDdo-Ibe  pelo  peiaoal  e  m^aii ^ 
a  lei  jalgin  todispeosavel  aos  seas  fins.  MoostnKMo  moàt  ét  lU 
nislrar  os  interesses  da  repoblical 

■Pfdo  orcnneoto  ficoa  soppiiouda  a  cadeira  em  qoe  se  cboii 
coostrnccSes  n'iniia  academia  deslioadi  a  formar  cngenbãres  ofci 
todas  as  classest  Pelo  orçamento  se  Ibe  tiroo  o  sobcyi  dos  pnÃei 
se  nSo  coDferíssem,  qae  pelo  alvará  de  1825  era  destinado  »:>  i 
gmeoto  de  soa  livraria  I  Pelo  orçam^ito,  e  com  o  fmãaMoio  d;  a 
Ir^isar  os  rendimentos  do  estado,  centralisaçSo  que  eotre  nás  lea  i 
bem  rmwstt  a  maitos  respeitos,  entram  no  ibesooro  os  naáaat 
para  a  constrncçio  do  edi&do,  e  vae  em  14  aooos  que  ■'ellc  sei 
trabalha. 

•Todana,  o  que  é  mais  para  estranhar  6  como  se  decrelMi  efl 
DÓS  esUbelecimeotos  sem  prover  aos  meios  de  os  castev;  qae<í| 
eom  a  convicto  de  que  nSo  ha  esses  recarsos.  A  rrfonna  litimni 
1837,  como  outras  provisões  d'es$a  administração,  daria  a  nm  e<si 
geiro  qoe  eoefiasse  na  lettra  das  nossas  leis  e  decretos,  i  idá  a 
avant^da  de  nós;  além  do  qne  ji  havia  na  velha  acadeaiia,  crew 
«n  gabinete  de  historia  natnral  indostríal,  ontro  de  nactãnaE,  piM 
de  pbyslca,  laboratório  chymico,  officioa  metalorgica,  e  om  jardal 
taico  e  eiperimental. 

«Para  as  dancmstracões  de  phjsica  e  chimica,  pelo  iocançiwli 
ioê  professores  da  Academia  Poljtechnica  ímprovisoo-se  ma  giM 
«  mn  laboratório,  e  mendigaram-^,  até  por  empréstimo  de  general 
particulares,  exemplares  para  as  demonstrações  de  historia  DUon 
Costa  mesmo  a  crer  como  com  t3o  escasso  sabsidio  se  fez  taoio:  i» 
apenas  tem  400i$000  réis  annuaes  para  essas  despezas,  para  eoaf 
áe  livros  e  estampas,  para  o  expediente,  e  para  os  reparos  de  uhI<i 
edificio  oecnpado  pelas  soas  anUs,  pelas  do  Lycea  e  por  algnmis  i 
bdlas  artes. 

•O  gabinete  de  maehinas,  o  jardim  botânico  e  experimental,  li 
doa  netalorgica,  nunca  tiveram  eaislencia.  E  se  o  galúnete  de  ^ 
poesne  uma  machina  eléctrica  de  grande  custo,  fílra  ella  comprada  f^ 
joata  da  companhia  para  a  casa  que  ella  fundara,  hoje  extincta,iit^ 
CArr«8  aos  oaofraugos.  E  nem  o  observatório  oem  os  estudos  lopt^n 
jdiicofl  foram  providos  dos  novos  e  melhoradas  instrumentos  qoGiY 
ptovio  do  principio  de  repetição  e  o  adiantamento  das  artes  u'' 
tFodnsdo. 

•tt  vedes,  seoboresi,  com  quantas  dittcaldades  tiveram  a  lati 
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~  lentes  d'esta  academia.  Mas  aioda  se  levsuitarain  outras  de  diversâf 
areza.  A  maleta  das  fnatricalas,  excessiva  em  reta^  aos  babitos  do 
i  e  poQca  abastança  das  classes  iodustriaes,  afugentoa  a  concorren- 

das  aalas.  Por  eoaveniencias  de  corporações  aoalogas,  oa  porque 
ctiefe  da  repartição  assim  approuye,  foram  negadas  licenças  aos  offi- 
)S  de  linha  qoe  pretendiam,  como  era  costume,  frequentar  as  aula» 

academia  como  preparatórios  para  a  Escola  do  Exercito.  E  sobre^ 
o,  em  nenhuma  conta  se  hão  tido,  devendo  ser  condição  legal,  no 
vimento  dos  empregos  de  fazenda  e  administração,  as  habiHtaçOes 
]emicas.  Bem  transcendentes  empregos  no  foro  e  administração  so 
.  dado  nos  últimos  dezoito  aimos  a  pessoas  que  nem  uma  s6  aola* 

iyceu  frequentaram,  a  quem  nem  a  sua  língua  sabe  escrever  sem 
sseiros  erros  I» 

Até  aqui  apresentou  o  discursador  a  historia  critica  da  Academia 
ytechnica  no  período  de  1837  a  1843;  mas  era  obrigação  imprete* 
i  sua  completar  o  quadro,  dando  conta  da  refonna  operada  em 
4,  e  expondo  o  seu  jnizo  sobre  o  alcance  e  resultados  d'ella. 

Se  não  faltou  na  primeira  parte  a  franqueza  que  exprime  lealmente 
De  se  pensa,  também  na  apreciação  histórica  d'esta  ultima  época  se 
a  a  ihesma  isenção  áe  animo,  grave  o  um  tanto  severa,  que  incita 
shidar  atteotamente  as  questões: 

•Resta  fallar-vos  da  ultima  reforma  de  20  de  setembro  de  1844. 
te  das  representações  do  conselho  academice  foram  n'ella  attendidas. 
niileta  das  matricotas  foi  reduzida.  Ordenou-se  que  não  fosse  matrí-' 
ido  individuo  algum  por  piloto  ou  sota-piloto  sem  carta  de  capaer- 
le  passada  por  uma  das  academias  nacionaes,  ou  de  exame  e  ap^ 
vação  perante  as  mesmas  academias  os  que  apresentassem  derrotas 
cinco  viagens  pelo  menos  para  os  mares  do  norte  ou  ao  sul  de  Ga- 
Yerde  a  oeste  de  30°  de  longitude  de  Greenwich,  pagando  estes  to- 
\  os  emolumentos  e  propinas  de  matrícula  que  teriam  pago  se  se- 
ssem  o  curso  de  pilotagem.  Foi  auctorísado  o  governo  a  estabelecer 
tfdim  botânico  e  experimental,  e  o  laboratório. 

cPermittiu-se  aos  oQciaes  do  esiercito  estudarem  na  academia  os 
6os  preparatórios  para  admissão  na  Escola  do  Exercito,  devendo  na 
cessão  das  licenças  ser  egualmente  consideradas  a  Escola  Polytech- 
I  de  Lisboa  e  a  Academia  Polytechníca  do  Porto.  Detenniaoii-se  que 
»sem  preferencia,  em  egualdade  de  circum^ancias,  os  que  juntas^- 
i  carta  de  c^pacid^  de  algum  dos  cursos  d*esta  academia,  no  pro- 
tento  ào^  empce^  públicos,  cqjas  fuucções  fossem  maia  análogas  is 
ciplinas  de  cada  um  desses  cursos ;  e  que  os  aluamos  qoe  tivessem 
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complelado  o  curso  de  offlciaes  de  marinha,  e  qaizessem  semr  u  t- 
mada  rdal,  podessem  ser  oomeados  guardas  marinhas. 

■Ouira  disposição  se  promalgou,  exigindo  approvaçSo  Doi.'m 
matfaematíco  para  ser  reconhecido  aspirante  a  official  de  línba. 

(Mas  ainda  o  mau  fado  continuou  a  pesar  sobre  a  academia:  siM 
a  reducçao  das  matriculas  e  a  condicção  para  aspirante,  todo,  coiut 
praie  em  Portugal,  Qcou  do  papel  em  que  se  exarou  a  lei.  Aos  offici» 
do  exercito  n3o  se  tem  coocedido  licença  senão  a  um  ou  outro  com  èt 
acuidade  e  protecções.  Não  se  doou  terreno  para  o  jardim  bolai» 
E  pela  inteudencía  da  majinba  foi  respondido  o£Scíalmenle,  10  mcsi: 
depois  de  publicada  a  lei,  que  ainda  lhe  não  havia  sido  imcunitiiii 
pelas  secretarias  de  estado  a  observância  d'ella,  e  nem  lhe  cobsMí 
que  em  Lisboa  estivesse  em  execução! 

fOs  preparatórios  para  os  que  Trequentassem  a  Escola  Mediou: 
rurgica  foram  augmentados  pelo  mesmo  decreto.  Hoje  devm  apres- 
tar documento  de  approvagão  no  1."  anno  malhematico  e  physica,  ilál 
d'aquelles  a  que  já  eram  obrigados,  de  chimica,  zoologia  e  botaiiic9.l| 
é  prÍDCipalmeate  por  estes  alumnos  que  estão  sendo  mais  Irequeoiib 
essas  cadeiras. 

*Tenho-vos,  senhores,  exposto  a  historia  da  Academia  Pol;iectiiiia 

■As  vantagens  que  podem  tirar-se  de  generalisar  as  doairims^t 
se  lêem  nas  suas  diversas  cadeu'as,  para  as  artes,  para  o  conun^i:' 
do  grandes.  Se  para  maior  aproveitamento  se  carece  e  muito  de » 
Usar  a  creação  dos  estabelecimentos  práticos  que  faltam,  um  dia,  e  oii 
d3o  tarde,  os  governos  olharão  com  mais  zelo  pelo  que  as  necesafr 
des  publicas  reclamara  n'esta  parte'.* 


1847-1848 
N'este  anno  lectivo  leve  a  academia  170  alumnos. 

1848-1849 

N'este  anno  lectivo  foi  frequentada  por  145  esladantes,  cffltulBi 
pela  matrícula,  e  72,  contados  individualmente.  Além  d'estes,  bt^^ 
taram  mais  a  academia  48  estudantes  ouvintes. 

'  Diseurto  recitado  na  Academia  P<dyUcknica  dú  Porto  na  ofrfrMnA^ 
Itetino  de  1846 pura  1847,  pelo  lente  da  S.*  cadeira  Joaquim  Torfulti^ 
Aibíro.  Ptwto.  1847. 
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1849-1850 

Foi  frequentada  n'e$te  anno  lectivo  por  103  alamnos;  custando 
ida  um  ao  thesouro,  contados  individualmente  93f$115  réis»  segundo 
calculo  do  conselho  superior  de  instrucçao  publica. 

Dos  103  alumnos  fizeram  exame  95;  sendo  approvados  plenamente 
),  simplictíer  5. 

Constou  ao  governo^  que  apesar  da  portaria  de  8  de  junho  de  1848, 
)ntiDuavam  as  auctoridades  judiciaes  a  encontrar  dífficuldades,  por 
arte  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  nas  investigações  medico-le- 
aes,  que  o  descobrimento  dos  crimes  exige  por  vezes;  negando-se, 
)ntra  o  que  era  de  esperar,  os  lentes  da  mesma  academia,  a  prestar 
luellas  auctoridades  o  auxilio  dos  seus  conhecimentos  scientiflcos  e 
rofessionaes ;  faltando  a  estas  até  o  logar  e  os  instrumentos  necessários 
ara  as  analyses  com  outros  peritos,  em  prejuízo  dos  offendidos  e  me- 
os  cabo  da  justiça. 

Ordenou,  por  isso,  o  governo,  em  de  2  de  julho  de  1850,  que  o 
irector  da  academia,  sob  sua  responsabilidade,  posesse  á  disposição 
as  auctoridades  judiciaes,  todas  as  vezes  que  lh*o  requeressem  para 
s  investigações  medico-legaes,  o  laboratório,  apparelhos  e  mais  uten- 
ílios  da  mesma  academia;  na  certeza  de  que  todas  as  despezas  das  ana- 
rses  e  operações  chimicas,  que  fossem  necessárias,  assim  como  a  de- 
ignação  dos  peritos,  ficariam  a  cargo  das  auctoridades  judiciaes  com- 
etenles. 

1850-1851 

N'este  anno  lectivo  foi  frequentada  a  academia  por  92  alumnos, 
ontados  individualmente;  entrando  n'este  numero  32  ouvintes. 

A  academia  necessitava  de  um  jardim  botânico  e  experimental;  e 
enlia  a  falta  de  simplicidade  no  curso  de  pilotagem,  de  instrumentos 
le  physica,  e  de  uma  cadeira  para  o  ensino  do  curso  de  construcções. 


o.  E.  VI.  ií 
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1852-1853 

Tendo-se  procedido  is  díligeDcias  necessárias,  para,  em  em^à' 
mento  do  decreto  de  8  de  ontubro  de  18ÍS,  se  veriQcar  a  dislríbaipg 
do  edifício  e  cerca  do  extiocto  convento  dos  carmelitas  da  cidade  di 
Porto  pelos  estabelecimentos  a  que  TAra  concedido:  fez  o  decreto de3 
de  OQtubro  de  1852  a  demarcação  exacta  da  parte  do  referido  edifiu 
que  devia  ser  destinada  para  quartel  da  guarda  municipal,  e  di  p» 
da  cerca  para  os  exercícios  da  mesma  guarda ;  para  a  constracçlo  e  it 
sento  da  Escola  Medico-Clrurgica;  para  a  conslrueção  e  píaníamé 
Jardim  Botânico  da  Academia  Polytechmca;  e,  Gnalmente,  para  itK 
tamento  do  antigo  cimeterio  da  Ordem  Terceira  do  Carmo,  e  amplia;»' 
do  seu  hospital. 

No  anno  lectivo  de  1852-1853  foi  nrequentada  a  Academia  W:^ 
choica  do  Porto  por  219  alumnos.  Pedia  novo  local  para  labonion 
chimico,  e  observatório  astronómico. 

As  disciplinas  que  na  academia  foram  ensinadas  no  referido  wt 
lectivo  em  dez  cadeiras  s3o  as  seguintes:  1.*  cadeira,  arithmetica,3Íf 
bra,  geometria,  etc.;  2.*  álgebra,  sua  applicaçSo  á  geometria,  etc.;3.' 
geometria  descriptiva,  suas  applicações,  etc;  4.'  desenho;  5.* trigo» 
metría  espherica,  astronomia,  etc. ;  6.*  historia  natoral  appHcadi  í 
artes  e  ofQcios;  7.'  pbysica  e  mechanica  índustríaes;  8.*  chimica,  vfe 
chimicas,  minas;  9.*  botânica,  etc.;  10  commercio,  economia  indnstritl' 
Apparelbo  e  manobra  naval. 

Matricularam-se  219  alumnos,  e  houve  23  ouvintes. 

Foram  examinados  133;  dos  qiiaes  foram  approvados  nmíM  An- 
crepatile  112;  simpliciter  17;  reprovados  i. 

Obtiveram  premio:  8;  aecessit:  14;  perderam  o  anno:  61. 

Em  um  escripto  auctorísado  encontro  algumas  observações  crítif& 
que  me  parece  conveniente  oEferecer  á  ponderaçSo  dos  leitores. 

O  preambulo  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1837  eipÍtiab«K 
claramente  o  pensamento  que  presidiu  á  conversão  da  Academia  de  H^ 
rinha  e  Commercio  em  Academia  Pol^lechoica,  quando  desisni  o  f* 
especial  de  ensinar  as  sciencias  indmtriaes;  que  differem  moito  i^ 
estudos  clássicos  e  puramente  scientiBcos,  e  até  dos  estados  theotico^ 
contendo  simplesmente  a  descripção  das  artes. 
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Onze  cadeiras  foram  estabdecidas;  mas  o^ihama  d'elU>  corres* 
)ndia  ao  ensíDO  superior  da  eDgenheria  civil  w$  seua  prinoipaes  nh 
os,  nem  podia  ministrar  uma  instroccão  preparaloria  egual  á  que  se 
oressava  nas  faculdades  de  matbematica  e  philosophia  da  Universi- 
ide  de  Coimbra,  e  na  Escola  Polytectmica  de  Lisboa.  Ora,  se  a  Aca- 
lmia Polytechnica  tinha  por  fim  especial  o  ensino  essencialmente  pr^ 
;o  das  sciencias  índustriaes  para  pilotos,  cooimereiantes,  agricultores» 
rectores  de  fabricas,  e  em  geral  artistas,  devia  também  formar  enge- 
ieiros  dois  de  todas  as  classes,  e  officiaes  de  ogtarinha. 

O  conselho  académico,  nos  programmas  que  ordenou  para  o.anno 
)  1838^  tomou  ainda  mais  imcompleto  o  ensino^  pelo  muito  que  p'elles 
liz  ampliar  o  numero  de  cursos,  sacrificando  a  este  plano  a  iqstruc- 

0  em  algumas  doutrinas,  das  mais  importantes  n'uma  escola  d'esta 
dem,  cuja  feiçSo  característica  era  o  ensino  da  sciencia  industrial  nas 
odestas  proporções  da  arte  e  do  oflkio. 

cFõra  longo  proseguir  (dizía-se)  no  exame  d'aquelles  programmas, 
le  o  próprio  conselho  académico  já  então  confessava  —  que  ficavam 
aito  áquem  dos  seus  desejos  por  causas  qne  não  estava  ao  seu  alr 
m/ò  remover,  tendo  procurado  aplanar  as  diflSculdades  que  encontrou 

1  grande  variedade  de  cursos,  combinada  com  o  pequeno  numero  de 
ideiras.-^O  defeito  do  decreto  orgânico  da  Academia  Polytechnka 
a  ali  offieialmente  reconhetído;  mas  o  conselho  académico  em  logar 
)  resolver  as  dificuldades  que  se  lhe  offereciam,  acommodando  os 
irsos  ao  limitado  numero  de  cadeiras  de  que  podia  dispor,  o  que  era 
iríeitamente  lógico,  preferiu,  por  uma  singular  inversão  dos  booa  prín- 
pios,  sacrificar  o  ensino  á  multiplicidade  dos  cursos,  acrescentando  os 
^paratorios  para  officiaes  do  exercito,  que  não  estavam  na  lei»  e  sub- 
vidindo  o  de  engenheiros  civis  em  quatro  cursos  especiaes  para  en- 
mheiros  de  minas,  con^lructores  de  navios,  geograpbos,  e  de  poates 
estradas.» 

Ainda  proseguem  as  observações  criticas  na  aualyse  do  decreto  de 
)  de  setembro  de  1844,  bem  como  de  outras  muitas  e  diversas  pro- 
dencias  posteriormente  tomadas;  mas,  para  o  desempenho  da  nossa 
refa  especial  basta  que  apontemos  aqui  o  subsidio^  a  que  podem  re- 
)iTer  os  leitores  curiosos: 

Relatório  da  inspecção  extraordinária  feita  d  Academia  Polyte- 
biíca  do  Porto  em  1864  pelo  vogal  effectivo  do  conselho  geral  de  in- 
^rucçéo  pvblica,  José  Maria  de  iftr^.!— Lisboa.  Imprensa  Nacional. 
865. 

N'este  cebl(Hío  é  examinada  a  reforma  de  1837,  1844  e  seguia* 

12 « 
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1852-1855 

Tendo-se  procedido  Ss  diligencias  necesaarías,  para.  er 
mento  do  decreto  de  8  de  oatubro  de  18iS,  se  veriÕcar  a  (' 
do  edifício  e  cerca  do  extincto  convento  dos  carmelitas  dr 
Porto  pelos  estabelecimentos  a  que  fflra  concedido:  fez  o  de 
de  outubro  de  1852  a  demarcação  exacta  da  parte  do  refer- 
que  devia  ser  destinada  para  quartel  da  guarda  municipal 
da  cerca  para  os  exercicios  da  mesma  guarda;  para  a  consd 
sento  da  Escola  Medico-Cirurgica;  para  a  cottsírueção  e  i 
Jardim  Botânico  da  Academia  Polyteehmca;  e,  finalmente 
tamento  do  antigo  cimeterio  da  Ordem  Terceira  do  Carmo 
do  seu  hospital. 

No  anno  lectivo  de  1852-18!(3  foi  fí«qnentada  a  Ai 
chnica  do  Porto  por  219  alumnos.  Pedia  novo  local  i 
chimicOj  e  observatório  astronómico. 

As  disciplinas  que  na  academia  foram  ensinadas  n 
lectivo  em  dez  cadeiras  s3o  as  seguintes:  1.'  cadeira,  ai 
bra,  geometria,  etc.;  3.*  álgebra,  sua  applicaçSo  á  a&y.       --■ 
geometria  descríptiva,  suas  applicagOes,  etc.;  4 
melria  espherica,  astronomia,  etc;  6.'  histor 
artes  e  oíQcios;  7.*  pbysica  e  mechanica  íodusti 
cbimicas,  minas;  9.*  botânica,  etc.;  lOcommen 
Appareiho  e  manobra  naval. 

Matricularam-se  219  alumnos,  e  houve  23 

Foram  examinados  133;  dos  qiiaes  foram 
crepante  112;  simpUctíer  17;  reprovados  4. 

Obtiveram  premio:  8;  accessit:  14;  perdei 

Em  um  escripto  auctorisado  encontro  algun 
que  me  parece  conveniente  oCTerecer  i  pondera' 

O  preambulo  do  decreto  de  13  de  janeii 
claramente  o  pensamento  que  presidiu  á  conver 
rinha  e  Gommercio  em  Academia  Polytechnica 
especial  de  ensinar  as  sciencias  incUtstriaes;  i 
estados  clássicos  e  puramente  scientiQcos,  e  aU 
contendo  simplesmente  a  descrípção  das  artes. 

I 
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a  diversas  outras  combinações.  Foi-lhe  também  necessário  ter  em  con- 
sideraçSo  os  estudos  do  Lyceu  e  os  da  Academia  Portuense  de  Bellas 
Aries*  na  ligação  em  que  ficaram  com  os  da  Academia  Polytechníca. 

Era  mais  fácil  ao  aucior  do  Relatório  de  186k  notar  defeitos  no 
frognmma  de  1838^  do  que  aos  professores  da  academia  Cuer  16 
aonos  antes  uma  obra  perfeita.  Ingenuamente  se  apresentou  o  conselho 
diante  do  publico,  pedindo  a  justa  indulgência:  cOs  professores  (dizia 
o  preand)ulo  do  programma),  os  professores  da  Academia  Polytecbnica 
estio  bem  longe  de  persuadir-se  que  nos  trabalhos,  que  agora  apresen- 
tam ao  publico,  tenham  tocado  a  meta  da  perfeição ;  elles  ficaram  mesmo 
muito  áquem  dos  seus  desejos,  por  causas  que  nio  está  ao  seu  alcance 
remover,  e  que  só  com  o  tempo  irão  desapparecendo. . .  Elles  serão 
sempre  dóceis  ás  lições  da  experiência,  fazendo  ou  admittindo  para  o 
loturo  as  innovações  que  ella  aconselhar,  sem  repugnância  alguma,  po- 
rém com  toda  a  circumspecção  que  o  caso  exige.» 

Desculpem-nos  os  leitores  de  não  registar  esse  interessante  trabalho 
dos  programmas^  tão  instructivo  como  desenvolvido;  mas  tomar-nos- 
hia  grande  espaço.  Somos  obrigados  a  contentar-nos  com  a  indicação 
dos  subsídios  que  deixamos  apontados. 


ACADEIIA  PORTUBNSE  DAS  BEIXAS  ARTES 


c  Desejando  (dizia  a  soberana,  no  preambulo  e  artigo  1.^  do  de- 
creto de  22  de  novembro)»  desejando  dar  á  muito  nobre  e  sempre  leal 
cidade  do  Porto  um  testemunho  de  quanto  me  desvelo  em  promover 
estalieiedmentos  de  que  possa  resultar  utilidade  aos  seus  heróicos  ha- 
bitantes: Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

«Artigo  1.°  É  creada  na  cidade  do  Porto  uma  academia  com  o  ti- 
tulo de — Academia  Portuense  das  Bellas  Artes.» 

D*esta  academia,  á  qual  foram  dados  os  competentes  estatutos  na 
mesoia  data  do  indicado  decreto,  vamos  olTerecer  aos  leitores  a  conve- 
niente noticia. 

Fim  a  gtêe  é  destinada: 

A  crea^o  d'este  estabelecimento  tem  por  objecto  promover  o  es- 
tado das  bellas  artes,  diffunUir  e  applicar  a  sua  pratica  ás  artes  fabris. 
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hKpei^ào  e  Urteçio: 

O  ministro  do  reino  6  o  inspector  da  academia,  tem  a  sen  ta{g 
o  governo  superior  â'ella,  e  faz  executar  os  estatutos,  quando  eslm 
presente. — Para  supprir  em  lado  a  falta  do  inspector,  anctorisa  a  la  o 
goveiDO  a  nomear  uma  pessoa  de  representação  e  credito,  a  qoai  rt» 
bera  na  qualidade  de  sob-inspector,  o  jurameoto  dos  eu^l^egados,  en- 
bricará  os  livros  e  folhas  da  contabilidade. 

Haverá  um  director  geral,  da  nomeação  do  governo,  eDcarregili 
-âe  fozer  observar  os  esiatotos,  as  ordens  superiores  do  mesmo  gom« 
os  regulamentos  e  as  resoluções  das  conferencias ;  e  bem  assim  de  pn> 
por  tudo  o  que  lhe  parecer  conveniente  para  a  academia,  e  de  presidr, 
cotai  voto,  is  coblterencias  a  que  faltar  o  sub-inspector.— No  impe^ 
mento  do  director  faz  as  suas  vezes  o  professor  proprietário  mais  li- 
tigo em  eieràão,  e  em  egualdade  de  circumstancias,  prefere  o  mi 
velho. 

Háveri  também  am  secretario  da  acadonia  com  todas  as  atiiiba- 
CQes  que  a  um  empregado  lai  cabem  nos  esi;d>elecimentos  sdentifint 

Empregados  subalternos: 

Um  amanuense,  que  lambem  servirá  de  fiel;  um  porteiro;  edÃ 
moços,  um  para  servir  de  modelo,  outro  para  cuidar  do  aceio  da  a 
demia. — No  impedimento  do  porteiro,  fará  as  suas  vezes  o  fiel 

Aulas  da  academia: 

Aula  de  desenho  histórico. 

Aula  de  pintura  histórica. 

Aula  de  «Kulptt^a. 

Aula  de  arcbiteclura  dvil  e  naval. 

Aula  de  gravura  histórica. 

SB.  Nos  artigos  32  a  40  do  citado  decreto  de  23  de  Dorembn 
de  1836  são  especiGcados,  com  toda  a  individuação,  os  diversos  poo» 
do  ensino,  de  que  devem  occupar-se  os  professores  de  cada  umi  à 
cadeiras,  comprehendendo  os  estudos  do  aiaigo  e  do  natítrat. 

O  ciirso  regular  das  aulas  académicas  será  de  einco  anoos. 

Professores: 

Para  a  regência  das  cinco  aulas  haverá  cinco  professores  profM' 
taríos,  e  cinco  substitutos,  com  effectividadeno  serviço  eexeretciosici' 
(temicos.  Todos  os  professores  são  eguaés  ehtre  si,  do  mesmo  niaiit 
qne  o  ^0  as  respectivas  aulas. 
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Pva  a  soa  nomea^  adoptasse,  no  decreto,  o  priacipio  geral  do 
)Dcurso;  mas  os  substitutos  teem  accesso  a  proprietários  sem  depea- 
eocia  d'eUe. 

São  obrigados  a  assistir  ás  conrerencias  académicas,  tendo  voto  em 
idas  as  deliberações;  e  a  apresentar  á  academia,  de  três  em  três  an- 
}$»  uma  producçSo  de  sua  própria  invenção,  na  arte  que  respectiva- 
«nte  professarem. 

Académicos  honorários  e  académicos  de  mérito: 

A  academia  receberá  pelo  menos  seis  sócios  ou  académicos  hono- 
irios,  escolhidos  de  entre  as  pessoas  distinctas  pela  sua  litteratura, 
redito  e  amor  das  bellas  artes. 

Poderá  também  a  academia  receber,  com  o  titulo  de  académicos 
9  mérito,  aquelles  artistas  nacionaes  ou  estrangeiros,  que,  mostrando 
tôejo  de  se  aggregarem  a  ella,  lhe  oflerecerem  alguma  obra  de  sua  ÍDit 
soçSo  e  execução»  a  qual  será  considerada  com  o  quadro  ou  peça  de 
M:epç3o,  e  como  tal,  propriedade  da  academia. 

Tanto  aquelles  como  estes,  teem  direito  a  ser  convocados  ás  con- 
ireocias  geraes,  e  ás  sessões  publicas,  tendo  voto  nas  deliberações  aca- 
iemicas. 

Alumnos: 

Para  a  admissão  de  alumnos  á  frequência  dos  estudos  da  academia 
io  condições  necessárias: 

1.^  Ter,  pelo  menos,  dez  annos  de  edade. 

2.^  SuflSciente  instrucção  nas  artes  de  ler,  escrever  e  contar. 

3.^  Bom  costumes,  aitestados  pelo  parocho,  magistrado  ou  pes- 
oa  auctorísada  da  sua  freguezía. 

Poderá  haver  alumnos  ordinários  e  alumnos  voltmtarios.  Os  pri- 
meiros hão  de  frequentar  as  aulas  quotidianamente;  os  segundos  pode- 
io  deixar  de  ter  tal  frequência  e  assiduidade. 

Para  a  matricula  nas  aulas  de  pintura  e  esculptura  é  necessário 
oe  o  alumno  se  mostre  hábil  no  desenho,  ou  seja  pelo  estudo  que  hou« 
Br  feito  na  academia,  ou  seja  pelo  que  houver  feito  em  outra  escola ; 
^  n*este  ultimo  caso  deve  sujeitar-se  ás  provas  que  a  conferencia  exi- 
!v  da  sua  edoneidade. 

Para  a  admissão  á  matricula  na  aula  de  architectura,  com  o  in- 
Bnto  de  seguir  a  profissão  de  architecto,  é  necessária  certidão  authen- 
^  de  approvação  nos  estados  do  1.®  anno  mathematico. 

Os  alumnos  das  aulas  académicas,  em  egualdade  de  circumstan- 
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^rSo  preferidos  na  escolha  para  pensioDaríos  do  estado,  pan  aja- 
,  proprielarios,  substitutos,  etc. 

s  officiaes  e  aprendizes  das  artes  fabris  podem  fi-eqaeDiar  as  k- 
a  academia,  com  a  condiçSo  única  de  guardarem  a  couTeoieiíle 
ia.  No  interesse  dos  mesmos  ofBciaes  e  aprendizes,  e  até  de  qoseí- 
uriosos,  quer  a  lei  que  a  conferencia  designe  certos  dias  da  » 
nos  quaes,  por  espaço  de  duas  horas,  estejam  abertas  á  noite  i< 
de  desenho,  e  de  architectura,  a  fim  de  as  poderem  frequeoUi 
!S  a  quem  isso  convier. 

mittiremos  as  disposições  do  decreto  na  parte  que  respeita  ás  ^ 
duraçSo  das  aulas,  ferias,  e  disciplina,  por  serem  meramente  re 
mtares. 

remos: 

averá  todos  os  annos  um  concurso,  em  resultado  do  qual  se  id- 
'3o  dois  premies  aos  alumnos  que  mais  se  tiverem  distiogiiídc 
tir3o  estes  prémios  em  duas  medalhas  de  prata, 
fora  o  coQCorso  ordinário,  haverá  um  concurso  magno,  de  tm 
s  annos,  em  resultado  do  qual  se  distribuirão  seis  prémios  a» 
rentes  que  assim  o  merecerem;  sendo  2  em  pintura,  2  emes- 
ra,  e  2  em  architectura,  consistindo  em  seis  medalhas  de  om 
o  valor  de  50|}000  réis,  e  as  outras  três  do  vator  da  3(UiW) 

odos  podem  entrar  no  concurso,  menos  os  professores,  subiii- 
)  académicos  de  mérito. 

16.  O  decreto  contém  algumas  disposições  r^ulameotares  Acera 
do  de  realisar  esta  previdente  e  illustrada  contemplacSo. 

xposição: 

averá  uma  exposição  triennal  das  obras  das  bellas  artes,  na  (^ 

cabimento:  k."  as  que  tiverem  sido  executadas  na  academíj;!' 
alomnos  da  academia,  que  por  ella  houverem  sido  approvidi': 
de  quaesquer  pessoas  que  quizerem  eipor  as  suas  composi(>^ 

ovação,  ou  censura  do  publico.  A  exposição  durará  por  espaço  ik 


ensiomrios  do  estado: 

oderá  a  Academia  Portuense  escolher,  por  concurso,  algum,  od 

dos  seus  alumnos,  para  viajarem  conjunlamrale  com  os  tik» 
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emia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  debaixo  da  mesma  direo(3o,  segando 
s  instrncçQes  geraes  de  que  tratam  os  estatutos  d'esta. 

O  decreto  estabelece  e  regula  também  as  conferencias  ordinárias^ 
s  conferencias  geraes,  e  as  sessões  publicas  da  academia. 

As  conferencias  são  os  ajuntamentos  dos  membros  da  academia, 
ara  tratarem  do  governo  e  negócios  d'ella. 

As  conferencias  ordinárias  serão  celebradas,  em  regra,  no  fim  de 
ada  mez,  com  quanto  aliás  possam  eflfeituar-se  extraordinariamente, 
juando  o  inspector  o  sub-inspector  o  julgarem  conveniente,  ou  quando 
*  director  geral  proposer  a  necessidade  da  sua  convocação.  Assistem  a 
iUas  o  inspector  geral  e  sub-inspector,  o  director  geral,  os  professo- 
es  proprietários  e  substitutos  em  exercício,  e  b  secretario.  Pertence- 
hes: 

1.°  Approvar,  ou  emendar  (sendo  necessário)  a  acta  da  sessão  an- 
ecedente. 

2.^  Examinar  o  estado  administrativo  da  academia. 

3.^  Informar-se  attentamente  do  progresso  dos  discípulos  de  cada 
aula. 

4.^  Deliberar  sobre  quaesquer  ordens,  avisos,  ou  representações 
qoe  tiverem  vindo  á  academia,  para  se  responder  a  cada  uma  conve- 
nientemente. 

5.^  Tomar  lembrança  de  todas  as  resoluções  da  conferencia,  se- 
gundo as  quaes  se  hão  de  formalisar  os  ofBcíos,  propostas,  e  corres- 
pondências da  academia. 

6.^  Ordenar  os  regulamentos  das  aulas;  os  programmas  para  os 
concursos  dos  professores;  os  programmas  para  os  concursos  dos  pré- 
mios, etc. 

As  conferencias  geraes  sei^o  celebradas,  em  regra,  no  fim  de  agosto 
de  cada  anoo;  mas  poderão  ser  convocadas  extraordinariamente,  do  mes- 
mo modo  que  as  ordinárias.  Assistem  a  ellas  todos  os  que  assistem  ás 
ordinárias,  e  além  d'estes  os  académicos  honorários,  e  os  académicos 
de  merilo.  Pertence-lhes: 

1.^  Admiltir  os  académicos  honorários,  e  os  académicos  de  me- 
rilo. 

2>  Graduar  o  merecimento  dos  concorrentes  aos  premies. 

3.^  Graduar  o  merecimento  dos  candidatos  ás  cadeiras  académicas. 

4.®  Resolver  quaes  hão  de  ser  os  propostos  para  pensionarios  do 

estado. 

As  sessões  publicas  tem  por  especial  objecto  a  distribuição  solemne 
dos  prémios  aos  que  houverem  sido  preferidos  na  conferencia;  repe- 
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tem-se  de  (res  em  tm  anãos;  tomam  parta  n'ellas  todas  as  classes  da  xa- 

demia;  é  permittida  a  concúrrencia  geral  do  publico  ás  mesmas;  e  A 
sempre  abertas  por  um  discurso  do  presidente,  oa  de  algoi»  dos  ao- 
demicos.  O  decreto  regula  os  demais  Iramiies  d'estes  actos  sotemBs. 

O  decreto  regula.  Snalmate,  os  ordenados,  jobilacões,  e  pranii- 
livas  dos  professores.  Ocomittiremos,  porém,  as  respectivas  disposiçMi 
por  qaaDto  mais  tarde  provideaciaram  as  leis  de  OQtro  modo  a  lali» 
peito. 

Por  decreto  de  3  de  dezembro  foram  nomeados  para  a  Acadw 
Portoeose  de  Bellas  Artes  oi  empregados  e  professorei  retpectitos.  & 
nomes  e  coUocações  d'ellcs  constam  de  uma  relação  que  acompaotai 
mesmo  decreto,  publicada  oa  GoUecí^o  OfBcial  da  Legislação  do  anuo  di 
1836. 

1837 

Pdo  decreto  de  13  de  janeiro  ampliou  o  goreme  o  artigo  27.' ât 
decreto  de  25  de  outobro,  e  o  artigo  13."  do  detreto  de  22  de  Don» 
bro  de  1836,  para  que  as  doas  Academias  das  Bellas  Artes  de  Uáa 
e  Porto  tivessem  a  faculdade  de  escolber  até  SO  íDdiridQos,  peio  tt 
thodo,  e  com  as  qualidades  exigidas  dos  respectivos  regolanienlas,i 
fim  de  serem  propostos  ao  governo  para  academkot  Aonoronu,  e  H 
lhes  e^edir  o  competente  titulo  pela  academia,  que  os  propozer,  x> 
proposta  nereeer  a  real  approTaçio. 

Vé-se  do  preambulo  do  decreto,  como  já  observámos  a  proposH 
dá  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  que  esta  ultima  r^K«salifi 
ser  mui  dimmoto  o  numero  dos  académicos  honorários,  marcado  vi 
estatiUos;  parecendo  aliás  mai  cooveoienle  conceder  aqoella  hoonsi 
distincçio  a  mais  alguns  vat^es,  que  por  soa  litteratura,  e  relevante  ffi-l 
H»!n.ani/i  possam  illustrar  um  estabelecimento  de  tSo  recoohecidiiili' 


ortaría  de  9  de  fevereiro,  aceitou  o  gov^no,  agradetoi  t  <* 
tf  WD  que  á  academia  fizera  Joaquim  Bodriguea  Braga.W 
histórica,  de  anatomia  e  perspectiva.  Consistia  o  dwaiin)^ 
[les  coUecçSes  de  estudos  feitos  pelo  offerente  nas  Aols^ 
en^ectíva  da  Academia  de  S.  Lucas  em  Runa,  e  bon  csi^ 
eBtakk»  nbm  perqpectin  linear»  e  anatuaia  pict«io< 
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Em  porUna  de  i7  de  maio  dedarou  o  govenM)  ao  admiDistrador 
mal  do  distrícto  do  Porto,  qae  lhe  competia  auíhenUcar  as  fMas  dos 
-detèodos  dos  professores  e  mais  empregados  da  Academia  Portuense  de 
fUas  Aries,  depois  de  flscalisar  se  alguma  despeza  se  abonava  em  con- 
aveoçao  da  M,  e  de  exigir  a  apresentação  dos  diplomas,  pdos  quaes 
;  empregos  foram  conferidos;  por  quanto,  sem  a  posse  e  juramento 
io  ha  vencimento  abonavel,  e  a  posse  não  pôde  dar-se  sem  que  se 
Jhiba  o  juramento. 

Em  officio  de  18  de  julho  participava  ao  governo  o  director  inte- 
10  da  academia,  que  se  e£feituara  a  c^^eriura  das  aulas  de  pintura 
Istorica,  anatomia  pictórica^  perspectiva  linear  e  óptica.  Veja  a  por- 
ria  de  2i  de  ji»lbo  de  1837. 

O  fid  e  guardas  da  academia  pediram  ser  abonados  de  seus  resr 
Mslivos  veaeimentos  desde  a  data  dos  seus  diplomas  de  nomeação. 

O  governo»  pela  portaria  de  29  de  maio  estabeleceu  o  seguinte,  e 
tnui  jastiflcado  princípio:  ^Os  ordenados  de  quaesquer  emjpregados  são 
widos  unioãmenÈe  pela  posse  e  ewercim  dtíles.^ 

Pela  portaria  de  30  de  outubro  foi  exigido  pelo  governo  ás  Aca- 
emias  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  e  Porto  um  projecto  de  r^ulamento, 
o  qual  fos&em  definidas  directamente  as  obrigações  e  trabalhos  dos  ar- 
stas,  ^sâgimdo  as  diversas  aulas  a  que  estivessem  aggregados;  as  mui** 
IS  corresíjpQiiâentes  á  gravidade  das  faltas,  ou  fosse  no  cumprimenta 
os  sons  respedivos  deveres,  ou  na  infracção  da  policia  académica;  e 
ttn  asbim  as  habilitações  dos  candidatos  que  pretendessem  o  provir 
lento  de  semelhantes  legares,  com  quaesquer  outras  medidas  regula- 
lentares  que  parecessem  uleis  ao  progresso  e  melhoramento  das  bellas 
rtes. 

Em  portaria  de  25  de  outubro  ordenou  o  governo,  que  duas  au- 
»  da  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes  fossem  provisoriamente  col- 
()€adas  na  Academia  Polytechnica,  e  que  no  edificio  do  Museu  se  esta- 
«tecesse  outra  aula  da  mesma  academia  além  d'aquella  que  ali  estava 
á  acommodada;  devendo  começar  logo  o  exercício  de  umas  e  outra& 

Mencionanamos  a  iportaria  de  18  de  novembro,  em  verdade,  muito 
nteressante  petas  curiosas  noticias  que  nos  dá. 

Diz  dia,  que  tendo  eido  enviados  ao  administrador  geral  do  dis- 
irick)  do  Porto  o  aviso  de  credito  incerto,  e  as  ocdens  de  auctorisaf^o 
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e  delegação  para  pagamento  das  obras  do  Masea  e  BiblioUieca  Portoesit! 
até  300ijt000  réis  por  mez,  se  recommèadava  ao  mesmo  magiiiraáo  i 
maior  ecoaomia  e  fiscalisação. 

Outro  sim  se  recommeodava  ao  mesmo  magistrado  que  maodisie 
pagar  a  somma  de  iZSãTiS  réis,  despendida  com  a  collocação,  do  ii-. 
seu,  do  chapéu  e  óculo  de  sua  magestade  imperial  o  daqne  de  Bn 


1859 

Mencionaremos  a  carta  de  lei  de  30  de  julho,  pela  retbrenda  p 
tem  á  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes. 

No  artigo  1."  concede  á  camará  municipal  do  Porto  a  propriediÉ 
da  cerca  do  extinclo  convento  de  Santo  António  da  mesma  cidade, 
parte  do  referido  convento  que  sobejasse,  depois  de  n'elle  se  fm 
as  casas  necessárias  para  o  estabelecimento  da  Bibliotheca  Publica,  <ii 
Museu  Portuense  de  Estampas  e  Pinturas,  e  da  Academia  de  Bellas if 
tes;  doando  também  á  camará  a  pedra  e  parede  da  egreja  do 
extincto  convento.  No  artigo  %"  impoz  a  lei  á  camará  a  obrigafãoi 
mandar  concluir,  no  praso  de  um  anno,  as  obras  começadas,  e  a  Cie 
as  que  fossem  necessárias  para  o  estabelecimento  da  Bibliotheca,  Una 
e  Academia  das  Delias  Artes.  E,  finalmente,  no  artigo  4.°  ordeuni 
camará,  qne,  de  accordo  com  o  conselho  da  Academia  das  Bellas  Â:tes, 
formasse  um  regulamento  para  que  o  Museu  Portuense  de  Estampsi 
Pinturas  possa  servir  n3o  só  para  uso  do  publico,  mas  também  pin 
O  dos  professores  e  alumoos  que  fivqaeotarem  a  Academia  de  Bét 
Artes. 

1841 

Entrou  em  duvida  se  pertenciam  á  academia,  ou  aos  pnfasorti- 
a$  ofrros  da  sua  própria  invenção,  gue  estes,  para  cumprinwtiío  dos  w 
peetivos  eslatulos,  apreseitíam  em  cada  triennio. 

O  governo,  pela  portaria  de  26  de  fevereiro,  resolveu  que,  nioit 
clarando  o  artigo  11."  do  decreto  de  22  de  novembro  de  1836,  nem' 
artigo  24."  do  de  25  de  outubro  do  mesmo  anno,  relativo  á  Acadínw 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  que  as  obras,  de  que  se  trata,  senk>  rei- 
tituidas  aos  professores,  se  entende  que  na  apresentarão  está  compre- 
bendida  a  cess3o  d'ella3  a  favor  da  academia,  onde  devem  ser  wosei- 
vjidas,  como  prova  do  desempenho  da  obrigação  imposta. 
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Pelo  decreto  de  1  de  dezembro  foi  deleroiinado  que  a  Academia 
^rtuense  de  Bellas  Artes  fosse  composta  de  um  director,  de  quatro 
ofessores,  quatro  substitutos,  um  secretario»  um  fiel  e  amanuense. 
As  guardas  e  um  porteiro ;  que  se  conservasse  a  verba  de  GOiSÍOOO  réis 
ira  os  dois  prémios  annuaes ;  que  a  verba  das  despesas  do  material 
sse  reduzida  a  500f$000  réis;  devendo  ser  considerado  fora  do  qua- 
t)  o  artista  aggregado  que  existia,  mas  continuando  a  ser  abonado  com 
vencimento  que  então  tinba;  com  a  declaração^  porém,  de  que  nem 
laelle  logar,  nem  outro  algum  de  artista  aggregado  seria  mais  provido. 

O  governo  declarava  formalmente,  que  era  movido  a  fazer  esta  re- 
icção  pela  reconhecida  necessidade  de  diminuir  as  despezas  do  estado. 


1844 

O  decreto  de  20  de  setembro  determinou,  no  artigo  91.^  que  as 
isciplinàs  e  objectos  de  ensino  das  Academias  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
)a  e  Porto  continuassem  a  ser  os  que  então  estavam  estabelecidos. 

No  que^  em  especial,  se  refere  á  Academia  Portuense,  determinava 
de  o  ensino  de  desenho  histórico,  e  o  de  anatomia,  perspectiva  e  óptica, 
isse  incumbido  ao  substituto  de  desenho  histórico,  e  ao  lente  de  pin- 
ira  histórica  da  mesma  academia ;  ficando  supprimidas  as  gratificações 
De  até  então  se  despendiam  com  aquelle  ensino. 

Nas  escolas  (Lisboa  e  Porto)  a  leitura  das  aulas,  e  todos  os  traba- 
los  académicos  seriam  feitos  com  os  professores^  e  mais  funccionarios, 
esignados  pela  ultima  legislação  em  vigor. 

NB.  No  que  toca  á  suppressão  das  gratificações,  cumpre  observar 
ue  a  disposição  do  mencionado  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  é 
^produzida  do  de  27  de  agosto  do  mesmo  anuo,  o  qual,  no  artigo  2.^, 
isponha  o  seguinte: 

«O  ensino  do  desenho  histórico,  e  o  de  anatomia,  perspectiva  e 
ptica,  na  Academia  das  Bellas  Artes,  a  cargo  do  lente  de  pintura  his- 
orica,  e  do  lente  de  gravura,  será  d'ora  em  diante  encarregado  ao 
ubstilQto  de  desenho  histórico  da  mesma  academia;  ficando  suppri- 
nidas  as  mesmas  gratificações,  que,  pelo  dito  ensino  estavão  concedidas 
íos  mencionados  lentes. » 
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Algnm  taDto  diversifica  esta  disposição  ã'aqaella;  do  eataDto,íiD- 
teiramente  semelhante  a  disposição  relativa  á  snppressSo  das  gntiSo- 
çSes,  inspirada  ao  goveroo,  segando  elie  próprio  declara  no  preanÉdo, 
pela  urgente  necessidade  de  diminuir  as  despesas  do  estado,  qumtopí 
compatível  com  o  bem  do  serviço  publico. 

Para  cabal  esclarecimeoto  d'eEte  assumpto  devo  trancrever  o  c» 
siderando  relativo  á  espécie  sujeita: 

«Considerando,  que  o  professor  sublitulo  de  descobo  bistorica  k 
Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  pôde,  mediaole  seu  actual  otit 
nado,  fazer  o  serviço  que,  pela  lei  do  orçamento  de  31  de  jolbo^ 
1839,  IQra  encarregado  ao  professor  de  pintora  histórica,  e  ao  prol» 
sor  de  gravura  da  mesma  Academia,  com  a  gratiGcaçSo  de  iÕOSíXH 
réts  a  cada  um  d'etles.> 

O  mesmo  decreto  (20  de  setembro  de  1844)  estabeleoea  príDcipioi 
geraes,  que  teem  applicação  á  academia  de  que  estamos  tratando. 

i."  Considerou  como  disposições  regulamentares  as  matérias  ent 
thodos  de  ensino;  as  habilitações  para  o  magistério,  epara  asmalrío- 
las  nos  differentes  cursos  de  estudos;  a  disciplina  e  policia  dose 
lecimenlos  e  escolas  de  educação  e  instPuc4:3o  pubtica. 

2."  Estabeleceu  o  principio  do  concurso  e  das  provas  publicas  pn 
o  provimento  dos  logares  do  magistério  pubLico.  na  conformidade  ds 
regulamentos  e  dos  programmas  annunciados  pela  Tolha  do  goTenu; 
sendo  graduada  a  proposta  de  todos  os  oppositores,  com  expressa  it 
clara^o  das  qualificações  sobre  o  seu  merecimuito  absoluto  e  raliiin, 
e  bem  assim  com  a  dos  motivos  de  preferencia  que  houver  entre  eUei; 
e  recaindo  a  nomeação  regia  nos  que  forem  mais  beneméritos  e  pra» 
tosos  ao  ensino.  (Artigo  ISÔ.') 

3."  DeterminOD  que  os  compêndios  sejam  propostos  pelos  profes- 
sores, e  approvados  pelos  conselhos  das  respectivas  escolas.  A  imp» 
s3o  pôde  correr  por  conta  do  estado ;  ficando  a  propriedade  aos  uU)- 
dores,  mediante  certas  clausolas. 

4."  Cooreriu  ao  governo  a  anctorisaçSo  nocessari»  para  coHM(ir« 
escolas  e  esíabeleàmentos  scienlip:os  nos  edificios  uacioaaas  Hiais  ^ 
príados,  on  a  construir  de  novo  os  indispensáveis  para  o  mesmo  des- 
tino. 

Bem  assim  auctorisou  o  governo  para  mandar  imprimir  os  jorna» 
necessários  para  promover  o  progresso  e  aperfeiçoamento  do  ensino,  (b^ 
lettras  e  sciencias,  e  de  todos  os  conhecimentos  aleís  ás  artes,  e  a  qnits- 
quer  géneros  de  industria. 
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5/  DedaroQ  qãe  as  óMgáçOes  dos  ptofessúrn,  t  ecònoofia  do  ser- 
(0,  6  as  regras  da  disdptioa  e  políeia  de  cada  escola,  e  de  cada  esta^* 
^lecimeDto  litterario  on  scientífico»  serão  definidas  por  meio  de  rega- 
meotos  especíaes. 

6.^  Isentou  todos  08  lentes  e  professores  de  qualquer  encargo  oa 
rviço  pessoal.  (Artigo  171.^) 

7*®  Incombia  ao  governo  a  fixação  da  ordem  de  jerarchia  civU,  que 
issa  caber  'aos  lentes  e  professores,  regulando  também  a  distmibiu^ 
o  das  recompensas  honorificas,  que  lhes  devam  pertencer  pelos  ser- 
sos  importantes  feitos  ao  estado. 

8.^  Regidou  as  jwbilações,  aposeníaçOes^  e  augmetuos  de  ordenado 
í$  professores  de  instracf^o  snperior,  áos  demais  professores,  e  de  to- 
»  os  empregados  dos  estabelecimentos  licterarios  e  scientiàcos. 

Vejamos  as  regras  geraes: 

Os  professores  de  instracCSo  superior,  que  tiverem  mais  de  irinkt 
tnos  de  bom  e  effectioo  serviço  no  exercido  do  magistério,  serio  jubi* 
dos  com  o  ordenado  por  inteiro,  se  requererem  a  jubilaçSo.  Se  d^ 
3is  da  jubilaçSo  quizerem  continuar  na  r^encia  das  cadeiras,  verifi- 
ndo-se  ift^  estSo  em  drcmnstandas  de  bem  servir,  vencerão  mais  um 
rço  do  ordenado. 

Os  professores  que  se  impossibilitarem  de  servir  por  enfermidade 
ive  e  incurável,  se  tiverem  vinte  annos  de  bem  e  effèctivo  serviço^ 
ir9ô  aposentados  com  dois  terços  do  ordenado;  se  tiverem  sãmente 
^z  annos  de  serviço ,  vencerSo  um  terço  do  ordenado;  e  tendo  mais 
!  dez,  ficarão  Com  um  aogmento  proporcional  ao  numero  de  annos 
De  tiverem  além  dos  det. 

Quando  o  aposentado,  pòr  enfermidade,  que  se  reputar  grave  e  ir^ 
shiV^  "ptovBT  que  se  adia  restabelecido,  e  em  estado  de  contímiar  no 
^rviço  do  magistério,  entrará  na  primeira  vagatura. 

Se  o  impedimento  fôr  prolongado,  mas  temporário,  vencerão  os 
roileãsores  meio  ordenado. 

Isto,  pelo  que  pertence  aos  professores  de  instrucçao  superior;  no 
ae  respeita,  porém,  aos  oufros  professores  de  ensino  publico,  e  bem 
^ím  a  lodos  os  empregados  dos  estabelecimentos  litteraríos  e  meoA- 
cos  a  quem  por  lei  competir  a  jubilaçSo  ou  aposentação,  que  tiverem 
^enta  annos  de  edade,  e  as  demais  condições  que  deixamos  apontadas, 
cam  com  direito  á  jubilação  marcada  para  os  professores  de  instrucçio 
operior;  e  no  que  toca  á  aposentação  e  vencimentos  no  caso  de  impe- 
'imento  perpetuo,  e  no  caso  de  impedimento  temporário,  ficam  com  os 
Qesmos  direitos  que  os  mencionados  professores  de  instrucçao  superior. 
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Os  fbnccionarios  de  JDStrQcçSo  publica,  qne  por  qualqoer  wtíim 
aa  aiigmenlo  de  ordenado,  só  poderão  baver  jubilação.  oaapostt 
C3o  com  o  ordenado  maior,  se  tiverem  completado  dez  amusit 
jo  depois  do  sobredito  augmetilo. 

Veja  os  artigos  173.°  a  177."  do  menáonado  decreto  deãOdes» 
ro  de  1644. 

remos  apoDtado  o  que  è  relativo  a  jubUações,  apogentaçõei,  t  > 
ro  de  ordenado;  vamos  agora  apontar  o  qce  é  rdalivo  a  demiaiu 
nsabilidade  e  penas  (Usciplinarea. 

Mão  podem  ser  demitttdos  os  proressores  de  inslruc^^  superix. 
;>receder  C(H)Solta  afilrmativa  do  conselho  de  estado;  oem  leria- 
ito  a  demissão  dos  professores  de  insirocção  primaria  e  secundam 
;)reviamenle  ser  ouvido  o  conselho  superior  de  iostracção  poblú 
Os  agentes  da  inspecção  geral  e  especial  dos  estados,  os  proless:- 
e  ensino  publico,  e  todos  os  empregados  dos  esiat>etecJmeDio>Ií| 
os  e  scieotificos.  &So  sujNtos  á  responsabilidade  e  penas  discipU 

I.*  Pelos  abusos  no  eiercicio  das  soas  fuocções. 

t"  Pelos  actos  offensivos,  assim  da  moral  e  bons  costumes,  cta 

tlem  e  tranquilidade  publica. 

i."  Pelos  fíictos  contra  as  regras  da  disciplina  e  subordinação  ft^ 

s  nos  estatutos  e  regulamentos. 

b  penas  disciplinares  sio:  l.°  as  advertências;  2."  a  censon;^' 

reheosão  particular,  ou  em  congregação;  4."  as  maltas;  5.'*^, 

0  com  a  perda  total  ou  parcial  dos  veocimeolos;  6.°  a  denus» 
i  applicação  das  penas  será  graduada  pela  gravidade  dos  bdi& 
ter  catumenlo  a  suspensão  com  perda  de  veocimeoto.  cumpre  q»; 
nposta  pelo  Conselho  Soperior  de  lostrucção  Publica,  ou  portOi' 
mada,  precedendo  audiência  dos  interessados.  A  demissio  sdi 
"e  applicada  quando  os  professores  derem  grande  escândalo  i  n» 
)  por  suas  doutrinas,  ou  por  seu  mau  procedimento  inoral  ou  á<iL 

)  referido  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  fez  extensivas  i  »■ 

1  escolas,  e  estabelecimentos  litterarios  e  scientificos,  na  parle  íií 
(M*  applicavel,  as  disposições  disciplinares,  e  de  policia,  que  i  rs- 
de  algumas  escolas  e  estabelecimentos  em  particular  estão  aè 
pelo  DKsnio  decreto. 

!,  BoaliDenle,  determina,  que  os  professores  substitutos,  peio  sff' 
rdinario  qoe  fizerem,  em  logar  dos  professores  proprietários,  ^ 
sõiMate  os  ordenados  da  sua  classe.  Se  o  serviço  d'eltes  euedi 
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meio  anno  lectivo,  ser*lhes-ha  dada  uma  gratificaçSo  proporcionada  ao 
;resdmo  do  trabalho. 


Em  oatabro  d'este  anno  celebrou  a  academia  a  sessão  publica  an- 
lal,  e  distribuiu  diplomas  de  mérito  a  diversos  alumnos  que  se  tinham 
stioguido. 

Seguiu-se  a  sessão  triennal,  que  esteve  muito  mais  numerosa  do  que 
antecedente. 

1847-1848 

N'este  anno  lectivo  teve  a  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes 
S9  alumaos. 

1848-1849 

N'este  anno  lectivo  teve  a  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes  109 
lQmiX)s;  sendo  60  ordinários  e  49  voluntários. 


N'este  anno  lectivo  teve  a  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes 
O  alumnos. 

1850-1851 
Foi  frequentada  a  referida  academia  por  103  alumnos. 


A  carta  de  lei  de  25  de  julho  declarou  que  o  artigo  166.^  do  de- 
^to  de  20  de  setembro  de  1844  (que  ha  pouco  extractámos),  estabe- 
^do  o  concurso  para  o  provimento  dos  legares  do  magistério  pn- 
^Uco,  e  de  quaesquer  outros  estabelecimentos  litterarios  ou  scieotificos 
Ara  da  Universidade  de  Coimbra,  compreheode  não  só  os  logares  da  ul- 
tima categoria,  nos  quadros  das  escolas  ou  estabelecimentos,  mas  tam- 
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bem  os  liares  da  classe,  oa  classes  soperíores  dos  mesmos  qoadm, 
ficando  lodos  sujeitos  ao  concorso. 

D'esta  regra  geral  exceptua-se  o  provimento  dos  togares  vagos,  o 
que  vagai'em,  para  que  tenham  legitimo  accesso,  por  antiguidade.  [• 
empregados  actuaes,  na  conformidade  das  leis,  que  n3o  foram  especa 
00  expressamente  dem^adas  pelo  mesmo  decreto  de  20  de  setembn 
de  1844. 

Esta  excepção  é  exleosiva  aos  substiiatos  ordinários  actoaes  i 
UDÍ\'ersidade. 

Mas  estas  excepções  cessam;  1."  quando  já  não  houver  empre:] 
dos  actuaes  com  legitimo  accesso  ás  suhstiiuições,  ou  cadeiras  vap> 
ou  que  vagarem;  2."  quando,  apesar  de  os  haver,  o  governo,  coni. 
justa  causa  de  manifesta  conveniência  do  serviço  publico,  verificada  u* 
as  solemnidades  prescripias  no  artigo  179  do  mesmo  decreto  de  ^9i 
setembro  de  18i4,  decretar  que  não  tem  cabimento  a  promoção  pa 
antiguidade,  e  deve  proceder-se  ao  concurso,  ou  proposta  gradoada. 

No  concurso  ha  provas  publicas.  Para  os  que  náo  ficam  tendo  k 
gitimo  accesso,  e  são  sujeitos  ao  concurso,  s3o  provas  puitlicas  os  eu 
mes  que  serviram  de  rnndamenlo  aos  seus  empr^^s,  e  os  serviços  v 
vidamenle  qualincados  qua  elles  ali  houverem  prestado.  Para  os  oppe 


stiiores  externos,  são  indispensáveis  exames  públicos  oraes,  e  por 
rripto,  na  conformidade  dos  respectivos  programmas. 


1 


1851 

Para  a  execução  da  carta  de  lei  de  25  de  julho  de  1850  decretei 
o  governo  um  r^ulamento,  datado  de  25  de  juoho  de  1851.- acerca  li: 
provimento  dos  togares  de  iDstmcçlo  publica,  e  bem  assim  acerca  At 
regras  para  occorrer  á  interrupção  do  serviço  do  magistério  oa  Tip- 
tura  de  cadeiras,  ou  no  impedintento  dos  respectivos  empregados. 

N'este  regulamento  s3o  deseavolfídos  os  principies  geraes  di  i^ 
gislaçSo  que  fica  exposta. 

N'este  anno  mandou  a  Academia  PortaeosA  das  EleUas  Artes  gn- 
var  e  cunhar  uma  medalha,  da  qual  se  deviam  tirar  os  exemplares » 
eessarios  para  premiar  os  alnmnos: 

Èiaria  II.  Portugália  Regina  H^iugue  Academia  IiiaiMht'- 
Basto  da  rainha,  e  oo  exergo  o  whik  do  gravador. — Gerard.— F. 
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^e\.~-Reddere  convenientia  cuique. — Figura  de  Minerva  premiando 

Génio*. 


Com  referencia  a  este  anno  lectivo  disse  o  governo  ao  parlamento» 
e  nas  anlas  doesta  escola  académica  foi  o  ensino  professado  com  re- 
[dridade  da  parte  dos  professores,  e  aproveitamento  da  parte  dos 
imnos. 

Depois  de  mencionar  a  anctorísa^^o  concedida  pela  lei  de  23  de 
ril  de  1850  para  a  compra,  em  Roma  e  Paris,  de  modelos  em  gesso, 
estatuas  e  bqstos  antigos  para  os  exercícios  escolares  da  Academia 
s  Bellas  Artes  de  Lisboa,  accrescentava  o  governo : 

«Para  occorrer  á  falta,  que  também  ha  de  exemplares  semelhantes 
Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  apresentara  o  governo  de  S. 
ás  cortes,  na  sessão  legislativa  de  1852,  uma  proposta  de  lei;  mas 
ido  esta  caducado  pela  subsequente  dissolução  da  camará  electiva, 
9  duvida  o  governo  renovar  agora,  como  effectivamente  por  este  modo 
lova,  a  iniciativa  da  mesma  proposta.» 

O  governo  promettia  levar  os  estabeleciíâentos  académicos  de  bel- 
aries  ao  estado  em  que  podessem  cabalmente  satisfazer  aos  fins  da 
I  proveitosa  instituição. 

No  refei^ido  anno  lectivo  ensinaram-se  na  Academia  Portuense  das 
lias  Artes  as  seguintes  disciplinas:  desenho  histórico;  pintura  histo^  • 
a;  perspectiva  e  óptica;  anatomia  pictorea;  esculptura;  architectnra 
il;  gravura  histórica. 

Havia  quatro  professores  proprietários,  e  quatro  substitutos. 

Frequentaram  as  aulas  cento  e  quatorze  alumnos  ordinários,  e 
ze  voluntários*. 


^  Beúioria  ias  medalhas  e  condecorações  porPuguezas,  citada. 
*  Relatório  do  miniiterio  dos  negócios  do  reino  apresentado  ds  camarás  K^ 
^tim  em  30  de  junho  ée  ISI&i.. 
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AUDUIA  RUL  DE  HmimCAÇiO,  ARTILBUIU  B  DCSOIM 

1834-1835 

De  um  artigo  que  appareceu  na  folha  official,  do  aono  de  IS 
em  resposta  a  uma  carta  qae  fôra  publicada  no  Kacíonat,  vê-se  q» 
compêndios  adoptados  na  academia,  e  o  systeroa  de  ensino,  íona 
1834  os  mesmos  qae  haviam  sido  adoptados  na  época  da  cr» 
d'aqnelle  estabelecimento. 

A  congregação  académica  representara  por  diversas  vezes  sd 
este  inconveniente,  mas  sempre  debalde,  porque  os  governos,  oi 
vam  respostas  evasivas,  ou  invocavam  impossibilidades  que  Dão  a 
tiam,  ou  adiavam  o  remédio  para  quando  se  realisassem  planos  t 
ronnas  que  disiam  trazer  entre  m3os. 

EBeiluou-se  a  mudança  politica  de  governação  em  1834,  e  da 
logo  a  congregação  sollicitou  providencias;  succedendo  que,  d^esn^ 
baixassem  as  providencias  solliciladas.  Foram  introdnzidos  no^tf: 
ctores,  que  estavam  mais  em  dia  com  a  sciencia ;  Toram  ampliada 
doutrinas  de  outros,  que  d3o  Coi  possível,  ou  nSo  se  jnlgoQ  convaia 
substituir  desde  logo;  foi  alterada,  em  pontos  importantes,  a  ordeicl 
trabalhos  escolares;  e,  finalmente,  os  estudos  adquiriram  um  certo < 
«nvoivimeolo.  resultante  do  maior  estimulo  que  tiveram  os  professai 
e  da  melhor  e  mais  bem  sustentada  applicaçSo  dos  alumnos. 

Uma  das  alterações  que  se  reputou  indispensável,  e  que  de  \ã 
se  realisou,  foi  a  de  separar  matérias  distinclas  e  diversas,  que  u  Ai 
deroia  se  ensinavam  simultânea  e  promiscvamente;  no  que  lucroaot 
sino,  ao  mesmo  passo  qoe  a  sciencia. 

Dando-se  a  devida  importância  ao  estudo  do  desenho.  ass( 
em  que  era  indispensável  estabelecer  um  director  para  os  aiumoosj 
cada  aula  theorica,  a  fim  de  se  conseguir  um  bom  resultado  no  eosi 
respectivo,  que  necessariamente  devia  variar  segundo  as  matérias  sos 
tificas  de  cada  anno. 

O  curso  total  da  academia  raras  vezes  era  menor  de  oiteoU 
DOS,  e  nSo  poucas  excedeu  o  de  cento  e  trinta. 

Estavam  em  1834  vagos  (res  togares  de  lentes,  e  julgava^  >^ 
cessarío  augmentar  o  corpo  effecUvo  do  magistério  com  cídco  infi* 
doos.  Para  se  obter  este  resultado  offereciam-se  dois  arbítrios:  f.*^ 
ler  a  proposta  dos  legares  vagos,  e  pedir  dois  cwimissiDDadEi»;  i' 
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lisitar  cinco  CommissioDados  para  interinamente  coadjuvarem  o  ser- 
academico.  A  academia  preferia  o  2.®  arbítrio,  e  propoz  cinco 

loos,  que  a  oatros  predicados  reuniam  a  circumstancia  de  se  ha- 

m  distinguido  tuis  respectivas  ateias. 

Compre  notar  que  os  lentes  da  academia  tinham  sido  auctorisa- 
por  disposição  governativa  de  16  de  fevereiro  de  <82S,  a  propo- 

,  quando  necessário  fosse»  officiaes  engenheiros^  ou  artilheiros,  para 

ncherem  m  funcções  de  lentes  em  exames  K 


Constando  ao  governo  que  na  Academia  de  FortíficacSo,  Artilberia 
esenho  se  podiam  effeituar  grandes  economias,  sem  prejudicar  os 
fregados  d*aquelle  estabelecimento,  nem  os  fíns  a  que  era  destina- 
ordenou,  em  portaria  de  17  de  setembro,  que  a  congregação  dos 
9s  proposesse,  sem  perda  de  tempo,  um  plano  de  reforma  n'aquelk 
ido. 

Pela  portaria  de  27  de  dezembro  foi  determinado  que  a  Academia 
Fortificação,  Artilheria  e  Desenho,  passasse  provisoriamente  para  o 
legio  RecU  de  Nobres;  e  que  as  salas  para  a  coIlocaçSo  d'ella  fossem 
gnadas  pelo  reitor  do  indicado  collegio,  de  accordo  com  o  sub-se- 
larío  da  guerra,  Francisco  Pedro  Celestino  Soares,  e  com  o  vice- 
or  da  Universidade  de  Coimbra^  o  doutor  José  Alexandre  de  Cam- 


1837 

Estamos  chegados  ao  anno  em  que  deixou  de  existir  o  estabeleci- 
Qto  scientifico  de  que  tratamos. 

O  decreto  de  12  de  janeiro  estabeleceu  a  Bscokt  do  Exercito,  a 
il  substituiu  a  Academia  dé  Fôrtificacio,  Artilberia  e  Desenho. 

Eis-aqoi  a  disposição  do  referido  decreto,  no  artigo  1.°: 

«A  Academia  de  Fortificação,  Artilheria,  e  Desenho,  sendo  o  es- 
elecimento  destinado  para  os  estudos  de  applicação  militar»  de  que 

^  Veja:  Resposta i  caria,  relativa  d  Academia  de  Fortificação,.  ArtUheria  e 
tenho,  inserida  no  d  aro.  249  do  Nacional.  Diário  da  Governo,,  num.  230,  de 
de  setembro  de  1838. 
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(ilam  M  officiaes  das  differentes  armas  do  eierdlo. 
d'aq(tí  em  diante  *Escola  do  Rxercúo*  e  terá  por  sea  io^edil 
"etário  de  estado  dns  negócios  da  guena.»  , 

ITeja :  Escola  do  Exercito.  , 

fuizo  critico  acerca  da  Aeadepiia  de  Fortificação,  aprtseníadúfá 
w  «t»  1837,  por  occasiâo  de  crear  a  Escoia  do  Exercito 
L  Academia  de  Fortiãcaç3o,  Arlilheria  e  Deseobo,  carecia,  deal 
tempo  de  ama  rerorma  radical,  por  varias  vezes,  e  em  differest 
i  reqaerida  pelos  tentes  e  alomnos,  e  exigida  pelas  mais  \ap^ 
5es  do  sen'ico  do  exercito.  Os  corsos  dos  estados  que  offerá 
todos  incomplelos,  e  alguns  demasiadamente  loogos:  o  ntelba 
sino  pouco  próprio  para  se  tirar  do  estado  a  maior  vaou^ 
la  menos  para  bem  aproveitar  o  tempo;  Soalmente,  a  fómuii 
98,  e  o  systema  das  votações,  não  babitilavam  cofweateDleaieÉ 
decidir  da  sorte  dos  examinados. 
Ssta  insiituição  devia  ser  denominada  Esceia  do  Exercite.  [■ 
nir  assim  mais  propriamente  o  Sm  para  qae  fSra  creada. 

/islo  que  d9o  mús  havemos  de  fallar  da  Academia  Real  de  Fofi^ 
o,  Artiltieria  e  Desenho  (creada  em  Lisboa  pela  carta  de  leit 
janeiro  de  1790),  cumpre-oos  indicar  aos  leitores  os  logares  def 

obra,  onde  temos  dado  noticias  a  respeito  de  tal  eatabelecimeM 

03  seguintes: 

)e  1700  a  1792.  no  Umo  r,  pag.  27  a  32. 
)e  1792  a  1826,  no  mesmo  tomo,  pag.  369  a  374. 
)e  1S26  a  1827,  no  tomo  v.  pag.  218  a  220. 
Vada  tivemos  que  apontar,  a  respeito  d'esla  academia,  no  pehoik 
128  a  1834. 


Uf  ANDBOftSj  CM  REUÇiO  i  UVRO&,  ESIAMPAS,  HAPPU.  lOSia 
KOBJICTO&BRHOSBU 

abrimos  «ste  «çitnlo,  por  nos  pare(^  conveniente  esiodr  3  é- 
ja,  salotar  ou  nociva,  que  os  diraitos  fiscaea  podem  ter  nos  inC- 
i  das  leltras,  das  sciencias  e  das  artes,  no  que  toca  á  importiti) 
portação  dos  objectos  mencionados  na  ÍDScripcSo  d'este  m^' 

3s  apontamentos  qae  vamos  offerecffl*  á  consideração  dos  ledorE 
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apenas  am  pòDlo  de  partida,  ou  um  termo  de  lembrança  para  ul- 
ores  investigações  e  attenta  ponderação. 

A  carUi  de  lei  de  29  de  abril  de  1843  contém  as  seguintes  dis- 
íções: 
t Artigo  1.®— Os  li?ros  publicados  em  países  estrangeiros  em  lin- 
portugueza  por  aucteres  ou  traductores  porloguezes  residentes  fora 
Portugal,  sâo  admitlidos  livres  de  direitos. 

<§  único. — São  também  livres  de  direitos  as  obras  inéditas  encon- 
jas  e  publicadas  em  paizes  estrangeiros. 

€Art.  2.^ — Os  livros  reimpressos  em  paizes  estrangeiros  que  ori- 
almente  fossem  publicados  em  Portugal  em  língua  portugueza,  só^ 
asados  vinte  annos  contados  da  sua  impressão,  e  ultima  reimpressão, 
io  admittidos,  pagando  por  arroba  mil  duzentos  e  oitenta  réis. 

c§  onico. — Exceptuam-se  as  reimpressões  mandadas  fazer  pelos 
)príos  aaetores  das  obras,  sendo  portuguezes  residentes  fora  de  Por- 
[ai,  cuja  admissão  será  regulada  pela  disposição  do  artigo  primeiro. 
<Ârt.  3.^ --Os  iotroductores  das  obras  mencionadas  nos  artigos  an- 
:edentes  flcam  obrigados  a  entregar  nas  repartições  marcadas  na  lei 
^ressiva  dos  abusos  da  liberdade  da  imprensa^  os  exemplares  que  a 
^sma  lei  determina  para  os  livros  impressos  em  Portugal. 

cArt.  4.^— A  ciasse  numero  doze  da  pauta  geral  das  alfandegas 

I  por  este  modo  alterada  no  artigo — Livros.» 

NB.  A  pauta  geral  das  alfandegas  approvada  pela  carta  de  lei  de 

de  março  de  1841  sujeitava  os  livros  impressos  em  paizes  eslran- 

iros,  quando  importados  nas  alfandegas  em  que  regia  a  indicada  pauta, 

pagamento  do  direito  de  i^õWi  réis  por  cada  arroba,  marcado  na 

bredita  classe  12.*  da  mesma  pauta. 

Nos  termos  das  instrucções  de  3  de  novembro  de  1842,  reputam-se 
>ras  não  impressas  em  paiz  estrangeiro,  mas  sim  impressas  sobre  edi- 
es  portuguezas,  e  por  tanto  sujeitas  ao  direito  de  20^91000  réis  por 
roba,  marcado  na  sobredita  classe  12.*  as  seguintes: 

1«^  As  obras  que  sendo  comparadas  com  as  edições  portuguezas» 
observar  que  contém  suppressões  de  notas,  commentarios,  ou  Ioga* 
s  do  texto. 
2.""  Aquellas  que  tiverem  sido  impressas  em  ooUecções  ou  jornaes. 
3.^  Aquellas  que  tiverem  formato  diverso. 
4.^  Aquellas  que  contiverem  addições  de  notas,  ou  commentarios, 
'm  alteração  essencial  no  texto. 

O  chefe  da  alfandega  onde  existisse  a  partida  de  livros  que  se  pre- 
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iodesse  despachar,  deveria  remetter  um  exemplar  de  cida  am  ta 

bras  ao  bibliothecarío  mór,  quando  este  os  exigisse  ofBcialiiMiite,fn 
vista  d'elles  poder  passar  a  certidão  que  lhe  Tosse  pedida;  e  o  na 
xemplar  reverteria  á  alfandega  logo  depois  de  ter  sido  exanÚDièi 
Estas  instracções  foram  commuDicadas  ao  bibliotbecario  Bór  i 
itbliotheca  de  Lisboa,  e  ao  da  Bibliotbeca  do  Porto. 


1848 

O  duque  de  Patmella  pediu  de^cbo  de  orna  meza  eranplet) 
losaico. 

Por  essa  oceaslão  declarou  o  govenio  que,  seodo  omissas  m  pi 
i  obrai  de  belki$  artet  d3h>  importadas  como  objectos  de  coi 
ue  pela  sua  riqueza,  trabalho,  e  raridade,  tó  podem  servir  para  a 
■cçõei  uteit  para  o  eitudo  dos  artistas  nacioaaes,  deveriam  ser  iM 
das  a  despacho  com  o  direito  de  um  por  cento  de  entrada,  e  nm  qon 
e  saida,  visto  que  a  sua  admissão,  longe  de  prejudicar,  aoies  U\m 
iadustría  do  paiz. 

Foi  ordenado  á  commissSo  permanente  das  pactas  qae  fizesif  if 
icionar  oportunamente  na  classe  2S.',  adiante  do  artigo — oí>;>ct:i 
itwu- -o  seguinte  dizer:  abjectos  para  coilecção,  peças  grandn  di 
jico,  montadas  ou  desmontadas,  mármores,  bronzes,  e  estatuas  i 
as;  vasos  de  Etruria,  e  outras  obras  semelhantes  nào  tmportaàu  fm 
ommercio,  por  entrada  um  por  cento,  e  por  saida  um  quarto  por  ia» 
reja  a  portaria  de  4  de  dezembro  de  1S&8) 


1851 

A  portaria  de  3  de  abril  declarou,  qae  na  classe  13.'  da  paolif 
il,  artigo  livros,  dizer  g^erico — encadernados  ou  brochados  eaicvft 
lergaminho,  couros,  ou  outra  qualquer  matéria,  arroba  pt»-  eotnà 
lil  duzentos  e  oitenta  réis — se  comprehendiam  <^to  livros  encadovl 
os,  que  os  veriScadores  consideraram  omissos  na  pauta,  por  to* 
uaraiçfies,  uns  de  madre-perola,  outros  de  marfim^  e  todos  coo  o- 
atos  de  prata. 
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O  decreto  de  19  de  setembro  contém  as  seguintes,  e  mui  justiS- 
s,  disposições: 

cAtligo  4.^— As  obras,  e  publicações  periódicas,  scientíficas  eo 
árias»  que  forem  reeimportadas  por  nio  haverem  sido  vendidas  ms 
:ados  estrangeiros  para  onde  tiverem  saido,  serSo  despachadas  ias 
idegas  como  n9o  havendo  perdido  a  nacionalidade. 

cArt.  2.^ — Para  que  tenha  logar  o  disposto  no  artigo  antecedente, 
ii^o  os  despachantes  das  obras,  e  publicações  periódicas,  mostrar 
iirandega,  por  attestado  da  Bibliotheca  Publica,  que  elias  fbram  im* 
^sas  no  paiz;  e  outrosim,  quando  se  effeituara  a  sua  ezportaçio*» 

Compre  notar  que  o  governo  pretendeu,  ao  tomar  as  providencias 
deixamos  registadas,  animar  as  emprezas  litterarias  que  promovem 
ropagaç3o  dos  conhecimentos  úteis  ou  agradáveis;  entendendo  que 
vinha  facilitar  a  exportaçSo  das  obras  e  publicações  portuguezas  para 
ios  os  mercados  do  mondo,  e  com  especialidade  para  os  do  vasto 
perio  do  Brasil. 

O  artigo  14.®  dos  preliminares  da  pauta  geral  das  alfandegas,  de 
U,  tinha  por  flm  precaver  a  industria  nacional  da  concorrência  de 
rcadorias  estrangeiras,  abusivamente  introduzidas  como  portuguezas 
mportadas,  attenta  a  maior  ou  menor  dificuldade  de  se  averiguar 
verdadeira  origem  de  géneros  communs  ás  industrias  de  differentes 
ízes. 

Ora^  se  aquella  disposiçSo  fosse  applicada  ás  obras  e  publicações 
tríodicas,  scientíficas  ou  litterarias,  viria  a  succeder  que  as  respecti- 
s  emprezas  haviam  de  restringir  as  suas  exportações,  pela  grande  in- 
rteza  do  consumo,  e  pelo  receio  de  perderem  os  impressos  que  nio 
ressem  extracção,  ou  de  pagarem  direitos  de  entrada  pelos  rein^rta- 
)s.  Por  outro  lado,  a  precaução  era  desnecessária  para  evitar  a  íntro- 
ocçio  fraudulenta  de  semelhantes  obras  e  publicações  periódicas,  im- 
ressas  em  paizes  estrangeiros,  por  ser  lacii  conhecer  a  origem  de  taes 
roducções. 

Ainda  mais;  nio  é  justo  que  as  obras,  e  publicações  periódicas  ksh 
ressas  no  reino  fiquem,  quando  reimportadas,  em  circumstandas  mais 
iestavoraveis  do  que  os  livros  portuguezes,  na  sua  importação,  manda- 
los  imprimir  em  paizes  estrangeiros  por  auctores  portuguezes  n'eUe8 
residentes. 


De\-emo8  observar  que  as  poDderaçÕes  apresoitadas  nSo  âo  Sb 
da  Qossa  pbanlasia,  mas  sim  desentranhadas  dos  connderondot  qDCfri 
cedem  o  decreto  de  19  de  setembro  de  1853. 

Unicamente  para  apontar  maior  numero  de  exemplos  na  especa 
dade  do  assumpto  d'este  capitulo,  meDCionaremos  algumas  dispoiiçáe 
fiscaes  decretadas  no  anno  de  1S61. 

Na  classe  <6.* — Papel  e  suas  applicações — encontro  as  segoin 
indicaçSes: 


1*  100  réis 

Mnstca  impressa,  litbograpbada,  e  manascripta 

>      30    • 

Esiamoas 

>      50    » 

JV«>Uai/HM 

Miinnn^  ffpnirranhíros 

j  em  lingua  estrangeira— em  papel  oa 

brochados  em  papel 

, 

em  língua  portugneza,  qnando  seus 

auctores  residam  em  paii  estran- 

geiro—em papel  ou  brochados  em 

papel 

> 

em  lingna  portngueza,  quando  seus 

Livroi. .  <     auctores  residam  em  Portugal 

1*  100  réis 

reimpressos  Tora  de  Portuga),  sobre 

edições  portuguezas  e  oa  língua 

portugoeza,  só  podem  ser  admit- 

tidos  vinte  annos  depois  da  sua  ul- 

tima edição,  pagtmdo. 

*    100    > 

em  braDco 

.    150    . 

1  encadernados 

.     50    » 

NB.  No  áaer—branáos — comprehendem-se  os  brocfaadose«e> 
cademados. 

Na  classe  19/  (manufacturas  de  matérias  diversas)  encoatro,  «t 
o  num.  IttK,  o  seguinle  dizer: 

Objectos  de  qualquer  espécie  para  museu,  exemplares  ^ara  «Ar 
ptes  de  iodas  as  obras  à'arle  tiõo  classificadas^ livres*. 

*  \e\n— Paula  gerol  das  alfandegas  da  continente  de  Portugal  ei&a^ 
tuMei^  Nova  «diçSo  efjicial  etmttndo  a$  tdteraçSes  decrftadas  pita  carta  itU^ 
it  de  fevereiro  de  1861.  Lisboa,  Imprensa  Nacional.  1862. 
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Pelo  decreto  de  23  de  julbo  de  1861  foi  determinado  ^ue  fta  res- 
tiva  ciasse  da  pauta  geral  das  alfandegas»  se  inserisse  o  degainte 
ír: 

«Grammaticas  de  musica  em  português  impressas  em  paiz  estran« 
*o  por  seus  auctores  residentes  em  Portugal,  um  kilogramma  cem 


O  decreto  de  12  de  dezembro  do  mesmo  anno^  julgando  conve* 
ite  dar  nma  intelligencia  genérica  á  resoluçSo  adoptada  pelo  decreto 
23  de  julho  antecedente,  mandou  inserir  na  pauta  o  seguinte  dizer: 

«Livros  em  liugua  portugneza  quando  seus  auctores  residam  em 
lugal,  um  kilogramma  cem  réis.» 

De  novo  observamos  que  apenas  apontámos  alguns  exemplos,  em 
I  assumpto  que  demanda  mais  desenvolvido  exame;  contentando-nos 
r  agora  com  fazer  sentir  que  interessa  muito  o  estudo  reflectido  d'e8ta 

)ecialidaâe. 

ARGHIVO  (REAL)  M  TORRE  DO  TOIBO 


O  decreto  de  10  de  novembro  suscitou  a  pontual  e  fiel  observan- 
I  dos  alvarás  de  28  de  agosto  de  1714,  de  1  de  agosto  de  1777,  e 
icrelo  de  21  de  setembro  de  1833  sobre  o  registo^  tío  proso  legais  do$ 
plomas  de  mercês  honorificas,  ou  lucrativas. 

Eis-aqui  algumas  disposições  do  referido  decreto: 

«2.^  Que  todas  as  cartas,  alvarás,  patentes,  exceptuadas  somente 
patentes  dos  postos  militares  do  reino,  sejam  por  essas  aoctorídades 
ividos,  e  considerados  de  nenbum  effeito,  sem  validade^  e  incapazes 
)  execução,  logo  qne  lhes  falte  alguma  das  verbas  do  registo,  que 
élles  deve  ficar  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  na  forma  dos  alva* 
ks  e  decretos  mencionados. 

<3.^  Que  ao  mesmo  archivo  remettam  desde  já  os  ofiBciaes  maiores 
as  differentes  secretarias  de  estado  relações  de  todas  as  graças  e  mer- 
h  honorificas,  ou  lucrativas,  que  tiverem  sido  feitas  petas  respectivas 
ecretarías  desde  o  estabelecimento  da  regência  na  Ilha  Terceiro  até  o 
»resente;.e  bem  assim  continuem  a  remetel-as  mensalmente  de  todas 
>s  graças  de  ({oalquer  classe»  ou  importância  que  sejanu  que  d'ora  em 
^Dte  se  concederem. 
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."  Das  differentes  secretarias  de  estado  sobii^  á  miidu  pn- 
Tormalisadas  pelos  respectivos  offlciaes  maiores,  rdaçíies  no- 

todos  os  agraciados,  que  no  preBio  espaço  de  quatro  meus, 
s  da  data  da  mercê,  não  tiverem  sollicitado  oa  competeDte  se- 
,  e  feilo  registar  oa  Torre  do  Tombo  o  seu  diploma,  a  fim  ^ 
ODSíderadas  oullas,  e  de  nenhum  eSeilo  quaesquer  gradas,  m 

que  tiverem  obtido;  umas  e  outras  relaçQes  serSo  formaliuilti 
dos  Imos  do  registo,  á  margem  dos  quaes  se  lançará  cocope- 
inte  verba,  que  declare  a  data  da  carta,  alvará,  provislo,  h 
r  diploma,  que  se  tiver  expedido,  ou  eipedir  em  coDseqaenm 
•A,  ou  que  esta  o9o  teve  effeito  por  haver  o  agraciado  faludoi 
ncia  da  lei  nos  quatro  mezes  por  ella  marcados. 
,"  Não  se  passarão  no  Ardiivo  da  Torre  do  Tombo  certidões 
13  a  quaesquer  pessoas  qoe  as  requeirem,  de  mercê  alguma  ta 
toes,  uma  vez  que  essas  pessoas  se  achem  por  qualqao*  fãm 
liendidas  nas  relações  acima  ordenadas.» 


1836 

o  decreto  de  16  de  junho  foram  preenchidos  os  Iteres  desb 
segundo  o  regulamento  de  30  de  abril  de  1823. 
Secreto  de  31  de  agosto,  do  artigo  1.°,  manda  registar  do  Ar- 
i  Torre  do  Tombo  as  cartas  ou  diplomas  da  titulos.  hoorasA 
1,  tratamentos,  officios  da  casa  real,  empregos  ou  officios  po- 
e  qualquer  natureza ;  devendo  o  registo  ser  feito  ieaXro  de  <pt 
9S  improrogaveis,  coutados  da  data  da  mercê. 

a  portaria  de  5  de  outubro  foi  ordenado  o  estabelecimento  de 
iliotheca  especial  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
t.  Opportunamente  havemos  de  Tallar  da  bíbltolheea  espetuH  in 
da  Torre  do  Tombo. 

^lortaría  de  14  de  outubro  deu  uma  providencia  importule. 
mando  o  governo  em  consideracio  a  urgente  necessidade  de  se 
)  annS  lectivo  de  1830  a  1837  a  aula  de  diplomática,  qoe » 
hada  havia  mais  de  doco  annos,  com  gravíssimo  prejuiio  po- 
des individoos  que  na  conrormidade  do  aivará  de  SI  (ie  ftií' 
)  1701,  1^0  podem  ser  providos  em  certos  eo^tr^ios  pi^bi^ 
babilitaçOes  d'aquellã  estudo:  ordenou  que  o  offldal  msx^ 
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iiesmo  archivo,  sob  a  inspeci^o  do  guarda  mór,  lis$e  um  curso  de  di- 
ilamcuica,  nos  termos  do  citado  alvará,  sem  que  d'ahi  resultasse  pre- 
3izo  ou  atrazameoto  ao  serviço  ordinário  do  real  archivo;  vencendo  o 
Qdicado  oflBcial  maior,  José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto,  peio  tra- 
lalho  da  liç3o,  em  quanto  bem  servisse,  a  gratificaçio  annual  de  du- 
entos  mil  réis  em  logar  dos  quatro  centos  mil  réis  concedidos  aos  pro- 
ôssores  da  cadeira  de  diplomática,  paga  aos  quartéis  pela  folha  com- 
petente. 

Pelo  decreto  de  22  de  outubro  foi  mandado  crear  no  Archivo  da 
Torre  do  ^Tombo  um  gabinete  de  moedas  e  medalluu,  destinado  para 
jso  dos  alumnos  da  aula  de  diplomática,  e  estudo  pratico  da  numária 
3  mimismatica. 

Veja  adiante:  Aula  de  diplomática,  e  Cadeira  de  numismática. 


O  decreto  de  22  de  março,  por  occasiSo  de  encarregar  o  chro- 
mta  mór  do  reino  de  ler  um  curso  regular  e  seguido  de  historia  po- 
lítica ou  litteraria,  de  cbronologia  e  archeologia  nacional,  dava-lhe  livre 
accesso  ao  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  a  outros  quaesquer  archivos  do 
reino,  bem  como  ás  bibliothecas  publicas,  museus  de  antiguidades,  e 
mandava  que  lhe  fosse  designado  na  Bibliotheca  Poblica  de  Lisboa  um 
logar  conveniente  para  os  seus  trabalhos,  e  para  as  leituras  que  hou- 
vesse de  fazer. 

Pareceu  indispensável  regular  de  um  modo  fixo  e  adaptado  ás  exi- 
gências do  serviço  publico  tudo  o  que  diz  respeito  ao  regimen  econó- 
mico, e  expediente  do  nacional  e  real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Por 
este  motivo,  e  para  satisfazer  uma  tal  necessidade,  foi  decretado  um 
regulamento  especial  do  mesmo  archivo. 

N*esta  conformidade  foi  promulgado,  com  a  data  de  23  de  novem- 
bro, o  regulamento  para  o  regimen  e  direcção  do  Archivo  Nacional  e 
Beal  da  Torre  do  Tombo. 

Daremos  uma  abreviada  noticia  d'este  regulamento. 

Empregados: 

Para  guarda,  arrecadaçSo^  arranjo  e  serviço  interno  do  archivo  ha- 
verá os  seguintes  empregados: 

Um  guarda  mór. 
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}m  ofBcial  maior,  qoe  ha  de  reger  também  a  anta  de  diplom- 

Jm  ajadanie  do  ofScial  maior. 
Jaatro  officiaes  diplomáticos. 
}aa(m  amanueoses. 
Jm  porteiro. 
Dois  contÍDQos. 
[Jm  varredor. 

Stwrda  mór: 

l  o  tíbeíe  do  estabelecimento,  e  deve  ter,  atém  das  qaalldada 

)s  e  ÍDtellectuaes.  alguma  íDSlrucçSo  de  diplomática,  e  alguDs»- 

nentos  da  bi.'íloria  politica,  económica,  e  jurídica  do  reino. 

Vs  suas  obrigações  escencíaes  s3o: 

!.*>  Ter  o  maior  desveilo  na  guarda,  arranjo  e  conservação  dela-' 

IS  diplomas,  códices,  papeis,  e  documentos,  que  se  guardais  eú 

{Q,  de  qualquer  natureza  que  sejam. 

í.*  Vigiar  com  todo  o  cuidado  que  nem  ali  se  introduzam  cliih: 

lameote  papeis  alguns,  nem  se  extraviem  outros,  nem  saiam  i^<| 

m  por  empréstimo,  on  por  outra  qualquer  maneira,  ainda  i*f: 

isimo  tempo,  salvo  por  expressa  ordem  real.  i 

i."  Diligenciar  que  se  recolbam  no  arcbivo  os  livros  das  diaocr!- 

,  os  diplotáas,  bnllas,  e  quaesquer  outros  documentos  que  Ifje  | 

nçara,  e  que  n3o  hajam  sido  remettidos,  offieíaedo  para  isso  »= 

etentes  esta^^s. 

i."  Dirigir  e  ãscalisar  os  trabalhos  dos  empregados,  e  manter  ta 

a  boa  ordem,  e  o  decoro  da  casa. 

S."  Faier  que  se  conlinuem  os  inâtces  de  todos  os  docunieniose 

s  do  arcbivo,  segundo  a  ordem  em  que  ora  se  arliam,  e  que  nio 

ser  alterada;  auxiliados  estes  por  outros  de  pessoas,  de  lerr» 

30graphicos,  de  matérias,  e  chronologicus,  etc. ;  do  mesmo  okhIo 

arranjar  os  papeis  e  documentos  das  repartições  eitioclas,  çin 

s  se  fazerem  índices  na  referida  fõi-ma. 

B."  Fará  continuar  a  reforma,  ou  traslado  dos  documentos  qk 

)S  para  leitura  nova,  preferindo,  quanto  possivel  for,  e  qDantt  i 

D  o  permittir,  aquelles  documentos  que  se  acharem  maisdamDiS- 

I  do  tempo,  e  forem  de  maior  importância  por  sua  matéria;  it- 

>  estas  copias  ser  infallivelmente  conferidas  por  etie  com  o  officii' 

*.  e  um  dos  ajudantes,  e  assígoadas  por  todos. 

7."  Assistirá,  sempre  que  for  possivel,  á  conferencia  das  ceriidóí* 
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le  se  expedirem  ás  partes,  ou  das  copias  qoe  se  tirarem  para  o  8e^ 
(O  publico,  e  fará  pôr  o  sello  nas  primeiras  antes  de  as  assjgnar. 

8.^  Fará  observar  mui  pontualmente  o  que  mandam  as  Ordmaçòes 
\  liv.  3.^  tit.  61. 

9.^  Informará  o  governo  de  6  em  6  mezes  do  progresso  dos  trih 
ilhos  do  archivo^  e  proporá  as  providencias  que  julgar  necessárias,  e 
le  não  couberem  nos  limites  da  sua  auctoridade. 

As  demais  obrigações  s3o  do  expediente  ordinário,  ou  de  proposta 
ira  o  provimento  dos  empregos  subalternos,  etc. 

Offkial  maior: 

Distribuo  os  trabalhos  do  archivo  pelos  indivíduos  das  duas  classes 
3  ofBciaes,  e  escrípturarios,  e  inspencciona  e  fiscalisa  o  serviço  d*elles. 

Perience-lhe,  com  o  auxilio  do  seu  ajudante,  fazer  as  buscas  dos 
ocumentos,  e  conferir  as  copias  e  certidões,  subscrevendo  esias,  e  as- 
guando  aquellas. 

Em  uma  palavra,  è  o  primeiro  zelador,  sob  as  ordens  do  guarda 
^r,  de  tudo  quanto  interessa  ou  toca  ao  archivo. 

É  fácil  perceber  quaes  devam  ser  as  obrigações  dos  demais  em* 
regados.  Diremos,  pois»  apenas  qoe  os  officiaes  diplomáticos  devem 
»*  sido  habilitados,  na  forma  do  alvará  de  2i  de  fevereiro  de  i60i, 
os  estudos  diplomáticos  pela  frequência  da  re$pectíva  aula  com  apro- 
3itamento,  como  encarregados  que  sio  da  formacSo  e  oomplemento 
os  indicesj  das  copias  do9  documentos  antigos  para  leitura  nova,  etc. 

Veja  a  integra  do  decreto,  do  regulamento,  e  da  tabeliã,  a  pag. 
26  a  528  da  Collecção  offioial  da  Legislação  de  1839. 

O  regulamento  estabelece  diversas  provid^cias  acerca  do  modo 
e  expedição  de  certidões;  acerca  de  emolumentos,  de  abertura  do  ar- 
bivo  e  outras,  entre  as  quaes  Qgura  a  tabeliã  do  preço  que  as  partes 
evem  pagar  pelas  certidões,  organisada  em  harmonia  com  o  disposto 
a  provisão  da  extincta  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  18  de  outu- 
ro  de  1816. 


Pelo  decreto  de  30  de  novembro  foi  supprimido  o  logar  de  cbuh 
^ta  mór  do  reino,  ficando  d'então  em  diante  as  obrigaciões  d'aqu^to 
emprego  annexas  ás  de  guarda  mór  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  e 


'^ 


ã08 


dteijodo-se,  por  esse  acrescíiiio  de  inbaUio,  o  ordeoado  Stk\ 
mil  réis. 
O  gof  erno  fez  com  esU  provideDcia  mna  econoona  de  UM 
mtt  despezas  do  estado,  e  teve  em  vista  dar  mais  decotsi 
■bsisteoda  á  pessoa  do  guarda  mór.  em  quem  ooooomsKa 
estudo,  e  demais  cirr4mistaDcias  necessárias  para  o  desa 
ée  «m  tal  logar. 

O  governo  entendea  qoe  nio  havia  ineompatibaídade  eoti 
v«li  Eiteraria  do  cbronista  e  os  deveres  do  guarda  mâr  do  vd 
qoe  este  empregado  tem  i  mio,  no  mesmo  ardiivo,  todos  ^ 
registos  antigos,  e  demais  elementos,  de  qoe  infallí^ 
im  boover  de  escrever  a  historia  das  coisas  pátrias. 


I  portaria  de  5  de  janeiro  mandoa  o  governo  pn 
dos  docnmenlos  e  mais  papeis  dos  carlorios  dos 
e  das  abolidas  corporações  religiosas,  enstcntes 
Itere  do  Tombo,  e  dos  qoe  snocessivamente  ali  fossem  en 
cmitgoa  de  dirigir  aqoelles  trabalhos  ao  dr.  José  FeBcí»o  de 
jtlmisapdo-o  para  propor  as  pessoas  de  qoe  uietesse  pa 
de  tal  commissio,  esocÃídos  d'eolre  os  empregados 
nparticOes  qne  nio  estivessm  em  eflodívo  serviço, 
â  este  propósito  dizia  por  aqoeDe  tempo  m  periódico 


cTodos  sabem  qoe  é  a  Tbrre  do  Tomio 
cm  Portugal  existe,  de  docomentos;  o 
coohecido,  e  como  tal,  estéril.  O  ant| 

cm  tal  00  qoal  ordem,  qoe  nio  seado 
dos  peritos,  é  todavia  necessário 
ha  porém  oma  qoantidade 
proeessos,  qoe  excedem  moito  de  mtk 
e  em  cabos.  SSo  estes  os  papeis,  ai 
conventos,  e  outras  corporações 
is  carradas. 
«Ao  ».  dr.  José  Feliciano  de  Gasliho 
mprobo  de  os  arramar  e  inventariar,  f 
sobretodo  pda  diffiaridade  da 
C0  toda  a  soa  extenão,  atteata  a 


ricotfaesofii 
grande  [^"^ 

mamscri^ 

aiis  a  mebor,  s^ 

íe  por  e^taraj 

deoovDsdocii 

ooB^iieUii^ 

itos  e  livms  da  li^ 

s»  qsBdfini 
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ade  de  lhes  pagar;  mas,  qualquer  coisa  que  se  chegue  a  fazer  nao 
*á  de  ser  de  graude  monta:  não  falíamos  já  do  que  a  historia  d*ahí 
aproveitar,  e  nos  recursos  que  muitos  particulares  encontrarão 
usos  civis,  basta-nos  considerar  a  litteratura.  São  as  máximas  ne- 
lades  litterarias  da  Europa  actual — o  drama  e  o  romance — .  Todos 
tros  géneros,  podemos  dizel-o,  se  fundiram  n'estes.— Entre  nós 
apparecido  n*estes  últimos  tempos  talentos  especiaes  para  uma  e 

coisa,  que  já  nos  permittem  gloriar^nos,  eannunciam  bellissimos 
.>s. —  Que  mina  se  não  abrirá  pois  para  estes  obreiros  da  civilisa- 
:  ;m  começando  a  apparecer,  não  só  tamanha  abundância  de  mate- 

limas  para  seus  lavores,  senão  também,  em  retratos  authenticos, 

parte  das  feições,  dos  costumes,  das  idéas,  e  da  linguagem  das 

s  respectivas*.» 

7o  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii  tiveram  o  cargo  de  guarda  mór 

)l  arcliivo  da  Torre  do  Tombo  alguns  homens  importantes.  Basta 

.  ?ora  mencionemos  os  nomes  de  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  depois 

.rcha  de  Lisboa  com  o  titulo  de  cardeal  Saraiva,  e  o  do  visconde 

ntarera,  basta^  digo,  que  n'este  logar  mencionemos  estes  dois  no- 

p:ira  se  conhecer  a  exactidão  do  que  asseveramos. 

^  reste  presuposto,  parece-nos  ser  obrigação  nossa  offerecer  á  cu- 

' '  ade  (los  leitores  o  interessante  catalogo  dos  homens,  diversamente 

;^  *itos,  que  desde  os  primeiros  tempos  foram  exercendo  o  luzido 

'.  de  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo;  completando  assim  este  qua- 

-^  é  ao  presente  anno. 

'  ^  oão  Pedro  Ribeiro  nas  suas  interessantes  Memorias  Authenticas, 
mias  vezes  temos  citado  e  aproveitado  n'esta  obra,  dá  a  este  as- 
-^Vo  um  largo  desenvolvimento  histórico  e  critico. — Para  o  nosso 
^~' porém,  não  é  necessário  tanto;  nem  mesmo  poderíamos  dispor 
:  '  )aço  bastante  para  esta  especialidade,  quando  aliás  nos  é  indis- 
^'  /el  para  innumeros  outros  assumptos  importantes. 
:  .^'^or  isso  nos  limitaremos  a  indicar  os  nomes,  na  ordem  chronolo- 
;  r '  Jemorando-nos  apenas  um  pouco  a  respeito  de  um  ou  outro  dos 
V  '-  Ilustres  e  de  maior  nomeada  nos  domínios  das  lettras,  e  comple- 
l^^:^  a  indicação  até  á  época  actual. 

• 

i_ .» 

.^  João  Annes,  Vedor  da  Fazenda.  Conjectnra-se  que  lhe  fora  con- 

)  chancellaría  da  Torre  do  Castello  de  Lisboa.— Era  de  1416. 


•>■ 


9    m 

.  ^,:  Rev,  Un,  Lisb.  Tomo  n,  pag.  226. 


—210  — 

i."  Gonçalo  Eiteves.  Alvará  a  elle  dirigido  por  el-rei  D.  kàt 
com  os  titolos:  Ao  contador  F.  que  tendes  encarrego  de  guardar  ■ 
eicripturas  do  Tombo,  ou  que  tendes  carrego  das  nossas  escripturai,  f»! 
etlom  no  Castelh  da  cidade  de  Lisboa. — Era  de  14il  a  14St. 

3."  Gonçalo  Gonçalcez.  A  caria  de  2  de  janeiro  da  era  de  I4õi 
proveu  no  encarrego  das  tiossas  escripturas,  que  estom  na  Tom  i 
Castello  de  Lisboa  assi,  e  pela  guíza  que  a  tínhamos  dado  a  Gond 
Eslevez  seu  padre,  que  se  ora  finou. —  Era  de  1452  a  1456? 

i."  Fernão  Lopes.  Ser\'iu  como  Guardador  das  escripturas  gurn 
tom  na  Torre  do  Castello  de  Lisboa  desile  29  de  novembro  da  £ril 
US6  alé  6  de  juDbo  do  Amto  de  1454. 

Fernão  Lopes,  o  Palriarcha  dos  nossai  Historiadores,  coroo  I 
chama  o  sábio  Trigoso,  foi  escrivão  da  puridade  do  infante  D.  Fenwi 
e  secretario  do  senhor  D.  Duarte,  quando  infante,  o  qual,  depui$  áta 
o  nomeou  Chronisla  mór  do  reino. 

Compoz  as  estimáveis  Chronicas  de  el-rei  D.  Pedro  1°  e  dt-H-n 
D.  Fernando  e  a  de  D.  João  í.° 

Fem3o  Lopes  serviu  por  espaço  de  36  annos  no  archivo;  mt.i 
cabo,  iam-lhe  faltando  as  força<:,  e  foi  elle  próprio,  quem,  coro  adnm 
vel  desinteresse,  pediu  a  exoneração  do  cargo.  E)-rei  D.  Affonso  lã 
pôde  deixar  de  aceitar  a  exoneração  pedida;  nomeou  para  seu  soca 
sor  outro  homem  recoramendavel.  Gomes  Eannes  de  Azurara;  nuiè 
clarou,  de  um  modo  muito  honroso  para  FemSo  Lopes,  que  o  In 
por  ser  este  já  iam  velho  e  flaco,  que  por  si  não  pôde  bem  tervr 
dito  officio,  e  o  dava  a  outrem  por  seu  prazimento,  e  por  fazer  a  d 
mercê,  como  he  rasom  de  se  dar  aos  boos  servidores.  (Carta  de  6  li 
juobo  do  anno  de  14541 

Pela  carta  de  19  de  março  de  1434  havia  el-rei  D.  Duarte  d«l 
carrego  a  Fernão  Lopes  seu  escripvam,  de  poer  em  carongca  at  f» 
rias  dos  Reys  que  aníyguameníe  em  Portugal  forom;  esso  mamt 
grandes  feytos  e  altos  do  muy  vertuosso,  e  de  grandes  vertudrs  ttit 
seu  senhor  e  padre,  cuja  alma  Deos  aja :  etc. 

O  anno  em  que  morreu  Fernão  Lopes  não  è  precisamente  co^ 
eido;  mas  sabe-se  que  ainda  era  vivo  cinco  annos  depois  da  àãa^: 
do  cargo  de  Guarda  do  Archivo. 

Não  podemos  resistir  á  leDtação  de  tomar  nota  do  coDceilo  qoe* 
Fernão  Lopes  fazia  Gomes  Eannes  de  Azurara,  seu  conianponiMi ' 
successor  no  cargo  de  chronista.  Disse  Gomes  Eannes  qne  FeniSoi^ 
pes  fora  uma  notável  pessoa,  homem  de  comaunal  icienõa  t  foè 
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loridade;  escrivão  da  puridade  do  infante  D,  Fernando;  ao  qual  el- 
D.  Duarte  em  sendo  infante,  cometteo  o  cargo  de  apanhar  os  avi- 

fientos  que  pertencião  a  todos  aquelles  feitos  (da  demanda  eotre  o 

10  de  Castella  e  Portogal),  e  os  ajuntar  e  ordenar,  segundo  perten- 
á  grandeza  dellos,  e  autoridade  dos  Principes^  e  outras  notáveis 

soas,  que  os  fizerão.  (Chrooica  del-rei  D.  João  i,  parte  iii,  cap.  ii*) 

5.°  Gomes  Eannes  de  Azurara.  A  carta  de  6  de  junho  do  anno 
1454  o  nomeou  para  snbsttitbir  Fernão  Lopes,  como  já  vimos. 

Esta  carta,  faltando  de  Gomes  Eannes  de  Azurara,  empregava  es- 
expressões:  Cavalleiro  commendador  da  ordem  de  Christo,  pela 
lita  creação  qne  n'elle  temos  feito,  e  serviço  que  delle  recebemos. 

De  Azurara  existem  certidões»  expedidas  em  diversas  datas,  desde 
56  a  1473. 

Considerando  agora  Gomes  Eannes  de  Azurara  como  chronista, 
aniremos  algumas  noticias  muito  curiosas,  que  andam  espalhadas  por 
rersas  obras. 

Antes  de  tudo  mencionaremos  o  que  a  respeito  d'elle  disse  Mat- 
os de  Pisa  no,  seu  contemporâneo:  dum  maturce  jam  cetaiis  esset  & 
lUam  liltcram  didicisset,  adeo  scienlioe  cupiditate  flagravit,  quod  eon- 
ítim  effectum  est.ut  bónus  GrammcUicus,  nobilisAstrologus,  &  magnus 
istoriographus  evasisset.  Como  se  dissesse:  Havia  ja  chegado  á  edade 
adora,  e  não  tinha  ainda  conhecimento  algum  das  lettras;  mas  tão  for- 
mente  se  accendeo  no  amor  da  sciencia,  que  não  tardou  em  ser  um 
)m  Grammatico,  um  notável  Astrólogo,  e  grande  Historiador. 

O  mesmo  Matleos  de  Pisano  nos  informa  de  que  fora  Gomes  Ean- 
»  bibliothecario  da  livraria  de  el-rei  D.  Affonso  v,  da  qual  não  só- 
ente  tinha  a  guarda,  mas  dispunha  liberalmente,  emprestando  os  li- 
'os  ás  pessoas  lettradas,  que  d'elles  precisavam. 

Eis-aqui  agora  as  Chronicas  que  escreveu  Gomes  Eannes  de  Azurara : 

A  Chronica  da  tomada  de  Ceuta, — a  qual,  por  diligencia  de  D. 
odrigo  da  Cunha,  foi  impressa  em  Lisboa  em  1644,  servindo  de  3.^ 
arte  á  chronica  de  D.  João  i,  por  Fernão  Lopes. 

*  Veja,  a  respeito  de  Fernão  Lopes,  não  só  as  Memorias  Authenticas,  senão 
imbem  o  Discurso  Preliminar  e  Introducção  ás  chronicas  de  Fernão  Lopes,  por 
'rancisco  Manud  Trigoso  de  Aragão  Morato,  que  vem  no  tom  iv  da  Collecção  de 
itros  Inéditos  da  Historia  Portugueza  publicados  por  ordem  da  Academia  Real 
«  Scimáoi  de  Lisboa. 

Veja  também  um  artigo  do  sr.  Alexandre  Herculano :  Historiadores  Por^ 
^guizes.^L  Fernão  Lopes,  no  Panorama  do  anno  de  i839. 

14. 
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A  Chronica  do  conde  D.  Pedro  de  Menezes — que  el-rei  D.  AffonsoT 
mandou  verter  em  latim  por  Matteos  de  Pisano. 

A  Chronica  do  conde  D.  Duarte  de  Menezes^  capitão  de  Akacer. 

Estas  duas  ultimas  nunca  tinham  sido  impressas,  até  qoe  a  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  as  mandou  publicar  em  1704,  nos  Inéditos. 

Mas  Gomes  Eannes  de  Azurara  havia  também  escripto  a  Chronica 
de  Guiné,  da  qual  não  existiam  senão  vagas  noticias,  suppondo-se  até 
que  de  todo  desapparecera.  Felizmente,  o  homem  a  quem  as  letlras 
portuguezas  muito  devem,  o  sr.  Ferdinand  Denis,  descobriu  na  Biblio- 
theca  Real  de  Paris,  em  1837,  o  precioso  manuscripto  d*aquella  chro- 
nica; e  publicando  em  1839  o  seu  livro  Chronigues  Chevaleresques  de 
lEspagne  et  du  Portugal,  deu  occasião  a  que  o  visconde  da  Carreira, 
ministro  de  Portugal  em  França,  tratasse  de  empregar  as  diligencias 
necessárias  para  a  publicação  do  interessantíssimo  escripto,  o  qual  foi 
eiTecti vãmente  impresso  em  Paris  no  anno  de  18ii  com  esmero  e  ni- 
tidez. 

É  muito  curioso  ver  o  encontrado  juizo  que  a  respeito  do  estilo 
dos  escriptos  de  Gomes  Eannes  de  Azurara  fizeram  dois  portuguezes 
muito  distinctos,  João  de  Barros,  e  Damião  de  Góes. 

Barros  diz:c...De  escrever  os  quaes  feitos  teve  cuidado  Gomes 
Eannes  de  Zurara,  chronista  d*estes  regnos:  homem  n'esle  mister  da 
historia  assaz  diligente,  e  que  bem  mereceu  o  nome  do  oíBcio  que  teve. 
Por  que  se  alguma  coisa  ha  bem  escripta  das  chronicas  d'este  regno» 
he  da  sua  mão,  assí  dos  tempos,  em  que  elie  concorreo,  como  <l'a\" 
guns  atrás,  de  cousas  de  que  nSo  havia  escriturai» 

Góes  diz :c ...  O  que  se  bem  conhece  e  vê  do  estylo,  e  ordem  acos- 
tumada do  mesmo  Gomes  Eannes,  posto  que  algumas  palavras  e  ler- 
mos antigos,  que  elle  usava  no  que  escrevia,  com  razoamenlos  proli- 
xos, e  cheios  de  metáforas  ou  figuras  que  no  estylo  histórico  nio  tem 
logar,  etc.'» 

Seja  o  que  fôr,  é  certo  que  devemos  attender  a  que  Azarara  es- 
creveu quasi  um  século  antes  do  primeiro  clássico  português.  Cem  al- 
guns capitules  admiráveis,  e  dá  mostras  de  grande  erudição,  com  re- 
ferencia ao  seu  tempo. 

A  sua  fidelidade,  como  historiador,  é  indisputável;  e  n*este  par- 
ticular são  unisoDOs  todos  os  testemunhos. 

^  Década  1.*,  livro  2.*,  capitulo  1.* 

*  Chronica  do  Príncipe  D.  João^  pag.  10,  capitulo  6.*,  edíçio  de  Coimbra 
dê  1700. 
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É  milito  honrosa  para  a  memoría  de  Azurara  uma  caria  cjue,  de 
sea  próprio  punho,  lhe  escreveu  ol-rei  U.  AfTouso  v,  estando  Azurara 
em  Alcácer  Ceguer*. 

6.*  Afonso  Afines  de  Óbidos. 

7.®  Fernão  Lourenço. 

8.^  Doutor  Vasco  Fernandes  de  Lucena. 

Seniu  desde  11  de  abril  de  1i86  a  3  de  novembro  de  1406. 

El-rei  D.  Manuel,  cumprindo  a  recommendaçSo  de  el-rei  D.  João 
n  de  aliviar  Lucena  dos  logares  de  chronista  mór,  de  guarda  da  sua 
livraria,  e  do  Tombo,  tendo  aceitado  a  sua  desistência,  lhe  fez  mercê, 
pelo  alvará  de  4  de  julho  de  1497,  de  12^000  réis  annuaes  de  tença 
em  compensação  do  logar  de  chronista  mór,  e  de  7^91000  réis  pelos 
emolumentos  de  guarda  mór,  com  vencimento  desde  o  1.^  de  janeiro 
d^aqoelle  anno. 

Lucena  apparece,  nas  certidSes  que  expediu,  com  diversos  títulos, 
e  todos  muito  honrosos,  taes  como:  do  conselho  e  desembargo  de  el- 
rei;  chronista  e  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  e  livraria  de  el-rei; 
de  conde  Palatino;  de  chanceller  da  casa  do  Civel;  e  no  diploma  de  10 
de  novembro  de  1406  com  o  de:  governador  moor  da  nossa  Torre  e 
tivraria. 

Largamente  trata  Leitão  Ferreira  de  indagar  a  razSo  do  titulo  de 
conde  Palatino;  e  bem  asssim  menciona  com  todo  o  desenvolvimento 
as  obras  de  Lucena,  todas  inéditas. 

LeitSo  Ferreira  menciona  também  o  alvará  de  28  de  julho  de  1488, 
pelo  qual  ordenou  ei-rei  D.  Jo3o  ii,  que  Vasco  Fernandes  de  Lucena 
passtse  e  assígnasse  em  nome  do  soberano,  e  com  o  séllo  real,  uma 
certtdio  que  a  Universidade  pedia  de  certas  escripturas  da  Torre  do 
Tombo  que  lhe  pertenciam.  Esta  certidão,  porém,  só  foi  passada  em 
31  de  Janeiro  de  1401;  presumindo-se  que  tal  demora  proviesse  de 
prolongada  ausência  de  Vasco  Fernandes,  e  de  não  poder  antes  assi- 
gnal-d  de  mio  própria,  como  el-rei  mandava  no  indicado  alvará*. 


«Veja: 

heditoê  da  Historia  Portugueza^  tomo  2.*,  pag.  207  e  seguintes.  No  toroo 
3/  vero  eiarada  a  carta,  a  que  alladimos  no  texto. 

Ckronica  do  Descobrimento  e  Conquista  de  Guiné. . .  Paris  1841.  Introduc^ 
Ç«A,  pelo  ▼isconde  de  Santarém. 

'  Voja:^iVb/iC(ci«  (Àronclogicas  dtt  Universidade  de  Coimbra,  Num.  873  a 
896. 


—  214- 

9.®  Ruy  de  Pina. 

Nomeado  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo  cm  24  de  junho  de 
1497. 

Não  se  pôde  negar  a  Ruy  de  Pina,  diz  um  crítico,  um  grande  me- 
recimento, considerando  sobre  tudo  o  século  em  que  viveu.  Muito  maior 
dignidade  se  acha  n'elle,  que  nos  dois  históricos  que  o  precederam, 
muita  sobriedade,  uma  decente  liberdade  egualmente  afastada  da  lisonja 
e  do  atrevimento,  e  uma  linguagem  que  devia  parecer  delicada  quando 
ainda  não  havia  João  de  Barros,  nem  Camões  ^ 

10.^  Fernão  de  Pina. 

Por  morte  de  seu  pae,  Ruy  de  Pina,  em  data  de  20  de  março  de 
1523,  foi  provido  e  mandado  metter  de  posse  do  logar  de  guarda  mór. 
Por  mais  de  uma  vez  deixou  de  servir  o  logar  de  guarda  mór.  De  uma 
das  vezes  foi  substituído  por  Damião  de  Góes;  e  dizia  o  alvará  de  3 
de  junho  de  1548,  que  encarregava  este  da  serventia  do  dito  logar  em 
quanto  Fernão  de  Pina  não  for  livre  dos  cargos  por  que  ora  é  preso, 
e  accusado^  em  maneira  que  o  possa  servir.  NB.  Não  consta  que  Fernão 
de  Pina  chegasse  a  ser  restituído  á  graça  de  el-rei  D.  João  iii. 

11.^  Damião  de  Góes. 

Por  alvará  de  3  de  junho  de  1548  foi  encarregado  da  senenlia 
do  logar  de  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo. 

Ha  uma  carta  de  Damião  de  Góes,  escripta  á  rainha  em  data  de 
15  de  fevereiro  de  1549,  que  mostra  ò  quanto  irregularmente  corriam 
as  coisas  n^aquelles  tempos.  Queixava-se  Damião  de  Góes  de  que,  es- 
tando em  Santarém  o  contador  Affonso  de  Miranda,  que  tinha  por  or- 
dem de  el-rei  uma  das  chaves  da  Torre  do  Tombo,  não  podia  elle  Da- 
mião de  Góes  dar  despacho  ás  partes  que  requeriam  certidões! 

Em  data  de  18  de  novembro  de  1566  obteve  de  el-rei  D.  Sebas- 
tião a  sobrevivência  do  logar  de  guarda  mór,  que  occupava,  para  sea 
filho  Ambrósio  de  Góes;  e  a  19  de  novembro  de  1557  a  mercê  de  ser- 
vir nos  seus  impedimentos  o  mesmo  seu  íilho;  mas  não  consta  que 
este  chegasse  a  exercer  aquelle  logar;  antes  parece,  por  um  alvará  de 
27  de  fevereiro  de  1572,  que  António  de  Castilho  succedeu  immedia- 
tamente  a  Damião  de  Góes. 

^  Colkcção  de  livros  Inéditos  de  Historia  Portuyueza. . .  Tomo  1.*  Jntro' 
ducrão.  Ahi  mesmo  encontrarão  os  leitores  diversas  noticias  biograpbicas  rela- 
tivas a  Ruv  de  Pina. 
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Este  Dilímo  aiuda  em  4  de  março  de  1571  assigoou  uma  verba 
um  documento  que  existe  na  Torre  do  Tombo '. 

12.®  António  de  Castilho, 

Nomeado  pelo  alvará  de  16  de  Tevereiro  de  1571»  com  o  ordenacío 
100^9(000  réis,  afora  os  emolumentos. 

13.®  Rodrigo  Homem. 

Começou  a  servir  interinamente  em  1591,  na  ausência  de  António 
Castilho,  e  passou  a  proprietário  em  1596. 

14.®  Doutor  Luiz  Ferreira  de  Azevedo. 

Provido  pelo  alvará  de  5  de  agosto  de  1606;  e  pelo  de  25  de  se- 
ibro  do  mesmo  anno  teve  o  ordenado  de  200^)1000  réis.  Foi  aposen- 
[o  em  1616. 

15.®  Diogo  de  Castilho  Coutinho. 

Nomeado  por  carta  de  11  de  outubro  de  1612;  Tallereu  em  1632. 

16.®  Doutor  Manuel  Jacome  Bravo. 

Desembargador  do  Porto.  Provido  em  1632;  faiieceu  em  1634. 

17.®  Doutor  Gregório  Mascarenhas  Hometn. 

Exerceu  o  logar  de  guarda  mór  desde  1634  até  1640. 

18.®  Chrislovão  Cogominho. 

Foi  nomeado  guarda  mór  em  25  de  outubro  de  1640;  tomou  posse 
D  12  de  novembro  do  mesmo  anno,  e  servia  ainda  em  23  de  março 
(1641. 

Sendo  comprehendido  na  conjuração  do  duque  de  Caminha,  foi 
eso  em  28  de  julho>  e  executado  em  9  de  setembro  do  mesmo  anno; 
(Ddo  um  dos  seus  juizes  o  doutor  Gregório  Mascarenhas,  seu  anteces- 
)r  no  logar  de  guarda  mór. 

19.®  Christovam  de  Mattos  de  Lucena. 

Provido  ipela  carta  de  26  de  setembro  de  1641;  tCHUOu  posse 

o  1.®  de  outubro  do  mesmo  anno.  Foi-lhe  declarado  que  venceria 

00^9000  réis  de  ordenado,  afora  40^91000  réis  pela  chancellaria  da  corte, 

outros  40^1000  réis,  também  annuaes,  pela  sisa  do  pescado  de  Lis* 

^  Acerca  de  Damião  de  Góes,  veja: 

Hetralos  e  elogios  dos  Varões  e  Donas. 

Annaes  das  sciencins  e  kttras  publicados  debaixo  dos  auspicies  da  Academia 
W  das  Sciencias  do  anno  de  1858.  Artigo  intitulado:  Damião  de  Góes  e  alft- 
rttist/;ão  de  Portugd.  Estudo  Biographico,  por  Lopes  de  Mendonça. 
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boa;  tendo  ambas  as  parcellas  o  desiino  praiicado  com  os  ouItoí.:! 
das  mares. 

Envolvido  na  denuncia  com  seu  irmão  Francisco  de  Luceni, 
tarío  de  estado,  teve  a  fortuna  de  ser  declarado  livre,  ao  passo  qwi 
irmão  perdeu  a  vida. 

Em  data  de  II  de  abril  de  1644  se  expediu  decreto  aodoí 
bargo  do  paço,  para  receber  da  viuva  de  Christoviio  de  Mattos  âti 
cena  os  papeis  relativos  á  Torre  do  Tombo,  a  fim  de  serem  enlni 
ao  doutor  Jo3o  Finto  Ribeiro. 

20.'  Doutor  João  Pinto  Ribeiro. 

Personagem  illustre  e  memorável  na  historia  de  Portogal.  pd4 
traordinario  e  admirável  zelo,  com  que  promoveu  a  restAuraçãt 
reino  em  1640. 

Diante  d'esle  vulto  corvam-se  respeitosos  os  portuguezesque)| 
sam  a  independência  da  pátria. 

Pela  carta  de  2  de  abril  de  (644  foi  provido  no  logar  de  pixi 
mõr  da  Torre  do  Tombo;  sendo  substituído  pelo  cbronísta  mór  fr.  Fri 
cisco  Brandão  em  quanto  acompanhava  el-rei  na  jornada  das  CMt: 

21."  Doutor  Ayres  Falcão  Pereira. 
Exerceu  o  logar  de  guarda  mór,  de  1656  a  1650. 
22."  Doutor  João  Carneiro  de  Moraes. 
Desembargador  do  paço.  Foi  nomeado  por  decreto  de  8<lfá! 
zembro  de  1666. 

33."  João  Duarte  de  Resende. 
Serviu  desde  1667  até  1675. 

24."  D.  Atúonio  Alvares  da  Cunha. 

Rerormador  do  arcbivo  em  1675.  Guarda  mór  em  1678;  e  sem 
até  1690,  em  que  falleceu. 

Era  sobrinho  do  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Rodrigo  da  Cunha:  ^ 
tríncbanle  mór  dos  senhores  reis  D.  João  iv,  D.  Affonso  vt,  e  D.  P^ 
ii;  militou  na  guerra  da  acclamação;  instituiu  em  sua  casa  a  .\c3(kv 
dos  Generosos,  da  qual  era  secretario;  e  escreveu:  Rebelliào  de  Oii" 
Lisboa  1689.  4.°* 

•  Wefl:  Bibliotheca  Biitorica  de  Portugal . .  .por  Joté  Carlos  PinSoitSmn 
Lisboa  2*  edição  1801. — Veji  o  que  dissemos  no  tomoip^.  154  a  157,  ii'^ 
peilo  da  Academia  dos  GtneroiM. 
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25.*  Doutor  José  de  Faria. 

Desembargador  da  Casa  da  Supplicação.  Foi  Domeado  guarda  mõr 

695.  Falleceu  em  1703,  sendo  então  secretario  das  Mercês. 

26.^  Luiz  de  Couto  Félix. 

Foi  nomeado  guarda  mór  nos  íins  do  anno  de  1703;  falleceu  em 

agosto  de  1713. 

27.^  João  Couceiro  de  Abreu  e  Castro. 

Foi  nomeado  por  três  annos,  nos  flns  de  1713;  falleceu  em  1738. 

28.^  Martinho  de  Mendonça  Pina  e  Proença. 

Foi  nomeado  guarda  mõr  em  1742;  falleceu  em  março  de  1743. 

29.''  Manuel  da  Maya. 

NB.  Já  falíamos  bastantemente  doeste  muito  recommendavel  guarda 

DO  tomo  I.  pag.  337  a  340. 

30.^  Doutor  José  Seabra  da  Silva. 

1.»  época:  1768  a  1774.— 2.*  época:  1799. 

A  carta  de  3  de  setembro  de  1766^  pela  qual  foi  nomeado  guardar 
r  da  Torre  do  Tombo,  é  para  elle  muito  honrosa,  pois  que  menciona 
yarticular  aptidão  do  provido,  e  a  pratica  e  exercido  que  tinha  de 
nejar  os  documentos  do  archivo*. 

31.^  Doutor  João  Pereira  Ramos  de  Azeredo  Coutinho. 

Foi  nomeado  guarda  mór  em  29  de  abril  de  1774.  Falleceu  em 
99,  e  foi  substituído  por  José  de  Seabra  da  Silva. 

32.®  João  António  Salter  de  Mendonça. 

Foi  provido  na  propriedade  do  logar  de  guarda  mór,  e  entrou  em 
ercicio  em  30  de  março  de  1814. 

Na  sua  ausência  serviu  interinamente  o  desembargador  do  paço 
anuel  Vicente  Teixeira  de  Sampaio,  desde  28  de  julho  até  30  de  se- 
mbro  de  1814. 

NB.  Deixámos  de  indicar  os  nomes  de  muitos  serventuários,  bem 
)mo  os  dos  escrivães  do  real  archivo.  As  particularidades  relativas  a 
Ds  e  a  outros  podem  ver-se  nas  Memorias  Authenticas. 

^  Veja  acerca  doeste  guarda  mór :  Elogio  histórico  de  José  de  Seabra  da  Sil- 
«,  antigo  ministro  dos  negócios  do  reino,  e  socto  da  Academia  Real  das  Scienr 
*^  de  Lisboay  pronunciado  na  sessào  ptMica  da  mesma  Academia  em  iOde 
^^Ço  de  1861  pelo  marquez  de  Rezende. 


—  221  — 

tomo  T,  pag.  224  a  227 ;  as  do  período  governo  do  senhor  D.  Miguel 
de  Bragança,  no  mesmo  tomo  v,  pag.  350. 


ARCHIVO  HfUTAR 

RGPARTIÇÁO  A  QUE  ESTÃO  COMMETTIDOS  OS  TRABALHOS  SCIENTIFIGOS 

O  Archivo  Militar,  qae  fora  creado  pelo  decreto  de  4  de  setembro 
de  1802,  foi  extíncto  pelo  de  28  de  dezembro  de  i849,  e  substituído 
por  uma  repartição,  com  o  mesmo  título,  constituída  como  centro  de 
todos  os  trabalhos  relativos  ás  operações  topographicas  e  estatísticas 
para  usos  militares,  itinerários  e  planos  de  defeza  geral  do  reino,  e  á 
coostrucçio  dos  edifícios  e  commnnicaçõcs  militares  de  qualquer  or- 
dem, p 

Gora  quanto,  seguindo  a  ordem  chronologica,  devêramos  começar 
as  indicações  d'este  capitulo  pelos  preceitos  do  citado  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1849;  julgamos  todavia  preferível  começar  pelos  do  re- 
gnlamento  de  9  de  outubro  de  1850,  visto  como  apresentam  o  desen- 
Totvimento  da  organisaçSo  do  archivo. 

Daremos  depois  a  indicação  das  disposições  do  decreto  anterior. 

Nos  lermos  do  regulamento  de  9  de  outubro  de  1850,  esta  repar- 
ii(lo  divide-se  em  três  secções. 

1.*  Trabalhos  geodésicos,  topographicos  e  estatísticos;  reconheci- 
ineotos  militares,  itinerários  e  um  gabinete  de  desenho. 

2.^  Organisaçio  da  defensa  do  paiz,  designação  dos  pontos  que 
para  a  mesma  convém  occupar  com  fortificações  permanentes,  ou  pas- 
sageiras, tanto  na  fronteira,  como  no  interior  ou  na  costa;  projectos  de 
orçameulos,  e  memorias  sobre  toda  a  qualidade  de  fortificações,  de  re- 
paração, 00  ampliação  das  actoaes  defensas  das  nossas  praças  de  guerra, 
de  conmiunicações  militares  de  qualquer  ordem,  e  telegraphia. 

3/  Determinação  do  systema  mais  vantajoso  na  construcçãos  dos 
edifidos  militares  de  qualquer  natureza,  e  mais  conveniente  distribui- 
ção das  soas  díBerentes  partes,  ou  accommodações,  incluindo  não  só  os 
hospitaes,  paioes,  armazéns,  e  quartéis  isolados,  mas  ainda  aquelles, 
qoe  fazendo  parte  da  fortificação,  são  por  isso  ligados  coro  a  defensa ; 
projectos,  orçamentos  e  memorias  sobre  novas  construcções  em  addí- 
^ionamento,  oo  reparações  de  taes  edifícios;  bastando,  porém,  para  as 
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33.^  Visconde  de  Santarém. 

Sábio  portugaez,  bem  conhecido  pelos  seus  escríptos  em  geogra- 
phia,  cosmographia,  diplomática,  e  diplomacia. 

Foi  nomeado  futaro  successor  de  João  António  Salter  de  Mendonça, 
e  entrou  na  propriedade  do  logar  de  guarda  mõr,  quando  falleceu  aqaelle 
^14  de  junho  de  182S. 

Tendo  seguido  o  partido  do  senhor  infante  D.  Miguei,  foi  exone- 
rado em  1833;  mas  tornou  a  ser  nomeado  em  1842,  como  logo  ve- 
remos. 

34.°  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Bispo  resignatario  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  depois  cardeal 
patriarcha  de  Lisboa,  com  o  titulo  de  Cardeal  Saraiva. 

Nome  illustre  e  preclarissimo  na  republica  das  lettras,  pelos  seus 
excellentes  escríptos  sobre  a  litteratura  e  historia  dos  portogoezes— 
como  de  todos  è  sabido. 

Foi  nomeado  guarda  mór  pelo  decreto  de  4  de  junho  de  1834,  e 
exonerado,  porque  assim  o  requereu^  pelo  decreto  de  26  de  setembro 
de  1836. 

Com  referencia  á  sua  nomeação,  registaremos  aqui  a  seguinte  no- 
ticia: «Nomeado  successi vãmente  conselheiro  de  estado,  par  do  reino, 
e  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  pôde  sobretudo  no  exercício  deste 
ultimo  importante  logar  entregar-se  novamente  com  a  paixão  do  saber, 
que  sempre  o  distinguira,  a  investigações  e  estudos,  de  que  nos  res- 
tam valiososos  vestígios.  Mas  para  a  continuação  e  compleoieoto  dos 
trabalhos,  que  a  si  tomara  em  tão  precioso  archivo,  falleceu-lhe  o  tempo 
necessário.  Os  inesperados  acontecimentos  de  1836  fizeram  tal  impres- 
são de  desgosto  em  seu  animo,  que  se  demittia  espontaneamente  de 
todos  os  cargos  públicos,  que  servia,  etc.^» 

0  decreto  de  nomeação  para  guarda  mór  é  tão  honroso,  qae  não 
podemos  deixar  de  o  transcrever  na  sua  integra.  Diz  assim: 

1  Obras  completas  de  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
hoa,  publicadas  pelo  dr.  António  Correia  Caldeira.  Tomo  i.  Lisboa.  1853. — Pre- 
fação, pag.  XV  e  XVI. 

Nos  Apontamentos  transcriptos  na  Memoria  offerecida  i  Academia  Real  das 
Sciencias  pelo  marquez  de  Rezende,  diz  D.  Francisco  de  S.  Luiz:  c Depois  da 
•revolução  de  9  e  10  de  setembro  de  1836  pedi  a  S.  M.  a  graça  de  demittir-me 
dos  cargos  públicos  que  tinha  por  decreto,  como  era  o  de  guarda  mór  do  real 
archivo  da  Torre  do  Tombo,  e  o  do  conselho  geral  de  beneficência,  o  que  a  rai- 
nha me  concedeu,  e  me  foi  participado  cm  3  de  outubro  de  mesMo  aano.» 
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cTendo  em  muita  consideração  os  vastíssimos  cotibecímeotos»  con- 
sammada  litteratura  e  virtudes  cívicas  de  Frei  Francisco  de  S.  Luiz,  bispo 
resignatario  de  Coimbra,  e  conde  de  Arganil,  o  qual  também  se  toma 
acredor  de  que  eu  o  contemple  em  consequência  do  seu  exemplar  compor- 
tamento politico  em  todos  os  tempos,  sem  que  as  vicissitudes  d*elles,  fa- 
zendo-o  soffrer  n3o  merecidos  padecimentos,  jamais  podessem  alterar  sua 
eonstaote  lealdade  ao  throno  legitimo,  e  á  Carta  Constitucional  da  mooar- 
chia:  bei  por  bem,  em  nome  da  rainha,  nomeal-o  guarda  mor  do  ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo,  por  confiar  d'aquellas  relevantes  qualidades 
que  o  adornam,  o  cabal  desempenho  de  t3o  ponderosa  incumbência.» 

Este  decreto,  de  4  de  junho  de  1834,  foi  assignado  pelo  immortal 
duque  de  Bragança. 

30.^  Doutor  António  Nunes  de  Carvalho. 

Lente  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e  muito  recommen- 
davel  pelos  serviços  litterarios  e  scientificos  que  prestou. 

Foi  nomeado  guarda  mór  interino  pelo  decreto  de  28  de  setembro 
de  1836,  e  serviu  até  ao  anno  de  1838. 

36.®  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro. 

Ministro  e  secretario  de  estado  honorário.  Deixou  um  nome  esti- 
mável, como  homem  probo  e  íntelligente,  nas  coisas  da  politica  e  go- 
vernação publica. 

Foi  nomeado  guarda  mór  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1838» 

37.°  Visconde  de  Santarém. 

Foi  nomeado  pela  segunda  vez,  pelo  decreto  de  30.  de  março  de 
1842*. 

Não  esteve  em  exercício  n'este  segundo  período  da  sua  nomeação 
por  que  residia  em  Paris,  onde  se  oc^upava  em  colligir  e  publicar  a 
Collecçâo  do  Corpo  Diplomático  Portuguez,  por  commissão  do  governo 
de  Portugal. 

Na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  de 


^  Eis^aqui  os  termos  do  decreto  da  sua  nomeação,  de  30  da  março  de 
i842: 

cAttendendo  ao  merecimento,  lettras  e  mais  partes  qne  concorrem  na  pe»- 
toa  do  visconde  de  Santarém :  hei  por  bem  nomeal-o  guarda  mór  do  nacional 
e  real  arciuvo  da  Torre  do  Tombo,  vago  pela  exoneração  dada  ao  conselboiro 
ministro  e  secretario  doestado  honorário,  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Cafr- 
tro.B 
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19  de  novembro  de  1856.  disse  o  respectivo  secretario,  o  sr.  José  Ma* 
ria  Latino  Coelho: 

cD'entre  os  sócios  correspondentes  oacionaes,  perdeu  a  seganda 
classe  o  sr,  visconde  de  Santarém,  cujo  nome  foi  em  vida  d*eUe,  e  será 
além  do  tumulo  uma  das  glorias  litterarias  de  Portugal  ^» 

Falleceu  em  Paris  no  anno  de  1856. 

Durante  o  período  que  decorreu  desde  1842  a  1856  servia  de  guarda 
mór  o  officíal  maior  do  archivo,  e  lente  da  cadeira  de  diplomática,  José 
Manuel  Severo  Aureliano  Basto. 

38.®  Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo. 

Secretario  que  por  longos  annos  foi  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa. 

Foi  nomeado  guarda  mór  por  decreto  de  26  de  março  de  18561 

Foi  aposentado  por  decreto  de  8  de  agosto  de  1857'. 

39.®  Por  decreto  de  14  de  outubro  de  1861  foi  nomeado  para 
guarda  mór  do  real  archivo  da  Torre  do  Tombo,  o  sr.  António  de  Oli- 
veira Marreca,  que  actualmente  está  ainda  no  exercício  d'aquelle  hoo- 
roso  cargo. 

Cumpre-nos  indicar,  no  interesse  dos  leitores,  os  logares  d'esta 
obra,  em  que  successi vãmente  fomos  expondo  noticias  a  respeito  do 
Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 

As  noticias  anteriores  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i  encontram-se 
no  tomo  I,  pag.  192,  328  e  337 ;  as  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  i 
no  mesmo  tomo,  pag.  64  e  65;  as  de  1792  a  1826,  no  tomo  iii,  pag. 
17  a  23;  as  que  pertencem  á  regência  da  senhora  D.  Isabel  Maria,  no 

1  Mem.  ia  Acad.  R.  da»  Sc.  de  Lisboa.  Nova  serie.  Tomo  ii.  Parte  i. 

'  O  teor  do  decreto  de  nomeação  é  o  seguinte: 

c  Atteodendo  ao  merecimento,  lettras  e  mais  partes  qoe  concorrem  na  pes^ 
soa  de  Joaquim  José  da  Gosta  de  Macedo,  do  meu  conselho:  hei  por  bem  fazer- 
lhe  mercê  de  o  nomear  guarda  mór  do  nacional  e  real  archivo  da  Torre  do 
Tombo,  vago  pelo  fallecimento  do  visconde  de  Santarém. >  26  de  março  de  1866. 

'  É  dever  nosso,  embora  penoso,  chamar  a  attenção  dos  leitores,  com  re- 
ferencia  a  Joaquim  José  da  Gosta  de  Macedo,  sobre  o  seguinte  e  muito  notável 
eserípto  documentado: 

Conta  dirigida  ao  ministério  do  reino  péla  segunda  ciasse  da  Academia  Red 
das  Seieneias  de  Ltsioa,  sobre  o  estado  dos  trabalkos  relativos  á  publicação  dm  M(h 
numenios  Históricos  de  Portugal  e  sobre  a  suspensão  d^elles.  Lisboa.  Na  tvp.  da 
Aead.  1856. 
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tomo  V,  {mg.  2â4  a  227 ;  as  do  período  governo  do  senhor  D.  Mtgael 
de  Bragança,  no  mesmo  tomo  v,  pag.  350. 


ARCBIVO  HIUTAR 

ASPARTIÇAO  k  QUE  ESTÃO  COMMETTmOS  OS  TRABALHOS  SCIENTIFIGOS 

O  Archivo  Militar»  que  fora  creado  pelo  decreto  de  4  de  setembro 
de  1802,  foi  extincto  pelo  de  28  de  dezembro  de  1849,  e  sabstituído 
por  uma  repartição,  com  o  mesmo  titulo,  constiluida  como  centro  de 
Mos  os  trabalhos  relativos  ás  operações  topographicas  e  estatísticas 
para  usos  militares,  itinerários  e  planos  de  defcza  geral  do  reino,  e  i 
construcção  dos  edifícios  e  communicaçõcs  militares  de  qualquer  or- 
dem. 

Cora  quanto,  seguindo  a  ordem  chronologica,  devêramos  começar 
as  indicações  d*este  capitulo  pelos  preceitos  do  citado  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1849;  julgamos  todavia  preferível  começar  pelos  do  re- 
gnlamento  de  9  de  outubro  de  1850,  visto  como  apresentam  o  desen- 
volvimento da  organisaç3o  do  archivo. 

Daremos  depois  a  indicação  das  disposições  do  decreto  anterior. 

Nos  termos  do  regulamento  de  9  de  outubro  de  1850,  esta  repar- 
tição divide-se  em  três  secções. 

1.'  Trabalhos  geodésicos,  topographicos  e  estatísticos;  reconheci- 
mentos militares,  itinerários  o  um  gabinete  de  desenho. 

2.^  Organisaçio  da  defensa  do  paiz,  designação  dos  pontos  que 
para  a  mesma  convém  occupar  com  fortiOcações  permanentes,  ou  pas- 
sageiras, tanto  na  fronteira,  como  no  interior  ou  na  costa;  projectos  de 
orçameotos,  e  memorias  sobre  toda  a  qualidade  de  fortificações,  de  re- 
paração, ou  ampliação  das  actuaes  defensas  das  nossas  praças  de  guerra, 
de  communicações  militares  de  qualquer  ordem,  e  telegraphia. 

3/  Determinação  do  systema  mais  vantajoso  na  construcçãos  dos 
edificies  militares  de  qualquer  natureza,  e  mais  conveniente  distribuí- 
do das  saas  diOerentes  partes,  ou  accommodações,  incluindo  não  só  os 
hospitaes,  paioes,  armazéns,  e  quartéis  isolados,  mas  ainda  aquelles, 
que  fazendo  parte  da  fortificação,  são  por  isso  ligados  coro  a  defensa; 
projectos,  orçamentos  e  memorias  sobre  novas  ronstruecões  em  addi- 
cionamento,  ou  reparac^ões  de  taes  edifícios;  bnstnndo,  porém,  para  as 
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de  pequena  monta  a  idèa  geral  da  obra>  que  costuma  preceder  os  or- 
çamentos. 

O  secretario  da  repartição  do  Ârchivo  Militar,  propriamente  scieo- 
tifico,  tem  a  seu  cargo  o  deposito  de  instrumentos  topographicos  de 
campo,  e  de  gabinete,  o  museu  technologico,  e  a  bibliotheca;  e,  entre 
outras  incumbências,  a  de  visitar  os  differentes  estabelecimentos  públi- 
cos, com  o  fim  de  averiguar  factos,  fazer  extractos,  ou  recolher  e  apu- 
rar subsídios,  noticias  e  apontamentos  para  a  historia  militar. 

O  director,  os  três  chefes  das  secções,  e  o  secretario  constituem 
o  conselho  director  e  administrativo  do  Archivo  Militar. 

O  regulamento  determina  o  modo  do  preenchimento  ou  classiflca- 
ç3o  dos  desenhadores  estabelecidos  pelo  decreto  de  28  de  dezembro  de 
1849,  bem  como  o  do  gravador  e  lythographo,  mencionados  no  artigo 
8.®  do  mesmo  decreto. 

O  director  dos  trabalhos  geodésicos  remetterá  para  o  archivo  to- 
dos os  trabalhos  importantes  da  geodesia,  minutas  da  carta  do  reino  e 
plantas  parcellares  do  cadastro;  e  bem  assim  quaésquer  elementos  geo- 
désicos e  estatísticos,  que  por  serem  necessários  ao  archivo  lhe  forem 
por  isso  requisitados. 

Os  trabalhos  executados  pelos  oflSciaes  do  corpo  do  estado  maior 
do  exercito,  relativos  a  topographia,  estatística,  reconheeimentos  mili- 
tares, e  itíneraríos,  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  a  commissão 
do  referido  corpo  julgar  deverem  ser  depositados  no  Archivo  Mitilar, 
serio  para  este  enviados  pelo  respectivo  commandante,  independente- 
mente de  ordem  superior. 

Todos  os  mappas,  plantas,  memorias,  reconhecimentos  militares  e 
itinerários,  de  qualquer  natureza,  que  existam  em  poder  de  alguma  au- 
ctoridade  ou  repartição  do  estado,  e  com  especialidade  os  originaes. 
recolherão  ao  archivo  por  deliberação  do  ministério  da  guerra,  e  me- 
diante os  documentos  de  entrega,  que  serão  assignados  pelo  secretario; 
outro  tanto  se  fará  pelo  que  respeita  a  quaésquer  instrumentos  que  se- 
jam do  estado'. 

Para  intelligencia  das  noticias  qne  deixamos  exaradas,  campre  pôr 
diante  dos  leitores  as  seguintes  disposições  do  decreto  de  19  de  de- 
zembro de  1849: 


*  Veja  a  íntegra  d*este  regulamento  na  Ordem  do  Exercito  num,  Si  de  4 
dê  novembro  de  1850. 
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Tendo  em  muita  consideração  os  vastíssimos  coribecímeotos»  c(Xk- 
<da  litteratura  e  virtudes  cívicas  de  Frei  Francisco  de  S.  Luiz,  bispo 
itario  de  Coimbra,  e  conde  de  Arganil,  o  qual  também  se  toma 
•    r  de  que  eu  o  contemple  em  consequência  do  seu  exemplar  compor- 
..  x>  politico  em  todos  os  tempos»  sem  que  as  vicissitudes  d'elles,  fa- 
o  soffrer  nao  merecidos  padecimentos,  jamais  podessem  alterar  sua 
Dte  lealdade  ao  throno  legitimo»  e  á  Carta  Constitucional  da  mooar- 
bei  por  bem,  em  nome  da  rainha,  nomeal-o  guarda  mor  do  ar- 
da Torre  do  Tombo,  por  confiar  d'aquellas  relevantes  qualidades 
adornam,  o  cabal  desempenbo  de  tão  ponderosa  incumbência.» 
iste  decreto*  de  4  de  junho  de  1834,  foi  assigoado  pelo  immortal 
3  de  Bragança. 

35.^  Doutor  António  Nunes  de  Carvalho. 
Lente  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e  muito  recommen- 
y  pelos  serviços  litterarios  e  scientificos  que  prestou. 
Foi  nomeado  guarda  mór  interino  pelo  decreto  de  28  de  setembro 
836,  e  serviu  até  ao  anno  de  1838. 
36.^  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro. 
Ministro  e  secretario  de  estado  honorário.  Deixou  um  nome  esti- 
ei, como  homem  probo  e  intelligente,  nas  coisas  da  politica  e  go- 
lação  publica. 
Foi  nomeado  guarda  mór  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1838. 

37.^  Visconde  de  Santarém. 

Foi  nomeado  pela  segunda  vez,  pelo  decreto  de  30.  de  março  de 

Não  esteve  em  exercício  n'este  segundo  período  da  sua  nomeação 
r  que  residia  em  Paris,  onde  se  occupava  em  coUigir  e  publicar  a 
dlecção  do  Corpo  Diplomático  Porluguez,  por  commissão  do  governo 
í  Portugal. 

Na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencías  de  Lisboa,  de 


^  Eis-aqui  os  lermos  do  decreto  da  sua  nomeação,  de  30  de  março  de 

842: 

<  Atteodendo  ao  merecimento,  lettras  e  mais  partes  que  concorrem  na  pes- 
oa  do  visconde  de  Santarém :  hei  por  bem  nomeal-o  guarda  mór  do  nacional 
)  real  arcbivo  da  Torre  do  Tombo,  vago  pela  exoneração  dada  ao  oonseibairo 

i>inÍ8tro  e  secretario  doestado  honorário,  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Gas- 

iro.i 


—  2^0  — 

abro  de  1856,  disse  o  respectivo  secrelarío,  o  sr.  lis  li 

oeiho: 

e  03  sócios  correspondentes  oacionaes,  perdeu  a  se^ 

visconde  de  Santarém,  cujo  nome  foi  em  vida  d'eUe,  e  -a 

lulo  uma  das  glorias  Huerarías  de  Portugal*.» 

11  em  Paris  do  anno  de  1856. 

)  o  período  que  decorreu  desde  1842  a  1856  senia  degcr 

il  maior  do  archivo,  e  lenle  da  cadeira  de  diplomalka.}; 

iro  Aureliaoo  Basto. 

•aquim  José  da  Costa  de  Macedo. 

rio  que  por  longos  annos  foi  da  Academia  Real  das  Sã 

oa. 

neado  guarda  mór  por  decreto  de  26  de  março  de  ISi 

•sentado  por  decreto  de  8  de  agosto  de  1857'. 

ir  decreto  de  14  de  outubro  de  1861  Toi  nomeado  fi 

do  real  archivo  da  Torre  do  Tombo,  o  sr.  Antotão  di  O 

ta,  que  actualmente  está  ainda  no  exercício  d'aqaelkk 


^•nos  indicar,  no  interesse  dos  leitores,  os  logares  Sti 
je  successivamente  fomos  expondo  noticias  a  respeitai 
ional  da  Torre  do  Tombo. 
cias  anteriores  ao  reinado  da  senhora  D.  Mana  i  enconinifr: 
lag.  192,  328  e  337;  as  do  reinado  da  senhora  D.  Vim 
omo,  pag.  64  e  63;  as  da  1792  a  1826,  no  tomo 
que  pertencem  á  regência  da  senhora  D.  Isabel  Marií.  i 

ia  Aead.  B,  doa  Sc.  de  Lisboa.  Núva  serie.  Tomo  u.  Parte 
do  decreto  de  nomeação  é  o  seguinte: 
sndo  ao  merecimenlo,  lettras  e  mais  partes  que  concorrem  w|s 
iiD  JosédaCosU  de  Macedo,  do  meu  conselho:  hei  por  bem  ^ 
o  nomear  guarda  mór  do  Dacional  e  real  archivo  da  Torn* 
pelofallecimeDto  do  visconde  de  Santarém.»  26demir{odslÍ^ 
}r  nosso,  embora  penoso,  chamar  a  sliencão  dos  leitores,  eoi ''' 
tquim  José  da  CosU  de  Macedo,  sobre  o  seguinte  e  muilo  ni^'* 
meotado: 

rígida  ao  min» (erío  do  reino  pela  segunda  eiatse  da  Acttit»*  ^ 
de  LiAoa,  nobre  o  estado  dó»  trabaUios  r^tivos  d  pvblieaçàeii'^ 
toricos  df  Portugal  e  scAre  a  suspensão  S'elfes.  Lisboa.  Na  fjf-' 
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V,  pag.  224  a  227;  as  do  período  governo  do  senhor  D.  Miguel 
ragança,  no  mesmo  tomo  v,  pag.  350. 


ARCHIVO  MILITAR 

EPARTIÇA.O  A  QUE  ESTÃO  GOMHETTIDOS  OS  TRABALHOS  SCIENTIFIGOS 

0  Archívo  Militar,  que  fora  creado  pelo  decreto  de  4  de  setembro 
802,  foi  extincto  pelo  de  28  de  dezembro  de  1849,  e  substituído 
uma  repartiçio,  com  o  mesmo  titulo,  constituída  como  centro  de 
s  os  trabalhos  relativos  ás  operações  topographicas  e  estatísticas 

1  Qsos  militares,  itinerários  e  planos  de  defeza  geral  do  reino,  e  á 
trucçao  dos  edifícios  e  communicações  militares  de  qualquer  or- 


Cora  quanto,  seguindo  a  ordem  chronologica,  devêramos  começar 
ndicações  doeste  capitulo  pelos  preceitos  do  citado  decreto  de  28  de 
embro  de  1849;  julgamos  todavia  preferível  começar  pelos  do  re- 
amento  de  9  de  outubro  de  1850,  visto  como  apresentam  o  desen* 
cimento  da  organisaçao  do  archívo. 

Daremos  depois  a  indicação  das  disposições  do  decreto  anterior. 

Nos  tennos  do  regulamento  de  9  de  outubro  de  1850,  esta  repar- 
to divide-se  em  três  secções. 

1."^  Trabalhos  geodésicos,  topographicos  e  estatísticos;  reconheci- 
»nVos  militares^  itinerários  e  um  gabinete  de  desenho. 

2.^  Organisaçio  da  defensa  do  paiz,  designação  dos  pontos  que 
ra  a  mesma  convém  occupar  com  fortificações  permanentes,  ou  pas- 
{eiras,  taoto  na  fronteira,  como  no  interior  ou  na  costa;  projectos  de 
^amentos,  e  memorias  sobre  toda  a  qualidade  de  fortificações,  de  re- 
ração,  ou  ampliação  das  actuaes  defensas  das  nossas  praças  de  guerra, 
\  communicações  militares  de  qualquer  ordem,  e  telegraphia. 

3.*  Determinação  do  systema  mais  vantajoso  na  construcçãos  dos 
lificios  militares  de  qualquer  natureza,  e  mais  conveniente  distribui- 
io  das  suas  differentes  partes,  ou  accommodações,  incluindo  não  só  os 
)spitaes,  paioes,  armazéns,  e  quartéis  isolados,  mas  ainda  aquelles, 
Qe  fazendo  parte  da  fortificação,  são  por  isso  ligados  cora  a  defensa; 
rojectos,  orçamentos  e  memorias  sobre  novas  conslrucções  em  addi- 
•onamenlo,  ou  reparações  de  taes  edificios;  bastando,  porém,  para  as 
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iO  CAIVOLTCl  PARA  PROnVER  A  BDOUÇÍO  K  RNSINO  DOS  UI1H 
[  8R  BBSTINASSU  AO  SACSRDOGIO  S  I&  HSSÕES  RRUfilOSlS 
NO  DLnUUR 

i843  ! 

I 

ispo  titular  de  Gabo  Verde,  os  principaes  Gamara  e  Corte  Ra 
to  Redondo,  o  par  do  reino  António  de  Saldanha  Albuqnen;! 
3  Ribafria,  e  outros  cidadãos  representaram  ao  governo  soti 
cia  de  uma  Associação  Calholica,  destinada  a  promover,  a  t 
jas,  as  hahilitações  das  pessoas  que  se  dedicassem  á  vida  etdi 
e  principalmente  ás  missões  de  moral  evangélica  aas  proil 
imarinas. 

ovemo,  confiando  do  zelo,  piedade,  e  lettras  dos  represeoi» 
orísou,  pela  portaria  de  10  de  janeiro  de  18i3,  o  estabebó' 
a  indicada  associação,  destinada  a  promover  a  educação  f  tf. 

alumnos  que  se  proposessem  ao  sacerdócio,  e  ás  missões  f^ 
ias  possessões  portnguezas  do  Ultramar, 
aqui  agora  as  condições  da  concessão  do  governo,  e  as  re$ra 
a  seguir  a  associação: 

2.°— A  Associação  Catbolica,  e  cada  um  dos  seas  meoibna 
jados,  $erâo  sempre  etíranhos  aot  negócios  e  assumpKu  poiíi^ 
cando-se  exclusivamente  aos  trabalhos  que  fazem  o  objecto  A 
luição. 

,  2." — O  ensino  e  estudos,  promovidos  pela  associação,  oai 
irão: 
Grammatjca  e  língua  latina,  portugueza,  hebraica,  grega  e  li*: 

Aríthmetica,  álgebra,  geometria,  physica,  lógica  e  metapbjsia 

Geographla,  chrooologia,  historia  ecciesiastica  e  civil. 

Direito  canónico. 

Theologia  dogmática  e  moral. 

Escriplura  e  eloquência  sagrada. 

.  3.'—k  leitura  d'estas  matérias  serú  feita  petos  coopen*" 

i: 

Sacra  Familia,  Dannenmayr  e  Bossnet,  para  o  ensino  àif" 

chronòlogia  e  historia. 

Satvagio  c  Riegger  para  o  ensino  de  direitn  canónico. 
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3.^  Gerbert,  Lubby,  e  Concilio  Tridentino  para  o  ensino  da  theo- 
>gia. 

4.^  Schaeffer  e  Maury  para  o  ensino  da  Escriplura. 

Ari.  4.^  A  escolha  dos  professores  para  as  cadeiras  de  ensino,  e 
em  assiai  a  designação  das  disciplinas  e  matérias  que  forem  necessa- 
as,  além  das  qne  se  acham  mencionadas  no  artigo  2.^,  serão  feitas 
ela  associação,  ficando  um  e  outro  acto  dependentes  da  confirmação 
3gia,  sob  proposta  da  mesma  associação. 

ArL  6,^ — A  associação,  e  todos  os  seus  trabalhos  e  estudos  ficam 
ubordinados  á  inspecção  do  governo^  por  meio  das  auctorídades  encar- 
egadas  da  policia  e  direcção  do  ensino  publico,  em  cujas  repartições 
associação  deverá  fazer  registar  esta  portaria,  devendo  também  par- 
icipar-lhes  o  tempo  e  logar  em  que  for  constituída,  e  dar-lhes  conta 
issim  do  resultado  dos  seus  exercícios,  como  da  collocação  das  aulas, 
\  do  Dumero  e  aproveitamento  dos  alumnos  que  a  ellas  acudirem. 

Art.  6.^ — Não  satisfazendo  a  associação  às  obrigações  e  condições 
nencionadas  nos  artigos  antecedentes,  será  ella  immediatamenle  dis- 
solvida. 

Art.  7.° — As  auctorídades  e  pessoas,  a  quem  o  conhecimento 
desta  portaria  pertencer,  assim  o  cumprirão  e  farão  executar. 


ASSOCIAÇÃO  CiVILISADORA,  INSTITUÍDA  NA  CIDADE  DO  PORTO  EM  1836 

1836 

Pela  portaria  de  29  de  outubro  auctorisou  o  governo  o  estabele- 
cimento d'esta  associação,  e  approvou  os  seus  estatutos,  com  o  fun- 
damento de  que  uma  tal  instituição  tinha  por  fim  promover  a  civilisa- 
ção  nacional,  a  instrucção,  e  decente  recreio  dos  sócios. 

A  sociedade  estabeleceria  um  gabinete  de  leitura,  como  indispen- 
sável para  a  instrucção,  e  um  theatro,  como  meio  de  decente  recreio. 

Interessando-nos  particularmente  o  que  respeita  á  instrucção,  men- 
cionaremos apenas  ^s  disposições  do  titulo  m  dos  estatutos,  que  se  in- 
screve: Do  gabinete  de  leitura;  omittindo  o  que  diz  respeito  á  admis- 
são, obrigações,  direitos,  e  exclusão  de  sócios;  theatro;  direcção,  me- 
sa, empregados,  ele. 

Eis-aquí  os  curiosos  artigos  que  dizem  respeito  ao  gabinete  de 
leitura : 

o.  B.  VI.  1.^5 
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irt.  2.9.'— Na  casa  da  Associação  Cívilisadora  haverá  maii 
lada  para  o  paMnele  de  leitura. 

irl.  24." — No  gabinete  de  leitora,  por  ser  exclusjvanwnle  desij- 
á  ínslrDC{9o  e  estudo,  deve  guardar-se  uma  eslricla  ordem  tÁ- 

J  I .'  Fica  por  isso  prohibido  conversar  ali  em  voz  alia.  , 

irl.  25,° — No  pabinel'"  de  leitura  é  vedada  a  entrada  a  onlri 
as  que  dSo  sejam  membros,  assignanles,  oa  visitantes. 
írí.  26." — Fica  a  cargo  da  direcção  a  escolha  dos  jomaes,  e  obrt 
teratora  de  que  deve  ser  romecido  o  gabinete  de  leitora.  i 
4rl,  2r."— Fora  do  gabinete  de  leitura  é  prohibido  levar,  m 
aer  pretexto  que  seja,  periodii'0,  ou  livro  algum*.  I 


ASSOCIAÇÃO  DOS  ADVOGADOS  DR  LISBOA. 

>'esta  respeitável  associação  vamos  dar  nma  breve  notícia,  na 
ncia  aos  prítoeiros  annos  da  sua  existência  no  reinado  da  mim 
iria  n. 
'ela  portaria  de  23  de  março  de  1838  foram  ap[HVTados  petop 

os  estatatos  que  os  respectivos  associados  elaboraram, 
l  grande  importância  e  subida  consideração  da  jllustrada  c\h^ 
idvogados,  que  em  todos  os  tempos  e  em  todos  os  paizes  ciili« 
io  sido  altríbuidas,  nos  impõem  a  impreterível  obrigaçSo  de  a£)^ 
'  bera  os  primeiros  intuitos  d'esta  associação,  tomando  nota  ii 
pios  constitutivos  da  sua  organisação. 
^is-aqui  os  termos  em  que  a  associação  julgou  dever  cOEistilDir.=í 
r.'  O  objecto  da  associação  é  conseguir  a  oncanisaçlo  defimii" 
'dem  dos  advogados,  e  aoxíliarem-se  os  associados  motuamaUí' 
para  consultas,  como  para  manutenção  dos  seus  direitas. 
i.'  São  sócios  lodos  os  advogados  que  se  inscreverem  oo  ím 
etenle,  dentro  de  sessenta  dias,  contados  da  approva^o  dos  tSt 

Os  qae  o  não  fizerem  n'esse  termo  não  podei^o  ioscrever-sesei 
ivac^o  da  associação. 

?."  A  associação  teri  um  presidente  e  secret»io,  eleitos  porr 
lio  secnto  i  pluralidade  de  vote»  dos  neiobros  presentes.  Ew 
s  durarão  um  aono. 

Veji  no  Diário  io  Gotvmú,  nam.  2S8.  de  31  de  oatubro  de  lS3í,i 
\  dos  atatitíe*. 
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4.^  Na  falta  ou  impedimeDto  do  presidente  occupará  o  seu  logar 
id vogado  mais  antiga  que  se  achar  presente;  e  na  falta  ou  impedi- 
Dto  do  secretario,  o  mais  moderno. 

5.^  A  associação  será  representada  em  todos  os  seus  actos  pelo 
I  presidente. 

&.?  Haverá  também  um  tbesoureíro,  eleito  pela  mesma  forma  do 
igo  4.^,  cujas  funcções  durarão  um  anno»  no  fim  do  qual  será  obri- 
lo  a  prestar  as  suas  contas. 

7.^  Cada  um  dos  associados  concorrerá  todos  os  mezes  com  a  con- 
buição  de  480  réis.  Só  á  pluralidade  de  votos  dos  associados  se  po- 
rá exigir  qualquer  contribuição  extraordinária. 

8.^  Esta  associação  poderá  fazer  as  suas  sessões  todas  as  tardes» 
lalquer  que  seja  o  numero  presente  de  sócios.  As  sessões  serão  sem- 
e  publicas. 

.9.°  Das  sessões  fará  o  secretario  a  acta,  que  contenha  somente  as 
^cisões*  e  as  principaes  razões  em  que  eilas  se  fundaram. 

10.^  A  associação  recebe,  por  intervenção  do  seu  presidente,  quaes- 
uer  consultas  que  so  lhe  dirigirem,  vindo  anonymas:  a  decisão  será 
lolivada  e  assignada  pelo  presidente,  secretario  e  advogados  que  a 
otaram.  O  honorário  devido  por  estas  decisões  será  taxado  pela  meza, 
reverterá  para  o  cofre  da  associação. 

11.^  A  associação  empregará  todos  os  meios  conducentes  a  pro- 
lover  a  empreza  de  unia  Gazeta  dos  qudilorios;  mas  esta  empreza  será 
istincta  e  separada  da  Associação  dos  Advogados. 

12.^  Tudo  o  mais  que  pertence  á  direcção  e  economia  da  associa- 
lo  será  regulado  no  seu  regimento  interno. 

Os  princípios  que  deixamo:»  registados,  sendo  submettidos  á  appro- 
ação  do  governo,  ern  forma  de  estatutos^  foram  approvados  em  porta- 
la  de  23  de  março  de  1838  (como  dissemos),  assignada  pelo  miois- 
ro  e  SDcretarío  de  estado  dos  negócios  do  reino,  que  então  era  o  sr. 
iBtonio  Fernandes  Coelho. 

Tem  a  data  de  26  de  novembro  de  i8Si6  o  regimento  interno  da 

9sociaç(iç^  pron^ettido  no  artigo  i2.^  dos  estatutos.  Contém  elle  dis- 

íQsições  reguladoras  $obre  os  seguintes  objectos :  admissão  de  sócios 

^ecfioQs  e  honorárias);  constituição  da  meza;  administração  ecqno- 

ftica  da  asçQqlaçSo  (cQUimWQVio  administrativo  e  seu  adjunto,  e  lAe- 

Vireiro);  direitos  e  obrigações  dos  sócios;  celebração  das  confereu* 
!ias. 
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33.°  Visconde  de  Santarém, 

Sábio  portuguez,  bem  conhecido  pelos  seus  escriptos  em  geogra- 
phia,  cosmographia,  diplomática,  e  diplomacia. 

Foi  nomeado  futuro  successor  de  João  António  Saller  de  Mendonça, 
e  entrou  na  propriedade  do  logar  de  guarda  mór,  quando  falleceu  aquelle 
■^14  de  junho  de  1823. 

Tendo  seguido  o  partido  do  senhor  infante  D.  Miguel,  foi  exone- 
rado em  1833;  mas  tornou  a  ser  nomeado  em  1842,  como  logo  ve- 
remos. 

34.®  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Bispo  resignatario  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  depois  cardeal 
patriarcha  de  Lisboa,  com  o  titulo  de  Cardeal  Saraiva, 

Nome  illustre  e  preclarissimo  na  republica  das  letlras,  pelos  seas 
excellentes  escriptos  sobre  a  litteratura  e  historia  dos  porluguezes— 
como  de  todos  è  sabido. 

Foi  nomeado  guarda  mór  pelo  decreto  de  4  de  junho  de  1834,  e 
exonerado,  porque  assim  o  requereu,  pelo  decreto  de  26  de  setembro 
de  1836. 

Com  referencia  à  sua  nomeação,  registaremos  aqui  a  seguinte  no- 
ticia: «Nomeado  successivamente  conselheiro  de  estado,  par  do  reino, 
€  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  pôde  sobretudo  no  exercido  doeste 
ultimo  importante  logar  entregar-se  novamente  com  a  paixão  do  saber, 
que  sempre  o  distinguira,  a  investigações  e  estudos,  de  que  nos  res- 
tam valiososos  vestigios.  Mas  para  a  continuação  e  complemento  dos 
trabalhos,  que  a  si  tomara  em  tão  precioso  archivo,  falleceu-lhe  o  tempo 
necessário.  Os  inesperados  acontecimentos  de  1836  fizeram  tal  impres- 
são de  desgosto  em  seu  animo,  que  se  demittiu  espontaneamente  de 
todos  os  cargos  públicos,  que  servia,  etc.*» 

0  decreto  de  nomeação  para  guarda  mór  é  tão  honroso,  que  não 
podemos  deixar  de  o  transcrever  na  sua  integra.  Diz  assim: 

1  Obras  completas  de  D,  Francisco  de  S.  Luiz,  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
boa, publicadas  pelo  dr.  António  Correia  Caldeira,  Tomo  i.  Lisboa.  1853. — Pre- 
fação, pag.  XV  c  XVI. 

Nos  Apontamentos  transcriptos  na  Memoria  oflerecida  á  Academia  Real  das 
Sriencias  peio  marquez  de  Rezende,  iliz  D.  Francisco  de  S.  Luiz:  «Depois  da 
revolução  de  9  e  10  de  setembro  de  1836  pedi  a  S.  M.  a  graça  de  deraillir-me 
dos  cargos  públicos  que  tinha  por  decreto,  como  era  o  de  guarda  mór  do  real 
archivo  da  Torre  do  Tombo,  e  o  do  conselho  geral  de  beneficência,  o  que  a  rai- 
nha me  concedeu,  c  me  foi  participado  em  3  de  outubro  de  mesmo  aano.» 
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tTendo  em  muita  consideração  os  vastíssimos  coi)becimeDtos,  con* 
sammada  litteralura  e  virtudes  cívicas  de  Frei  Francisco  de  S.  Luiz,  bispo 
resígoatarío  de  Coimbra,  e  conde  de  Arganil,  o  qual  também  se  toma 
acredor  de  que  eu  o  contemple  em  consequência  do  seu  exemplar  compor* 
lamento  politico  em  todos  os  tempos,  sem  que  as  vicissitudes  d*eUes,  fa- 
zendo-o  soffrer  não  merecidos  padecimentos,  jamais  podessem  alterar  sua 
eonstante  lealdade  ao  throoo  legitimo,  e  á  Carta  Constitucional  da  mooar- 
chia:  bei  por  bem,  em  nome  da  rainha,  nomeal-o  guarda  mor  do  er- 
cliivo  da  Torre  do  Tombo,  por  confiar  d*aquellas  relevantes  qualidades 
qae  o  adornam,  o  cabal  desempenho  de  t3o  ponderosa  incumbência.» 

Este  decreto,  de  4  de  junho  de  1834,  foi  assignado  pelo  immortal 
(loque  de  Braganga. 

3S.^  Doutor  António  Nunes  de  Carvatho. 

Lente  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e  muito  recommen- 
davel  pelos  serviços  lítterarios  e  scientiOcos  que  prestou. 

Foi  nomeado  guarda  mór  interino  pelo  decreto  de  28  de  setembro 
de  4836,  e  serviu  até  ao  anno  de  1838. 

36.^  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro. 

Ministro  e  secretario  de  estado  honorário.  Deixou  um  nome  esti- 
mável, como  homem  probo  e  inteiligente,  nas  coisas  da  politica  e  go- 
vernação publica. 

Foi  nomeado  guarda  mór  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1838* 

37.^  Visconde  de  Santarém. 

Foi  nomeado  pela  segunda  vez,  pelo  decreto  de  30.  de  março  de 
1842*. 

Não  esteve  em  exercício  n'este  segundo  período  da  sua  nomeaçSo 
por  que  residia  em  Paris,  onde  se  oc^upava  em  colligír  e  publicar  a 
Collecçõo  do  Corpo  Dipbmatico  Portuguez,  por  commissSo  do  governo 
de  Portugal. 

Na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  de 


^  Eifr-aqui  os  termos  do  decreto  da  sua  nomeação,  de  30  de  março  de 
1842: 

c  Attendendo  ao  merecimento,  lettras  e  mais  partes  qae  concorrem  na  pe^ 

soa  do  visconde  de  Santarém :  bei  por  bem  nomeal-o  guarda  mór  do  nacional 

e  real  arehivo  da  Torre  do  Tombo,  vago  pela  exoneração  dada  ao  conseibairo 

ninistro  e  secretario  doestado  honorário,  António  Manuel  Lopes  Vieira  de  Cas- 
tro, b 
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Só  as  conferencias,  pela  sua  nalureza  scienliSca  e  Hltenrís,  qni- 
Anm  á  especialidade  do  nosso  trabalho,  e  por  isso  devemos  aponttr 
os  preceitos  que  as  regulam;  e  aioda  assim  apoularemos  uoicaionitt 
os  essenciaes: 

«Artigo  l." — A  primeira  conferencia  de  outubro  será  solemoe, 
n'e1la  serão  lidos  os  relatórios  do  secretario  e  vice-secrelario;  uma  on- 
ç3o  ou  memoria  sobre  objecto  livre,  mas  que  tenha  relaç3o  com  a  scit^ 
cia  do  direito;  finalmente,  alguma  oração  em  memoria  do  socin  rjl'rí' 
rido,  que  tenha  sido  imcumbída  por  escolha  do  presidente.  Ne-^larir- 
Terencia  ser3o  pelo  presidente  entregues  os  diplomas  aos  sócios  eS^ 
ctivos  que  tiverem  adquirido  o  direito  de  os  receber.  | 

lArtigo  2." — As  conferencias  piincipiarão  pela  leitura  tia  relafíl 
dos  sócios  que  estiveram  presentes  na  antecedente;  seguir-se-hn  a  b 
tura  da  correspondência  e  da  ultima  redacção  das  respostas  ás  coii4 
tas;  a  volaçSo  sobre  este  objecto;  a  leitura  e  discussão  da  consulla,» 
na  sua  falta,  a  discussão  de  alguma  duvida  de  direito  c  praxe;  nH<i 
este  respeito  não  haverá  votação;  concluirá  pela  declaração  fuiiap^ 
presidente  do  objecto  da  discussão  da  conferencia  seguinte. 

f,  l."  Para  a  distribuição  haverá  uma  relação  dos  sócios  efTeciiiií 
pela  ordem  da  sua  antiguidade,  e  se  fará  começando  peto  mais  moim\ 
que  estiver  presente,  e  seguindo-se  com  Ioda  a  egualdade  sem  qtie;^ 
licito  alterar  esta  ordem.  O  presidente,  secretario  e  commissarío  ti^ 
nistrativo  não  entram  na  escala  da  distribuição. 

S  2."  Para  que  a  meza  admitta  á  distribuição  qualquer  consnlU- 
é  indispensável  que  D'ella  esteja  uma  verba  do  commissario  adminisiiti 
livo,  que  indique  a  recepção  e  declare  a  quantia  de  honorário  prep^indoj 

S  3.°  Se,  feita  votação  de  uma  consulta,  a  meza  entender  que  1 
honorário  deve  ser  maior  ou  menor,  arbitrará  u  definitivo  por  e^cr^ 
pto,  que  entregará  ao  commissario  administrativo.  Sendo  o  arbilrino^ 
nor  do  que  o  preparo,  o  commissario  administrativo  passará  a  dil^ 
rença  ao  secretario  para  ser  devolvida  ao  consulente;  sendo  maior. t 
secretario  não  entregará  a  consulta  sem  o  commissario  o  certilicirk 
que  recebeu  a  dífferença. 

S  4.°  Sobre  a  ultima  redacção  é  absolutamente  prohibido  reMf 
a  discussão;  s&nente  é  admissível  alguma  brevíssima  observação  r» 
iricla  ao  mero  facto  de  estar  ou  não  a  redacção  conforme  ao  twí^ 
sem  que  para  isto  se  dé  a  palavra  mais  de  uma  vez;  poderá  conuA 
qualquer  sócio  lembrar  o  addicionamento,  emenda,  eliminação  esvC^ 
toição  de  algum  fundamento,  e  a  meza  tomará  a  lembrança  oa  cocí 
deração  que  entender. 
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t Artigo  3.^— No  fim  da  conferencia  ou  em  occasiSo  que  parecer 
lais  opportuna  se  assignar3o  as  respostas  ás  cotisullas. 

§  único.  Parecendo  conveniente  á  mais  prompta  expediçSo,  as  res- 
ostas  serão  somente  assignadas  pelo  presidente  e  pelo  secretario ;  u*este 
ISO  a  resposta  terá  o  sèllo  de  que  a  associação  usa,  e  n'ella  se  decla- 
irá  se  o  vencimento  foi  por  unanimidade  dos  sócios  presentes,  por 
uasi  unanimidade  (havendo  até  dois  votos  em  contrario)  ou  por  maioria. 

«Artigo  4.^ — O  sócio  honorário  que  estiver  presente  entra  cgual- 
lente  na  discussão  e  vota. 

cArtigo  5.^ — Na  ultima  conferencia  de  julho  se  procederá  á  elei- 
ão  dos  cargos  da  associação,  e  do  sócio  que  ha  de  recitar  a  memoria 
obre  o  objecto  livre  de  que  trata  o  artigo  34.^ 

Limitando-nos  aqui  ás  noticias  pertencentes  ao  reinado  da  senhora 
).  Maria  ii^  diremos  comtudo,  desde  já,  que  'a  benemérita  Associação 
los  Advogados  existe  ainda  hoje,  brilhando  pela  distincção  de  seus  só- 
cios, ornamento  do  foro  portuguez,  e  sendo  proveitosa  pela  importância 
los  assumptos  de  que  trata,  das  questões  e  duvidas  que  resolve. 

Devemos  finalmente,  observar  que  antes  do  anno  de  1838  tinha  já 
estado  em  exercício  outra  associação  denominada:  Saciedade  Jurídica 
ie  Lisboa,  cujos  estatutos  foram  approvados  em  sessão  de  12  de  abril 
de  1835. 

Doesta  corporação  havemos  de  tratar,  em  chegando^  na  ordem  al- 
phabelica,  aos  capitules  relativos  a  Sociedades. 


iSSOGUÇiO  JDRIDIGA  DB  BRAãA 


Na  creaçSo  d'esta  associação  andou  a  influencia  do  magistrado  que 
n*este  anno  era  juiz  de  direito  da  comarca  de  Braga. 

Na  portaria  de  3  de  novembro  do  mesmo  anno  expressou  o  go- 
verno a  lisongeira  esperança  de  que  esta  associação  havia  de  consa- 
grar-se  com  todo  o  zelo  ao  desempenho  da  missão  que  sobre  si  to- 
rnara, esperança  esta  que  lhe  era  inspirada  pelas  qualidades  dos  sócios 
que  a  compunham. 
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ASSOCIAÇÃO  marítima  E  COLONIAL 

I 

Pelo  decreto  e  carta  regia  de  5  e  21  de  novembro  de  1839  foin' 
ctorísada  a  Associação  Marítima,  e  approvados  os  seas  estatutos,  q« 
constatam  de  35  artigos,  divididos  em  nove  capítulos. 

Esta  associação,  organisada  por  muitos  e  mui  zelosos  offidaes  è 
armada,  tomou  a  seu  cargo  promover  o  itoelhorateeoto  da  marinha;  »• 
dagar  as  causas  que  tinham  influído,  ou  podiam  influir  na  decllDacâí 
da  marinha,  tanto  militar,  como  mercante;  indicar  os  meios  dasnam 
tauração ;  e  ministrar  ao  publico  todos  os  conhecimentos,  todas  as  n^ 
flexões,  e  todos  os  arbítrios  que  podessem  ser  adequados  a  tão  impor- 
tante fim ;  concorrendo  ao  mesmo  tempo  para  estreitar  cada  vez  m 
as  relações  commerciaes  dos  estabelecimentos  ultramarinos  com  a  m 
pátria,  e  doesta  com  os  differentes  pontos  e  nações  do  globo  que  ^ 
empregam  nas  operações  do  comitiercio. 

É  tao  importante  o  Bm  a  que  se  propoz  esta  memorável  assofâ- 
ç3o,  que  nos  damos  por  obrigado  a  registar  textualmente  as  disposiçfe 
do  titulo  1.°  dos  seus  estatutos: 

tA  Associação  tem  por  objecto: 

« 1  .**  Concorrer  para  o  aperfeiçoamento  da  marinha  militar. 

c2.^  Investigar  o  estado  actual  dos  estabelecimentos  ultramaríDOs; 
quaes  as  causas  presentes  ou  remotas  da  sua  decadência;  comofazel-ús 
prosperar ;  mostrar  as  vantagens  e  os  inconvenientes  que  d'elles  podeiD 
resultar,  assim  em  relação  á  representação  politica  pbrtugueza,  comi) 
ao  augmento  da  riqueza  nacional. 

f3.*  Perscrutar  as  causas  da  declinação  da  marinha  mercantil,  ji 
por  meio  da  analyse  da  actual  aptidão  marítima  das  guarnições,  perfei- 
ção das  constnicções,  apparelhos,  velame,  ele,  já  comparando  com  í 
TiosSa  a  legislação  marítima  das  nações  cotti  quem  tétóos  relações  com- 
mercraes,  para  conhecer,  se,  e  como,  a  n&vegaçao  -pòrtugueza  é  ftw)^ 
cida  ou  prejudicada. 

€4.<*  Evidenciar  a  necessidade  dô  uma  educaçSo  marítima  bea* 
rígida. 

t5.*^  Indagar,  se  é  possível  abrir  novas  relações  commerciaes  em 
as  duas  Américas,  ou  quaesquer  outros  pontos  do  globo,  e  fioalineató 
procurar,  por  quantos  meios  suggerir  o  saber  e  zelo  dos  sócios,  p* 
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^rmo  á  vergonha  e  prejuízo  que  resulta  de  ser  Tcito  o  commcrcio  ex- 
Tno  quasi  em  totalíflade  por  navios  estrangeiros.» 

Não  ba  por  certo  um  programma,  n'este  género,  que  mais  desen- 
[)lvido,  luroíDOSo  e  patriótico  seja! 

Os  estatutos  regulavam  a  admissão,  direitos  e  deveres  dos  sócios, 
organisaçao  da  associação,  e  divisão  de  seus  trabalhos,  as  eleições, 
s  sessões,  a  publicação  de  seus  Annaes  (de  que  logo  fallaremos),  e  a 
lassifícaçfão  e  publicação  de  memorias ^ 

Na  sessão  preparatória  de  16  de  novembro  de  1839  resolveu  a 
ociedade  Marítima  dar  conhecimento  da  sua  existência,  e  convidar  para 
eus  sócios  a  todos  os  indivíduos,  que  ao  conhecido  zelo  pelo  bem  pu- 
•lico  unissero  conhecimentos  especiaes  nas  matérias  de  que  ia  occu- 
lar-se. 

Assim,  por  exemplo,  em  1  de  dezembro  remetteu  o  secretario  da 
ssociação,  o  sr.  Mattos  Corrêa^  os  estatutos  a  D.  Fr.  Francisco  de  S. 
iUiz,  pediDdo-lhe  que  participasse,  se  devia  inscrever  o  seu  nome  na 
ista  dos  sócios;  visto  ser  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  uma  das  pes- 
soas em  quem  se  verificavam  as  apontadas  círcumstancias. 

Um  grande  e  relevante  serviço  prestou  a  associação,  publicando 
)s  preciosos  Annaes  Marítimos  e  Coloniaes,  que  ainda  hoje  devem  ser 
;onsiderados  como  um  excellente  repositório  de  boas  noticias,  relativa- 
nente  ás  coisas  da  marinha  e  do  Ultramar. 

Dizia  o  artigo  26.^  dos  estatutos:  cCom  o  titulo  de  Annaes  Mari- 
\mQs  ser3o  publicados  folhetos  nos  períodos  que  se  julgar  opportunos, 
)$  quaes  deverão  conter  todas  as  obras,  memorias,  inventos,  aperfei- 
íoamentos,  descripções  de  machinas,  etc.  apresentadas  pelos  sócios;  a 
relação  e  exame  critico  de  todas  as  publicações  nacionaes  e  estrangeiras 
sobre  objectos  marítimos;  as  descripções  dadas  pelos  sócios  dos  paizes 
a  que  aportarem,  e  as  observações  que  tiverem  feito  no  decurso  das 
suas  viagens.» 

Ao  dar  cumprimento  a  este  preceito,  delíberou-se  a  associação, 
muito  louvavelmente,  a  amplíal-o,  addicionando  os  inventos  e  aperfei- 
çoamentos, quando  feitos  em  paizes  estrangeiros,  ou  por  indivíduos  não 
sócios;  e  bem  assim:  1.^  a  noticia  das  especulações  marítimas  singula- 
res, e  os  seus  resultados;  2.°  o  estabelecimento  de  novas  colónias,  in- 

^  Veja  Estatutos  da  Associação  Maritima.  Lisboa,  Imprensa  Nacional.  1839. 
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cremento  das  antigas,  e  seus  movimentos  commercíaes;  3.^  novos  des- 
cobrimentos de  terras  e  baixos,  e  veríricaçUo  de  antigos;  4.®  pharoes 
construidos  novamente ;  5.^  e,  finalmente,  tudo  quanto  podesse  interes- 
sar o  commercio  marítimo,  aperfeiçoar  a  navegação,  ou  concorrer  para 
a  prosperidade  das  colónias. 

Eis-aqui  o  piano  que  traçou  para  a  publicação  dos  Annaes  Man- 
timos  e  Coloniaes. 

Sairia  em  cada  mez  um  folheto^  nas  primeiras  paginas  do  qual  se- 
riam publicados  os  actos  do  governo  relativos  ás  colónias^  ao  commer- 
cio marítimo  e  á  marinha ;  seguir-se-hiam  as  actas  da  associação,  as  me- 
morias e  trabalhos  dos  sócios;  depois  os  artigos  eitraídos  dos  periódi- 
cos estrangeiros;  e  em  ultimo  logar  as  noticias  dos  pharoes,  dos  bai- 
xos, e  outros  avisos,  úteis  aos  navegantes. 

A  associação  entendeu  que  devia  salvar  a  sua  responsabilidade  a 
respeito  das  idéas  e  doutrinas  das  memorias  dos  sócios,  publicadas  nos 
Annaes;  declarando  que  a  publicação  não  implicava  ipso  facto  approva- 
ção;  mas  somente  significava  que  o  trabalho  versava  sobre  objecto  im- 
portante, estava  regularmente  desenvolvido,  e  escripto  em  linguagem 
corrente. 

A  associação,  appellando  para  as  capacidades  dos  seus  sócios,  e 
confiando  nos  esclarecimentos  que  já  havia  sollicitado  das  auctorídades 
do  ultramar,  poz  mão  á  obra,  e  publicou  o  1.^  numero  dos  Atmctes  oo 
mez  de  novembro  de  1840. 

De  seis  series  se  compõe  esta  publicação,  terminando  no  num.  4.^ 
do  anno  de  1846^ 

Em  15  de  julho  de  1840  dizia  o  ministro  da  marinha: 
«Por  decreto  de  5  de  novembro  se  approvaram,  e  confirmaram  os 
estatutos  de  uma  Associação  Maritima,  cujos  fins  são  promover  o  me- 
lhoramento da  nossa  marinha  de  guerra,  e  mercante^  e  o  desenvolvi- 
menlo,  entre  o  reino  e  províncias  ultramarinas,  de  todas  as  relaçDes,  de 
que  poisam  resultar  vantagens  reciprocas.  Sempre  que  o  espirito  de  as- 
sociação toma  um  caracter  tão  patriótico  e  civilisador,  o  governo  de  S. 

^  Annaet  Maritimos  e  Coloniaes.  Publicação  mensal  redigida  sob  a  direcção 
da  Associação  Maritima  e  Colonial, 
Seis  series  desde  1840  a  1846. 
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e  compraz  em  o  animar,  em  dar-lhe  toda  a  protecção  que  está  ao 
'  alcance  *  • » 

'  Antes  dMsto  havia  o  governo  ordenado,  em  portaria  de  5  de  maio 
.840,  aos  governadores  das  províncias  ultramarinas,  que,  por  si  e 
s  aucloridades  suas  subordinadas,  satisfizessem  aos  pedidos  da  as- 
ação^  sobministrando-lhe  todos  os  esclarecimentos  e  informações  de 
carecesse^  com  o  zelo  e  boa  vontade  que  devia  esperar-se  de  quem 
:a  o  bem  da  pátria. 

Julgamos  ser  um  acto  de  justiça,  aliás  muito  do  agrado  dos  lei- 
3S,  o  registar  aqui  os  nomes  dos  sócios  fundadores  da  Associação 
ritima  e  Colonial.  São  os  seguintes: 
José  Xavier  Bressane  Leite. — Presidente  interino. 
Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Correia. — Secretario  interino. 
Joaquim  José  Cecília  Kol. — Secretario  interino. 
António  Lopes  da  Costa  Almeida. 
António  Manuel  de  Noronha. 
António  Maximiliano  Leal. 
António  Ricardo  Graça. 
Feliciano  António  Marques  Pereira. 
Fernando  José  de  Santa  Rita. 

Francisco  Soares  Franco. 

Ignacio  Chantard. 

João  Bressane  Leite. 

João  da  Costa  Carvalho. 

José  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

João  Maria  Ferreira  do  Amaral. 

João  Pedro  Noiasco  da  Cunha. 

Joaquim  José  de  Andrade  Pinto. 

Joaquim  José  Correia. 

José  Bernardo  da  Silva. 

José  Joaquim  Alves. 

Isidoro  Francisco  Guimarães. 

Lourenço  Germack  Possolo. 

Manuel  Thomás  da  Silva  Cordeiro. 

Porfirio  António  Felner. 

^  Relatório  do  Ministério  da  Marinha  e  Ultramar  ^  apresentado  ds  cornaras 
^  sessão  extraordinária  de  1840. 
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A  Associação  Marítima  e  Colonial  de  Lisboa  esmeroipse  ct  i» 
empenhar  o  seu  diíBcil  programma ;  sendo  uma  convincente  prova  de^^ 
asserção  o  riquíssimo  repositório  denominado:  Annaes  Maritimoi e  d- 
hniaes,  que  já  mencionámos. 

E  com  effeito,  n'essa  interessante  publicação  mensal  (qae  è  bsb- 
ma  nSo  haver  continuado  além  do  anno  de  1846)  se  enconira  a  \^ 
cia  do  que  de  mais  notável  se  descobria  ou  melhorava  tocaota  á  iiar> 
nba  militar;  de  tudo  o  que  a  meditação  e  experiência  iam  inculca 
de  mais  útil  para  o  bom  regimen  e  desenvolvimento  progressivo  â 
nossas  conloias.  Ali  se  encontrava  uma  preciosa  serie  de  dados  esui^ 
ticos  relatíTos  ás  mesmas  colónias,  bem  como  uma  ínstructiva  na 
histórica  das  nossas  navegações,  descobrimentos  e  conquistas^  e 
e  recommendaveis  Memorias,  etc 

De  justiça  é  oommemorar,  entre  outros  nomes  de  sócios  illustfô 
o  do  sócio  Joaquim  José  Falcão,  ministro  da  marinha  e  ultramar.  Ow 
sócio  contribuiu,  por  seu  exemplo  e  coadjuvação,  para  a  estabUidaki 
engrandecimento  da  associação.  Como  ministro,  possuido  das  melboff 
intenções,  protegeu  poderosamente  a  publicação  dos  Annaes,  e  apro^ô- 
toa  as  luzes  da  associação  para  se  guiar  nas  providencias  tendeoU^^ 
melhorar  a  sorte  das  nossas  possessões  ultramarinas. 


ASVLO  RURAL  UUTAR 

Pelo  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837  (referendado  pelos  miiâr 
tros  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  e  Manuel  da  Silva  Passos)  foi  creadj 
nma  casa  pia,  com  a  denominação  de  Asylo  Rural  Militar^  destinada  ei- 
clusivamente  para  recolher,  alimentar,  e  educar  oiiefUa  alumnos,  filk^ 
de  praças  de  pret  do  exercito, 

O  asylo  teria  assento  no  edifício  do  extincto  convento  do  Yaratojo. 
applicando-se-lhe  também  a  cerca  respectiva,  e  uma  porção  de  terres) 
nacional,  não  mui  distante  do  estabelecimento. 

Seriam  admittidos  no  asylo  os  Glhos  dos  que  tivessem  morrido  ei 
combate,  dos  que  tivessem  sido  mutilados;  sendo  preferidos»  n*este  caso* 
aquelles  que  já  não  tivessem  pães;  e,  finalmente,  seriam  admittidos a$ 
filhos  d*aquelles  que,  embora  não  estivessem  nas  circumstancias  íd^ 
cadas,  tivessem  servido  bem  e  por  longo  tempo  a  pátria. 

Para  a  admissão  exigia-se  a  certidão  de  haverem  sido  vaeciíudí^ 
os  alumnos,  e  a  circumstancia  de  terem  constiluição  robusta. 


—  235  — 

Nâo  poderiam  os  admittidos  conserva-se  no  asyio  senão  até  aos 
oilo  annos. 

O  qae  muito  interessa  ao  nosso  propósito,  é  saber  qaai  geneh)  de 
ino  e  de  educação  mandava  o  decreto  dar  aos  asylados.  Satisfae  a 
sa  coriosidade  o  art.  4.^  d'aqaelle  diploma,  nos  termos  seguintes: 

<N'este  asylo  aprenderão  os  alumnos  a  ler,  escrever  e  contar,  dou^ 
ia  chrislã,  princípios  de  grammatica  e  historia  portogueza,  os  exer- 
los  militares,  e  a  pratica  da  agricultura.  A  pratica  da  agricultura  deve 
a  mais  completa;  deve-se  fazer-Hies  conhecer  a  cultura  alternada,  e 
iros  processos  aperfeiçoados,  e  haverá  toda  a  attençSo  que  os  iostui-' 
ntos  ruraes  de  qne  se  servirem  sejam  reconhecidamente  mais  per- 
los  e  úteis,  que  os  antigos^  a  fim  de  poderem  mais  facilmente  ír^ft 
roduzindo  do  paiz.  Finalmente,  ensinar-se-ha  aos  alumnos  a  parle  dt 
rpínteria^  e  ferraria,  que  é  necessária  para  a  construcçSo  dos  niesiio» 
»trumeDtos.  > 

Quando  a  edade  e  o  numero  dos  alunmos  o  permittissem,  pode- 
ua  elles  ir  trabalhar  fora,  de  jornal ;  sendo  duas  partes  do  producto 
esse  jornal  applicada  para  as  despezas  da  casa^  uma  para  os  gastos 
arios  do  interessado,  e  a  ultima  se  guardaria  e  lhe  seria  entregue 
lando  saísse  do  asylo. 

Os  alumnos  que,  á  saida  do  estabelecimento,  qoizessem  destinar-se 
vida  militar,  seriam  enviados  aos  corpos  do  exercito  que  escothessenu 

Teria  o  asylo  um  commandante  e  um  ajudante;  um  professcr  -íb 

rimeírcts  letiras  e  principias  de  grammatica  portugueza;  um  feitcR\ 

m  ferreiro,  um  carpinteiro  de  instrumentos  de  agricultura,  e  os  de^ 

lais  empregados  necessários:  podendo  aggregar-se-lhe  dois  sargentos 

alguns  soldados  veteranos,  bem  morigerados  e  intellígentes. 

O  commandante,  o  ajudante,  e  o  professor  de  prilneiras  lettras 
onstituiriam  o  conselho  de  administração  do  asylo. 

O  asylo  ficaria  sujeito  á  vigilância,  inspecção  e  fiscalisação  do  di- 
ector  da  Escola  do  Exercito. 

Um  quarto  de  século  tem  que  decorrer  até  que  este  pensamento 
^  converta  em  realidade  t 

E  com  effeito,  somente  pela  carta  de  lei  de  2  de  julho  de  1862  foi 
o  governo  auctorisado  a  organisar  o  estabelecimento  creado  pelo  decreto 
de  12  de  janeiro  de  1837,  passando  a  ter  a  denominação  de  Aitflo  dos 
fi^s  dos  ^Uados.  OpportunauiBnte  trataremos  d'e8te  ultimo. 
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<0  Asylo  dos  filhos  dos  soldados  (disse  ha  poucos  annos  \m\\tÀ' 
ligeote  ofiQcial  do  exercito)  teve  origem  do  decreto  com  força  àtW^f 
i2  de  janeiro  de  1837,  que  determinou  a  creaçao  de  um  ÁsifiowM 
rural,  com  o  fim  de  dar  amparo  e  protecção  aos  filhos  de  tantas  p- 
ças  de  pret  que  haviam  combatido  ou  morrido  nas  campanhas  da  M^ 
dade,  e  de  habilitar  essas  creanças  em  proveito  da  agricultura,  príioen 
riqueza  do  paiz,  e  que  a  guerra  civil  havia  profundamente  aff^tadô. 

«O  Asylo  Rural  nunca  chegou  a  organisar-se.» 

Passa  depois  a  examinar  a  organisaçSo  e  vantagens  do  asjlo  fr 
em  1862  foi  creado  com  a  mencionada  designação  de  A9ylo  dos  fk 
dos  soldados. 

Não  acompanharemos  agora  a  exposição  relativa  a  este  ultimo 
stítuto,  por  isso  que  só  foi  creado  no  anno  de  1862,  quando  reíoau 
saudoso  senhor  D.  Pedro  v,  e  inaugurado  em  Mafra  por  el-rei  D.  Lm: 
em  24  de  agosto  de  1863  K 


ASVLOS  DA  INPANQA  DESVALIDA 

Não  me  julgo  dispensado  de  mencionar  n*esta  obra  a  instíl# 
das  casas  de  asylo  da  infância  desvalida,  que  em  Portugal  está  plaDDi 
desde  o  anno  de  1833. 

Se  estes  recommendaveis  estabelecimentos  teem  esseucialmeQte  t^ 
caracter  de  caridade  e  beneficência,  é  certo,  por  outro  lado,  que  p 
curam  elles  ás  creancinhas  das  classes  menos  abastadas  o  ensino  ei^ 
meutar  e  a  educação,  e  entram,  debaixo  d'este  ponto  de  vista,  no  plasi 
do  nosso  trabalho. 

C  com  efieito,  são  as  casas  de  asylo  da  infância  desvalida,  verd» 
deiras  escolas,  como  excellentemente  disse  ha  muitos  annos  o  Cméi 
Superior  de  Instruc^ão  Publica:  são  estas  escolas  o  berço  da  instroc^ 
primaria,  a  educação  primordial  da  edade  em  que  amanhece  a  loz  à 
razão,  e  precisa  ser  guiada  por  mão  sabia  e  virtuosa. 

Faz  gosto  ler  os  elogios  que  o  governo  e  os  particulares  hão  feíii 
a  taes  estabelecimentos. 

Quando  nos  fins  de  novembro  do  anno  de  1852  approvava  o  p- 
verno  os  estatutos  pelos  quaes  havia  de  regular-se  a  associação/^ 
pectiva,  dizia  elle,  no  preambulo:  que  essa  associação  se  consagravii 

^  Veja:  Breves  a/pontamentos  e  considerações  sobre  o  c Asylo  dos  fík&i^ 
soldados» . . .  Pelo  major  de  cavallaria  António  Josò  da  Cunha  Salgado. 
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star  ensino  elementar  e  educaçSo  moral  ás  creanças  pobres  e  des- 
paradas,  por  meio  de  soccorros  e  cuidados  qoe  empregava  n'este' 
penho  com  animo  caritativo  e  verdadeiramente  nobre  e  generoso. 

Oaando  em  1858  approvava  o  governo  a  instituição  e  estatutos  do 
lo  da  infância  desvalida  da  cidade  de  Évora,  dizia  no  preambulo  do 
reto  de  21  de  abril:  que  tomara  em  consideração  a  grande  conve* 
ncia  e  vantagem  que  á  moral  publica  e  ao  progresso  da  civilisaçSo 
ulta  de  semelhantes  estabelecimentos  de  caridade,  em  qne  ascrean*- 
;  pobres  e  desamparadas^  obtendo  os  precisos  meios  de  subsistência, 
trucçSo  e  educação,  se  preparam  facilmente  para  virem  a  ser  um  dia 
estáveis  a  si  e  á  pátria. 

Perfeitamente,  porém,  são  caracterisados  o  fim  e  os  úteis  d'esla 
stituição  em  um  escripto  publicado  em  1873,  com  o  titulo  de  Noticia, 
i  qual  especificaremos  adiante  a  inscripção  completa,  e  havemos  de 
iroveitar,  muito  em  resumo,  em  alguns  dos  pontos  da  exposição  que 
)s  leitores  apresentamos  n'este  capitulo. 

A  Noticia,  em  harmonia  com  as  indicações  da  carta  orgânica  da 
hilantropica  instituição,  considera  como  sendo  essencialmente  o  fim 
as  casas  de  asylo  o  dar  protecção,  educação  e  insirucção  a  creanças 
e  ambos  os  sexos,  desde  a  época  em  que  se  tornam  independentes 
os  immediatos  cuidados  da  alimentação  pelas  mães  até  a  edade  de  sete 
nnos;  assegurando  assim  ás  mesmas  creanças  um  abrigo  carinhoso  e 
•enefíco,  e  aos  pães  a  possibilidade  de  cuidarem  durante  o  dia  do  seu 
Tangeio,  sem  verem  a  cada  momento  amargurado  o  trabalho  com  a 
embrança  do  abandono  em  que  tenham  deixado  seus  filhos. 

Para  bem  explanar  o  que  deve  entendesse  pelas  expressões:  pro- 
ecção,  educação  e  instrucção,  assim  se  exprime:  c Desenvolver  as  nas* 
'cntes  faculdades  da  creança,  incutir  n'ella  os  hábitos  de  ordem  e  aceio; 
firmar  nos  corações  infantis  os  principios  essencíaes  da  religião  e  da 
moral  christãs;  ensinar  os  elementos  da  leitura  e  da  escripta^  as  pri- 
meiras operações  de  arithmetica,  e  ás  meninas  os  lavores  necessários  á 
mulher  do  povo;  alimentar,  finalmente,  e  assegurar  aos  asylados  uma  ef- 
fectiva  e  cuidadosa  vigilância :  taes  eram  as  bases  essenciaes  do  que  os 
^latatos  appellidavam  de  protecção,  educação  e  ínstrocção.» 

Data  do  anno  de  1833  a  instituição  das  casas  de  asylo  da  infância 
desvalida  em  Lisboa.  O  immortal  duque  de  Bragança  foi  o  presidente 
da  associação  dos  primeiros  instituidores,  e  assistiu  ás  sessões  do  con- 
selho director,  illustrando-o  com  o  seu  cotiselho,  e  apoiando-o  com  a  m- 
fiuencia  da  sua  posição  c  energia  da  sua  vontade. 


—  238  — 

Uma  commissão  foi  nomeada  pelo  duque  de  Bragança,  compesia 
nada  menos  do  que  do  duque  de  Palmella  (D.  Pedro),  Fraocisco  Jb- 
nuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  e  D.  Lourenço  de  Lima.  Foi  o  abia 
Triguso  quem  elaborou  o  projecto  de  estatutos,  o  qual  teve  pabliádaé? 
eok  1834  debaixo  do  titulo  de  Projecto  de  regulamento  para  as  cm 
de  asylo  da  primeira  infância. 

A  primeira  casa  de  asylo  abríu-se  a  8  de  maio  de  1834.  Era  a 
ensaio  que  se  fazia  para  estudo  e  experiência  da  instituiçio.  Chegara 
a  reonir^se  21  alumnos ;  mas  refere-se  que  foi  necessária  a  muito  I  >& 
vavel  dedicação  de  uma  senhora  (D.  Anoa  de  Mascarenhas  e  Athaitt 
para  vencer  a  repugnância  que  as  f.imílias  tinham,  em  consentir  que  d 
creanças  fossem  confiadas  aos  cuidados  da  associação.  1 

No  anno  de  (835  havia  já  três  casas  de  asylo;  a  instituição id6rÍ 
da  a  acceitação  geral,  e  tinham  affluido  numerosas  subscripções,  fiz» 
rando  entre  os  subscriptores  e  directores  as  primeiras  senhoras  da  cakl 
e  indivíduos  de  nobreza  ou  elevada  collocação  politica.  A  imperali 
▼iuva  de  D.  Pedro  presidiu  á  direcção  da  sociedade,  e  a  rainha  a  >^ 
nhora  D.  Maria  ii  dava  todas  as  demonstrações  de  interesse  pela  iu<- 
cêote  instituição. 

Em  1836,  relatando  os  factos  da  gerência  de  1835,  annuncíonA 
secretario  Mousinho  de  Albuquerque  á  assembléa  geral  a  abertura  'i: 
mais  duas  casas  de  asylo,  a  elevação  dos  asylados  ao  numero  de  2$. 
a  creação  de  um  hospital  para  os  doentes,  também  asylados,  e  o  «r 
gmento  das  subscripções  e  donativos.  Para  que  se  veja  o  quanto  hirà 
de  enthusiasmo  no  referido  anno  de  1835^  basta  dizer  que  um  baileDc 
ctnb,  em  beneficio  das  casas  de  asylo,  produziu  liquido  de  despezas  i 
receita  de  1:142(91000  réis. 

Em  1836  foi  estabelecido  o  sexto  asylo^  notável  pela  circumstanw 
de  querer  a  rainha  sustental-o  á  sua  custa,  mas  sob  a  direcção  do  ^ 
selbo  director  da  sociedade. 

O  exemplo  da  capital  começou  a  ser  imitado  no  Porto  e  em  Cás- 
bra>  onde  foram  creadas  associações  e  se  fundaram  casas  de  asylo. 

A  agitação  politica  nos  annos  de  1836  e  1837  fez  diminuir  as  re- 
ceitas, tanto  ordinárias  como  extraordinárias,  ao  que  acresceu,  infésr 
mente,  o  desastroso  effeito  do  incêndio  que  devorou  o  edificio  da  B- 
perança,  onde  estava  o  asylo  do  mesmo  nome.  Em  substitoicio''> 
creado  um  estabelecimento  filial,  confiado  á  direcção  de  um  dos  otfí^ 
distinctos  clínicos  da  capital,  o  doutor  Bizarro,  o  qual  deixou  um  ooiv 
respeitado  nos  annaes  da  beneficência  e  dedicação  humanitária. 

Em  1840,  diz  a  Noticia  que  muito  a  correr  vamos  seguindo.  )cb^ 
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n-se  de  todo  desvanecidos  os  embaraços  que  tinham  occorrído  desde 
36;  legados  e  donativos  importantes  permittiam  já  castear  sem  dif- 
Lildade  as  despezas  ordinárias,  capitalisar  sommas  relativamente  coa- 
Icraveis,  melhorar  os  asylos  existentes  e  abrir  outro  em  Santa  Martha. 

Nâo  surtiu  grande  effeito  a  creação  de  casas  de  asylo  de  segunda 
anciã  (onde  as  creanças  pobres  podessem  completar  uma  educação 
3nas  esboçada  nos  asylos).  Em  1852  annuciou  o  conselho  director 
e  havia  resolvido  fechar  taes  casas  de  asylo,  pela  quasi  nulla  fre- 
encia  dos  alumnos  e  mingua  de  resultados  alcançados. 

No  período  que  decorreu  de  1843  a  18S1  deixou  de  se  reunir  a 
^embléa  geral,  cessando  assim  a  informação  dos  sócios  no  que  toca 
historia  da  gerência  das  coisas  da  associação.  Talvez  influisse  n'est6 
fraquecimento  do  estado  das  casas  de  asylo  a  situação  politica  de 
rtugal  n'aquelles  tempos,  em  que  a  agitação  e  perturbações  dos  ani* 
os  se  tornavam  imcompativeis  com  os  cuidados  da  beneficência*  que 
mandam  socego  e  quietação. 

Reviveu  depois  o  fervor  antigo,  e  procedeu-se  a  indispensáveis 
formas,  que  felizmente  produziram  bons  resultados,  poderosamente 
vorecidos  por  salutares  providencias  e  admiráveis  rasgos  de  dedicação 
generosidade. 

Antes,  porém,  de  mencionar  o  que  particularmente  se  refere  aos 
es  últimos  annos  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  u,  seja*me  permit- 
lo  dizer  duas  palavras  a  respeito  de  um  dos  mais  antigos  asylos  de 
)rtugal,  o  da  cidade  do  Funchal. 

Foi  este  asylo  creado  em  dezembro  do  anno  de  1834  pelo  então 
rereito  da  provincia  da  Madeira  e  Porto  Santo,  Luiz  da  Silva  Mousi- 
1)0  de  Albuquerque,  e  por  sua  esposa  D.  Anna  de  Mascarenhas  Ataíde, 
cactamente  pelo  modelo  d'aquelle  que  a  esse  tempo  estava  já  insti- 
lido  em  Lisboa. 

Este  asylo,  que  me  parece  ser  o  segundo  estabelecido  em  Portu- 
al,  teve  o  seu  primeiro  assento  no  palácio  da  fortaleza  de  S.  Louren- 
0»  residência  dos  illustres  fundadores;  passando  depois^  em  virtude 
a  portaria  do  ministério  do  reino  de  13  de  janeiro  de  1836,  para  ama 
asa  da  fazenda  no  Campo  da  Barca  da  cidade  do  Funchal. 

Dnrante  o  governo  do  preclarissimo  fundador  chegou  o  asylo  a 
[rande  auge,  subindo  o  numero  das  creanças  que  mantinha  a  120;  de- 
pois, porém,  que  elle  se  retirou  da  Ilha  da  Madeira,  foi  decrescendo  o 
írimiiivo  fervor,  e  a  instituição  quasi  que  ia  definhando. 

Felizmente,  reviveu  no  anno  de  1847  o  estabelecimento,  graças  á 
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direcçSo  composta  de  senhoras  muito  dedicadas,  presidida  pelo  me- 
rendissimo  bispo  da  diocese.  Tinha  então  o  asylo  70  creaocas,  sento 
23  do  sexo  masculino,  e  37  do  sexo  Teminino.  Sustentava-se  por  m: 
de  snbscripções  e  donativos  extraordinários.  Fazia  de  despeza  meoâl 
40  a  42(91000  réis,  para  pagar  a  uma  mestra,  uma  ajudante,  e  a  oi 
moço  cosinheiro. 

Para  dar  a  noticia  que  deixo  exarada,  aproveito  a  que  roais  â» 
envolvídamente  dei  em  um  opúsculo  publicado  em  <847,  com  o  ^\ià 
de  Apontamentos  sobre  as  classes  desvalidas^  e  institutos  de  benefcn 
cia,  em  beneficio  do  indicado  asylo. 

Por  quanto  o  estabelecimento  fora  fundado  por  um  prefeito  m 
tuguez,  trouxe  cu  á  lembrança  a  seguinte  passagem  de  uma  circular  <| 
prefeito  de  Loir  et  Cher  (França),  de  13  de  novembro  de  I84J:  d 
utilidade  das  salas  de  asylo  é  geralmente  reconhecida.  Na  auscDcia  de 
pães,  distraídos  pelos  trabalhos  de  cada  dia,  offerecem  estes  eslabei^ 
cimentos  ás  creanças  de  tenra  edade  as  melhores  fianças  de  seguran 
e  saúde.  Ali  recebem  também  as  primeiras  impressões  de  moral,  p 
prias  para  exercitarem  a  influencia  mais  salutar  no  seu  futuro  prix^ 
dimento ;  ali  começa  a  sua  educaçSo  inteliectual ;  e  bebendo  os  coqIí^ 
cimentos  mais  simples,  e  mais  ao  seu  alcance,  preparam-se  para  se;d 
depois  com  maior  fructo  as  lições  das  escolas  primarias.» 

Voltando  á  historia  dos  asylos  em  Lisboa,  diremos  que  logo  si 
principio  do  anno  de  1851  acudiu  á  mente  do  conselho  director  na 
pensamento  de  grande  alcance.  Lembrou,  e  foi  approvado  que  se  ^ 
zesse  uma  exposição  de  obras  de  industria  e  bellas  artes,  bem  m 
de  objectos  galantes  e  de  curiosidade,  contribuindo  para  estes  u\M 
com  suas  prendas  e  dadivas  as  pessoas  zelosas  pela  consenação 
casas  de  asylo. 

Resolveu-se  também  que  entrassem  na  exposição  objectos  de  adff- 
no,  nacionaes  e  estrangeiros,  confiados  por  seus  donos  para  estares 
patentes  por  alguns  dias  ao  publico. 

Egualmente  seriam  convidados  os  fabricantes  e  artistas  para  ei{>t^ 
rem  algumas  de  suas  obras  mais  perfeitas,  que  aliás  dezejassem  tontf 
conhecidas. 

Os  objectos  de  galanteria  e  curiosidade  eram  destinados  a  sff^^ 
de  prémios  de  uma  loteria,  tirados  á  sorte,  cuja  extracção  se  effeilii^ 
no  dia  immediato  ao  encerramento  da  exposição. 

Os  bilhetes  de  admissão  dos  visitantes  daria  direito  aos  preo»^ 
da  loteria. 
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A  realisaçSo  deste  bem  traçado  plano  produziu  resultados  bene- 
os,  muito  superiores  a  toda  a  expectativa.  Effeituou-se  a  exposição 
espaçosíssima  sala  do  risco  do  Arsenal  da  Marinha;  e  tâo  feliz  foi  o 
ilo  d  esta  bem  inspirada  tentativa,  que  a  commiss3o  revisora  das 
9 tas  do  anno  de  1852  teve  a  fortuna  de  poder  dizer  no  seu  relato- 
*,  depois  de  fazer  notar  que  a  pbilanlropia  civilisadora  e  illustrada 
utemplara  a  instituição  com  a  avultada  somma  de  15:220^000  réis: 

cYós  sabeis  que  n'esta  quantia  se  comprehende  a  verba  de  réis 
870^000,   brilhante  resultado  que  se  deve  á  feliz  inspiração  de  al- 
em qae  concebeu  o  pensamento  de  uma  exposição  philantropica,  e 
zelo  e  desvelo  com  que  esta  idéa  foi  secundada.» 

E  aqui,  em  presença  dos  grandiosos  resultados  que  se  alcança- 
m,  e  como  testemunho  do  extraordinário  brilho  de  uma  festa  de  ca- 
lade,  que  por  muitos  dias  excitou  a  admiração  da  capital  e  attraiu 
imerosissimos  visitantes,  devemos  deixar  registada  uma  interessante 
issagem  da  Noticia: 

«Tudo  quanto  se  encontrava  na  capital  tendo  valor  artislitico  ou 
ileresse  histórico,  e  sendo  por  sua  natureza  susceptível  de  um  fácil 
^nsporte  e  arrecadação,  foi  sem  hesitação  confiado,  ou  pelo  estado, 
u  pelos  soberanos  ou  por  particulares  ao  sr.  Yianna  Pedra  e  a  seus 
ollegas  na  commissão  da  exposição,  que  se  viram  assim  tornados  mo- 
almente  responsáveis  pela  conservação  de  objectos  para  a  nação  ou 
ara  oâ  seus  donos  de  um  valor  inestimável.  Os  antigos  códices  illumi- 
ados*dos  arcbivos  do  estado;  a  Biblia  dos  Jerónimos;  os  paramentos 
a  capella  de  S.  João  Baptista;  os  altares  de  prata  e  iapis  lazuli  d*esse 
aonumento  da  ostentação  de  D.  João  v;  os  quatro  admiráveis  quadros 
le  Sequeira^  ultima  producção  do  grande  pintor  nacional,  hoje  proprie- 
lade  valiosa  da  casa  Palmella;  e  tantos  outros  primores  de  pintura, 
naravilhas  de  ourivesaria,  antigos  esmaltes,  e  monumentos  históricos 
abrilhantaram  a  sala  de  exposição,  visitada  successi vãmente  por  milha- 
res de  pessoas^  que  ali  encontravam  as  primeiras  e  mais  elegantes  se- 
ihoras  da  corte  vendendo  sortes  de  um  bazar  cujos  prémios  eram  obra 
sua,  sobresaindo  entre  elles  os  de  S.  M.  a  senhora  D.  Maria  ii.» 

E  com  effeito,  não  exaggerava  a  Noticia  o  valor  dá  memorável 
aposição.  Tenho  diante  de  mim,  á  hora  em  que  traço  estas  linhas,  o 
catalogo  dos  objectos  particulares  collocados  na  magnifica  sala  do  risco 
em  exposição  publica,  e  admiro  o  quanto  de  boa  vontade  e  diligencias 
foram  necessárias  para  reunir  em  um  só  ponto  preciosidades  tão  nume- 
rosas, quanto  variadas  e  despertadoras  de  curiosidade  enthusiaslica. 
Em  pintura  viam-se  e  admiravam-se  retratos  e  quadros  pintados  a 
G.  B.  v.  16 
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óleo,  de  verdadeiro  merecimento ;  em  todos  os  outros  ramos  das  bdls 
artes  eram  enlevo  dos  olhos  e  da  alma  um  sem  numero  de  ohitm, 
que,  ou  apresentavam  primores  de  esculptura,  ou  davam  testemufit 
da  perfeição  da  arte  nos  tempos  antigos,  on  revelavam  os  progre?.v 
da  industria,  ou  em  qualquer  sentido  mereciam  attento  olhar. 

Muito  folgaríamos  de  poder  especificar  alguns  dos  apurados  f<^ 
ctos  que  na  exposição  figuraram;  mas  falta-nos  o  espaço,  e  è  kr. 
que  nos  limitemos  a  appellar  para  a  lembrança  dos  leitores  que  Ut 
ram  a  fortuna  de  ser  testemunhas  oculares  d*aquelle  donoso  especa 
culo,  e  para  os  demais,  inculcarlhes  o  seguinte  subsidio: 

Catalogo  dos  objectos  particulares  collocados  na  Exposição  Phik 
trópica.  1861.  (Não  são  comprehendidos  no  Catalogo  os  objectos  4 
recídos  para  prémios  da  loteria)  Additamento  ao  Catalogo  da  £27» 
çâo  Philantropica. 

É  incontestável  que  a  S.  M.  I.  a  senhora  duqueza  de  Braganc 
deve  muitos  e  assignalados  serviços  a  instituição  das  casas  de  as}i  c 
infância  desvalida  em  Lisboa,  até  á  época  em  que  entendeu  dever  v- 
sar  n*esse  desvelado  empenho. 

Mas  é  de  justiça  assignalar  o  nome  de  um  bemfeitor  incansaveià 
philantropica  instituição,  o  nome  de  Manuel  António  Vianna  PedroM 
pouco  mencionado  na  magnifica  pagina  da  Noticia. 

Este  homem,  que  empregou  a  parte  melhor  da  sua  vida  m  ^ 
dar  dos  desvalidos,  teve  occasião  de  fazer  uma  viagem  ao  BrasiU 
aproveitou  o  ensejo  para  sollicitar  soccorros  dos  portuguezes  ali  rey 
dentes^  que  já  desde  1848  haviam  começado  a  mostrar-se  bem  dís|K^ 
tos  a  favor  das  casas  de  asylo.  Quantia  superior  a8:OOOtíO00réi$(f\ 
successivamenie  enviada  (do  Brasil)  pelo  decurso  do  anno  de  185l\ 
sociedade. 

Quando  Vianna  Pedra  regressou  a  Portugal,  mais  e  mais  reè 
brou  de  zelo  e  dedicação,  promovendo  bazares  áé  caridade,  bailes, R| 
pre^ntações  theatraes,  illuminações  dos  jardins  da  capital,  e  appellaoi 
para  a  caridade  publica  por  todos  os  meios  engenhosos  e  nobres.  H 
grande  exposição  de  1852  na  sala  do  risco  do  Arsenal  da  HaríDk 
que  acima  apontámos,  foi  o  principal  motor  e  alma  o  insigne  0^ 
pico  Vianna  Pedra,  o  qual,  até  ao  fim  da  vida,  se  desvelou  ^ 
no  santo  empenho  de  promover  o  bem  das  infelizes  creaturas  poi^. 

Não  é  ainda  tempo  de  mencionar  o  seu  respeitável  nome  a  ^\ 
posito  do  asylo  de  D.  Pedro  V  para  a  infância  desvalida  no  0^ 
Grande,  esse  monumento  erguido  pela  saudade  e  pela  gratidão  i  ^ 
moria  de  um  rei  modelo. 


L. 
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Cabe,  porém,  no  período  que  estamos  historiando,  tomar  nota  de 
ue  Vianna  Pedra  logrou  também  fundar  em  Vianna  do  Gastello  um 
nporlante  asylo. 

Em  boa  situaçSo  estavam  as  coisas:  nSo  somente  se  podia  acudir 
o  sustento,  educação  e  instrucçSo  dos  asylados  das  seis  casas  de  Lis- 
oa;  mas  pôde  o  conselho  director  ceder  uma  parte  dos  lucros  da  ex- 
osição  a  cada  uma  das  segundas  casas  de  asylo  para  segunda  infância 
e  Lisboa,  e  aos  asylos  do  Porto,  Coimbra,  Funchal,  e  Cardaes  de  Je- 

DS. 

De  1852  até  1853  prosperou  a  instituição;  de  sorte  que  na  época 
im  que  termina  o  reinado  da  senhora  D  Maria  n  (15  de  novembro  de 
1853),  que  ora  nos  occupa,  ficou  em  eicellente  estado  a  instituição  de 
|oe  tratamos. 

Em  1851  parecera  que  os  primitivos  estatutos  necessitavam  de  mo- 
Uficaçoes,  aconselhadas  pela  experiência  como  sendo  úteis  para  que  me- 
lhor se  conseguissem  os  fins  da  instituição  das  casas  de  asylo. 

tCreara-se  pois  a  necessidade,  diz  a  citada  Noticia,  de  reformas, 
3  no  seio  da  sociedade  e  do  conselho  havia  por  fortuna  quem  tivesse 
D  prestigio,  intelligencia  e  força  de  vontade  necessários  para  os  levar  a 
Bffeito  e  amparar.» 

Discutiram-se  efiectivamente  novos  estatutos,  os  quaes,  assignados 
pela  imperatriz  viuva,  duqueza  de  Bragança,  como  presidente;  pelo 
conde  de  Porto  Covo  da  Bandeira,  vice-presidente;  pelos  secretários 
Munró  e  Vianna  Pedra,  foram  submettidos  á  approvação  do  governo. 

Pelo  decreto  de  3  de  novembro  de  1852,  referendado  pelo  minis- 
tro do  reino,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  foram  approvados  os  no- 
vos estatutos,  que  são  ainda  hoje  a  carta  orgânica  da  Sociedade  das  Ca- 
sas de  asylo  da  infância  desvalida  de  Lisboa. 

O  capitulo  1.^  dos  indicados  estatutos  encerra  em  suas  disposições 
os  elementos  indispensáveis  para  se  poder  formar  uma  idéa  cabal  do  fim 
da  instituição,  da  natureza  e  qualidade  do  ensino  que  se  ministra  ás 
creanças  asyladas. 

Eis-aqui  as  disposições  dos  artigos  do  referido  capitulo,  que  se 
inscreve:  Objecto  da  associação: 

Ârt.  1.^ — A  Sociedade  das  Casas  de  asylo  da  infância  desvalida  de 
l^isboa  tem  por  objecto  dar  protecção,  educação  e  instrucção  ás  crean- 

16* 
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ças  pol)res  de  ambos  os  sexos  desde  que  teDbam  acabado  a  crea* 
de  leite,  tratando  dos  meninos  até  á  edade  dos  sete  annos,  e  das  d^ 
ninas  até  á  de  nove,  habilitando  assim  os  pães  e  mSes  de  famili^  a  i^^ 
cuparem-se  na  sua  lida  diária,  sem  o  inconveniente  de  deixarem  i^ 
filhos  ao  abandono. 

§  1.^ — Os  meninos  de  mais  de  4  annos,  e  as  meninas  de  mais  4 
6  não  ser3o  admittidas. 

§  2.*'— PoderSo  conservar-se  em  cada  casa  de  asylo  até  á  edsè 
de  12  annos,  24  das  meninas  que  até  aos  9  annos  tiverem  mosirú 
maior  aproveitamento,  precedendo  para  isso  decisão  do  conselho  deá 
recçSo,  sobre  proposta  das  senhoras  directoras. 

Para  perfazer  este  numero  ficarão  nos  asylos  oito  em  cada  um  >! 
três  primeiros  annos,  e  as  vagaturas  se  preencherão  annualmente,  i 
medida  que  occorrerem. 

Art.  i.^—A  protecção  que  se  dá  ás  creanças  consiste  em  sustei 
tal-as  em  quanto  estão  nas  casas  de  asylo,  e  tratar  do  seu  indísppn5} 
vel  agasalho  e  aceio,  assim  como  de  promover  o  desenvolvímeolo  pr^ 
gressivo  das  suas  faculdades,  desviando-as  de  todos  os  perigos  ponnê' 
de  uma  continua  vigilância. 

Art.  3.^ — A  educação  consiste  em  promover  o  desenvolvímeo^^J 
das  suas  faculdades  physicas  e  moraes^  habitual-as  ao  aceio,  ordes, 
obediência  e  respeito,  e  em  fazer  desenvolver  em  seus  corações  o  m^ 
a  Deus  e  ao  próximo,  acompanhando  sempre  os  preceitos  com  os  b^^^ 
exemplos. 

Art.  4.° — A  instrucção  comprehende  os  elementos  da  dooiria 
christã,  ler,  escrever,  contar,  e  todas  as  mais  noções  geraes  ao  alcana 
da  primeira  infância. 

Em  quanto  ás  meninas  consiste,  além  d^ísto,  em  lhes  ensíDar  0 
trabalhos  próprios  do  seu  sexo  e  da  sua  edade*. 

Nos  restantes  artigos  são  mencionados  os  encargos  e  os  direítc^ 
dos  sócios;  a  constituição  e  competência  da  assembléa  geral,  doe» 
selho  de  direcção,  e  da  commissão  administrativa;  as  regras  relativas^ 
gerência  dos  fundos;  e  outras  especialidades. 

Não  deve  ficar  no  silencio  uma  tocante  disposição  dos  estatutos» 
sim  concebida : 

^  No  que  respeita  â  organisaçao  da  sociedade  e  rogimen  das  easas  dea5fk 
de  infância  desvalida  de  Lisboa,  veja  o  decreto  dei  de  novembro  de  1852)  ^ 
contém  os  respectivos  estatutos.  (CoUecção  da  Legidação  do  anno  de  1852.  {41 
613  a  618). 
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« 

cEm  testemonho  de  veneração  ao  augusto  fundador  das  casas  de 
sylo  n'esta  capital,  e  como  acto  próprio  para  infundir  nos  ânimos  das 
reanças  sentimentos  de  gratidão,  no  dia  !24  de  setembro,  anniversario 
o  óbito  de  S.  M.  o  imperador,  de  saudosa  memoria,  assistirão  todos 
s  alumoos  d'esta  instituição  a  uma  missa,  nos  templos  que  o  conse- 
to  de  direcção  previamente  houver  designado.» 

Em  todos  os  edifícios  dos  asylos  ha  uma  sala  espaçosa  para  aula 
Dm  amphitheatro  para  cem  ou  cento  e  cincoenta  creanças;  outra  sala 
ara  exercícios  de  escripta,  arilhmetica  e  costura;  um  refeitório;  uma 
asa  para  os  bibes;  uma  para  lavatório;  além  da  cosinba,  dispença, 
aartos  para  mestras  e  criada,  e  um  quintal  arborisado  para  recreio 
ias  creanças. 

O  pessoal  empregado  em  um  asylo  de  cem  creanças  consiste  em 
ima  mestra  com  o  ordenado  de  i  00^000  réis,  uma  ajudante  vencendo 
1^00  réis,  uma  creada  permanente  e  um  moço  de  recados.  Quando 
)S  asylos  teem  cento  e  cincoenta  creanças  ha  uma  segunda  ajudante  com 
)  vencimento  de  9^000  réis. 

Os  livros  adoptados  para  leitura  são  irreprehensiveis  sob  o  ponto 
k  vista  moral  e  religioso,  mas  não  satisfazem  cabalmente  ao  fim  da 
nstitutiçao.  Conviria  crear-se  uma  litteratura  infantil,  que  alargasse  mais 
)  intelligencia  das  creanças,— ã  semelhança  do  que  se  tem  adoptado 
á  fora. 

O  methodo  adoptado  para  o  ensino  da  leitura  é  o  de  António  Fe- 
liciano de  Castilho  e  está  em  uso  desde  1852. 

(Opportonamente  fatiaremos  deste  methodo). 

Todos  os  annos  se  procede  a  exame  dos  alumnos,  aos  mais  dis- 
linctos  dos  quaes  se  conferem  prémios*  em  sessão  solemne '. 

A  primeira  casa  de  asylo  da  infância  desvalida  na  cidade  do  Porto 
foi  a  instituída  no  dia  4  de  abril  do  anno  de  1836,  anniversario  da  rai- 
nha a  senhora  D.  Maria  ii.  Foi  devido  á  iniciativa  particular  este  cari- 
tativo estabelecimento;  empregando  a  associação  instituidora  os  mais 
louváveis  esforços  para  que  se  convertesse  em  realidade  o  feliz  pensa- 
niento  que  acudira  á  mente  de  alguns  beneméritos  portuenses.  Foi  no- 
meada uma  commissão  coadjuvadora,  que  tomou  á  sua  conta  a  elabo- 

^  Veja:  Noticia  aohrc  a  instituição  das  casas  de  asylo  de  infância  desvalida 
de  Lisboa,  seii  progressivo  desenvolvimento  e  estado  actual,  Lisboa,  imprensa  Na* 
cional.  1873 
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ração  de  estatutos  e  regulamentos,  distíoguíndo-se  n'este  bom  seniç) 
o  dr.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto.  Esta  commíssSo,  quemk 
evitar  os  inconvenientes  de  ensaios  aventurosos,  tratou  de  obler(ie 
Lisboa  todos  os  esclarecimentos  acerca  das  casas  de  asylo  que  ali  esta- 
vam já  estabelecidas,  e  não  só  conseguiu  esclarecimentos,  senlo  tam- 
bém alguns  documentos,  mappas,  modelos,  que  serviram  de  muito.  Al- 
guns membros  da  associação  insliluidora  foram  incumbidos  de  airanjr 
casa,  mobilia,  etc.,  e  se  houveram  com  o  maior  zelo,  e  com  especiali- 
dade o  thesoureiro  José  Perry.  Foi  solemne  a  abertura  da  primeira  sa- 
s3o»  recitando  um  apropriado  discurso  o  barão  de  Fonte  Nova. 

Em  egual  dia  (4  de  abril)  do  anno  de  1837  foi  inaugurados 
mesma  cidade  o  segundo  asylo,  sob  a  protecção  do  príncipe  D.  Fer- 
nando como  o  primeiro  tivera  a  protecção  da  rainha^ 

Reinando  ainda  a  senhora  D.  Maria  it  foi  inaugurado  na  cidade  à 
Angra  do  Heroísmo  um  Asylo  da  infância  desvalida.  Effeitoou-se  a  inso- 
guração  no  dia  16  de  abril  de  1853;  sendo  governador  civil  d^agodk 
districto  Nicolau  Anastasio  de  Bettencourt. 

No  anno  de  1850  foi  concedida  (pela  carta  de  lei  de  25  de  julboj 
á  Sociedade  de  beneficência  de  Coimbra  o  edifício  do  extincto  collegíQ 
de  Santo  António  da  Pedreira  d'aquella  cidade,  para  Asylo  da  mfam 
desvalida  do  respectivo  districto. 

O  governo  mandaria  proceder  á  avaliação  do  edifício^  e  iodem 
saria  pela  sua  importância  o  fundo  especial  de  amortisa^o. 

Não  podemos  deixar  de  recommendar  á  attenção  dos  nossos  lá- 
tores  um  excellente  artigo,  que  um  jornal  lilterario  de  Lisboa  paUí- 
cou,  sob  o  titulo  de:  Influencia  Social  das  Casas  de  Asylo. 

Abi  encontrarão  os  leitores  apreciações  mnito  judiciosas,  e  a  df 
monstração  cabal  das  vantagens  de  taes  estabelecimentos. 

Nos  asyios,  diz-se  ali,  as  creanças  estão  livres  de  qualquer  acd- 
dente,  e  respiram  um  ar  bom,  adquirem  hábitos  regulares  de  ordeis. 
aceio  e  decência,  e  entregam-se  a  divertimentos  que  não  tem  perigo, 
occupando-se  em  exercidos  hygienicos  que  os  fortifícam  e  alegram. 

O  mesmo  acontece  em  quanto  á  alma. 

*  Veja:  Relatório  e  conta  das  casai  de  asylo  da  primeira  infância  da  átít 
do  Porto f  debaixo  da  immediata  protecção  de  S,M  F,  a  Senhora  D,  Jfartaiíf 
de  S.  A.  R.  o  principe  D.  Fernando  Augusto.  Porto  1837.  Por  Franciícoí* 
8is  e  Souza  Vaz. 
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Mr.  de  Salvandy,  ministro  que  foi  da  ínslrucçao  publica  em  Fran- 
,  chegou  a  dizer:  <Tem-se  notado,  nos  paizes  onde  as  casas  de  asylo 
Iam  já  de  muitos  annos,  que  as  creanças  levam  para  o  lar  paterno  os 
us  costumes  de  boa  ordem,  de  aceio  e  respeito;  associando  assim  os 
us  progressos  áqueiles  de  quem  os  deviam  ter  recebido.» 

A  instituição  das  casas  de  asylo  é  mais  do  que  a  base  do  ensino 
imario;  forma  a  base  da  educação  popular;  apura  e  engrandece  na 
a  origem  as  forças  materiaes  e  moraes  da  nação. 

N'esse  mesmo  artigo  encontrarão  os  leitores  a  indicação  de  diSe- 
ntes  obras  que  podem  ser  consultadas  proveitosamente  para  o  estudo 
este  importantíssimo  assumpto  ^ 

Ha  pouco  foi  lembrado  por  um  periódico  da  capital  um  alvitre, 
se  merece  ser  ponderado. 

Lisboa  mantém  oito  asylos-escolas  para  mil  creanças,  pela  maior 
arte  do  sexo  feminino,  as  quaes  saem  d'ali  aos  12  annos  com  uma 
3rta  aptidão.  Se  a  sociedade,  dotada  de  mais  alguns  meios,  podesse 
^dustriar  as  asyladas  em  algum  estudo  profissional,  que  Ibes  abrisse 
lesde  logo  as  portas  de  uma  carreira  certa, — seria  isso' muito  vanta- 
oso. 

Assim,  por  exemplo,  poderia  estabelecer-s3  um  pequeno  curso 
>ralico  de  economia  domestica,  destinado  a  dar  conhecimento  dos  tra- 
lalhos  mais  essenciaes  do  governo  interno  de  uma  casa,  no  que  toca  á 
)oa  ordem,  aceio  e  limpeza,  arrumação,  de  engommar,  de  cosinhar, 
itc.  cAqui  está,  dizia-se,  um  meio  de  preparar  excellentes  criadas  de 
iervir,  carreira  que  muitas  poderiam  servir  com  vantagem,  devendo- 
>e-lhes  incutir  no  animo  a  crença  justa  e  verdadeira  de  que  só  é  digno 
]uem  trabalha,  e  que  todo  o  trabalho  nobilita,  quando  é  exercido  com 
àecoro^.B 

Um  aspecto  notável  e  de  severa  moralidade,  sob  o  qual  foi  enca- 
rada a  instituição  das  casas  de  asylo  da  infância  desvalida: 

*  Veja  o  Boletim  Gercd  da  Instrucçõo  Publica,  num.  20,  de  18  de  junho 
de  1862 

'  Veja  um  interessante  artigo  publicado  no  Diário  de  Noticias  de  19  de 
abril  de  1876. 

Aproveito  sempre  as  indicações  salutares,  onde  quer  que  as  encontre;  e 
^^  hesito  em  recommendar  a  leitura  do  bem  concebido  artigo  que  no  texto  cito 
em  muito  resumidos  termos. 
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cÂ  tenra  edade,  desprovida  de  sabsistencia,  e  ainda  mais  de  eda- 
cação,  abraça  todos  os  elementos  para  uma  Tatura  vida  depravada.  Crean- 
ças,  a  quem  seus  pães  não  podem,  em  raz3o  de  seus  trabalhos,  vigiar, 
ou  a  quem  a  sorte  deu  pães,  além  de  pobres,  negligentes,  acostuma- 
das a  vaguear  pelas  ruas  sem  guia  nem  restricção,  sem  conselho  nem 
admoestações,  contraem  hábitos  perniciosos,  que  o  tempo  desenvolve; 
e  d'ahi  não  poucas  vezes  saem  as  feras  que  dilaceram  e  atormentam  a 
sociedade  que  tem  a  desventura  de  as  contar  no  seu  grémio.  As  casas 
de  asjlo,  esse  instituto  de  benção  e  caridade,  tem  por  fim  prevenir 
tão  desastroso  maP. 

AIM  DB  GOHHKRCIO 

1836 

O  decreto  de  17  de  novembro,  que  approvou  o  plano  dos  Lyeeus 
nacionaes,  dispunha  no  artigo  45.^  o  seguinte: 

cÁ  proporção  que  se  forem  estabelecendo  os  lyceus  nos  respecti- 
vos districtos,  ficarão  n*eiles  extinctas  as  mais  cadeiras  de  grego,  la- 
tim, rhetoríca,  e  philosophia  nacional  e  moral,  arithmetica,  geometria, 
geographia  e  historia. 

St.®  Exceptuam-se  da  disposição  doeste  artigo  as  cadeiras  ^e 
estão  incorporadas  em  estabelecimentos  e  institutos  espectaes,  que  não 
ficam  exiinctos:  e  outrosím  poderá  haver  uma  cadeira  de  grammatica 
portugueza  e  latina  em  cada  uma  das  capitães  das  antigas  comarcas, 
que  não  são  hoje  capitães  de  districto.» 

Era  indispensável  termos  conhecimento  d'esta  disposiçSo  legislati- 
va, para  apreciarmos  devidamente  o  que  passamos  a  expor,  com  refe- 
rencia ao  anno  immediato. 


1857 

O  governo  reconheceu  a  necessidade  de  providenciar  sobre  o  en*^ 
sino  das  disciplinas  que  constituem  a  instrucção  secundaria,  a  fim  de 
que  a  mocidade  portugueza  não  estivesse  privada  dos  meios  de  adqui- 
rir conhecimentos,  em  quanto  se  não  realisasse  a  execução  do  decreto 

^  Revista  Universal  Lisbonense,  do  anno  de  18S1. 
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.  <1í;  novembro  de  1836^  e  se  não  organisassem  os  lyceus  por  elle 

Importantíssimo  era  o  ensino  da  aula  de  comtnercio,  e  por  isso 
via  o  governo  dar  providencias  a  tal  respeito.  N  esta  conformidade 
$poz  o  decreto  de  6  de  novembro  do  anno  de  1837,  no  sen  artigo 
'  e  §§  l.**  e  2 A  o  seguinte: 

<Nâo  havendo  sido  extincla,  nem  substituída  a  aula  de  commer- 
}  doesta  cidade  pelo  decreto  de  17  de  novembro  de  i836,  nem  por 
;om  dos  outros  que  crearam  diversos  estabelecimentos  de  instrucçSo 
perior,  ficando  assim  comprehendida  na  excepção  do  §  1.^  do  artigo 
>.®  do  mesmo  decreto;  e  sendo  de  manifesta  e  evidente  utilidade  pu- 
ica  a  conservação  da  mesma  aula,  permanecerá  cila  pelo  methoda 
:tnalmeote  seguido,  em  quanto  lhe  não  for  dado  outro  regulamento, 
1  não  for  encorporada  em  algumas  das  outras  escolas  publicas  nova- ' 
lente  creadas,  e  para  este  fim  se  incluirão  no  orçamento  do  ministério 
o  reino  as  verbas  de  despeza  legalmente  necessárias  para  este  estabe- 
MTÍmento  litterarío. 

§  1.^  Â  inspecção  doesta  aula  continuará  a  pertencer  ao  commis- 
ario  dos  estudos  n'esta  cidade,  na  forma  ordenada  pelo  artigo  3.^  do 
lecreto  de  30  de  junho  de  1834.  {NB.  A  pag.  17  d'este  tomo  tivemos 
H^casião  de  registar  este  artigo,  por  quanto  o  decreto,  na  ordem  das 
latas,  dizia  respeito  á  regência  do  duque  de  Bragança). 

§  2.^  O  conselho  geral  director  do  ensino  primário  e  secundário, 
|uando  pelo  estabelecimento  dos  lyceus  cessarem  as  funcções  do  com- 
nissario  dos  estudos,  me  proporá  a  auctoridade  qae  deva  exercer  a 
nesma  inspecção ;  e  bem  assim  todas  as  outras  providencias  que  sobre 
ai  objecto  forem  convenientes. 

NB.  Antes  ddftecreto  de  6  de  novembro,  tinha  o  governo  expe- 
dido, em  19  de  maio,  uma  portaria,  na  qual  determinava,  que  em  ces- 
sando as  funcções  do  commissario  dos  estudos  na  capital,  e  logo  que 
na  mesma  fossem  constituídas  as  commissões  inspectoras  de  instrucção, 
o  conselho  geral  director  do  ensino  primário  e  secundário  encarregasse 
a  uma  d^ellas  a  inspecção  das  aulas  dp.  commerciOy  debaixo  das  ordens 
e  instrucçOes  que  o  mesmo  conselho  geral  director  achasse  mais  oppor- 
tunas  e  convenientes  á  manutenção  e  progresso  d^aquelle  ramo  de  en- 
sino publico. 
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1844 

O  famoso  decreto  orgânico  da  instrucçSo  publica,  de  20  de  seteai' 
bro»  aonexou  ao  Lyceu  de  Lisboa  a  Aula  do  Gommercio. 

S3o  capitães  as  disposições  do  artigo  52.^,  como  reguladoras  do 
ensino  commercial,  na  situaçâa  creada  pela  referida  annexação: 

cA  Aula  do  Commercio,  creada  e  regulada  pelos  alvarás  de  12  de 
dezembro  de  1756,  e  19  de  maio  de  1759,  cuja  inspecção  foi  posld* 
riormente  encarregada  ao  commissario  dos  estudos  pelo  decreto  de  30 
de  julho  de  1834,  ficará  annexa  ao  Lyceu  de  Lisboa  com  o  nome  de 
Escola  de  Commerdo  ou  Secção  Commercial. 

c§  1.°  O  ensino  das  matérias,  qae  constituem  o  curso  d'esta  es- 
cola, será  feito  em  dois  annos  com  as  disciplinas  das  cadeiras  seguintes: 

ci.*  Cadeira.  Aríthmetica  commercial,  comprehendendo  moedas, 
pesos  e  medidas,  elementos  de  álgebra  e  geometria. 

c2/  Cadeira.  Geographia,  especialmente  a  commercial,  cbronologia 
e  historia. 

cd/  Cadeira.  Escriptoração^  câmbios,  lettras,  seguros,  pratica. 

f4.^  Cadeira.  Economia  politica,  direito  administrativo,  e  commer^ 
ciai. 

cS  2.®  As  cadeiras  1.*  e  3.^  do  §  antecedente  serão  regidas  por 
dois  professores  proprietários,  e  um  substituto,  com  o  mesmo  orde- 
nado, que  os  professores  do  Lyceu  de  Lisboa. 

cA  2.*  cadeira  do  mesmo  §,  que  é  a  6.*  cadeira  dos  Lyceus,  men- 
cionada no  artigo  47.^,  será  regida  pelo  respectivo  professor  do  Lycea 
em  uma  das  secções  d'este  estabelecimento,  comovais  convier.  As  dis- 
ciplinas da  4.*  cadeira  do  mesmo  §  serão  ensinadas  na  10.'  cadeira  da 
Escola  Polytechnica. 

«g  3.®  Para  isto,  e  bem  assim  para  a  mais  útil  distríbnicSo  da» 
cadeiras  e  disciplinas  pelos  dois  annos  do  curso  da  Escola  do  Ck>mmer- 
cio,  e  para  se  effeituarem  todos  os  melhoramentos  possíveis  nos  eslii* 
dos  da  mesma  escola,  estabelecerá  o  governo  nos  seus  regulameDto» 
as  providencias  necessárias. 

cg  4/  Os  alumnos,  que  quizerem  matrícular-se  no  primeiro  anno 
da  escola,  apresentarão  certidão  de  edade  de  14  annos  completos,  e  da 
approvação  nas  disciplinas  de  grammatica  portugueza  e  franceza ;  e  bem 
assim  nas  quatro  operações  fundamentaes  de  arithmetica. 

cE  08  que  se  houverem  de  matricular  no  2.^  anno,  deverSo  apre- 
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ar  certidão  de  terem  sido  approvados  nas  matérias  do  primeiro  anno. 
estas  habilitações»  nem  uns,  nem  outros,  serão  admittidos  á  ma- 

ila.  E  não  se  passará  o  diploma  do  curso  sem  o  exame  e  approva- 

de  língua  ingleza.i 
f  :Como  se  vé,  as  disposições  que  deixamos  exaradas  operavam  uma 
'/(?.  formação  na  Aula  de  Commercio,  daodo-ihe  uma  denominação  no- 
)  r:  novo  organismo. 

y  NB.  Devo  notar  que  o  artigo  71.^  do  citado  decreto  de  20  de  se- 
:  )ro  determinou,  acerca  da  expedição  de  diplomas,  o  seguinte: 
:   cAos  alumnos  ordinários  dos  lyceus,  que  tiverem  sido  approvados 

iodas  as  disciplinas  designadas  no  artigo  47.®,  ou  nas  matérias  com- 

tiaes  designadas  no  artigo  53.®,  se  dará  um  diploma,  em  que  se 

ificará  o  seu  merilo  litterario. 

-  §  I.®  Este  diploma  será  passado  pelo  conselho  da  escola,  e  por 

pagarão  os  que  o  obtiverem  1^200  réis. 

§  2.®  Aos  alumnos  que  forem  examinados  somente  em  algumas 

disciplinas,  se  lhes  passará  certidão  dos  respectivos  exames.» 
O  contiecimento  doestas  disposições  é  absolutamente  indispensável 

a  melhor  se  entender  uma  resolução  do  governo,  do  anno  de  4845, 

\  passamos  a  expor. 

1845 

Entrou  em  duvida  o  commissario  dos  estudos  em  Lisboa,  se  de- 
ria  passar  diplomas  de  capacidade  aos  estudantes,  approvados  nas 
sciplinas  da  1.*  e  3.'  cadeiras  do  curso  comroercial  do  Lyceu  Nacio- 
il  de  Lisboa,  sem  a  approvação  nas  disciplinas  das  outras  duas  cadei- 
is  do  mesmo  curso,  ou  se,  para  aquelle  acto,  havia  de  aguardar  esta 
iima  approvação. 

O  governo,  pela  portaria  de  13  de  agosto,  resolveu  a  duvida,  de- 
larando  o  seguinte: 

«1.®  Que  aos  alumnos,  que  obtiverem  approvação  no  exame  de  te- 
ias as  disciplinas  das  quatro  cadeiras  da  secção  commerdal  do  Lyceu 
'lacional  de  Lisboa,  designadas  no  §  1.^,  artigo  52.^  do  decreto  de  20 
le  setembro  de  1844,  e  bem  assim  no  exame  de  lingua  ingleza,  exi- 
bido pelo  §  4.°  do  mesmo  artigo,  deve  o  respectivo  conselho  dar  um 
diploma,  em  que  seja  devidamente  qualificado  o  mérito  litterario  de 
cada  um  dos  estudantes  approvados. 

2*  Que  aos  alumnos,  que  forem  examinados  somente  em  alguma 


-^  asa- 
das disciplíDas  do  corso  da  secção  commercial,  se  deve  passaria 
simples  certidão  dos  seas  respectivos  exames.» 

Esta  resolaçãOy  acertada  e  racional,  foi  communicada  ao  comoê- 
sario  dos  estudos  em  Lisboa,  e  ao  mesmo  tempo  ao  conselho  superior 
de  instrucçao  publica,  para  sortir  os  devidos  efTeilos. 

D'aqui  em  diante,  no  decurso  do  reinado  da  senhora  D.  Maria i 
as  noticias  relativas  ao  ensino  comniercial  serão  expostas  no  capitL' 
Lyceus  nacionaes,  visto  como  foi  professado  esse  ensino,  em  conseqir- 
cia  da  annexação  da  aula  de  commercio,  na  secção  commercial  do  L;- 
ceu  de  Lisboa  ^ 

Mas  antes  de  cerrar  este  capitulo,  apreciemos  bem  a  importad 
dos  estudos  e  ensino  do  commercio,  no  estado  actual  da  civilisaçl: 
dos  povos. 

Dispensando  por  um  pouco  o  rigor  da  ordem  chronologioa^tra?' 
portar-nos-hemos  ao  anno  de  1864,  e  apontaremos  o  que  então  se  (fe- 
se,  escreveu  e  praticou. 

Eis  o  que,  em  substancial  resumo,  vimos  apregoado  a  tal  mf^^ 
pela  imprensa;  eis  o  que  uma  associação  benemérita  julgou  índisper- 
sável  providenciar: 

A  civilisação  tem  marchado  a  passos  agigantados,  e  a  tal  ponto. q^ 
as  instituições  litterarías  e  scientiâcas  de  outras  eras  já  não  são  ia^ 
tantes  para  as  necessidades  intellectuaes  de  hoje;  cumprindo,  ooss* 
plial-as  grandemente,  ou  alteral-as  e  reformal-as  radicalmente. 

Foi  um  grande  serviço  o  estabelecimento  da  Aula  ée  cmmro^ 
no  meado  do  século  18.^;  foi  um  bom  elemento  de  progresso  a  reft- 
ma  decretada  n'estes  últimos  annos;  mas  já  hoje  são  necessárias  ouin" 
providencias. 

O  commercio  portuguez  tem  crescido  consideraveloieDíe:  mo'^ 
mais  frequentes  são  hoje  as  relações  de  Portugal  com  os  paizes  estran- 
geiros; os  commerciantes  porluguezes  são  hoje  chamados  a  exercer  ^ 
fancções  de  jurados  especiaes,  de  curadores  flscaes  e  jDizes  coodo^ 
sarios  das  fallencias. 

Estas  circumstancios,  o  movimento  da  vida  commercial  e  íihíi^ 
trial  de  todo  o  mundo,  e  a  indispensabilidade  de  instrução  em  un* 

^  Da  Aula  de  Commercio  começámos  a  dar  noticias  no  tomo  i,  p^-  ^' 
280,  6  successivamente  no  tomo  ui,  pag.  37  a  42,  e  no  tomo  v,  pag.  !i7^^ 
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isse  que  hoje  representa  um  tSo  notável  papel  na  sociedade. . .  tor- 
im  indispensável  uma  organisação  muito  mais  desenvolvida  e  extensa 
^  estudos  commerciaes, 

É  necessário  que  o  commerciante  aprenda  hoje  ex-professo  a  theo- 
)  e  a  pratica  da  escripturação  mercantil,  ensinadas  na  altura  dos  co- 
lecimentos  e  necessidades  da  época  actual,  o  direito  commercíal,  a 
lographia  commercial  e  industrial,  e  a  economia  politica. 

N'este  sentido  devem  os  governos  melhorar,  e  quanto  antes,  o  en- 
10  do  commercio. 

A  Associação  Commercial  de  Lisboa,  illustrada  e  patriótica,  com- 
ehendeu  já  uma  Ião  instante  necessidade,  tomando  a  mui  louvável 
solução  de  crear  um  curso  de  direito  commercial  portuguez,  e  um 
irso  de  economia  politica;  o  primeiro  dos  quaes  devia  começar  no  dia 
de  dezembro,  e  o  segundo  no  dia  6  do  mesmo  mez  do  referido  anno 
3  1864,  para  serem  frequentados  pelos  sócios,  por  seus  filhos  e  em- 
•^ados^ 

AULA  DE  DIPLOMÁTICA 

Deste  assumpto  começámos  a  tratar  no  tomo  i,  pag.  343  e  344, 
)  reinado  de  D.  José;  no  tomo  ii,  pag.  111  e  112,  apontámos  alguns 
idlcios  de  que  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  i  se  dava  alguma  atten- 
io  a  este  ramo  especial  de  conhecimentos;  no  tomo  iii,  pag.  28  a  34, 
èmos  noticia  da  creação  da  aula  na  Universidade  de  Coimbra  em  1796, 
da  transferencia  do  respectivo  exercido  para  Lisboa,  em  1801,  no  Real 
rchivo  da  Torre  do  Tombo,  até  ao  fim  do  reinado  de  D.  João  vi. 

Vamos  agora  dar  algumas  noticias  da  mesma  aula,  no  que  per- 
w»  ao  reinado  da  Senhora  D.  Maria  ii. 


Havia  mais  de  cinco  annos  que  estava  fechada  a  aula  de  diploma- 
i<^f  quando  o  governo  tomou  a  providencia  de  ordenar  que  o  official 
Qaior  do  Real  Ârchivo  da  Torre  do  Tombo,  José  Manuel  Severo  Aa- 

^  Veja  o  excellente  artigo  Cur^s  livres  na  Associação  Commercial  de  Lis- 

^y  publicado  no  Jornal  do  Commercio  num.  3330,  de  22  de  novembro  de 
i864. 

Veja  também  o  Annuncio  do  Diário  de  Lisboa  num.  269  de  28  de  novem- 
bro de  1861.  pag.  3236,  col.  3.- 
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reliaDO  Basto,  lesse  um  curso  da  mesma  discipliDa^  sem  prejuízo  ou 
atrazamento  do  serviço  ordíDario  do  mesmo  archivo,  vencendo  por  eâi 
trabalho  a  gratificação  annual  de  duzentos  mil  réis^ 

.  Esta  providencia,  tomada  em  portaria  de  i4  de  ootobro,  lon»^ 
ra-se  da  maior  necessidade,  por  quanto  muitos  indivíduos  não  podiíi 
ser  providos  em  certos  empregos  que  demandam  o  conhecimento  eb 
bilitaçOes  dos  estudos  de  diplomática.  Também  houve  economia  n'aqo^i 
expediente  governativo,  por  quanto  os  professores  da  mesma  díscipii 
percebiam  o  ordenado  de  400^000  réis. 

Registaremos  aqui  na  sua  integra,  por  muito  importante  dos  à 
mínios  da  instrucçSo  publica,  o  decreto  de  22  de  outubro: 

«Tomando  em  consideração  que  as  prelecções  da  cadeira  de  difi 
matica  devem  estender-se  ao  ensino  de  nuniaria^  numismática  e  Iqt 
daria,  na  conformidade  do  alvará  de  21  de  fevereiro  ds  1801,  o  (p 
só  pode  veriQcar-se  utilmente  na  presença  de  uma  collecção  bemord^ 
nada  de  moedas  e  medalhas;  e  desejando  eu  promover  entre  nósaorJ 
ganisaçSo  de  semelhantes  collecçoes,  e  o  estudo  dos  seus  resperto' 
conhecimentos,  que,  achando-se  quasi  perdidos  em  Portugal,  sãocéj 
tivados,  com  particular  attenção,  em  todas  as  outras  nações  civilísadtf: 
Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

«Art.  1.°  He  creado  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  omplí' 
nete  de  moedas  e  medalhas,  destinado  para  uso  dos  alumnos  da  và 
de  diplomática,  e  estudo  pratico  da  numária  e  numismática. 

<Art.  2.^  O  gabinete  de  moedas  e  medalhas  constará  das  qoe  à 
designadas  nas  seguintes  series: 

<1.^  De  moedas  e  medalhas  romanas  achadas  em  Portugal.-^ 
De  moedas  e  medalhas  dos  reis  suevos  e  godos^  preferindo  as  qoe  ^ 
tiverem  descoberto  no  território  portuguez. — 3.*  De  moedas  e  niedí' 
lhas  árabes,  encontradas  em  Portugal. — 4.^  De  moedas  e  medalte 
dos  reis  de  Leão,  Castella,  e  Galliza. — 5.^  De  moedas  e  medalhas  pof' 
tuguezas  desde  a  fundação  da  monarchia  até  ao  presente. — 6.°  d^fs^ 
das  e  medalhas  phenicias,  célticas,  gregas,  ou  desconhecidas,  qoe  ^ 
descobrissem  em  Portugal. 

*  A  João  Pedro  Ribeiro  suc^edeu,  na  regência  da  cadeira,  o  dr.  Franciaf 
Ribeiro  Dosguimarães;  como,  porém,  fosse  est«  promovido  a  conselheiro» 
mesa  da  consciência  e  ordens,  no  anno  de  1831,  ficou  sem  exercício  or«p^ 
ctivo  ensino,  durando  este  interregno  até  ao  anno  de  1836,  no  qual  ogovera^ 
tomou  a  providencia  que  deixamos  indicada  no  texto,  constante  da  portan^ 
de  14  de  outubro  de  1836. 
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«Ârt.®  3.^  Será  organisado  o  gabinete  de  moedas  e  medalhas: 

€l.^  Com  as  moedas  e  medalhas  existentes  na  Casa  da  Moeda,  oa 
ae  para  o  futuro  ali  venham  a  entrar,  e  que  se  tornem  desnecessárias 
ara  o  Monetário  d'aquelle  estabelecimento. 

c3.®  Cora  os  exemplares  dupplicados  de  moedas  e  medalhas  que 
ouver  na  collecção  da  Bihliolheca  Publica  da  Corte. 

c3.®  Com  as  moedas  e  medalhas,  que  se  forem  adquirindo  gratui- 
imente,  ou  por  titulo  de  troca^  ou  compra  a  particulares. 

cArt.  4.^  A  conservação  e  guarda  doeste  gabinete,  depois  de  inven- 
iriado  e  descripto,  será  encarregada  ao  official  maior  do  Real  Archivo 
ia  Torre  do  Tombo,  sob  a  inspecção  do  respectivo  guarda  mõr.» 

Veja  adiante:  Cadeira  de  numismática. 


1839 

O  decreto  de  23  de  novembro,  que  estabeleceu  o  Regulamento  e 
*egimen  do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  confirmou  no  artigo 
1.^  a  disposição  da  portaria  de  14  de  outubro  de  4836,  que  deixamos 
registado. 

Eis  os  termos  do  que  chamamos  confirmação  da  providencia  orde- 
nada peyla  referida  portaria: 

«Art.  1.®  Para  a  guarda,  arrecadação,  arranjo  e  serviço  interno 
lo  archivo,  haverá  os  seguintes  empregados: 

«Uni  guarda  mór. 

<  Um  official  maior,  que  ha  de  reger  também  a  aula  de  diplomática. 

«Um  ajudante  do  official  maior,  etc.» 


1844 

No  decreto  com  força  de  lei,  de  20  de  setembro,  foi  exarada  a  se- 
gninte  disposição,  com  referencia  á  Aula  de  Diplomática: 

«Art.  53.®  As  cadeiras  de  diplomcuica  e  de  tachigraphia,  creadas 
em  Lisboa,  considerar-se-hão  annexas  ao  Lyceu,  para  o  fim  somente 
de  serem  inspeccionadas  pela  mesma  auctoridade.» 

Noticias  estatísticas,  acerca  da  aula  de  diplomática: 

Compêndios : 

Excerptos  das  Dissertações  chronologicas  e  criticas  de  João  Pedro 
Wbeiro. 


—  256  — 

Frequência: 

No  i^eriodo  qae  decorre  desde  o  anno  lectivo  de  1836-Í83Í  \ 
1S55-18S6,  matricularam-se  129  alumnos,  dos  quaes  coDcluiram  o  tm 
103^  e  perderam  o  anno  S6. 

N*este  período,  os  annos  em  qae  avultou  mais  a  frequência  fura 
os  que  constam  do  seguinte  quadro: 

Annos  llatrieul 

1852-1853 11 

1853-1854 11 

1854-1855 18 

1855-1856 16 

No  anno  lectivo  de  1856-1857  concluíram  o  curso  10  alumue: 
1857-1858,  13;  1858-1859.6;  1859-1860.5;  1860-1861,  6;  «861- 
1862,  2.— E  Onalmenle,  no  anno  lectivo  de  18U2-1863  matriculanoK! 
6  alamnos,  e  concluiram  o  curso  2. 


.               Conclalmm 

Perderam 

*^^                    0  CttrtO 

o  MUIO 

•     o«*.« 

•    •    •    •       M 

•  •••••••       «/•••■ 

•    •    •   •        «• 

12.... 

. . .  •  6 

12.... 

•  •  •  •  4 

A  aula  portugueza  de  diplomática  é  das  mais  antigas  que  e\is 
A  Escola  das  Cartas  de  Paris  só  Tui  oi  ganisada  em  2t  de  fc^r 

reiro  de  1821. 

A  Escola  de  Diplomática,  de  Madrid,  foi  creada  pelo  decreto  (k' 

de  outut>ro  de  1856. 

É  merecedor  de  grave  ponderação  o  que  diz  João  Pedro  Ribeira. 
na  sua  Dissertação  X: 

cSuppõe-se,  que  uma  vez  ao  menos  que  um  habíl  impostor  se  em- 
penhasse em  contrafazer  um  documento,  tornaria  inúteis  para  o  avalia 
todas  as  regras  da  diplomática.  Com  efTeito  assim  seria;  se  o  diploio^ 
tico  que  o  examinasse  nâo  egualasse,  ou  excedesse  em  sciencia  ao  oi^ 
mo  impostor;  mas  este  caso  singular  e  extraordinário,  não  faria  ti4 
que  a  diplomática  deixasse  de  encher  os  seus  fins  acerca  dos  ouirt^ 
E  como  se  pôde  suppor  que  um  falsario  attenda  com  tanta  axactidlo^ 
mil  circumstancias,  que  deve  contemplar  no  seu  flngimento,  basui»^ 
uma  só  para  o  desmascarar?  Trabalhando  contra  a  verdade,  n^ellal»* 
cair  sem  o  perceber:  e  mal  pôde  além  d^isso  ter  conhecimento  áe(f^ 
los  documentos  ou  monumentos  verdadeiros  existem  e  que  pôde  íp 
quer  d'elles  tornar  inúteis  todas  as  suas  fadigas  no  fingimento'» 

^  Dissert.  Chron.  e  Crit,^  tomo  iv. 
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O  estabelecimento  da  cadeira  de  numismática  decretado  pela  carta 
e  lei  de  19  de  julho  de  1855,  é  próprio  para  auxiliar  o  estudo  da  di- 
lomatica. 

N3o  basta>  porém»  o  conhecimento  da  numismática  para  formar, 
3njunctamente  com  os  estudos  privativos  da  aula  de  diplomática,  um 
}mpleto  sabedor  doesta  ultima  sciencia ;  é  indispensável  o  subsidio 
o  estudo  do  latim  clássico;  do  latim  bárbaro  das  diversas  edades  pos- 
)ríores  á  decadência  do  império  romano,  e  das  immediatamente  che- 
adas  á  época  em  que  foi  ordenada  a  adopção  da  linguagem  nacional 
a  feitura  dos  documentos  officiaes;  a  historia  espedalissima  de  Portu- 
al;  a  sua  cbronologia  e  geographia  antigas;  e  noções  de  archeologia^ 


AUU  DE  ENSINO  PRIMÁRIO,  E  PRINCÍPIOS  DE  GEOMETRIA  E  DESENHO 

PARA  OS  ARTÍFICES  E  APRENDIZES  DAS  DIVERSAS  OmCINAS 

DA  INTENDÊNCIA  DAS  OBRAS  PUBUCAS 


O  decreto,  com  sancçao  legislativa  de  23  de  dezembro,  creou  em 
•isboa  uma  repartição  denominada  Intendência  das  abras  publicas  do 
Mricto  de  Lisboa. 

Entre  as  diversas  attribuições  da  competência  d'esta  repartição 
gura  uma,  que  muito  faz  ao  propósito  do  nosso  plano,  a  qual  vem  a 
er: 

<A  direcção  da  Aula  de  ensino  primário  e  princípios  de  geome- 
ria  e  desenho,  para  os  artífices  e  aprendizes  das  diversas  officinas, 
orno  se  praticava  na  eitincta  inspecção  das  obras  publicas.» 


Esta  útil  iústituição  não  fora  realisada  até  ao  anno  de  1856,  por 
alta  de  local  apropriado  para  a  aula,  achando-se  assim  privados  os  ar- 
iflces  e  aprendizes  das  diversas  oflScinas  dos  beneficies  de  uma  in- 
^tmcção,  que  muito  deve  concorrer  para  o  seu  aperfeiçoamento  nos 
iiesteres  a  que  se  dedicam. 

Foi  por  isto  que  o  governo,  pela  portaria  de  .5  de  agosto  de  1856, 

^  hstit^,  tomo  V,  pag.  208  a  210. 

o-  B.  VI.  17 
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ordenoa  ao  intendente  das  obras  publicas  do  districto  de  Lisboa,  qi? 
fizesse  proceder  á  execaçao  da  obra  projectada^  para  estabelecerás 
baixo  das  arcadas  do  edifido  da  repartição  a  sea  cargo  ama  casa  pro* 
pria  para  os  exercícios  da  escola,  devendo  esta  obra  ser  feita  em  con- 
formidade do  respectivo  orçamento,  pelo  qual  fora  orçada  na  quantia 
de  365^000  réis. 


AUU  DE  mSTRDCClO  PRDIARIA,  ESTABELECIDA  PELO  CONDE  DA  COlá 

NA  SUA  RESIDÊNCIA  DO  MORGADO  DE  BULHAGO, 

TERMO  DE  ALHANDRA 


Esta  aula,  que  devia  abrir-se  no  dia  IS  de  novembro,  era  à^ 
nada  para  o  ensino  da  mocidade  indigente  das  visinhanças  da  localidèk 
onde  tinha  o  seu  assento. 

Sua  Magestade  a  rainha  a  senhora  D.  Maria  sepnda,  de  respeib^ 
vel  memoria,  declarou-se  protectora  do  estabelecimento  d'esta  aob: 
permittindo  que  o  estimável  fundador  tomasse  por  timbre  e  àim^ 
real  nome  da  mesma  augusta  senhora  ^ 


AULA  DE  língua  FRANCEZA  NA  CIDADE  DE  ANGRA  DO  HEROÍSMO 


O  governo,  pela  portaria  de  22  de  agosto,  approvou  a  cresçam 
de  uma  cadeira  de  lingua  franceza  que  o  administrador  geral  do  &• 
tricto  de  Angra  creara  na  capital  do  mesmo  districto ;  com  a  claosoa 
porém,  de  que  a  applicação  das  sobras  dos  rendimentos  das  mmit 
des  e  confrarias,  para  pagamento  do  ordenado  do  respectivo  profe&vT 
fosse  feita  com  as  cautellas  e  solemnidades  exigidas  no  artigo  10B.M 
6.^  do  Código  Administrativo. 

NB.  Trata-se  aqui  do  código  administrativo  de  31  de  dezeiDto 
de  1836. 

No  citado  artigo  108.^  §  6."*  determinava-se,  no  tocante  e  e^ 

^  Veja  a  portaria  de  27  de  outubro  de  1835,  na  CoUicção  ofàd  da  kp- 
lação  do  mesmo  anno. 
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ímenlos  de  instrucção  publica,  que  aos  administradores  geraes  regu- 
sem  o  methodo  de  fiscalisação  pelo  modo  que  eutendessem  mais  acer- 
ou exigindo  as  contas,  roappas  e  informações,  e  formulando  para 
)  os  modelos,  por  forma  que  o  systema  fosse  uniforme  e  fácil,  nao 
para  que  se  obtivesse  prompto  resultado,  mas  para  que  a  todo  o 
lante  se  podesse  conhecer  o  estado  dos  mesmos  estabelecimentos. 


ADU  DE  BATHBIUTICA  NOS  REGIMENTOS  DE  ARmHERIA 

CREADA  EH  i837 

O  decreto  de  17  de  janeiro  de  1837,  que  organisoa  o  corpo  de 
ilheria  do  exercito,  creou  em  cada  regimento  d'aquella  arma^  aquar- 
iilo  fora  da  cidade  do  Porto,  uma  Aula  de  Matheinatica,  regida  por 
[  offícial  do  corpo^  publica  e  gratuita  para  os  mancebos  que  da  mesma 
zessem  aproveitar-se. 

O  oiTicíal  professor  teria  dispensa  de  outro  qualquer  serviço. 
±'  13.«) 

Note-se  que  esta  aula  nada  tem  de  commum  com  a  escola  de  ar- 
lería,  creada  no  artigo  li.''  do  mesmo  decreto. 

Veja:  Aula  de  Artilheria  de  S.  Julião  da  Barra  de  Lisboa; — no 
ao  l.""  d'esta  obra,  pag.  301  e  302. 

Aulas  dos  Regimentos  de  Artilheria  estabelecidas  na  ultima  metade 
século  18.^;  no  mesmo  tomo  i,  pag.  302  a  306 


CADEIRA  DE  HDSICA  ESTABELECIDA  NA  CIDADE  DA  HORTA 

O  administrador  geral  do  districto  da  Horta  estabeleceu  na  respe- 
ita capital  uma  cadeira  de  musica. 

O  governo  approvou  aquella  providencia;  mas  recusou-se  a  aucto- 

ir  a  gratificação  pedida  para  o  competente  professor,  por  n3o  poder 

paga  pela  fazenda  publica,  em  raz3o  de  nao  estar  decretada  por  lei, 

n  comprehendida  no  orçamento  approvado  pela  lei  de  7  de  abril  de 

38. 

Encontrámos  esta  noticia  na  portaria  do  ministério  do  reino  de  21 
agosto  de  1838. 

Onde  quer  que  se  nos  depara  a  manifestação  de  interesse  pelas  let- 

17* 
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trás,  pelas  scíencias,  ou  pelas  artes,  recolhemos  esse  raio  de  laz,  por 
mais  ténue  que  seja. 

CADEIRA  m  NDUSIATIGA 

O  decreto  de  22  de  outubro  de  1836  mandou  crear  no  Real  Av- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  um  gabinete  de  moedas  e  medalhas,  destinado 
para  uso  dos  alumnos  da  aula  de  diplomática,  e  estudo  pratico  da  nu- 
mária e  numismática. 

Tem  bastante  interesse  a  designação  das  series  das  moedas  e  me- 
dalhas de  que  devia  constar  o  gabinete. 

Veja  esta  designação,  bem  como  a  constituição  do  gabinete,  a  pag. 
254  e  255  do  presente  tomo,  a  propósito  da  Aula  de  Diplomática. 

O  pensamento  de  estender  ao  ensino  dti  numária,  numismática  e 
lapidaria  as  prelecções  da  cadeira  de  diplomática  nunca  pôde  realisar-se 
proveitosamente. 

Mais  efectiva,  como  era  natural,  fòi  a  providencia  adoptada  pelo 
governo,  que  passamos  a  indicar. 

Em  data  de  19  de  dezembro  de  1844  expedia  o  ministro  do  rei- 
no uma  portaria  ao  bibliothecario  mór  da  biblíotheca  nacional  de  Lisboa, 
concebida  nos  seguiníes  termos: 

cS.  M.  a  Rainha,  sendo-lhe  presente  a  conta  do  bibliothecario  mór 
da  biblíotheca  nacional  de  Lisboa,  de  18  do  corrente,  acerca  das  me- 
didas adoptadas  para  se  verificar  a  abertura  de  um  curso  publico  e  gra- 
tuito  de  numismática:  ba  por  bem  auctorisar  o  mesmo  bibliothecario, 
para,  no  estabelecimento  a  seu  cargo,  e  sob  a  sua  inspecção,  fazer 
abrir  o  mencionado  curso;  encarregando  a  leitura  d'elle  ao  conserva- 
dor de  manuscriptos  e  antiguidades,  Francisco  Martins  de  Andrade, 
conforme  o  programma,  que  com  a  mencionada  conta,  veiu  proposto 
a  este  ministério,  e  que,  para  conhecimento  de  quem  se  quizer  de- 
dicar ao  estudo  theorico  e  pratico  d'aquella  sciencia,  vae  ser  publicado 
no  Diário  do  Governo.  ^ 

Cumpre  saber  que  o  dr.  José  Feliacino  de  Castilho,  bibliothecario 
mór,  se  empenhou  grandemente  em  estabelecer  o  ensino  de  numismá- 
tica no  próprio  edificio  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa ;  e  por  fim  con- 
seguiu que  o  governo  favorecesse  a  realisação  do  seu  projecto. 

Felizmente  estava  preparado  para  o  ensino  de  numiainalíca  o  sr. 
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Músco  Martins  de  Andrade,  como  quem  se  applicára  assidaamente 
1  estado»  e  havia  annos  estava  no  riqnissimo  gabinete  de  medalhas 
^iblíotbeca,  na  qualidade  de  conservador  na  secção  de  manuscriptos 
uigtiidades  da  mesma  bibliotbeca. 

Outra  circamstancia,  muito  ponderosa,  concorria  para  que  o  recom- 
davel  intento  do  bibiiothecario  mór  tivesse  proveitosa  execução.  Era 
blíotheca  nacional  o  sitio  mais  acommodado  para  talf^ensino.  Ham 
inte  e  quatro  mil  medalhas  de  todos  os  povos  e  de  todas  as  eda- 
arcbeologicas,  sem  fatiar  das  que  se  esperavam,  por  copias  em  vulto 
nadas  in  promptu,  de  outros  gabinetes  da  Europa,  aos  quaes  já  se 
a  proposto  troca;  bavia  uma  collecçSo  já  entSo  rica,  e  que  breve- 
itc  se  completaria,  de  todas  as  principaes  obras  relativas  ao  assum- 
;  e,  finalmente,  bavia  uma  copiosa  livraria  histórica  e  polygraphica, 
fella  empregadas  pessoas  de  notável  saber,  muito  dispostas  para 
lar  os  estudiosos  nas  suas  inv6Stígaç5es. 

A  portaria  de  19  de  dezembro  de  1844  vinha  acompanhada  de  um 
igramma  para  o  curso  de  numismática,  no  qual  se  encontram  os  lu- 
Dosos  tragos  d'aquella  sciencia,  que  aos  leitores  será  por  extremo  agra- 
Fel  e  útil  encontrar  aqui. 

Eis  o  indicado  Programma: 

«O  estudo  da  numismática  é  do  maior  proveito  para  a  historia, 

a  a  mythologia,  e  para  as  artes,  e  sob  este  ponto  de  vista  interessa 

lalmente  ao  historiador^  ao  litterato  e  ao  artista.  Esta  sciencia  não 

loje,  como  por  longo  tempo  foi,  uma  sciencia  conjectural;  pelo  con- 

rio  assenta  sobre  bases  solidas,  e  principies  certos  e  invariáveis  de. 

iS  que  Yillaut,  Pellerin,  Barthélemy,  Eckel,  Mionnet,  e  outros,  por 

IS  immensos  trabalhos  e  proficoas  dilucidações,  dissiparam  as  trevas 

t  que  se  achava  envolta,  removendo  as  principaes  dificuldades,  que 

oppunham  ao  desenvolvimento  e  progresso  doeste  ramo  tio  interes- 

)le  do  humano  conhecimento.  A  palavra  medalha  em  sua  origem  nada 

lis  sigoiflca  do  que  uma  porção  de  metal  cunhado. 

«Para  saber  transmittir  á  posteridade  nome  e  acções  dos  homens  ce- 

u*es,  a  industria  humana  nada  achou  mais  conveniente  do  que  os  me- 

^;  e  é  fora  de  duvida  que  um  dos  primeiros  testemunhos  de  reco* 

ecimeoto,  com  que  todos  os  povos  honraram  os  heroes,  que  lhes  pa- 

ceram  dignos  de  ser  elevados  á  cathegoria  dos  deoses,  foi  o  repre- 

lilar  na  moeda  estes  mesmos  heroes;  e  por  isso  Serapis,  Cassopo  e 

Piter  Amon  figuram  frequentemente  nas  do  Egypto  e  dos  povos  da 
íbia. 
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cOs  gregos  tinham  por  costume  ornar  soas  moedas  com  os  ol^' 
ctos  roais  partfculares  das  snas  respectivas  províncias;  e  em  Boma,»^ 
tempos  da  republica»  os  triumviros  monetários  se  arrogaram  o  dirâta 
de  gravar  na  moeda  os  nomes  e  figuras  de  seus  antepassados,  oq  sjí- 
bolos  disignativos  de  suas  mais  celebres  acções,  e  por  isso  a  gnode^ 
riedade  de  typos»  que  se  encontram  na  extensa  serie  de  medalhas  tb 
madas  consulares,  os  simulacros  das  divindades,  os  retratos  das  pi- 
soas illustres,  e  os  nomes  das  primeiras  famílias  romanas,  qne  dos  to 
mittem,  s3o  hoje  do  maior  interesse  e  conveniência  para  o  estado  i 
mythologia  e  da  historia;  para  o  conhecimento  dos  usos  e  cosIuib& 
tanto  civis»  como  militares  dos  romanos. 

cA  serie  das  colónias  e  municípios  6  da  maior  vantagem  pan 
estudo  da  geographia  antiga,  e  a  dos  reis,  povos,  e  cidades,  assim  ccil 
o  das  chamadas  imperiaes,  não  só  ministravam  os  meios  mais  nk» 
para  se  alcançarem  os  indicados  fins,  mas  são  egualmente  degr»ii 
proveito  para  se  obter  o  perfeito  conhecimento  da  historia  da  arte: pt 
quanto  com  o  soccorro  d'estes  objectos  se  podem  seguir  passo  a  pa>^ 
as  diQ'erentes  épocas  e  mudanças  dos  estylos,  o  seu  nascímeDto,  pff- 
feição  e  decadência.  Já  se  vè,  por  tanto,  que  sendo  a  scieoda  nonósi» 
tica  de  grande  transcendência,  pelo  impulso  que  pôde  dar  ao  deseDT> 
vímento  do  espirito  humano,  não  podia  deixar  de  ser  havida  do  maior 
apreço,  e  com  esmero  cultivada  n'este  século  de  progresso,  e  degrski^l 
desenvolvimento  íntellectual. 

«Em  consequência,  convencidos  todos  os  governos,  de  qoe  o  & 
tudo  doesta  sciencia  pôde  ministrar  grandes  soccorros  á  chroDologia.í 
historia,  á  geographia,  á  mythologia,  ao  conhecimento  das  liogoas  aflH 
gas,  e  dos  usos  e  costumes  dos  gregos  e  romanos,  tem  estabeleci 
cadeiras  da  mesma  sciencia  nas  universidades  e  bibliotbecas;  e  cm 
este  intuito  se  dará  começo  no  dia  24  do  corrente,  ao  meio  dia,  m^ 
biiotheca  Nacional  de  Lisboa,  a  uma  serie  de  prelecções  oracs  icao 
da  mesma  sciencia. 

«Este  curso  será  feito  em  dois  annos,  havendo  uma  só  prelec(3^ 
por  semana  nos  primeiros  quatro  mezes,  e  duas  nos  restantes. 

cSeado  o  fim  principal  d'este  estudo  conhecer  a  autheoticídadeib' 
medalhas,  descrevel-as,  e  interpretal-as ;  e  havendo  para  isso  certas 
theorias,  farão  estas  o  objecto  das  prelecções  do  primeiro  anoo,  p^ 
rando  desenvolver-se,  quanto  possível  fôr,  os  variados  pontos  das  fli^ 
mas  theorias;  v.  g.  meios  para  poder  conhecer-se  a  autheDticidade^^ 
falsidade  das  medalhas,  seus  fins,  e  usos;  se  foram  ou  não  moeda  cor- 
rente; matérias  em  que  se  cunharam;  methodo  e  processos  dos  dífi* 
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intes  cunhos;  historia  da  numária;  forma,  nomes,  e  diversas  classes, 
n  qae  se  subdividem  as  medalhas;  o  que  seja  anverso;  considerações 
;erca  dos  symbulos,  divindades,  príncipes,  e  personagens  illustres,  gra- 
idos  sobre  aquelie  lado  da  medalha:  o  que  seja  reverso;  considerações 
respeito  d'esta  parte  das  medalhas,  especialmente  pelo  que  diz  rela- 
ío  ás  romanas  e  itálicas  cunhadas  antes  do  império ;  typos  symbolicos 
IS  províncias  e  cidades;  das  divindades;  observações  acerca  das  le- 
mdas ;  considerações  sobre  a  utilidade  d'este  estudo,  no  que  diz  res- 
nto  á  doutrina  moral  e  ci\11  dos  antigos  povos,  á  sua  historia  política 
religiosa,  e  á  historia  natural,  etc.  O  segundo  anno  será  destinado  ao 
^tudo  pratico  das  medalhas,  fazendo-se  a  applícaçSo  das  theorias,  e 
sindo*se  maior  desenvolvimento  aos  pontos  mais  transcendentes  da 
:iencia,  que  no  primeiro  apenas  poderSo  ser  indicados,  v.  g. :  tratar- 
^ba  da  forma  das  antigas  lettras  gregas,  do  antiquíssimo  alpbabeto 
8  Caderno,  do  começo  das  lettras  jónicas,  da  alteração  na  forma  das 
Atras  gregas,  e  suas  épocas;  da  antiga  forma  das  lettras  latinas,  das 
otbicas  e  runicas,  dos  magistrados,  das  dignidades,  dos  títulos  bono- 
íficos,  dos  privilégios  das  cidades,  e  de  outros  pontos  do  maior  inte- 
esse,  que  fora  longo  enumerar.» 

No  dia  24  de  dezembro  de  1844  foi  inaugurada  solemnemente  a 
adeira  de  nuoiismatica  no  gabinete  do  bibliothecario  mór,  sob  a  pre- 
idencía  do  ministro  do  reino,  e  com  a  assistência  de  um  lusido  con- 
orso.  O  bibliothecario  mór  disse  algumas  palavras  de  introducção  para 
quelle  acto;  leu  depois  a  portaria  que  atraz  registámos,  e  logo  o  sr. 
Lndrade  proferiu  um  notável  discurso,  no  qual  demonstrou  as  vauta- 
;eDs  dos  estudos  numismáticos  para  a  historia,  chronologia^  archeolo- 
[ia,  bellas  artes,  poesia,  etc. 

Mais  de  vinte  pessoas,  das  presentes^  se  matricularam  logo  para 
)  curso  biennal  de  numismática^  ficando  a  matricula  aberta  até  ao  dia 
IS  de  janeiro  de  1845,  devendo  effeituar-se  a  primeira  lição  no  dia  10 
lo  mesmo  mez  e  anno. 

Eis-aqui  o  juízo  que  mais  tarde,  em  18S4,  expressava  o  governo 
perante  o  parlamento  acerca  d'este  curso : 

«Por  outro  lado,  posto  que  em  portaria  de  19  de  dezembro  de  1844 
^  ordenasse  que  o  actual  conservador  ajudante,  encarregado  da  repar- 
tição dos  manuscríptos  e  antiguidades  da  bíbliotheca  nacional  de  Lisboa, 
desse  n'aquelle  estabelecimento  prelecções  em  numismática,  e  de  facto 
tivesse  então  logar  a  abertura  d'aquelle  curso,  havendo  este  sido  fre- 
quentado até  hoje  por  maior  ou  menor  numero  de  discípulos,  e  regido 
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sempre  com  proOdenda  por  aqaelle  fonccioDario ;  oomtodo  aemeOme 
meio  nSo  é  sufBcíente  para  promover  e  animar  em  Portugal  o  estnéo 
d*aqnella  discipliDa,  pelo  modo  qne  convém  á  cultura  das  lettras  e  dis 
sciencias. 

cÉ»  pois,  necessário  crear  definitivamente  uma  cadeira  para  o  eo- 
sino  da  mesma  disciplina,  exigida  como  habilitação  indispensável  p» 
o  provimento  de  certos  empregos  da  vida  publica.  E  em  nenhum  logv 
pôde  com  mais  vantagem  publica  ser  collocada  esta  cadeira,  do  que  o 
bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  por  possuir  um  precioso  repositório  ds 
moedas  e  medalhas  adaptado  a  prestar  útil  serviço  no  estado  pratico  da 
numismática;  convindo  que  ao  mesmo  tempo  se  declare  inherente  a 
gencia  d'ella,  por  sua  natureza,  ao  logar  de  conservador  ajudante, 
uma  retribuiçSo  proporcionada  a  semelhante  serviço.» 

N'esta  ordem  de  idèas,  apresentou  o  governo  ao  parlamento  m 
proposta  de  lei,  datada  de  8  de  julho  de  1854,  que  foi  convertida  n 
carta  de  lei  de  10  de  julho  de  1855,  da  qual  opportunamente  haT^ 
mos  de  dar  noticia. 


I  aRH 


CADEIRAS  DE  FRANGEZ  E  INGLEI  GREADAS  El  ALGUNS  LTCEDS 

O  artigo  49.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  deu  ao  p^ 
verno  a  faculdade  de  estabelecer  nos  lyceus  das  capitães  dos  distríctos. 
quando  o  julgasse  conveniente,  e  segundo  as  circomstancías  e  oecesi- 
dades  locaes,  cadeiras  das  seguintes  disciplinas : 

IntroducçSo  á  historia  natural  dos  três  reinos,  com  as  soas  unis 
usuaes  applicações  á  industria,  e  noções  geraes  de  physica. 

Economia  industrial  e  escrípturaçSo. 

Ghimica  applicada  ás  artes. 

Agricultura  e  economia  rural. 

Mechanica  industrial. 

Línguas  franceza  e  ingkza. 

Musica. 

Usando  doesta  faculdade  estabeleceu  o  governo  cadeiras  fle  fnatã 

e  inglez  em  algnns  lyceus,  mandando  que  fossem  logo  postas  a  coo- 

corso. 

Pelo  decreto  de  28  de  junho  de  1853  estabeleceu  uma  cadeira  de 

taes  disciplinas  no  Lyceu  de  Vianna  do  Castello;  precedendo  represe»- 

taçlo  do  respectivo  governador  civil,  e  consulta  do  conselho  soperio^ 

de  inslrucção  publica. 


Hf 
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Pelo  decreto  de  26  de  julho  do  mesmo  amio  foi  creada  egaal  ca- 
ieira DO  lycea  de  Aveiro,  e  mandada  pôr  logo  a  coDcarso. 

Foram  presentes  ao  governo  diversas  representações  sobre  a  crea- 
âo  de  uma  cadeira  das  linguas  franceza  e  ingleza  no  lyceu  da  Horta. 
\m  presença  da  informação  das  aoctoridades,  da  consulta  do  conselho 
uperior  de  instracção  publica,  o  decreto  de  23  de  outubro  de  1852 
reou  a  competente  cadeira,  como  sendo  de  reconhecida  vantagem  para 
>  ensino  da  mocidade  insular. 


GADEWAS  DE  LATIM  FORA  DOS  LYGEDS 


O  artigo  45.^  do  decreto  de  17  de  novembro  f^ue  organisou  o  m- 
ino  secundaria)  continha  a  seguinte  disposição : 

cÁ  proporção  que  se  forem  estabelecendo  os  lyceus  nos  respecti- 
vos dístrictos,  ficarão  n'elles  extinctas  as  mais  cadeiras  de  grego,  kaim, 
rhetorica,  e  philosophia  racional  e  moral,  arithmetica,  geometria,  geo- 
paphia  e  historia. 

c§l.^  Exceptuam-se  da  disposição  d'este  artigo  as  cadeiras,  que 
Bstao  encorporadas  em  estabelecimentos  e  institutos  especiaes,  que  não 
Soam  extinctos;  e  outrosim  poderá  haver  uma  cadeira  de  grammatica 
portugueza  e  latina  em  cada  uma  das  capitães  das  antigas  comarcas, 
que  não  são  hoje  capitães  de  districto.^ 


1840 

Ifeste  anno  foram  expedidas  varias  portarias,  manáanáo  par  a  con- 
curso, para  serem  devidamente  providas,  algumas  cadeiras  de  lasim, 
com  a  clausula  expressa  cde  que  o  provimento  não  conferia  direito  al- 
gum ao  professor  nomeado^  se  porventura  a  cadeira  fosse  em  algum 
tempo  extincta,  pela  creação  do  lyceu  nacional  do  districto  respectivo.» 

A  este  respeito  encontrei  nota  dos  seguintes  decretos : 

Março  11. — Cadeira  da  Villa  de  Constância. 

Março  16. — Cadeira  da  Villa  de  Serpa. 

Março  20. — Cadeira  da  Villa  dos  Arcos  de  Vai  de  Vez. 

Março  23. — Cadeira  de  Villa  Nova  de  Portimão. 

Junho  17.— Cadeira  de  latim  de  Torres  Novas. 
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Devo,  porém,  fazer  expressa  menção  de  uma  portaria^  datada  de 
23  de  março,  pela  qaal  o  governo  approvoo  o  plano  que  o  consdbo 
geral  director  do  ensino  primário  e  secundário  tinha  seguido,  — éB  tm 
propor  o  provimento  das  cadeircis  de  latim  nas  villas  de  pequena  po- 
ptUação  e  importância. 

N*esta  occasiSo,  e  sob  a  influencia  doeste  principio,  foram  índeCe» 
ridas  as  pretenções  das  camarás  de  Mogadouro,  Ílhavo  e  Fafe,  que  pe- 
diam cadeiras  de  latim. 

1844 

O  decreto  de  20  de  setembro  dispõe  o  seguinte  no  seu  artigo  56.' 
Art.°  56.  Fora  dos  lyceus  poderá  o  governo  estabelecer: 

I.  Cadeiras  de  latim  nas  cento  e  vinte  povoçoes  maiores,  distas- 
tes das  capitães  de  districto. 

II.  Cursos  biennaes  de  arithmetica  e  geometria  com  applicaçio  i 
industria;  ede  philosophia  racional  e  moral,  e  princípios  de  direito  ^ 
tural  nas  povoações  mais  consideráveis. 

§  1.^  Os  professores  de  latim,  convenientemente  habilitados,  seda- 
rem lições  de  lingua  franceza  aos  seus  discípulos,  vencerão  por  este 
augmento  de  trabalho  uma  gratificação. 

S  2.^  Umas  e  outras  cadeiras  ficarão  annexas  e  subordinadas  ao 
lyceu  dos  seus  respectivos  districtos,  para  os  effeitos  da  direcção  e  iris- 
pecção  dos  estudos. 

Apesar  doesta  limitação,  teem  sido  frequentes  as  representações  das 
camarás,  pedindo  o  augmento  de  cadeiras;  mas,  pela  maior  parte  bão 
sido  desaltendidas,  ou  se  procurou  satisfazsr  as  necessidades  do  ensino, 
transferindo  para  melhor  localidade  as  cadeiras  menos  frequentadas. 

N^este  anno  dizia  o  conselho  superior  de  instrucção  publica  ao  go- 
verno, que  bem  longe  de  propor  o  augmento  do  numero  fixado  peb 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  julgava  antes  que  o  ensino  do  la- 
tim se  devia  ir  reconcentrando  nos  lyceus.  A  multiplicação  d'aqQellas 
cadeiras  evita,  é  verdade,  aos  pães,  que  as  teem  á  porta,  o  sacrifido 
da  separação  dos  filhos,  e  da  despesa  que  fazem  com  elles  em  logar 
distante;  mas  convém  notar  que  a  instrucção  secundaria  é  destioadJ 
para  as  classes  médias  da  sociedade,  as  quaes  devem  fazer  aqiielle^ 
sacrificíos,  para  a  terem  perfeita. 

Uma  reflexão  judiciosa  fazia  o  conselho,  que  nos  parece  coDv^ 
niente  pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores,  e  vem  a  ser: 


—  267  — 

cQoando  a  instrucção  primaria  era  ÍDCompleta,  e  limitada  à  leitora 
e  escrípta,  serviam  as  cadeiras  de  latim  de  a  completar,  porque  somente 
n'eilas  se  podiam  aprender  os  principios  grammaticaes ;  e  por  isso  jasto 
era  que  se  multiplicassem;  mas  logo  que  na  instrucção  primaria  ha  o 
2.°  grau,  que  comprehende  não  só  a  grammatica  portuguesa,  mas  todos 
os  conhecimentos  necessários,  para  as  classes  inferiores  da  sociedade, 
o  estudo  de  um  pouco  de  latim  serve  somente  para  arredar  essas  classes 
das  profissões  próprias  das  suas  circumstancias,  e  obrigal-as  a  despe- 
zas  e  sacríflcios,  com  que  não  podem,  para  sustentar  a  vaidade  que 
aquelles  estudos  lhes  despertão^» 


1847 

No  enlanto,  o  próprio  conselho,  em  21  de  dezembro,  já  se  mos- 
trava mais  condescendente  com  a  vontade  dos  povos,  e  remittia  um 
lanto  o  rigor  de  principies  que  deixamos  exarados. 

Eis-aqui  o  notável  §  do  seu  relatório : 

cAlém  das  cadeiras  incorporadas  nos  lyceus,  existem  em  todos  os 
districtos  um  maior  ou  menor  numero  das  de  latim,  coUocadas  nas  po- 
voações centraes,  e  mais  importantes,  que  é  necessário  conservar,  e 
talvez  ainda  crear  mais  algumas  como  permitte  o  decreto  de  20  de  se- 
tembro; ou  seja  por  contemplação  ao  antigo  prejuiso  de  nossos  pães 
de  familia,  que  julgam  que  nada  se  pôde  saber  se  se  não  começar  pela 
língua  latina,  ou  seja  por  attender  á  necessidade  das  famílias  menos 
abastadas  das  aldeias,  que  commummente  destinão  seus  filhos  para  o 
ministério  ecciesiastico.  > 

1848 

Em  28  de  novembro  dava  o  conselho  como  existentes,  fora  dos 
lyceus,  70  cadeiras  de  grammatica  e  lingua  latina. 

O  conselho  entendia  que  em  vez  de  multiplicar  cadeiras  de  latini- 
dade,  deviam  as  atlenções  convergir  para  a  creação  das  disciplinas  de 
sciencias  industriaes  nos  lyceus  do  reino,  segundo  o  exigissem  as  ne- 
<^essídades  locaes. 


Relatório  Annttd ,  1846-1847. 
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1849-1850 

No  fim  do  anno  de  i849  dizia  o  conselho  qae  aguardava,  da  parte 
de  todos  os  governadores  civis,  a  remessa  dos  pareceres  das  jantas  ge- 
raes  de  districto,  para  em  vista  d'elles  propor  o  plano  geral  de  coUo- 
cacSo  das  aulas  de  lingoa  latina,  fora  dos  lycens,  que  em  todo  o  caso 
não  deveriam  exceder  o  namero  de  120,  fixado  no  artigo  156.^  do  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844. 

N*este  anno  lectivo  o 'numero  das  iescolas  annexas  aos  lyceus  era 
de  81,  no  continente;  das  quaés,  74  destinadas  ao  ensino  da  lingua 
latina,  2  ao  de  tbeología  moral  e  dogmática.  Nas  ilhas  o  numero  de 
escolas  annexas  era  o  de  11/ 

A  portaria  de  5  de  abril  de  1850  continha  uma  especialidade,  de 
que  devemos  dar  noticia : 

ndefonso  José  Pinto  Botelho  recebera  indevidamente  os  ordenados 
de  professor  da  cadeira  de  latim  de  Paiva,  e  o  governo  mandou  veri- 
ficar quaes  eram  os  funccionaríos,  que  haviam  ordenado,  auctorisado, 
ou  legalisado  o  abono  de  tal  vencimento,  a  fim  de  ser  demandada  em 
yaho  a  responsabilidade  em  que  incorreram. 

Â  cadeira  de  latim  de  Paiva  (districto  de  Aveiro)  tinha  sido  sup- 
prímida  em  1831;  ao  passo  que  Ddefonso  José  Pinto  Botelho  obtivera 
provioiento  triennal  para  a  dita  cadeira  em  29  de  novembro  de  1826. 

Mas.  • .  a  cadeira,  diziam,  foi  mpprimida  pelo  governo  do  ifMir- 
pador. 

Fosse  ella  supprimida  muito  embora  por  esse  governo;  é  com- 
tudo  certo  que  a  suppressSo  é  um  acto  ordinário  de  admmistracSo 
sem  caracter  algum  politico,  e  não  estava  por  consequência  comprehra- 
dtdo  na  nullidade  determinada  nos  decretos  de  23  de  agosto  de  1830 
e  14  de  março  de  183Í3.  Logo,  não  podia  ser  restabelecida  senão  por 
decreto  especial  do  governo. 

Por  outro  lado,  a  pessoa  de  que  se  trata  obteve  uma  nomeado 
restricta  a  um  triennio;  logo,  não  podia  essa  nomeação  valer  depois 
que  expirasse  o  praso  n'eUa  marcado. 

Foi  pois  justa  a  decisão  do  governo. 
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Pelo  decreto  de  10  de  março  foram  definitivamente  coUocadas  em 
Agaeda,  Arouca,  Estarreja,  Feira  e  Oliveira  de  Azeméis,  as  cadeiras  de 
latim  e  lalinidade,  existentes  em  differentes  povoações  do  districío  oA- 
ministrcuivo  de  Aveiro,  fora  do  lycea  nacional  respectivo ;  ficando  sap- 
primidas  quaesquer  outras;  e  sendo  as  que  ficam  apontadas  annexas 
e  slfeordinadas  ao  mesmo  lyceu  para  todos  os  effeitos  legaes  de  direc- 
ção 8  inspecção  litteraria. 

Boi  16  de  julho  do  mesmo  anno  foi  decretado  o  restabelecimento 
da  cadeira  de  latim  da  Yilla  da  Louzã  (distrícto  de  Coimbra),  mandada 
pôr  logo  a  concurso. 

Dizia-se  no  decreto,  que  a  cadeira  de  latim  tinha  existido  na  villa 
daliOuzS  desde  1793  até  1835,  com  reconhecido  proveito  da  mocidade 
dedicada  á  carreira  das  leltras  ou  do  sacerdócio. 

Pelo  decreto  de  22  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  transferida 
de  Monsarás  para  Villa  Nova  de  Reguengos  (districto  de  Évora)  a  ca- 
deira de  latim  que  n*aquella  tivera  assento. 


O  decreto  de  13  de  abril  determinou  o  seguinte: 

cAs  cadeiras  de  latim  e  latinidade,  existentes  em  diversas  povoa- 
do districto  administrativo  de  Leiria,  fora  do  lyceu  nacional  do  mesmo 
distrícto,  são  definitivamente  coUocadas  em  Alcobaça,  Caldas  da  Rainha» 
Pedrógão  Grande  e  Pombal ;  ficando  annexas  e  subordinadas  ao  mesmo 
lycea,  para  todos  os  effeitos  legaes  de  direcção  e  inspecção  litteraria. 

cS3o  supprímidas  quaesquer  outras  cadeiras  de  latim  fora  do  ly- 
cea nacional  de  Leiria.» 

Pelo  decreto  de  10  de  maio  foi  restabelecida  a  cadeira  de  gram- 
matica  latina  e  latinidade  de  Villa  Pouca  de  Aguiar  (districto  de  Villa 
Real)^  e  posta  logo  a  concurso.  Estava  vaga  desde  183K. 

Pelo  decreto  de  16  de  julho  foi  restabelecida  na  Villa  de  Ponte  de 
Lima  a  cadeira  de  latim  (vaga  desde  1837),  e  po9ta  desde  logo  a  con- 
curso. 

O  decreto  de  1  de  agosto  determinou  o  seguinte : 
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cAs  cadeiras  de  latim  e  de  latinidade,  existentes  em  difTerenlos  po« 
voaç5es  do  districto  administrativo  de  Santarém,  fora  do  lyceu  nacio- 
nal do  mesmo  districto,  são  definitivamente  collocadas  em  Abrantes, 
Chamusca,  Constância,  GollegS,  Torres  Novas,  e  Thomar;  ficando  an- 
nexas  e  subordinadas  ao  mesmo  lyceu  para  todos  os  efieitos  iegaes  de 
direiDçSo  e  inspecção  litteraría. 

«SSo  supprimídas  quaesquer  outras  cadeiras  de  latim  fora  do  ly- 
ceu nacional  de  Santarém.» 

Pelo  decreto  de  12  de  outubro  foi  creada  uma  cadeira  de  gtam- 
matica  portugueza  e  latina  e  de  htinidade  na  villa  do  Porto,  da  Ilha 
de  Santa  Maria,  districto  de  Ponta  Delgada;  e  logo  mandada  pôr  a 
coBCurso. 

Foi  a  junta  geral  do  districto  de  Ponta  Delgada  quem  expoz  ao 
governo  a  necessidade  da  creação  de  tal  cadeira.  O  governador  civil  res- 
pectivo confirmou  com  o  seu  parecer  a  exposição  da  junta  geral ;  e  o 
conselho  superior  de  instrucção  publica  fez  sentir  a  grande  vantagem 
que  devia  resultar  da  pedida  creação,  em  proveito  da  numerosa  popu- 
lação da  Ilha  de  Santa  Maria,  que  está  distante  da  capital  do  districto. 


CAIARAS  IDNICIPAES,  JDNTAS  DE  PAROCHIA, 

IRIANDADES  K  CONFRARIAS, 

PAROCHOS,  COM  REFERENCIA  A  INSTRUCÇiO  PDBLICA 

As  camarás  municipaes,  as  juntas  de  parochia,  os  homens  escla- 
recidos e  desinteressados  da  localidade,  também  podem  contribuir  ef- 
ficazmente  para  o  progresso  do  ensino,  concitando  os  moradores  a  man- 
darem seos  filhos  á  escola,  construindo  ediOcios  decentes  o  adequados, 
apromptando  a  mobilia  e  alfaias  neccessarias,  fornecendo  de  livros  aos 
alumnos  pobres,  estabelecendo  prémios  para  os  alumnos  mais  distin- 
ctos,  e  organísando  commissSes  que  cuidem  com  empenho  dos  assum- 
ptos de  instmcçSo  elementar. 

L6-se  esta  salutar  advertência,  dirigida  ás  duas  indicadas  corpora- 
ções administrativas,  no  officío  circular  de  30  de  julho  de  1863  ende- 
reçado pelo  ministério  do  reino  aos  inspectores  das  escolas  primarias 
dos  diversos  distríctos. 

O  ministro  convidava  os  inspectores  a  promoverem  o  concurso  e 
desenvolvimento  das  forças  municipaes  e  parochiaes  que  são  os  mais. 


^0' 
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: .  >  :os  iDStrameDtos  do  progresso  do  ensino  primário,  e  acresceu* 

'1:  X 

::ii^-  m  todos  os  paizes  a  instrucção  do  povo  é  sustentada  pelos  ma- 

l'  >\    ou  freguezias;  e  se  entre  nós  este  encargo  pesa  quasi  exclusi- 

V  ^  sobre  o  governo,  convém  que  pelo  menos  a  iniciativa  loca}, 

tão  poderosa,  venha  fortalecer  a  acção  do  mesmo  governo,  que 

-  ;^  a  continuará  a  ser  acanhada  e  deficiente  ^ » 

"asa  aos  ceos  que  as  camarás  municipaes,  juntas  de  paroehia, 
.  .ades  e  conrrarías,  e  até -os  homens  ricos  e  illustrados,  meditem 
.  obre  a  obrigação  moral  que  lhes  assiste,  de  coadjuvarem  forte- 
o  governo  na  santa  crusada  da  diffasão  do  ensino  elementar! 

/ejamos  o  que  de  mais  notável  se  encontra  nos  diplomas  ofiBciaes, 
repositórios  diversos,  com  referencia  ao  objecto  d'este  capitulo, 
inado  da  senhora  D.  Maria  ii. 


1832 

O  decreto  de  29  de  março,  promulgado  na  Ilha  Terceira  por  S.  M. 

duque  de  Bragança,  determinou  o  seguinte: 

cAs  camarás  municipaes  podem  estabelecer  os  professores  que 

convierem,  e  fixar-lhes  ordenados  por  meio  de  fintas  impostas  em 
na  legal. 

<As  juntas  parochiaes  tem  a  mesma  faculdade  dentro  do  circulo 
respectiva  paroehia. 

«Tanto  as  camarás,  como  as  juntas  parochiaes,  podem  escolher, 
iservar,  ou  despedir  os  professores  que  estabelecem ;  salvos  os  direi- 
>  doestes  aos  contratos  feitos:  do  mesmo  n)odo  podem  examinar  os 
nhecimentos  e  boa  moral  dos  professores,  para  deliberar  sobre  o  exer- 
^io  da  faculdade  de  os  conservar  ou  despedir.  (Ârt.  4.^,  5.^  e  6.*) 


^  Veja  a  integra  doeste  importante  offleio  na  CoUecção  Official  da  Legislação 
363,  pag.  387  a  390. 
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O  decreto  de  7  de  setembro,  depois  de  difinir  as  disciplinas  que 
coDStitaem  a  instrucçSo  primaria,  estabeleceu  no  artigo  2.^  o  seguiote 
preceito: 

cEsta  instrucçSo  será  administrada  gratuitamente  a  todos  os  cida- 
dãos em  escolas  publicas  para  esse  fim  estabelecidas  peio  governo,  f^ 
las  camarás  mumcipaes  ou  pelas  juntas  de  parachia. 


O  decreto  de  18  de  novembro,  que  estabeleceu  o  pUmo  da  énsk» 
ção  primaria,  preceituou  o  seguinte,  no  artigo  2.^: 

cO  estabelecimento  de  escolas  primarias  é  livre  a  toda  a  pes^, 
ou  corporação,  com  tanto  que  participe  por  escrípto  ao  administrackr 
do  concelho  o  local  da  escola. 

Este  mesmo  decreto,  no  artigo  15.^,  impoz  ás  camarás  muniò- 
pães  o  encargo  de  pagar  uma  gratificação  de  vinte  mil  réis  aos  proffê- 
sores  régios  de  ensino  primário. 


1857 

Pela  portaria  de  19  de  outubro  declarou  o  governo  que  o  profes- 
sor de  ensino  primário  da  cidade  do  Funchal,  João  António  Pita,  táo 
tinha  direito  á  prestação  municipal  de  20^000  réis,  por  ser  esta  ood- 
cedida  pela  lei  aos  professores  de  ensino  simultâneo  que  vencessen 
um  módico  ordenado, — e  de  nenhuma  sorte  áquelles  que,  conao  o  diio 
professor,  tivessem  om  vencimento  de  300f$000  réis,  soperior  ao  q» 
era  estabelecido  no  §  16.^  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1836  pan 
os  professores  das  escolas  normaes  nas  províncias  insulares. 

A  portaria  de  6  de  dezembro  declarou  — que  todas  as  camans 
municipaes  do  reino  estão  obrigadas  a  solver  a  quaesquer  professores 
públicos  das  escolas  primarias  de  ensino  simultâneo  a  prestação  est^ 
belecida  no  artigo  15.^  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1836,  ou  os 
professores  apresentem  títulos  antigos  ou  modernos;  devendo  os  adoò- 
nistradores  geraes  abonar  essa  despeza  nas  contas  dos  municípios;  e  po- 
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eodo  os  professores  usar,  perante  as  auctorídades  administrativas  e 
Didiciaes,  dos  recursos  competentes  para  haverem  a  satisfação  doesta 
ívida  legal,  quando  ella  lhes  for  recusada  pelas  camarás  devedoras. 


A  portaria  de  1 0  de  maio  continha  as  seguintes  declarações: 
cQue  achando-se  pelo  artigo  82.^  §  22. "^  do  God.  Adm.  (1836), 
luthorísadas  as  camarás  para  estabelecerem  escolas  de  ensino  primário 
)or  conta  dos  concelhos,  n3o  podem  eltas,  no  provimento  e  designação 
los  ordenados  de  seus  respectivos  professores,  estar  obrigadas  a  se- 
^ir  as  regras  e  disposições  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1836, 
Bstabelecidos  somente  para  os  professores  públicos  pagos  pelo  the- 

SOUTO. 

«Que,  se  o  ordenado  arbitrado  pelas  camarás  monicipaes  for  ex- 
cessivo e  exorbitante,  incumbe  ao  conselho  de  districto  regeitar  essa 
verba  de  despesa,  quando  na  conformidade  do  artigo  82.®  §  10.^  e  ar- 
tigo 172.®  §  l.Mo  citado  código,  as  mesmas  camarás  lhe  prestarem 
contas  de  saa  administração.» 

1839 

É  sommamente  agradável  para  nós  o  termos  que  mencionar  um 
facto  praticado  pela  camará  municipal  de  um  dos  mais  importantes  con- 
celhos de  PortogaU  o  de  Évora.  N3o  se  refere,  é  verdade,  esse  facto  ao 
ensino  elementar;  mas  tem  ainda  mais  elevado  caracter,  por  quanto  foi 
inspirado  polo  nobre  sentimento  de  honrar  a  memoria  de  dois  iUustres 
poriuguezes,  que  em  nossos  fastos  litterarios  deixaram  um  luzido  no- 
me, e  ás  lettras  fizeram  relevante  serviço. 

Os  leitores  v3o  ver,  se  é  justificado  o  interesse  com  que  recommenda- 
nH)s  á  sua  attençSo  a  seguinte  noticia. 

A  camará  municipal  do  concelho  de  Évora  trasladou  n'este  anno 
para  a  cathedral  metropolitana  os  ossos  dos  insignes  escriptores,  natu- 
raes  d^aquella  cidade,  André  de  Besende  e  Mantiel  Severim  de  Faria, 
-- cujos  restos  mortaes  estavam  esquecidos  em  humildes  jazigos,  e  um 
doestes  arriscado  a  se  perder  entre  as  ruinas  do  extincto  convento  de 
S-  Domingos  da  mesma  cidade.— Ficaram  coUocados  em  sumptuosos 
mausuleus,  sendo  de  notar,  que  para  as  competentes  despezas  concor- 
reram de  bom  grado  os  principaes  eborenses. 

C.  B.  VI.  18 
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MeDciono  este  facto,  por  qaanto  se  refere  a  dois  escríptores  dt 
grande  estimação,  e  faz  f^rande  honra  á  camará  e  aos  eborenses,  f^ 
ao  cabo  de  quasi  dois  séculos  se  deliberaram  a  pagar  um  tributo  k 
gratidão  e  respeito  ás  cinzas  de  dois  illustres  patrícios,  tão  recoDuna^ 
dáveis  na  republica  das  le tiras. 

Em  nome  da  rainha  a  senhora  D.  Maria  i^  foi  agradecido  e  Ice- 
vado  o  nobre  procedimento  da  camará  e  dos  principaes  morad<ins 
de  Évora. — tComprazendo-se  S.  M.  em  considerar  que  tão  geoernsoii 
patrióticos  sentimentos  lhes  grangeariam  a  estima  e  a  veneração  de  t> 
dos  os  homens  esclarecidos  e  amantes  da  pátria.» 

(Yeja-se  a  ínteressantissima  portaria  de  4  de  setembro  de  183^ 


1844 

O  decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro,  no  seu  artigo} 
occnpoa-se  egualmente  com  o  assumpto  de  que  tratamos,  determinaé 
o  seguinte: 

cAs  camarás  municipaes  poderão  ser  authorísadas,  pelos  concefln» 
de  districto,  a  estabelecer  gratificações  ou  ordenados  aos  paroáo$,H 
a  outros  indivíduos^  que,  tendo  a  sufDcienle  habilitação  moral  e  lide- 
raria, quizerem  encarregar-se  do  ensino  prímario  nas  freguezias  m\^ 
não  houver  professor  publico. 

tAs  jwUas  de  parochia,  as  irmandades  e  confrarias,  poderio  pe- 
los seus  rendimentos,  que  administrarem,  estabelecer  as  gratificafõese 
ordenados,  de  que  se  trata  n*este  artigo,  para  os  fins  n^elles  deâigD> 
dos.» 

No  artigo  26.*  impõe  este  decreto  ás  camarás  municipaes  a  obn- 
gação  de  pagar  aos  professores  do  segundo  grau  a  quantia  aonoal  d^ 
2(M(000  réis;  e  também  a  gratificação  annuai  aos  que  tiverem  roais  ib 
60  discipulos  nas  cidades  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra,  Braga  e  Evon; 
40  nas  outras  cidades  e  víUas  do  reino;  e  30  nas  aldeias  ou  povoape 
ruraes. 


A  portaria  de  7  de  junho  contém  as  seguintes  e  muito  importiD- 
tes  disposições,  relativamente  ás  escolas  fundadas  e  mantidas  pete^ 
maras  municipaes,  juntas  de  parochia  e  irmandades  e  confrarioS' 

1.*  Devem  ser  classificadas  como  particulares. 
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1*  Áqnelles  corpos  administrativos  pertence  a  nomeaçSo  dos  res- 
pectivos professores,  devendo  esta  só  recair  nos  habilitados  pelo  Con- 
selho Superior  de  Inslrurçâo  Publica. 

3.®  Nos  provimentos  de  que  se  trata,  ficam  aquellas  corporações 
subordinadas  á  inspecção  das  auctoridades  superiores,  para,  pelos  meios 
e  recursos  legilimos,  serem  emendados  ou  reprimidos  quaesquer  aba- 

SOS. 

4.^  Taes  escolas  estão  sujeitas  ao  exame  e  visitas  da  anctoridade 
publica,  na  conformidade  do  artigo  86.®  do  decreto  de  20  de  setem- 
bro de  1844. 

5.*  Aos  respectivos  administradores  de  concelho  e  commissarios  dos 
estudos,  ou  na  falta  doestes,  a  quem  o  exercer  cargo  de  reitor  no  ly- 
cen,  devem  ser  presentes  os  documentos  justificativos  da  boa  morigera- 
^  de  todos  os  empregados  nas  escolas,  e  das  habilitações  lítterarias 
dos  professores,  na  forma  do  artigo  84.®  do  citado  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844. 

1849 

Com  referencia  a  es!e  anno  juli^amos  ser  de  grande  conveniência 
reproduzir  a<)ui  o  que  dissemos  em  outra  obra  nossa,  em  louvor  da 
camará  municipal  do  Funchal,  a  propósito  de  instrucçâo  primaria: 

cNâo  podemos  deixar  de  apresentar  a  camará  municipal  do  Fan- 
chal  como  um  modello  muito  digno  de  ser  imitado  por  todas  as  cama- 
rás mnnicipaes  de  Portugal,  em  matéria  de  instrucçSo  primaria. 

«No  anno  de  1849  (e  citamos  este  anno,  porque  temos  casnal- 
m^nte  á  mfio  n  este  momento  os  documentos  ofiiciaes  que  lhe  são  res- 
pectivos), no  anno  de  1849,  dizemos,  manteve  a  camará  municipal  do 
Funrhal  5  escolas  de  ensino  primário  do  sexo  masculino,  e  1 1  do  sexo 
feminino;  tendo  as  primeiras  650  nlumnos,  e  as  segundas  950;  ao  todo 
1:606  alumnos  de  ambos  os  sexos! 

cEstas  escolas  tinham  (e  teem)  a  sua  sede  nas  freguezias  ruraes 
do  concelho  do  Funchal,  como  sendo  destinadas  a  levar  o  beneficio  da 
instrucçâo  aos  pontos  onde  mais  necessário  se  torna.  Eii^-aqui  a  indica- 
çiio  das  freguezias  e  sitios  do  seu  assento: 

Freguezia  do  Monte. —  Siiios:  Pedra  Molle:  Egreja;  Livramento. 

Freguezia  de  S.  Roque.— Sí7/oí:  E;?reja;  Calhau;  Muro  da  Coelha. 

Freguezia  de  Santo  António.— Sí/ío^:  Quinta  do  Leme;  Egreja; 
Laranjal. 

Freguezia  de  S.  Gonçalo.— Sí/íos;  Neves;  Forca. 

18. 
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Fregaezia  de  S.  Martinho.— St/tòs:  Poço  Borrai;  AvisU-Navios; 
Terra  dos  Alhos. 

Freguezia  de  Saotsi  Maria  Maior. — Sitio:  Bom  Soccesso. 

«Não  escapa  á  ponderação  dos  leitores  o  caidado  especial  qoe  â 
camará  mereceram  a  instrucção  e  educação  das  creanças  do  seio  fesih 
nino.  E  com  efleito,  mantém  a  camará  cinco  escolas  de  meninos  e  ook 
de  meninas.  Avisadamente  andou  essa  corporação  em  alargar  mais  a  es- 
phera  do  ensino  das  meninas,  pois  que  a  sociedade  lucra  immei^ 
mente  em  que  essa  porção  da  humanidade  seja  objecto  de  cuidiàh 
especiaes  dos  que  governão,  no  que  respeita  ao  desenvolvimento  ^ 
sua  intelligencia,  ao  ensino  das  prendas  próprias  de  uma  dona  de  ear 
e  ao  conhecimento  dos  salutares  principios  da  moral  e  da  religião*.» 

É  ISo  importante  o  assumpto  d*esle  capitulo,  que  julgamos  de^ 
apresentar  algumas  noticias  mais^  em  matéria  que  inspira  vivo  inlere 
se,  attento  o  grandioso  serviço  que  as  corporações  administralivas  es- 
tão no  caso  de  prestar  á  instrucção  dos  seus  administrados. 

A  portaria  de  i  7  de  outubro  de  1858  estabeleceu  as  regras  f^ 
devem  observar-se  para  a  creação  de  novas  cadeiras  de  instnm. 
primaria,  requeridas  pelas  camarás  municipaes  vu  juntas  de  paroák 

Devem,  n'este  caso,  acompanhar  os  seus  offerecimentos  coo  h 
seguintes  declarações;  1.^  população  da  freguezia  onde  se  ha  de  eri;r 
a  cadeira;  2.^  numero  de  meninos  até  (4  annos  existentes  na  fr^goem: 
3.°  distancia  do  logar  mais  próximo  onde  ha  escola  primaria;  4.*  tsr 
tado  dos  caminhos  que  conduzem  á  escola  mais  próxima,  e  facilidade 
t)u  diflBculdade  do  transito  no  inverno;  5.^  freguezias  que»  no  todo 
em  parte,  poderão  aproveitar  a  escola  que  se  pede;  e  o  Domero 
habitantes  ou  de  fogos  de  parte  d'ellas,  a  que  plausivameote  se  poder 
estender  o  beneficio  da  instrucção;  6.*  casa,  alfaia  própria  para  a  es- 
cola ou  subsidio  para  a  sua  manutenção,  offerecido  pelas  camarás  os: 
juntas  de  parochia. 

A  portaria  de  16  de  março  de  1861  declarou  que  a  gratíficaçàoé 
10^000  rs.  concedida  aos  professorei  de  instrucção  primaria  fios  tenut 
do  §  único  do  artigo  26.^  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  coo- 

^  Veja:  Resoluções  do  Conselho  de  Estado  na  secção  do  Contencum  Ãà» 
nistrativo,  colligidas  e  explicadas  por  José  Silvestre  Ribeiro,  Tomo  m.  Lisbot 
1855,  pag.  193  e  seguintes. 

Ahi  encontrarão  também  os  leitores  o  bem  elaborado  Regulamiuío  i» 
Escolas  Municipaes  do  Funchal. 
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peie  assim  aos  professores  vitaUcias,  como  aos  temporários,  uma  vez  qae 
se  dêem  as  condições  de  contioaada  frequência  e  reconhecido  aprovei- 
tamento dos  alumnos,  conforme  exigem  o  regulamento  de  20  de  de- 
zembro de  1850,  artigo  38.®,  e  portaria  de  17  de  novembro  de  i852. 

Contra  algumas  camarás  municipaes  tem  havido  queixas,  por  não 
cumprirem  a  lei,  na  parte  relativa  ao  pagamento  das  gratificações  aos 
professores  de  instrncção  primaria.  Cremos  que  será  esta  uma  excepção; 
6  moilo  agradável  nos  é  suppor  que  todas  imitam  o  bello  exemplo  da 
de  Alemquer,  que  o  respectivo  professor  revelou  nos  seguintes  termos : 

cQuando,  para  esta  terra,  vim  despachado  professor  publico,  a 
camará  municipal  nSo  só  apresentou  casa  para  a  escola,  mobilada  con- 
Teoientemente,  como  também  me  concedeu  habitaçSo  decente  para  eu 
residir  e  a  minha  familia.  Tendo  eu  direito  á  gratificação  que  o  decreto 
de  20  de  setembro  de  1844  estabelece  aos  professores  que  contarem 
mais  de  10  alumnos  em  villa,  a  camará  municipal  ímmediatameote  de- 
cidiu que  essa  gratificação  me  fosse  abonada.  Actualmente,  contando  eu 
90  alumnos  matriculados,  fiz  ver  ao  corpo  municipal  o  excessivo  tra- 
balho com  que  me  achava  sobrecarregado,  tendo,  para  indemnisar-me, 
tio  dimiButa  gratificação.  A  camapa  municipal,  fazendo  justiça  á  minha 
exposição,  deliberou  augmentar-me  a  minha  gratificação  com  mais  réis 
i8i$000  annuaes^» 

1863 

Por  parte  de  algumas  camarás  municipaes  suscitou-se  duvida  sobre 
fl  gratificação  que  devem  pagar  aos  professores  de  ensino  primário  que 
iiterem  mais  de  60  alumnos  nas  cidades  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra, 
Braga  e  Évora;  40  nas  outras  cidades  e  cillas  do  reino;  e  30  nas  air 
deias  ou  povoações  ruraes. 

A  duvida  consistia  em  que  no  $  único  do  artigo  26.^  do  decreto 
de  20  de  setembro  de  1844^  publicado  na  collecção  official  da  legisla- 
ção portogueza,  se  dispõe  que  a  gratificação  annual  seja  de  16^91000 
réis,  e  no  artigo  38.^  do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1850  a  grati- 
ficação aimual  de  lO^SKKK)  réis. 

Mas  o  governo,  á  vista  do  authographo  do  citado  decreto  de  20 
de  seteaibro  de  1844,  conheceu  que  a  antinomia  notada  é  proveniente 
de  erro  typographico,  que  convém  emendar  para  conhecimento  das  pes- 
soas a  qoem  cumpre  executar  a  lei. 

*  Veja  o  Bcietim  geral  de  instrncção pMiea,  num.  23, 10d«  julbo de  1861. 
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N'estes  termos,  declarou,  na  portaria  de  4  de  setembro  de  M, 
que  a  gratificação  que  as  camarás  municipaes  são  obrigadns  a  dar  i^ 
professores  de  ensino  primário,  que  se  acharem  nas  cirrumMaDci^.<;/ 
pramencionadas,  é  de  iO^OOO  réis,  seguntio  se  lé  no  antlio^»|il)ft ò 
decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  I84i,  no  re^nlarM 
de  20  de  dezembro  de  1850,  e  na  portaria  de  17  de  novembro  dè  ISití 


CASA  DE  ASYLO  E  EDUCAÇÃO  PARA  ORPHlOS  DESVALIDOS  NA  ESTREUMH 

Em  1834  foi  apresentada  á  camará  electiva  uma  proposta,  cooc^b 
DOS  seguintes  termos: 

1.^  Que  as  cortes  decretem  a  fundação  de  uma  casa  de  asyloee: 
cação,  para  orphãos  desvalidos  na  província  da  Estremadura,  á  imlUfi 
da  Casa  Pia  de  Lisboa. 

2.®  Que  para  este  fim  se  destine  o  extincto  convento  dos  bm 
de  Ghristo  em  Thomar,  com  todos  os  prédios  e  rendimentos  que  ^ 
pertencem  ^ 

Com  quanto  não  se  realisasse  este  pensamento,  é  dever  no>so  & 
mar  nota  d*elle,  em  harmonia  com  o  plano  que  seguimos  de  roenciois: 
tudo  quanto,  em  maiores  ou  menores  proporções,  tem  ou  teveporii^ 
jecto  promover  a  instrucção  e  educação. 


CASA  PIA  DA  CIDADE  DE  ÉVORA 

Tratamos,  D'este  capitulo,  de  um  estabelecimento  creado  ero  M 
das  mais  importantes  cidades  de  Portugal  no  reinado  da  seoboral' 
Maria  ii. 

Prepara-nos  sufficientemente  para  entrarmos  no  conhecímeiito  èi 
natureza  e  destino  doesta  recommendavel  instituição  o  que  sele  no  pi^^ 
bulo  do  decreto  de  27  de  outubro  de  1836,  que  lhe  deu  eiisteociât 
regulamento;  e  vem  a  ser: 

c Considerando  que  os  estabelecimentos  de  piedade  e  carí(ia&' 
existentes  na  cidade  de  Évora,  não  correspondem  aos  fins  de  s^^ 
stitujção,  e  que  sendo  reunidos  debaixo  de  uma  só  administração  e  bfs 
combinado  systema  de  educação,  podem  offerecer  grandes  mi^ 

^  Veja  a  Gazeta  do  Govêmo,  num.  89,  de  11  de  ootubro  da  183L 
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para  se  generalisar  a  iDSlrucç3o  primaria,  e  das  arles  fabris,  e  se  me- 
lhorar a  cnndiçllo  physica»  moral  e  inlelleclual  das  classes  indigentes: 
Hei  por  bem  decretar,  elo. » 

Se  os  leitores  percorrerem  o  Diário  das  Cortes  do  anno  de  1821, 
hlo  de  encontrar  na  acta  da  sessão  de  22  de  março  a  seguinte  notí- 
cia : 

cLeu  também  o  sr.  Soares  Franco,  por  parte  da  commissâo  de 
saade  publica,  o  relatório  da  mesma  commissâo  sobre  o  projecto  offc- 
recido  pelo  auditor  visitador  da  província  do  Alemtejo,  Luiz  Manuel  de 
Évora  Macedo,  o  plano  de  estabelecimento  de  uma  casa  pia  na  cidade 
de  Ecorn,  e  que  todos  os  papeis  relativos  se  remettessem  á  regência, 
para  proceder  como  melhor  julgasse  no  começar  doeste  útil  estabeleci- 
menio.  (Foi  approtadoj» 

Enire  as  Ordens  das  mesmas  cortes  encontrarão  outrosim,  assignada 
pelo  pontual  e  exacto  secretario  João  Baptista  Felgueiras,  esta  commu- 
Dícação,  dirigida  ao  conde  de  Sampaio: 

c. .  .As  cortes  geraes  e  extraordinárias  da  naç3o  portugueza,  ten* 
do-lhes  sido  presente  a  memoria  inclusa  de  Luiz  Manuel  de  Évora  Ma- 
cedo acerca  do  estabelecimento  de  uma  casa  pia  na  cidade  de  Évora: 
approvam  o  plano  da  creação  doesta  casa,  e  mandam  remetter  á  regência 
do  reino  a  mencionada  memoria  com  o  informe  da  commissSo  de  saúde 
publica  a  esse  respeito,  para  que  na  conformidade  do  parecer  da  mesma 
commissrio  mande  formar  o  mappa  das  casas  de  benifícencia  e  correc- 
ção da  cidade  de  Évora,  de  seus  rendimentos  e  estado,  e  faça  proceder 
como  julgar  conveniente  para  começar  aquelle  útil  estabelecimento.  O 
que  Y.  Ex.*  fará  presente  na  regência,  para  que  assim  se  execute.  (Tem 
a  data  de  22  de  março)» 

O  pensamento  da  creaçâo  da  Casa  Pia  de  Évora  data,  pois,  do 
anno  de  1821,  faz  honra  á  memoria  do  auditor  visitador  da  província 
do  Alemtejo,  Luiz  Manuel  de  Évora  Macedo,  e  está  enlaçado  com  a  exis- 
tência das  gloriosas  cortes  de  1821. 

Mas  estava  reservada  para  outra  época  a  conversão  do  feliz  pen- 
samento em  realidade  proveitosa.  E  de  feito,  foi  no  anno  de  1836  que 
se  veriDrou  a  creaçâo  da  Casa  Pia  de  Évora,  no  reinado  da  senhora  D. 
Maria  n,  sendo  ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios  do  reino 
Manoel  da  Silva  Passos,  e  primeira  auctoridade  do  districto  de  Évora 
o  sr.  António  José  d*Avila,  hoje  marquez  d^Avila  e  de  Bolama. 

Vamos  dar  uma  abreviada  noticia  do  estabelecimento,  guia  jo-nos 
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principalmente  pelos  diplomas  officíaes,  e  referíndo-nos  mm  de  perte 
ao  que  é  dos  domínios  da  instrucçSo  e  do  ensino. 


1830 

Pelo  decreto  de  27  de  ontubro  foi  creada  na  cidade  de  Gvora  m 
Casa  Pia,  para  n'ella  serem  recolhidos,  sustentados,  e  receberem  a  ^ 
strucção  primaria,  e  a  das  artes  fabris  os  expostos,  orphãos^  e  mmm 
abandonados  de  um  e  outro  sexo  do  respectivo  districto  administraUm: 
e  bem  assim  os  fUhos  de  pessoas  indigentes,  preferindo  as  que  komo^ 
sem  feito  serviços,  ou  tivessem  soffrido  graves  sacrifícios  pela  coim 
constitucional. 

O  decreto  supprimia,  para  aquelle  effeito,  os  estabelecimentos  à 
piedade  existentes  em  Évora,  denominados  recolhimentos  da  Hagà> 
lena,  da  Piedade,  de  S.  Marcos,  e  collegio  dos  meninos  orphSos. 

Os  orphSos  de  ambos  os  sexos,  e  as  recolhidas  dos  estabd^ 
mentos  extínctos,  seriam  encorporados  na  Casa  Pia,  até  se  lhes  dar  % 
conveniente  destino :  devendo  os  alumnos,  menores  de  20  annos,  lar- 
mar  parte  dos  collegios  em  que  haviam  de  ficar  divididos,  e  os  fo^ 
excedessem  aquella  edade  teriam  residência  separada  dentro  do  esta- 
belecimento, e  seriam  por  elle  sustentados. 

Todos  os  bens  e  rendimentos  dos  mesmos  estabelecimentos  serian 
applicados  para  a  Casa  Pia  do  districto  de  Évora,  bem  como  o  prodoeii 
da  venda,  ou  aforamento  dos  edificios  em  que  elles  estavam  eoHocados. 

Seria  applicada  para  a  mesma  Casa  Pia  a  importância  dos  onos  e 
encargos  pios  de  todos  os  vincules,  e  capellas  do  distiricto  de  Evoa 
que  eram  cumpridos  pelos  respectivos  administradores  oas  casas  rrii- 
giosas  extinctas,  e  que  então  deveriam  ser  satisfeitos  pela  Casa  Pia,  it 
pois  de  se  lhes  fazer  a  competente  reduccão. 

Destinava-se,  para  n'elle  se  estabelecer  a  Casa  Pia,  o  edificío  (b 
extincto  collegio  do  Espirito  Santo  da  cidade  de  Évora. 

O  decreto  era  acompanhado  do  regulamento  para  o  regimen  e  ad- 
ministração da  Casa  Pia. 

Vejamos  as  disposições  mais  importantes  do  regulamento,  debaiio 
do  ponto  de  vista  do  nosso  plano: 

Os  alumnos  da  Casa  Pia  deveriam  ser  divididos  em  dm  c(Xff^ 
um  para  os  orphãos  do  seoco  masculino,  e  outro  para  os  do  sa»  /^ 
nino. 
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Nenhum  orphSo  seria  admittido,  d*eDt2ío  em  diante,  qae  tivesse 
menos  dê  seie  comos  de  edade,  nem  mais  de  dez. 

O  numero  de  orphãos  que  interinamente  receberia  a  Casa  Pia,  afora 
os  alumnos  que  viessem  dos  estabelecimentos  extinctos^  seria  o  de  cem 
do  sexo  masculino^  e  cem  do  sexo  feminino. 

A  Casa  Pia  daria  aos  alumnos  susterUo,  vestuário,  curativo,  e  im- 


Vejamos  as  disposições  especiaes  acerca  das  aulas  e  officinas: 

As  aulas  publicas  da  cidade  de  Évora,  que  estavam  collocadas  den- 
tro do  edificio  da  Casa  Pia,  serviriam  também  para  o  ensino  dos  alumr 
DOS  doeste  estabelecimento. 

Haveria  para  instrucçlo  das  orphãs  uma  escola  de  primeiras  let" 
iras,  e  eneino  da  doutrina  christã;  outra  escola  de  todos  os  trabalhos  de 
agulha,  como  costura,  bordar,  e  marcar;  e  uma  terceira  escola  de  lor 
ter  e  engommar  roupa  branca;  e,  finalmente,  uma  de  cosinha. 

As  aulas  das  orphis  poderiam  ser  frequentadas  por  meninas  de 
fora  do  estabelecimento^  mediante  uma  módica  retribuição  a  favor  da 
Casa  Pia. 

Para  ensino  dos  alumnos,  afora  o  litterario,  de  que  já  fizemos  men- 
^,  haveria  officinas  de  alfaiates,  carpinteiros,  constructores  de  carros, 
6 ferreiros;  podendo  applicar-se  áquelles  d*estes  officios,  para  os  quaes 
respectivamente  mostrassem  maior  propens3o. 

Deixando  a  parte  administrativa  e  económica  de  regulamento^  da* 
remos  noticia  do  que  elle  contém  acerca  da  admissão  e  destino  futuro 
dos  orphãos  e  das  orphãs: 

Para  a  admissão  de  qualquer  orphSo  exigia-se  a  apresentaçSo 
dos  seguintes  documentos  ao  administrador  geral  do  dislricto :  1  .^  cer- 
tidão de  óbito  de  pae  e  mãe,  ou  pelo  menos  de  pae ;  2.°  certidão  de 
edade(7  atè  10  annos);  3."*  attestado  de  saúde,  e  de  ter  tido  bexigas, 
ou  de  estar  vaccínado;  4.®  attestado  de  pobreza  e  desamparo,  passado 
pelo  parocho  e  juiz  de  paz  da  freguezia  respectiva. 

Os  alumnos  sairiam  do  estabelecimento  logo  que  houvessem  con- 
doído o  ramo  de  ensino  em  que  se  tivessem  matriculado. 

Sairiam  também  aqoelles  que,  aos  i8  annos  de  edade,  não  tives- 
sem coocluido  os  estudos  ou  officios  a  que  se  tivessem  applicado»  se 
esta  circamstancia  proviesse  de  falta  ou  omissão  sua. 

Os  alumnos  poderiam  sair  para  aprenderem  officios  em  alguma 
casa  particular,  ou  para  exercitarem  outro  qualquer  mester  que  não 
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* 

ft)sse  o  de  criado  de  porta  fora.  Se  por  culpa,  ou  falta  sua,  $ám 
da  casa  oo  offlcinas  para  onde  tivessem  ido,  perderiam  o  direito  de  ^ 
tar  ao  asylo,  no  caso  de  terem  mais  de  16  anoos  de  edade. 

As  pessoas  que  quizessem  tomar  ou  recel)er  algum  alomno  ^n 
soa  casa,  assigniriam  um  termo  de  bem  o  tratar  e  ensinar,  e  9ft^iY 
riam  um  attestado  do  parodio  respectivo  que  provasse  o  seu  bom;*' 
cedimento,  quando  aliás  não  fossem  abonadas  pelo  director  da  U 
Pia. 

No  que  respeita  ás  orphãs,  sairiam  ellas  do  estabelecimento,  tir; 
de  instruidas  nos  trabalhos  que  lhes  eram  próprios,  havendo  com; 
tado  20  annos  de  edade,  e  tendo  parentes  a  quem  fossem  entregct^ 

Poderiam  sair  do  estabelecimento  para  casar,  para  criadas  dr> 
tnra  e  de  cosinha,  ou  para  casa  de  quem  as  quizesse  ter  por  caiià 

O  que  fica  mencionado  a  respeito  dos  alumnos,  em  quanto  ar. 
que  podessem  ter  de  deixarem  as  casas  ou  officinas  para  onde  li^^ 
sem  ido,  e  em  quanto  ás  obrigações  e  abonação  de  quero  os  tomt'^ 
para  o  seu  serviço,  é  applicavel  ás  orphãs.  Cumpre,  porém,  meuáu 
a  especialidade  relativa  ao  casamento  das  orphâs,  e  vem  a  ser: 

«Para  casar  com  qualquer  orphã,  diz  o  regulameíito,  é  neces-r 
ter  ofDcío  mecânico,  ou  estabelecimento,  e  ajuntar  attestado  de  bom  ^r* 
portamento,  assignarlo  pelo  parocho  e  juiz  de  paz  da  fregiiezia  n^r 
ctiva,  ou  por  qualquer  auctoridade  electiva.  D  estes  casamentos  se  I: 
registo  em  forma.» 

Com  a  portaria  de  14  de  novembro  remettia  o  governo  ao  ti^ 
nistrador  geral  do  districto  de  Évora  20  exemplares  do  decreto  e  re^ 
gulamento  que  deixamos  mencionado,  ordenando-lhe  que  os  distribuía 
pela  camard  municipal,  pela  misericórdia  e  pelos  emprej^ados  a  que; 
tocasse  a  sua  execução;  e  por  sua  parte  desse  elle  administrador 2f 
providencias  necessárias  para  pôr  tudo  em  acção. 

Deveria  o  mesmo  magistrado  propor  ao  governo  duas  pessoas  t> 
pazes  para  os  togares  de  administrador,  e  thesoureiro  da  Casa  Pia.  ^' 
gos  estes  que  deviam  ser  desempenhados  por  quem  reunisse  a  aot 
provada  aptidão  a  mais  reconhecida  probidade. 

Remettia  também  o  governo  ao  mesmo  magistrado  a  copia  aothai' 
tica  do  decreto  de  31  de  outubro,  que  auctorisava  o  aforamento,  co 
venda  dos  estabelecimentos  pios  da  cidade  de  Évora,  havia  poaoo  ei- 
tinctos. 

E,  finalmente,  exigia  vários  esclarecimentos,  para  servirem  de  p^ 
ao  governo  em  quanto  a  resoluções  que  conviesse  tomar. 
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NB.  Como  explicação  diremos  que  o  decreto  reinéltído  por  copia 
3  administrador  geral  era  assirn  concebido: 

cTendo  consideração  a  que  por  derreio  da  data  de  hoje  s3o  sup- 
rimidos os  recolhimentos  denominados  da  Piedade  e  de  S.  Maoços, 
em  como  o  Collegio  dos  Meninos  Orpliãos  da  cidade  de  Évora,  ficando 
pplicados  para  a  manutenção  da  Casa  Pia,  ora  fundada  no  Collegio 
o  Espirito  Santo  da  mesma  cidade,  não  só  os  rendimentos  dos  menr 
'tonados  estabelecimentos  extinctos,  mas  o  producto  dos  edificios  em  que 
Ues  se  achavam  collocados Hei  por  bem  permittir  que  os  referi- 
los  ediíieios  sejam  dados  de  aforamento  a  quem  maiores  vantagens 
ifTerecer,  ou  se  proceda  á  venda  d*elles  no  caso  de  nao  se  poderem 
forar,  pondo-se  o  producto  da  venda  d'elles  a  juro  de  cinco  por  cento 
^m  mãos  seguras,  e  devendo  preceder  a  qualquer  doestes  contractos  os 
convenientes  editaes,  guardadas  as  legitimas  formalidades.» 

Pelo  decreto  de  28  de  dezembro  foram  regulados  os  vencimentos 
do  administrador,  thesoureiro,  e  mais  empregados,  e  serventes  da  Casa 
Pia;  importando  a  despesa  total  em  2:509^270  réis. 

Para  que  os  leitores  façam  idéa  dos  empregados  d*este  estabele- 
cimento, indicaremos  a  denominação  dos  que  são  mencionados  na  ta- 
beliã que  acompanha  o  mesmo  decreto: 

Administrador;  thesoureiro;  regente  e  sub-regente  do  Collegio  dos 
Orphãos;  regentes  e  2  sub-regentes  do  Collegio  das  Orphãs;  porteiro, 
e  porteira;  comprador;  cosinheira,  e  ajudante  da  cosinheira;  serva  das 
orphSs;  medico;  cirurgião;  barbeiro;  professor  de  primeiras  lettras; 
mestra  de  costura;  mestra  de  lavar  e  engommar;  hortelão;  cinco  mes- 
tres dos  ofiBcios  de  alfaiate,  sapateiro,  funileiro,  carpinteiro  de  machado, 
e  ferreiro;  malhador  de  ferro  na  ferraria. 

Por  decreto  da  mesma  data  foram  nomeados  os  primeiros  admi- 
nistrador e  thesoureiro  que  a  Casa  Pia  da  cidade  de  Évora  teve. 


1838 

A  carta  de  lei  de  2  de  janeiro  deGniu  a  natureza  de  alguns  cargos 
da  Casa  Pia,  supprimiu  outros,  regulou  a  admissão  dos  orphãos  e  ex- 
postos, e  providenciou  sobre  o  augmento  e  segurança  do  capital. 

No  artigo  l.^  declara  essencialmente  honoríficos  e  gratuitos  os 
<drgos  de  administrador  e  thesoureiro. 

A  nomeação  d'estes  compete  ao  governo,  sobre  proposta  da  ca- 
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mara  moDicipal;  indicando  esta,  por  via  da  auctoridade  saperíor  aèn- 
nistrativa,  em  listas  separadas,  de  dois  em  dois  annos,  os  wtm  k 
três  pessoas,  d'entre  os  seus  membros,  oa  de  qoaesquer  entras  ri- 
dentes em  Évora,  para  cada  um  dos  referidos  cargos.  Doestas  lisls^^ 
que  ò  governo  escolhe  duas  pessoas  para  servirem  aquelles  cargos  pé: 
espaço  de  dois  annos,  contados  do  1.^  de  janeiro  próximo  á  proix^ti 
Os  propostos  restantes  de  cada  uma  das  listas  são  considerados  sxM 
totós  dos  que  foram  nomeados. 

No  artigo  2.®  supprime  os  cargos  de  sub-regente  do  coUegio  L 
orpblos,  e  do  de  uma  das  duas  sub-regentes  do  coUegio  das  orph^ 
em  que  se  divide  o  estabelecimento. 

No  artigo  3.^  manda  que  os  orphãos  e  expostos  dos  dois  sei 
que  houverem  de  ser  admittidos  na  Casa  Pia,  entrarão  na  proporção 
dois  ter(^s  do  sexo  masculino,  e  de  um  terço  do  sexo  femioino;  pn' 
porção  esta  que  aliás  não  se  verificará  quando  o  estabelecimento  pod^ 
educar  todas  as  creanças  desvalidas  do  districto. 

No  artigo  4.®  manda  que  ca  divida  atrasada  dos  ónus,  que  p«b 
artigo  3.^  do  decreto  de  27  de  outubro  ultimo  (1836)  se  mandara 
commutar  em  beneficio  da  Casa  Pia  de  Évora,  fica  pertencendo  á  mm 
casa,  e  será  competentemente  cobrada  e  arrecadada  pela  sua  respedin 
administração.» 

No  artigo  5.^  manda  que  o  producto  da  divida,  de  que  trata  o  i:- 
tigo  antecedente  seja  encorporado  no  capital  da  Casa  Pia^  e  dado  a  jort 
de  5  por  cento  com  a  devida  segurança;  não  podendo  as  quantias  (b<i£ 
a  juro  ser  menores  de  cem  mil  réis. 

Pelo  decreto  de  22  de  fevereiro  foi  auctorísada  a  Casa  Pia  pan 
dar  de  aforamento  uma  herdade  que  possue  no  concelho  de  Alvito. 
denominada  do  Cidrão. 

O  aforamento  devia  ser  competeolemente  firmado  com  a  uzUsrm 
de  fateosim  perpetuo. 

O  prédio  devia  ser  aforado  em  hasta  publica,  pelo  maior  laop 
que  se  ofiferecesse,  não  menor  que  a  renda  que  então  dava;  sendo  alíis 
preferido  o  actual  rendeiro,  em  egualdade  de  circumstancias. 

Havia  demais  d'isto  as  duas  seguintes  clausulas^  dictadas  pelo  go- 
verno : 

Que  o  aforamento  não  fosse  feito  a  terceiro,  sem  que  este  se  obri- 
gasse, ou  a  conservar  o  rendeiro  por  todo  o  tempo  do  seu  cmtnctú. 
ou  a  prestar  a  reparação  das  perdas  e  damnos,  que  fosse  exigida  pel<} 
actual  locad(H-. 
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Qae  o  emphyteuta  se  obrigasse  com  bypothecas  segaras  ás  bem< 
itorias  de  que  o  prédio  carecesse  no  praso  de  oito  annos. 


1839 

Pelo  decreto  de  8  de  janeiro  foi  auctorisada  a  Casa  Pia  para  poder 
lienar  certos  prédios  que  possuia  em  diversos  concelhos»  fora  da  fís- 
alisação  immediata  do  seu  administrador. 

As  vendas  deviam  ser  feitas»  mediante  todas  as  solemoidades  le« 
laes,  em  basta  publica»  pelo  maior  lanço  que  se  ofierecesse»  superior 
lo  justo  preço  da  avaliação  dos  prédios  que  se  vendessem. 

Os  capitães  produzidos  por  estas  vendas  seriam  mutuados  ao  juro 
la  lei  por  escripturas  publicas,  com  solidas  e  desembargadas  bypo- 
Ihecas»  e  nunca  por  menores  quantias  de  cem  mil  réis. 

A  Casa  Pia  de  Évora  tem  o  seu  assento  no  edificio  do  antigo  Gol- 
legio  do  Espirito  Sanlo,  fundado  pelo  cardeal  infante  D.  Henrique,  em 
1551,  inaugurado  em  1553. 

D*este  collegio,  da  universidade  de  Évora,  dos  jesuítas,  e  do  car* 
deal  infante  D.  Henrique,  dêmos  as  convenientes  noticias  no  tomo  i 
(Vesta  obra,  pag.  98  a  116. 

Acrescentaremos  que,  depois  da  extincção  da  Companhia  de  Jesus 
em  1759,  foi  aquelle  edificio  concedido  aos  religiosos  da  terceira  Ordem 
da  Penitencia,  que  n'elle  se  conservaram  até  á  extincção  dos  conventos 
em  1834.  Durante  a  residência  doestes  religiosos,  poucos  em  numero 
e  de  uma  ordem  pobre,  arruínou-se  muito  o  edificio,  e  mais  ainda  de- 
pois, até  que  em  1836  foi  destinado  para  a  Casa  Pia. 

Desejáramos  demorar-nos  um  pouco  sobre  a  apreciação  dos  resul- 
tado$  d*esta  importante  instituição,  em  beneficio  dos  orphãos  e  em  ge- 
ral da  sociedade;  mas  devemos  reservar  para  mais  opportuna  occasião 
esse  trabalho,  que  abrange  também  outro  género  de  considerações. 

Somente  diremos  que,  muito  mais  tarde^  nos  fins  de  jalho  de  1863» 
constou  ao  governo  que  a  Casa  Pia  da  cidade  de  Évora,  não  correspon- 
dia tão  perfeitamente,  como  era  para  desejar,  aos  piedosos  fins  de  sua 
instituição,  já  no  tocante  á  distribuição  das  repartições,  e  ás  exigências 
^^  hygiene,  já  com  referencia  aos  methodos  de  ensino,  tanto  na  parte 
lilteraria  como  na  industrial. 

Ha  na  portaria  de  30  de  julho  do  referido  anuo  um  i,  que  nos 
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parece  dever  registar»  como  revelador  do  interesse  que  am  lie  re* 
commendavel  instituto  inspirava  ao  governo : 

cE  querendo  el-rei  que  em  tâo  útil  estabelecimento  de  caridade, 
cuja  fundação  teve  logar  no  reinado  de  sua  augusta  mâe,  de  saudo- 
sissiiíla  memoria,  se  levassem  a  eDeito  as  reformas  aconselhadas  pela 
sciencia  e  abonadas  pela  experiência  em  outras  análogas  instituições, 
de  modo  qne  brevemente  se  façam  sentir  mais  profícuos  resultados  em 
prol  da  classe  desvalida,  que  se  destina  a  proteger,  e  com  vantagem 
da  sociedade,  onde  esta  terá  mais  tarde  que  diffundir-se:  Ha  por  bem 
nomear  uma  commi^sSo,  etc.^> 

No  que  respeita  ao  estado  actual  das  coisas  somos  informados  de 
que  se  nota  algum  melhoramento  n'este  instituto,  se  bem  que  ainda 
se  torne  necessária  a  reforma  do  regulamento.  Bem  assim  nos  infor- 
mam o  seguinte:  «Dos  asylados,  uns,  depois  de  concluírem  saas  apren- 
dizagens nas  officinas,  estão  vivendo  do  seu  trabalho  fora  da  Casa  Pia; 
outros  que  frequentam  as  aulas  de  musica  vocal  e  instrumental,  e  do 
desenho  linear;  outros  que  cursaram  o  lyceu,  tomam  dífferentes  desli- 
DOS,  abraçando  uns  a  vida  ecciesiastica,  outros  a  do  professorado,  e 
outros  ainda  a  profissão  de  músicos  com  bons  interesses :  flnalmente, 
alguns  teem  sentado  praça  no  exercito,  onde  teem  sido  ofliciaes,  ofB- 
ciaes  inferiores,  soldados  e  músicos,  e  músicos  escripturados.» 

Não  é  possível  fallar  da  Casa  Pia  de  Évora,  sem  que  immediata- 
mente  deixe  de  acudir  ao  pensamento  a  quinta  da  Cartuxa.  Aqui  pois 
devemos  dizer  duas  palavras  a  respeito  d'ella,  embora  muito  em  sub- 
stancia. 

Quando  em  <834  foram  supprimidas  as  ordens  religiosas,  tomou 
o  governo  posse  do  convento  da  Cartuxa,  da  respectiva  quinta,  e  da  de 
Valbom.  Por  elTeito  das  diligencias  do  um  zeloso  deputado,  o  sr.  Joa- 
quim Filippe  de  Soure,  conseguiu-se  tirar  da  lisla  dos  bens  nacíon:ies 
que  haviam  de  ser  vendidos  a  Cartuxa  e  suas  dependências,  com  o  fim 
de  ali  se  estabelecer  uma  escola  agrícola.  Como,  porém,  se  demorasse 
a  realisação  de  tal  estabelecimento,  tratou  a  Casa  Pia  de  vindicar  o  di- 
reito que  julgava  ter  áquellas  propriedades,  em  razão  de  lhe  haver  sido 
annexado  o  Collegio  de  S.  Mancos,  para  o  qual  deviam  elUs  reverter, 
como  determinara  o  doador.  A  Casa  Pia  pôde  eflectivamente  conseguir 

^  Esta  commi^são  era  encarregada  de  visitar  e  cxaminnr  as  diven^s  p^par. 
tições  e  dependências  da  Casa  Pia,  informar  do  estado  das  coisas,  e  propor  as 
alterações  que  devessem  ser  feitas  ao  regulamento  de  27  de  outubro  de  1836. 
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judicialmente  o  domínio  da  qainta  da  Cartaxa,  e  depois  de  a  adminis- 
trar por  sua  conta  no  decurso  de  alguns  annos,  a  deu  de  arrendamento 
em  18S7  a  uma  sociedade  a^^ricola  que  se  formou  em  Évora  sob  a  di- 
rec;ão  e  presidência  do  dr.  em  medicina  pela  universidade  de  Paris, 
A.  J.  1'otes  de  Campos.  O  contracto  foi  feito  com  a  clausula  de  cessar  o 
arrendamento  logo  que  o  governo  creasse  a  escola  regional. 

No  anno  de  1863  comprou  o  governo  a  quinta  da  Cartuxa,  e  ali 
estabeleceu  a  escola  regional  de  Évora,  escolbendo  para  director  o 
mesmo  director  que  o  fora  da  sociedade  agrícola,  o  dr.  A.  J.  Potes  de 
Campos  ^ 

USA  PIA  DB  LISBOA 

1H34 

Em  20  de  setembro  foi  participado  ao  commissario  interino  dos 
estudos  em  Lisboa,  que  se  ordenara  a  transferencia  das  aulas  ptibli' 
cas  de  Brlem  para  a  Casa  Pia,  erecta  no  exlincto  mosteiro  de  Nossa 
Senhora  de  Belém. 

E  com  eflfeiío,  n'csla  conformidade  se  expediram  na  mesma  data 
as  competentes  ordens  ao  prefeito  interino  da  província  da  Estrema- 
dura. 

Pela  portaria  de  30  de  dezembro  approvou  o  governo,  e  louvou, 
o  prospecto  para  o  collpgio  dm  porcionistas  annexo  á  Casa  Pia^  e  a 
planta  d'i  escola  pratica  e  elementar  de  ensino  mutuo  pelo  methodo  de 
Lencasier,  que  o  administrador  da  Casa  Pia  Tizera  subir  com  a  sua  conta 
de  Iti  do  mesmo  mez  e  anno. 


1855 

O  decreto  de  9  de  maio  deu  um  regulamento  á  Casa  Pia,  ou,  para 
melhor  dizer,  lançou  as  bases  dn  sua  organisaç^o,  fixando  regras  de 
admiriislração  do  mesmo  estabelecimento,  que  de  todo  faltaram  nos  pe- 
ríodos anteriores. 

*  Veja  DO  vol.  xi  do  Archico  Pittoresco  um  muito  noticioso  artigo:  CartusM 
de  Bvora^  do  sr.  A.  Filippe  Simões. 
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Fixon  primeiramente  o  destino  da  Casa  Pia,  consagrando  o  p» 
pio  de  que  é  um  asylo  de  amparo^  e  de  educação,  para  orjplim  èm 
lidos. 

Marcon  (ialvez  com  menos  prudência)  o  nmnero  de  orphiosf 
o  estabelecimento  receberia,  e  vem  a  ser :  o  de  iOOO;  600  do  seioiÉ 
calino,  e  400  do  feminino.  I 

Esiabeleceo  o  principio  de  que  os  alumnos  receberiam  si^ 
vestuário,  curativo,  e  ensino,  e  seriam  divididos  em  collegios. 

Vejamos  as  dísposic5es  do  decreto,  relativas  ao  ensino ;  e  poi 
são  ellas  as  que  mais  nos  interessam,  com  referenda  ao  pUoo  q 
do  nosso  trabalho,  vamos  reproduzir  na  sua  integra  os  artigos  que 
tam  doesta  especialidade: 

•Capitulo  2.<' 

cArt.  1.^ — Haverá  uma  escola  de  primeiras  lettras  pelo  wáá 
de  Lencaster;  ensino  de  doutrina  christ3,  e  as  aulas  seguintes:  i.*i 
latim;  2/  de  inglez;  3/  de  francez;  4/  de  grego,  5.^  de  philoso|i!i^ 
6/  de  rhetorica,  7/  de  pintura,  8/  de  musica. 

cÂrt.  2.*— Haverá  também  uma  escola  de  declaauic3o,p»o? 
se  concluirá  o  thealro  já  principiado. 

cArt.  3.^ — Haverá  para  a  instrucçSo  das  orphas  ama  escola  de  fi^ 
meiras  lettras;  ensino  de  doutrina  christS,  de  todos  os  trabalbos  in^ 
lha,  como  costura,  bordar  e  marcar;  desenho,  musica;  lavar  eeo^ 
mar  roupa  branca,  e  cosinhar. 

cArt.  4.® — As  aulas  s3o  publicas;  podem  também  ser  freqoeotaái 
por  estudantes  de  fora  do  estabelecimento. 

«Art.  5.*— Haverá  oficinas  de  alfaiates,  sapateiros,  caipiflteím 
ferreiros,  e  latoeiros  de  folha  branca,  a  cujos  officíos  se  applicaríi 
aquelles  alumnos  que  tiverem  propensão  para  elles.» 

O  regulamento  lançou  também  as  bases  para  a  administração  e&' 
nomica  do  estabelecimento,  e  fixou  as  regras  necessárias,  ou  aotes  i:- 
despensaveis,  em  matéria  de  admissão  dos  orphãos,  e  de  sen  i^ 

Especificarei  uma  das  disposições  varias^  que  merece  atten(io,  pf 
muito  avisada:  cQ  administrador  geral,  no  destino  que  der  ^^^ 
nos.  attenderá  ao  talento  e  propensão  de  cada  um,  e  também  i  f" 
fissão  de  seus  pães.» 

Tem  grande  importância  o  juizo  crítico  de  um  babil  admioistr^^ 
que  muito  mais  tarde,  nos  fins  do  anno  de  1859,  foi  provedor  da  ús 
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Pia,  e  bem  pôde  avaliar  o  alcaDce  e  os  resultados  das  providencias  ado- 
ptadas DOS  primeiros  annos : 

tO  decreto  de  9  de  maio  de  1835,  disse  elle,  estabeleceu  na  Casa 
Pia  diversas  aulas;  de  latim,  de  inglez,  de  francez,  de  grego,  de  phi- 
losophia,  de  rhetorica,  de  pintura,  de  musica,  e  de  declamação.  Teve-sc 
em  mira  fundar  aqui  uma  espécie  de  academia  de  estudos  litterarios, 
com  um  plano  copiado,  segundo  parece,  do  plano  dos  estudos  do  coN 
legio  dos  nobres,  como  eile  foi  nos  tempos  de  sua  antiga  grandeza. 
Esta  concepção  pertence  a  esse  periodo  de  esperanças  chimericas  e  de 
projectos  de  vã  ostentação,  ao  qual  já  tive  occasião  de  alludir  no  pre- 
sente relatório,  periodo  que  ordinariamente  apparece  depois  de  grandes 
revoluções  politicas,  em  quanto  a  imaginação  excitada  exerce  nos  actos 
da  governação  publica  uma  influencia  que  só  deve  pertencer  á  razão 
anaiylica,  e  experimentada.— Todas  estas  aulas  foram-se  fechando  suc- 
cessivamente;  e  as  únicas  que  vim  encontrar  abertas  foram  a  de  inglez, 
a  de  hrancez,  e  a  de  musica,  como  restos  que  ainda  estavam  em  pé  no 
meio  das  ruínas  de  um  ediGcío  que  desabou  por  não  ter  base^> 

O  decreto  de  5  de  maio  determinou  que  o  seminário  da  extincta 
Egtpja  Patriarchal  fosse  substituído  por  um  Conservatório  de  Musica, 
o  qual  seria  estabelecido  na  Casa  Pia. 

Veja:  Conservatório  de  Musica. 

O  2.*  tachigrapho  da  camará  dos  dignos  pares  do  reino,  José  Pe- 
dro Prestes,  foi  n'este  anno  encarregado  de  abrir  na  Casa  Pia,  uma 
tscola  de  iachigraphia,  escolhendo  para  esse  effeito  os  discipulos  que  ali 
achasse  mais  idóneos. 

Peia  portaria  de  23  de  setembro  foi  ordenado,  por  intervenção  do 
governador  civil  de  Lisboa,  ao  administrador  da  Casa  Pia,  que  facili- 
tasse ao  indicado  tachigrapho  os  meios  de  desempenhar  a  commissão» 
de  <|ue  estava  encarregado. 

Veja:  Curso  de  TacMgraphia,  anno  de  i835. 

Pela  portaria  de  2  de  novembro  foi  declarado  que  Francisco  An- 
tónio de  Michellis,  professor  da  aula  de  ensino  mutuo  da  Casa  Pia, 
seria  comprehendido  na  folha  geral  dos  professores  da  corte,  ficando 

'  Rdatorio  ia  Administração  da  Real  Casa  Pia  de  iMboa  deiOiê  outubro 

is  1888  a  31  de  outubro  de  1860 pelo  provedor  José  Maria  Eugénio  de 

Almeida. 

C.  B.  VI.  Ift 


Fixoa  prímeirameDle  o  destino  da  Casa  Pi 
pio  de  qae  é  am  asylo  de  amparo,  e  de  educai 
iidoê. 

MarcoQ  (talvez  com  menos  prudência)  o 
o  estabdecimento  rec«bería,  d  vem  a  ser:  o  de 
calino,  e  400  do  famínÍDO. 

Bstabelecea  o  prÍDCipio  de  qae  os  alnmr 
vestuário,  cantivo.  e  ensíDO,  e  seriam  dividid 

Vejamos  as  disposiçSes  do  decreto,  relat 
s3o  ellas  as  qae  mais  nos  interessam,  com 
do  nosso  trabalho,  vamos  reproduzir  na  soa  i 
tam  d'esta  eqiecialidade: 

•Capitulo  2."  tH'\ 

cArL  <."— Haverá  uma  escola  de  primi  m«i- 

de  Lencaster;  ensino  de  dootrina  christl,  e  : 
latim;  2.'  de  ioglez;  3.*  de  fraacez;  4.*  de  ,  m 

6/  de  rhetoríca.  7.*  de  pintora,  8.*  de  mus: 

cAn.  2.* — Haverá  também  uma  escola  ua ' 

se  concluirá  o  tbeatro  já  principiado.  v^ 

*Art.  3.*— Haverá  para  a  instmcçSo  da;  k, ! 

meiras  letlras;  ensino  de  doutrina  cbrisl3,  de  |pr 

Iba,  como  costura,  bordar  e  marcar;  desenh  b- 

mar  roupa  branca,  e  cosinhar.  •! 

«Art.  4.* — As  aulas  s3o  publicas;  pode 
por  estudantes  de  fora  do  estabelecimento. 

«Art.  5.* — Haverá  officinas  de  alfaiate 
ferreiros,  e  tatoeiros  de  folba  branca,  a  ' 
aquelles  alumnos  qae  tiverem  propens3o  pr 

O  regulamento  lançou  também  as  base 
nomica  do  estabelecimento,  e  Sxou  as  regi 
despensaveis,  em  matéria  de  admissão  dos 
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sujeito  aos  regulamentos  e  visitas  que  ao  conselho  superior  incumbia 
observar,  e  mandar  fazer. 

1836 

Pela  portaria  de  23  de  janeiro  Toi  annullado  o  effeito  da  de  2  de 
novembro  de  1835;  determinando-se  que  o  professor  da  escola  de  en- 
sino mutuo  da  Casa  Pia,  Francisco  António  de  Michellis,  fosse  pago 
do  seu  ordenado  pelos  rendimentos  da  mesma  casa. 


1837 

N*este  anno  foi  mandado  (pelo  administrador  da  Casa  Pia,  José 
Ferreira  Pinto  Bastos)  observar  um  regulamento^  que  continha  disposi- 
ções interessantes  acerca  dos  seguintes  objectos: 

Distribuição  do  tempo;  castigos;  roupas  das  orphas;  regente  em 
chefe;  licenças. 

Este  regulamento,  essencialmente  policiai,  refere-se  exclusivamente 
ás  orphãs;  e  d*elle  fazemos  menção,  por  quanto  recommenda  á  regente 
em  chefe  a  visita  diária,  de  manhã  e  de  tarde,  das  ofiicínas  e  aulas, 
com  a  obrigação  de  examinar  se  faltam  algumas  orphãs,  para  exigir 
das  regentes  o  motivo  da  falta,  e  mandar  applicar  o  castigo  merecido. 

Nos  domingos  e  dias  santos,  depois  do  almoço,  nos  termos  d'este 
regulamento,  ouvirão  as  orphãs  a  explicação  da  doutrina  atè  á  hora  de 
missa;  e  depois  de  anoitecer  até  á  hora  de  ceia  ouvirão  a  mesma  ex- 
plicação. 

Semelhantemente  foi  estabelecido  um  regulamento  disciplinar,  que 
especifica  os  deveres  dos  regentes  dos  collegios,  o  serviço  dos  guardas 
dos  pateos,  e  do  porteiro  da  porta  principal. 

<0s  regentes  (dizia  o  regulamento,  nas  disposições  geraes)  são  obri- 
gados a  manter  a  melhor  ordem,  e  a  conservar  a  maior  disciplina  em 
todos  os  actos  e  reuniões  dos  alumnos;  e  se  porventura  algum  d*estes 
faltar  aos  seus  deveres,  darão  logo  parte  ao  prefeito.  Se  porém  algum 
regente  deixar  de  fazer  esta  participação,  será  multado  no  perdimenlo 
da  quantia  correspondente  a  quinze  dias  do  seu  ordenado.» 

O  Conservatório  de  Musica,  erecto  na  Casa  Pia  por  decreto  de  5 
de  maio  de  1835,  foi  incorporado  no  Conservatório  Geral  da  Arte  Dra* 
matica  por  decreto  de  15  de  novembro  de  1836. 
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Para  tornar  effeclívas  as  disposições  â*este  ultimo  decreto,  mandou 
o  governo,  pela  portaria  de  28  de  março,  que  o  predito  conservatório^ 
e  bem  assim  todos  os  utensílios  e  objectos  que  lhe  pertenciam,  fossem 
removidos  da  Casa  Pia  para  o  edificio  do  extincto  convento  dos  Cae- 
tanos,  onde  estava  collocado  o  Conservatório  Dramático. 


1838 

A  portaria  de  29  de  janeiro  mandou  que  o  professor  da  escola 
de  ensifèo  mutuo  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  Francisco  António  de  Micbel- 
lis,  fosse  p^go  por  folha  addicional  dos  professores  públicos  da  capi- 
tal,  dos  ordenados  que  se  lhe  estivessem  devendo,  e  que  fosse,  d'ent3o 
em  diante^  incluído  na  folha  geral  dos  mesmos  professores,  até  que  em 
Lisboa  fosse  estabelecida  a  escola  creada  pelo  decreto  de  15  de  novem- 
bro de  1836—  tempo  em  que  a  da  Casa  Pia  devia  cessar  de  vencer  por 
conta  do  estado. 

1840 

Relativamente  á  escola  de  ensino  mutuo  da  Casa  Pia,  tomou  o  go- 
verno, em  portaria  de  3  de  fevereiro,  as  seguintes  providencias: 

1.®  A  commissao  administrativa  da  C^sa  Pia  de  Lisboa  proporá 
am  indivíduo  de  reconhecida  aptidão  para  servir  de  professor  ajudante 
da  escola  de  ensino  mutuo  ali  estabelecida. 

2.^  A  maioria  dos  alumnos  que  na  Casa  Pia  frequentam  as  au- 
las de  ensino  simultâneo  passarão  a  frequentar  as  escolas  de  ensino 
mutuo. 

3.^  Os  alumnos  monitores  não  serão  tirados  da  escola  para  outros 
destinos,  sem  preceder  ordem  expressa  da  commissao  administrativa 
com  audiência  do  professor,  em  quanto  se  carecer  d'elles  para  os  exer- 
cícios da  mesma  escola. 

4.^  Os  outros  alumnos  que  frequentarem  a  escola  deixario  de  ser 
distraídos  de  suas  respectivas  applicações,  durante  as  horas  dedica- 
das ao  ensino  disciplinar  que  ali  recebem. 

5.^  A  commissao  administrativa  fornecerá  desde  logo  os  utensí- 
lios necessários  para  o  ensino  de  desenho  linear,  e  mandará  fazer  eo- 
gradamento  conveniente  em  volta  do  estrado  em  que  se  assenta  a  ca- 
deira do  professor  para  o  ensino  mais  aperfeiçoado  dos  monitores  da 
«cola. 

19. 
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1843 

Pela  portaria  de  12  de  jaoeiro  foi  ordenado  que  os  professore^i 
lógica  e  gramroatica  latina  da  Casa  Pia  de  Lisboa  remeltessem,  eia  i- 
dos  os  semestres,  á  commissão  administrativa  d*aquelle  estal)eleciiiK> 
uma  relação  nominal  dos  alumnos  da  casa  qne  frequentassem  as  s? 
respectivas  aulas,  declarando  qual  fosse  a  frequência,  applícaçlo,  ;- 
gresso  e  aproveitamento  dos  mesmos  alumnos  no  decurso  década* 
mestre,  e  quaes  d*elles  chegaram  a  fazer  exame  com  approvaçio  o?« 
provação;  a  Sm  de  que  a  commissão,  em  presença  d*esses  escli 
mentos,  podesse  dar  as  providencias  que  fossem  da  sua  competen 
bem  da  educação  dos  orphãos  a  seu  cargo.  (Esta  portaria  foi  expd 
ao  conselho  geral  director  do  ensino  primário  e  secundário,  e  á  r<f 
missão  administrativa  da  Casa  Pia  do  Lisboa). 

Pela  portaria  de  1 3  do  mesmo  mez  e  anno  louvou  o  gorem 
zelo  e  bom  serviço  da  commissão  administrativa  da  Casa  Pia  de  Liste 
com  referencia  ao  anno  de  1842;  e  lhe  foi  assegurado  que  aspr*^* 
dencias  por  ella  propostas  para  o  progressivo  melhoramento  da  m^ 
Casa  Pia  seriam  tomadas  em  consideração. 

Os  louvores  do  governo  recaíram  sobre  os  dois  seguintes  brt>i^ 
1.^  As  leis  porque  se  regia 'aquelle  estabelecimento  tinham  sido  ex^ci^ 
mente  cumpridas,  a  bem  da  educação  physica  e  moral  dos  orpbãosi 
soccorridos  pela  beneficência  publica;  2.®  tinham  sido  satisfeitas  as (!tr 
pezas  correntes  da  casa,  e  egualmente  se  tinha  pago  a  maior  parte  k 
uma  considerável  somma  que  a  mesma  casa  estava  devendo  aos  s^^ 
credores. 

A  commissão  administrativa  da  Casa  Pia  de  Lisboa  represeotin 
ao  governo  sobre  a  urgente  necessidade  de  construir  alguns  donniií- 
rios,  que,  acrescentando  aquelle  edifício,  dessem  logar  a  mais  saoda^' 
acommodação  dos  respectivos  alumnos. 

Pela  portaria  de  28  de  janeiro  foi  a  commissão  admínislratívj  ^i^ 
ctorisada  para,  de  accordo  com  o  inspector  geral  das  Obras  Pnbliías. 
e  pelos  rendimentos  d'aquella  casa,  mandar  proceder  á  construcçio <í^ 
dois  dormitórios,  nos  termos  do  alçado,  plantas  e  orçamento  (m  i^ 
portancia  de  7:397í51640  réis)  que  eram  remetlidos  ao  indicado  iosff 
etor  geral. 

A  obra  devia  ser  feita  por  arrematação  perante  a  inspecção  g^ 
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das  Obras  Publicas,  com  assistência  de  um  dos  membros  da  commis- 
são  administrativa;  exceptuando  a  m3o  de  obra  e  materiaes  que  a  Casa 
Pia  podesse  fornecer,  ou  que  podessem  apromptar-se  com  mais  pro- 
veito nas  suas  próprias  ofDcinas. 

Se  esta  providencia  n3o  se  refere  immedialamenie  á  instmcçSo  e 
eDsino  dos  alumnos,  é  todavia  certo  que  revela  sollicitude  em  beneficio 
dos  asylados  que  ali  recebiam  instrucçSo  e  educação. 

Pelo  decreto  de  11  de  setembro  foram  mandados  entregar  á  Casa 
Pia  todos  os  bens,  direitos  ou  acções  do  seminário  dos  orphãos  (insti- 
tuido  pelo  padre  Egydio  José  da  Costa,  na  travessa  de  S.^^  Quitéria, 
freguezía  de  S.^  Isabel  da  cidade  de  Lisboa),  para  que  a  mesma  Casa 
Pia  os  gosasse  e  administrasse ;  devendo  receber  e  educar,  nos  termos 
do  decreto  de  9  de  maio  de  1835,  os  alumnos  entSo  existentes  no  in- 
dicado seminário,  que,  por  sua  edadc  e  circumstancias,  devessem  ali 
ser  recebidos. 

Veja:  Seminário  dos  orphãos  inslituido  pelo  padre  Egydio  José  da 
Casta.  Tomo  n  doesta  obra  pag.  132  a  134;  e  também  o  tomo  iii,  pag. 
424  a  427. 

O  regulamento  de  30  de  setembro  de  1843,  assignado  por  D.  An- 
tónio, principal  Corte-Real,  vogal  da  commissSo  administrativa,  encar- 
regado da  direcção  das  aulas,  contém  disposições  relativas  aos  estudos 
doeste  esubelecimento. 

É  este  um  dos  regulamentos  que  o  hábil  administrador  da  Casa 
Pia,  José  Maria  Eugénio  de  Almeida,  encontrou,  no  anno  de  1859^  sem 
vigor  e  sem  execução,  quando  aliás  muito  convinha  ao  ensino  que  não 
fossem  lettra  morta  as  suas  disposições. 

Pela  portaria  de  15  de  dezembro  do  referido  anno  de  1859  de- 
clarou a  administração  (que  tomou  posse  em  20  de  outu6ro)  em  vigor, 
e  suscitou  a  plena  observância  do  mencionado  regulamento. 

E  por  quanto  versa  elle  sobre  o  ensino,  e  mereça  a  attenção  dos 
leitores  doeste  nosso  trabalho,  por  ser  próprio  da  especialidade  que  nos 
occupa,  é  dever  nosso  imprelerivel  registal-o  textualmente: 

Regulamento  para  as  aulas  da  Casa  Pia. 

Ensino  mutuo.  Esta  aula  começará  os  seus  trabalhos  de  verão  ás 
oito  beras  da  manhã,  e  fechará  ás  onze  horas.  De  tarde  começará  ás 
duas  horas  em  ponto,  e  fechará  ás  cinco.  No  tempo  de  inverno  come- 
çará ás  nove  horas,  e  fechará  ao  meio  dia,  e  de  tarde  ás  mesmas  ho- 
ras indicadas. 


296 


18ÕO 

Em  20  de  março  foi  esiabeteeido  um  regulamento  para  o  ca$tifi 
dos  alumnos. 

Era  um  bem  elaborado  código  disciplinar,  tendente  a  espedte: 
os  factos  irregulares  ou  procedimento  mais  ou  menos  reprebensíTel  ò 
orphãos,  ou  dos  alumnos  das  diversas  aulas,  e  a  competente  correorl^ 
ou  castigo. 

Como  exemplo  da  moralidade  que  presidia  ás  disposições  def 
Begulamento,  registaremos  aqui  um  dos  artigos: 

c  H .°  Os  orpkãos  que  forem  encontrados  a  jogar  as  cartas,  i 
qualquer  outro  jogo  pi'ohibido,  serão  pela  primeira  vez  punidos  a£ 
doze  palmatoadas,  que  lhes  serão  dadas  na  ft^enle  de  todos  os  orpbh 
formados  em  quadrado;  depois  assistirão  ao  jantar,  aonde  estarão  j^ 
joelhos  com  as  cartas  ao  pescoço.  Se  commetterem  segunda  vez  a  nib- 
ma  culpa,  soíTrerão  o  mesmo  castigo  por  dois  dias. 

c§  único.  O  mesmo  castigo  será  applicado  áquelles  alumoos  f^^ 
forem  encontrados  a  fumar,  assim  como  também  áquelies  que  forei 
encontrados  com  bebidas  espirituosas, » 

Com  referencia  especial  aos  alumnos  citaremos  o  artigo  15.* 

a  Os  alumnos  que,  no  acto  de  serviço,  ou  fora  d^elle»  desobede^ 
rem  ou  faltarem  ao  respeito  devido  aos  seus  regentes,  mestres  oo  e& 
pregados  do  estabelecimento,  depois  de  verificado  o  facto  pelas  dQ3> 
auctoridades  superiores,  serão  punidos,  pela  primeira  vez  com  seis  pai- 
matoadas  e  três  dias  de  serviço  extraordinário;  pela  segunda  vez  cosi 
doze  palmatoadas,  e  se  lhes  porá  ao  peito  da  fardeta  um  rotulo  coma 
palavra  Atrevido,  que  serão  obrigados  a  usar  por  espaço  de  oito  dias.) 

Na  mesma  data  do  precedente  regulamento  foi  estabelecido  ootro 
para  os  castigos  das  orphãs. 

Era  também  um  código  disciplinar,  e  abrangia  as  faltas  comIDe^ 
tidas  nos  coUegios  e  nas  offlcinas. 

Demos  um  breve  exemplo  do  espirito  de  ordem  e  moralidade i^ 
presidiu  á  feitura  d'este  regulamento: 

€Art.^  9.  As  orphãs  que  desobedecerem  ás  regentes,  às  mestras,  i^ 
ás  auctoridades  do  recolhimento,  depois  de  verificado  o  facto  pelas  ao- 
ctoridades  superiores,  serão  punidas,  pela  primeira  vez  com  tarefas  do- 
bradas por  espaço  de  oito  dias,  e  três  dias  de  reclusão;  pela  segoiMb 
vez  tarefas  dobradas  por  quinze  dias,  e  quatro  dias  de  reclusão.» 
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O  professor  terá  sempre  em  vista  que  os  alumnos  saibam  bem  as 
escalas  do  insirumeoto  a  que  se  applicarem,  antes  de  serem  admittidos 
na  banda  da  musica. 

Aula  de  desenho.  Esta  aula  começará,  tanto  de  verão  como  dò  in- 
vemo,  ás  nove  horas  da  manha. 

Exames.  Haverá  em  todas  as  aulas  exames  parciaes  ou  finaes  de 
aono;  os  primeiros  serão  presididos  pelo  director  do  estabelecimento 
com  auctorisação  da  commissao  administrativa;  porém  os  exames  de 
aoDO  seruo  presididos  por  esta,  ou  algum  de  seus  membros  que  para 
esse  Gm  for  designado. 

Os  exames  geraes  devem  principiar  no  1.®  de  agosto,  e  terminar 
infallivelmente  n'esle  mesmo  mez.  Do  resultado  doestes  exames  os  pro- 
fessores enviarão  á  commissao  administrativa  uma  relação  dos  alumnos 
approvados,  acompanhada  das  observações  tendentes  a  demonstrar  qual 
a  sua  applicaçâo,  procedimento  e  moral. 

Os  alumnos  que  forem  reprovados  em  dois  annos  succcssivos  so- 
bre o  mesmo  ramo  de  instrucção,  serão  expulsos  como  ineptos;  aquel- 
les,  porém«  que  forem  examinados  e  ap[)rovados  não  poderão  mais  fre- 
quentar a  aula  d*onde  sairam. 

Matricula  das  aulas.  Nenhum  estudante  se  poderá  matricular  em 
qualquer  das  aulas  da  Casa  Pia,  senão  no  mez  de  outubro ;  fica  exce- 
ptuada doesta  regra  a  aula  de  ensino  mutuo. 

Fiscalisação  da  frequência.  Haverá  ponto  para  todas  as  aulas,  o 
qual  será  tomado  pelo  porteiro  que  para  esse  fim  for  designado,  meia 
hora  depois  d'aquella  que  for  designada  para  a  entrada.  O  porteiro  mar- 
cará todas  as  faltas  dos  mestres  e  alumnos  em  relações  nominaes,  as 
quaes  serão  rubricadas  pelo  director. 

Os  professores  nas  suas  respectivas  aulas  notarão  também  as  faltas 
dos  seus  discípulos,  e  no  fim  do  mez  remelterão  á  commissao  uma  re- 
lação demonstrativa  das  faltas  de  cada  aiumno. 

Se  o  porteiro  for  convencido  de  que  por  desleixo  ou  protecção 
deixou  de  marcar  alguma  falta  aos  mestres  ou  alumnos,  será  infallivel- 
mente expulso  da  Casa  Pia. 

Os  professores  que  commetterem  em  cada  mez  mais  de  duas  fal- 
tas.  Dão  justificadas  pagarão  uma  multa  egual  ao  duplo  da  quantia  que 
corresponder  a  cada  dia  do  seu  vencimento. 

O  aiumno  que  em  cada  anno  tiver  mais  de  trinta  faltas,  núo  justi- 
ficadas, será  riscado  da  aula  que  frequentar. 
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1850 

Em  20  de  março  foi  eslabeteeído  um  regulamento  para  o  castif 
dos  alumnos. 

Era  um  bem  elaborado  código  disciplinar,  tendente  a  espec&r 
os  factos  irregulares  on  procedimento  mais  ou  menos  reprebensíf d  d» 
orphãos,  ou  dos  alumnos  das  diversas  aulas,  e  a  competente  correopi 
ou  castigo. 

Gomo  exemplo  da  moralidade  que  presidia  ás  disposições  desfc 
Regulamento,  registaremos  aqui  um  dos  artigos: 

«11.^  Os  orphãos  que  forem  encontrados  a  jogar  as  cartas,  i 
qualquer  outro  jogo  prohihido,  serão  pela  primeira  vez  punidos  cdb 
doze  palmatoadas,  que  lhes  serão  dadas  na  frente  de  todos  os  orphâi: 
formados  em  quadrado;  depois  assistirão  ao  jantar,  aonde  estarão é? 
joelhos  com  as  cartas  ao  pescoço.  Se  commetterem  segunda  vez  a  idh^ 
ma  culpa,  soíTrerão  o  mesmo  castigo  por  dois  dias. 

c§  uníco.  O  mesmo  castigo  será  applicado  áquelles  alumoos^je 
forem  encontrados  a  fumar,  assim  como  também  áquelles  que  fore& 
encontrados  com  bebidas  espirituosas.» 

Com  referencia  especial  aos  alumnos  citaremos  o  artigo  15.' 

ff  Os  alumnos  que,  no  acto  de  serviço,  ou  fora  d*elle»  desobede(^ 
rem  ou  faltarem  ao  respeito  devido  aos  seus  regentes,  mestres  oo  tJt 
pregados  do  estabelecimento,  depois  de  verificado  o  facto  pelas  dn> 
auctoridades  superiores,  serão  punidos,  pela  primeira  vez  com  seisp^- 
matoadas  e  Ires  dias  de  serviço  extraordinário;  pela  segunda  vezcoiD 
doze  palmatoadas,  e  se  lhes  porá  ao  peito  da  fardeta  um  rotulo  coma 
palavra  Atrevido,  que  serão  obrigados  a  usar  por  espaço  deoitodias.> 

Na  mesma  data  do  precedente  regulamento  foi  estabelecido  oDiro 
para  os  castigos  das  orphãs. 

Era  também  um  código  disciplinar,  e  abrangia  as  faltas  coDUDe^ 
tidas  nos  collegios  e  nas  oGQcinas. 

Demos  um  breve  exemplo  do  espirito  de  ordem  e  moralidade goe 
presidiu  á  feitura  d'este  regulamento: 

€Art.^  9.  As  orphãs  que  desobedecerem  ás  regentes^  ás  meslras,wi 
ás  auctoridades  do  recolhimento,  depois  de  verificado  o  facto  pelas  so- 
ctoridades  superiores,  serão  punidas,  pela  primeira  vez  com  tarefas  d(^ 
bradas  por  espaço  de  oito  dias,  e  três  dias  de  reclusão;  pela  segiuMb 
vez  tarefas  dobradas  por  quinze  dias,  e  quatro  dias  de  reclusão.» 
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Compre  observar  aos  leitores,  que  os  regulamentos  disciplinares 
estabelecidos  em  1837  e  1850,  de  que  dêmos  noticia^  mão  estavam 
impressos,  nem  copiados  em  poder  dos  encarregados  da  sua  execução, 
nem  affixados  nas  repartições  a  que  diziam  respeito;  jaziam  esquecidos 
DO  registo  de  um  livro  que  parava  em  um  armário  do  cartório,»  como 
asseverou  o  provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  José  Maria  Eugénio  de 
Almeida,  na  portaria  de  15  de  dezembro  de  1859.  Veja  o  Relatório  ci- 
tado a  pag.  173). 

Mas  este  hábil  administrador  do  importante  estabelecimento,  ape- 
nas entrou  em  exercício,  quiz  saber  a  razão  porque  não  estavam  em 
vigor  taes  rei^ulamentos.  Respondeu-se,  que  sim  se  escreveram  algu- 
mas disposições  d^elles,  mas  nunca  se  tratara  de  lhes  dar  cumprimen- 
to; que  outras,  tendo  encontrado  difSculdades,  Toram  abandonadas;  fi- 
nalmente, que  outras  tinham  sido  alteradas  por  ordens  verbaes  das  ad- 
ministrações anteriores. 

Em  presença  d'esla  situação  anómala  e  anarchica,  resolveu  a  nova 
administração  declarar  em  vigor  esses  regulamentos,  e  suscitar  a  sua 
plena  observância. 

São  um  luminoso  roteiro  para  a  administração  dos  estabelecimen- 
tos de  instrucção  publica  e  de  beneficência  os  Considerandos  em  que 
assentou  a  indicada  resolução,  e  por  isso  julgamos  prestar  um  bom  ser- 
viço aos  leitores,  offerecendo-os  aqui  á  sua  ponderação: 

flConsiderando  que  de  tudo  isto  resulta  poder-se  dizer  com  verdade, 
que  na  Casa  Pia  não  ha  nenhum  regimento  em  vigor,  e  que  só  existem 
algans  de  direito  para  attestar  o  abandono  em  que  estão  de  facto; 

iConsiderando  que  este  estado  é  deplorável;  porque  ajunta  á  falta 
de  regras,  da  qual  nascem  as  irregularidades  de  serviço,  as  relaxações 
e  os  arbiurios,  o  que  é  peior  do  que  tudo,  o  habito  de  desobedecer  e 
de  desprezar  a  lei  que  deve  regular  os  actos  dos  empregados; 

cConsiderando  que  doesta  forma  se  perde  o  sentimento  de  respeito 
i  auctoridade  que  está  encarregada  de  mandar,  e  o  espirito  de  disci- 
plina civil  que  torna  prompto  e  fácil  o  habito  de  obedecer; 

cCon&iderando  que  é  preciso  restaurar  ambos  estes  sentimentos  sem 
os  quaes  as  funcções  publicas  degeneram  em  complacências  obsequio- 
sas ou  em  arbitrariedades  violentas,  e  sem  os  quaes  é  impossível  rea- 
lisar-se  a  reforma  intentada  pela  administração  actual,  dentro  dos  limi- 
tes das  suas  attribuições,  em  todos  os  ramos  de  serviço  d'esta  casa; 

«Considerando  que,  quaesquer  que  possam  ser  os  inconvenientes 
resultantes  dos  regulamentos  interiores,  maior  inconveniente  é  deixat-os 
em  desuso  e  esquecidos,  e  que  o  meio  pratico  de  os  corrigir  é  pôl*os 
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em  execQçSo,  para  que  a  experiência  mestre  onde  está  o  mal,  e  como 
se  deve  prover  de  remédio; 

cGonsiderando  que»  sendo  trabalho  dífiScil,  senão  impossível,  exa- 
minar quando,  como,  e  com  que  legalidade  Toram  alteradas  as  diver- 
sas disposições  de  taes  regulamentos,  e  sendo  também  certo  que  essas 
alterações  se  nio  fizeram  pelo  modo  por  que  os  mesmos  regulamentos 
estatuíram,  o  melhor  é  considerar  revogadas  todas  as  alterações  n'elle 
feitas,  e  já  acima  mencionadas,  reservando  a  administração  para  depois 
de  algum  tempo  de  experiência  fazer-lhes  as  alterações  que  entender 
convenientes ; 

cGonsiderando  que  este  arbítrio  é  também  o  melhor  preparativo 
para  em  tempo  opportuno  fazer  uma  collecção  de  todos  os  regulamen- 
tos necessários  para  o  serviço  da  Casa  Pia,  collecção  completa,  harmo- 
niosa,  filha  da  experiência  do  governo  d'esla  casa  e  do  estudo  dos  re- 
gulamentos adoptados  nos  mais  perfeitos  estabelecimentos  doeste  gé- 
nero, os  quaes  convém  consultar,  mas  não  copiar  ás  cegas; 

cGonsiderando  que  convém  dar  publicidade  pela  imprensa  a  esses 
regulamentos,  não  só  para  que  esta  publicidade  facilite  a  execução  d'el- 
•  les,  como  também  para  se  conhecer  a  historia  da  antiga  organisação  e 
regímen  da  Gasa  Pia ; 

cYista  a  deliberação  da  administração  da  Gasa  Pia  de  Lisboa  to- 
mada em  conferencia  de  15  de  dezembro  de  1859:  determino  o  se- 
guinte: 

cArt.  1.^  Os  diversos  regulamentos  que  existiam  na  Casa  Pia  de 
Lisboa  no  dia  20  de  outubro  de  1859,  em  que  a  actual  administração 
tomou  posse,  ficam  declarados  em  vigor,  e  é  suscitada  a  sua  plena  ob- 
servância.» 

GHRONISTAS  HÓRIilS 

O  decreto  de  30  de  novembro  de  1812,  inspirado  aliás  pelo  de- 
sejo de  fazer  economias  nas  despezas  do  estado,  aproveitou  a  circum- 
stancía  de  estar  vago  o  logar  de  chronista  do  reino,  para  supprimir  esta 
entidade.  Annexou  as  respectivas  funcções  ás  de  guarda  mõr  do  archivo 
da  Torre  do  Tombo,  cpor  isso  que,  dizia  o  decreto,  ahí  existem  todos 
os  documentos,  registos  antigos,  e  mais  elementos  de  que  indefectivel- 
mente carece,  e  deve  ter  á  sua  dlsposiruo,  quem  houver  de  escrever  a 
historia  das  coisas  pátrias;  sem  que  a  outro  algum  respeito  seja  incom- 
palivel  a  tarefa  litteraría  do  chronista  com  os  deveres  de  guarda  mór 
d'aqueUe  estabelecimento. » 
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SeDdo  tão  importantes  as  funcções  do  emprego  de  chronista  do  reino, 
mo  se  v6  das  expressões  que  deixamos  registadas,  é  de  razSo  que 
lontemos  os  nomes  e  circumstancias  das  pessoas  que  até  1842  exer- 
ram  aquelle  cargo,  abrangendo  os  dos  chronístas  do  ultramar,  e  os 
le  escreveram  na  língua  latina;  ficando  assim  completo  o  quadro  até 
s  nossos  dias. 

O  primeiro  chronista  mór  foi  Fernão  Lopes. 

El-rei  D.  Affonso  v,  em  carta  de  3  de  junho  de  1440,  conflrmando 
itra  de  el-rei  D.  Duarte  datada  de  19  de  março  de  1434,  concedeu 
Fernão  Lopes  6^000  réis  de  tença  annual,  por  ser  chronista  mór  de 
)rlugal. 

9 

Gomes  Eatmes  de  Azurara. 

Dizem  algumas  memorias  que  el-rei  D.Affbnso  v  o  nomeara  chro- 
sta  mór  em  7  de  agosto  de  1459. 

Vasco  Fernandes  de  Lucena. 

Já  era  chronista  mór  este  sábio  orador  e  jurisconsulto  em  27  de 
)vembro  de  1484. 

Ruy  de  Pina. 

Foi  nomeado  em  carta  de  el-rei  D.  Manuel,  datada  de  24  de  junho 
H497,  com  o  ordenado  de  20^91000  réis. 

Fernão  de  Pina. 

Succedeu  a  seu  pae,  em  virtude  da  mercê  que  lhe  fez  eWrei  D. 
>3o  Hl,  em  data  de  30  de  abril  de  1525. 

D.  António  Pinheiro. 

Nomeado  por  el-rei  D.  João  m  em  carta  de  16  de  julho  de  1550, 
>in  ordenado  maior  do  que  o  dos  seus  antecessores,  augmentado  pelo 
esmo  monarcha  até  50^000  réis,  mandando-lhe  demais  d'isso  dar  pa- 
'li  pergaminhos,  tinta,  e  6f$000  réis  para  um  amanuense.  Não  admira 
ta  distincçSio,  pois  que  D.  António  Pinheiro  era  pregador  e  capellão 
í  el-rei  D.  João  iii. 

Francisco  de  Andrade. 

Era  já  chronista  em  1593,  e  teve  carta  do  emprego  na  data  de 
^  de  julho  de  1599,  assignada  por  Filippe  n  de  Portugal. 
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Pr.  Bernardo  de  Brito. 

Foi  nomeado  por  Filippe  ii  de  Portugal  em  carta  de  12  de  julho 
de  1614,  com  o  ordenado  de  lOOjJOOO  réis,  que  todos  os  seussucces- 
sores  perceberam. 

João  Baptista  Lavanha. 
Carta  de  9  de  março  de  1618. 

D.  Manuel  de  Menezes. 

Filippe  m  de  Portugal  o  nomeou,  em  carta  de  11  de  outubro  de 
1625. 

Fr  António  Brandão.  (Cisterciense) 

Nomeado  por  el-rei  D.  Joôo  iv,  em  carta  de  9  de  janeiro  de  1644. 

Fr.  Raphael  de  Jesus.  (Benedictino) 

Carta  de  31  de  janeiro  de  1682. — Escreveu  a  «Vida  d'el-rei  D. 
João  iv,»  que  existe  em  manuscripto  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, B.  2,  1 . 

José  de  Faria. 

Carta  de  11  de  abril  de  1695. 

Fr.  Bernardo  de  Castello  Branco.  (Cisterciense) 
Carla  de  7  de  novembro  de  1709. 

Fr.  Manuel  dos  Sajitos.  (Cisterciense) 
Carta  de  6  de  fevereiro  de  1726. 

Fr.  Manuel  da  Rocha.  (Cisterciense) 
Carta  de  30  de  maio  de  1740. 

Fr.  António  Botelho.  (Cisterciense) 
Carta  de  12  de  agosto  de  1743. 

Fr.  José  da  Costa.  (Cisterciense) 
Carta  de  10  de  novembro  de  1747. 

Fr.  António  Caldeira.  (Cisterciense) 
Carta  de  27  de  janeiro  de  1755. 
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V.  António  da  Moita.  (Gistercieose) 
fomeado  pela  rainha  a  senhora  D.  Maria  i. 

}uvidoso8 : 
o3o  Gamelo. 

).  Pedro  Alfarde,  e  demais  priores  claastraes  de  Santa  Cruz  de 
)ra  até  1460. 

ilvaro  Gonçalves  de  Cáceres. 
)uarte  Galvão, 
j  3ami3o  de  Góes. 
António  de  Castilho. 

Chronistas  mores  de  Portugal  na  lingua  latina: 

Pr.  Francisco  de  St.^  Agostinho  Macedo.  (Franciscano) 

Foi  nomeado  por  carta  de  8  de  abril  de  1650. 

O  padre  mestre  António  dos  Reis  (da  Congregação  do  Oratório). 

Foi  nomeado  por  carta  de  6  de  junho  de  1726. 

É  este  o  auctor  do  Corpus  iUustrium  poetarum  lusitanorum,  qui 

^  scripserunt. 

O  padre  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa,  ouvindo  dizer  que  o  uso 

ÍDgua  latina  estava  a  perder-se  por  falta  de  applicaçSo  ao  estudo 

),  respondeu  «que  não  padeceria  a  republica  esse  damno  em  quanto 

jse  o  rev."®  padre  António  dos  Reis.*» 

O  padre  mestre  Estado  de  Almeida  (Da  Congregação  do  Oratório). 

Foi  nomeado  pela  carta  de  17  de  junho  de  1738,  e  substituiu  o 

*e  António  dos  Reis,  que  fallecera  em  19  de  maio  do  mesmo  anno. 

O  padre  mestre  Joaquim  de  Foyos  (da  Congregação  do  Oratório). 

Foi  nomeado  pela  rainha,  a  senhora  D.  Maria  i;  e  teve  de  orde- 
0  a  quantia  de  tOOiJKXK)  réis,  do  mesmo  modo  que  os  precedentes 
3Dístas  na  lingua  latina. 

João  Baptista  de  Castro^  fallando  de  Diogo  Mendes  de  Vasconcelhs, 
iríma-se  assim :  «Teve  a  primazia  de  chronista  do  reino  na  lingua 
na,  foi  muito  estimado  dos  príncipes,  e  elogiado  dos  sábios.^» 

^  Veja:  Elogio  do  rv.^  padre  António  das  Reis,  da  Congregação  do  OratO' 
,  composto  por  D.  José  Rarbosa,  Lisboa,  1738. 
^  Mappade  Portugal,  1763.  tomo  u  pag.  297. 
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É,  porém,  certo  qne  fr.  Manoel  de  Figueiredo  não  o  ídcIub  na 
lista  dos  chronistas  na  língua  latina. 

Chronistas  do  Ultramar: 

Diogo  do  Couto. 

Gbronista  do  Estado  índia  Portugueza,  por  mercê  de  Filippe  il 
(!.•  de  Portugal). 

Eis  o  que  se  lô  na  Vida  de  Diogo  do  Couto: 

cSuccedendo  el-rei  D.  Filippe  i  na  coroa  d'estes  reinos,  como  era 
príncipe  tão  prudente,  e  que  sempre  trazia  nos  olhos  o  bem  commum 
de  seus  vassallos,  desejou  de  mandar  proseguir  a  historia  da  Ipdia,  do 
tempo  em  que  a  deixou  o  nosso  João  de  Barros,  e  que  se  continuassem 
as  suas  Décadas  com  o  mesmo  titulo,  e  estilo,  pelo  grande  applauso 
com  que  as  três  primeiras  foram  recebidas  em  toda  Europa.  Para  tão 
grande  empresa  foi  nomeado  a  el-rei  Diogo  do  Couto,  ainda  que  estava 
morador  em  Goa,  abrangendo  tão  longe  a  fama  de  suas  partes.  Encar- 
regou-o  el-rei  d'esta  obra  com  titulo  de  Chrotiista  da  índia,  a  qual 
Diogo  do  Couto  aceitou  animosamente^  e  a  trouxe  a  tão  perfeito  fim, 
como  depois  se  vio^» 

Antomo  Bocarro. 

Chronista  do  Estado  da  índia,  no  governo  dos  Filíppes. 

Diogo  Gomes  Carneiro. 

Chronista  do  Estado  do  Brasil,  nomeado  pelo  príncipe  regente  D. 
Pedro  em  10  de  maio  de  1673,  com  o  ordenado  de  200^1000  réis,  pa- 
gos pelos  cofres  das  camarás  da  Babia^  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  e 
Angola. 

Ignam  Barbosa  Machado. 

GhroDísta  de  todas  as  províncias  Ultramarinas  de  Portugal,  por  no- 
meação de  el-rei  D.  José,  em  decreto  de  21  de  outubro  de  1752. 

Veja  o  que  adiante  dizemos,  n'este  mesmo  capitulo,  com  referen- 
cia aos  annos  de  1839  e  1842. 

Franciêco  José  da  Serra  (Presbytero  Secular). 
Eis-aqui  o  decreto  de  14  de  abril  de  1780,  que  o  nomeou  chro- 
nista : 

1  Ásia  de  Diogo  do  Couto.  Vida. 
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<  Altendendo  á  necessidade  e  utilidade,  qae  ha,  de  uma  bistoría  com- 
pleta e  verdadeira  das  grandes  e  gloriosas  acções»  qae  em  serviço  da 
religião  e  do  estado  tem  feito  a  nação  Portngoeza  na  America,  Ásia  e 
África,  desde  o  principio  do  seu  descobrimento  até  o  presente:  e  pela 
boa  informação  que  tive  do  préstimo  de  Francisco  José  da  Serra,  Prés- 
bytero  Secular:  hei  por  bem  fazer-lhe  mercê  de  o  nomear  chronista  dos 
meus  domínios  Ultramarinos,  para  escrever  e  fazer  imprimir  a  sobre- 
dita historia,  cujo  emprego  se  acha  vago  por  fallecimento  do  desembar- 
gador Ignacio  Barbosa  Machado;  e  com  elle  vencerá  o  ordenado  de 
200f9K)0O  réis  por  anno,  que  lhes  serSo  pagos  aos  quartéis  pelas  folhas 
das  despezas  do  Conselho  Ultramarino,  em  quanto  eu  assim  o  houver 
por  bem,  e  não  mandar  o  contrario.» 

Pontos  controversos  a  respeito  do  Chronistado  Mõr  do  Reino: 
É  objecto  de  mui  seria  contestação  (como  apontámos  na  pag.  885) 
que  os  priores  claustraes  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  fos- 
sem chronistas  mores  do  reino,  a  principiar  em  D.  Pedro  Alfarde,  e 
acabar  em  D.  João  Galvão,  por  mercê  de  eUreí  D.  Affonso  Henriques 
(com  o  ordenado  de  seis  mil  libras),  continuada  até  ao  anno  de  1460. 
Ha  também  fundamento  para  pôr  em  duvida  o  chronistado  de  Joio 
Camelo,  Álvaro  Gonçalves  de  Cáceres,  Duarte  Galvão,  DamíSo  de  Góes, 
e  António  de  Castilho  ^ 

Vejamos  agora  algumas  noticias  dos  tempos  mais  chegados  á  actua* 
lidade. 


A  regência  constitucional  do  anno  de  1820  nomeou  chronista  mór 
do  reino  o  bacharel  João  Bernardo  da  Rocha  Loureiro,  em  recompensa 
dos  serviços  que  elle  tinha  feito  á  causa  da  liberdade,  como  jornalista. 

É  muito  notável  que  o  decreto  da  sua  nomeação  fosse  referendado 
por  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  que  então  servia  com  a  regên- 
cia,—e  que  este  mesmo,  mudando  inteiramente  de  politica,  referen- 
dasse depois  (em  1823)  o  decreto  da  exenora^o  de  João  Bernardo  da 

^  YejíL:^  Dissertação  Histórica  e  Critica^  que  para  apurar  o  catálogo  dos 
Chrsniêtas  Mares  do  Reino,  e  Ultramar^  escreveu,  e  offèreceu  ao  Ai."*  e  £».** 

Sr,  José  de  Seabra  da  Silva Fr.  JUanttel  de  Figneiredo,  dironista  dos  Ct> 

tirdemes  de  Portugal  e  Algarves.  Lisboa  1789. 
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Rocha,  como  míDístro  dos  negócios  do  reino  quando  já  o  soberano  íD. 
João  vi),  qae  também  deixara  de  ser  constitucional,  era  rei  absoluto. 

Jo9o  Bernardo  da  Rocha  foi  reintegrado  peio  decreto  de  5  de  maio 
de  1835  no  logar  de  chronista  do  reino,  de  que  fora  exonerado  fé 
decreto  de  2  de  julho  de  1823.  Ficou,  pela  restituição  ao  emprego  eoi 
1835,  restrictamente  obrigado  ao  cumprimento  das  condições  da  m 
primeira  nomeação  ^ 

1858 

Pelo  decreto  de  20  de  dezembro  foi  nomeado  chronista  mór 
reino  o  conselheiro  João  Baptista  de  Almeida  Garrett  (depois  víscod 
de  Almeida  Garrett). 

O  decreto  de  sua  nomeação,  não  muito  conhecido,  merece  ser  rr 
gistado  aqui,  em  razão  das  circumstancias  especíaes  que  o  recoffinE- 
dam,  como  os  leitores  vão  ver: 

«Tendo  em  muito  preço  o  mérito  e  serviços  litterarios  do  m^ 
Ibeiro  João  Baptista  de  Almeida  Garrett,  meu  enviado  extraordioar; 
ministro  plenipotenciário;  e  desejando  que  o  seu  talento  e  conhecime^ 
tos  já  provados  nas  muitas  obras,  com  que  tem  enriquecido  a  língua 
portugueza^  sejam  mais  eíQcazmente  aproveitados  na  illustração  de  nor 
sas  antigas  glorias,  para  que  a  memoria  dos  passados  sirva  do  iosim: 
ção  aos  presentes  e  futuros:  Hei  por  bem  nomeal-o  chronista  mórik 
reino:  E  para  que  este  não  seja  somente  um  titulo  e  graduação  hoo 
rlQca  de  que  a  nação  nada  utilise,  determino  que  por  elle  não  hajacc- 
denado  ou  pensão,  mas  desempenhando-o  como  espero,  e  lhe  hei  \\' 
bem  recommendado,  terá  direito  á  gratificação  que  for  arbitrada  pelas 
cArtes,  para  o  fim  de  se  escreverem  e  publicarem  nossas  historias,  e 
para  sobre  ellas  dar,  o  dito  chronista  mór,  leitura  publica  em  certos  ? 
regulados  tempos,  conforme  o  regulamento  que  para  esse  fim  maDd> 
rei  fazer.» 

1839 

Em  22  de  março  foi  decretado  o  regulamento  promettido  em  ^ 
de  dezembro  do  anno  anterior. 

^  Ê  muito  curiosa  a  biographia  de  Joio  Bernardo  da  Rocha  Looreín^- 
qual  se  16  no  Diccúmario  Bibliographico  do  sr.  Innocencio.  Ahi  mesmo  se  es* 
contra,  como  era  natural,  a  noticia  bibliographica  respectiva. 
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Eís-aqoi  as  obrigações  qae  o  regulamento  imponha  ao  chrooisla 
mõr: 

Art.  l  .^  As  obrigações  do  chronísta  mór  do  reino  podem  ser  des- 
empenhadas, assim  pela  prompliRcaç9o  de  um  trabalho  eserípto»  como 
pela  léifara  publica  de  prelecções  de  um  curso  regular  e  seguido»  loDjdo 
qualquer  d'elles  por  objecto  a  historia  politica  ou  a  iitterariap  a  chro* 
noiôgia  e  areheologia  nacional. 

Art.  2.^  No  fim  de  cada  anno,  o  cbronisla  raór  do  reino  me  suih 
meUerá  o  programma  de  sôus  trabalhos  para  o  anno  seguinte,  o  qual, 
sendo  por  mim  approTado,  se  fera  publico  no  Diário  do  Governa, 

S  único.  O  programma  exporá  o  objecto,  systema  geral »  e  exten* 
são  do  trabalho  histórico  que  se  ha  de  apromptar»  ou  o  objecto  e  no» 
mero,  e  os  dias  e  a  hora  das  prelecções  que  se  hão  de  ler,  ou  ambas 
as  coisas,  se  constar  de  ambas  o  programma. 

Art.  3.®  O  curso  de  leitura  pôde  constar  de  uma  ou  duas  series, 
seodo  o  termo  da  primeira  nos  mezes  de  abril,  maio  e  junho;  e  o  ter- 
no da  segunda  nos  mezes  de  setembro,  outubro  e  no>rembro. 

Art.  4.^  O  chronísta  mór  do  reino  terá  livre  accesso  ao  archivo 
da  Torre  do  Tombo,  e  a  quaesquer  outros  archivos  do  reino;  e  pelas 
difas  estações  lhe  serão  fornecidos  os  esclarecimentos  e  auxilio  neces- 
sários. 

Art.  9.^  Do  mesmo  modo  terá  livre  accesso  ás  biblio^hecas  publi- 
cas do  reino,  museus  de  antiguidades,  monumentos  públicos,  collecções 
numismáticas,  e  semelhantes. 

ArL  6.^  Ser*lhe*ha  designado  na  bibliotheca  publica  de  Lisboa  lo*' 
gar  conveniente  para  seus  trabalhos,  e  para  as  leitoras  publicas  que 
houver  de  teer. 


Registaremos  aqui  o  decreto  de  11  de  abril,  pelo  qual  foi  feita  a 
DomeaçSo  de  um  chromsta  das  provindas  uUramarinas. 

«Attendendo  ao  merecimento,  iítteratura,  e  especiaes  conliecimen- 
tM  qoe  dos  dominíos  e  coisas  do  ultramar  possoe  Manuel  José  Maria 
da  Costa  e  Sá:  bei  por  bem  nomeal-o  chronísta  das  províncias  Ultra- 
nuríDis  com  o  ordemuio  que  as  cartes  lhe  estabelecerem^  attenta  a  im- 
portância do  serviço;  sendo  obrigado  a  dar  no  principio  de  cada  nnno 
peia  secretaria  de  estado  dos  negócios  da  marinha  e  ultramar,  uma 

synopse  dos  trabalhos  chronologicos,  que  tiver  feito  no  aiuio  antece- 
dente.» 

«.  B.  YI.  20 
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1840 

Só  no  mez  de  abril  fez  o  chronista  mór  do  reino,  Almeídi  GM 
a  primeira  leitura  publica  de  historia,  a  que  o  obrigava  o  regalameo 
de  22  de  março  de  4839. 

Yerificou-se  este  acto  no  local  do  Carmo,  que  foi  egreja  dosTí 
eeíros. 

Começou  por  dizer  que  S.  M.  o  havia  nomeado  para  aqneile  (m\ 
—anSiqmmfM  officio  do  reino —  que  havia  muitos  annos  se  não  p 
via;  e  traçou  depois  o  plano  das  leitoras  que  havia  de  fazer,  e  de  (| 
esta  era  apenas  a  introducçio^. 


Pela  portaria  de  2  de  abril  foi  o  chronista  das  provindas  olin 
marinas,  Manuel  José  Maria  da  Costa  e  Sá,  encarregado  de  escrereri 
Atafona  da  numarcMa  portugueza  nos  últimos  penados  decorriáa^ 

O  commissionado  deveria  apresentar  ao  governo  a  compeleotein 
iroducçõo  dos  trabalhos  que  houvesse  de  emprehender. 

Ser*lhe-hiam  franqueados  todos  os  documentos  e  noções  que  ji 
gasse  necessário  requisitar  de  todas  e  quaesquer  repartições  do  estil^ 

E^  finalmente^  poderia  suspender,  se  o  julgasse  indispensável»  i^ 
trabalhos  de  que,  na  qualidade  de  chronista  das  proviodas  ultnM 
nas,  estava  encarregado. 

N'essa  notável  portaria  ponderava  o  governo,  que  os  soccessos 
monarchia  nos  períodos  ultimamente  decorridos  eram  graves  pelas 
eircumstancias,  e  severos  nos  ulteriores  resultados  para  a  ecoí 
administração  e  ordem  publica  do  estado.  Era,  por  consequência, 
cessario  registal-os  na  historia,  assim  para  a  presente  geraçio  m 
para  as  vindouras.  Tomava-se  muito  recommendavel  a  coord 
prompta  d'esses  successos  feita  com  toda  a  fidelidade;  por  maoein 
colligidos  os  respectivos  documentos,  e  devidamente  averiguados 
factos,  se  obtivesse  exposiçSo  imparcial  e  exacta  com  a  verdade  d' 

Era  este  diploma  por  extremo  honroso  para  Manuel  José  Mará 
Gosta  e  Sá ;  mas,  desgraçadamente,  não  pôde  o  nomeado  desempeoW 

^  Yeja  o  extracto  da  i.*  leitura  no  Diário  do  Governo^  num.  89(l«l)'^ 
abril  da  1840.  I 
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I  importante  incumbência,  por  qne  já  a  esse  tempo  os  desgostos  e  a 
doeoça  o  faziam  caminhar  para  o  termo  fatal  da  existência. 

Veja  o  que  dissemos  a  respeito  de  Manoel  José  Maria  da  Costa  e 
Sá  no  presente  tomo,  a  pag.  131. 


G0LLI6I0  (BKAL)  DAS  IRSOLDIiS 

Quando  no  anno  de  1788  lidava  o  venerando  bispo  do  Pará  (e 
depois  arcebispo  de  Braga),  D.  Fr.  Caetano  BrandSo,  na  empresa  de 
erigir  um  seminário  para  educaçlo  de  meninas,  escreveu  ao  dr.  fr.  An- 
tónio de  Almeida,  e  principalmente  lhe  dizia:  cUm  desígnio,  qae  oc- 
capa  presentemente  as  minhas  reflexões  pastoraes,  é  causa  de  eu  morti- 
ficar a  V.  R."**  com  a  soppHca  que  vou  fazer:  quero  que  me  alcance 
ama  copia  da  regra  e  constituições  das  Ursolinas  de  Pereira,  assun  como 
as  mais  notícias  relativas  ao  bom  regulamento  d'aquella  casa,  e  á  edu- 
cação das  meninas.» 

Expondo  a  mesma  empresa  ao  padre  António  Tavares,  preposito 
da  Congregação  do  Oratório,  lhe  diz:  cMas,  senhor,  é  preciso  que  V. 
R.**  me  ajude,  procurando  que  d'essa  corte  venha  alguma  mulher  or- 
nada das  condições  necessárias  para  servir  de  primeira  mestra  e  re- 
gente (o  que  n'estas  terras  debalde  se  pretenderia  descobrir)  concor- 
rendo ainda  a  diligencia  do  padre  Tbeodoro  de  Almeida  ^> 

Razão  tinha  D.  Fr.  Caetano  Brandão  em  querer  tomar  para  mo- 
delo as  regras  e  constituições  das  Ursulinas  de  Pereira,  pois  que  esse 
recommendavel  collegio  mereceu  a  um  apreciador  competente  e  aucto- 
risado  o  honroso  conceito  que  se  contém  no  seguinte  enunciado: 

cO  collegio  de  Pereira  tem  sido  um  \iveiro  de  mestras. . .  tem 
sido  uma  escola  de  prendas,  de  moralidade,  e  de  virtude:  com  a  pro- 
tecção de  governo  pôde  ser  uma  escola  normal,  uma  universidade 
para  o  bello  sexo;  pôde  o  pai  do  família  mandar  a  Coimbra  formar 
a  filha,  assim  como  manda  o  filho;  porque  aquella  tem  egual  direito 
á  educaçSo  e  instrucção^» 

*  iÊemoríai  para  a  historia  da  tnda  do  veneravd  arcebitpo  de  Braga  D.  Pr. 
Caetano  Brandão,  1818. 

^  Memorias  sobre  a  fundação  e  progresso  do  real  colkgio  das  ÍMulinas  ds 
Pereira.  Coimbra  1800. 

Esta  Memoria,  bem  traçada  e  erudita,  foi  escripta  pelo  doutor  Basilio  Al- 
berto de  Souza  Pinto,  hoje  visconde  de  S.  Jeronymo. 

Segoimos,  como  excellente  e  seguro  guia,  este  escripto,  até  ao  anno  de 


em  qae  í\nhíi\^y^\^,^^\m  ff^m^i  A\:9^smd9iiUmupim^]l^^ 
épppa,pqfi^{^^or:;.a  18^8,  em-que  o  me|saiPjÇoU^giQj(ú  irasladMof pan 

Coimbra. 

Depois  da  indicada  trasladação  mereceu  o  coliegio^  da  parte  de 
outro  apreciador  competente,  o  seguinte  elogio: 

«Abrigado  á  sombra  prqtocipna  do )  prí]mjn$}>  corpo  scientificoik 
paiz,  dirigido  pelos  sábios  conselhos  de  alguns  de  seus  membros,  & 
QQl|egii^  dps .  Urgçlioias  é  o  mais  coqapl^to.i^stabelecimeolp  aacioiíléj 

...'     •;  .1':  ••!..../ 5-    ..  .      •    ' -ii    .1.  •  *      .    ''W:'!!/^  <;':•. :i'"'   "  "• 

.^  Mpreca  pois  o  Real  pol\^gi,f^jidas,,Uf'sulina3.a5piec^^^^  pai(íjiç5o  n «0 
noissó  .trabalho í,e  .^9,  d'ellp  trpi^çaos,  no  peiq^O;da.sôíih9p?k.]p^Mari3ii 
quando  ali.ás  o  poderíamos  tçr,apoa.t?ido,  pá,  ,çegur^da.  inetad^  dp  seca 
ivm^  ^porque;  attendemo3  á  çirciimstanqia^.piu.ilo.  panfi|^psap  da  sd 
e^^isteqicia  m  (f^mpvB,  p^ra  ô.^de.  fo^,^rfi^j?d^d/:|.,íjS^ 
rido  reinado.  .  mt     ». 

^ ..  Çoajeçariemop.pí^  uraas.brevpç.n9ticía3:lvsjií^^ 
stançíalméi^te.as  que  encontrámos  na  w^thoria  .qoç íÇi^mos  emtí^^ 
(5;  e /|àepoi^  ^preseptarenaos  os,  diploujas  ofBciaf(Si  que  Sje,,rpfewiD<* 
a§spiífpjl,6,  e  ?ígumíis  indicações  indlsD^n^ajYeis. , , ,  j  ...    ii,,,,,'.     : 

''*''Í).  Luíza^.filhà  áé. D.  Francisco  Botelho,  (;áya|heírpfiò|t)i^Q; rico:- 
villa  de  Pereira,  fòí  a  tundadòra  d'este  coílegíp.  .,    /.  '^' .  .•.  '\j   ,, 
;;:''Tomòii'ella  o  habito  da  Ordeip^t^r^eíra,^.^^.  Ç,.^^^^^ 

D.  Mana:  e  uma  amiga,  por  nome  Anna  ManaCQmçiro^  .,  .,,f 

Daquella  pequena  communidane  101  p  bnmau^o  director  pc^^oc^ 
valheirt,  rico  e  nobre,  |3a  mesma  villa  de  Pereira,  Jfosp  António  Amai] 

diítiiutilíi  eVaScotó^  ...  ..     .  r;,/   , ..   ,1 

'^^' '  tõ^ò  (íésdé  ò'  pnncípio  deram  aquèliás  senhòhs  de  m^  a  í^^ 

184Í9';'kás^««iMkyein'dfáhte'^dôi^ékitiran1^^hJoá  dk'legisla^^k^  libtíciís  coqt^ 
nientes,  e  apresentamos  as  indicações  que  nos  paiHdctíittVtfi^  "pará  dar  confia 

^  J^^ol  Collegio  das  Ursulinas  de  Coimbra.  Artigo  4o;^  (",,  JL.R^rijittei 
d^Q^çij^^Q^qo  4jçe*ip(ivPf«í>r«í?9^  daan^q,dç  l^^;^8ti^do.^que.4>pa«í85áí 
tão  interessante  semanário  vem  a  estampa  do  ediGcio  fpi^.PQip^^eipf 

Adiante  havemos  de  réferir-j^oSjapgdsariptQ.dQff.ll^u^iilií^^    >,< . 

')b  miuí;  ' ;;  Mlí,  ^uj-irij"  •  •-'./i  .♦>'•,  «ii.)^»"  '•  •'.••i  !:•»>/')  ooi-.n   .?»i'."^ 
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mhVMf'^  frkHMâaâ^/'^etii^rrff^^  ò^  ièinpo  todo  em  'obrds  dè  ami^  dè 
Deus  e  do  próximo, 

-  Obi»^  dè  ^mbra,  D.  Ml^et,  que  dera  Iteença  para  sé  ()rmci- 
piar  este  iÀstitoto;  oonltnooo  a  amparado  com  a  soá  fn^otéc^ò.'  Aprb- 
ii«ilando  gef)0rt)sb9  Aohativo^  de  terreno  e  dinheiro  do  director  Qinha^ 
e  Vasrjoncellos^  e'  da  av6  materna  de  D.  Luixa,  D.  Maria  thèneiá  dé 
Briíd  Barreto,  t&z  edificar  uma  casa  para  o  recolhimento,  que  âllAs  con^' 
tinkà  tôiiente  a  egreja,  o  cOro,  rereitorío,  cosinha^  dispensa, 'cinco  cel- 
tas, e  ama  cerca.  i  v  .  .       ; 

0'ií(mÊe'^dàs  Chagns  de  Christo — q\ie  ao  recolhimento  se  deu, 
provetu^de  q4e<>oi  iriolde  da*  primeira  pedra  fot  úlhirdo  por' D.'  Lúitar. 
tm  uma 'uãia  quadréiaée  levantado  relercr  tom  ai  cinco  khúga'^,  e' 
o»  hnras^  Jj  H.  S.  (Jesus)  —o  qnal  molde  ella  dependurou  ao  seii  peitó^^ 
euêde  suas  compfinheiras.  :      .    > 

'  '  Em  2  de  fevereiro  de  ni8  realisou-se  a  trasladação '  das  reco- 
lhidas para  a  tioracasa^  o  foi  D.  Luíza  escolhida  parh  o  gdvenlo  do' 
iofliitaU);  sendo  que  a  m^e,  por  uma  abne<^ação  generosa  e  rar^yiilo 
consentiu  em  aceeitar  um  cargo,  que  julgou  mais  bèm  cabido  em  sua' 
filhav-porBer^eaia'  a  {Primeira  qne  leve  a  devoçío  Aví  Reijra,' 

As  estimáveis  recolhidas  fizeram  deixaçSo  de  «uaá  legítimas,  para* 
viverem  do  seu  honesto  o  virtuoso  trabalho,  e  das  esmolas  que  para 
etlas pedia  depoita  em  porta  o  irmlo  Pr.incisco  }osé  Vaz  (Chagas. ' 

A  rainha  D.  Marianna  d'Austria,  mulher  de  e(-rel  D.  JòSo  v,  formou 
o  projecto  de  fundar  em  Portugal  um  collegio  do  instituto  das  rellgio- 
m  Ursolíhas,  que  mnito  lhe  (inhi  apra^^ido  em  Allemanba.  Sabendo 
disto  o  bispo  D.  Miguel  da  Annunciaçno,  Icmbrou-se  de  empregar  todas 
as4Higencias  par^  que  a  rainha  aproveitasse  o  recolhimento  de  Pereira, 
coftverteindo-o  no  instiíulo  d.is  Cr^nlinas.  ' 

'»  fim  1753  mandou  o  bispo  ao  recolhíjnento  os  padres  Jesuítas  Frah- 
cisco  Geâo,  e  Josô  de  FiguoireJo,  pnrn  apresentarem  as  novas  con-  * 
stituiç3es,  retonmarem  por  ellas  o  primitivo  instituto,  e  instruírem  as 
recolhidas  sobre  8' respectiva  obsen^ancia. 

No  dia  85  de  dezembro  do  dito  anno  de  1753  (bi'o'bispd  accei- 
tar  a  proftss9o  das  recolhiins;  sendo  em  numero  de  27  as  qòe dè  feito 
professaram.  As  mestras  tomaram  o  hnbilo  prelo,  e  as  educandas  o  de  ' 
li- «ut.  PreTéssar am  a  regra  de  Santo  Agostinho;  mas  conservaram  a 
denominação  seraphica — das  Chagas  de  Christo. 

HM  teridòs  do  instituto  reformado,  erigiram  as  classes  para  os 
dífféretltes  -m^lfibAoãi  de  Msfnb,  pondo  í  frente  de  cada  classe  uma  mes- 
^«  e  ÃoMM  âitwion  de  Iodas  uma  senhora,  por  nome  D.  Leoc^dia ' 
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Vahia,  a  qual  deve  ser  considerada  como  a  primeira  reforoiadon  fc 
collegio. 

O  fallecimento  de  D.  Marianna  d'Austria  em  18  de  agosto  de  175i 
foi  parte  para  que  esta  augusta  senhora  não  lograsse  ver  fondadoe 
Collegio  das  Ursulioas,  tal  como  o  havia  projectado,  uem  tomado  sà 
a  sua  protecção  o  de  Pereira,  como  o  bispo  esperava;  do  entanto  dei- 
xou por  testamento  quarenta  mil  cruzados  para  aquella  fundacSo»  e  bei 
assim  os  bens  do  desembargador  António  de  Macedo  Velho,  o  qoalpm 
esse  fim  os  havia  posto  á  sua  disposição. 

No  estado  a  que  tinham  chegado  as  coisas  do  collegio  de  Pereia 
era  natural  o  comprehender  que  a  pia  dísposiç30  da  rainha  se  toroan 
de  todo  ponto  applicavel  áquelle  estabelecimento.  Encarregou  o  bbp 
os  padres  jesuítas  de  promover  a  competente  applicação ;  mas  qu^ 
estes  esperavam  o  desenlace  feliz  das  suas  diligencias,  correram  asr^ 
ligiosas  o  grave  perigo  de  serem  envolvidas  nas  providencias  severas  d 
mexoraveis  do  marquez  de  Pombal  contra  a  Companhia,  em  razão « 
serem  ellas  consideradas  como  creaturas  dos  jesuítas,  e  em  razão  t»! 
bem  da  forma  do  habito  com  roupeta,  que  haviam  adoptado. 

Salvou-as  d'este  perigoso  lance  a  resolução  heróica  de  D.  Laia! 
Poz-se  a  caminho  para  Lisboa^  e  fallando  ao  grande  ministro,  pôdecos^ 
seguir  que  elle  levantasse  o  anathema  de  sobre  o  collegio  e  o  dota^ 
até  com  os  bens  dos  recolhimentos  extinctos  de  Yalle  da  Hó,  Monleaòr 
o  velho,  Tavarede,  e  Matta  Mourisca. 

D'ali  por  diante  foi  tudo  navegar  com  vento  em  popa.  Acresça- 
tOQ-se  consideravelmente  o  collegio,  e  alargaram-se  as  suas  depeodai' 
cias. 

No  anno  de  1778  tinha  já  o  collegio  70  religiosas;  efoi  então qoe 
a  mui  digna  e  veneranda  superiora  D.  Luiza  saiu  d*ali  para  ir  fundar, 
com  16  companheiras^  o  de  Vianna  do  Castello,  bem  como  depois  o  éc 
Braga,  onde  falleceu  no  anno  de  1795. 

Em  1777  fallecera  o  director  José  António  Amado  da  Cunha  e  Tas- 
concellos,  ao  qual  o  collegio  muito  deveu.  A  falta  doeste  director,  e  a 
ausência  de  D.  Luiza,  tornaram-se  sensíveis  ao  collegio  até  ao  aooode 
1779,  em  que  foi  nomeado  director  do  mesmo  o  rev."*  fr.  Alexandre 
do  Espirito  Santo  Palbares,  o  qual  restabeleceu  a  ordem  e  o  bom  r^ 
gimen  d'aquelle  interessante  estabelecimento,  alargou  o  edificio,  e  go- 
vernou discreta  e  zelosamente. 

Ás  diligencias  de  Palbares  foram  devidos:  o  decreto  que  approvm 
e  confirmou  a  conservação  do  collegio  sob  a  protecçSo  regia;  a  pivri- 
são  de  8  de  agosto  de  1780,  que  dotou  o  collegio  com  a  pensão  a* 


—an- 
il de  SOiPOOO  réis;  a  de  20  de  junho  de  1789»  que  concedeu  a  pen* 
u  também  annual,  de  mais  200^91000  réis,  pagos  pelo  subsidio  Utte- 
10,  com  a  obrigação  de  se  dedicarem  as  religiosas  á  educação  de  me- 
ãs. 

Este  varão  íllustre  deixou  vinculado  gloriosamente  o  seu  nome 
lelle  collegio,  ao  qual  fez,  a  todos  os  respeitos,  os  mais  assignalados 
viços. 

Não  é  este  o  lugar  próprio  para  contar  o  que  soffreu  Falhares,  da 
'te  do  povo  estúpido  e  fanático,  por  ser  alcunhado  de  Jacobino^  nem 
í  pouco  os  seus  soffrimentos  depois  da  invasão  dos  francezes  na  vilk 
Pereira;  nem,  finalmente,  a  soa  peregrinação  com  as  religiosas  até 
Figueira  e  a  Lavos ;  até  que,  voltando  a  Pereira,  ali  falleceu  em-  S  de 
Dhode  1841. 

Não  posso,  porém,  resistir  á  tentação  de  reproduziz  aqui  o  magni- 
o  elogio,  com  que  a  excellente  Memoria,  que  em  resumo  temos  acom- 
nhado,  remata  a  historia  d'este  religioso  venerando: 

cCom  o  fallecimento  d'esle  varão  apostólico  perdeu  o  collegio  o 
Q  anjo  tutelar;  a  religião  uma  forte  columna;  a  moral,  o  seu  mais 
trepido  defensor. . .  Se  não  foi  o  fundador  do  Collegio  de  Pereira,  foi 
seu  reformador  e  restaurador.  Encontrou-o  pobríssimo,  deizou-o  pro* 
do  de  tudo:  achou-o  indi vidado,  deixou-o  credor;  achou-o  estreito  e 
anhado,  deixou-o  amplo  e  espaçoso:  achou-o  desvalido  e  desampara- 
1,  grangeou-lbe  a  protecção  dos  grandes  e  da  magestade.  O  seu  nome 
lá  por  tal  forma  ligado  ao  Collegio  de  Pereira,  que  não  pôde  apagar-se 
memoria  de  um  sem  extioguir-se  a  do  outro:  a  sua  saudade  somente 
dera  acabar  com  a  ultima  moradora  do  collegio.» 

Ao  padre  Falhares  succedeu  o  seu  amigo,  o  padre  Manuel  Carlos 
)Dleiro,  o  qual  fez  alguns  bons  serviços  ao  collegio;  mas  a  falta  de 
lividade  e  o  peso  dos  aonos  foram  parte  para  que  não  podesse  sup- 
ir  a  falta  do  seu  incomparável  predecessor;  de  sorte  que  ainda  antes 
>  fallecimento  de  Monteiro  (1834)  começara  o  collegio  a  declinar. 

O  período  de  1834  a  1848  é  uma  época  de  decadência,  na  qual 
collegio  viveu  uma  vida  triste  e  enfezada. 

A  superiora  e  roais  religiosas  do  Collegio  de  Pereira  pediram  li- 
DÇa  regia  para  que  podessem  professar  a  regra  do  mesmo  collegio 
pessoas  que  para  esse  fim  se  habilitassem. 

Pela  portaria  de  23  de  abril  de  1842  resolveu  o  governo  que  as 
es  denominadas  noviças,  que  então  existiam  no  referido  collegio,  fos* 
>Q  admittídas  a  professar,  no  sentido  que  D'elle  se  ligava  a  esta  ex- 
*^^^»  para  na  fónna  do  antigo  uso,  e  segundo  os  respectivos  esta- 
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tntos,  gosarem  das  vantagens  que  doesse  acto  lhes  resultavam,  e  fe- 
derem ser  empregadas  em  todo  o  serviço  do  estabelecimento»  que  tiski 
por  fim  principal  a  educaçlo  de  meninas  &ai  religião»  e  prendas  ii& 
prias  do  sen  sexo. 

Em  2  de  março  de  4848  foi  auctorisada  a  trasladado  do  ooli^ 
de  Pereira  para  Coimbra*  Verifleou-se  esta  no  mesmo  me2  para  o  c» 
vento  dos  Eremitas  de  Santo  Agostinho  em  Santa  Anna  â*aquella  àk 
de;  sendo  este  acto  motivado  principalmente  pelo  flagello  das  féa 
malignas  que  se  haviam  aggravado  &ai  Pereira. 

Podemos  datar  d'esse  anno  de  1848  o  renascimento  do  coltef 
das  Ursulinas,  embora  ao  principio  luctasse  elle  com  dificuldade  q^ 
nos  annos  posteriores  foram  vencidas,  como  veremos  pelas  peças  dr 
ciaes  que  adiante  pretendemos  registar. 

Eis*aqui  agora  as  noticias  que  mais  particularmente  nos  interessi& 
quaes  são  as  relativas  á  iustrucção  que  o  collegio  proporciona  ás  ér 
candas. 

.  A  excellçnte  Memoria^  que  fomos  seguindo  em  quanto  ás  noúcs 
historicas»  fòrnece-nos  ainda  a  indicação  do  ensino  que  se  dava  eml^ 
reira,  e  depois  a  do  que  já  existia  em  Coimbra  no  anno  de  1850,  ã 
que  aquella  memoris^  foi  impressa : 

cO  ensino  em  Pereira  reduzia-se  a  ler,  escrever  e  contar  (as  q» 
tro  operações),  e  traduzir  francez;  doutrina  christã,  e  priocipios  de  ido- 
ral  e  civilidade,  fazer  meia,  coser,  marcar,  talhar  vestidos,  luvas,  ba 
variedade  de  bolsas,  rendas,  ele,  espigar,  bordar  de  branco,  demito, 
a  sedas  e  floque,  d'oiro,  de  missanga,  e  petit  point,  fazer  obras  de  lâ, 
tocar  piano  e  cantar. 

«Em  Coimbra  não  só  se  tem  aperfeiçoado  este  ensino ;  mas  tea 
sido  acrescentado  com  o  da  grammatíca  portugueza,  franceza  e  ingto; 
na  arilhmetica,  regras  de  três,  de  juros,  etc;  geographia,  historia,  mj* 
thologia;  bordar  a  pó  de  lã,  escomilha,  e  fazer  flores,  etc.  Eslá-seêD- 
saíapdo  mestra  para  o  italiano;  e  espera-se  mestra  para  desenho lioear 
com  applicação  aos  adornos  e  enfeites  de  senhoras,  desenho  de  figon. 
etc.  A  actual  superiora,  coadjuvada  pelas  mais  religiosas  e  mesti%e 
penetrada  das  obrigações  do  seu  instituto^  acha-se  disposta  adar-llieo 
maior  desenvolvimento,  e  a  aproveitar  as  commodidades  que  para  i$si> 
lhe  offerecem  as  relaçpes  cpm  pessoas  instruídas  e  zelosas  de  concor- 
rereoji  para  a  educação  e  instrucção  do  bello  sexo.» 

No  referido  annp  de  1850  .dirigiram  as  rieligiosas.a  S.  M-  umr^ 
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preseolaciOi  pediíHk)  que  Uiea  concedesse  e  manddsse  aprompUr  ama 
casa  em  qoe  podessem  recoIher-$e»  com  as  eommodidades  e  réperoê' 
necessários  para  poderem  desempeobar  cabalmente  o  seu  tio  provei^ 
toso  inslilQto. 

N^agoeiia  represeniatSo  encontrei  dois  muito  interessantes  Sf»  (foe' 
aos  ieilores  será  muito  agradável  achal-os  aqui: 

cO  lostítnto  das  supplieantes.  Senhora^  nSo  é  somente  religioso ; 
é  também  social  e  politico.  Tem  por  fim  principal  a  edacaçio  e  ensind 
das  meninas,  d'onde  saem  as  esposas  e  mães  de  familiat  que  deposi- 
im  nos  tenros  corações  de  seus  filbos  as  sementes  das  virtudes  ou  dos 
vícios,  segundo  a  boa  ou  má  educaçSo  que  tiverem,  e  por  isso  sio  a 
causa  mais  poderosa  da  prosperidade  ou  da  desgraça  das  fiunilias  e  da 
sociedade. 


■Para  a  educação  e  inslrucçio  do  sexo  masculino  despende  o  es- 
tado grandes  sommas  em  edificios  e  arranjos  para  universidades,  aea- 
Mas,  senoinarios,  lyceus.  escolas  de  ensino  primário  e  secundário. 
E^rá  possivel,  qne  o  feminino  não  mereça  o  pequeno  sacriflcio  d'Qma 
casa  commoda  para  estabelecer  um  collegioi  qoe  nSo  está,  como  ou- 
tros, somente  em  projecto,  mas  já  se  acba  em  exercício,  e  provado 
com  geral  acceitaçSo?» 

Havia  também  na  representação  uma  delicada  e  bem  merecida  ai* 
Insiio  á  virtude  que  resplandecia  na  senhora  D.  Maria  u,  á  qual  sob^ 
raoa  a  mesma  representação  era  endereçado»  Dizia-se  que  a  augusta 
successora  de  D.  Maria  i:  na  educação  de  seus  próprias  fiUús  podia  o(h 
^cer  quanto  vale  a  de  uma  boa  mãe  de  famiHast 

Vamos  agora  percorrer  a  legislação  posterior  ao  anno  de  1850,  e 
desentranhar  ifella  os  diplomas  que  dizem  respeito  a  este  collegio. 

Seja-nos,  porém,  permittido,  antes  d*isso,  dar  conta  de  dois  diplo- 
mas importantes  dos  annos  de  i779  e  1780. 

Decreto  de  13  de  janeiro  de  1779. — Por  quanto  se  taro  verificado 
Da  minha  real  presença  os  úteis  e  virtuosos  progressos,  que  as  religio- 
sas Ur&ulinas  do  Collegio  das  Chagas  da  villa  de  Pereira  tem  feito  no 
exercicio  do  seu  instituto,  com  exemplar  zelo  e  publica  utilidade  na 
educação  das  meninas  que  lhes  são  confiadas,  e  |»elo  que  merecerão 
a  grande  attenção  com  que  o  sr.  rei  D.  José,  meu  senhor  e  pae,  que 
^^  gloria  \a^f  as  honrou  e  estimou,  e  com  qoe  eu  fui  servida  dar 
faculdade  para  qoe  algumas  das  mesmas  reUgioaas  fossem  fundar  outro 
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Qollegio  do  seu  ÍDstitato  na  viila  de  Vianna  do  Minho;  fazendiHipi 
taoto  beneméritas  da  minha  real  benevolência  e  aitenção,  para  qoe  M 
jam  de  permanecer  e  continuar  com  o  mesmo  zelo»  e  com  o  mffm 
de  exemplares  virtudes  que  d'eUas  espero :  hei  por  bem  approvar,  tm 
firmar,  e  roborar  a  fundação  do  referido  Gollegio  das  Chagas  da  " 
de  Pereira,  em  beneficio 'da  superiora  e  religiosas  ursulioas,  que 
s3o  e  ao  adiante  forem,  com  a  condição  expressa  de  exercitaras  sa 
pre  o  mesmo  instituto  com  que  fizeram  a  referida  (undação. 

Consulta  (de  21  de  abril  de  1780)  da  real  mesa  da  commismf 
ral  sobre  o  exame  e  censura  dos  livros^  approvcula  pela  resolução 
giade  6  de  junho  de  1780. 

c  Parece  á  mesa  que  os  dois  collegíos  das  religiosas  arsolin^ 
Pereira  e.  de  Vianna  são  merecedoras  de  que  Y.  M.  as  favoreça, 
do-lbes  como  pedem,  e  mandando-lhes  assignar  no  subsidio  li 
sufBcientes  côngruas,  as  quaes  n3o  só  sirvão  de  premio  dos  utili 
e  necessários  empregos  em  que  se  occupam,  mas  também  de  iocei^ 
para  que  com  maior  desvelo  continuem  as  louváveis  fadigas  a  qoe  sj 
tem  applicado.  Gomo  porém  nos  provimentos,  que  Y.  H.  paraa§& 
colas  publicas  se  dignou  fazer  em  conimum  beneficio  dos  seus  fi^ 
vassallos,  distinguiu  os  professores  das  cabeças  de  comarcas,  e  dasd 
ras  mais  populosas,  com  maiores  ordenados,  em  attençio  ao  maior» 
mero  de  discípulos  que  ensinSo,  e  a  que  fazem  mais  avultadas  desp 
zas:  Parece  á  mesa,  seguindo  o  mesmo  exemplo,  e  pelos  mesmos 
iivos,  que  ao  collegio  de  Pereira  se  contribua  com  o  ordenado  de 
réis,  e  ao  collegio  de  Yianna  com  o  ordenado  de  60^000  réis,  aoo 
mente,  em  quanto  as  religiosas  se  occuparem  na  publica  edoci^oi 
magistério.». 

1851 

O  decreto  de  21  de  junho  continha  as  seguintes  disposições: 
\.^  Ê  destinado  para  coUocaçào  do  Collegio  das  Religiosas  Vrté 
nas  de  Pereira^  ora  residentes  no  Convento  de  Saot'Anna  de  Coimln 
o  edifício  de  extinclo  Convénio  de  S.  José  dos  Marianos  na  ma0 
cidade. 

2.^  O  Hospital  dos  Lázaros,  que  se  acha  no  edifido  do  extiDcl9 
C!oDvento  de  S.  José  dos  Marianos,  será  transferido  para  o  edificío  ib 
extincta  collegio  dos  Jeronymos,  ou  para  qualquer  outro  que  a  bcat' 
dade  de  Dfeedicina  escolher  em  C!oimbra. 
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3/  O  conselho  superior  de  instnic^o  publica,  de  accordo  com  as 
aoctorídades  civis  e  ecciesiasticas,  dará  as  providencias  da  saa  eompe» 
teocia  para  a  prompta  execução  d*este  decreto,  e  proporá  as  que  de- 
penderem de  auctorisação  superior,  para  se  levarem  a  efleito  ftiaea* 
quer  reformai  tendentes  a  regular  e  melhorar  a  administração  relL 
gw$a  e  litteraria  do  Convento  do  CoUegio  das  Ursulmas. 

A  faculdade  de  medicina  da  Universidade  representou  contra  o  de* 
cnto  que  deixamos  registado,  pedindo  a  sua  revogaçSo,  para  ser  man- 
tida a  residência  dos  lázaros  no  extincto  convento  de  S.  José  dos  Ma- 
rianos, e  para  se  evitarem  os  inconvenientes,  que,  da  eollocacio  do 
Collegio  Ursulino  no  sobredito  convento,  podiam  resultar  contra  a  r^ 
golaridade  d'este  estabelecimento. 

Mas  o  governo  sustentou  a  execução  do  decreto,  expondo  aliás 
os  Ihndamentos  que  para  isso  tinha,  e  eram  as  seguintes: 

I  .^  Os  enfermos  indigentes  só  teem  direito  aos  soccoitos  da  ben»- 
Iceocia  publica,  no  logar,  e  pelo  modo  legitimamente  estabelecido,  sem 
llies  competir  a  propriedade  dos  edificios  onde  recebem  esses  aoecorros. 

S.^  Os  edificios  públicos  s3o  da  exclusiva  propriedade  nadonal; 
a  soa  inspecção,  distribuição,  e  applicação  aos  diversos  ramos  do  ser- 
viço, pertencem  ao  governo ;  a  ultima  designação  dos  da  Universidade 
pelo  decreto  de  21  de  novembro  de  1848  era  Rindada  na  lei  de  23  de 
maio  do  mesmo  anno,  a  qual,  no  artigo  2.^,  auctorisara  o  governo  para 
exceptuar  da  venda  dos  bens  da  Universidade  os  que  fossem  absoluta- 
mente indispensáveis  para  o  serviço  d*ella,  e  dos  estabelecimentos  da 
soa  dependência. 

S.""  Pela  lei  de  27  de  outubro  de  1841,  artigo  16•^  e  decreto,  com 
sancção  legal,  de  20  de  setembro  de  1844^  foi  dada  ao  governo  a  au- 
ctorisação  geral  para  collocar  os  estabelecimentos  de  beneficência  e  edu- 
cação publica  nos  edificios  mais  apropriados  aos  seus  fins;  cumprindo 
ao  governo,  na  distribuição  e  designado  d*esses  edificios,  conciliar  to- 
dos os  interesses,  de  modo  que  o  interesse  geral  prefira  sempre  ao  in- 
dividual, e  o  maior  ao  menor. 

4.^  O  edificio  de  S.  José  dos  Marianos  era  o  mais  adaptado  para 
a  coUocaçâo  do  Collegio  das  Ursulinas  em  Coimbra,  o  qual,  vindo  a 
ser  devidamente  aperfeiçoado,  havia  de  exercer  um  podieroso  infitêxo 
na  educação  e  ensino  do  sexo  feminino,  pelo  que  se  tomaria  assim  de 
maior  proveito  para  a  nação,  do  que  se  lhe  daria,  se  ficasse  conservado 
em  Hospital  de  Lázaros;  sendo  todavia  certo  que  estes  podiam  ser  €(m« 
venieDiemente  coUocados  no  extincto  convento  de  S.  Jeronjmo,  que 
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-f)í*  Vqr  todbs  ^les  motivos;  e  èmf»or(aria  de  tO ide  agasto <d4  mi&s-' 

iiio^afmo)kiei4851v  dedaroa  e  ordenoat)  governo^  o  Seguinte  :>'  >  '^  > 

.W  ^Ic^Ooe^feâsâm  oumpridàs  pronoptamente  as  dis][>oslç9e9  doVlecreto^ 

de  24  de  junho  (d85l)}  dMinarèdo  ò  eãifitiv  ée  S.' Sosé^  Ú09  Èhriãfios. 

para  o  assento  do  Collegio  Ursulino^  e  o  edifício  de  S.  Jeronymo  para 
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3.°  Que  a8.)o&iras>.Do:ffdf/ioío  (fei&j  José  dos  \  Marianos,  puínser 
cometido  ^^miCoUêgio  dê  eduta^i  confiada  ds  Ursuknas^^eníãa  ^esi- 
daaes.rtá  Úodss^olo^fd^&iailiinMiav  deviam  ^or,  desde 'logo;  <comecada9 
mediante<  «ma^ boa  •  direoçãoí  O'  tBspédçio/  occdrrèndof^êf  ina  feitura  > d'el« 
l2|ài;a<qttaesqiaer  ioqoQ^eníeQtèS'  que  podessem  éff6cKiat>^tô^m  ^dáíito  á 
sefiflradcaeiresgnardoido^estabeleeimento.tão  importante,  j *  ;  <>■  ' 
^)hi.i4;^.(}QeJse!)e8tds  fkrovideoéias.nãò-prodazrsfiem^todfOB  os-bons  re- 
soHaidoaique.seideseiaMa,  ir^sa  as<  necessidades  ido:  servi^, '  reconheci- 
dasi  pela  texp^rjeacta^  exigissem  algmna  modificação  ou  alteraçOô  nas 
masmas  iproridencias^^e  se  viesse  ainda  a^  descobrir  edificlo  ín^h 
aeénHDodado  parao Hosiiital  do&La2aros>  deteriam  as  aucCoridadés,  em 
qualquer  d'estes  casos,  dirigir  ao  governo  as  representações  e  pnopos* 
taaieonveiriemtes..  .  >      .  -.í    "    - 

-II  É.moiUi^  heorosoi  para  o  Instituto  Ursulino  o  soguínte  dearetOt^pn}- 
m«iigadO'epi9ã  de  mpifçov  no  mnadd  da  rainha,  a  senhora  D.  Mârían, 
de  saudosa  recordação: 

wv 'tAUendelido  ásviinstanctas  da  superiora  t  maia  religiosas  do  ^1- 
legía*  Uff8uliiu>;>de  Perôira^ora' estabelecido  noeitincto^convenlx^  deS. 
Jo8év^08(Maritaqs'tMD  CMmbraKpa^  a  miVite  t)ditlctflar 

affláiçid<ao  riosCítutor/daBpUrtoliDad;  'p«ld  poderoso  Influio '^tie  pôde 
eiárGer)ini)Bdaeaç9o'>e  ensirioido  ee!tD:'reminitíD,>dUj^'  aperfbi^oàtneiRio 
mmtodai(qaií)ropiot«r'B'iaidiftQtai^'^>quenindo  dar^áft  áe^tnfasínoliíiio' 
sas  nmtostemiUid^pdblícb  <t(»  aprei^o: èfioíf  que  teàbo^ae^iiias^vIrtMeS' 
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eIapQr)^8íieD9ri9gadoiMik)$ijiQidbSí:aâa(^  coq^itesíjá  saa 
d(3çlo  •e()Ui^eolto((ibei' pi(M!>t>Qm^  e  lDefapn{tiãeílai)ai>m6[)pii»leètta9 
iCDU^iOidaa  Omulii^asieip  Goirabra,  evfaaiMbriqileMd^eaitíinel^oêxsd 
5  pBsse/Q  cfQmpetoQtordiplofna.n  <   ;  í;  •   m  <      ;  iv.  :>.. ;« ir')   i;[) 

eguinte  declaraç3o:  .'  •  »  miSj 

ii^iiNa  coiíoessiQ  do  fidjfKio.4oi«stiDetó:oi>rH[6Btodbe! Maganos, 
]GoiiiibnaiiiqQe  por  .46Greta  de  SI.  de  jiuiila)á«  4651  foi lontotgadb 
ra  cQyyiM»çlio,e;a936i^!do:  jSoile^  Ui^^^  é>cbiQppè4 

ndida  a  cerca  annexa,  com  todas  as  serventias  e  logradouros,  nos 
UK^.mi  ^u^  .aspesBuiam)  iOa  fn)tigfts!.ririigí0lso8;i  eGneífumfDniBdifle  do 
to  dc^,pp$!M}  OQDlwids)  áisapefíoca  ^  maisí.iireligiòsQ8vdo')ae»aéicíot) 

9|«?  Éi^'eat0i<partfl  revogada  ai (portaría\dBâ7de>oiftQM^ 
o  irli.^8*^  dO'd^Qrolo.;de.21  d9ji)avQmti]ío<de'H[!848j'>  :ríi,  >)  >.[s\.\  .^oj 

SiQíiimiilo  intereasante^  ,aâ^  razões  emqne  b  giõvento  r,se( 'basioo 
ifa.dfilCQeiiarôe&ta  )declaFafffía4utbAn(ica;ie  pbr  issp  ént0iiâeiiiQB!sdr<CDi^ 
3ttieQ(e:dMr>algui|M3<«^iimsL)d'ella9)ao8^leltoni8:i  >-j  >k  :  .^it  /  >A\  of.j 

Pelo  decreto  de  21  de  junho  de  1851  foi  desttndoieíibdilicior #[» 
tíDcto  convento  de  S.  José  dos  Marianos,  em  Coimbra,  para  a  coUo- 
Oik)ido.  (iki^lQgiQ;Uiiauliii(ih^)(^e;<rtigiaariamente  de 

0ra,.p6^  p0ftarâ)dâ>i£7/lde,i(mtubrq  d«i il83Si havia ^saitoaiinauiiiiii 
í:Jai^UBiiBotani90)dd:iliroiYÊr8Ídad«iii|toaip^te'4oi  tn*r^  dalcA^a  do 
}ÁV^^\i:m^mW\^^^  idiiYidaj)se  dai9^ía'JconsMe^ 

i^^<$^l»h)«^,BiMeiici&i)adÂ*iparteild(bl9^^  daccopoit»  è  ,8i;ih  i)  ^oa 

O  governo,  porém,  resolveu  a  duvida  pelo  modo  que  .hai'|^<Nmí3 
•oik»'fon*3»íorseí;nW)í#gaiBteô'^^  -^íip  .  •i-'  r.'^ 

íA^i porc^íd  id$  fityroaiido^  dlariaiMB«>r|icpe^ntadaiieiik'  H8S6  *aotiiIaiui 
m  Botânico,  para  se  pn(»uio«er;)())f)^antio!l6  iccrilnrá!>deiifrto^ 
Mta()k!tínba'0atadOi.haHia)i6rataoBj  em^mplelOf-abandônojt]  ^A 
..I)U»aÂ9)  aqoelto.itanireno ftnarmpnopríò oii»deBnean8iiífaJ89 janlimp 
>i^i;qqiB<a  j[^Qj[raircei:eaM.ãCI$i£enedictiii08.;tHiha;»  iparaíiegidilídiastínoy^aa 
^tensão,  as  qualidades  d6(tgriiâ»>e(mé&'enrbuiifslattiâías)pirecí^ 
do  o  género, de  plantação,  no  interesse  da  bot(2\pj(<a^^,ç  4f;9Si^jp»^l^f^^3* 
^    Pajra  d^^vidir  a  .ci^rci^  erá  dqas^  pajrteç,  sçnf  WC^sçiajriQ  denuolir  iifna^,. 

inaría  despesa,  que  nem  a  administração  do  Jardim  BÔlBfitao,Miieni:ja/ 

^>ÇQ^^8gi|>;ifl^;ul^«0l^.pC8lQriala^/ai»IV    -■.  »  «.a  \-^.^  u^^'y^w^\  :í:i-V- 
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O  ooUegio,  com  aqoella  divisio,  ficaria  completamente  demsk 
perdeodo  o  recato  iodíspensavel  a  am  estabelecimento  de  edoo^  i 
aexò  feminÍDO»  e  ficando  privado  do  espaço  necessário  para  logndon 
das  educandas;  ao  passo  que  a  lettra  e  pensamento  do  decreto  de »i> 
cessão  ás  Ursulinas  teem  por  objecto  o  aperfeiçoamento  do  collegio,s 
rdaçSo  á  moralidade»  á  disciplina,  e  aos  outros  interesses  do  &m\ 
educação. 

Por  todas  estas  razões,  e  ouvido  o  parecer  da  secção  admiòs& 
tiva  do  conselho  de  estado,  e  do  conselho  superior  de  instmcçãoi 
blica,  decretou  o  governo  a  declaração  que  deixamos  registada. 

N*e8te  mesmo  anno  de  1852  foi  regulado  pelo  reverendo  bis{^ 
Gotmbra  o  ceremonial  relativo  á  recepção  e  profissão  das  noviças 
C!ollegio  das  Ursulinas. 

Ctontém  este  ceremonial  o  regulamento  litúrgico  sobr«  diversos  p» 
toSy  taes  como :  a  recepção  das  noviças  no  collegio,  a  benção  dos  bte 
6  manto^  a  benção  do  veo;  a  profissão,  com  todas  as  eeremoi8£:i 
cAro,  benção  das  chagas,  do  annel,  do  veo  preto,  da  coroa ;  a  remi 
ção  dos  votos;  as  commnnhões  geraes;  o  ceremonial  do  coro;  iíbí^ 
cação  das  festas  soienmes  ^ 

Antecipando  um  pouco  as  noticias  de  outro  reinado,  por  se  M 
de  um  diploma  importante,  diremos  que  o  rev."'^  bispo  de  Coimbra  p 
blicou  no  anno  de  4862  uma  promõo,  dvidida  em  duas  partes. 

Na  l.\  que  se  refere  principalmente  ás  filhas  do  instituto,  se(^ 
tennina  e  regula  o  que  pertence  aos  exercícios  espiritoaes  e  qaoti& 
nos  d^ellas,  á  eleição  e  reducção  dos  officios,  á  administração  geral  i 
económica. 

Na  2.%  que  exclusivamente  se  refere  á  educação  e  instruccio  A 
meninas,  se  determina  o  que  pertence  ao  educando  geral,  exercido» 
religiosos  e  quotidianos  d'ellas  e  professorado. 

As  providencias  exaradas  na  provisão,  prudentemente  combinadi^ 
com  as  que  foram  estabelecidas  na  regra  e  constituições  do  colle^^ 
e  acommodadas  ás  circumstancias  da  actualidade,  são  boje  o  (X#* 
o  estatuto,  a  constituição  do  mesmo  collegio^. 

^  Veja:  Ceremonial  da$  Ursulinas  approvado  e  confirmado  pelo  tx.^tn^^ 
«f .  2).  Uanuél  Bento  Rodrigues,  arcebispo,  bispo  de  Coimbra,  conde  íArjs^- 
para  uso  das  Religiosas  Ursidinas  da  sua  diocese.  Coimbra.  Na  Imprensa  da  Dst 
vèrsidade.  ISfiS. 

'  Veja:  PromsSo  pastoral  e  directiva  fará  as  VrsuUnas  de  CwKkr^f^ 
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Do  ji  citado  artigo  do  sr.  FraDcísco  António  Rodrigues  do  Ga»- 
mSo  (pag.  306»  texto  e  nota)  aproveitaremos  a  parte  relativa  á  descri- 
P0O  topographica  do  ediflcio  (onde  ora  tem  assento  o  real  collegío) 
em  qoanto  ás  aulas : 

cO  sal3o  de  ifordar  acha-se  collocado  em  um  canto  dos  lados  do 
edificio,  ao  norte,  e  fazendo  angulo  com  elle,  correndo  de  nascente  a 
poente.  Tem  quatro  jaoellas  de  sacada,  que  caem  sobre  o  jardim  do  col- 
írio, e  no  topo  mais  dnas  janellas  de  peitoril,  que  olham  ao  poente, 
vendo^e  a  cidade,  a  ponte,  o  Monte  da  Esperança,  o  mosteiro  de  Santa 
Clara,  etc.  Tem  80  palmos  de  comprido  sobre  22  de  largo,  offerecendo, 
por  isso,  a  necessária  capacidade  para  o  mister  a  que  6  destinado. 

cAs  aulas  acbam-se  no  mesmo  plano  e  alinhamento.  Á  de  costura^ 
segne-se  a  de  escripta,  que  tem  todos  os  adminiculos  necessários  para 
o  ensino,  estando  pendentes  das  paredes,  além  das  tabeliãs  de  leitura, 
taboa  preta  para  exercidos,  um  mappa-genealogico-hislorico  chronolo- 
gico  de  Portugal,  os  retratos  dos  nossos  reis,  etc.  etc. 

cSegue-se  a  aula  de  geographia,  que  também  serve  para  o  ensino 
do  deienho  linear.  É  uma  bella  casa,  com  janellas  para  o  jardim  do 
collegio,  assim  como  todas  as  outras  aulas.  Está  ornada  com  uma  ex- 
cellente  collecçSo  de  mappas  das  melhores  edições  modernas,  e  nio  fal* 
\m  espberas,  os  livros  necessários  para  o  ensino  d'aquella  disciplina, 
a  vários  instrumentos  para  o  exercício  do  desenho,  etc.  Ha  outras  salas 
com  ptanof  e  eoUecçõei  de  mmica  para  o  ensino  doesta  formosa  pren- 
da<.i 

IVes  homens  houve,  que  diversamente  se  tomaram  beneméritos 
pva  com  o  Real  Gollegio  das  Ursulinas. 

De  Fr.  Mexandre  do  Espirito  Santo  Falhares,  director  do  colle- 
gk>,  nomeado  por  decreto  real  em  1779,  já  dissemos  quanto  basta 
icerca  dos  seus  serviços. 

Ao  benemérito  Falhares,  succedeu  na  direccSo  o  padre  Manuel  Car- 
ht  Monteiro^  o  qual,  a  despeito  dos  annos  e  da  consequente  falta  de 
actividade,  fez  muitos  beneficios  ao  collegío,  como  pôde  ver-se  na  ci- 
tada Memoria. 

Mais  tarde  teve  o  rev.^  Joaquim  Alves  Pereira  opportuna  occa- 

CS.**  e  rev.^  sr,  D.  José  Manuel  de  Lemos^  bispo  de  Cotmàro,  conde  d/Arga* 
«3.  Oc  Coimbra.  Imprensa  Litteraria.  1862 

*  Reed  Collegio  das  Ursulinas  de  Coimbra;  pelo  sr.  dr.  Franeisoo  António 
Bodrigaes  de  Gusmio,  no  Arckivo  Pútsreseo,  num.  40,  tomo  S.*  1862. 
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silo  dd  eaneorter  para  ektar  o  cottegio  d  regulariáadè^  ao 
pkndor,  pie  o  tornam  um  dos  mais  p^rfeUoê  no  seu  género  ^ 


€OLLB«iO  REAL  DE  NOHtSS 


1834 


A  portaria  de  17  de  dezembro  mandou  admíttir  no  coflegio  12^ 
tos  quantos  collegiaes  ali  podessem  caber,— pagando  todos,  indistíDC^ 
mente^  a  pensSo  de  16(^1000  réis. 


Pela  portaria  de  20  de  fevereiro  foi  erecta  no  Real  CollegioJr 
Nobres  uma  aula  de  lingua  Memã. 

O  reitor  que  então  era  do  collegio  bavia  proposto  ao  goTeroc: 
creaQio  d*aqoelÍa  aula,  com  o  fundamento  de  que  nas  obras  e  escrípiò 
allemies  se  encontram  preciosos  thesouros  de  litteratura,  e  grandes 
modelos  para  o  ensino  das  artes  e  sciencias.  O  governo  annniu  i  pn* 
posta,  mandou  erigir  provisoriamente  a  aula,  até  que  definitivameo!^ 
cenoedessem  as  cortes  a  necessária  auctorisaçlo  para  a  respectiva  te- 
peza. 

NB.  O  professor  nomeado  foi  João  Frederico  Wittnich,  — áemà 
o  reitor  arbitrtf^Ihe  uma  gratificação,  ein  quanto  as  cortes  nio  decreta^ 
sem  o  vencimento  regular.  (Portaria  de  7  de  março  de  I8d5) 

Efectivamente,  foi-lbe  arbitrado,  a  titulo  de  gratificação,  o  veod- 
menlo  de  SOOíSíOOO  réis.  (Portaria  de  4  de  maio  de  1635) 

Plsla  portaria  de  83  de  fevei*eiro  foi  determinado  que  os  foèra 
enupregados  w  colUgio  dirigissem  os  collegiaes  no  verdadeiro  tneAíé 

1  Veja :  BiograpUa  do  padre  Joaquim  Alves  Pereira  por  um  seu  amigo,  Coíifi' 
tau  «860. 

A  pag.  8  vem  um  encarecido  elogio  dos  serviços  prestados  pelo  padn  Ai* 
ves  Ff  reira  ao  collegio. 

Veja  também :  Oração  fúnebre  que  nas  exepiiasque  edebrou  o  SmiÊf* 
de  .Coimbra  pela  eterne^descanso  de  Joaquim  Alves  Pereira  recitou  José  Fnderir 
Laranjo  a  iO.de  junho  de  lem.Coiíob^  1869.       . 
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âê  estudar,  expUcando-lhes,  par  meio  de  analyse^  os  respectivos  compen- 
dio$.  Os  padres  teriam  por  este  acréscimo  de  trabalho  ama  gratifica- 
ç3o  de  5(MK)00  réis. 

Pela  portaria  de  11  de  junho  fui  aactorisado  o  vice-reitor  do  col- 
legio  para  eleger  pessoa  competente  para  o  exercido  de  professor  de 
primeiras  lettras  do  mesmo  coUegio,  em  qaaDto  durasse  o  impedimento 
de  proressor  proprietário. 

Pelo  decreto  de  10  de  julho  foi  creada  no  collegio  uma  aula  de 
musica  tocai  e  instrumenial.  Teria  o  professor  uma  gratificação  de 
2(XMK)00  réis,  em  quauto  as  cartes  d3o  decretassem  o  veucimeuto  re- 
galar. Os  alumnos  que  frequentassem  aquella  aula  seriam  obrigados  a 
comprar  á  sua  custa  os  instrumentos  a  que  se  dedicassem. 

O  governo  considerando  que  a  Garnacha  ou  habito  talar,  de  que 
usavam  os  collegiaes,  era  incommoda,  e  estava  em  desharmonia  com 
os  usos  e  costumes  do  presente  século :  auctorisoa  o  reitor  para  fazer 
no  vestuário  dos  collegiaes  a  alteraçSo  que  fosse  conveniente.  (Portaria 
de  28  de  novembro) 

1836 

Pela  portaria  de  29  de  janeiro  foi  mandada  incluir  na  folha  dos 
empregados  do  collegio  António  Severino  Alves,  com  o  vencimento  an- 
noal  de  IdOiJKKX)  réis,  em  quanto  estivesse  encarregado  da  escola  de 
picaria  n^cíquelle  estabelecimento. 

Para  professor  da  aula  de  mtêsica  foi  nomeado  Francisco  Gazul, 
com  o  vencimento  de  200iSK)00  réis,  nos  termos  do  decreto  de  10  de 
JQiho  de  1835.  (Decreto  de  2  de  abril) 

Em  28  de  setembro  foi  nomeada  uma  commissSo,  encarregada  de 
elaborar  e  propor  um  plano  das  reformas  necessárias  no  Collegio  Real 
de  Nobres,  tanto  na  parte  scientifica,  como  na  parte  económica. 

Era  esta  commisâSo  composta  de  José  Alexandre  de  Campos^  José 
Portelli  e  José  Uberato  Freire  de  Carvalho. 


o.  B.  TL  21 
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EXTINCGÃO  DO  REAL  COLLEGIO  DE  NOBRES 

1838 

Reproduziremos,  na  sua  íntegra,  o  imporlantissimo  decretai 
janeiro,  que  determinou  a  abolição,  e  providencioa  com^^ií^ 
acerca  dos  coilegiaes,  dos  professores  e  empregados,  e  dos  m£ 
do  estabelecimento  que  ia  ser  eitincto: 

cSendo  o  Real  Gollegio  de  Nobres  uma  instituição  qoe  i 
em  harmonia  com  a  constituição  politica  da  monarchia,  em  raâ 
por  seu  instituto  uma  escola  privilegiada;  e  devendo  collocar-yè 
pectivo  edificio  as  escolas  que  v3o  ser  organisadas :  bei  por  bea 
tar  o  seguinte: 

cl.®  Fica  abolido  desde  já  o  Collegio  de  Nobres. 

«2.®  Os  coilegiaes  que  agora  n'elle  existem  serão  recebidos 
Icgio  Militar,  aonde  se  lhes  dará  a  instrucção  conveniente,  e  m 
ferior  áquella  que  até  agora  se  lhes  subministrava,  pagando  as  i 
prestações  que  pagavam  ao  collegio  abolido. 

«Os  lentes  e  mais  empregados  do  collegio  abolido  serão  as 
dos  nas  novas  escolas  que  vão  ser  creadas,  e  até  ao  estabe/dâ 
d'ellas  conservarão  seus  actuaes  ordenados  por  inteiro. 

€4.®  Todos  os  rendimentos  do  collegio  abolido,  sen  edifido 
bilia^  serão  applicados  ás  novas  escolas  pela  maneira  que  o  § 
determinar.  > 

Oito  dias  depois  da  data  do  precedente  decreto,  foi  proifiQ 
outro,  no  qual  o  governo  determinava  o  seguinte: 

1.®  O  edificio  do  Real  Collegio  de  Nobres  com  todas  as  sbi 
tenças,  ficará  á  disposição  do  ministério  da  guerra,  para  Q*eilei 
tabelecer  a  Escola  Polytechnica,  e  os  mais  estabelecimentos  scid 
da  dependência  do  mesmo  ministério,  que  ali  for  conveniente  coU 

2.®  Os  rendimentos  do  mesmo  collegio  serão  applicados  p 
despezas  da  dita  escola,  e  administrados  pela  sua  jmita  administiiíi 

3.^  A  parte  da  mobilía,  que  for  necessária  para  a  nova  escpl^^* 
posta  á  disposição  da  mesma.  (Decreto  de  21  de  Janeiro) 
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1838 

Pela  portaria  de  24  de  março  ordenou  o  governo  que  a  junta  da 
fazenda  do  extíocto  Gollegío  de  Nobres  entregasse  immedíatamente,  por 
inventario,  á  junta  administrativa  da  Escola  Polytechnica,  toda  a  mobí- 
lia, livros,  manoscriptos,  papeis  e  quaesquer  outros  objectos  que  per- 
tenciam ao  mesmo  estabelecimento  supprimido,  e  que  a  junta  da  fa- 
zenda tivesse  ainda  em  seu  poder. 

Em  ofiBcio  da  mesma  data  da  portaria  antecedente  dizia  ao  minis- 
tro da  guerra  o  do  reino: 

< .  • .  E  por  esta  occasiSo  vou  rogar  instantemente  a  v.  ex/  que 
dando  consideração  ás  desgraçadíssimas  circumstancias  em  que  se  acham 
os  empregados  do  extincto  Collegio  de  Nobres,  a  quem,  pelo  artigo  3.® 
do  decreto  de  4  de  janeiro  de  1837^  estão  garantidos  os  seus  venci- 
mentos pelos  bens  do  collegio,  em  quanto  não  forem  empregados  em 
Qolra  repartição  do  estado,  se  digne  expedir  as  ordens  necessárias  para 
qoe  elles  sejam  pagos  do  que  lhes  for  devido. 

Não  deveríamos  fallar  mais  do  Collegio  Real  de  Nobres,  desde  que 
foi  abolido  pelo  decreto  de  4  de  janeiro  de  1837 ;  um  acontecimento 
porém,  do  auno  de  1843  nos  impõe  o  dever  de  faltarmos  aqui  nova- 
mente d'aquelle  estabelecimento. 

No  dia  22  de  abril  de  1843  manifestou-se  no  edificio  do  referido 
extincto  collegio,  onde  então  estavam  as  Escolas  Polytechnica  e  do 
Exercito,  um  terrível  incêndio,  que  destruiu  o  palácio  magestoso,  e  o 
reduziu  a  um  montuo  de  ruínas. 

No  capitulo — Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  anno  de  1843 —  re- 
gistaremos um  relatório  do  respectivo  administrador  geral  acerca  do  ca- 
lamitoso acontecimento;  e  para  esse  capitulo  remettemos  os  leitores, 
no  que  respeita  á  historía  de  um  tão  desastroso  incidente. 

Para  illustração,  porém,  dos  leitores  transcrevemos  aqui  uma  parte 
do  discurso  que  na  sessão  da  camará  electiva  de  24,  proferiu  o  depu- 
tado José  Maria  Grande  a  respeito  d'aquelle  fatal  incêndio. 

Depois  de  ler  uma  representação  dirigida  pelos  lentes  da  Escola 
Polytechnica  e  do  Exercito  ao  paríamento,  pedindo  providencias  para 
que  a  instrucção  do  paiz  fosse  salva  do  profundo  golpe  que  acabava  de 
soíTrer,  acrescentou  o  seguinte: 

«O  vasto  e  bello  edificio,  onde  funccionavam  a  Escola  Polytechnica 
e  a  Escola  do  Exercito,  acaba  de  ser  devorado  pelas  chanimas.  Esta 

21. 
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cataslrophe  mngnou  profundamcnic  o  coração  dos  habitantes  de  toda 
a  capital.  Indivíduos  de  todas  as  classes  manifestaram  inequivocameote 
o  vivo  sentimento  que  os  puDgia  n'este  desastre  nacional.  O  edifido  lo- 
cendiado  viu  em  torno  de  si  os  mais  distinctos  caracteres  e  os  cidadãos 
mais  conspícuos.  Á  frente  d'ellcs,  instigando-os  com  o  sea  exemplo  e 
inspirando-lhes  sua  paternal  solicitude»  viam-se  nos  togares  de  maior 
risco  el-rei  e  os  seus  ajudantes  de  campo.  Os  ministros  de  estado,  m 
grande  numero  de  pares  e  de  deputados  disputavam  ás  chammas  orna 
parte  da  sua  presa.  Pessoas  de  todas  as  jerarchias  e  de  todos  os  par- 
tidos rivalisavam  no  nobre  empenho  de  salvar  os  objectos  de  instrac^o 
que  existiam  nas  escolas.  As  preciosas  coUecções  scientiGcas,  que  com 
tanto  afan  e  á  custa  de  tantos  sacriQcios  haviam  sido  adquiridas  pela 
Escola  Polytechnica,  foram  felizmente  roubadas  á  voracidade  do  inceih 
dio.  O  gabinete  de  physica  e  o  laboratório  de  chimica,  os  instrumeotos 
astronómicos,  as  collecções  de  mineralogia  e  de  zoologia,  tudo  pôde, 
com  muito  pequenas  excepções,  ser  salvo.  Os  cartórios,  as  bibliothecas. 
e  outros  objectos,  alguns  preciosos^  do  uso  de  ambas  as  escolas,  tao- 
bem  deixaram  de  ser  pasto  das  chammas.  Na  salvação  doestas  precio- 
sidades scientificas  distinguiram-se  cidadãos  conspícuos,  mas  nioguem 
mais,  nem  talvez  tanto,  como  os  alumnos  de  ambas  as  escolas.  A  ido- 
cidade  académica,  que  representa  o  porvir  esperançoso  do  paiz,  mani- 
festou o  maior  zelo  pela  sciencia,  e  uma  coragem  desprezadora  dos  pe- 
rigos. Á  primeira  noticia  do  desastre  todos  correram  ao  theatro  da  de- 
solação, e  para  salvar  a  casa  da  sua  educação,  a  sua  segunda  casa  pa- 
terna, desenvolveram  como  que  á  porfia,  uma  devotação  digna  de  man- 
cebos cultores  das  lettras. 

cOs  esforços  dos  nacionaes  receberam  grande  coadjuvação  da  pe- 
rícia e  valor  das  guarnições  das  embarcações  inglezas  e  francezas. 

cO  ardor  que  animava  estes  estrangeiros  generosos  comprehende*se 
facilmente.  Além  da  humanidade  um  outro  sentimento  os  exaltava,  e  os 
impellia  ao  meio  dos  perigos.  Não  era  um  edificio  qualquer  que  se  abra- 
zava,  era  o  sanctuario  das  scicncias  que  ardia,  e  as  sciencias  não  M 
pátria,  porque  são  de  todo  o  mundo.  Os  interesses  da  instrucção  (quem 
melhor  do  que  elles  o  sabe?),  não  são  os  interesses  de  um  povo>  sio 
os  interesses  do  género  humano:  e  a  luz  da  philosophia  e  da  verdade, 
como  a  do  sol,  quando  nasce  e  brilha,  nasce  e  brilha  para  todos ^» 

1  Merece  ser  lido  na  sua  integra  este  discurso,  do  qual  apenas  reproda* 
zimos  duas  passagens.  Os  leitores  o  encontrarão  no  Diário  do  Governo^  naia. 
96,  de  20  de  abril  de  lS'i3. 
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Yeja-se  também  o  bello  artigo  escrípto  por  Â.  F.  de  Gaslilho  na 
Beviêta  Universal  Lisbonense  de  1843,  num.  1619,  O  incêndio. 

Yeja-se  egaalmente  a  representaçSo  que  a  Sociedade  Pharmaceu- 
liça  Lusitana  endereçou  ás  cortes  em  data  de  25  de  abril  de  1843,  pe- 
liodo  a  reconstrucç3o  do  ediãcio  onde  funccionavam  as  Escolas  Polyle- 
chnica  e  do  Exercito. 

É  este  um  documento  que  faz  muita  honra  á  benemérita  sociedade, 
[>ela  sollícitude  que  lhe  mereceram  n'aquella  occasiao  as  sciencias : 

c O  paiz«  dizia  a  representação^  o  paiz  acaba  de  experi- 

[nentar  mais  um  golpe,  mais  uma  fatalidade:  o  edificio  onde  se  achavam 
as  Escolas  Polytechnica  e  do  Exercito,  foi  devorado  pelas  chammas ;  de 
ISo  excellente  e  sumptuosa  fabrica  apenas  restam  as  ruinas,  o  esque- 
leto horreodol...  Grande,  sem  duvida,  é  em  si  a  perda  material;  po- 
rém enormíssima  se  torna  ella  em  relação  ás  lettras:  aquelle  estabele- 
cimento, que  era  a  esperança  da  nossa  pátria,  a  nossa  regeneração  scien- 
lifica,  ahi  jaz  sem  domicilio  próprio,  mendigando  um  asylo  em  que  se 
abrigue,  etc.^» 

Merece  ser  registada  a  portaria  do  ministério  da  marinha,  de  25 
de  abril  do  mesmo  anno  de  1843,  relativa  ao  funesto  acontecimento  de 
que  ora  tratamos: 

cTendo,  por  este  ministério,  subido  ao  conhecimento  de  s.  m.  a 
rainha  o  zelo  e  esforços  empregados  pelo  major  general  da  armada, 
inspector  do  arsenal,  e  seus  ajudantes,  pelos  commandantes  dos  navios 
de  guerra,  e  mais  officiaes,  guardas  marinhas,  e  aspirantes  da  mesma 
armada,  e  bem  assim  pelas  guarnições  dos  ditos  navios,  e  pelo  con- 
structor,  mestres,  e  operários  do  arsenal  da  marinha,  por  occasíão  do 
incêndio  que,  no  dia  22  do  corrente,  devastou  inteiramente  o  edificio 
da  Esola  Polytechnica :  zelo  e  esforços  que  concorreram  para  a  salva- 
ção de  muitos  objectos  de  valor,  e  para  que  o  incêndio  se  não  esten- 
desse, como  chegou  a  ameaçar,  aos  edificios  circumvisinhos:  Manda  a 
mesma  angusta  senhora . . .  louvar  em  seu  real  nome  o  referido  major 
general  e  mais  chefes,  oflSciaes,  empregados,  e  operários,  que  n'aquella 
occasiao  prestaram  tão  valiosos  serviços,  determinando  que  esta  porta- 
ria seja  transcripta  na  ordem  da  armada  e  no  Diário  do  Governo,  para 
satisfação  de  todos  os  mencionados  individues.  Paço  das  Necessidades 
em  25  de  abril  de  1843.— Joa^t/tm  José  Falcão.^ 

1  Jornal  da  Sociedade  PharmacetUica  Lusitana  tomo  3.**,  pag.  193  o  196. 
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Juízo  critico  acerca  do  Real  Collegio  de  Nobres. 

Cr^se  que  a  instituição  do  collegio  foi  suggerida  ao  marquei  de 
Pombal  pelas  obras  do  barão  de  Bielfeid,  a  que  era  muito  affeiçoado. 

E  com  effeito,  daudo-roe  ao  cuidado  de  examinar  os  escríptos  do 
barão  de  Bielfeid,  n^elles  encontrei  esta  significativa  passagem: 

cOutre  ces  collèges,  il  est  bon  d'étabiir  encore  des  Acadénm  da 
Noblesy  ou  les  jeunes  gens  de  qualitè  peuvent  se  mettre  en  peosioD,  ei 
y  faire,  non  seulement  leurs.  humanitès,  mais  aossi  tous  les  exercicês 
convenables  á  leur  naissance  et  á  Tétat  qu'ils  veolent  embrasser.  n  taot 
les  pourvoir  d'excellents  maitres,  tant  pour  les  sdences  que  poor  les 
arts  et  pour  les  exercices.  Les  beures  doivent  etre  régiées  pour  Tétode, 
pour  la  musique,  le  dessein,  les  matbématiques,  et  surlout  rarchitec- 
ture  civile  et  militaire,  la  danse,  les  armes  etc.  On  fait  três  bien  de 
combiner  ces  académies  avec  celle  oú  Ton  apprend  à  montar  à  chevai, 
ou  avec  le  manège  public,  etc  ^  > 

No  entanto^  mais  immediata  procedência  da  creação  do  Coikfo 
de  Nobres  nos  cumpre  assignalar,  e  vem  a  ser  o  luminoso  conselho  que 
ao  marquez  de  Pombal  deu  o  doutor  António  Nunes  Ribeiro  Sanches  eu 
1759,  ao  fazer  sentir  a  urgente  necessidade  da  educação  da  iK>brezapor 
modo  diverso  da  que  estava  em  voga. 

Em  um  notável  escripto  dizia  o  doutor  Ribeiro  Sanches: 

cParece-me  que  vistos  os  notáveis  inconvenientes  da  educação  do- 
mestica, e  das  escolas  ordinárias,  não  fica  outro  modo  para  educar  a 
nobreza,  e  fidalguia  do  que  aprender  em  sociedade,  ou  em  collegios: 
e  como  não  è  cousa  nova  hoje  em  Europa  esta  sorte  de  ensino,  com  o 
titulo  de  Corpo  de  cadetes,  ou  escola  militar,  ou  collegio  dos  nobm, 
atrevo-me  a  propor  á  minha  pátria  esta  sorte  de  collegios,  não  sómeoie 
pela  summa  utilidade  que  tirará  d'esta  educação  a  nobreza,  mas  sobr^ 
tudo,  o  estado,  e  todo  o  povo.»  - 

E  aqui  me  cumpre  pagar  um  tributo  de  louvor  e  agradecimeoii) 
ao  sr.  Gamillo  Gastello  Branco,  pela  publicidade  que  deu  a  um  precioso 
manuscripto  que  possue  do  referido  doutor  António  Nunes  Ribeiro  S»- 
ches,  e  que  bem  pôde  ser  o  original  dás  Cartas  sobre  a  eáueação  A 
mocidade,  impresso  em  Colónia  em  1760,  ou  do  Plano  para  a  eáuffr 
çõo  de  um  fidalgo  moço,  mencionado  entre  as  obras  inéditas  do  illosli^ 
medico,  nomeadas  na  biographia  que  Vio-d'Azir  lhe  escreven  e  Fran- 
cisco Manuel  do  Nascimento  traduziu. 

^  Instituitions  politiques,  par  M.  le  baron  de  Bielfeld. 
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Vejam  os  leitores  o  muito  interessante  livro  qne  o  sr.  Gamílio  Cas- 
tello  Branco  pnblícoo  ha  pouco,  intitulado:  Curso  de  Liileratura  Por- 
iuffuexa,  e  ahí  encontrarão  um  extracto,  sommamente  curioso,  do  indi- 
cado manuscrípto. 

A  necessidade  de  ser  breve  nos  tolhe  a  satisfação  de  nos  demorar- 
mos sot)re  esta  especialidade;  sendo  força  remetter  os  leitores  para  o 
riquíssimo  subsidio  que  deixamos  apontado'. 

A  primeira  phase  d'este  coUegio,  desde  1761  a  1772,  apresenta-o 
como  um  lyceu,  e  ao  mesmo  tempo  como  uma  academia,  destinada 
a  proporcionar  conhecimentos  especiaes  de  navegação,  fortificação,  e 
arohitectura  civil. 

A  segunda  phase,  1772  até  1837,  apresenta-o  em  proporções 
muito  mais  modestas,  e  com  o  caracter  de  um  lyceu,  embora  especial 
e  privativo  de  uma  classe  de  alumnos,  por  assim  dizer,  privilegiada. 

Tendo  tido  a  sua  razão  de  ser  nas  idéas  e  circumstancias  da  época 
da  sua  fundação,  devia  necessariamente  desapparecer  diante  dos  princi* 
pios  de  egualdade  que  a  constituição  politica  fez  vigorar'. 

E  comtudo^  ainda  em  agosto  do  anno  de  1840  foi  apresentado  á 
camará  electiva  um  projecto  de  lei  pelo  deputado  por  Lamego,  José 
Manuel  Botelho,  no  primeiro  artigo  do  qual  se  lia  o  seguinte: 

cFíca  revogado  e  de  nenhum  effeito  o  decreto  de  4  de  janeiro  de 
4837,  qne  supprimiu  o  Collegio  de  Nobres,  o  qual  será  restituído  e 
posto  no  mesmo  estado^  em  que  se  achava  antes  da  promulgação  de 
tal  decreto.» 

^Quaes  fundamentos  apresentava  o  deputado  por  Lamego  para  res- 
tabelecer o  Real  Collegio  de  Nobres? 

Invocava  primeiramente  umas  suppostas  condições  de  ultima  von- 
tade do  duque  almirante  de  Gastella;  e  accrescentava  depois: 

cMas  não  é  isto  ainda  tudo:  este  bello  estabelecimento,  odiado  tal- 
vez por  ter  o  nome  de  real,  e  a  que  chamaram  de  privilegio  porque 
se  dizia  ainda  de  nobres,  havia  perdido  aqaelle  caracter  desde  a  entrada 
do  immortal  duque  de  Bragança  n'esta  capital.  Havia  elle  desde  logo 
ordenado,  que  os  pensionistas  até  então  exclusivamente  tirados  da  classe 

^  buTSo  de  liiteratura  partugueza^  por  Camillo  Castello  Branco.  Continua- 
ção e  complemento  do  Curso  de  lUteratura  portugueza  fot  José  Maria  de  An- 
diade  Ferreira,  pag.  149  a  163  e  322  a  326. 

*Yeja:  Aponiaimeníos  relatitm  á  instrucção  publica,  por  Joio  Ferreira 
Campos. 
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dos  nobres,  o  podessem  ser  de  todas  as  qualidades;  e  que  as  aulas  do 
collegio  atô  enlSo  somente  reservadas  para  os  collegiaes,  se  fizessem 
publicas,  e  ficassem  desde  logo  abertas  para  todos  os  qae  as  quizes- 
sem  frequentar :  disposição  que  começou  desde  logo  a  produzir  ioDome- 
raveis  beneficios,  espalhando  a  instrucçio  por  todas  as  classes  da  socie- 
dade; pois  que  logo  que  nos  annos  de  1834  a  1837  em  que  subsistia 
ainda  aquelle  estabelecimento,  assim  judiciosamente  reformado»  as  sós 
aulas,  que  constavam :  de  primeiras  lettras  pelo  metbodo  de  Leocaster, 
grammatica  portuguesa,  latina,  latinidade,  rhetorica  e  poética,  chronolo- 
gía,  geographia  e  historia,  lógica,  metaphysica,  grego,  geometria»  firancei, 
inglez,  alIemSo,  desenho,  musica  vocal  e  instrumentei,  esgrima,  daoca, 
e  picaria;  foram  frequentadas  por  nada  menos  do  que  356  alomuos  ex- 
ternos, numero,  que  augmentava  successivamente,  e  que  seria  já  muito 
maior  no  anno  em  que  foi  supprimido.» 

A  camará  electiva  nomeou  uma  commissSo  para  examinar  o  pro- 
jecto, que  aliás  extinguia  a  Escola  Polytechnica^  e  restabelecia  a  Aca- 
demia de  Marinha,  e  a  de  Fortificação,  e  a  Aula  de  Physica  e  Cbímia 
da  Casa  da  Moeda. 

A  commissio  foi  de  parecer  que  o  projecto^  que  príncípalmeDte 
tendia  a  fazer  revogar  os  decretos  de  4,  II  e  12  de  jaueiro  de  1837, 
devia  ser  regeítado. 

Em  quanto  aa  testamento  do  duque  almirante  de  CasteUa,  demoih 
strou-se  que  tendo  o  ediflcio  em  que  estava  a  Escola  PolythechDíca  sido 
fundado  em  1603,  sendo  o  terreno  para  tal  edificação  doado  por  Fernão 
Telles  de  Menezes,  governador  da  índia  em  tempo  de  Fílippe  u,  o  fon- 
dador  doou  também  á  companhia  de  Jesus  os  seus  bens  que  importavam 
em  vinte  mil  crusados,  para  a  mesma  edificação;  um  negociaote  flameo- 
go,  que  depois  entrou  para  a  companhia,  applicou  a  esta  obra  todos  os 
grossos  cabedaes  que  possuia.  Além  d'estes  e  de  outros  generosos  con- 
tribuintes, citam  ainda  em  1717  os  chronistas  o  padre  Miguel  Dias;  mas 
jamais  faliam  do  almirante  de  Gastella,  o  testamento  do  qual  é  do  aaoo 
de  1705;  e  tanto  basta  para  caracterisar,  na  pbrase  do  sr.  Alexandre 
Herculano,  de  solemnissima  e  maravilhosa  miséria  o  enlaçar  o  Real  Col- 
legio de  Nobres  com  as  disposições  de  ultima  vontade  do  almirante 
de  Gastella. 

No  que  respeita  ao  restabelecimento  do  Real  Collegio  de  Nobres, 
foi  victoriosamente  combattida  a  pretenção  do  auctor  do  projecto,  qío 
só  pela  commissão  da  camará  electiva,  sen3o,  e  principalmente,  por  ma 
dos  seus  membros,  o  sr.  Alexandre  Herculano,  que  em  separado  tratoo 
a  questão  com  todo  o  desenvolvimento,  e  com  uma  valentia  inexoedi- 
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rei.  E  com  effeito,  o  Real  GoUegio  de  Nobres  era  uma  instituirão  apro- 
^ríadameote  adaptada  á  monarchia  absoluta,  foi  reformado  logo  depois 
le  dez  annos  de  existência^  e  ainda  pelo  decurso  do  tempo  deixou  de 
produzir  os  frnctos  que  se  esperavam;  além  de  que,  para  supprir  os 
estudos  que  elle  continha,  lá  estavam  já  decretados  os  lyceus,  com  uma 
)rgaQÍ5ac3o  mais  accommodada  ás  exigências  da  actual  constituição^ 

Um  escríptor  muito  noticioso,  coetâneo  da  fundação  do  Real  Col- 
iegio  de  Nobres,  dá  a  respeito  d'este  alguns  esclarecimentos  curiosos: 

«Creou  mais  o  sr.  rei  D.  José  o  Real  CoUegio  de  Nobres,  para 
educação  dos  filhos  da  nobreza;  destinando  para  este  estabelecimento 
o  convento  dos  jesuítas  situado  no  alto  das  duas  Cotovias,  e  dotando*o 
de  sufficientes  rendas,  provenientes  dos  bens  da  extincla  companhia,  e 
de  outros  devohldos  á  corAa.  Greou-lhe  uma  junta  administrativa,  cu- 
jas conferencias  se  fazem  uma  vez  por  semana;  e  são  deputados  da  dita 
janta  um  reitor,  um  vice-reitor,  um  juiz  conservador,  um  secretario, 
um  thesoureiro  e  um  fiscal.  Logo  lhe  nomeou  os  melhores  mestres,  que 
então  havia,  de  línguas  vivas,  e  mortas,  bellas  artes,  e  sciencias.  Man- 
dou ir  de  Inglaterra  e  de  França  uma  collecção  dos  melhores  instru- 
mentos de  mathematica,  pbysica  e  astronomia,  os  quaes  foram  depois 
mandados  para  a  Universidade  de  Coimbra,  no  tempo  da  sua  reforma. 
Persuado-me  que  o  estabelecimento  foi  creado  para  200  alnmnos;  mas 
também  me  persuado  que  nunca  chegou  nem  a  metade,  não  obstante 
a  módica  pensão  annual,  que  devia  pagar  cada  aiumno. 

cOs  professores  com  os  quaes  se  abriu  este  coUegio  foram  o  dr. 
Miguel  Franzini,  para  as  sciencias  mathematicas,  o  abbade  Tallier,  para 
a  physica  experimental,  o  dr.  Yandelli,  para  a  historia  natural  e  chí- 
míca,  escolhidos  todos  pelo  abbade  Faciolati,  o  qual  já  antes  tinha  man- 

^  Os  limites  d'esta  obra  nao  nos  permittem  entrar  em  longos  desenvolvi- 
mentos sobre  esta  especialidade;  no  entanto,  para  satisfazer-mos  a  curiosidade 
dos  nossos  leitores,  ^amos  indicar-Ihes  a  fonte  onde  poderão  ir  buscar  noticias 
caVaes.  Veja  o  interessante  escripto: 

Da  Escola  Polytechnica  e  do  CoUegio  dos  Nobres  por  A.  Herculano  (deputado 
pelo  Porto).  Lisboa.  1841. 

Âhi  encontrarão  ós  leitores  o  relatório  e  projecto  do  deputado  por  Lamego, 
losé  Manuel  Botelho;  o  parecer  da  commíssão  da  camará  eleriiva  sobre  o  indi- 
cado projecto ;  a  Analyse  ao  parecer  da  commissão. . .  por  José  António  David  Hen- 
riques; e  a  valente  e  sabia  impugnação  da  Anahjse  ao  parecer  pelo  sr.  Alexandre 
Herculano. 

Veja:  Escola  Polytechnica,  anno  de  1840. 
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dado  o  sea  discípulo,  o  dr.  Cíera,  pedido  pela  corte  de  Portugal,  pára 
astrónomo,  assim  como  também  o  engenheiro  geograj^o,  Velasco,  e  o 
dr.  Branelli:  estes  três  altimos  para  serem  empregados  debaixo  das  or- 
dens do  capitão  general  Gomes  Freire  de  Andrade,  governador  da  ca* 
pítania  de  S.  Paulo,  para  determinarem  com  outros  commissionados 
pela  corte  de  Madrid,  os  limites  das  duas  nações  na  America  do  Sul: 
e  tendo  estes  voltado  d^aquella  expedição,  foram  empregados  no  Cd- 
legio  de  Nobres,  em  quanto  se  formaram  os  estatutos  para  a  reforma 
da  Universidade  de  Coimbra,  nos  quaes  alguns  d'elles  tiveram  parte, 
e  foram  depois  empregados  na  mesma  Universidade.  Sendo  para  notar 
que,  nos  primeiros  annos  do  estabelecimento  do  Coilegio  de  Nobres, 
fossem  todos  os  professores  estrangeiros,  inclusivo,  os  de  dança,  es- 
cripta  e  florete:  podendo  apenas  exceptuar-se  os  da  língua  portugueza 
e  latina,  e  o  de  desenho,  Joaquim  Cameiro^v 


COLLEGIO  DE  AUGUSTO 


No  1.^  de  janeiro  devia  verificar-se  a  abertura  de  um  coilegio  de 
pensionistas  no  ediQcio  de  Santa  Maria  de  Belém,  Casa  Pia, —  separade 
irUeiramentey  na  parte  económica^  ãeste  estabelecimento,  e  só  tendo  em 
coDunum  as  aulas  das  seguintes  disciplinas: 

Ler  e  escrever,  elementos  de  arithmetica  e  geometria,  de  gramma* 
tica  portugueza  e  desenho  linear, — na  escola  pratica  de  ensino  mutuo 
de  Lencaster. 

Doutrina  christã,  francez,  inglez,  latim,  grego,  rhetorica  e  philo- 
sophia;  pintura;  musica. 

Haveria  também  exercício  militar, — e  exercícios  gjmnasticos,  logo 
que  estivesse  prompto  o  local  para  elles  designado. 

Os  collegiaes  que  só  aprendessem  as  disciplinas  da  escola  de  en- 
sino mutuo,  pagariam  mensalmente  a  quantia  de  9i$600  réis. 

Os  que  frequentassem  as  outras  aulas  pagariam  mensahnente  a 
quantia  de  12^000  réis. 

As  mesadas  seriam  pagas  adiantadamente,  e  o  seu  producto*  de- 

*  Recordações  de  Jacome  Ratton,  Londres  1813,  pag.  212  a  214. 
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pois  de  satisfeitas  as  despesas  do  collegio,  entraria  no  cofre  da  Casa 
Pia^ 


GOLLKIO  Dl  BDGGAÇiO  DOS  PILHOS  DOS  OFFICIAES  B  VOLUNTÁRIOS 

DO  EXERCITO  LIBERTADOR 

Na  camará  electiva  foi  apresentada  em  1834  uma  proposta  para  o 
esUbelecímeato  de  um  collegio  de  educação  dos  filhos  dos  officiaes  e 
volantarios  do  exercito  libertador. 

Seria  o  collegio  estabelecido  no  edificio  do  Convento  da  Estreita»  e 
organisado  segando  o  modelo  do  Collegio  Militar  da  Luz. 

Para  o  futuro  seria  o  collegio  destinado  para  os  filhos  de  todos  os 
ddadaos  beneméritos  que  não  tivessem  meios  de  os  mandar  educar; 
devendo  este  instituto  entrar  no  quadro  dos  estabelecimentos  de  bene- 
ficência e  instrucçSo^ 


GOUB6I0  DE  EDDGAÇiO  NO  LYGED  NACIONAL  DE  BRAGA 

Julgamos  dever  mencionar  a  especialidade  que  a  inscripçSo  doesto 
capitulo  indica. 

O  conselho  do  Lyceu  Nacional  de  Braga  representou  ao  governo 
sobre  a  conveniência  de  se  estabelecer  no  edificio  do  mesmo  lyceu  um 
coUegtò  dê  aUmnos  internos^  regulado  por  disposições  adequadas  á  edu- 
cação e  ensino  da  mocidade»  e  tendentes  a  promover  a  observância  da 
disciplina  entre  os  alumnos,  e  a  cultura  methodica  dos  estudos  em  to- 
das as  aulas  da  escola  legal. 

Para  explicacSo  diremos : 

O  decreto  de  17^de  novembro  de  1836,  no  artigo  96.^  dispoz  o 
seguinte: 

^  Veja  o  ^fifiiincto  de  24  de  dezembro  de  1834,  que  foi  publicado  no  Dia- 
^  do  Giwemo,  num.  1,  de  1  de  janeiro  de  1835. 

O  Annuneio  declarava  que  o  collegio  se  abria  com  approvação  e  ordem  de 
S-  M.  a  Rãinka;  e  fazia  constar  que  o  administrador  geral  da  Casa  Pia  daria, 
a  quem  conviesse,  os  esclarecimentos  necessários  a  respeito  de  enxoval,  li- 
vros, etc. 

^  Veja  a  Gaxeta  do  Governo^  num.  89,  de  11  do  outubro  de  1834. 
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«Os  professores  celibatários  poderSo  habiUir  no  edificio  do  Yfm. 
O  conselho  poderá  admittir  alumnos  internos  em  qualidade  de  pefuto- 
nistas,  fazendo  para  isso  o  regulamento  necessário,  que  levará  á  appro- 
vaç3o  da  direcção  geral;  n9o  haverá,  porém,  responsabilidade  alguma 
do  estado,  que  fornecerá  somente  o  edifldo.» 

Auctorisado  o  governo  pela  precedente  disposição  legislativa,  e 
competentemente  informado  de  que  o  segundo  pavimento  do  referido 
ediQcio,  separado  da  bibliotbeca  por  duas  grossas  paredes,  tem  as  cu&- 
dições  necessárias  para  a  conveniente  collocaçSo  do  collegio,  sem  risco 
de  communicação  de  incêndio  para  as  outras  partes  do  edificio,  e  sem 
prejuizo  do  serviço  ou  das  serventias  dos  estabelecimentos  D*elle  reooi 
dos:  concedeu,  conformando-se  com  o  parecer  do  conselho  de  ínstnic- 
çSo  publica,  ao  conselho  do  lyceu  a  faculdade  de  instituir  um  collegio 
de  educação  para  alumnos  internos. 

Ainda  fez  mais  o  governo :  approvou  para  a  administração  ecoDO- 
mica  do  collegio  um  regulamento  que  faz  parte  do  decreto  de  21  de 
novembro  de  1851,  pelo  qual  concedeu  a  faculdade  para  a  instituipo 
do  collegio. 

Do  regulamento  não  registarei  todas  as  disposições,  por  quanto  pela 
maior  parte  se  referem  á  direcção  e  administração  económicas  do  col- 
legio. 

Direi  somente  que  a  superintendência  do  collegio  ficava  á  codU 
do  conselho  do  lyceu,  exercitada  por  um  delegado  de  sua  nomeação 
no  seu  próprio  seio,  encarregado  de  fazer  cumprir  os  programmas  da 
administração  económica,  disciplinar  e  litteraria,  e  de  vigiar,  provideo- 
ciar  e  propor  o  que  conviesse  para  bem  do  collegio.  A  parte  essencial* 
mente  económica  ficava  sendo  da  competência  de  um  sub-director  (que 
poderia  ser  um  dos  professores),  de  provada  intelligencia.  moralidade, 
e  aptidão. 

Uma  só  disposição  registarei  textualmente,  pela  sua  natureza  lii* 
teraria : 

cPoderá  o  sub-director,  com  prévia  auclorisação  do  conselho,  crear 
aulas  particulares,  que  não  haja  no  lyceu,  para  o  melhor  e  o  mais 
completo  desensolvimento  da  educação  dos  alumnos  internos,  pagando 
os  ordenados  aos  professores.  Não  poderão,  porôm,  ser  regidas  essas 
aulas  por  professores  estranhos  ao  lyceu,  salvo  as  d'aquellas  discipli- 
nas que  não  forem  professadas  no  mesmo  lyceu.  N'este  ultimo  caso 
ficará  a  nomeação  dos  professores  dependente  do  conselho.» 

Com  acerto  se  determinava  que,  passado  um  anno  de  experíeocii» 
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se  proposessem  as  providencias  que  parecessem  convenientes  para  o 
bom  andamento  das  coisas  do  coUegio'. 


C0LLB6I0  DE  EDUCAÇlO  PARA  FAHAS  B  IRHiS  DESVAUDAS  DOS 
OFFICIAES  DO  EXERCITO,  DA  ARIADA,  E  DOS  EMPREGADOS  CIVIS-MIUTARES 

Pela  portaria  de  12  de  novembro  de  1838  ordenou  o  governo» 
que  a  commiss3o  encarregada  de  formar  o  plano  geral  do  Monte  Pio 
para  o  exercito  e  marinha^  addicionasse  a  este  trabalho  o  projecto  de 
um  estabelecimento,  no  qual  as  filhas  e  irmSs  desvalidas  dos  officiaes 
do  exercito,  da  armada,  e  dos  officiaes  civis-militares,  podessem  ser 
recolhidas,  sustentadas  e  doutrinadas. 

A  commissSo  devia  formar  o  competente  orçamenlo ;  indicar  o  lo- 
cal para  o  estabelecimento,  preferindo  algum  edificio  que  primitivamente 
hoQvesse  sido  fundado  para  amparar  as  familias  dos  militares;  e  coor- 
denar um  systema  de  ensino  primário,  que  abrangesse  os  princípios 
de  sS  moral,  e  habilitasse  as  educandas  para  saberem  dirigir  e  prati- 
car os  serviços  domésticos  próprios  do  sexo  feminino  entre  famílias 
menos  abastadas. 

GOLLEGIO  DO  PÓRTICO  EH  USROA 

Com  quanto  fosse  particular  este  collegio,  tenho  por  conveniente 
mencional-o,  pela  circumstancía  muito  recommendavel  de  ser  dirigido 
este  estabelecimento  pelo  insigne  António  Feliciano  de  Castilho»  depois 
visconde  de  Castilho. 

No  meado  do  anno  de  1852  se  annuncíava  qne  a  casa  em  que  es- 
tava assente  o  collegio  (junto  ao  largo  da  Estrella)  era  exccilente,  com 
todos  os  requisitos  hygienicos,  e,  pela  tranquillidade  e  silencio  do  sítio, 
inteiramente  próprio  para  o  bom  estudo. 

As  primeiras  lellras  eram  ali  ensinadas  pelo  methodo  de  leitura 
repentina  e  escripta  repentina,  sob  a  immediata  inspecção  do  auctor. 
As  classes  de  portuguez,  francez,  e  latim,  eram  regidas  pessoal  e  as- 
siduamente pelo  mesmo  António  Feliciano  de  Castillio. 

Haveria  um  curso  nocturno,  gratuito,  de  leitura  pelo  indicado  me- 
thodo; sendo  convidados  para  se  aproveitarem  do  ensino  os  operários, 

^  Veja  a  integra  do  regulamento  do  Diário  do  Governo  de  8  de  dezembro 
de  1851,  num,  289. 
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criados  de  servir,  e  quacsquer  pessoas  qae  tíSo  podessem  dispor  das 
horas  do  dia  para  se  instruírem. 


GOLLEGIO  DOS  APRENDIZES  NO  ARSENAL  DO  EXERCITO 

No  relatório  que  precede  o  decreto  de  10  de  dezembro  de  185t 
leem-so  estes  enunciados,  que  preparam  o  espirito  para  conhecer  e  apre- 
ciar a  natureza  e  destino  doeste  collegio: 

cO  pensamento  de  crear  e  educar  operários  desde  os  seus  mais 
tenros  annos,  illustrando-os  com  os  princípios  rigorosos  da  sciencia,  ao 
mesmo  tempo  que  os  fortalece  na  pratica»  é  da  mais  elevada  importân- 
cia. Este  pensamento  já  se  acha  realisado  com  o  estabelecimento  do  Cot- 
legio  dos  Aprendizes,  sanccionando-se  agora  a  sua  existência,  como  uma 
idéa  fecunda  em  resultados  proveitosos,  n3o  só  para  o  serviço  do  Ar- 
senal, mas  também  para  a  industria  em  geral.» 

Effectivamente  o  indicado  decreto  sanccionou  a  existência  do  Gol* 
legio  dos  Aprendizes,  com  o  fim  de  crear  e  educar  operários  comple- 
tamente habilitados  para  o  serviço  do  arsenal;  e  prometteu  determinar 
no  regulamento  o  systema  de  educação  que  se  deve  dar  n'este  estabe- 
lecimento. (Art,  18.^  e  §  único) 

O  promettido  regulamento  foi  decretado  em  24  de  outubro  de  1853; 
e  em  presença  d*elle  vamos  particularísar  a  organísa^o  do  collegio  e 
o  systema  do  ensino  ali  adoptado. 

Compõe-se  do  60  aprendizes  collegiaes,  mantidos  e  educados  por 
conta  do  estado. 

Duas  terças  partes  d'este  numero  competem  aos  filhos  das  praças 
de  pret  do  exercito  de  terra,  ou  dos  batalhões  oacionaes,  quMdo  estes 
tenham  servido  em  campanha;  e  uma  terça  parte  aos  filhos  dos  operá- 
rios do  Arsenal  do  Exercito. 

Admissão: 

A  admissão  pertence  ao  inspector  geral;  e  terão  preferencia  nas 
respectivas  classes;  1.^  os  filhos  de  viuvas;  2.^  os  filhos  das  praças 
condecoradas,  ou  feridas  em  combate,  e  os  filhos  de  operários  que  ti- 
verem prestado  mais  serviços  no  arsenal. 

A  admissão  de  qualquer  aprendiz  no  collegio,  que  já  tenha  no 
mesmo  um  irmão,  só  poderá  ser  concedida  pelo  ministro  da  guerra. 
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Para  a  admíssio  no  collegio,  dos  filhos  de  militares,  será  neces- 
sário o  attestado  do  livro  mestre,  do  serviço  do  pae;  e  tanto  a  taes 
candidatos,  como  aos  filhos  dos  operários,  s3o  requeridas  as  seguintes 
drcimistandas:  1/  Não  terem  menos  de  doze  annos,  nem  mais  de  qua- 
torze,  o  que  se  provará  com  certidSo  do  baptismo ;  i.^  terem  sido  vac- 
tíoados,  oa  terem  tido  beiigas,  o  que  será  comprovado  com  certidão 
do  respectivo  facultativo;  3/  serem  sadios  e  robustos,  o  que  será  ve^ 
lificado  pelo  exame  do  cirurgião  mór. 

Aprendizes  pensionistas: 

É  permittida  a  admissão  de  aprendizes  pensionistas,  pagando  adian- 
tada a  prestação  diária  de  140  réis,  e  o  primeiro  vestuário  de  uniforme 
do  coilegio.  Ficam  também  sujeitos  ás  provas  sanitárias,  que  se  exi- 
gw  dos  collegiaes  mantidos  pelo  estado. 

Permanência  no  coilegio: 

Nenbuai  collegial  permanecerá  no  coilegio  além  dos  18  annos  de 
edade.  Aqaelles  que,  com  esta  edade,  não  estiverem  ainda  aptos  no 
serviço,  poderão  concluil-o  como  aprendizes  externos. 

Os  aprendizes  que  sairem  do  coilegio,  tendo  aprendido  o  oflkio, 
levarão  todo  o  seu  fato,  menos  o  capote;  e  os  que  sairem  sem  o  con- 
duir,  00  por  castigo,  levarão  o  fato  do  trabalho. 

Instrucção  fabril  e  scieniifica: 

k  escolha  do  inspector  geral  fica  a  designação  dos  ofiicios  dos 
aprendizes  collegiaes,  transferindo-os  de  uma  para  outra  oOicina,  no 
primeiro  semestre  de  aprendizagem,  quando  não  mostrem  aptidão  no 
officio,  que  primeiro  se  lhes  destinou,  e  despedindo-os  quando  de  todo 
forem  inhabeis,  ou  incorrigiveis.  N'este  caso  os  fará  entregar  a  seus 
parentes,  ou  tutores. 

Além  dos  oíDcios  fabris,  aprenderão  as  matérias  que  se  ensinam 
nas  respectivas  aulas. 

Vejamos  quaes  são  as  matérias  que  se  ensinaram  nus  respectivas 
aulas. 

Para  ensino  dos  aprendizes  collegiaes,  e  externos,  haverá;  1.°  uma 
aula  de  instrucção  primaria;  2.^  outras  das  matérias  estabelecidas  no 
decreto  de  30  de  dezembro  de  1852  (o  qual  creou  ensino  industrial); 
para  o  que  o  inspector  geral  estabelecerá  o  respectivo  programma. 
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Para  a  direcção  das  aulas  nomeará  o  inspector  geral,  d'entre  o$ 
oíSciaes^  ou  empregados,  os  que  julgar  idóneos  para  aqaelle  mister; 
vencendo  esses  taes  uma  gratificação. 

A  cargo  do  inspector  geral  fica  regular  o  tempo  e  methodo  de  en- 
sino, bem  como  os  prémios  e  castigos;  devendo  elle  nas  relações  qae 
annualmente  remette  ao  governo,  dar  conta  do  aproveitamento  de  cada 
alumno. 

Nole-se  que  a  frequência  das  aulas  é  obrigativa  para  todos  os  apren- 
dizes, em  conformidade  com  o  disposto  no  artgo  46.^  do  decreto  de 
30  de  desembro  de  1852  ^ 

Vejamos  agora  o  programma  das  disciplinas,  que  efifectivamente 
se  ensinam  nas  aulas  do  Gollegio  dos  Aprendizes: 

i/  Aula. — Leitura,  calligraphia,  pratica  das  quatro  operações  arí- 
thmeticas,  grammatica  portugueza,  doutrina  cbristS. 

2.*  Aula. — Arithmetíca  pratica  e  applicada,  geometria  pratica  e 
applicada,  desenho  linear  e  industrial. 

Regulamento  das  âu/o^;— Funccionam  as  aulas  em  dias  alternados; 
de  manhã,  e  ás  horas  das  ofiScinas. 

A  1/  aula  nas  2.",  4.",  e  6.*»  feiras;  a  2.'  nas  3."  5."  e  sabbados. 

Nenhum  aprendiz  pôde  ser  admittido  a  exame  fabril  para  operá- 
rio, se  não  estiver  approvado  nas  disciplinas  da  1.*  aula. 

Nenhum  aprendiz  pôde  ser  admittido  a  exame  para  continuar 
no  serviço  do  arsenal,  como  operário,  se  não  tiver  sido  approvado  nas 
disciplinas  que  constituem  ai.*  parte  do  programma  da  2.*  anla ;  e  os 
aprendizes  que  se  destinarem  para  os  officios  de  fundidor,  torneiro  de 
moldes,  arlilheria,  e  ferreiro,  deverão  ser  approvados  nas  disciplinas 
da  2.*  parte  do  programma. 

Nenhum  aprendiz  é  dispensado  da  frequência  das  aulas,  em  quanto 
não  obtiver  approvação.  As  faltas  de  frequência  ás  aulas  serão  consi- 
deradas como  faltas  á  officina;  e  despedido  o  aprendiz  que  perfizer  o 
numero,  pelo  qual  deve  ter  baixa  n'aquella. 

É  prohibido  nas  ofScinas  o  castigo  de  pahnatoria. 

Desenvolvimento  do  ensino  das  duas  aulas: 

1.*  Auía.— Disciplinas  obrigatórias  para  todos  os  aprendizes: 

1  Veja  o  Regídamento  para  o  Arsenal  do  Exercito^  a  que  se  refere  o  decreto 
de  2^  de  outubro  de  1853.  Lisboa,  Imprensa  Nacional.  1853. 
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Ler,  escrever  carsivo,  regras  príncipaes  da  orthographia  e  da  pro- 
sódia, priocipios  geraes  de  aumeração,  sommar,  dimíoair,  mallipUcar, 
e  dividir. 

Logo  que  qaalquer  alamno  está  prompto  n*estas  disciplinas,  o  di- 
rector da  aula  dá  parte,  para  se  proceder  a  exame,  na  presença  d*elle, 
do  director  do  coUegio,  e  do  da  2/  aala.  Do  resultado  do  exame  se 
lavra  termo^  o  qual  é  remettido  para  a  secretaria,  e  publicado  na  or- 
dem da  inspecção,  fazendo-se  o  competente  averbamento  no  livro  da 
matrícula. 

2.*  Aula. — 1.*  Parte.  Obrigatória  para  todos  os  aprendizes: 

Definições  dos  termos  geométricos  empregados  no  desenho,  dese- 
nho linear  das  figuras  geométricas,  traçado  geométrico,  ou  resolução 
dos  príncipaes  problemas  geométricos  com  régua  e  compasso,  desenho 
geométrico  de  machinas  e  outros  objectos,  princípios  de  arílhmetica, 
operações  sobre  quebrados,  dizima,  e  complexos,  formação  e  extrac- 
^  da  raiz  quadrada  e  cubica,  razões  e  proporções,  regra  de  Ires,  re- 
gra de  liga,  systema  geral  de  pesos  e  medidas,  systema  métrico,  uso 
dl  escala  decimal,  nomes,  determinação  de  extensão,  superfície,  volu- 
mes, peso  dos  corpos  pelo  seu  volume  e  gravidade  especifica,  figuras 
semelhantes,  plantas  de  machinas,  cortes,  alçados^  e  perfis. 

2.*  Parte.  Obrigatória  para  os  aprendizes  dos  oflicios  de  ferreiro, 
serralheiro  fundidor,  e  torneiro,  que  pretendem  continuar  no  serviço 
do  arsenal : 

Princípios  de  álgebra,  até  ás  equações  do  1.^  grau,  princípios  ele- 
mentares de  geometria  descriptiva,  princípios  elementares  de  physica, 
principios  elementares  de  mechanica  applicada,  desenho  de  machinas. 

As  disciplinas  da  2.*  aula  ficarão  obrigatórias  três  annos  depois  de 
estabelecido  o  Instituto  Industrial.  (Artigo  46  do  decreto  de  30  de  de- 
zembro de  1852) 

Os  exames  da  i.*  parte  são  oraes,  lirando-se  as  perguntas  á  sorte; 
os  da  2.'  são  por  escripto. 

Recentemente  addicionou-se  ao  programma  da  1.*  aula  o  estudo 
da  cborographía,  noções  de  grammatica  e  historia  portuguezas,  e  dou- 
trina christã. 

1862 

A  carta  da  lei  de  2  de  julho  de  1862  auctorisou  o  governo  para 
organisar  o  estabelecimento  de  que  trata  o  decreto  de  12  de  janeiro 
de  1837,  destinado  á  educação  de  oitenta  filhos  das  praças  de  pret  do 

fi.  s.  VI.  22 
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exercito,  o  qnal  asylo  tomaria  a  denominação  de  ^Âsylo  dos  fOM  d» 
soldados. » 

Sendo  também  o  asylo  destinado  para  formar  coronheiros  e  espi&* 
gardeiros,  qniz  a  lei  que  a  educação  artistica  doestes  taes  alamnos  fosse 
ministrada  no  Arsenal  do  Exercito,  ficando,  n^este  sentido,  e  para  este 
fim,  auctorisado  o  governo  a  fazer  no  regulammlo  do  CoUegio  dos  Afm- 
dizes  do  mesfno  arsenal  as  modificações  necessárias. 

Veja:  Asylo  dos  Filhos  dos  Soldados. 

Em  um  jornal  litterario  da  capital  encontrámos  nma  excelleoleDO- 
ticia,  relativa  ao  CoUegio  dos  Aprendizes  no  anno  de  1845,  elabonà 
por  J.  B.  da  Silva  Lopes.  Extractaremos  d'ella  o  que  mais  faz  ao  dos» 
propósito: 

f . . .  Compõe*se  este  coUegio  de  sessenta  mancebos  desvalidos,  sos* 
tentados  e  vestidos  pelo  estado,  com  a  pensão  diária  de  190  réis,  pn 
aprenderem  um  dos  ofiicios  em  que  se  trabalha  no  mesmo  arsenal;  e 
admitte  pensionistas  externos  que  paguem  a  prestação  mensal  de  3^ 
réis  com  vestido  e  calçado,  e  de  4^00  réis  sem  a  ultima  condi^. 
Teem  todos  elles  aulas  de  primeiras  lettras,  e  de  geometria  pratid  t 
desenho  linear,  que  frequentam  duas  horas  por  dia  antes  de  entrarea 
para  as  oQicinas;  e  são  estas  aulas  francas  para  os  demais  aprendizes 
e  ofiSciaes  do  arsenal,  e  também  para  discípulos  externos  que  as  quei- 
ram frequentar. 

«Ck>ntam-se  na  primeira  iOl  discipulos  de  todas  as  classes;  em 
segunda,  que  foi  aberta  a  5  de  fevereiro  de  1844,  cursam  85,  sendo 
40  pensionistas  do  estado^  11  pensionistas  particulares,  22  aprendizes 
das  ofiicinas,  6  oíBciaes  doestas,  e  6  discipulos  externos.  Ambas  esão 
debaixo  da  direcção  do  sr.  João  Manuel  Cordeiro,  capitão  do  estado 
maior  de  artílheria,  o  qual  formou  um  compendio  das  materias  proprú> 
seguindo  o  metiiodo  de  M.  Francoeur,  e  por  elle  lhes  explica  as  liçõeí 
na  segunda,  e  até  dá  a  alguns  noções  de  grammatica  portogneza  e  írao- 
ceza  para  entenderem  os  livros  d'este  idioma. 

f  Ânimam-se  com  louvores  e  prémios  os  que  mais  se  distiogoem, 
e  ainda  ultimamente  por  ordem  do  inspector  do  arsenal  de  10  de  jalko 
foi  nomeado  1.^  decurião  das  duas  aulas  Carlos  Augusto,  aprendiz  col- 
legial  da  offlcina  de  carpinteiro,  e  abonado  com  a  gratificação  de  40 
réis  nos  dias  que  for  presente  nas  aulas,  em  premio  da  sua  appUcoçôa 
e  talento:  ordenando  que  o  producto  d*esta  gratificação  seja  mettido 
em  uma  caixa  económica  para  assim  formar  um  pecúlio  ao  maocebo 
quando  venha  a  sahir  do  coUegio.  Já  em  outra  ordem  de  6  de  janeúv 
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de  1843  havia  o  mesmo  inspector  determinado  que  a  nenhum  apren- 
diz se  passasse  carta  para  official  sem  mostrar  que  sabia  ler  e  escrever, 
&  as  quatro  operacSes  arithmeticas  em  números  inteiros  e  quebrados, 
o  que  nenhum  official  teria  augmento  de  jornal  sem  se  mostrar  habili- 
tado com  os  preditos  conhecimentos:  em  consequência  da  qual  ordem 
nSo  poucos  se  teem  dado  a  frequentar  a  primeira  aula  para  se  habi- 
litarem a  fim  de  obterem  o  andamento  que  merecerem. 


*» 


No  interessante  trabalho  do  sr.  I.  de  Vilhena  Barbosa,  intitulado : 
Fragmentos  de  um  roteiro  de  Lisboa,  encontra  se  uma  excellente  des- 
cripçSo  do  Arsenal  do  Exercito,  e  ahi  se  lé  esta  notícia : 

cHa  n'este  arsenal  um  Collegio  de  Aprendizes,  e  muitas  e  bem  or- 
ganisadas  officinas  de  vários  officios  mechanicos,  a  alguns  dos  quaes 
se  pôde  dar  o  nome  de  artes,  como  sSo  o  de  abridor  em  metaes,  que 
ali  se  exercita  com  muita  proficiência,  o  de  fabricante  de  instrumentos 
bellicos  e  de  instrumentos  de  mathematica,  etc.  *» 


COUIGIO  DOS  UNINOS  ORPHiOS  DB  COIMBRA 

A  carta  de  lei  de  15  de  setembro  de  1841  concedeu  á  Misericór- 
dia da  cidade  de  Coimbra  o  edificío  e  cerca  do  extincto  Collegio  da  Sa- 
piência da  meçma  cidade,  para  n'elle  estabelecer  os  ramos  da  sua  ad- 
ministração, e  os  coUegios  dos  orphãos  e  das  orphãs. 

Era  esta  a  disposição  do  artigo  16.®  da  memorável  carta  de  lei 
citada,  pela  qual  foram  concedidos  edlficios  e  cercas  a  um  sem  nu- 
mero de  corporações  administrativas  e  de  estabelecimentos  pios  e  ou- 
tros. Por  exactidão  observarei  que  o  §  único  do  mencionado  artigo  man- 

^  Veja  a  Revista  Universal  Lisbonense,  nnm.  8,  de  14  de  agosto  de  1845. 

O  artigo  de  J.  B.  Baptista  Lopes  intitula-se  Collegio  dos  Aprendizes  do  Ar^ 
senal  do  Exercito. 

Pretendia  também  o  escríptor  fazer  sentir  que  o  governo  portuguez  nao 
deixava  de  louvar  e  condecorar  os  artistas  que  se  distinguiam;  e  cita  o  decreto 
de  21  de  outubro  de  1842,  pelo  qual  foi  condecorado  Luiz  António  Duarte  Lei- 
tão (mestre  de  officina  no  arsenal)  pelos  fnelhoramentos  que  inventou  para  os  mar* 
tellos  de  percussão  applicaveis  a  todas  as  bocas  de  fogo  de  mar  e  terra.  Também  o 
macbinista  Gaspar  José  Marques  fora  condecorado  com  a  ordem  de  Christo  e  da 
Conceiçatf. 

^  Yeja  o  Archivo  Pittoresco,  num.  19,  tomo  vm,  do  anno  de  1865. 

22« 
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dava  que  ficasse  salva  a  habitação  concedida  ao  egresso  D.  António  & 
Maternidade. 

A  trasladação  para  o  edifício  do  exlincto  coUegio  da  Sapiência  é- 
feituou-se^  com  grande  pompa  e  solemnidade,  no  dia  1 9  de  junho  k 
1842. 

O  collegio  dos  meninos  orphãos  foi  instituído  pelo  doator  Caeta» 
Correia  de  Seixas,  em  seu  testamento.  Foi  confirmada  a  institaiçlo  pela 
provisão  de  9  de  novembro  de  1803.  Peia  provisão  de  29  de  jaDeirs 
de  1808  foi  ordenado  que  o  numero,  edade  e  qualidade  dos  alamficé 
fossem  regulados  pelas  disposições  do  testamento  do  institoidor,  ri^ 
rosamente  observadas. 

Doações  que  foram  acrescendo  habilitaram  a  Misericórdia,  adn^ 
nistradora  dos  bens,  para  augmentar  o  numero  dos  alumnos. 

O  que  particularmente  quadra  ao  meu  intento^  é  a  noticia  da  b- 
strucção  e  educação  que  os  orphãos  ali  recebem.  N'este  particular  ala- 
nho-me  ao  que  um  informador  auctorisado  escreveu  no  aooo  de  18ii 
no  dia  immediato  ao  da  trasladação  que  acima  apontámos : 

cAqui  são  instruídos  nas  primeiras  lettras,  e  doutrinados  nos  de- 
mentes da  religião,  até  chegarem  á  edade  de  se  applicarem  a  differeih 
tes  misteres,  olhando  por  elles  a  Misericórdia  até  completarem  o  temp^ 
de  aprendizes,  vestindo-os,  e  pagando  aos  mestres  que  os  ensinam  e 
sustentam.  Áquelles  em  quem  ressumbra  especial  talento  para  as  lettns 
proporciona  os  meios  de  cursar  a  Universidade,  onde  a  25  de  julbo  |^ 
sado  (1841)  recebeu  o  grau  de  doutor  em  theologia^o  alumno  d'e^ 
collegio,  José  Gomes  Achilles,  actual  parodio  da  freguezia  de  S.  ioid 
d* Almedina  doesta  cidade  (Coimbra)^. ^ 


1 


Ve}a  na  Ato.  Viàv.  lisb.,  tomo  i  pag.  4S4  e  4S5,  um  artigo  do  sr.  Fno' 
cisco  Rodrigues  de  Gosmao,  intitulado:  CoUegio  dos  meninos  orphãos  de  C»*- 
6ra.  Traslalação. 

Também  no  mesmo  tomo  encontrei  um  artigo  do  sr.  F.  A.  de  Mello,  áeei^ 
dos  collegios  de  orphãos  e  orphis,  dando  noticias  anteriores  i  trasladação- 

No  Guta  Histórico  do  sr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro  tambeo  se 
faz  menção  do  collegio. 
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GOUEGIO  MILITAR 
1834 

Em  4  de  dezembro  apresenlou  á  camará  electiva  o  deputado  Luna 
im  projecto  de  lei^  assim  concebido: 

«Ari.®  t.^  Na  admissSo  dos  pensionistas  do  estado  no  Colkgio  Mi* 
Uar  da  Luz  devem  ter  toda  a  preferencia  os  filhos  dos  portuguezes 
leis  à  rainha  e  á  carta,  e  que  segundo  a  lei  tiverem  pelos  seus  servi- 
dos direito  para  serem  attendidos. 

«Ârt.^  2.^  Que  os  Slhos  dos  portuguezes  fieis  que  foram  persegui- 
los;  que  estiveram  presos,  ou  desterrados;  que  emigraram,  e  vieram 
depois  salvar  a  pátria,  bem  como  os  filhos  d'aquelles  que  morreram 
DOS  desterros,  nas  prizões,  nos  combates,  caso  que  excedam  da  edade 
que  se  requer^  para  serem  admíttídos  no  referido  Gollegio  Militar  da 
Luz,  se  lhes  dispense  essa  clausula,  uma  vez  que  seus  pães  provem 
quaes  foram  os  soffrimentos  que  padeceram,  e  deram  logar  a  n3o  po- 
derem cuidar  da  educação  de  seus  filhos. 

cArt.°  3.^  Que  annualmente,  depois  da  matricula  concluida,  se  pu- 
blique officialmente  na  Gazeta  do  Governo  os  nomes  dos  alumnos  admit- 
tidos,  edades,  e  de  quem  filhos,  i» 

Yè-se  que  dominava  o  deputado  proponente  a  influencia  da  paixão 
politica,  tao  desculpável  na  occasiSo  em  que  mal  tinha  terminado  a  lucta 

da  liberdade  contra  o  absolutismo. 

« 

Pela  ordem  do  dia  de  18  de  dezembro,  foi  determinado  que  os 
alumnos  do  real  collegio  militar,  que  houvessem  completado  com  apro- 
veitamento os  estudos  do  mesmo  collegio;  e  a  quem,  por  tal  motivo, 
se  tivesse  mandado  dar  a  gratificação  de  400  réis  diários,  fossem  con- 
siderados, apenas  sentassem  praça,  como  aspirantes  a  officiaes,  e  como 
toes  gosassem  das  fMrerogativas  que  lhes  competissem;  sendo  preferidos 
wis  promoções,  em  egualdade  de  circumstancias  de  mérito,  aos  demais 
aspirantes  a  officiaes. 
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1835 

Pela  carta  de  ki  de  15  de  abril  foi  elevado  o  numero  de  alamnos 
do  coUegio  militar,  dos  sustentados  á  custa  do  estado ,  a  150;  dos  qoaes 
perteDceriam  134  togares  a  filhos  de  offidaes  do  exereito^  e  16  aos  fi- 
lhos de  officiaes  da  armada,  e  brigada  de  marinha,  ficando  índetermi- 
nado  o  numero  dos  qne  pagassem  a  sustentação  no  collegio. 

A  mesma  carta  de  lei  attendeu  mui  particularmente  aos  filhos  dos 
oflBciaes  de  voluntários,  ou  de  milícias,  que»  ou  serviram  a  causa  da  li- 
berdade, ou  por  ella  padeceram. 

E,  finalmente,  a  mesma  lei  auctorisou  o  governo  para  fazer  as  al- 
terações que  tivesse  por  convenientes  no  sysiema  de  estudos  que  enlõo 
estava  em  vigor  no  collegio;  com  tanto  que  de  taes  alterações  nSo  ro^ 
sultasse  augmento  de  despeza. 

Em  virtude  da  auctorlsaoSo  concedida  pela  precedente  carta  de  lei, 
decretou  o  governo  em  13  de  outubro  um  novo  plano  de  estudos,  e  re- 
gulamento, para  o  collegio  militar;  nos  seguintes  termos: 

cArt.  1.^  Os  estudos  do  collegio  militar  divídem-se  em  dois  cor- 
sos, um  de  preparatórios,  outro  de  disciplinas  militares,  e  cada  um  com- 
prehende  quatro  ânuos.  A  distribuição  doestes,  numero  das  aulas,  e  suas 
matérias,  constam  do  mappa  junto,  que  faz  parte  do  presente  decreto. 

Art.  2.^  Não  se  admitte  matricula  em  anno  algum  do  curso  mili- 
tar, ou  de  preparatórios,  sem  publico  exame  e  approvaçSo  em  cada 
uma  das  matérias  dos  annos  anteriores;  e  para  ser  admittido  ao  primeiro 
anno  de  preparatórios^  deve  preceder  egual  exame  de  ler,  escrever,  e 
contar.  Haverá  uma  aula  provisória  de  primeiras  lettras  para  os  alum- 
nos,  que  achando-se  actualmente  admittidos  no  collegio,  careceram  doesta 
instrucçSo. 

cArt.  3.®  É  necessária  a  edade  de  nove  até  onze  annos  para  a  ma- 
trícula do  primeiro  anno  de  preparatórios;  e  de  treze  a  quinze  anoos 
para  a  matricula  no  primeiro  anno  do  curso  militar.  Podem  os  alum- 
nos  estar  no  collegio  atè  aos  vinte  annos  de  edade^  completos  no  de* 
curso  do  ultimo  anno  do  curso  militar. 

cArt.  4.^  Desde  a  edade  de  dez  até  quinze  annos,  e  d'ahi  até  aos 
vinte  será  admittido  a  matricula  em  qualquer  anno  de  cada  um  dos 
cursos,  aquelle  educando  que  em  publico  exame  vago  obtiver  pleoa 
approvação  das  doutrinas  correspondentes  dos  anteriores  annos,  com 
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anto  porém  que  possa  completar  o  curso  de  preparatórios  até  aos  quinze, 
I  o  militar  até  aos  viute  annos  de  edade. 

« Art.  5.^  Assim  para  as  aulas  de  preparatórios,  como  para  as  mi- 
itares,  a  matrícula  se  abrirá  no  dia  1.®  de  outubro,  e  se  fecbará  no 
lia  15  do  mesmo  mez.  No  mesmo  espaço  de  tempo  se  verificará  a  en- 
rada  no  collegio,  e  passado  o  referido  dia  15,  nem  se  admittirá  matri- 
;ala,  nem  ingresso,  quaesquer  que  tenham  sido  os  motivos  do  impe- 
iimento. 

cArt.  6.^  Todas  as  disposições  do  presente  decreto  s3o  applicaveís 
i3o  só  aos  coUegiaes  do  estado,  mas  também  aos  porcionistas. 

cArt.  1.^  Em  qualquer  das  aulas  do  collegio  serão  admittidos  até 
10  numero  compatível  com  a  regularidade  dos  estudos,  alumnos  exter- 
nos, que  para  isso  se  habilitarem  perante  o  director,  com  certidão  de 
edade  correspondente  ás  disciplinas  que  pretenderem  frequentar,  e  com 
exactas  informações  de  polida  educação,  boa  índole  e  óptimos  costumes. 

cArt.  8.®  O  director  do  collegio  militar  fica  sendo  inteiramente  en- 
carregado de  regular  as  horas  de  estudo,  e  das  aulas,  de  todos  os  de- 
mais actos  relativos  á  instrucção  dos  alumnos,  e  ao  regimem  do  esta- 
belecimenta,  bem  como  de  designar  os  lentes  e  professores  próprios  para 
cada  uma  das  aulas,  e  os  compêndios  e  methodos  de  ensino.  O  mesmo 
director  me  proporá  com  a  possível  brevidade  pelo  ministério  da  guerra 
um  regulamento  completo,  que  bem  corresponda  a  todos  os  seus  fins. 

cArt.  12.^  Em  tudo  mais  que  não  fica  alterado  pelo  presente  de- 
creto se  observará  o  regulamento  de  dezoito  de  maio  de  mil  oitocentos 
e  dezeseis,  com  as  modificações  que  lhe  tem  sido  feitas  por  disposi- 
ções ulteriores.» 

Plano  de  estudos  para  o  Real  Collegio  Militar. 

Curso  de  estudos  preparatórios. 

Primeira  aula.—l.^  Anno.— Grammatica  portugueza  e  latina,  de- 
vendo observar-se  desde  logo  as  diflereoças  mais  palpáveis  que  ha  entre 
eUas,  e  o  difi^erente  génio  de  cada  uma.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula. — 1.^  Anno.— Grammatica,  e  lingua  firanceza.  Em 
todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 1.®  Anno. — Desenho  linear,  lettra  redonda,  lettra 
angulosa  ou  allemã,  sem  ornatos.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aii/a.— 2.®  Anno.— Latinidade.  Em  todos  os  dias. 
Segunda  aula.—i.^  Anno.— Leitura  e  analyse  grammalical  de  ai- 
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gans  dassicos  portoguezes,  tanto  em  prosa  como  em  verso.  Oilhogn* 
phia,  e  exercícios  práticos  por  escrípto.  Em  todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 2.®  Anno.— Desenho  linear,  e  lingua  TranceziEiD 
dias  alternados. 

Primeira  aula. — 3.°  Anno.— ContínnaçSo  da  latioidade,  theoríad? 
raciocínio  e  da  linguagem,  isto  é,  ideologia,  grammatica  geral,  logia 
e  rbetoríca.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula.— 3.^  Anno. — Desenbo  de  figura,  grammatica,  e  I& 
gna  ingleza.  Em  dias  alternados. 

Terceira  aula. — 3.^  Anno. — Princípios  de  aritbmetica,  zlgébm 
geometria,  limitando-se  ás  partes  d*estas  sciencias  qae  sio  essencix 
nos  Qsos  ordinários  da  vida.  Elementos  de  geographia,  e  dironologú. 
e  historia  de  Portugal  em  compendio.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula.—i.^  Anno.— Theoria  da  eloquência,  e  da  poetia 
analyse  de  alguns  legares  dos  melhores  clássicos  portugnezes  e  latinos, 
tanto  em  prosa  como  em  verso,  moral  universal,  e  direito  natural  in 
homem  e  das  nações.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula. --i.^  Anno. — Lingua  ingleza,  desenho,  de^ 
Em  dias  alternados. 

Terceira  aula. — 4.^  Anno. — Primeiros  elementos  de  historia  oatB* 
ral,  physica,  chimica,  e  astronomia.  Em  todos  os  dias. 

Curso  mathematico  militar. 

Primeira  aula. — 1.^  Anno.— 1.^  Anno  de  mathematica,  como  na' 
Academia  de  Marinha,  e  demais  a  geometria  descriptiva,  e  noções ma^ 
amplas  de  astronomia.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula. — 1.^  Anno. — Desenho  de  figura.  Em  todos  os  dú^ 

Terceira  aula. — 1.°  Anno. — Historia  natural.  Em  todos  os  dias 

Primeira  aato.— 2."  Anno. — 2.®  Anno  de  mathematica,  CMO^ 
dita  academia.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula.— 3.^  Anno.— Desenho  de  architectura  civil.  Em  io- 
dos os  dias. 

Terceira  aula. — 2.®  Anno.— Physica.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula.— 3.^  Anno. — 1.®  Anno  militar,  como  naacadeflw 
de  fortificação  artílheria  e  desenho,  e  demais  a  peqneoa  guerra.  Eo 
todos  os  dias. 

Segunda  aula. — 3.®  Anno.— Desenho  de  paizagem  plana,  e  de  ptf' 
spectiva.  Em  todos  os  dias. 
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Terceira  aula. — 3.®  âddo. — Geographia,  chronologia,  e  historia 
miversal.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula.—i.^  Anno. — 2.®  Addo  militar,  como  na  dita  aca- 
lemia,  e  demais  princípios  de  geodesia,  e  suas  applicações.  Em  todos 
s  dias. 

Segunda  aula. — 4.^  âddo. — Ghimica.  Em  todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 4.^  Anno. — Desenho  de  fortificação,  signaes  de 
OQvençSo  e  topographia.  Em  todos  os  dias. 

O  ensino  de  doutrina  christâ  e  moralidade  seria  professado  em  to- 
los os  dias  feriados.  A  escola  pratica  de  artilheria,  e  da  ordenança  de 
nfantería  e  caçadores,  as  escolas  de  gymnastica,  esgrima,  dança,  equi- 
^3o,  e  musica,  alternariam  em  os  dias  feriados,  como  se  julgasse  mais 
conveniente. 

1856 

N^este  anno  predominava  em  Portugal  o  pensamento  económico  da 
reâncçSo  das  despezas:  e  sob  a  influencia  d*este  principio  foi  suppri- 
fniâo  o  logar  de  director  do  Collegio  Militar^  até  á  deliberação  das  cor- 
tes; passando  as  respectivas  funcçSes  a  cargo  do  immediato  no  mesmo 
collegio.  (Decreto  de  24  de  setembro) 

1837 

Sob  a  influencia  do  pensamento  de  economia,  e  no  sentido  de  que 
os  alnmnos  do  Collegio  Militar  recebessem  ali  a  educação  e  instrucção 
próprias  para  o  serviço  das  armas  de  cavallaria  e  infanteria,  foi  pro- 
mulgado o  decreto  de  12  de  janeiro. 

Por  este  decreto  foram  supprimidas  as  cadeiras  de  historia  natu- 
ral, de  physicay  e  de  chimica;  foi  também  supprimido  o  logar  de  sub- 
director. 

Pelo  mesmo  decreto  foi  determinado  que  o  logar  de  director  seria 
conferido  a  um  official  superior,  revestido  das  circnmstancías  exigidas 
pelo  alvará  de  18  de  maio  de  1816. 

E,  finalmente,  pelo  mesmo  decreto  foram  supprimidas  as  rações 
denominadas  de  «estado  maior>,  e  outras  que  eram  fornecidas  a  cru, 
ou  em  dinheiro;  regulada  a  compra  de  livros  para  a  bíbliotheca,  e  fixado 
o  minimo  da  edade  para  admissão  aos  10  annos,  o  máximo  aos  12,  e 
probibida  a  permanência  do  collegio  depois  dos  17. 

O  governo  ficou  incumbido  de  nomear  uma  commissão,  encarre- 
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gada  de  fazer  o  regulamento  de  qae  trata  o  artigo  8.^  do  decreto  de  13 
de  outubro  de  1835. 

Por  decreto  da  mesma  data  foram  preferidos  para  admissão  no 
Collegio  os  filhos  dos  officiaes,  membros  da  Ordem  da  Torre  e  Espada, 
que  se  houvessem  impossibilitado  no  serviço. 

Por  decreto  de  12  de  setembro  foi  permittida  a  coutinua^io  do 
exercício  do  magistério  no  collegio  ao  lente  de  1.^  anno  mathematico, 
6  ao  ofiBcial  empregado  na  regência  da  cadeira  dos  princípios  mathema- 
ticos. 

Mandou  que  subsistisse  a  pensão  alimentícia  de  400  réis  diários  aos 
alumnos  que  a  ella  viessem  a  ter  direito. 

Reduziu  a  12^91000  réis  a  prestação  mensal  que  até  entSo  pagavam 
os  pensionistas. 

Deu  preferencia,  para  os  empregos  aos  officiaes  do  exercito»  que, 
além  das  qualidades  legaes,  possuíssem  conhecimento  das  línguas  in- 
gleza  6  franceza,  ou  pelo  menos  d'esta  ultima. 

Restabeleceu  as  rações,  em  favor  do  2.^  commandante,  officiaes^ 
professores  de  línguas  e  capellão,  etc. 


Registaremos  na  sua  integra,  por  muito  importantes  e  curiosos, 
08  termos  em  que  a  conmiíssSo  de  guerra  da  camará  dos  senhores  de- 
putados expressou  o  seu  jdzo  acerca  das  despezas  e  organisação  do  Col- 
legio Militar: 

cArt.  91.®  (do  orçamento  do  ministério  da  guerra):  CoUegio  MUi' 
tar.  Â  commissSo  observou  que  a  legislação  porque  este  collegio  se  re* 
gula»  é  já  bastante  confusa,  e  que  muito  se  deve  desejar  que  o  governo 
proponha,  quanto  antes,  ao  corpo  legislativo  o  que  estiver  fora  das  suas 
attribuições,  para  que  tão  interessante  estabelecimento  possa  corres- 
ponder perfeitamente  ao  objecto  da  sua  instituição  com  a  possível  eco- 
nomia. 

cPor  agora  julga  a  commissão  que  se  deve  votar,  além  dos  soldos 
de  todos  os  indivíduos  militares  ali  empregados,  a  quantia  de  Í44<9H)00 
réis  por  cada  alumno,  devendo  sair  da  totalidade  d'esta8  prestações  a 
importância  das  gratificações  dos  mesmos  militares,  ordenados  dos  in- 
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dividoos  dSo  militares»  forragens  do  director,  da  parelha  ao  serviço  do 
coliegío  e  ontras  despezas  dSo  especificadas. 
cFica  0  artigo  assim  redozido: 

cSoldos 4:548i|000 

cPresta^Ses  de  lii^KXN)  rs.:para  caila  150  alam- 

Dos 2t:60(MI000 

«Réis  26:148^91000» 

Note-se  qoe  assim  ficoa  approvado  n*aquelle  aiuio  o  orçamento  es- 
pecial do  GoUegio  Bfilitar. 

1841 

A  carta  de  lei  de  20  de  oatubro  tomoa  extensiva  aos  fUhoi  dos 
jmrdoi  tnaritAos  effectivos  a  admissão  no  Gollegio  Militar. 


T^do  o  director  do  Ck)Ilegio  Militar  ponderado  os  inconvenientes 
qoe  resultavam  á  disciplina  do  mesmo  coliegío^  e  ao  progresso  litterario 
dos  alomnos,  o  permittir-se  que  estudeusem  como  externos  o  quinto  e 
9exto  amio  do  respectivo  curso:  determinou  o  governo»  pelo  decreto  de 
31  de  OQtobro,  qae  d'6ntSo  em  diante  cessasse  tal  concessão. 


1844 

Pela  carta  de  lei  de  13  de  dezembro  foi  o  governo  auctorisado 
I  conservar  no  GoUegio  Militar»  até  ultimarem  o  respectivo  curso»  os 
alomnos»  que  nSo  obstante  excederem  a  edade  determinada  na  lei»  se 
fiíerem  dignos  d^essa  graça  por  suas  circumstancias  especiaes»  e  que  nlo 
teDham  completado  19  annos  de  edade;  ficando  para  esse  fim  dispen- 
sado o  S  IO.""  do  capítulo  L""  do  alvará  de  18  de  maio  de  1816. 
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1845 

Em  um  notável  artigo  da  Revista  Universal  Usbanense  opinava  o 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que  a  organisaçSo  do  Collegio  Militar  de- 
via ser  melhorada,  a  fim  de  poder-se  colher  maior  proveito  da  grande 
despeza  que  o  estado  fazia.  Convinha  que  a  reforma  fosse  modelada  pdo 
que  se  praticava  em  estabelecimentos  análogos  estrangeiros,  taes  coud 
o  de  Saint-Cyr,  em  França,  o  de  Sandburst,  em  Inglaterra,  o  do  W^- 
Point,  nos  Estados  Unidos;  em  combinação  aliás  com  as  circumstaiv- 
cias  especíaes  do  nosso  paiz.  Mas  Sá  da  Bandeira  reconhecia  o  zelo  ds 
director  e  empregados  do  collegio  n'aquelle  tempo. 

Sá  da  Bandeira  apresentava  a  estatística  do  numero  de  ala^mii^ 
que  em  cada  anno,  desde  1835,  tinham  completado  o  curso,  e  por  iss. 
ficaram  com  o  vencimento  de  12|9[000  réis  mensaes.  Era  a  seguinte: 

1835  —  2  1840  —  7 

1836  —  2  1841  —  6 

1837  —  2  1842  —  13 

1838  —  1  1843  —  12 

1839  —  3  1844  —  18 

Doestes  foram  despachados  31 ;  ficando,  por  consequência,  36  coa 
o  vencimento  mensal  de  1241000  réis. 


1846 

Pelo  decreto  de  18  de  setembro  nomeou  o  gov»*no  ama  comnêis- 
são  de  inquérito  e  de  reforma  para  o  Collegio  Militar;  ordenando  qoe 
n'este  meio  tempo  nenhum  alumno  fosse  admittido;  e  que  desde  logo 
ficassem  supprimídas  as  cadeiras  de  5.^  e  6.^  anno,  as  qaaes  corres^ 
pondem  ás  do  1."^  anno  da  Escola  Polytechnica^  e  do  1.®  anno  da  Es^ 
cola  do  Exercito. 

Por  outro  decreto  da  inesma  data  foi  creada  uma  companhia  a» 
posta  de  aspirantes  a  ofjiciaes,  com  a  denominação  de  aspira$Ues  ohm- 
nos.  (Art.  1.®) 

No  artigo  13.^  dispunha  o  mesmo  decreto:  Os  alumnos  do  Colle- 
gio Militar  quando  acabarem  o  seu  curso,  passarão  á  compadiia  de  As- 
pirantes Alumnos,  cuja  denominação  tomarão. 
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Mas  logo  por  decreto  de  1 1  de  outubro  immediato  se  mandou  sus- 
fender  a  execuçSo  do  precedente,  devendo  ser  apresentada  em  occasiSo 
pportuna  ás  camarás  a  proposta  de  um  systema  completo  sobre  promo- 
ões  e  recompensas  militares,  no  qual  se  attendesse  convenientemente 
os  meios  de  facilitar  a  instrucção,  e  premiar  os  individuos  que  mais 
e  distinguissem  por  sua  applicaçSo. 

Cumpre  notar  que  uma  tão  rápida  mudança  de  resolução  se  explica 
lelas  circumstancias  politicas.  O  decreto  de  18  de  setembro  é  referen- 
lado  pelo  visconde  de  Sá  da  Bandeira ;  e  o  de  11  de  outubro  imme- 
liato  é  referendado  pelo  duque  de  Saldanha,  poucos  dias  depois,  como 
le  vê  do  famoso  movimento  politico  de  seis  de  outubro  do  referido  anno 
le  1846. 

1847 

Pela  portaria  de  30  de  setembro  fez  o  governo  algumas  recom- 
mendaçoes  muito  judiciosas  e  verdadeiramente  paternaes  ao  director  do 
Collegio  Militar. 

Desejando  que  n3o  se  adiasse  a  abertura  das  aulas  do  collegio  no 
anno  de  1847  a  1848,  não  obstante  não  haver  ainda  a  commissSo  de  in- 
quérito apresentado  o  seu  relatório,  recommendou  ao  director  que  em- 
pregasse todas  as  diligencias  para  que  no  collegio  se  cuidasse  muito  aper- 
tadamente da  instrucção  religiosa,  moral  e  scientiQca,  do  ensino  metbo- 
dico  e  claro  dos  princípios  preparatórios  e  das  sciencias,  da  cultura  das 
línguas  franceza  e  ingleza,  e  finalmente,  da  delicadeza  e  urbanidade  do 
tracto. 

Em  presença  da  agitação  politica  d'aquella  época,  recommendava 
também  o  governo  ao  director  que  deligenciasse  evitar  que  no  collegio 
se  tratasse  de  assumptos  políticos.  Que  se  impedisse  toda  a  communi- 
cação  externa  com  os  alumnos,  concedendo-se  apenas  licença  aos  pães, 
tutores,  ou  irmSos,  para  visitarem  aquelles  uma  vez  em  cada  mez,  e 
ainda  assim,  estando  presente  o  segundo  commandante,  ou  oflicial  do 
dia. 

Afora  estas  recommendacões,  continha  a  portaria  algumas  provi- 
dencias regulamentares  de  policia  e  regimen. 

Em  8  de  outubro  publicava  um  esclarecido  ofiBcial  do  exercito,  João 
Baptista  da  Silva  Lopes,  um  projecto  de  reforma  do  Collegio  Militar,  que 
de  todo  ponto  se  desviava  da  organisação  que  então  linha  aquelle  esta- 
belecimento. 
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Os  dois  primeiros  artigos  explicam  perfeitamente  o  peosame&to  do 
auclor  do  projecto: 

1  .^  O  Ck)llegio  Militar  é  destinado  para  alojar  e  manter  os  mSita- 
res  qae  n'elle  forem  admittidos  pelo  ministério  da  gnerra. 

2.^  Serão  admittidos  no  coUegio  até  ao  numero  de  150  militares 
do  exercito  e  marinha,  de  qualquer  classe  ou  graduaçSo,  mostrando  por 
documentos  autbeiiticos  que  estio  matriculados  em  alguma  das  aulas  da 
Escola  Polytechníca,  da  do  Exercito,  ou  Naval,  e  tenham  tido  bexigas 
ou  sido  vaccinados. 

§  Único.  Terão  preferencia  os  filhos  dos  militares  que  mais  servi* 
ços  tenham  feito  ao  estado,  e  os  filhos  das  pessoas  que  estiverem  pre- 
sas, degradadas  ou  emigradas  por  sua  fidelidade  á  rainha  e  á  carta  coo- 
stitiucional,  e  entre  todos  os  que  forem  orphãos. 

Veja  este  projecto  na  Revista  Universal  Lisbonense  tomo  vi,  pag. 
496  e  497. 


Pela  carta  da  lei  de  31  de  julho  foi  o  governo  auctorisado  para  proce- 
der a  todas  as  reformas  e  melhoramentos  indispensáveis  no  GoUegio  Mi- 
litar, podendo  pAr  em  pratica  quaesquer  providencias  que  joljgasse  con- 
venientes, uma  vez  que  n3o  excedesse,  antes  diminuísse,  sendo  possí- 
vel, a  verba  das  despezas  que  no  orçamento  da  estado  vinha  exarada 
para  o  dito  collegio. 


O  decreto  de  14  de  novembro  mandou  transferir  para  o 
real  de  Mafra  o  Collegio  Militar,  que  n'aquella  época  estava  no  edífi- 
cio  da  extincta  Ck)ngregaç3o  dos  Missionários,  denominados  de  Rilhafo- 
les. 

Este  ultimo  edificio  foi  posto  á  disposição  do  ministério  do  rehio, 
para  ser  convertido  em  Hospital  regular  de  alienados.  O  edificio  do  an- 
tigo Collegio  Militar  da  Luz  foi  mandado  restituir  ao  ministério  da  guerra. 

Cumpre  saber,  a  este  respeito,  que  por  decreto  de  23  de  julho  de 
1842  foi  mandado  estabelecer,  no  dístricto  de  Lisboa,  um  novo  asylo 
ou  hospital  para  o  tratamento  medico  e  scientifico  das  moléstias  de  alie- 
nação mental;  devendo  aquelle  asylo  ser  coUocado  no  edificio  nacional, 
onde  esteve  o  collegio  militar,  no  sitio  de  Nossa  Senhora  da  Lm,  fre- 
guezia  de  S.  Lourenço  de  Camide. 

O  mesmo  decreto  mandou  fazer  n^aquelte  edificio  as  obras  neces- 
sárias para  a  conveniente  collocação  dos  alienados;  e  de  feito  diega- 
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nm  a  ter  príDcipío  as  indicadas  obras  de  transfonnacSo  no  anno  de 
1846,  qoe  aliás  nSo  poderaín  concloir-se»  em  razão  de  algomas  diflBcoI- 
dades  de  administrado,  e  dos  acontecimentos  politícos  d'aquelle  tempo. 
No  anno  de  1848  o  edificio  da  Luz  estava  deteriorado,  e  dííDcilmeote 
poderia  ser  aproveitado  para  hospital  de  alienados,  ao  passo  que  o  de 
Rilhafoles  reunia  condições  que  o  tomavam  preferível  para  aquelle  des- 
tíoo,  como  já  opinara  uma  commissio  em  i  841.  N*este  estado  encon- 
troa o  governo  as  coisas  em  1848,  e  por  isso  tomou  a  resolução  con- 
slaote  do  decreto  de  14  de  novembro,  que  ha  pouco  registámos  <. 


1840 

Pelo  decreto  de  21  de  dezembro  promulgou  o  governo  um  Plano 
ie  reorganisação  do  Recd  CoUegio  Militar,  em  virtude  da  auctorisação 
que  lhe  fora  concedida  pela  carta  de  lei  de  31  de  maio  1848,  e  com- 
prehendida  na  de  1  de  maio  de  1840. 

No  interessante  relatório  que  precede  o  Platw  de  organisação  diz 
o  governo  qoe  a  instituição  do  Real  Gollegio  Militar  dimana  de  um  prin- 
cipio sensato,  justo  e  benéfico.  Sensato,  porque  um  tal  estabelecimento 
prepara  officiaes  instruídos  e  civilisados;  justo,  porque  dá  occasiSo  a 
qoe  se  recompensem  valiosos  serviços,  prestados  á  pátria,  muitas  ve- 
zes á  custa  da  própria  vida;  benéfico,  porque  habilita  a  viuva  desvalida 
do  militar  a  fazer  educar  um  filho  que  por  ventura  será  o  seu  arrimo. 

No  mesmo  relatório  se  assevera  qoe  um  tSo  utíl  estabelecimento 
fora  na  sua  origem  um  modelo  de  disciplina  e  boa  direcção,  e  dera  ao 
exercito  oflBciaes  distinctos;  mas  com  o  andar  do  tempo  declinou  e  de- 
caio, pela  deficiência  dos  regulamentos,  pelo  grande  acréscimo  de  alum- 
Dos,  pela  má  distribuição  de  disciplinas,  pelo  ruim  methodo  de  ensino, 
e  talvez  pela  falta  de  escrúpulo  no  regimen ;  de  sorte  que  nos  últimos 
tempos  não  correspondia  á  despeza  avultada  que  occasionava  ao  estado. 

O  governo  tinha  para  si  que  a  verdadeira  reforma  consistia  em  um 
regulamento  bem  concebido,  e  aliás  executado  por  pessoas  zelosas  e  in- 
ielligentes;  no  entretanto  algumas  providencias  convinha  dar,  e  eram 
ellas  as  que  o  plano  de  reorganisação  continha. 

Vejamos,  em  substancia,  o  pensamento  do  governo,  revelado  no 
sen  trabalho. 

'  Veja  o  decreto  de  23  julho  de  1842,  e  o  relatório  de  14  do  novembro  de 
1848,  nos  respectivos  tomos  da  Collecção  da  Ijegislação. 
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O  governo  qaeria  qae  o  Ck>Uegio  Militar  fosse  propriamente 
escola  de  preparatórios,  um  lyceu  militar ;e  D'este  sentido  fazia  redoc- 
Qões  DO  curso,  e  abreviava  os  estudos»  evitando  assim  também  o  incoih 
veniente  da  longa  residência  de  mancebos  em  uma  espécie  de  dauson. 
N3o  só,  pois,  supprimia  as  cadeiras  de  mathematica  e  arte  militar,  vm 
também  as  de  eloquência  e  litteratura. 

O  governo  entendeu  também  dever  diminuir  o  numero  dos  colb- 
giaes,  que  Ibe  pareceu  ser  excessivo,  com  referencia  á  vigilância  eiày 
ciplina  de  um  tal  estabelecimento,  e  desproporcionado,  relativameiÉi 
á  força  do  exercito,  pois  que,  quando  este  era  incomparavelmente  makr 
do  que  boje,  o  numero  dos  coUegiaes  d3o  excedia  a  oi  lenta. 

Pareceu  importante  olbar  com  attento  cuidado  para  as  qaalidai 
que  devem  ter  os  empregados  do  collegio.  Deu-se  preferencia,  na  adotir 
s3o,  aos  filhos  dos  officiaes  que  pereceram  em  combate,  ou  naafragí'\ 
ou  ficaram  impossibilitados  do  serviço  por  efieito  de  feridas.  F(»  r^ 
lada  a  retribuição  devida  ás  babilitações  dos  alumnos,  na  saída  do  cor 
legio.  E,  finalmente,  o  governo  subordinou  ao  pensamento  da  econoaú 
a  organisaç3o  da  tabeliã  dos  vencimentos,  mostrando-se  muito  sattsieiL 
porque  apresentava  uma  differença  de  3:723iSI000  réis  a  favor  da  ft* 
zenda. 

Em  breve  teremos  occasião  de  ver  como  outro  ministério  encaroe 
as  coisas  em  1851,  reformando  de  novo  o  Collegio  Militar. 


1850 

Data  de  21  de  agosto  doeste  anno  um  aviso,  no  qual  se  explícav 
ao  commandante  em  chefe  do  exercito,  que  ent3o  era  el-rei  o  senhor  Hj 
Fernando,  o  decreto  de  21  de  dezembro  de  1849. 

Declarava  o  aviso  que  a  graduação  de  primeiros  sargentos^  coocedíh 
aos  alumnos  que  ultimassem  o  curso  de  preparatórios,  seria  conferiA, 
áqoelles  que  além  d*este  se  achassem  habilitados  com  o  5.®  oo  6.^  aiatf 
do  antigo  curso^  quer  o  tivessem  ultimado  n*este  anno,  ou  em  anno  » 
terior. 

Que  para  os  alumnos  classificados  no  1.^  grau  serem  graduadoí 
alferes,  deveriam  ter  o  curso  de  ínfanteria  e  cavalleria  estabelecido  doí 
decretos  de  11  e  12  de  janeiro  de  1837,  e  não  terem  desmerecido  od 
frequência  das  escolas  Polytechnica  e  do  Exercito  por  effeito  de  repm; 
vações  ou  procedimento  irregular. 

Que  csla  graduação  seria  extensiva  a  lodos  os  individoos^  q^e. 
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tendo  altimado  o  carso  do  collcgio  com  a  classificação  do  1.^  grau,  e 
teodo  o  corso  completo  de  infantería  e  cavaliaria,  estivessem  servindo 
aíflda  como  praças  de  pret  qo  exercito. 

Qae  aos  alumnos,  que  em  virtude  do  §  4.^  do  artigo  20.°  do  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1849  fossem  assentar  praça,  se  contaria 
para  todos  os  effeitos  o  tempo  do  serviço,  ainda  que  feito  antes  de 
quinze  annos  de  edade. 

Que  a  graduação  de  alferes  não  seria  conferida  senSo  aos  alumnos 
qoe  qaizessem  seguir  a  sua  carreira  militar  nas  armas  de  infanleria  ou 
cavallaria,  não  lhes  aproveitando,  porém,  a  referida  graduação  quando 
madassem  de  destino  para  o  corpo  do  estado  maior,  ou  armas  espe- 
ciaes,  pois  que  n'esse  caso  devia  ser  regulado  o  seu  accesso  segundo  o 
decreto  de  14  e  12  de  janeiro  de  1837. 

Qae  sem  dependência  de  ordem  superior,  deveriam  ser  auctorísa- 
dos  os  commandanies  dos  corpos,  para,  em  tempo  competente,  passa- 
rem gaias  para  se  matricularem  nas  escolas  na  conformidade  da  lei, 
)os  alumnos  do  Coliegio  Militar  que  quizessem  continuar  os  estudos. 

Que  os  alumnos,  com  destino  para  o  estado  maior,  ou  armas  espe- 
àeSj  que,  sem  causa  justificada,  interrompessem  os  estudos  depois 
de  approvados  no  2.°  aono  da  Escola  Polytechnica^  deixariam  de  ter 
o  vencimento  de  400  réis,  passando  a  ter  o  de  240  réis. 

Qae  aos  alumnos  que  fossem  assentar  praça  nos  corpos  de  infanle- 
ria OQ  cavallaria  fosse  relevada  a  falta  de  altura. 


1851 

A  portaria  de  23  de  outubro,  publicada  na  Ordem  do  exercito  num. 
75  de  5  de  novembro  do  mesmo  anno,  mandou  ensinar  no  coliegio  o 
fystma  metrico-decimal. 

O  governo  da  Regeneração  publicou  nos  fins  doeste  anno  nm  decreto, 
DO  qual,  revogando  o  de  1849,  dava  uma  nova  organisaçlio  ao  Coliegio 
Militar. 

Vejamos  primeiro  quaes  defeitos  encontrou  o  governo  no  decreto 
de  21  dezembro  de  1849: 

iO  decreto  de  21  de  dezembro  de  1849,  diz  o  relatório,  não  com- 
pletando a  educação  dos  alumnos,  tinha  além  disso  o  grande  inconve- 
niente de  conceder  que  saissem  creanças  de  14  annos  para  concluírem 
o  curso  fora  do  coliegio,  mancebos  inexperientes,  com  mui  poucos  co- 
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nhecimcnlos  militares,  e  apenxs  com  o  curso  de  preparatórios  inlénor 
ao  de  alguns  lyceus  da  capital.  • 

Para  remediar  os  inconvenientes  qne  o  governo  encontroa,  resolwa 
elle  fazer  do  collegio  um  lyceu  militar  de  todos  os  preparatórios  Ne- 
cessários para  o  curso  das  armas  de  cavallaria  e  infanteria,  ou  panos 
estudos  nas  escolas  superiores,  levando  já  um  ensino  e  educação  apro- 
priados ao  seu  desenvolvimento. 

PTesta  conformidade  estabeleceu  o  governo  um  curso  de  seis  ama. 
no  qual  seriam  ensinadas  as  seguintes  disciplinas: 

Grammatic^  porlugueza  e  latina. 

Francez  e  inglez. 

Latinidade. 

Eloquência  e  lítteratura. 

Philosophia  racional  e  morai. 

Noções  de  cosmographia,  de  chronología,  historia  e  roathematic^. 

IntroducçSo  ás  sciencias  naturaes;  physica  e  chimica,  elementos. 

Direito  e  administração  militar. 

Desenho,  equitação,  dança«  natação,  exercicios  gymnastícos. 

O  artigo  1.^  do  mencionado  decreto  caracterisava  n*estes  ténue? 
o  fim  a  que  se  pretendia  destinar  o  estabelecimento  de  que  se  traia: 

<0  Real  Collegio  Militar  tem  por  objecto  educar  e  instruir  os  res- 
pectivos alumnos,  habilítando-os  a  concluir  na  Escola  do  Exercito  o 
curso  das  armas  de  infanteria  e  cavallaria;  e  conjunctamente  remuoenr 
os  oíBciaes  e  cirurgiões  da  força  armada  nacional  de  mar  e  terra,  qut 
houverem  servido  bem,  pela  admissão  de  seus  filhos  no  referido  esta- 
belecimento^ como  pensionistas  do  estado;  ou  mediante  pensões  satisfei- 
tas por  aquelles  indivíduos,  ou  suas  Tamilias,  acommodadas  aos  sol- 
dos de  suas  difierentes  patentes.»  (Art.°  1.°  do  decreto  de  11  de  de- 
zembro de  1851.) 

O  novo  regulamento  define  e  regula  os  seguintes  poutos: 
1.®  Destino  e  organisaçao  do  Real  Collegio  Militar. 
i.^  Qualidades  que  devem  ter  os  alumnos,  e  sua  admissão  no  col- 


legio. 


3.^  Instrucçao,  exames  e  ferias. 

4.^  Disposições  acerca  dos  lentes,  professores  e  mestres. 

5.^  Direitos  e  vantagens  dos  alumnos,  e  casos  de  sua  ezclosid- 

6.^  Estado  maior  e  menor  do  collegio. 

7.^  Administração  sdentifica. 

8.^  Administração  económica. 

9.^  Bibliotheca  e  conservatório. 
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10.^  Disposições  transitórias. 

O  regalamento  vem  acompanhado  de  tabeliãs,  nas  quaes  s3o  desí* 
gnados  os  vencimentos  dos  empregados,  lentes,  professores  e  mestres, 
e  da  disposição  dos  estudos  ^ 

Esqaecea-me  ponderar  qne  o  decreto  regulamentar  de  11  de  de- 
zembro de  1851  teve  como  base  os^  trabalhos  de  uma  commíssão,  no- 
meada por  decreto  de  23  de  junho  do  mesmo  anno,  referendado  pelo 
daque  de  Saldanha,  então  ministro  da  guerra.  A  commissão  foi  presi- 
dida pelo  barão  de  Sarmento,  e  era  composta  do  visconde  da  Carreira, 
brigadeiro  reformado ;  do  coronel  de  infanteria  Augusto  Xavier  Palmei- 
rim; do  dr.  Filippe  Folque,  coronel  graduado  de  engenharia;  e  de  José 
Tavares  de  Macedo^  oíQcial  ordinário  da  secretaria  da  marinha. 

A  commissão,  assim  constituída,  devia  apresentar  ao  governo  a 
sua  opinião  sobre  a  reorganisação  mais  vantajosa  do  Real  Collegío  Mi- 
litar. 

Devemos  tocar  um  ponto  especial  que  em  differentes  annos  tem  sido 
resolvido  diversamente. 

O  decreto  de  11  de  dezembro  declarou  no  artigo  18.^  disciplinas 
it  habilitação  as  linguas  portiigueza  e  latina,  eloquência  e  litteratara, 
a  philosophia  racional  e  moral,  a  arithmetica  pratica,  o  desenho  linear» 
easqae  constituíam  o  5.^  e  6."^  anno  do  curso  geral. 

No  artigo  42.®  dispoz:  cOs  alumnos  reprovados  duas  vezes  na 
inesma  matéria,  declarada  como  de  habilitação  no  artigo  18.^  doeste 
i^creto,  serão  despedidos  do  cnllcgio.  O  mesmo  se  praticará  a  respeito 
dos  qae,  no  mesmo  anno,  fon^m  reprovados  em  todas  as  disciplinas, 
qae  fazem  objecto  da  1.*  e  2.^  aula  do  3.^,  4.^  5.^  ou  6.**  anno  lectivo 
do  curso  geral.» 

Veia  depois  o  decreto  de  II  de  setembro  de  1854,  e  fez  cessar 
o  distincção  entre  disciplinas  di*  habilitação  e  não  habilitação;  devendo» 
em  harmonia  com  esta  disposição,  ser  applicada  a  penalidade  do  men- 
donado  artigo  42.® 

E,  flnalmente,  o  recente  decreto  de  14  de  julho  de  1875  dispoz  que 
>  pena  disciplinar  imposta  pelo  artigo  42.°  do  decreto  de  1 1  de  dezem- 

*  O  desenvolvimento  doestes  breves  enunciados  pôde  ver-se: 
l.*"  iVíf  Collecção  Offidal  da  Legislação  Portugtieza  do  anno  de  1851,  pag. 
503  a  512. 

2.*  Legislação  Militar  de  execução  permafiente  até  31  de  dezembro  de  1860 
por  João  José  de  Alcântara.  Lisboa^  1861.  Volume  1.*"  pag.  102  eseguinios. 

23. 
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bro  de  1851,  altorado  pelo  de  11  de  setembro  de  185&,  sõmenle  seja 
applicada  ao  alumno  reprovado  em  dois  annos  successívos  na  mesma  dis- 
ciplina, e  bem  assim  ao  que  for  reprovado  em  todas  as  disciplinas  do 
3.°,  4.°,  5.°  e  6.®  anno  do  novo  curso. 

NB.  Falla-se  de  novo  curso,  por  quanto  o  decreto  de  14  de  julho 
de  1855  substituiu  novo  quadro  de  distribuição  de  disciplinas  ao  de- 
cretado em  3  de  setembro  de  1867. 


1852 

Pelo  decreto  de  1 1  de  agosto  foi  approvado  o  Plano  de  uniformu 
para  os  officiaes  do  estado  maior  e  alumnos  do  Real  CoUegio  Militar. 

0  Plano  de  uniformes  acompanha  o  indicado  decreto»  e  é  assigoado 
pelo  duque  de  Saldanha^  que  referendou  este  ^ 

Pela  portaria  de  37  de  agosto  foi  suscitada  a  observância  das  dis- 
posições de  diversos  diplomas,  pelos  quaes  é  determinado  que  nâo  pov 
sam  ser  recebidos  sem  nova  graça  os  alumnos,  qne,  indo  a  ferias,  não 
recolherem  no  dia  marcado  na  respectiva  guia,  e  deixarem  de  iegaiisar 
o  motivo  d'csta  falta;  e  se  esta  houver  sido  por  doença,  devem  remet* 
ter  mensalmente  ao  collcgio  a  competente  certidão,  Geando  sujeitos  a 
serem  riscados  do  respectivo  quadro  se  assim  o  não  flzerem.  Em  3  de 
outubro  de  18G2  foi  mandada  publicar  esta  portaria,  por  ordem  do 
director  do  collegio,  para  conhecimento  dos  interessados. 

Pela  portaria  de  27  de  setembro  mandou  o  governo  sobreestar  M 
concursos  abertos  para  o  provimento  das  cadeiras  e  substituições  de 
mathematica,  de  sciencias  naturaes,  de  latim,  de  eloquência,  e  outrasi 
até  Dova  resolução  superior. 

Pela  portaria  de  27  de  novembro  foi  resolvido  que  os  bonnets  pan 
o  pequeno  uniforme  dos  officiaes  do  estado  maior  do  Collegio  Militar 
devem  ser  como  os  dos  officiaes  de  infanteria  do  exercito,  com  as  lei 

trás  e  coroa  dos  actuaes. 

I 

1  Veja  Collecção  Official  da  Legislação  de  1852,  pag.  301  e  302;  ou  a  CA 
Ucção  Systematica  das  Ordens  do  Exercito  desde  1809  até  1858.  Yol.  2/  t'4 
418  e  seguintes. 


J 
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^  pratica,  e  noçSes  sobre  recoohe- 

Mgumas  doestas  cadeiras  seriam 
<;^  '\iiadas  por  aulas  preliminares 

^  .nopliadas  por  ensinos  prati- 
]^^  iro  A,  que  fazia  parte  do 


'"^  (lilar.  ■    ^^ 


o  auctor  na  indicação 


,  .  Io  collegio,  e  tanto 

ovocada  poi  \,              ..^ 

,              ^  ,  *»•>  propósito. 

ados,  e  por  esta  i  .   ^    ^ 

que  merecesse.  s.  e  portarias 

^rlana  mostra va-se  j a  o  goverii. 
Aegio  (que  então  estava  em  Mafra)  pro^. 
oconoDDia  aos  pães  ou  tutores  dos  alumnos,  uu^  levrretrfl 

-e  um  ed\1icio  mais  próximo  da  capital;  e  bem  assim        n  i  o- 
aConTêncidíK  de  que  a  mudança  do  collegio  para  o  sitio  ^. 
iON\aadifficulí^ade  que  se  tinha  encontrado  na  obtenção  de  profe  ^  ^'^    -se 
los  mais  babeis,  para  exercerem  o  magistério  em  Mafra.  ^^» 

Constou  -ao  governo  que  muitos  dos  alumnos  d'este  collegio  se  ant. 
IJí/flpam  desprovidos  dos  livros  necessários  para  os  seus  estudos,  ma 
idos  nos  pTogrammas  dos  respectivos  annos;  no  que  em  verdade  havia 
icoDvenierkXes  ponderosos. 

O  gox*erno  pela  portaria  de  27  de  setembro  auctorisou  o  director 
ira  fazer  examinar  no  acto  da  entrada  no  collegio,  assim  dos  novos 
Imitlidos,  como  dos  que  recolhessem  de  ferias,  se  iam  munidos  dos 
)mpet&t)tes  livros;  e  bem  assim  o  auctorisou  para  negar  a  entrada  ou 
mser^vação  no  estabelecimento  áquelles  que  se  não  apresentassem  desde 
go  cr^om  os  livros  respectivos  ao  anno  que  iam  frequentar;  e  no  futuro, 
io  só  com  estes,  senão  também  com  os  respectivos  aos  annos  que  an- 
riormente  tivessem  frequentado. 

Terminam  aqui  as  noticias  que  pertencem  ao  reinado  da  senhora 
.  Maria  ii. 

Não  podendo  nós  ir  além  d'este  período  no  presente  capitulo, 
)roveitamos  esta  occasião  para  oíTerecer  aos  leitores  as  indicações 
;  alguns  subsídios  indispensáveis  para  o  estudo  historico-legislativo 
)  Collegio  Militar,  e  um  apontamento  dos  nomes  e  biographias  dos  di- 
íctores  do  mesmo  estabelecimento  desde  a  sua  instituição  até  ao  fím 
)  reinado  da  senhora  D.  Maria  u. 
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Indicação  de  alguns  mbsidios  para  o  estudo  hUtorico-legislatkob 
Collegio  Militar: 

Idéas  sobre  a  reorganisação  do  Beal  Collegio  iRUtar.  por  Em- 
risto  José  Ferreira,  marechal  de  campo  reformado,  ex-director  do  nm 
collegio.  Lisboa.  Imprensa  Nacional  1853. 

Diremos,  substancialmente,  qual  era,  na  opinião  do  aactor,  o  k 
a  que  devia  propor-se  o  collegio,  e  qual  a  inslnicção  que  ali  deve  sa 
núnistrada  aos  alumnos. 

Continuaria  o  collegio  a  ter  por  objeclo:  l.^  remuDerar  os  m 
ços  do  exercito,  educando  e  instruindo  gratuitamente  um  certo  nrm 
de  alumnos,  filhos  de  beneméritos  officiaes  militares;  2.**  aproveit 
esta  remuneração  em  beneficio  do  serviço  militar,  regulando  a  edoo 
ção  e  instrucção  collegial,  de  forma  que  se  conseguisse  preparar  Gt 
didatos  a  ofiiciaes,  tanto  para  o  serviço  das  armas  geraes,  comopan 
as  especiaes;  3.°  diffundir  os  conhecimentos  úteis  e  os  beneficiosà 
civilisação  pelo  maior  numero  de  indivíduos,  Tacilitando  as  habilitacêâ 
collegiaes  ás  famílias  que  d'ellas  se  quizessem  aproveitar  para  seos^ 
lhos,  e  as  aulas  aos  individuos  que  as  quizessem  frequentar. 

O  collegio  ministraria  aos  seus  alumnos:  i.^  a  educação  reiígí(^ 
e  militar;  í."*  instrucção  preparatória,  ou  de  hnmanidades,  e  a  sciffli- 
fica,  ou  Professional. 

Eis-aqui  as  cadeiras  que  estabelecia: 
1.^  Galligraphia,  arithmetica  pratica,  e  principios  de  theoria. 
2.^  Grammatica  portugueza,  granmialica  e  língua  latina. 
3.^  Grammatica  e  língua  franceza. 
4.^  Grammatica  e  língua  ingleza. 

5.*  Elementos  de  rhetorica,  noções  de  litteratura,  de  poética,  deu? 
thologia,  e  de  esthetica  ou  theoria  do  bello. 

6.*  Philosophia  racional  e  moral,  coprehendendo,  a  primeira,  c* 
thologia,  noções  de  ideologia,  lógica  e  principios  de  psychologia;«í 
segunda,  além  da  elhíca  e  princípios  de  direito  natural,  noções  de  «• 
tropologia  philosophíca,  ou  economia  moral  do  homem. 
7.^  Geographia,  chronologia  e  historia. 
8.*  Elementos  de  mathematica. 
9.^  Fortificação,  arte  e  historia  militar. 
10.*  Princípios  de  physica  e  de  chimica,  introducçSo  ao  estado  tó 
três  reinos  da  natureza,  princípios  de  geologia. 
11.'  Direito  e  administração  militar. 
12.*  Desenho  linear,  de  figura,  de  paizagem,  de  perspectiw«* 
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trcbitectara,  topographia  theorica  e  pratica,  e  noções  sobre  recoohe- 
imentos  militares. 

O  auctor  do  plano  declarava  qae  algumas  d'estas  cadeiras  seriam 
livididas  em  diversas  aulas,  outras  subsidiadas  por  aulas  preliminares 
ia  preparatórias,  outras  desenvolvidas  e  ampliadas  por  ensinos  prati- 
os  ou  mistos:  tudo  na  conformidade  do  quadro  A,  que  fazia  parte  do 
eu  escrípto. 

Não  acompanharemos,  por  falta  de  espaço,  o  auctor  na  indicação 
las  providencias  de  organisação  e  administração  do  collegio,  e  tanto 
Dais,  quanto  não  interessam  tão  intimamente  o  nosso  propósito. 

Os  relatórios  que  precedem  as  novas  leis,  decretos,  e  portarias 
[pie  atraz  mencionámos. 

Apontamentos  relativos  á  instrucção  publica,  por  João  Ferreira 
Campos  (no  tomo  2.°,  parte  2.^  da  nova  serie  das  Memorias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa). 

É  para  lastimar  que  uma  pessoa  tão  competente  não  se  alargasse 
um  pouco  acerca  do  Collegio  Militar.  O  que  n'este  particular  diz,  po- 
demos aqui  transcrevel-o,  por  ser  de  limitada  extensão : 

cPelo  tempo  da  campanha  peninsular  um  official  de  artilhería,  o 
marechal  Teixeira,  que  se  achava  na  Trafaria,  dirigindo  uma  espécie 
de  escola  de  cadetes  d^aquella  arma,  imaginou  a  creação  de  um  colle- 
gio com  a  denominação  de  militar.  Uma  parte  dos  alumnos  d'este  es- 
tabelecimento contribuía  para  a  sustentação  de  todos.  O  beneficio  da 
educação  gratuita  destinava-se  para  os  filhos  dos  militares,  que  se  achas- 
sem em  determinadas  circumstancias.  Este  collegio,  pelo  zelo  do  ma- 
rechal Teixeirai  instiluiu<se  debaixo  de  bons  auspícios,  e  deu  os  re- 
mltados  que  elle  tinha  previsto.  Depois  do  seu  fallecimento,  ou  por 
lefeito  de  direcção  ou  por  outras  causas,  o  estado  começou  a  carregar 
com  toda  a  despeza  da  instituição,  que  doesta  forma  está  longe  de  en- 
trar como  elemento  bem  combinado  em  um  systema  de  retribuição  de 
serviços.» 

É  para  lastimar  que  esta  ultima  clausula  não  tivesse,  da  parte  do 
douto  critico,  o  desenvolvimento  que  naturalmente  era  requerido,  e 
sem  o  qual  fica  um  tanto  obscuro,  ou  pelo  menos  vago  o  seu  pensa- 
mento. 

Collecçõo  systematica  das  ordens  do  Exercito  desde  1809  até  1858, 
^if^ÚAnada  por  Vital  Prudencio  Alves  Pereira.  Lisboa  1859-1860. 


—  360  — 

Legislação  militar  de  execução  permanente  até  31  de  deaaáfn  k 
1860  por  João  José  de  Alcântara.  Lisboa  1861. 

A  reorganisação  do  Collegio  Militar.  O  passado,  o  presente, tu 
futuro. 

Escriplo  anoDymo,  publicado  em  Lisboa  no  anno  de  1862.  Yeb 
mente,  incisivo^  severo  é  este  ultimo  opúsculo,  mas  revela  conhedoia' 
tos  da  matéria. 

Com  referencia  ao  período  do  reinado  da  senhora  D.  Mana  n,  apo* 
taremos  o  juizo  critico'  ali  expressado  sobre  as  reformas  do  Colleá 
Militar. 

Quando  o  visconde  de  Sà  da  Bandeira  tratou  em  1837  da  iostra 
çSo  do  exercito,  devera  ter  desde  logo  conformado  o  Collegio  MM 
com  os  intuitos  das  Escolas  Polytechnica,  e  do  Exercito;  de  sorte  qi 
os  três  estabelecimentos  se  auxiliassem  por  tal  modo,  que  se  cod^ 
guisse  o  maior  proveito  da  instrucção  militar  com  a  menor  despezaps- 
sivel.  A  creação  das  duas  escolas  e  a  organisação  ou  dissolução  do  Co- 
légio Militar  deviam  ter  sido  coetâneas  e  delineadas  com  a  mesma  jm 
n'um  mesmo  plano. 

A  reforma  do  collegio  no  anno  de  1849,  operada  pelo  ministro â 
guerra,  o  general  Ferreri,  implantou  ao  menos  um  bom  principio,  m 
idèa  de  incontestável  justeza :  O  Collegio  Militar  e  a  Escola  do  Eif- 
cito  não  podiam  ser  instituições  independentes  como  até  então;  era  ft 
cessario  que  entre  ellas  houvesse  uma  estreita  correlação. 

A  reforma  decretada  em  1851,  consistiu,  quantos  aos  seus  príDcipae^ 
traços,  na  elevação  do  ordenado  do  director  de  480i9IOOO  réis,  qaeea 
a  600^000  réis;  na  reducção  do  professorado  com  manifesto  prejoi^r 
do  ensino;  na  distribuição  cahotica  do  mesmo  ensino,  a  que  foioec» 
sarío  dar  prompto  remédio  em  1854;  na  preparação  dos  alumoospin 
entrarem  immediatamente  na  Escola  do  Exercito,  e  completarem  ali  < 
curso  das  armas  geraes,  já  com  a  praça  assente  nos  corpos;  na  àÂ^- 
do  posto  de  alferes  graduado  com  400  réis  por  dia  aos  que  coodé 
sem  o  curso. 

O  auclor  do  opúsculo  escrevia  em  1862;  e  entendia  qne  o  es^^^^ 
do  collegio  era  cada  vez  peor,  não  só  nas  suas  relações  com  a  socie- 
dade, mas  em  si  mesmo. 

Muitas  reformas  consecutivas  e  desencontradas  teem  damoilic^ 
o  collegio;  não  o  proporcionaram  aos  interesses  da  nação,  ao  p^^ 
que  teem  posto  n'um  cahos  a  sua  legislação. 

O  que  diz  das  reformas  posteriores  a  1815,  e  os  alvitres  que  F^ 
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)õe,  pertencem,  na  ordem  chroDoIogica,  a  períodos  posteriores  áquelle 
;om  que  nos  occupamos:  opportunamente  os  examinaremos. 

Nomes  e  alguns  traços  biographicos  dos  directores  que  teem  estado 
í  frente  do  Collegio  Militar  desde  o  anuo  de  1814  até  ao  fim  do  reinado 
la  senhora  D.  Maria  11. 

1.^  O  marechal  de  campo,  António  Teixeira  Bebello,  fundador  do 
Collegio  Regimental  da  Artilheria  da  Corte,  no  sitio  da  Feitoria,  junto 
la  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  em  1803. 

Em  1814  Toi  o  Collegio  da  Feitoria  convertido  no  Collegio  Militar, 
lassando  para  este  45  alumnos,  que  serviram  como  de  núcleo  para  o 
lovo  estabelecimento,  assente  em  differente  local,  isto  è,  no  ediflcio  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres  no  sitio  da  Luz. 

Foi  o  marechal  Teixeira  o  primeiro  director  do  Collegio  Militar; 
servindo  este  cargo  desde  1814  até  ao  dia  seis  de  outubro  do  anno  de 
1825,  em  que  falleceu. 

Abstemo-nos  de  commemorar  aqui  o  singular  merecimento  e  re- 
levantes ser  viços  do  marechal  António  Teixeira  Rebello,  porque  já  dis- 
semos a  tal  respeito  quanto  convinha  expor,  no  tomo  m  doesta  obra« 
pag.  113  a  117. 

2.®  O  coronel  Cândido  José  Xavier. 

Foi  director  do  Collegio  Militar  desde  1826  a  1828. 

É  sabido  que  foi  este  portuguez  illustre  um  homem  de  muita  in- 
slrucçâo,  e  que  assignalou  grandemente  o  seu  nome  na  carreira  politica. 
Falleceu  em  Lisboa  no  dia  45  de  outubro  de  1833. 

Cândido  José  Xavier  foi  professor  de  rhetortca  no  Collegio  de  San- 
tarém; collaborou  mais  tarde  para  a  redacção  dos  Annaes  das  Scien* 
cias,  das  artes  e  das  lettras  em  Paris,  e  foi  director  do  Collegio  Mili- 
tar DO  período  que  já  indiquei.  Do  como  se  houve  na  direcção^  deixou 
elle  gratas  recordações,  a  ponto  de  que  á  hora  em  que  a  adulação  era 
já  impossível,  foi  o  seu  retrato  collocado  solemnemente  n*uma  das  sa- 
las do  collegio. 

Perraitta-se-me  que  a  este  rápido  esboço  biographico  acrescente  a 
noticia  de  algumas  impressões  pessoaes. 

Durante  o  memorável  cerco  do  Porto  tive  occasião  de  ir  á  presença 
de  Cândido  José  Xavier,  quando  elle  vivia  com  S.  M.  I.  o  sr.  duque  de 
Bragança  em  uma  casa  nobre  da  rua  de  Cedofeita. 

Da  primeira  vez,  obedeci  ao  chamamento  que  me  foi  transmittido 
em  um  aviso,  o  mais  delicado  e  obsequioso.  Disse-se,  c  chegou  aos  ou- 
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Veja :  Extraií  de  la  biographie  des  hommes  du  jour,  for  Genm 
Sarrut  et  B.  Saint-Edme.  Biographie  de  Vex-ministre  Augustin  k^ 
Freire.  Paris  1837. 

Veja  também :  Resumo  histórico  da  vida  e  trágico  fim  de  Agostiá: 
José  Freire.  Lisboa.  1837. 

Trinta  annos  depois  do  fallecimeoto  de  um  bomem,  qoe  torDoe 
memorável  o  seu  nome,  e  quando  já  as  paixões  politicas  estão  ador- 
mecidas, é  grato  pagar  a  esse  homem  o  tributo  de  louvor,  que  a  pov 
teridade,  mais  justa  por  vezes  do  que  os  contemporâneos,  nio  recos: 
a  quem  o  merece. 

Com  um  só  traço,  que  o  próprio  Freire  me  subminisfra,  procuran 
collocal-o  na  Aleira  brilhante  dos  homens  illustres  de  Plutarco. 

Chegara  a  occasião  em  que  Agostinho  José  Freire  devia  apreser- 
tar  ao  parlamento  a  conta  de  seus  actos  como  ministro  da  guerra,  desít 
que  S.  M.  I.  o  senhor  duque  de  Bragança  reassumira  a  regência.  Cq& 
priu  esse  dever;  e  o  relatório  que  apresentou  em  data  de  4  deseteo- 
bro  de  1834,  é  um  documento  precioso,  na  substancia  e  na  forma,  qae 
ha  de  sempre  ser  lido  com  interesse. 

Vou  aqui  transcrever  o  flnal  d' esse  relatório,  e  bei  de  depois  per 
gnntar  aos  leitores,  se  não  é  verdadeiramente  sublime  esse  dizer  lie 
um  grande  ministro: 

cTal  é  senhores^  a  sincera  historia  da  minha  administração  de  s^ 
cretario  d'estado  dos  negócios  da  guerra,  desde  as  Ilhas  dos  Açores  ú 
este  momento.  Acham-se  juntos  os  documentos  necessários,  e  prompis 
quaesquer  explicações. 

cAssisti  ao  começo  da  grande  empreza,  acompanbei-a  em  toA) 
o  seu  progresso;  fui  presente  ao  êxito,  nio  depuz  um  só  dia  a  peoc} 
de  ministro  da  guerra,  e  empunhei  a  espada  de  soldado  em  todos  cê 
combates  do  Porto  e  de  Lisboa.  Depois  de  tantos,  e  tão  complicadcê 
trabalhos  cheguei  á  ventura  de  os  relatar  perante  os  representantes  à 
nação  portugueza. 

«Estão  satisfeitos  todos  os  meus  votos.  Tenho  pura  a  conscieodi 
de  que  em  tão  dilatada  e  espinhosa  época  empreguei  todas  as  míDhasfúr- 
ças  no  seniço  da  rainha  e  da  pátria.  Os  factos^  e  as  provas  estão  diaoie 
de  vós.  Espero  tranquillo  o  vosso  juizo,  e  o  de  todos  os  homens  ioi- 
parciaes.» 

Disse  que  perguntaria,  se  é  ou  não  sublime  este  dizer;  mas  djo 
o  farei,  porque  não  devo  pôr  em  duvida  o  fino  critério  dos  leitores,  ^ 
facilmente  adivinho  a  resposta  afiSrmativa. 
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6.°  O  brigadeiro  João  José  da  Cunha  Fidié. 

Pela  segunda  vez  foi  director  do  GoUegio  Militar,  no  período  que 
decorreu  desde  4837  a  1848.  » 

O  brigadeiro  Fidié  disse  pela  imprensa,  em  novembro  do  anno  de 
1 850,  o  que  interessava  que  o  publico  soubesse,  em  quanto  á  sua  admi- 
[listraçlo  como  director  do  Collegio  Militar.  O  escripto  em  que  exarou 
as  suas  allegações  tem  o  titulo  seguinte: 

Yaria  fortuna  d^um  soldado  portuguez,  offerecida  ao  publico  pelo 
brigadeiro  Fidié.  Novembro  de  1850.  Lisboa. 

Na  Introducção  a  esse  escripto  adoptou  o  brigadeiro  Fidié  a  se- 
guinte epigrapbe,  que  pedira  ao  immortal  cantor  das  glorias  portu- 
guezas: 

A  troco  dos  descansos,  que  esperava, 
Das  capellas  de  louro,  que  me  honrassem, 
Trabalhos  nunca  usados  me  inventaram, 
Com  que  em  tão  duro  estado  me  deitaram. 

Lu8.  C.  vu  E.  81. 

Abunda  a  « Varia  fortunai^  em  documentos,  tendentes  a  destruir, 
a  má  impressão  que  acaso  podesse  deixar  nos  ânimos  a  exoneração 
do  cargo  de  director,  desacompanhada,  como  foi,  de  declaração  algu- 
ma lisongeira;  e  não  menos  a  desvanecer  o  desagradável  efifeito  que 
houvesse  de  produzir  a  portaria  de  5  de  setembro  de  1848»  dirigida 
já  ao  successor  de  Fidié,  a  qual  começava  doeste  modo : 

Sua  magestade  a  rainha,  tomando  na  devida  tonsideraçSo  o  ge- 
ral clamor  qne  contra  o  Real  Collegio  Militar  se  tem  levantado^  etc. 

Emãm,  ninguém  melhor  do  que  o  próprio  interessado  pôde  fallar 
de  si,  e  por  isso  remetto  os  leitores  para  o  escripto  que  apontei. 

7.®  O  coronel  Evaristo  José  Ferreira. 

Foi  director  do  Collegio  Militar  desde  1849  a  1851. 

Acerca  do  mesmo  collegio  escreveu  depois  (cm  1853)  o  opúsculo 
qae  já  apontámos,  e  do  qual  registaremos  aqui  o  titulo  completo: 

Idéas  sobre  a  reorganisação  do  Real  Collegio  Militar,  contendo 
provisoriamente  a  parte  legislativa  e  as  principaes  disposições  regula- 
mentares, com  alguns  esclarecimentos  para  a  sua  melhor  intelligencia 
e  execução  pelo  autor  Evaristo  José  Ferreira,  marechal  de  campo  refor- 
mado^ ex-director  do  mesmo  collegio.  Lisboa.  1853. 

Evaristo  José  Ferreira  foi  também  lente  da  Academia  de  FortiGca- 
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systemaiica;  e  havendo-se  exigido  para  levar  a  efifeitò  esta  medida  di- 
ferentes iorormações»  e  ultimamente  uma  estatística  completa  dos  ki- 
breditos  recolhimentos^  e  um  plano  para  a  reumão  (Telles  no  do  Cá 
vario,  Teito  pelo  administrador  da  Casa  Pia:  manda  sua  roageslader^ 
metter  ao  governador  civil  de  Lisboa  todos  os  papeis  a  que  se  atloà, 
contados  desde  num.  1  até  43,  a  fim  de  que  o  mesmo  governador  cr 
vil  faça  rectificar  aquellas  informações,  e  veja  o  mencionada  plano  ik 
reunião»  informando  com  o  seu  parecer  sobre  o  melhor  modo  de  a  tor- 
nar útil.» 

Embora  não  fosse  convertido  em  realidade  este  projecto,  nem  [( 
isso  nos  julgamos  dispensado  de  mencionar  uma  tentativa  de  lai  > 

dem. 


COLLEGIOS  DAS  URSULINAS  DB  VIANNA  E  BRAGA 

Quando  o  collegio  de  Pereira  estava  já  florescendo,  dirigíu-se  a  »• 
mara  munncipal  de  Vianna  do  Minho  á  superiora  do  mesmo  colleit 
sollicitando  a  fundação  de  outro  egual  n'aquella  villa. 

O  presidente  da  camará  de  Vianna  offerecia  para  assento  do  cé- 
gio  o  Recolhimento  das  Beatas,  denominado  «dos  Santos  Hartyres.' 
Depois  de  alguma  demora,  foi  acceita  a  proposta;  e  desde  logo  obte^^ 
a  camará  de  Vianna  a  reÇia  auctorisação  para  fundar  o  collegio,  ta 
como  a  metade  do  rendimento  das  sisas  para  a  despeza  d'elle  e  da  ce> 
ducção  das  religiosas  que  o  haviam  de  inaugurar. 

No  anno  1778  saiu  do  collegio  de  Pereira  a  superiora  D.  Lato 
com  dezeseis  companheiras,  e  foi  fundar  o  collegio  de  Vianna,  e  \op 
depois  o  de  Braga,  onde  falleceu  no  anno  1795,  como  já  dissemos. J 
propósito  das  Ursulinas  de  Pereira,  na  pag.  310. 


Em  23  de  agosto  de  1851  exigiu  o  governo  alguns  esclarecimeDliií 
acerca  do  estado  do  collegio  de  Vianna,  por  occasião  de  pedirem  a  supe- 
riora e  religiosas  respectivas,  bem  como  a  camará  municipal,  a  aoclo- 
risação  regia  para  a  admissão  de  dez  senhoras  a  noviciado  e  profis.* 
religiosa,  em  attenção  á  falta  de  mestras  que  havia  n'aquelle  coD\'eoto^ 

O  termo  médio  das  educandas  cada  anno  è  de  dezoito.  Cada  oos 

*  Veja  esta  portaria  no  Supplemeiito  á  Collecção  da  Legislação  0§ádk&^ 
de  1851,  pag.  49.e  50. 
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doestas  p^a  annoatanente  sessenta  mil  réis  ao  collegio,  e  ali  recebe  'o 
eosino  que  logo  indicaremos,  bem  como  o  sustento»  roupa  lavada  e  tra- 
tamento em  caso  de  doença. 

O  ensino  consiste  em: 

Ler»  escrever  e  contar;  doutrina  christS;  grammatica  portugueza; 
francez;  historia  de  Portuga^  etc. 

Coser,  marcar,  bordar  de  branco  e  de  matiz,  e  fazer  flores. 

Tocar  pianno  e  cantar. 

Bordar  a  ouro,  a  froco,  a  escomilba  tanto  em  estofo,  como  em  vi- 
dro; fazer  flores  de  missanga,  e  de  velludo;  chrochet;  fructas  de  massa; 
diversas  obras  de  cartonagem,  filigrana,  de  cabello,  de  tapeçaria'. 


GOLLEGiOS  PR0¥1NCIAES 

Cumpre-nos  tomar  nota  de  quaesquer  indicações  que  revelem  inte- 
resse pelo  desenvolvimento  e  progresso  das  sciencias,  das  lettras  e  das 
artes. 

Na  data  de  5  de  dezembro  de  1834  apresentou  o  deputado  An- 
tónio Maria  Couceiro  á  camará  electiva  a  seguinte  proposta: 

•Convindo  estabelecer  collegios  provinciaes,  onde  se  ensinem  as 
dilerentes  disciplinas  que  não  fazem  parte  de  alguma  das  seis  faculda- 
des que  se  ensinam  na  Universidade:  proponho  que  o  governo  seja  au- 
ctorísado  para  estabelecer  na  casa,  e  no  ponto  do  reino  que  achar  pró- 
prio, om  collegio  provincial  onde  haja  aiumnos  externos,  e  collegiaes 
pensoDistas;  n*este  collegio  haverá  as  seguintes  cadeiras: 

Lingua  franceza,  inglezajatína,  grega ;  rbetorica ;  philosophia ;  phy- 
sica,  chimica,  e  agricultura;  historia  e  geographia. 

O  governo  encarregará  a  plantação  d'estes  collegios  á  pessoa,  cu- 
J3s  qualidades  mereçam  inteira  confiança,  para  que  com  plena  auctori- 
dade,  e  poder  discricionário,  trabalhe  n'este  negocio;  a  pessoa  assim 
nomeada  dará  ao  governo  até  ao  fim  do  anuo  de  1835  uma  exposi- 
{io  do  estado  do  collegio,  nSo  só  pelo  que  respeita  á  parte  scientifica, 
nuis  também  á  parte  económica  e  de  disciplina.  O  governo,  sobre  este 

^  Estas  noticias  sio  filhas  das  informações  que  nos  deram  nos  fins  do  anno 
de  1863. 

Era  então  diminuto  o  numero  das  religiosas;  havia  porém,  seis  coristas, 
qQatro  das  quaes  eram  mestras. 

0. 1.  VI.  2* 
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ensaio,  apresentará  ás  cortes  de  1836  um  plano  geral  de  estudos  des: 
ordem*.» 


COHHISSlO  DOS  TRABALHOS  GEOLÓGICOS 

Pelo  decreto  de  31  de  dezembro  de  1832,  do  capitulo  queseiís 
creve — Da  inspecção  das  minas — ,era  o  governo  auctorisado  panic:!s 
uma  commissuo  especial,  por  elle  nomeada,  que  teria  o  encaixo  de  (A 
parar  os  trabalhos  para  a  formação  da  carta  geológica  4o  reino, 
gundo  as  instrucções  que  houvessem  de  lhe  ser  dadas. 

NB,  A  nomeação  doesta  commissão  somente  foi  effectuada  pelo 
creto  de  8  de  agosto  de  1857,  que  a  constituiu  e  organisou,  encoH 
rando-a  na  commissão  dos  trabalhos  geodésicos  do  reino,  da  quii? 
cava  formando  uma  secção  especial,  funccionando  todavia  indeperil» 
temente  em  todos  os  trabalhos  scientiQcos,  e  correspondendo-se  d> 
clamcnte  com  as  corporações  scientiíicas  nacionaes  e  estrangeiras.  \^ 
como  com  os  inspectores  e  mais  engenheiros  de  minas  do  seni(Ott 
estado.  No  demais,  as  duas  commissões  reunidas,  na  sua  admioisin- 
ção  e  em  todas  as  suas  relações  com  o  governo,  teriam  por  chefe  Wi 
o  director  dos  trabalhos  geodésicos  do  reino. 

Opportunamente,  a  propósito  dos  Trabalhos  Geodésicos,  m  vsè 
de  1857^  daremos  as  noticias  convenientes. 


COMHISSÕES,  EXPLORAÇÕES,  VIAGENS  SGIENTinCAS,  LRTIRARUS 

E  ARTÍSTICAS  ;ETC. 

No  decurso  doeste  nosso  trabalho  dêmos  sempre  attenta  considera 
ção  ao  assumpto  do  presente  capitulo.  Em  muitos  logares  do  toíDO  i, 
e  com  especialidade  a  pag.  121  a  128,  bem  como  no  tomo  v,  pag.  21^ 
e  280,  tivemos  occasião  de  apresentar  indicações  e  noticias  a  tal  rer 
peito. 

Assim,  agora,  que  nos  oc^upamos  com  o  reinado  da  senhora  D. 
Maria  ii,  nos  pareceu  indispensável  reunir,  em  breve  quadro,  ^^ 
eIementos.de  informação  do  que  occorreu  n'esse  período  com  reíereft^íí 
a  commissões,  explorações,  viagens,  etc. 


^  Veja  a  tessão  76.*  da  camará  dos  senhores  deputados^  na  Gazeta  do  Gorr^ 
num.  i37  do  G  de  ílozomhro  do  1834. 
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Se  nSo  tivermos  a  fortnna  de  mencionar  n'este  capitulo  todas  as 
DOlicias  qae  desejáramos  colllgir,  lograremos  ao  menos  a  satisfação  de 
excitar  a  curiosidade  dos  leitores  a  completarem  pelas  suas  investiga- 
ções a  nossa  succinta  resenha. 

1835 

Pelo  decreto  de  16  de  outubro  foi  commetida  a  Francisco  Solano 
Constâncio  a  commissHo  de  colligir  e  copiar  os  documentas  antigos,  que 
interessassem  á  historia,  politica,  e  litteratura  de  Portugal,  existentes  na 
Bibliotheca  Real  de  Paris,  ou  em  outra  qualquer  da  mesma  cidade. 

Outrosim  devia  o  commissionado  fornecer  os  catálogos  de  todas  as 
obras  modernas  de  maior  nome  e  utilidade»  relativas  á  legislação,  fazen- 
da, administração  e  estatística;  cumprindo-lbe  apresentar  sobre  ellas  as 
soas  observações  criticas. 

O  governo  attendia  a  que  Francisco  Solano  Constâncio  estava  en* 
tão  residindo  em  Paris,  e  tinha  dedicado  a  sua  vida  ao  estudo  das  scien- 
cias  ateis;  parecendo  ao  mesmo  governo  que  os  conhecimentos  do  com- 
missioDado,  a  sua  boa  critica,  e  constante  patriotismo,  eram  Dadores 
da  confiança  que  n'elle  se  d(3i)r)sitava  para  o  desempenho  de  tal  com- 
missâo. 

1836 

A  portaria  de  30  de  jimlio  concedeu  a  José  Pereira  Villela  a  grati- 
ficação de  200/JOOO  réis  nnnii.ios,  em  quanto  residisse  em  França,  estu^ 
dando  chimica  dipplicada  ás  aríos. 


1841 

O  decreto  regulamentar  de  2i  de  maio,  que  continha  os  Estatutos 
io  Conservatório  Real  de  Lisboa,  dispunha  no  artigo  95.**  (cap.  xxm 
--Das  tiagens)  o  seguinte : 

<0s  professores  e  alumnos  do  conservatório  podem  obter  licença 
fora  viajar. 9 

Em  conformidade  com  este  principio  geral  eram  estabelecidas  as  se- 
guintes regras : 

<1.®  As  licenças  para  viajar  no  interior  do  reino  serão  concedidas 
P6lo  inspector  geral  (dos  theatros  e  espectáculos  do  reino);  as  licenças 

24. 
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para  sair  do  reino  só  podem  ser  concedidas  pelo  governo,  a  pediíloi) 
iospector  geral. 

c2.®  Os  professores  aasetites  com  licença  serão  snbtitmdos  pe» 
substitutos  ou  pelos  decuriões. 

c3.^  O  ordenado  do  professor  ausente  é  suspendido;  excepto: l 
se  a  licença  foi  concedida  por  moléstia  que  motivou  a  viagem;  i*«i 
viagem  6  feita  em  serviço  ordenado  pelo  governo.^ 


Em  oflScio  de  10  de  março,  dirigido  pele  ministério  do  reb 
dos  negócios  estrangeiros,  foi  participado  que  do  1.^  julho  em  é 
não  era  permittida  ao  governo  a  abonação  de  subsidio  aos  pensiom 
do  estado  que  em  França  seguiam  differentes  cursos;  por  quanto  tívífii 
época  estariam  consumidas  as  sommas  votadas  para  tal  applicaçio:  at 
vindo  assim  que  os  intessados  se  dirigissem  directamente  ao  corpos 
gislativo. 


O  reitor  do  lyceu  nacional  do  Funchal,  Lourenço  José  Mootz, 
nomeado  n'este  anno  vogal  da  Commissão  Mixta,  creada,  na  conto 
dade  do  tratado  de  3  de  julho  de  1842,  celebrado  entre  as  cor&as' 
Portugal  e  Inglaterra  sobre  a  a  abolição  do  trafico  da  escravatura. 

Por  este  motivo  havia  o  indicado  reitor  de  ir  ter  residência  no  03 

da  Boa  Esperança;  e  foi  isto  parte  para  que  elle  se  oflferecesse, /'i^ 

colligir  e  mandar  para  Lisboa  todas  as  memorias  e  noticias,  rfM 

d  historia  e  sciendas  naturaes,  que  podesse  obter,  assim  por  nieio  i 

observatório  ali  existente,  como  por  quaesquer  descobrimentos  qae  ^ 

sem  a  fazer-se  n'aqaella  região  de  Africa. 

O  governo,  em  portaria  de  29  de  maio,  louvou  e  acceitou  o  é 
recimento. 

Registaremos,  na  sua  integra,  o  decreto  de  17  de  julho,  poi^ 
contém  uma  providencia  muito  equitativa  e  favorecedora  paraca'^^ 
estudantes  portuguezes  que  em  Paris  estavam  cursando  diversas  v0 
cias: 

cNSo  existindo  já  quantia  alguma  da  votada  pela  carta  de  lei  de  ^1 
de  julho  de  1839  para  despezas  com  os  estudantes  que  fossem  a  f^ 
cursar  varias  sciencias;  e  não  sendo  justo,  nem  conveniente  qoe  os i^ 
dividuos  que  se  aproveitaram  daquella  concessão,  depois  de  tereo^ 
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gado  a  certo  graa  de  proficiência  dos  estados  a  qae  se  dedicaram,  se 
vejam  obrigados  a  abaodonal-os  por  falta  de  recursos  em  paíz  estranho, 
com  manifesto  prejaizo  d*elles,  e  do  estado  qae  tem  feito  gastos  com 
este  objecto,  de  qae  por  similhante  modo  nada  aproveitaria;  e  havendo 
a  camará  dos  senhores  depatados  approvado  a  verba  de  3:000<$000  réis 
destinada  áqoelle  fim,  a  qnal  verba,  não  seguiu  os  tramites  da  lei  por 
se  ter  encerrado  a  sessão  legislativa:  Hei  por  bem,  ouvido  o  con- 
selho de  ministros,  ordenar  que  aos  quatro  estudantes  que  actualmente 
te  acham  em  Paris  se  continuem  a  abonar  as  necessárias  despezas,  até 
i  referida  quantia  de  3:OOOf9íOOO  réis,  pelo  modo  já  praticado  no  mesmo 
caso:  o  que  tudo  será  presente  ás  cortes  na  sua  próxima  reunião.» 


Merece  lisonjeira  commemoragão  e  carta  de  lei  de  30  de  abril,  que 
loctorísoa  o  governo  para  despender  até  á  quantia  de  4:OOOf9íOOO  réis 
a  flm  de  dar  principio  d  exploração  geológica  e  mineralógica  do  reino,  e 
tomfrar  um  herbario  da  flora  portugueza;  sendo  três  contos  de  réis  para 
a  exploração  geolo^ca  e  mineralógica,  e  1 :000iJK)00  réis  para  compra 
do  herbario. 


Vamos  mencionar  uma  providencia  que  faz  grande  honra  ao  go- 
verno, e  era  destinada,  afora  outros  fins,  a  favorecer  o  estado  das  scien- 
tías  naturaes. 

Tendo  o  governo  resolvido  explorar  "por  naturalistas  as  províncias 
ultramarinas,  e  especialmente  os  territórios  contínentaes  situados  na 
Africa  Occidental  e  oriental,  lembrou-se,  muito  avisadamente,  de  preve- 
nir d*isso  difierentes  corporações  scíentiBcas,  a  flm  de  que  pudessem 
aproveitar  aquelle  ensejo  de  fazerem  estudar,  n*aquellas  localidades,  as 
sciencias  respectivas. 

Em  data  de  2  de  agosto  participou  a  sua  resolução  á  Academia 
Real  das  Sdencias  de  Lisboa,  e  a  encarregou,  como  sendo  a  corporação 
^cimtifica  mais  competente,  de  redigir  as  convenientes  instrucções,  na 
intelligencia  de  que  o  governo  desejava,  por  meio  de  taes  explorações, 
^io  só  adquirir  inteiro  conhecimento  dos  recursos  naturaes  d'aquelles 
Nzesi  e  dos  melhoramentos  de  que  são  susceptíveis  para  a  felicidade 
dos  seus  habitantes,  e  para  e  mais  amplo  desenvolvimento  do  seu  com- 
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mercio ;  mas  também  prestar  ao  progresso  das  sciencias  Daturaes  aquelle 
coDCurso^  que  fosse  compatível  com  o  flm  primário  das  mesmas  ex- 
plorações.   > 

Mandou  egualmente  que  o  director  da  Escola  Polytechnica  iofor* 
masse,  se  d*cntre  os  lentes  catbedraticos  ou  substitutos  da  mesma  es- 
colaj  alguns  desejavam  ser  incumbidos  de  tal  exploráçio. 

Á  faculdade  de  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra  dirigiu 
também  convite;  para  que  a  respectiva  congregação  indicasse  os  obje- 
ctoSt  sobre  os  quaes  desejasse  mais  particularmente  se  fizessem  obser- 
vações ou  estudos. 

Veja  as  portarias  do  ministério  da  marinba  e  ultramar^  de  2  de 
agosto  de  1850. 

Pela  carta  de  lei  de  26  de  julho  foi  o  governo  auctorísado  para 
despender,  no  anno  económico  de  1850  a  1851,  até  á  quantia  de  réis 
3:000)9000,  nos  trabalhos  da  exploração  geobgica  e  mineralógica  do  reino* 

* 

Pelo  decreto  de  2  de  dezembro  foi  nomeada  uma  conamissão  en- 
carregada de  promover  a  exposição  dos  productos  de  industria  portu- 
gueza  em  Londres,  e  de  facilitar  a  sua  remessa  para  aquella  cidade,  me- 
diante as  instrucções  mais  úteis  e  favoráveis  aos  indivíduos  que  dese- 
jassem ser  expositores. 

Ordenava-se  á  commissSo  que  fizesse  os  annuncios,  e  desse  as  pro- 
videncias necessárias  para  que  os  objectos  que  haviam  de  ser  enviados 
á  Exposição  em  Londres  fossem  reunidos  em  Lisboa,  e  de  todos  elles  se 
fizesse  anticipadamente  uma  exposição  n'esta  capital,  desigoaDdo  o  lo- 
cal e  o  dia  que  para  isso  fossem  mais  opportunos. 

Depois  de  effeituada  esta  exposição,  a  commissão,  constituída  em 
jury,  dicídiria  quaes  eram  os  productos  artististicos,  que,  por  sua  per- 
feição, merecessem  ser  enviados  á  Exposição  em  Londres. 

Esta  recommendação  era  muito  judiciosa,  e  tendia  a  acautelar  o  des- 
douro que  a  Portugal  adviria,  por  certo,  de  fazer  remessa  de  objectos 
menos  dignos  de  figurarem  na  magnifica  e  apparatosa  festa  industrial 
da  Exposição  em  Londres. 

Tratava-se  da  exposição  que  em  Londres  ia  abrir-se  do  dia  1  de 
maio  do  anno  de  1851,  e  efl'ecti vãmente  foi  inaugurada,  e  proseguida 
depois  com  tamanho  esplendor  e  brado  geral  de  admiração  em  todo  o 
mundo.  Foi  essa  exposição  a  primeira  que  em  tão  elevadas  proporções 
se  fez  n'este  século,  e  foi  como  que  o  preludio  brilhante  de  outras  que 
se  lhe  hão  -seguido. 
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No  que  toca  ao  resDltado,  com  referencia  a  Portugal,  veja  no  Diá- 
rio do  Gúvemo^  os  num.  101  e  103,  de  30  de  abril  e  3  de  maio  de  1852, 
onde  vem  a  portaria  de  17  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  e  a  correspon- 
dência e  relatórios  do  commissario  régio  de  Portugal  á  exposição  em 
Londres.  Sebastião  José  Bibeiro  de  Sá. 


1851 

Pelo  decreto  de  15  de  janeiro  nomeou  o  governo  uma  commissão 
para  estudar  a  questão  do  systema  monetário,  e  consultar  as  modiflca- 
toes  que  parecessem  mais  adequadas  para  harmonisar  aquelle  com  o 
valor  relativo  do  ouro  e  da  prata,  em  presença  dos  efTeitos  da  variação 
que  difierentes  causas  tinham  produzido  nos  preços  dos  metaes  precio- 
sos, alterando  consideravelmente  a  relação  em  que  se  achavam. 

I^este  anno  deu  o  governo  as  providencias  necessárias  para  ser  re- 
presentada a  industria  portugueza  na  Exposição  Universal  de  Londres, 
e  estudada  esta  convenientemente.  (Veja  carta  de  lei  de  31  de  fevereiro 
de  185i) 

Pela  carta  de  lei  de  17  de  março  foi  o  governo  auctorisado  para 
estabelecer  um  vencimento  mensal,  até  200^1000  réis,  a  um  naturalista 
pe  fosse  explorar  as  provindas  ultramarinas,  na  conformidade  das 
íostrocções  que  o  mesmo  governo  lhe  desse ;  e  bem  assim  a  gastar  mais, 
por  uma  vez,  1:200^000  réis,  na  compra  de  instrumentos  e  outros  ob- 
latos necessários  para  a  indicada  exploração  e  despezas  de  transporte. 

Pela  portaria  de  7  de  abril  foi  encarregado  o  conselheiro  José  Má- 
ximo de  Castro  Neto  Leite  e  Vasconcellos^  juiz  da  relação  de  Lisboa,  de 
^^minar  durante  as  suas  viagens  pelas  príncipaes  cidades  de  Itália, 
Saissa,  França,  Bélgica,  e  Inglaterra,  e  tanto  quanto  lh'o  permíttisse  o 
praso  da  licença  que  obtivera,  examinar,  digo.  as  differentes  pxisões 
faquellas  cidades,  assim  como  o  governo  económico,  a  policia,  e  os 
tneios  que  ali  se  empregam  com  mais  proveito,  pnra  conseguir  dos  pre- 
sos a  extirpação  dos  vicios  e  a  emenda  dos  costumes ;  devendo  depois 
apresentar  um  relatório  circumstanciado  do  que  se  Itie  oITerecesse  sobre 
3  matéria. 

O  decreto  de  10  de  dezembro,  no  artigo  17.'\  aucloiisou  o  governo 
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para  mandar^  todas  as  vezes  que  o  julgasse  conveniente,  ton  oa  «é 
officiaes  de  aríilhería  estudar  nas  paizes  estrangeiros  os  methoramatoi^ 
que  opportunamente  devem  ser  inlroduzídos  no  Arsenal  do  Eiertk 

N'este  anno  se  reuniu  em  Paris  um  Congresso  Sanitário,  do  ip 
foi  convidado  a  tomar  parte  o  governo  portuguez  pelo  de  Franca,  px 
meio  de  commissarios  portuguezes. 

O  governo  acceítou  o  convite  do  de  França,  e  nomeoo  comais^ 
rios,  que  eSectivamente  tomaram  parte  nas  deliberações  do  congresso 
que  aliás  tinha  por  fim  regular  de  um  modo  geral  e  uniforme  as  ip 
rentenas,  com  especialidade  nos  portos  do  Mediterrâneo. 

O  congresso  terminou  os  seus  trabalhos,  formulando  om  projct 
de  convenção  internacional,  e  um  regulamento  que  devia  desenvolrá^ 

NB.  Sendo  somente  da  competência  do  nosso  trabalho  a  parte  rf 
lativa  á  instrucçSo  e  ao  estudo,  devemos  abster-nos  de  DoUdar  o  q» 
diz  respeito  a  uma  convenção  que  chegou,  sim  a  ser  assigoada,  masiái 
ratificada»  e  á  renovação  de  negociações  sobre  o  mesmo  assumpto*. 


Pelo  deereto  de  10  de  abril,  em  virtude  da  auctorísa(3o  da  csa 
de  lei  de  17  de  março  de  1851,  encarregou  o  governo  o  dr.  Freden& 
Wslwitsch  de  explorar  como  naturalista,  €tó  provindas  Africaim,  o 
conformidade  das  instrocções  que  lhe  seriam  dadas  peio  ministoioih 
marinha.  Âquella  exploração  teria  por  fim,  não  só  obter  o  mais  exteoso 
conhecimento  que  fosse  possível  dos  prodactos  na turaes  das  mesmas  pro- 
víncias, mas  egualmente  utilizar  esse  conhecimento,  para  o  deseovdvi- 
mento  da  riqueza  e  bem  estar  dos  seus  habitantes,  e  das  relações  m 
a  metrópole. 

O  governo,  na  nomeação  do  doutor  Welwitsch»  fazia  valer  os  # 
tinctos  conhecimentos  d'elle,  e  os  importantes  estudos  que  tinha  feít? 
sobre  a  flora  e  fauna  portuguezas. 

O  decreto  com  força  de  lei  de  31  de  dezembro  creou  na  Esc^ 
Polytechníca  uma  cadeira  especial  de  montanistica  e  dodmasia. 

^  Veja  sobre  este  assumpto  o  Relatório  do  Ministério  dos  NegoÒM  Esir» 
geiros  apresentado  ás  cartes  na  sessão  ordinária  que  teve  principio  em  ide  90^ 
hro  de  1860.  Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1861. 


i 
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Para  desempenho  doeste  logar  seria  escolhido»  por  concarso»  o  ean* 
didato  mais  digm^  e  a  esse  forneceria  o  governo  os  meios  necessários 
para  ir  esíudar  fira  de  Poriusai  nm  curso  análogo,  anles  de  vir  pro- 
fessar. 

D'enlre^os  alumnos  (deslinados  ao  exercido  da  arte  de  minas)  que 
hoQvessem  de  frequentar  esta  cadeira,  escolheria  o  governo  os  de  maior 
merecimento  para  irem  estudar  em  paizes  estrangeiros  a  arte  de  mj- 
nas,  de  sorte  que  houvesse  sempre  três  alumnos  occupadas  n^este  eS" 

Os  alumnos  assim  habilitados,  e  de  mais  a  mais  com  os  exercícios 
práticos,  seriam  empregados  nos  trabalhos  da  commíssSo  da  carta  geo- 
lógica do  pais, 

NB,  Quando  chegarmos  ao  anno  de  1857  mencionaremos  a  orga- 
msaçSo  que  se  deu  a  esta  commissSo. 

Já  o  4/  decreto  de  31  de  dezembro  de  1852  attribuin  ao  conselho 
de  míoas  o  encargo  de  propor  ao  governo  alumnos,  escolhidos  em  con- 
(MTse,  para  irem,  á  costa  do  estado,  estudar  nos  paizes  estrangeiros 
Q  arte  das  minas,  nos  logares,  pelo  tempo,  e  modo,  que  fossem  mar- 
cadas a  cada  um  d'elles. 

Como  \ímos  ha  pouco,  foi  o  doutor  Frederico  Welwitsch  encarre- 
gado, por  decreto  de  10  de  abril  de  1852,  de  explorar  como  natura- 
lista as  proviocias  africanas. 

Parece-nos  que  não  desagradará  aos  leitores  encontrar  aqui,  a  res- 
peito d'este  naturalista  a  seguinte  noticia : 

•Doutor  Friederich  Welwitsch.  Esto  naturalista  foi  commissionado 
pela  sociedade  Unio  itinerária  de  Esslingen  no  Wurtomberg  para  explo- 
rar a  vegetação  de  Portugali  onde  ríside  para  isso  ha  annos ;  as  suas  la- 


^  Eai  1856  dizia  ao  governo  uma  comniissSo  competente :  que  esta  escolha 
devia  ser  efieituada  quanto  antes,  sendo  enviados  dois  alumnos  para  França, 
vm  para  a  Allemanba,  e  am  para  a  Hespanha,  para  cursarem  os  estudos  com- 
pletos dos  escolas  especiaes  de  minas;  e  nos  annos  seguintes  outros,  para  o 
^tado  das  especialidades  technicas  que  o  governo  lhes  marcase. 

Os  indivíduos  habilitados  coro  estes  estudos  deveriam,  no  seu  regresso,  ser 
empregados  no  ensino  de  uma  escola  especial,  no  serviço  de  engenheiros  e  ins- 
pectores de  minas,  no  estudo  geológico  do  solo  e  dos  jazigos  particulares. 

Veia  o  Boletim  do  Ministério  das  (Mfras  PíêblicaSi  num.  2.  fevereiro  de 

1857. 
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boriosissimas  e  bem  aproveitadas  excursões  tem  concorrido  para  o  aug* 
mento  da  flora  do  paiz.  Compoz  uma  collecção,  justamente  apreciada^  que 
corre,  distribuída  em  poucos  exemplares,  com  o  titulo  de  Flora  Lusitana 
Exsicata;  e  também  é  au:tor  de  uma  monograpbia  sobre  as  Notochi- 
neas  do  império  de  Áustria^»  * 


^ ». 


Muito  interessante  é  uma  noticia,  que  a  respeito  doeste  distincto 
naturalista  dá  o  sr.  Bernardino  António  Gomes,  por  occasiSo  do  bellis- 
simo  estudo  das  plantas  mais  curiosas  de  Mossamedes,  descobertas  pelo 
mesmo  dr.  Welwitsch,  denominadas  por  elle  Tumboa,  e  designadas  de- 
pois em  seu  obsequio»  pelo  nome  de  Welwitschi  mirabilis. 

Lutando  com  as  doenças,  e  com  difflculdades  extraordinárias,  con- 
seguiu o  distincto  naturalista  percorrer  e  examinar  120  milhas  geogra- 
phicas  de  littoral  desde  a  embocadura  do  Guanza  até  Quizembo  ao  norte 
de  Ambriz,  e  para  o  interior  2S0  milhas,  contadas  sobre  o  prolonga- 
mento dó  rio  Guanza  até  Banca  de  Quizonde,  abrangendo  n*esta  obser- 
vação 2500  milhas  quadradas,  em  cuja  área  foi  comprehendido,  além 
de  outros,  o  districto  de  Ambriz,  o  do  Golungo  Alto,  Ambaca,  Pungo 
Andongo  e  Ghambambe,  as  margens  dos  rios  Loge,  Lifeme,  Dande, 
Bengo,  e  Guanza,  as  serranias  das  Pedras  de  Guinga,  as  mattas  de  Qui- 
zonde e  Gondo,  situadas  no  vasto  território  de  Angola.  Visitou  Beo- 
guella,  e  ainda  mais  detidamente  os  districtos  de  Mossamedes,  e  Huilla. 

Sete  annos  durou  a  digressão  toda  do  sr.  Welwitscb  pela  Africa; 
e  depois  de  escapar  a  doenças  e  a  muitos  perigos,  voltou  á  Europa, 
rico  de  noticias,  e  de  objectos,  que  altamente  interessam  a  sciencia^ 

Já  em  1854  se  escrevia  o  seguinte: 

cFoi  uma  boa  fortuna  para  as  nossas  províncias  africanas  que  nm 
homem  tão  distincto  (o  dr.  Frederico  Welwitscb)  quizesse  encarrcgar-se 
de  tal  exploração, . . .  porque  é  bem  sabido  que  aos  seus  muito  profun- 
dos e  variados  conhecimentos  reúne  grande  zelo  dos  processos  da  scien- 
cia.  Foi  munido  dos  instrumentos  mais  próprios  e  mais  aperfeiçoados 
para  as  observações  mais  importantes,  que  um  naturalista,  um  physico  e 

^  Catalogues  Plantarum  HorH  Botanici  Medico-Cirurgica  Sdbo/»  Olisiponen' 
si$  anno  mdcccui,  pag.  xxv. 

^  Veja  DO  Diário  de  Lisboa,  n.  122,  de  2  de  junho  de  1863,  um  artigo  do 
doutor  B.  A.  Gomes,  intitulado:  Uma  viagem  scientifica  em  Angola;  e  em  seguida 
a  interessantíssima  noticia  da  publicação:  On  Welwitsohiayanewgentu  of  Gne- 
taceudf  bg  Joscph  Datton  Hooker, 
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mesmo  um  geographo,  podem  fazer  com  mais  utilidade  em  uma  via- 
gem de  expIoracSo. 

cCom  razão  dizemos  que  foi  uma  fortuna  para  as  nossas  provin' 
cias  africanas  que  o  sr.  Welwitsch  quizesse  encarregar-se  da  sua  expio* 
ração  scientifica ;  porque  nenhum  paiz  pôde  fazer  grandes  progressos,  nem 
dar  o  desenvolvimento  possível  á  sua  industria  e  ao  seu  commerciOi 
sem  que  sejam  convenientemente  reconhecidas  a  sua  riqueza  natural  e 
as  forças  productivas  que  recebeu  da  natureza,  e  que  os  homens  hão 
de  aproveitar  para  seu  próprio  bem^> 

'  Indicarei  também  alguns  documentos,  que  podem  guiar  os  leitores 
oa  apreciação  dos  serviços  que  o  doutor  Frederico  Welwitsch  tem  feito 
Das  explorações  scientificas,  e  em  beneGcio  d'este  paiz: 

Synopse  explicativa  dos  objectos  do  reino  vegetal  que  em  data  de 
9  de  setembro  de  1856  remetteu  ao  ministério  da  marinha. 

Officio  de  10  de  setembro  de  1856,  escripto  em  Sange-Golungo 
Alto.  Vem  debaixo  do  titulo  de  Informações  do  dr.  Frederico  Welwitsch 
$obre  os  seus  trabalhos  na  exploração  de  Angola,  e  noticia  dos  nume- 
rosos objectos  que  ia  remetter  para  LisboaK 

Apontamentos  phyto-geographicos  sobre  a  Flora  da  provinda  de 
Angola  na  Africa  equinocial,  servindo  de  relatório  preliminar  acerca 
ia  exploração  botânica  da  mesma  província,  executada  por  ordem  de 
S.  M.  F.  pelo  doutor  Frederico  Welwitsch.  (S.  Paulo  de  Loanda,  junho 
de  1858) 

Carta  do  dr.  Welwitsch  ao  sr.  Bento  António  Alves,  relativa  a  uma 
caixa  de  sementes  do  sertão  angolense,  que  o  mesmo  doutor  enviou  ao 
ministro  da  marinha  pelo  vapor  Estephania  em  28  de  novembro  de 
1858'. 

Instrucçôes  redigidas  pelo  dr.  Welwitsch  para  se  obterem  os  spe- 
cimens  das  diversas  variedades  de  carvalhos  de  Portugal;  enlendendo-se 
debaixo  d'este  nome  de  carvalhos  todas  as  espécies  de  arvores  que  dão 
bolotas  ou  landes  ^ 

*  Veja  no  Boletim  e  Annaes do  Conselho  Ultramarino,  n.  7.  Agosto  de  1884 
om  excellenlcs  artigo,  que  tem  por  titulo:  Catalogo  das  sementes  de  plantas  co- 
lhidas pelo  dr.  Frederico  Welicitsch  em  alguns  pontos  em  que  tocou  na  sua  viagem 
para  Angola  e  principalmente  n^esta  região,  e  por  elle  mandadas  ao  Jardim  Botâ- 
nico da  Universidade  de  Coimbra. 

^  Boletim  e  Annaes  do  Conselho  Ultramarino,  n.  31.  Dezembro  de  1856. 
'  Boletim  e  Annaes  do  Conselho  Ultramarino^  d.  55.  Dezembro  de  1858. 

*  Archivo  Bural  do  1.®  de  novembro  de  1861. 
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Pelo  decreto  de  31  de  dezembro  foi  creado  o  conselho  de  dm 
publicas  e  minas.  Com  referencia  a  este  ultimo  encargo,  compelia » 
conselho  uma  incumbência,  da  qual  devemos  dar  noticia,  por  quaotose 
refere  á  especialidade  de  que  trata  o  presente  capitulo. 

Compete  ao  conselho  de  minas,  diz  o  num.  5  do  artigo  (.*& 
mencionado  decreto,  propor  ao  governo  alumnos,  escolhidos  em  c» 
curso,  para  irem  d  custa  do  estado,  estudar  nos  paizes  esirangeimi 
arte  de  minas,  nos  logares,  pelo  tempo  e  modo,  que  forem  marcadn 
a  cada  um  d'elles. 

NB.  Antes  do  Conselho  de  minas,  havia  sido  creada  em  IK. 
pela  carta  de  lei  de  25  de  julho,  uma  commissáo  consultiva  de  mifn 
nomeada  pelo  governo,  e  subordinada  ao  ministério  dos  negodos . 
reino. 


Pela  carta  regia  de  23  de  agosto  foi  o  conselheiro  doestado,  A:- 
tonio  José  d*Àvila,  nomeado  para  ir  assistir  ao  congresso  estatitíic 
que  havia  de  reunir-se  no  mez  de  setembro  seguinte  na  cidade  de  M 
xellas. 

Também  n'este  anuo  foi  celebrado  em  Bruxellas  um  congresso  wt 
teorologico,  promovido  pelo  sábio  americano  Maury;  e  a  esse  congresso 
assistiu,  como  representante  de  Portugal,  o  distincto  oCBcial  de  maii' 
nha  Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Corrêa. 


CONSERVATÓRIO  DAS  ARTES  E  OmCIOS  DE  USBOi 

No  anno  de  1858  (21  de  junho)  nomeou  o  governo  uma  Damerosi 
e  bem  constituída  commiss3o,  encarregada  de  inquirir  se  o  eosioo  pra- 
tico das  oflScinas  do  Instituto  Industrial,  pela  forma  como  estava  or* 
ganisado,  era  ou  não  prejudicial  á  industria  particular. 

Era  provocado  este  inquérito  pelo  facto  de  haverem  algoos  pro- 
prietários e  directores  de  estabelecimentos  de  fundição  de  ferro,  em  seo 
requerimento  perante  o  governo,  reclamado  contra  o  modo  por  (f^ 
estava  organisado  o  referido  ensino  pratico. 

Deixando  a  especialidade  da  incumbência  commettida  á  codubí^ 
sao,  por  não  ser  essa  agora  o  nosso  objecto,  limitar-nos-hemos  a  bwtf 


^ 
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fta  de  ama  pâissagem  do  relatório  d'essa  cofflmiss3o,  que  muito  signi- 
lativameute  faz  sentir  a  convenieDcia  e  grandes  utilidade  da  creaçSo 
)  ConserviUorio  das  Artes  e  Ofíicios,  de  que  n'este  capitulo  tratamos. 

Eis  o  trecho  a  que  alludo: 

«Da  importância  industrial  do  que  se  pôde  chamar  systema  auto- 
atico  tem  nascido  a  idéa  de  organisar  museus,  que  prestem  ás  clas- 
^  indastriaes  os  mesmos  auxílios  e  serviços  que  outros  estabelecimen* 
IS  análogos  teem  prestado  aos  cultores  dos  differentes  ramos  dos  co- 
liecimeotos  humanos.» 

Aqui  está  bem  caracterisada  a  instituiç3o  que  o  governo  creou, 
elo  decreto  de  18  de  novembro  de  i836,  com  a  denominação  de  Con- 
^rvatorio  das  Aries  e  Ofíicios  de  Lisboa^  consistindo  em  um  deposito 
«1  eiposiçio  de  machinas,  modelos,  utensílios,  desenhos,  descripções, 
\  livros  relativos  ás  dififerentes  artes  e  ofBcíos,  no  interesse  das  pes- 
loas  que  se  dedicam  ao  exercício  das  occupações  industriaes. 

Assim  preparados,  vamos  mostrar  como  foi  organisado  o  conser* 
vatorio. 

Fim  para  que  foi  destinado  o  conservatório: 

O  fim  principal  do  conservatório,  diz  o  decreto,  é  a  instrucç3o 
pratica  em  todos  os  processos  industriaes  por  meio  da  imitação. 

No  preambulo  do  decreto  explicou  o  governo  o  pensamento  que  o 
guiara  na  creação  de  um  tal  estabelecimento.  Pretendendo  promover  o 
aperfeiçoamento  da  industria  nacional,  creou  um  conservatório  de  ar- 
tes e  officios,  para  instrucçSo  dos  artistas,  como  sendo  este  um  meio 
de  demonstração  popular  das  preciosas  applicações  das  sciencias  ás  ar- 
tes, e  ao  mesmo  tempo  um  elemento  de  emulação,  que  muito  pôde  in- 
fluir nos  progressos  da  industria. 

Empregados  do  conservatório: 

Inspector,  o  ministro  do  reino,  um  sub-inspector,  nomeado  pelo* 
governo,  sem  ordenado.  Um  director,  dois  demonstradores,  um  dese- 
nhador (um  dos  professores  da  Academia  das  Bellas  Artes),  os  guardas 
necessários,  e  um  porteiro :  teudo  todos  estes  os  vencimentos  marcados 
na  tabeliã  que  acompanha  o  decreto. 

Elementos  constitutivos  do  deposito  do  conservatório: 
As  machinas,  modelos,  utensílios,  desenhos,  descrípçoes,  e  livros 
relativos  ás  dififerentes  artes  e  oflBcios,  que  existissem  dispersos  pelos 
arsenaes  e  por  outros  estabelecimentos  públicos,  seriam  reunidos  no 
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conservatório/  â  excepção  d'aqaelles  objectos  qae  fosse  de  absoluta  ne- 
cessidade conservar  nos  estabelecimentos  a  que  pertencessetn. 

O  director  proporia  todos  os  outros  meios,  que  julgasse  mais  apro* 
priados  e  edeclivos  para  se  formar  a  mais  ampla  e  útil  collecção  dos 
objectos  que  ficam  especiQcados,  procedendo-se  depois  á  conveniente 
classificação,  guardada  a  ordem  cbronologica  da  invenção. 

As  machinas,  ou  artefactos  que  successivamente  fossem  inventados 
em  Portugal,  formariam  parte  do  deposito  geral,  depois  de  estarem  ex- 
postos, em  uma  ou  mais  salas  reservadas  do  conservtorio,  ao  exame 
do  publico  por  espaço  de  um  anno. 

Os  modelos  dos  novos  inventos,  em  passando  o  praso  das  soas 
respectivas  patentes,  deviam  ser  depositados  pelos  respectivos  auctores 
na  saia  publica  de  exposição  geral,  ou  pelo  menos>  os  desenhos,  ou 
descri  pções. 

Semelhantemente,  quando  as  machinas  fossem  muito  dispendiosas, 
seria  supprido  o  seu  uso  por  meio  de  desenhos,  ou  descripções  que 
das  mesmas  machinas,  dessem  uma  adequada  idéa. 

Incumbências  commettidas  pelo  decreto  ao  director: 

O  director,  ouvindo  á  sociedade  promotora  da  industria  nacional, 
e  os  demonstradores,  tratará  de  organisar  o  projecto  de  regulamentos 
do  estabelecimento,  que  aliás  deverá  ser  sujeito  á  approvaçSo  do  go- 
verno. 

Nos  regulamentos  serão  definidas  as  attribuições  do  sub-inspector, 
do  director,  e  dos  demais  empregados,  bem  como  a  ordem,  a  classifi- 
cação dos  catálogos,  e  tudo  quanto  é  relativo  á  fiscalisação,  administra- 
ção e  economia  do  conservatório. 

O  director  ouvindo  a  referida  sociedade  promotora  da  industria 
nacional,  organisará  o  plano  da  primeira  exposição  publica^  que  de  dois 
em  dois  annos  deve  haver  nas  salas  do  conservatório,  dos  productos 
da  industria  nacional,  tanto  do  continente  como  do  ultramar. 

NB.  A  sociedade  promotora  da  industria  nacional  devia  ser  convi- 
dada, como  o  decreto  determina,  para  nomear  no  seu  próprio  seio  uma 
commissão  consultiva,  composta  de  três  membros,  e  encarregada  de 
auxiliar  com  as  suas  luzes  o  director  do  conservatório,  em  todos  os  as- 
sumptos em  que  elle  julgasse  conveniente  ouvil-a. 

N'este  sentido,  se  deve  entender  o  que  acima  se  diz :  ouvindo  a  so- 
ciedade  promotora^  etc. 

É  desnecessário  ponderar  que  as  despezas  da  fundação,  conserva- 
ção, e  augmento  do  conservatório  ficaram,  segundo  as  disposições  do 
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decreto,  a  cargo  do  ministério  do  reino,  para  enlrararem,  em  capilalo 
especial,  no  orçamento  do  estado. 

Pelo  decreto  de  19  do  mesmo  mez  e  anno  foi  nomeado  director 
do  Conservatório  das  Artes  e  Oflicios  Gaspar  José  Marques^  com  a  gra- 
tiGcaçâo  de  400($Í000  réis  annuaes. 

Recordaremos  aqui  o  honroso  decreto  de  16  de  junho  de  1826» 
promulgado  na  regência  da  infanta  D.  Isabel  Maria  em  beneGcio  doeste 
artista. 

Gaspar  José  Marques  dera  boa  conta  de  si,  tanto  no  concerto  e 

limpeza  das  machinas  do  gabinete  de  physica  e  de  outras  repartições 
do  Rio  de  Janeiro,  como  na  direcção  do  melhoramento  das  ofiQcinas  do 
arsenal  da  mesma  cidade. 

Em  attençao  a  isto,  concedeu-lhe  o  indicado  decreto  a  parte  do 
edifício  do  Thesouro  Velho  (que  estivera  occupada  pelo  fallecído  Ma- 
theas  António),  para  ali  estabelecer  a  sua  fabrica  de  machinas,  instru- 
mentos, etc. 

Para  conservação  e  progresso  da  sua  fabrica  lhe  foi  arbitrada  uma 
mensalidade  de  50;$000  réis,  pagos  pela  fazenda. 

En  compensação  devia  Gaspar  José  Marques  fabricar  quaesquer 
machinas  e  obras  próprias  da  sua  arte  e  conhecimentos^  que  lhe  fos- 
sem encommendadas  pelos  arsenacs  on  por  quaesquer  repartições  do 
estado. 

Outrosim  devia  elle  ter  sempre  na  sua  fabrica  aprendizes  da  sua 
escolha,  aos  quaes  ensinasse  com  perfeição  a  construcção  de  machinas, 
íistramentos  malhematicos,  e  outros  objecto:^  da  sua  arte;  não  podendo 
o  numero  d'esses  aprendizes  ser  menor  de  quatro. 

Taes  eram  as  circumslancias  que  existiam  na  pessoa  do  nomeado 
para  director  do  conservatório. 

Pelo  decreto  de  22  de  novembro  foi  nomeado  sub-inspector  do  Con- 
servatório das  Aries  e  Ofíicios,  creado  nesla  capital,  o  visconde  de  Vil- 
larinho  de  S.  Romão. 
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Pelo  decreto  de  26  de  novembro  foi  supprimido  um  dos  legares 
•'t^  demonstrador  do  Conservatório  dn  Artes  e  Offirios  de  Lisboa;  foi 
^mirosim  reduzido  a  600^(000  réis  a  verba  de  800<5000  réis  destinada 
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para  as  despezas  do  expediente,  conserva^  e  MgoleBlo  de  ufa 
do  mesmo  estabelecimento. 

O  governo  foi  movido  por  considerações  de  economia  ns  iash 
zas  do  estado;  e  attendea  á  proposta  do  director  do  conservatório, j^ 
gnndo  a  qual  podia  dispensar-se,  sem  prejuizo  do  serviço,  o  sclerà 
logar  de  um  dos  conservadores,  e  talvez  fazer-se  a  redocçlo  da  nÉ 
do  expediente.  A  economia  que  o  governo  fez.  com  estas  provia» 
consistiu  em  SOOijIOOO  réis. 


O  artigo  02.^  do  decreto  de  20  de  setembro  contém  as 
disposições: 

cO  Conservatório  das  Artes  e  Officíos  de  Lisboa,  creado  pelo  ? 
creto  de  18  de  novembro  de  1836,  fica  incorporado  na  EãcolaUí 
techmca;  e  supprimido  n'elle  o  logar  vago  de  director. 

fA  inspecção  d*este  estabelecimento  continuai  a  pertencer  ao  & 
nísterio  do  reino ;  e  a  sub-inspecç3o  d'elle  ficará  a  eai^o  do  coosA 
da  Escola  Polytechnica. 

cO  governo,  ouvido  este  conselho,  fica  auctorisado  para  tos 
Conservatório  de  Artes  e  OfBcíos  todos  os  melhoramentos  de  qaeek 
for  susceptível  para  se  realisar  o  pensamento  da  soa  creação.» 


Pêlo  decreto  de  30  de  dezembro,  artigo  38.^,  foi  extintío  9  C» 
servaiorio  das  Artes  e  Ofíicios  de  Lisboa;  devendo  todos  os  objed'^ 
ahi  existentes  ser  entregues  ao  Instituto  Industrial  de  Lisboa  qoe^ 
mesmo  decreto  creou. 

Veja:  Instituto  Industriai  de  Lisboa. 

Breves  noticias  acerca  do  conservatório: 

Com  quanto  queiramos  ser  parcos  em  considerações  estranhas  i  t- 
gislaçSo,  n3o  podemos  comtudo  abster-nos  de  tomar  nota  do  qoe  oo^ 
commissão,  nomeada  pelo  governo  em  1858  para  examinar  as  coísss 
do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  dizia  a  respeito  do  Conservútdf^ 
das  Artes  e  Ofíicios  de  Lisboa: 

<Ê  sem  duvida  utíl  que  existam,  á  semelhança  das  galenas  da  R^ 
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loria  Natmali  outras  pvâ  o  serviço  âa  iodostria,  onde  se  vejam  reu- 
nidos e  dassiflcados  e  expostos  ao  exame  do  poblieo  os  diSerentes  lo- 
strameotos  de  prodacçSo,  machioas,  modelos,  utensílios  aperfeiçoados» 
deseabos  e  descripçSes  relativos  ás  differentes  artes  e  officios. 

«Com  este  pensamento  se  fbodoa  em  França  o  Conservatório  das 
Artes  e  Officios,  e  entre  nós  também  se  imaginou  uma  egual  instituição 
féh  decreto  dê  18  de  novembro  de  1836;  instituição  esta  que  nunca 
tíugou  a  ser  uma  realidade,  julgando-se  a  commiss9o  dispensada  de 
recordar  aqoi  a  triste  historia  teste  estabelecimento^  até  que,  pela  crea- 
fõo  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  foi  extincto.^ 

Qaando  depois  a  commissSo  falia  do  mnsea  do  Instituto  Industrial, 
hmenta  que  a  lei  nio  estivesse  cumprida  a  tal  respeito,  pois  que  nSo 
«listía  (fins  do  anno  de  1858)  colIecçSo  de  machioas,  nem  dos  varia- 
dos objectos  que  deviam  formal-o;  e  accrescenta: 

cÃ^iruiis  modelos  que  existiam  no  antigo  Conservatório  das  Artes 
e  OgMas  são,  segundo  a  informação  do  director  do  instituto,  detãodi' 
«wtilo  valor  e  de  tão  duvidosa  utilidade,  que  mal  pagarão  o  trabalho 
e  âespexa  de  transporte  para  o  Instituto,  ainda  quando  ali  venha  a  exis- 
tir local  próprio  para  a  sua  collocaçSo^» 

No  mesmo  anno  de  1858  escrevia  um  professor  da  Escola  Polyte- 
duúea  as  seguintes  palavras: 

cO  Conservatório  das  Artes  e  Officios  apenas  teve  um  simulacro 
it  mstencia.  O  artista  Gaspar  José  Marques,  que  foi  nomeado  seu  dí- 
fMor,  além  de  ser  entSo  homem  já  muito  quebrado  de  forças  para  po* 
der  orgaoisar  um  estabelecimento  d*esta  ordem,  carecia,  apesar  da  sua 
9tidio  especial,  dos  conhecimentos  indispensáveis  para  lhe  dar  o  im- 
!«1ao  mais  conveniente.  Quando  o  governo  mandou  annexar  este  esta- 
belecimento á  Escola  Polytechnica,  encontraram-se  apenas  algumas  ma- 
chioas quebradas  sem  nenhum  valor  intrínseco  ou  artístico.  Foi  o  que 
se  obteve  das  promessas  do  relatório  que  precede  o  decreto  da  sua 
creaçlo,  quando  affirma  que  se  vai  erigir  um  monumento  de  duradoura 
gloria  para  o  reinado  de  S.  M.  pelos  incalculáveis  interesses,  que  d'elle 
provirSo  á  oaçSo^» 

^  Bélatorio  da  Commissão  dê  inquérito^  nomeada  pela  portaria  de  21  deju^ 
^  (b  Í8S8,  para  examinar  te  o  ensino  pratico  nas  oficinas  do  Instituto  Indíu^^ 
^  de  Itftea,  pela  forma  por  que  está  organisado,  i  prejudidai  ás  induMtrias 
porttctthret. 

^  ApomUmenUn  relativo$  á  instrucção  publica,  eilados. 

••  1.  VI. 


Recoqbeco  qoe  é  jqsUQcstâo  O  severo  juizQ  que  peasoas  competefite 
apreseDtaram  acerca  dp  Coo^erva^río  das  Artt3$  e  Qfficios;  ncooheto 
que  aquella  creacSp  e  talvez  outras  de  Passos  Maaqel  roram  zxsmát 
das  com  expressões  demasíadameiíta  emphaticas  e  exageradas^;  ren- 
obeco,  fínalmeDte»  qae  d3o  basta  lapcar  no  papel  apparatosas  tmi/st 
<Has,  mas  sim  qae  é  iodispeosavel  preparar  d'aate  m^o  os  etoeohi 
pessoaes  e  materíaes,  próprio»  para  afiaocarem  a  pro? ei(asa  re«lisa(k 
do  pensamento»  e  tornarem  duradopras  as  instituições. 

Assim  mesmo»  porém^  não  me  soflb*ô  o  «limo  deixar  de  pagv  Q 
tributo  de  louvor  ás  generosas  e  patrióticas  intenções  qoe  presidiniBi 
muitos  dos  actos  praticado;  pelo  governo  que  dimanou  da  Heoaiuj» 
de  Setembro,  da.  qual  foi  a  aboa  o  insigne  patriota  Manoel  da  Sin 
Passos. 

O  que  faltou  ao  fundador  do  conservatório  foi  o  eQoaotraramk 
mem  de  prestigio»  dotado  de  eneiigia  bastante  para  ^^eneer  a  ioeoDst» 
cia  e  a  impaciência  dos  seus  compatriotas»  e  capax  de  (omar  m  ^ 
lidado  um  pensamento  civílisador. 


CONSERVATÓRIO  DK  MUSICA 


O  governo,  pretepdendo  promover  a  arte  da  nmaiea»  e  fazer  ^t^ 
veitar  os  talentos  que  para  ella  apparecemj  «uitormwf^  no  gtmk  m 
msra  de  orphãos  que  recebem  eduçaçw  na  Casa  Pia»  deicreiou  en  i 
da  iqaio  que  o  seminário  da  extinaa  Esteja  PatruvrcM  Ibsse  satetí- 
toido  por  um  conservotorio  de  musica,  que  houvesse  dd  aer  eslabde* 
eido  pa  mesma  Casa  Pift. 

Eis-aqui  resumidamente  as  disposições  príiuRpae»  ÚQ  legolaiNili 
4q  Gonservatorick 

1/  De  preparatórios  e  rudimentos. 
2/  De  instrumentos  de  latSo. 
3/  De  instrumentos  de  palbeta. 
4.*  De  instrumentos  de  arco. 

^  Yqa  o  pomposo  relatório  e  o  competente  decreto  de  18  de  nwako  tf 
GoDeccSo  offidal  da.  kfMiifiiiQ  d^  |83l(« 
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5/  De  orchestra. 

6/  De  canto. 

Seriam  publicas  e  francas  para  alamnos  externoSi  de  um  e  outro 
sexo. 

NSo  somente  se  ensiDaría  n'ellas  a  musica  prqpria  dos  oflkios  di* 
▼ídos^  mas  também  a  probna,  incluindo  o  estado  das  peças  do  Tbeatro 
Raiiaoo. 

Alumnoi: 

Haveria  dentro  do  conservatório  um  ooUegio  de  doce  atè  vinte  es- 
tudantes pobres,  sustentados  pelo  estabelecimento^  tendo  preferencia 
aqaelles  que  no  seminário  estivessem  mais  adiantados. 

Afora  estes,  seriam  admitiidoe  os  orphSos  e  orphis  da  Casa  Pia 
que  maior  talento  e  propensão  mostrassem  para  a  musica,  e  bem  as- 
sim alonmos  do  CoUegio  de  Augusto. 

Tamben  seriam  admittídos  ahimnos  pensionistas,  que  pagariam 
dose  núi  ré»  por  mez. 

Afora  todos  estes,  oomo  ji  vimos,  podiam  frequentar  as  aulas  do 
coDservatorici  estudantes  externos,  de  om  e  outro  sexo. 

Cartório  de  Musica. 

O  cartório  de  musica,  que  provisoriamente  tinha  passado  do  Semi- 
Bano  para  a  Bibliotheca  Publica,  devia  formar  parto  do  cartório  d'este 
estabelecimento,  que  aliás  seria  augmentado  pelo  director  geral  com 
todas  as  peças  notáveis  dos  auctores  modernos,  aasim  naciooaes,  como 
estrangeiros» 

Dirêcçã»: 

A  direccio  scíenlifica  ou  artística  do  estabeleciíManto  era  confiada 
» celebre  professor  JoSo  Domingos  Bomtempo. 

A  direccSo  económica  ficava  a  cargo  do  administrador  da  Casa  Pia» 
António  Maria  Couceiro. 

Regimen  t  meíhoio  de  ensino. 
Ficavam  a  cargo  do  director  gemi. 

O  decreto  transferia  e  applicava  para  a  manutencSo  do  conserva- 
tono  a  prestaçSo  mensal  de  quatro  centos  mil  réis,  que  tinha  o  Semi- 
nário da  extincta  Patriarchal. 
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1836 

O  decreto  de  15  de  novembro^  do  §  3.^  do  artigo  3.^  dispoik; 
seguinte: 

cFica  incorporado  D'este  estabelecimento  o  Conservatório  ii  % 
sica,  erecto  na  Casa  Pia  por  decreto  de  5  de  maio  de  1835,  depoi! 
adoptadas  as  providencias  que  se  v3o  tomar  sobre  esta  oly'ecto.> 

Note-se  que  o  decrero  de  15  de  novembro  de  1836  creou  ei&L* 
boa  um  CoMereatorio  Geral  da  Arte  Dramática;  e  foi  n'esle  est 
lecimento  que  incorporou  o  Conservatório  de  Musica. 

Pela  portaria  de  23  de  dezembro  ordenou  o  governo  ao  adr 
trador  geral  de  Lisboa  que,  de  accordo  com  o  inspector  geral  dos: 
atros»  e  com  o  director  do  Conservatório  de  Musica,  designasse  uni  n 
flcio.  no  qual  houvesse  de  ser  coUocado  o  dito  Conservatório  de  Mm*^ 
sendo  reconhecido  que  a  sua  situação  em  Belém  era  incompatível  es 
o  seu  destino,  e  com  a  execuçSo  do  decreto  de  15  de  novembro  é 
tivo  á  fundação  de  um  conservatório  da  arte  dramática,  no  qwil  f^- 
incorporado  o  Conservatório  da  Arte  de  Musica. 


Decreto  de  12  de  janeiro: 

cTendo  sido  creado  n'esta  capital  pelo  decreto  de  15  de  Doraft 
bro  próximo  passado,  um  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramatm  ^ 
vidído  nas  três  escolas  de  declamação,  de  musica,  e  gymnastica  eff*" 
ciai,  em  cujo  estabelecimento  fica  incorporado  o  Conservatório  de  > 
sica  erecto  na  Casa  Pia,  por  decreto  de  5  de  maio  de  1835:  Hei  pi 
bem  que  os  mencionados  conservatórios  sejam  estabelecidos  no  edífii^' 
de  extincto  convento  dos  Caetanos.t 

Em  portaria  de  28  de  março  determinou  o  governo  qae  o  O 
servatorio  de  Musica,  e  bem  assim  todos  os  utensílios  e  objectos  ^ 
lhe  pertencessem,  fossem  removidos  da  Casa  Pia  para  o  eãificioioa' 
tincto  convento  dos  Caetanos,  onde  estava  já  coUocado  o  CoDser^t>^' 
rio  Dramático. 
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O  decreto  de  S7  de  marçoi  qoe  contém  o  regimento  do  Conserva- 
taio  Geral  da  Arte  Dramática,  dispõe  o  segmnto,  em  qanto  ao  Conser- 
vatório de  Musica : 

cArt.  2.®  O  antigo  Seminário  PatríardiaL  qae,  por  decreto  de  5 
de  maio  de  1835,  foi  mandado  denominar  Comervaiorio  de  BÊusica^  e 
transferido  para  a  Casa  Pia  de  Lisboa,  e  o  qaal,  por  decreto  de  15  de 
novembro  de  1836,  foi  incorporado  no  Gonservatorio  Geral  da  Arte 
Dramática,  continua  também  a  fazer  parte  d'elle,  com  o  titulo  de  Col- 
legio  do  Conservatório,  sem  que  por  esta  incorporação  se  entenda  que 
perde  os  direitos  adquiridos  polo  artigo  2.^  do  citado  decreto  de  5  de 
maio. 

S  único.  O  coUegio  é  destinado  áqueUes  alomnos  de  ambos  os  se- 
xos>  que  por  sen  raro  talento  e  falta  de  meios  merecerem  ser  educa- 
dos a  expensas  pnblicas.» 

Aulas  da  Escola  Especial  de  Musica: 

1.*  De  contraponto  e  composiçSo. 

2/  De  piano,  harmonia  e  suas  accessorías. 

3.^  De  harpa. 

4.^  De  canto  para  o  sexo  feminino. 

5."^  De  canto  para  o  sexo  masculino. 

6.^  De  rebeca  e  violeta. 

7.'  De  rebecSo  pequeno,  e  de  rebecio  grande. 

8.^  De  flauta  e  flautim. 

9.*  De  clarinete,  de  come  basseto. 

10.*  De  oboé,  de  corne  inglez,  de  fagote. 

i  1  .*  De  trompa,  de  clarim,  de  trombone. 

12.*  De  rudimentos,  de  preparatórios  e  de  solfejos,  {art.  24) 


1841 

O  decreto  regulamentar  de  24  de  maio  reproduziu  no  artigo  97.^ 
a  disposição  que  deixamos  transcripta,  do  artigo  2.'*  do  decreto  de  27 
de  março  de  1839;  mas  accrescentou  as  seguintes  dísposíçSes. 

«Artigo  98.^  O  collegio  terá  doze  pensionistas  do  sexo  masculino 
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e  doze  do  sexo  feminino,  seis  meios  pensionistas  do  sexo  mascdisD, 
e  seis  meios  pensionistas  do  sexo  feminino. 

<S  1.^  Os  pensionistas  sSo  sustentados,  vestidos  e  edocados  pè 
conservatório. 

c§  2.^  Os  meios  pensionistas  pagam  metade  do  que  86  jDtg»  eqoh 
valente  á  deapeza  qae  o  estabelecimento  tem  de  faaíer  odm  cada « 
d'elles. 

cArtigo  99/  Poderá,  além  doestes,  admitkir-«e  no  collegio  o » 
mero  de  porcnmista»  qae  as  oircamstancias  do  estabelecâmeoto  peral 
tirem. 

€$  muco.  Os  porcionistas  pagar3o  a  totalidade  que  se  julgar  & 
valente  á  despeza  qoe  o  estabelecimento  tem  de  teer  ccnn  cada : 
d^elles. 

cArtigo  100.^  O  collegio  e  todos  os  seus  alomnos  estio  debaixo: 
immediata  direcção  de  um  vice-reitor. 

cArtigo  iOl.^  O  local  do  eoUegío  será  conveoientemeote  dividiíU 
de  modo  que  os  alumnos  de  cada  um  dos  sexos  fiquem  absolutameiK 
separados. 

cArtigo  102.^  Uma  vice-regente  dirigirá  a  parte  do  collegio  destr 
nada  ás  pessoas  do  seu  sexo,  ficando  comtudo  sob  a  immediata  ii^ 
pecçSo  e  fiscalísação  do  vice-reitor. 

cArtigo  103.^  O  serviço  será  feito  por  duas  criadas,  om  cosiobeiít 
e  um  comprador,  um  moço  e  um  porteiro. 

cArtigo  104.  As  admissões  ao  collegio  seiSo  feitas  pelo  modo  se^ 
guinte : 

c§  1.^  Logo  que  haja  logares  vagos  no  collegio,  o  inspector  genl 
dará  parte  pelo  ministério  dos  negócios  do  reino,  a  fim  de  que  se  ei* 
peça  ordem  aos  administradores  geraes  do  reino,  para  que  estes  os  a[h 
nunciem  em  seus  districtos,  e  convidem  os  concorrentes  aos  ditos  to- 
gares. 

cS  2.^  Em  cada  districto  o  adfaiinistrador  geral  nomeará  uma  cojsr 
missão  de  artistas  ô  litteratos,  a  qual  exanrioará  os  concorrentes. 

c§  3.°  Feito  exame,  a  commissSo  formará  uma  lista  circamstao' 
ciada  de  todos  os  candidatos,  contendo  a  edade,  naturalidade  e  ré- 
dencia  de  cada  um,  a  natureza  6  grau  da  sua  instrucção  em  geral,  e 
particularmente  na  arte  de  que  se  tratar,  e  género,  e,  quanto  possível 
f&r,  a  força  de  sua  voz,  se  se  destina  á  musica  vocal,  sua  extens3o  do$ 
soas  agudos  e  nús  graves ;  suá  altura,  porte  de  corpo,  grau  de  forças 
pbysicas,  e  iodos  os  outros  signaes  característicos  do  individuo,  e  bes 
auitt  a  profissSo  e  méiós  de  seus  pais. 


cj  4/  Os  administradores  geraes  emriafSo  eites  mappas  a6  mliil&- 
terio  do  reina,  qae  os  devolverá  ao  conservatório,  a  &ki  dd  se  julgar 
qnaes  dos  candidatos  indicados  poderio  ser  Cbáffiados  ao  exame  defr 
nitivo  perante  o  mesmo  conservatório. 

c§  5.^  Apparecendo  n'uma  doestas  listas  provlncíaes  algum  talento 
transcendente,  será  a  despeza  da  viagem  feita  á  custa  do  conservato* 
rio. 

cArtigo  108.^  Em  grau  ^al  de  capacidade  sei^o  preferidos  para 
os  logares  vagos  os  aspirantes  que  reunirem  ás  qualidades  do  espirito 
e  da  voz  as  de  boa  conformação  de  corpo  e  natural  elegância  de  mo- 
dos. 

«Artigo  106.*  Emquanto  não  terminar  o  seu  curso  e  educação,  e 
em  todo  o  anno  que  se  seguir,  nenhum  pensionista  poderá  dispor  da 
si,  nem  exercer  a  arte  que  aprendeu,  sem  auctorisaçSo  do  inspector 
geral. 

«S  uníco.  No  anno  immediato  ao  referido  fica  ainda  o  pensionista 
debaixo  da  tutella  do  conservatório,  e  o  inspector  geral  estipulará  os 
seas  interesses  com  os  emprezarios  ou  chefes  de  quaesquer  outros  es- 
tabelecimentos, em  que  venha  a  escríplurar-se.» 

A  superintendência  geral  do  collegio,  do  mesmo  modo  que  a  das 
outras  escolas  do  conservatório,  pertence  ao  inspector  geral  dos  thea^ 
tros  do  reino  e  vice-presidente  do  conservatório. 


GONSBRVlTOaiO  PORTUENSE  DE  ARTES  E  ORIGIOS 


Pek)  decreto  de  5  de  janeiro  foi  creado  na  cidade  do  Porto  um 
conservatório  de  artes  e  officios^  com  a  denominacSo  de  Con$ervaioriQ 
f^Mnerme  d$  Art$$  $  Offidos. 

Este  estabelecimento  tem  o  mesmo  fim  que  o  de  Lisboa,  e  egual» 
Mote  a  mesma  organisaçlo,  a  mesma  aàainistraçSo»  e  o  uesmo  re* 
gabmento. 

Empregados: 

O  inspector  é,  nos  termos  do  decreto»  o  ministro  do  reino. 

Um  sub-inspector  rege  graluítamente,o  estabelecimento,  na  tirma 
do  regimento  interno. 

O  director  geral»  debaixo  das  ordens  do  sub-ÍDq;>ector,  tem  a  aeh 


cargo  a  admmistraçSo  do  conservatório,  a  eiecof^o  das  ordens  e  np- 
lamentos  do  governo;  campriodo-Ihe  propor  o  que  convier  ao  senip» 
ral  do  estabelecimento,  e  ao  exercício  das  obrigações  de  cada  om  ^ 
respectivos  empregados.  Ordenado  annual  400f91000  réis. 

Um  desenhador,  qoe  será,  diz  o  decreto,  um  dos  professores  k^ 
Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  servindo  provisoriamente  de  è 
monstrador,  terá  uma  gratíQcação  de  50^000  annoaes. 

Um  guarda,  que  servirá  também  de  porteiro,  terá  o  ordenado» 
nual  de  150^9(000  réis. 

Sua  collocação: 

O  decreto  determina  que  auctoridade  administrativa  do  Porto  i 
ponha  o  edificio  em  que  deve  jQcar  collocado  o  consen^atorio  ForUm 
e  os  meios  de  realisar  a  sua  fundação. 
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O  decreto  de  20  de  setembro,  com  sanccSo  legislativa,  di^i 
seguinte:  no  seu  artigo  03.^ 

O  conservatório  portuense  de  artes  e  officios,  creado  por  decri 
de  5  de  janeiro  de  1837,  será  incorporado  na  Academia  Polytechri» 
do  Porto,  no  estado  em  que  elle  se  achar. 


CONSERVATÓRIO  REAL  DE  LISBOA 

O  fim  principal  d*esta  instituição  (dizia-se  em  uma  represaotafio  ^ 
anno  de  1841)  è  abrir  mais  um  caminho  á  mocidade  ponngoeza  depn> 
curar  meios  de  subsistência ;  conservar,  restaurar  e  melhorar  todas  aqoe^ 
las  artes  que  s3o  precisas  para  haver  um  theatro  digno,  de  uma  vV^ 
culta;  bem  como  libertar-nos  do  tributo  qae  pagamos  aos  estrangeiros, 
mandando  vir  para  os  nossos  theatros,  não  somente  o$  talentos  sopé- 
riores,  que  são  de  todos  os  paizes,  mas  até  os  mais*  Ínfimos  e  volga^ 
artistas,  emquanto  perecem  á  mingua,  ou  se  entregam  a  mesteres  íi 
pouca  ou  nenhuma  importância  muitos  talentos  nadonaes  qoe  nHo  teen 
ensino. 

É  d'este  estabelecimento  que  vamos  dar  noticia,  acompaoban^ 
desde  a  sua  fundação  até  ao  fim  do  reinado  da  senhora  D«  Maria  o. 
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Dois  grandes  nomes  estSo  enlaçados  com  a  institnicfo  radiante,  á 
qn^  presidia  nm  pensamento  civilísador.  Esses  nomes  sio  o  de  PantoB 
Manud,  e  o  de  Ahneida  Garrett. 

Se  lia  uma  drcamstanda  feliz,  qoe  recommeode  uma  instítoi^So 
homana,  é  por  certo  aqaella  qne  permítte  applicar  aos  Aindadores  o  su- 
blime dizer  da  Escríptura:  fecUque  Deus  duo  luminária  magna. 


Em  28  de  setembro  foi  o  illnstre  Almeida  Garrett  (depois  yisconde 
do  mesmo  titulo)  encarregado  pelo  ministro  do  reino,  que  então  era 
o  também  ilhistrs  Manuel  da  SiWa  Passos,  de  elaborar  e  propor  ao  go- 
Temo  um  plano  para  a  fundação  e  organisação  do  Theatro  Nacional 
âe  Usboa;  devendo  ao  mesmo  tempo  informar  acerca  das  providencias 
Becessarias  para  efléituar  os  melhoramentos  possíveis  dos  theatros  exis- 
teDles. 

Do  plano  que  Almeida  Garrett  elaborou  é  resultado  o  decreto  de 
15  de  novembro,  pelo  qoal  foi  creada  a  inspeeçâo  geral  éòs  iheatroi^ 
e  simultaneamente  estabelecido  um  Conservatório  Geral  da  Arte  Dra- 

Por  este  decreto  de  15  de  novembro  foi  creada  uma  inspee^o  geral 
dediealros  e  espectáculos  nacionaes;  immediatamente  sujeita  ao  secre* 
brio  doestado  dos  negócios  do  reino;  confiada  a  um  cidadio  de  reco- 
ohecido  préstimo,  sabedoria,  e  conhecimentos  especiaes  n*este  ramo» 
%do  gratuitas  as  respectivas  funccões. 

As  incumbências  do  inspector  geral  eram  as  seguintes: 

1.* Velar,  e  prover  em  tudo  quanto  xAo  fosse  a  polícia  externados 
Ibealros,  e  mais  espectáculos. 

2.®  Approvar  as  peças,  e  mais  representações  qoe  se  haviam  de 
de  dar  ao  publico. 

3.^  Interpor  juiao  de  equidade,  e  coociHa(9o  em  ledos  os  casos  de 
desÍQtelligencia,  que  pudessem  occorrer  entre  os  artistas  dos  theatros, 
OQ  directores^  e  que  nio  pertencessem  aos  Juizes,  e  tribunaes. 

4.^  Dirigir  e  fiscalisar  a  boa  regência  dos  conservatórios  e  escolas 
(dramática;  de  Huisica;  e  de  dança,  mímica  e  gymnastica  especial). 

5.^  Convocar  e  presidir  os  jurys  de  prémios. 

6*^  Propor  ao  governo  todas  as  providencias  qne  julgasse  necessá- 
rias ao  melhoramento  dos  estabelecimentos  que  Bie  eram  confiados. 
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Deteroúiníva  o  decreto  qae  o  tniDistro  do  reino  desse  immeduu- 
mente  ao  iospeetor  geral  as  necessárias  tnstmeções  para  que,  acordâaài 
com  os  cidad3os  zelosos,  e  amigos  das  artes,  qtie  haviam  proposto  for- 
mar ntta  sociedade  para  a  fundação  do  theatro  nadonaU  se  ^eitoasse 
quanto  aates  essa  transacção»  dó  modo  mais  conveniente* 

Para  cabal  conhecimento  da  instituição  é  indispensável  que  teidâ^ 
mos  presentes  as  disposições  do  mencionado  decreto,  na  parte  relatir; 
ao  conservatório.  Sem  este  elemento  de  segura  informação  I5ra  impos- 
sível formar  conceito  dos  flns  a  que  se  propoz  um  grande  mini^: 
guiado  peilo  fàcbo  luminoso  de  um  grande  (aleftfo. 

Eis-aqui  essas  disposições: 

Ârt.  3."":  S  1.^  Écreado  em  Usbóa  ufn  CmuervQÊotio  Gerd  í 
Arte  Dramática. 

%  t.^  O  cOBS^ratorio  da  arte  dramática  é  dividido  em  três  escoas, 
a  saber:  1.^  a  eicoía  dramática^  propriamente  dita,  ou  de  declamaçk, 
2.^  a  escola  de  musica:  3.®  a  escola  de  dança,  mimica  e  gymnastkat^ 
feektl. 

%  3.^  Fica  incorporado  n'este  estabelecimento  o  Conservatark  i 
Musica,  erecto  na  Casa  Pia  por  decreto  de  6  de  maio  de  1835,  d^^ 
de  adoptadas  as  providencias  que  se  vão  tomar  sobre  este  objecto. 

S  4.^  Para  reger  as  outras  escolas,  e  instruir  os  alumoos  nas  1- 
versas  disciplinas,  serão  tirados  dos  diverBoâ  tbeatros  de  Usboa  os  s: 
tores  e  artistas  mais  excellentes,  a  quem  por  seu  trabalbo  se  dará  os 
gratificaçio  correspoodenie. 

9  K.®  O  inspector  geral  proporá,  sem  perda  de  tempo,  um  pba^ 
de  estatutos,  e  regimento  d'estas  escolas,  em  qoe^  prio  systania  de  pi« 
mios  e  accessos,  se  fomente^  e  proteja  a  arte  dramática  e  soas  sabsi* 
diárias  tão  abandonadas  e  perdidas  entre  nós. 

Artigo  4.^  Á  proporção  que  se  forem  tormaado  os  alumoos,  seki 
também  formando  uma  nova  companhia  de  actores  sadonaes,  qoe  5 
tomarei  debaixo  de  minha  especial  e  regia  protecção. 

S  1.^  Do  mesmo  modo  se  estabelecerão  prémios  para  os  auetors 
dramáticos,  asstm  de  peças  declamadas^  como  de  peças  cantadas,  oa  I; 
ricas,  que  merecendo  a  publica  acceitação,  concorrerem  p»ra  o  meibo- 
ramento  da  litteratura  e  artes  nacionaes. 

%  2.^  Uma  disposição  especial  legitimameme  decretada,  garantiii ' 
a  propriedade  dos  aoctores  dramáticos  e  r^laci  o  modo  de  hz&  eí- 
effoctiva  esta  gfarantia. 

Artigo  6.^  Tanto  os  prémios  de  qúe  faUa  o  artigo  antecedeotev  cofic 
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os  de  qae  trata  o  art.^  3.*,  S  8-%  ^rilo  adjudicados  por  om  jury  de 
litteratos  e  artistas,  escolhidos  pelo  goveroo,  e  convocado  e  presidido 
pelo  inspector  geral.» 

'  Pelo  decreto  de  22  do  mesmo  mez  e  anno  foi  nomeado  para  o  lo- 
gar  dd  iospeôtor  gera)  dos  theairos  e  espectactdoa  nacionaes  o  grande 
ê  para  sempre  memorável  Garrett,  d$poi$  vUconde  ia  Almeida  Garreti, 
em  consideração,  dizia  a  soberana,  dos  distinctos  talefiias,  lOieraíurá 
e  patriotismo  que  na  pessoa  do  nomeado  concorriam. 

No  mez  immediato,  a  em  data  de  17,  partidpan  Almeida  Garrett 
ao  governo  qae  príoeípiára  já  a  cuidar  do  melhoramento  do  coftservato* 
rio  de  mnsica,  é  da  InstaoraçSo  das  outras  escolas  complementares  qae 
o  decreto  de  15  de  novMíbro  mandara  crear. 

Declarava  que  o  illustre  artista  Bomtempo  continaaria  a  ser  dire- 
ctor da  escola  de  masica;  e  qoe  M.  Paal,  om  dos  nurfi  eminentes  acto- 
res do  Gymnasio  de  Paris,  estava  prompto  a  loour  a  seu  <sarga  a  di- 
recção da  escola  dramática,  promptificando-se  lambem  o  actor  porta» 
guez,  Lisboa,  a  professar  n'e8ta  escola  sôb  a  direc^  do  mesmo  M.  Panl. 

Não  se  tinha  ainda  occopado  da  escola  de  dança,  por  n3o  querer 
dividir  a  sna  attençSo,  qae  sH\às  divia  concentrar-se  nas  duas  nuis  im- 
portantes escolas. 

Bra  objecto  de  seas  cuidados  encontrar  local  próprio  para  o  con- 
smtorío,  DO  que  havia  ditDcaldade  grande;  e  pedia  ao  governo  um 
desenlace  d*este  negocio. 

Apenas  o  conservatório  estivesse  apropriadamente  cdloeado,  pnv 
poria  am  plano  do  estatutos  para  elle^  qoe  já  tinba  elaborado  pelo  mo- 
delo dos  de  Paris,  Milão,  é  Londres,  com  as  modlficaçSes  aeommoda^ 
das  á  necessidade  de  economia. 

Proporia  outrostm  os  professores  para  os  diflérentes  ramos  de  en- 
sino que  o  decreto  de  18  de  novembro  instituirá,  logo  que  houvesse 
local  para  as  escolas. 

O  governo  ordenoa  em  2S  de  desemlira  do  mesmo  anno  de  1836, 
^  o  administrador  geral  de  Lisboa^  de  acordo  com  o  ioqiector  geral 
dos  theatros,  e  com  o  director  do  oonservalorio  de  mosíca,  ésngmssse 
M  Mb)Ictò,  no  qual  houvesse  ás  ser  coUoeado  o  dito  eouservaiorio  de 
^f^usica;  por  se  ter  reconhecido  qae  a  colioeaclo  em  Betem  era  incom- 
patível com  o  seu  destino,  e  com  a  execução  do  decreto  de  13  de  no- 
^wbro  de  1836,  relativo  á  ftmdaçao  de  am  Conservatório  da  Arte  Dra- 
outica,  00  qual  ficava  incorporada  o  Gonaervatorlo  de  Musica. 
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O  decreto  de  12  de  janeiro  mandou  que  o$  Comervatorios  deJih 
sica  e  da  Arte  Dramática  fossem  estabelecidos  no  exiintío  amnento  ès 
Caetanos. 

Em  20  de  março  ordenoa  o  governo  qoe  o  inspector  geral  dos  th& 
tros,  e  espectaealos  nacionaest  proposesse  sem  perda  de  tempo  o  pim 
de  estatiOos,  e  regimento,  de  que  traía  o  §  âj*,  art.  8.^,  do  decreto 
16  de  novembro  de  1836 ,  a  fim  de  se  effettoar  o  estabelecimenso  do  Q^ 
servatorio  Geral  da  Arte  Dramática,  eo  de  suae  reepeetivas  escolas. 

Em  28  de  março  do  mesmo  anno  de  1837  ordenou  o  governo  ^ 
o  conservatório  de  mueica,  e  todos  os  seus  uteneilios  e  objeoios,  fossm 
removidos  da  Casa  Pia  para  o  edificio  do  esstineto  convento  da»  Caetè^ 
nos,  onde  ji  estava  coUocado  o  Conservatório  Dramático. 

Em  29  de  abril  ordenou  o  governo  que  o  inspector  geral  dos  th& 
tros  lhe  remettesse  uma  relação  dos  livros  necessários  para  a  orgam- 
sacão  de  uma  livraria  própria  e  adaptada  ao  serviço  do  Conservai»' 
rio  da  Arte  Dramática,  com  referencia  ds  ires  escolas  daqelte  esiabét 
cimento;  a  fim  de  serem  escolhidas  no  deposito  das  livrarias  dos  extâr 
ctos  conventos  as  obras  precisas. 

Louvores  merece  o  governo  pela  pressa  que  se  dava  em  fandar  a 
livraria  especial  do  Conservatório  da  Arte  Dramática. 


Foi  determinado»  pela  portaria  de  15  de  janeiro,  que  pela  repar- 
ti0o  das  obras  publicas  fosse  provisoriamente  designado  e  pago  rm 
tnribalhador,  que  fosse  desde  togo  servir  de  guardorportão  e  varredor, 
e  de  guaesquer  outros  mesteres  indispensáveis  no  edificio  em  que  estats 
estabelecido  o  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramatiea. 

A  carta  de  lei  de  7  de  abril  fixou  a  seguinte  despexa  para  o  O» 
servatorio  Geral  da  Arte  Dramática: 
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Escola  de  Musica. 

i  Director  e  professor  de  composítfio 80(^^)00 

t  Professores  de  canto  e  orchestra  a  réis 

30(MI000 eOOiSKMX) 

5  Professores  de  icstrameotos  de  arco,  pa- 
lheta, e  latão  a  20(MK)00  réis íkxkmiooo 

Escota  de  dedamaçõo. 

Director  e  professor  de  dedamaciio SOIMIOOO 

I  Professor  ajodaote aoOiJKKN) 

1  Professor  de  rudimentos  históricos  e  pre- 
parativos     aoo^yooo 

Escola  de  dasiça. 

1  Director  e  professor  de  dança 400i9KX)0 

i  Professor  ajudante S00|000 

1  Professor  de  gyinnastlGa  prqMia SOCMKMX) 


Pensões 
Aos  4  alomnos  mais  dislinctos,  a  400  réis 

por  dia B844000 

Aos  6  immediatos,  a  240  réis  por  dia SSS^WK) 

Aos  10  unmediatos,  a  120  róis  por  dia 438iII000 

Prémios  de  livros fSSJKiOO 

Réis  nu 


A  portaria  de  16  de  jalho  declarou  que,  segundo  a  lei,  nXo  podia. 
baver  mais  do  que  um  professor  da  aula  de  canto  no  Conservatório  Ge- 
nil  da  Arte  Dramática. 

Seria  mesquinha  a  Id;  mas  era  leit 

Pelo  decreto  de  1  de  setembro  foram  nomeados  difversos  indivi- 
^Moos  para  servirem  no  jury  de  liiíeraios  e  artistae,  qoe,  na  confor* 
midade  da  lei^  deve  adjudicar  os  prémios  dos  alnmnos  do  Conservató- 
rio Geral  da  Arte  Dramática,  e  julgar  da  capacidade  dos  oppositores  ás 
cadeiras  que  n'este  estabelecimonto  houvessem  de  ser  providas  por  meio 
de  coDcorso. 

Pelo  decreto  de  24  do  mesmo  mex  foram  nomeados  outros  indi- 
vidaos  mais  para  servirem  no  indicado  jwry  de  Uíteraioe  e  anieiae. 
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A  portaria  de  9  de  novembro  mandoo  que  a$  pêças  theairm.olè' 
recidas  á  censura^  fosseoa  distribotdas  por  uoia  aseala  regular  de  serrifo 
aos  membros  do  Consêrvatorio  Geral  BranMioo,  da  classe  respectiva 
ao  género  de  espectáculos  de  qjia.sa  tratasse»  a. fim  de  que,  examíoa>]2s 
por  elles,  se  desse  oa  negasse  a  licença  necessária  para  as  peças  seim 
levadas  á  scena. 

Em  24  do  mesmo  mez  e  anno  submetteu  o  inspector  geral  k 
theatros  á  approvação  do  governo  o  projecto  é$  regimenío  do  consmm^ 
rio,  o  quaU  de  feita,  foi  approvado  pelo  decreto  de  87  de  março  à 
1839,  como  iNrevemente  veremos. 

A  propósito  do  decreta  de  1  de  setembro  devemos  mencioiur; 
interessantíssima  correspondência  qoe  houve  entre  dois  grandes  homes 
nada  menos  do  que  Almeida  Garrett  (depois  visconde  de  Almeida  Gr 
rett)  e  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Lmz  (depoto  cardeal  Saraiva). 

Almeida  Garrett  cammunicou  a  O.  Fr.  Fraociíco  de  S.  Luiz  o  dr 
creto  de  1  de  aetembro,  pelo  qoal  era  este  nomeado  vogal  dojunii 
prémios  e  exames  no  conservatório  geral  da  arte  dramática. 

No  officio  dizia  Almeida  Garrett,  entre  outrae  coisas,  o  segaiole: 

cOs  professores  doeste  iostituto,  e  mais  artistas  «'eUe  ioteressaà^ 
esperam  de  v.  exc/.  esta.  honra  b  mercê,,  que  por  elles  e  por  mim  It' 
peço  encarecidamente.  £  pelo  alto  conceito  qne  de  v.  exc^*  fonoam,  d^i 
crêem  que  v.  e&c/  hesite  em  descer  até  aoa  homiUes  baoeos  da  soa  es^ 
cola.» 

Avisava,  por  fim»  que  no  dia  9  de  setembro,  do  mesmo  aDoo  k 
1838,  pelas  10  horas  da  manh3,  no  extincto  convento  dos  Caetanos.se 
procederia  aos  exames  dos  opipositores  ás  ct^leíras  de  deolaoiaçaio,  recu 
pronuncia  e  laigoagem,  rudimentos  históricos»  de  daaca  e  posição  in 
corpo. 

É  suDunamente  curiosa  a  resposta  de  D.  Fr»  Francídco  de  S.  Los 

c  Tive  a  honra  de  receber  o  oSScio  de  v.  exc*  de  15  d*este  mez. 
aoompaobando  o  real  decreto  de  1  de  setembrot  em  que  S.  IL  hoo^ 
por  bem  nomearnne  vogal  do  jury  de  pmmíos  e  «ames  do  consent* 
tório  gemi  da  arte  dramatitía. 

cBeui  sabe  v*  «xo.^  o  empaoibo  que  tenfao»  o  sempre  tenho  mosr 
tcado  por  tudo  o  que  pãde  coaoorrer  para  o  progresso  das  lettras,  di^ 
artes,  e  da  verdadeira  civilisaç3o  entre  nós.  E  debaixo  d'este  asptfli 
Dio  dovidarA  v.  «ic/  de  quanto  me  foi  lisoogeiro  ver  o  meu  nome  en- 
tre oa  de  tamofr  Utteratoa»  professores  e  artistas  nomeados  no  meso^ 
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real  decreto»  e  eaja  compaohia  Bobeja  para  me  acreditar,  acrescendo  ao 
mesmo  tampo  as  eipressSes  eitremameiíte  benignas,  am  qae  t.  exc/ 
em  sea  nome»  e  dos  professores  e  artistas  interessados  no  lostiUito,  se 
digna  pedir-me  aqnillo  mesmo  que  tanto  me  honra»  e  eo  poderá  dese- 
jar, se  tio  generosamente  me  nSo  fora  coDoedido. 

cDoas  Qnioas  ooQsiderac5es  podem  n*esla  parte  diminuir  a  minha 
satisfaria.  A  primeira  ó  o  estado  progressivamente  decadente  de  minha 
sande.  que  me  oSo  deixa  ter  um  onico  dia  por  meo  para  qoaiqner  tra- 
balho  OQ  applkaçio.  A  segnnda»  nSo  menos  attendivel,  é  a  perfeita  igooe- 
rancia  em  que  eãUmí  de  tado  quanto  pôde  pertencer  á  aru  draffiatica, 
pois  confesso  a  v.  exc/  ingenuamente,  qoe  nunca  entrei  em  tbeatro  al- 
gum publico»  nem  tenho  d*esta  nobre  arte  senio  as  idéas  geraes  mera* 
loenle  theoricu  que  se  podem  obter  pela  licao  dos  livroi. 

<Se  apesar  da  kicapacidade»  que  me  resulta  doestas  duas  causas» 
eu  poder  prestar  algum  serTiço  ao  conservatório»  mui  prompla  e  gosti>* 
sãmente  o  farei,  ele  19  de  setembro  de  1838^» 


Pek)  decreto  de  i  8  de  janeiro  foram  nomeados  diversos  indivíduos 
pn  o  jury  do  Conservatório  da  Arte  Dramática  junto  d  deUgaçõo  da 
^^tftcçõo  geral  doe  theatroe  no  distrieto  do  Porto. 

Em  data  de  21  de  janeiro  foi  ordenado  i  commissio  administra- 
tin  do  deposito  das  livrarias  dos  extínctos  conventos»  que  entregasse 
i  pessoa  devidamente  auctorisada  pelo  inspector  geral  dos  theatros» 
as  obras  mendooadas  na  relato  que  este  fizera  subir  á  presença  do 
governo»  para  servirem  de  baee  d  bibliotheca  do  eoneervaiúrío. 

O  projecto  de  regimento  do  coneervatorio  que  ha  pooco  vimos  ter 
sido  apresentado  ao  governo  em  24  de  novembro  de  4838,  foi  appro* 
^0  e  mandado  observar  pelo  decreto  de  27  de  margo  de  I8S9. 

Devêramos  registar  aqui  na  soa  integra  esse  regimento ;  mas  limi- 
tar-nos-hemos,  por  brevidade,  á  indicado  do  que  6  essencial  e  indis- 
pensável para  bem  earaeterisar  o  conservatório»  e  com  especialidade  o 
snsino  a  que  dlq  destinadas  as  suas  três  escolas. 

'  y aja :  Aunotepais  e  fefoi  ju$tiHeativa$  d&  Mewunia  Met/meã  de  A.  iPV« 
francUco  de  S»  Mm  Seroioap  pela  narquas  de  ReitndA» 
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O  regimeato  é  precedido  de  om  iureve  ralâlorio»  ?eidadanaeok 
apreciável  como  tado  qaaoto  saía  da  penna  de  Almeida  Ganelt. 

Eis  o  relatório: 

cSenbora.— Por  sea  real  decreto  de  15  da  DOTembro  de  1836  fa 
vossa  real  magestade  servida»  approvando  a  proposta  que  en  til  à 
mesmo  mez  elevei  á  sua  aagosta  presença,  crear  o  Conseralario  Ger^ 
da  Arte  Dramática»  iocorporaodo  n*elle  o  antigo  Seminário  de  Mm 
qae  por  decreto  de  5  de  maio  de  1835  f&ra  annexado  i  Casa  Pia  i 
Lisboa,  e  indemoísado  com  uma  dotaçSo  do  Thesonro  Publico  por  se 
beos  e  rendas  incorporados  nos  bens  nactonaes,  approvado  o  estab&r 
cimento  pelas  cõrtee,  e  marcados  os  ordenados  de  seus  professor 
pela  lei  de  7  de  abril  do  corrente  anno;  resta  dar4he  regimento  e 
tatutos,  para  que  elle  verdadeiramente  preencha  os  seus  fios,  difc 
díodo,  conservando  e  rectificando  o  gosto  das  bellas  artes  e  lectras,  et 
cuja  simultânea  cooperac2o  só  pôde  viver  e  floreoer  a  mais  bdh  e  t 
de  todas,  a  arte  dramática.  Muitas  e  quasi  invenciveis  diflBcaidadesst 
teem  opposto  ao  cumprimento  da  obrigação  que  me  impõe  o  aitigo  V 
dó  mencionado  decreto  de  15  de  novembro,  mandando-me  formar  & 
estatutos  das  escolas  do  conservatório,  que  só  hoje  posso  sabmetter  i 
regia  approvac^o  de  vossa  magestade.  Faz  elle  parte  do  regimeolo  p 
ral  do  mesmo  conservatório  e  da  inspecçio  dos  theatros,  qpB  lhe  é  c» 
nexa;  mas  separei  e  dei  o  ultimo  trabalho  a  esta^  por  ser  a  piriet 
dito  regimento  que  mais  urgia.  De  três  escolas  e  de  um  coHegio  pn 
alumnos  internos  se  compõe  o  conservatório;  só  a  Escola  de  Musica tt 
nha  alguns  professores  quando  foi  incorporada.  Para  as  outras  era  m 
ter  esperar  que  as  cortes  designassem  o  numero  e  os  ordenados  dosi 
professores;  e  o  provimento  das  cadeiras,  feito  per  coocorso  paUicsj 
levou  muito  tempo,  e  ainda  não  está  completo.  Não  podia  ea  pois  ajc- 
dar-me,  como  tanto  carecia,  do  auxilio  dos  professores  de  todas  as^ 
colas;  e  aos  trabalhos  dos  beneméritos  cathedraticos  da  Escola  de  ]b 
sica  tive  de  juntar,  para  indispeosavei  compleinento  das  outras  doe 
escolas,  o  que  me  pareceu  adoptavel  dos  institutos  estrangeiros,  reat 
dando-me  do  que  tinha  visto  e  lido. 

cSenhora: — Dote  annos  já  decorreram  desde  que,  vossa  mages- 
tade, ouvindo  benignamente  o  ministro  zeloso  e  patriota,  qae  em  sess 
conselhos  advogou  a  causa  das  artes  portoguezas,  se  dignou  estender  i 
sua  mão  poderosa  ao  nosso  desvalido  theatro.  As  esperanças  desml 
regeneração  verdadeira  estão  n'este  conservatório,  que  è  leitura  de  tossi 
magestade  e  que  poderá  ser  sua  gloria,  se  vossa  magestade  se  djgtf 
tomal-o  debaixo  da  sua  regia  protecção,  dando  impulso  a  este  poderoso 
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neio  de  civHisafio  tSo  preciso  no  seu  reino,  em  qae  as  necessidades 
l^ella  já  todas  se  conhecem  e  desejam,  mas  em  que  tSo  poucos  sabem 
linda  e  podem  satisfazel-as,  pelo  atrazo  da  publica  instrucção.  «Lisboa, 
IO  Conservat<M*io  Geral  da  Arte  Dramática,  em  24  de  novembro  de 
1836.-^ João  Baptiza  de  Almeida  Garrett.^ 

Do  regimento  apenas  apontaremos  o  que. mais  de  perto  diz  res- 
peita ao  ensino,  omittindo  os  numerosos  artigos  reguladores  de  diver- 
sos serviços: 

Art.^  iJ"  O  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramática  é  dividido  em 
três  escolas,  a  de  declamação,  a  de  musica,  a  de  dansa  e  mimica. 

S  4.^  Na  primeira  se  ensina  a  declamação  especial  trágica  e  cómica, 
a  declamação  cantada  dos  mesmos  géneros,  ou  applicada  á  scena  lyrica, 
e  a  declamação  oratória. 

S  2.°  Logo  que  as  drcumstancías  permittami,  e  obtida  auctorisação 
das  cortes,  se  dará  o  necessário  complemento  ao  conservatório  com 
uma  escola  de  decorações  ou  de  pintura  especial  applicada  ao  tbeatro. 

Art.  %^  O  antigo  Seminário  Patriarcbal,  que,  por  decreto  de  5  de 
maio  de  1836,  foi  mandado  denominar  Conservatório  de  Musica,  e  trans- 
ferido para  a  Casa  Pia  de  Lisboa,  e  o  qual  por  decreto  de  15  de  novem- 
bro de  1836,  foi  incorporado  no  Conservatório  Geral  da  Arte  Drama- 
tica«  CGtntintia  também  a  fazer  parte  d'elle,  com  o  titulo  de  CoUegio  do 
Conservatório,  sem  que  por  esta  incorporação  se  entenda  que  perde  os 
direitos  adquiridos  pelo  artigo  2.^  do  citado  decreto  de  5  de  maio. 

S  único.  O  coUegio  é  destinado  áquelles  alumnos  de  ambos  os  se- 
xos, que  por  seu  raro  talento  e  falta  de  meios  merecerem  ser  educa- 
dos a  expensas  publicas. 

Art.  3.^  Todos  os  individues  assim  naturaes  como  estrangeiros  são 
admittidos  a  frequentar  as  aulas  do  conservatório  como  externos. 

Art.  4.^  Todos  os  que  frequentam  o  conservatório  serão  matricu- 
lados em  uma  de  três  classes;  a  saber,  como  ordinários,  como  volun- 
tários^ ou  como  obrigados. 

§  1.^  Os  ordinários  são  filhos  da  escola,  sujeitos  ao  rigor  da  fre- 
quência, exames  e  exercícios^  e  teem  direito  aos  prémios  e  recompensas. 

§  2.^  Os  voluntários  teem  a  liberdade  de  se  sujeitar  ou  não  ás  pro- 
vas exigidas;  e  cumprindo  com  ellas  podem  passar  a  ordinários,  e  ter 
prémios  e  recompensas. 

§  3.*  Os  obrigados  são  os  que  pertencendo  como  ordinários  a 
uma  escola,  frequentam  alguma  das  aulas  de  outra  por  obrigação  do  es- 
tatuto. 

o.  B.  VI.  26 
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§  4.^  Os  pensionistas  do  estado  serão  sempre  matriculados  em  ms 
das  escolas  como  ordinários. 

Ârt.  11.^  Ha  no  conservatório  uma  bíbliotheca  e  repositório  cot 
mum  para  livros,  musicas  e  instrumentos. 

§  1.^  O  bibliòthecario  será  um  professor  do  conservatório. 

§  2.^  Pelo  deposito  geral  das  livrarias  ser3o  fornecidos  os  prima' 
ros  e  principaes  elementos  da  bibiliotheca.  Um  dos  dois  exemptaits, 
que  todo  o  editor  de  uma  obra  è  obrigado  a  depor  na  Bibiliotbeca  Pt- 
blica  de  Lisboa,  será  pelo  mesmo  modo  enviado  ao  conservatório,  qaaiÉ 
a  obra  for,  ou  dramática  propriamente  dita,  ou  musica,  ou  relatira!! 
bellas  artes  que  sSõ  objecto  do  conservatório. 

Art.  18.^  Â  escola  especial  de  declamação  consta  de  três  aulas 
saber  : 

1.*  A  de  recta  pronuncia  e  linguagem; 
2.^  A  de  rudimentos  históricos; 
3.*  A  de  declamação  propriamente  dita; 
§  i.^  Na  primeira  se  ensinará  theoríca  e  praticamente  a  gramais 
tica  da  língua,  a  orthoepia,  a  prosódia,  a  pontuação  e  orthographia,  ê 
mais  conhecimentos  necessários,  assim  pelos  livros  elementares,  cõí§ 
pela  analyse  dos  clássicos. 

§  2.^  Na  segunda  se  ensinarão  os  princípios  de  historia  umvdrsaL 
da  geographia  e  chronologia,  e  a  historia  nacional. 

§  3.®  Na  terceira  se  ensinarão  os  princípios  geraes  de  rhetoriac 
poética  e  da  composição,  e  as  regras  de  declamação  que  se  derivas 
d^aquelles  principies  e  analyse  dos  clássicos. 

Art.**  19.°  As  disciplinas  aqui  ennunciadas  devem  ser  explicada 
com  o  intuito  sempre  de  dirigir  os  alumnos  ao  fim  principal  da  escà 
que  os  professores  não  devem  perder  nunca  de  vista,  demoraDili>2 
mais  e  sendo  mais  explícitos  n'aquelles  pontos  que  tendem  á  edaca;í 
de  que  se  trata. 

Art.®  24.®  A  escola  especial  de  musica  consta  das  doxe  aulas  s? 
guintes : 

1.*  De  contraponto  e  de  composição; 

2.*  De- piano,  harmonia  e  suas  accessorias; 

3.*  De  harpa; 

4.*  De  canto  para  o  sexo  feminino; 

5.*  De  canto  para  o  sexo  masculino; 

6.'  De  rebeca  e  violeta; 

7.*  De  rebecão  pequeno  e  de  rebecão  grande; 
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8/  De  flauta  e  flautim; 

9.*  De  clarinete,  de  corne  basselo; 

10.*  De  oboé,  de  corne  inglez,  de  fagote; 

11.*  De  trompa,  de  clarim,  e  de  trombone; 

12.*  De  rudimenlos,  de  preparatórios  e  de  solfejos; 

Art.^  25.^  O  regulamento  especial  da  escola  fixará  os  mcthodos, 
habilitações  e  modo  de  se  formar  o  programma  annual  do  curso,  o  dos 
exames  dos  alamnos  e  o  das  opposiçôes  a  qualquer  cadeira  da  escola 
qae  baja  de  se  prover. 

Art.®  26.®  Slio  auclorisadas  na  conformidade  da  lei  as  despezas 
necessárias  para  o  serviço  de  um  afinador  e  de  um  copista. 

Art.^  27.^  A  escola  de  dansa  e  mimica  é  composta  das  seguintes 
aulas : 

1.*  Uma  de  dansa  propriamente  dita. 

2.*  Outra  de  mimica. 

§  único.  A  lei  determinará  o  numero  dos  [professores  proprietá- 
rios e  substitutos  necessários  para  reger  as  cadeiras  das  três  escolas 
do  conservatório. 

Art.®  28.®  O  regimento  interno  da  escola  marcará  os  raelhodos  e 
sjstema  que  se  deve  seguir  tanto  para  os  aluninos  das  outras  duas  es- 
colas^  que  n'esta  vem  somente  desenvolver  o  habito  do  corpo  e  gestos, 
como  para  os  que  s3o  filhos  da  escola  e  se  destinam  especialmente  á 
dansa. 

Ari.®  30.®  O  collegio  lerá  doze  pensionistas  do  sexo  masculino  e 
seis  do  sexo  feminino;  doze  meios  pensionistas  do  sexo  masculino  e  seis 
meios  pensionistas  do  sexo  feminino. 

5  !.•  Os  pensionistas  sao  sustentados,  vestidos  e  educados  peio 
collegio. 

5  2.®  Os  meios  pensionistas  pagam  metade  do  que  se  julgar  equi- 
valente á  despeza  que  o  estabelecimento  tem  de  fazer  com  cada  um 
d^elles. 

Ari.®  61.®  Os  professores  são  obrigados  a  formar  uns  compêndios 
e  obras  elementares  para  as  suas  aulas. 

I  1.®  Esle:^  compêndios  e  qnaesquer  outras  obras  elementares  que 
sejam  precisas,  serão  examinadjis  por  CDmmissões  especiaes  compostas 
de  membros  do  conservatório,  nomeados  pelo  inspector  geral. 

S  2.®  Feito  o  exame  pela  commissão  será  a  obra  apresentada  em 
conferencia  geral,  e  ahi  adoptada  ou  regeilada. 

Ari.  55.®  O  objecto  dos  exercícios  públicos  é  formar  os  alumnos 
para  a  execução  do  género  a  que  se  destinam. 

26* 
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%  1  .^  Os  exercidos  ser3o,  on  parcíaes  para  nma  escola,  oq 
para  todas  três. 

§  2.°  O  inspector  geral  fixará  o  namero,  época  e  ordem  doses 
cicios,  e  designará,  sobre  proposiçlo  dos  conselhos  de  direcção,  c<;f 
devem  ser  escolhidos  para  a  execuçSo. 

S  3.^  As  despezas  dos  exercícios  públicos  serSo  feitas  pelo  pití 
cto  dos  bilhetes  de  entrada. 

§  4.^  A  quarta  parte  do  prodocto  liquido  dos  exercícios  (deis 
das  as  despezas)  será  applicada  ás  viuvas  e  orphSos  necessítadcf 
professores  do  conservatório. 

§  5.°  O  resto  será  applicado  ás  despezas  do  collegio  dos  [< 
nístas. 

Em  14  de  junho  foi  decretada  a  nomeaçSo  de  diversos  indW^: 
para  membros  do  conservatório,  nos  termos  do  regimento  qne  dri 
mos  apontado. 

Afora  os  professores,  escolhidos  por  concurso  e  opposição  po-f  I 
perante  o  jury  de  prémios  e  exames,  foram  também  nomeados  híi 
duos  para  sócios  honorários  e  de  mérito,  e  para  sócios  correspondrií^ 

Os  sócios  honorários  e  de  mérito  eram  escolhidos  d'entreas:^ 
soas  mais  illustres  por  seus  conhecimentos,  amor  e  protecção  dasra 
e  da  litteratura,  em  conferencia  geral  do  conservatório,  e  segaíl- 
decisão  d'esta  propostos  ao  governo  pela  inspecção  geral. 

Os  sócios  correspondentes  eram  escolhidos,  pelo  mesmo  moí 
processo,  d'entre  os  professores  distinctos  de  outras  academias  e  io^ 
tutos,  nacionaes  ou  estrangeiros,  e  também  d'entre  quaesquer  p^^^ 
illustres  por  talento,  amor  e  fomento  das  artes,  ou  d'entre  os  honi^ 
de  lettras,  que,  residindo  nas  províncias  ou  em  paizes  estrangein^J 
lá  podessem  coadjuvar  os  trabalhos  do  conservatório. 

Entre  os  estrangeiros  nomeados  pelo  decreto  de  14  dejaob^^í 
mei  nota  de  alguns,  que  muito  apropriadamente  foram  escolhidoSieií 
os  seguintes: 

Auber,  Gasimir  Delavígne,  Duque  de  Ribas,  Donizetti,  Martíneii 
Ia  Rosa,  Meyerbeer,  Rossini,  Scribe,  Victor  Hugo. 

Uma  excellente  e  proveitosa  declaração  fez  a  camará  electinJ 
Tem  a  ser:  que  na  concessão  do  extincto  Convento  dos  Caetanos  ao  Ci 
servcaorio  se  comprehendia  também  a  das  pertenças  doeste. 

Esta  declaração  foi  transmittída  ao  conhecimento  do  conser^ 
pela  portaria  de  12  de  julho. 
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Em  data  de  17  de  julho  mandou  o  governo  cumprir  a  portaria  de 
de  julho  de  1838,  no  que  respeitava  a  haver  um  só  professor  de 
ao. 

A  carta  de  lei  de  31  de  julho  flxou  as  despezas  legaes  e  encargos 
estado  relativos  ao  anno  económico  de  1839  a  1840. 

Esta  lei  mencionou  designadamente  a  verba  de  2:00Qâ0(h.  réis 
^a  o  aperfeiçoamento  do  Conservatório  Dramático. 

Em  5  de  agosto  mandou  o  governo  que  na  posse  (conferida  ao 
Qservatorio  Dramático)  do  extincto  convento  dos  Caetanos,  se  com- 
^hendesse  também  a  egreja,  a  fim  de  servir  de  capella  aos  alumnos 
iquelle  estabelecimento. 

O  decreto  de  18  de  outubro  regulou  as  despezas  que  a  carta  de 
L  de  31  de  julho  auctorisava  para  a  manutenção  e  aperfeiçoamento  do 
ODservatorio  da  Arte  Dramática. 
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O  decreto  de  28  de  fevereiro  nomeou  Maria  Emília  Moreno  para 
logar  de  ajudante  do  professor  de  dança,  na  escola  de  dançc   e  mi- 
]ica  do  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramática,  por  tempo  de  um  anno. 
^eja  o  §  único  do  artigo  27.^  do  Regimento) 

Em  data  de  8  de  abril  foi  participado  ao  inspector  geral  dos  tbea- 
'OS,  que  n'aquelle  dia  se  expediam  as  ordens  competentes  ao  inten- 
ente  das  obras  publicas,  para  proceder  ás  obras  e  arranjos  que  fos- 
M  indispensáveis  no  extincto  convento  dos  Caetanos,  onde  estava  o 
lonservatorio  da  Arte  Dramática,  a  fim  do  estabelecer  ali  a  sua  residen- 
ia  o  indicado  inspector. 

O  inspector  geral  dos  theatros  pediu  auctorisação  para  consentir 
|ne  Angelo  Frondoni,  serventuário  da  cadeira  de  canto,  em  logar  do 
professor  ausente  Francisco  Schira,  continuasse  no  exercício  da  mesma 
^deira,  sendo  pago  directamente  pelo  Conservatório  Dramático,  em 
inanlo  se  não  provesse  na  conformidade  da  lei. 

Parecia  ao  inspector  que  esta  providencia  era  necessária,  não  só 
&m  alienção  ao  grande  numero  de  alumnos  que  frequentavam  as  aulas» 
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mas  também  porque  a  boa  ordem  e  policia  do  estabelecimeDto  exigia 
a  separação  dos  dois  sexos. 

O  governo  declarou,  em  portaria  de  22  de  maio,  que  a  lei  não 
auctorisava  senão  um  professor  na  aula  de  canto;  Francisco  Schíra  ex- 
cedera a  licença  que  Ibe  tinha  sido  concedida,  e  por  consequência  ces- 
sara de  ter  direito  ao  ordenado;  logo,  não  podia  Angelo  Frondoni,  como 
serveutoario  d^aquelle^  ler  vencimento  algum  pela  folha  dos  professo- 
res do  conservatório. 

Se,  porém,  era  indispensável  um  professor  n'aquell a  aula,  podia  o 
inspector  admittir  Frondoni  a  servir,  pagando-lhe  a  gratiQcaçao  que  jul- 
gasse justa,  pela  importância  da  folha  denominada  do  serviço  do  con- 
servatório. 

Pelo  decreto  de  4  de  julho  foi  conferida  ao  Consen^alorio  Geral 
da  Arte  Dramática  a  denominação  de  Conservatório  Real  de  lÀsboa, 
com  as  honras  e  preeminências  que  n*este  reino  pertencem  ás  acade- 
mias reaes. 

O  decreto  coramemora  o  facto  de  ter  el-rei  D.  Fernando  acceitaJo 
a  presidência  do  conservatório  que  lhe  fora  ofTorecida  por  unanime  ac- 
clamação  dos  membros  do  mesmo. 

Commemora  egualmente  o  decreto  a  satisfação  da  soberana  pelos 
illustrados  e  zelosos  serviços  de  Almeida  Garrei,  e  os  dos  Utteratos  e 
artistas  que  compunham  este  instituto. 

Por  outro  decreto  de  4  de  julho  nomeou  o  governo  em  novo  turno, 
diversas  pessoas  para  membros  do  Conservatório  Dramático,  nos  ler- 
mos do  regimento  de  27  de  março  de  1839. 

Entre  os  nomes  dos  estrangeiros  nomeados,  notei  os  seguintes: 
Alexandre  Dumas,  Gesar  Cantu,  Ferdinand  Denis,  Henri  Hertz, 
John  Adamson,  Lablache,  Mercadante,  Rubini,  Silvio  Pellico. 

Em  2i  de  julho  mandou  o  governo  qtie  os  professores  de  musica 
e  esgrima  do  extincto  Collegio  de  Nobres,  Francisco  Gasul,  e  Francisco 
José  Tavares,  passassem  a  ter  exercido  dos  seus  empregos  no  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa,  pelo  modo  que  lhes  fosse  prescripto  pelo  ins- 
pector geral  dos  theatros. 

Cabe  u'esle  logar  registar  o  parecer  da  commissSo  de  ínstracçio 
publica  da  camará  dos  senhores  deputados,  que  tinha  o  num.  131,  e 
a  data  de  2  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1840: 
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€  Capitulo  12.®— Conservatório  Real  de  Lisboa. — Secções  i.*  e  5.' 
«Este  estabelecimento  que  primeiro  se  chamou  Seminário  Patriar- 
ai  de  Musica,  que  tinha  amplas  rendas,  tendo  sido  supprimido  pelas 
3âídas  geraes  de  1833  e  18Z\,  foi  restaurado  e  reformado  pelo  de- 
ste de  5  de  outubro  de  1835  com  o  titulo  de  Conservatório  de  Mu- 
^,  e  annexado  á  Casa  Pia,  sendo  a  sua  dotação  de  8:600j$000  réis; 
saber:  para 

Um  director 800(5(000 

Oito  professores 3:OOOí5000 

Consignação  para  sustento  de  alumnos 4:800^5(000 

Somma 8:600^(000 

«Depois  da  reforma  de  15  de  novembro  de  1836 
|ue  o  desannexoQ  da  Casa  Pia,  e  conforme  a  lei  de  7 
le  abril  de  1838,  ficou  este  estabelecimento  reduzido 
ia  dotação,  apezar  da  immensa  desporporção  de  au- 
Smento  dos  empregados:  vindo  a  ser  para 

Um  inspector  geral  (gratuito) & 

Quatorze  professores 3:000/5(000 

Prémios 1:606^000 

Material  e  despezas  dos  empregados  subalternos 
eram  fornecidos  e  custeados  pela  repartição  das  obras 
;)ublícas,  segundo  as  ordens  do  governo  sobre  requisi- 

;3es  do  inspector 

Somma 5:406^(000 

«Reconhecida  a  insuíliciencia  doesta  dotação  pelas  cortes,  na  lei  de 
31  de  julho  de  1830,  se  augmentou  com  2:150^000  réis,  ficando  o  go- 
verno encarregado  de  fixar  a  applicação  d'esta  somma  addicional,  como 
i^m  efifeito  fixou  pelo  decreto  de  18  de  outubro  do  mesmo  anno  de 
1839,  pelo  modo  que  vem  proposto  no  orçamento  doeste  anno.  Â  com- 
missão  reconhecendo  pelas  informações  e  consultas  do  conservatório, 
que  è  indispensável  melhorar  a  organisação  do  estabelcimenlo,  e  que 
è  possível  reduzir,  talvez,  com  a  reforma  da  organisação,  algumas  des- 
pezas e  ampliar  outras,  dentro  dos  limites  da  presente  dotação,  entende 
que  se  deve  auclorisar  o  governo  a  fazel-o  dentro  dos  referidos  limites, 
CQja  approvação  propõe  com  7:556i9[000  réis.  E  convencida  a  commis- 
%n  egualmente  pelas  informações  do  governo  e  propostas  do  conser- 
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valorío,  qne  esta  despeza  pôde  em  grande  parte  deixar  de  pesv  so> 
bre  o  Thesouro  Poblico,  auctorísando-se  o  estabelecimento  a  crear  pe- 
los seus  próprios  meios  nma  receita  que  desde  logo  o  habilite  a  fi* 
minuir  este  encargo  sobre  o  estado,  e  que  infallivelmente  pôde  produ- 
zir com  o  tempo  a  inteira  Iibertaç9o  de  todo  o  encargo ;  jnlga  dm 
adoptar-se  o  metbodo  proposto,  anctorísado  o  governo  a  regubrisr 
uma  tabeliã  de  emolumentos  para  as  matriculas,  registos,  ficençast 
mais  expediente,  que  pelo  conservatório  e  pela  inspecção  geral  ^ 
theatros  actualmente  se  faz,  e  cujo  prodacto,  arrecadado  pelo  thes<» 
reiro  do  conservatório,  e  fiscalisado  pelo  governo,  se  deve  deduzir  i 
dota(3o  do  estabelecimento,  pelo  modo  e  fbrma  que  se  pratica  com 
outros  estabelecimentos,  que  tem  rendimentos  espedaes.» 

Este  parecer  de  uma  commiss3o  da  camará  electiva  do  anoo^ 
1840,  encarado  á  luz  das  conveniências  de  um  instituto  tão  reconuna* 
davel  como  é  o  conservatório,  entristece  hoje  a  todos  quantos  enteodea 
que  não  basta  fomentar  os  interesses  materiaes  dos  povos»  mas  siinè 
também  necessário  promover  a  cultura  da  intelligencia  e  dar  satísfat» 
ás  precisões  da  alma. 

Cumpre  não  sacrificar  as  conveniências  moraes  ás  cooveoieDCíis 
materiaes. 

m 

O  decreto  de  5  de  outubro  do  mesmo  anno  de  <840,  nomeoo. 
em  terceiro  turno,  trinta  e  cinco  individues  para  membros  do  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa. 

Em  data  de  16  de  outubro  se  ordenou  ao  bibliothecario  morda 
Bibliotheca  Nacional  que  entregasse- ao  inspector  geral  dos  theatros, 
para  uso  do  Conservatório  Real  de  Lisboa,  todos  os  volumes  de  musia 
que  ainda  ali  existiam  e  pertenciam,  com  os  que  foram  entregues  i 
Casa  Pia  no  anno  de  1835,  ao  Seminário  PatriarchaL 

Em  12  de  novembro  recebeu  o  barão  de  Tilheiras  ordem  parati 
tregar  ao  vice-presidente  do  conservatório  a  quantia  de  700^000  rétí, 
em  quatro  prestações,  para  os  arranjos  precisos  no  dito  conser^áor^ 

Esta  quantia  sairia  do  dinheiro  que  o  barão  de  Tilheiras,  secreta- 
rio geral  do  ministério  do  reino,  tinha  em  seu  poder  para  despensdi 
policia  e  outras. 

Pelo  decreto  de  14  de  novembro  foi  nomeado  José  Gasul  Júnior  pan, 
por  tempo  de  um  anno,  reger  a  cadeira  de  flauta  e  flautim  na  escA 
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t  musica  do  Conservatório  Real  de  Lidfoa.  Seria  gratuito  o  serviço» 
è  que  as  cdrtes  estabelecessem  o  ordenado  competente. 

A  portaria  de  16  de  novembro  declarou  que  os  professores  do  eofh 
rvcUorio  não  podiam  ser  considerados  como  professores  de  instrucção 
rimaria,  para  e  efeito  de  não  serem  obrigados  ao  pagamento  de  direi- 
\s  de  mercê. 

As  leis  relativas  aos  rendimentos  e  despezas  publicas  derem  ser 
)inadas  em  sentido  litteral  e  restricto;  amplial-as  excede  as  faculdades 
o  governo. 

Tal  era  o  principio  de  decidir  que  na  portaria  se  invocava  para 
iDdamentar  a  declaração  desfavorável  aos  professores  do  conservatório. 

1841 

Em  1 1  de  janeiro  mandou  o  governo  que  a  correspondência  com 
3S  directores  da  escola  do  conservatório,  e  bem  assim  as  ordens  a  eU 
les  dirigidas,  ou  a  quaesquer  outros  individues  subordinados  d*aquolla 
repartição  com  exercício  dentro  d'eHa,  fossem  exaradas  em  um  livro 
para  isso  destinado,  e  que  uns  e  outros^  tomando  conhecimento  do  que 
a  seu  respeito  se  escrevesse  no  dito  livro,  posesse  |n'eUe  o  seu  visto 
para  os  effeitos  convenientes. 

Era  por  aquelles  tempos  muito  penoso  o  serviço  dos  batalhões  na- 
Honaes,  e  maiormente  prejudicava  os  trabalhos  das  repartiç5es  publi* 
;as,  distraindo  do  cumprimento  pontual  de  seus  deveres  os  respecti* 
i^os  empregados. 

Por  este  motivo  foram  dispensados  do  serviço  ordinário  dos  corpos 
nacionaes^  excepto  dos  exercidos  e  revistas  dos  domingos  e  dias  santos» 
alguns  empregados  das  repartições  do  conservatório  e  da  inspecção  dos 
Iheatros. 

Esta  bem  entendida  comtemplaçSo  para  com  as  duas  recommen- 
daveis  repartições  foi  providenciada  pelo  governo  em  portaria  de  25 
de  janeiro. 

Mova  nomeação  de  indivíduos  para  membros  do  conservatório^  nos 
termos  da  lei,  foi  decretada  em  10  de  março. 

Assim  se  cuidava  de  augmentar  este  quadro,  aproveitando  as  ca- 
pacidades^ aptidões  e  dedicação  que  tão  prestáveis  podiam  ser  ao  Insti* 
tuto  Dramático. 


r 
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Em  5  de  abril  foi  ordenado  ao  director  da  Escola  Polytechoica 
entregasse  o  metronomo,  e  taboa  com  linhas  marcoíkis  para  eo^empj 
qtie  pertenciam  á  aula  de  musica  do  extincto  Collegio  de  Nobres, 

N*este  mesmo  anno  de  1841  esteve  em  grande  contingência  déj 
tincção  o  Conservatório  Real  da  Arte  Dramática,  como  pôde  versei 
uma  representação  que  os  respectivos  membros  dirigiram  ao  gov^ 
e  ás  camarás  em  27  de  julho,  e  começa  assim: 

a  Senhora  I  O  Conservatório  Real  de  Lisboa  vem  respeitosameoi 
presença  de  V.  M.  expor  as  razões  de  utilidade  publica,  pelas  \p\ 
pede  que  a  proposta  feita  pelo  governo  de  V.  M.  para  a  exlinrk\ 
mesmo  conservatório  seja  modificada  no  sentido  da  presente  supplki 

Terminava  d'este  modo  a  representação: 

cNão  havendo  pois  razão  fundada,  nem  ainda  motivo  plausível  | 
justifique  a  destruição  do  instituto  de  que  se  trata,  porque  o  pric 
económico,  o  único  que  se  poderia  allegar  e  se  invoca,  não  pro 
como  está  demonstrado;  o  conservatório  pede  e  espera  que  Y.  M 
provando  as  reducções  indicadas  na  tabeliã  junta  a  este  requeriíoes 
se  sirva  mandar  modificar  a  proposta,  substiluindo-se-lhe  o  arti^ 
offerecido,  não  menos  económico,  e  seguramente  mais  proveitoso,  :^ 
consequência  preferível  *. » 

Pelo  decreto  de  16  de  julho  foi  o  conselheiro  Almeida  G'4 
exonerado  dos  legares  que  exercia  na  inspecção  geral  dos  iheain^l 
espectáculos  nacionaes,  e  no  Conservatório  Real  de  Lisboa,  ebesB^ 
sim  de  chronista  mór  do  reino,  para  os  quaes  tinha  sido  oomeaJo^ 
conformidade  dos  decretos  de  22  de  novembro  de  1836  e20ded| 
zembro  de  1838.  | 

Era  referendado  o  decreto  da  exoneração  pelo  ministro  do 
Joaquim  António  de  Aguiar. 

Em  14  de  outubro  foi  a  commissão  administrativa  da  Sanla 
da  Misericórdia  de  Lisboa  auctorisada  para  mandar  alguns  €Xf(^^\ 
frequentar  as  aulas  do  conservatório,  especialmente  as  de  ífccto»#' 
dança,  e  mimica;  declarando-se  á  commissão  que  estavam  eslabete 
das  por  lei  pensões  alimentícias  de  400,  240,  e  120  réis  diários  p^*^ 
os  alumnos  que  mais  se  distinguissem  nas  matérias  a  que  se  dedi^^* 

^  Veja  esta  representação,  na  sua  integra,  na  CoUecção  das  Mei^^^ 
Conservatório  Real  de  Lisboa,  pag.  SOS  a  312. 
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sem;  e  outrosím,  qae  no  conservatório  existia  uma  vice-regente  e  um  rei- 
tor, que  incessantemente  veiavam  pela  moralidade  dos  alumnos  de  am- 
bos os  sexos. 

Pelo  decreto  do  1.^  de  novembro  foi  nomeado  vice-presidente  do 
conservatório,  o  conselheiro  Joaquim  Larcker,  em  substituição  de  Al- 
meida Garrett. 

Pelo  decreto  de  5  do  mesmo  mez  foi  nomeado  Fábio  Máximo  Car-^ 
rara,  por  tempo  de  um  anno,  para  reger  a  cadeira  de  canto  do  sexo 
feminino  no  conservatório,  com  a  gratificação  que  Ibe  fosse  arbitrada 
nos  termos  da  portaria  de  22  de  maio  de  4840. 

A  carta  de  lei  de  i6  de  novembro  fixou  a  despeza  com  o  conser- 
vatório em  7:666^000  réis. 

O  decreto  de  27  do  mesmo  roez  fez  a  distribuição  d'aquella  quan- 
tia pelas  despezas  do  pessoal,  material,  e  expediente  do  conservatório. 

No  relatório  de  24  de  dezembro  dizia  o  vice-presidente  do  con- 
senatorio  ao  governo:  que  os  alumnos  de  ambos  os  sexos,  que  haviam 
{requentado  as  differentes  aulas  de  declamação,  musica  e  dança  no  anno 
kiivo  de  1840-1841,  chegaram  ao  avultado  numero  de  230. 

•No  que  toca  ao  aproveitamento,  dizia  o  relatório:  que  todos  o  ti- 
Qbam  testemunhado  nas  occasiões  em  que  os  alumnos  se  apresentaram 
^  publico,  já  nos  tbeatros  da  capital,  já  nas  Testividades  do  conserva- 
tório.! 

Não  se  tinha  ainda  instaurado  o  collegio  de  alumnos  internos^  em 
consequência  da  interrupção  das  obras  no  edificio;  insistindo  o  vice- 
presidente  em  sollicitar  a  conclusão  d'ellas,  como  sendo  indispensáveis 
para  que  os  alumnos,  sujeitos  á  disciplina  e  regras  collegiaes,  seguis- 
sem com  regularidade  os  cursos  necessários  para  a  formação  de  artis- 
tas distinctos. 

Também  a  escola  de  declamação  demandava  providencias;  não  ti- 
Qha  preenchido  o  seu  destino,  por  falta  de  alumnos  com  as.  condições 
necessárias  para  dar  ao  thealro  nacional  bons  actores. 

Mencionava-so  como  boa  providencia  o  decreto  de  24  de  maio  do 
i&esmo  anno  de  1811,  pelo  qual  haviam  sido  approvados  os  estatutos 
éo  Cmsertatorio  Real  de  Lisboa. 

Declarava  o  vice-presidente  que  a  censura  exercida  sobre  os  thea- 
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troi  Jioaojtaes  contiDoava  a  prodadr  recoohactdas  vantagens;  poisqoe, 
apesar  de  algaos  inevitáveis  desmaDcbos,  já  não  se  podia  doer  ^ 
eram  a  escola  da  immoralidade,  da  perversSo  dos  cosuuaes  e  da  Íb- 
guagem. 

É  esta  a  occasiSo  opportaoa  de  mencioDar  os  estatutos  âo  Coua- 
vMorio  Real  de  Lisboa,  decretados  em  24  de  maio  de  18&1,  comoa 
bamos  de  dizer. 

O  breve  relatório  que  precede  os  estatutos  exprime  com  toib 
clareza  o  pensamento  qua  presidiu  á  redacção  d'fistes:  1 

«Achando-se  ligada  a  inspecção  geral  dos  theatros  c{im  as  ei <-  i 
do  Conservatório  Real  de  Lisboa,  e  com  a  Associação  de  lilleratosfà 
tistas  d'este  estabelecimento:  1 

(Considerando  que  aquellas  três  institmçSes  podem  dizer-se  oc^' 
dislinctos  de  um  só  corpo,  e  que  por  isso,  e  por  b«'  commam  o  <& 
objecto,  devem  ser  regidas  por  uma  regra  geral,  a  qual.  partindo  d'^ 
pensamento  de  unidade,  estabeleça  e  regule  as  lUversas  fuoc^es  de  cú 
uma  d'ellas  em  harmonia  de  systema,  e  com  independência  de  »c(i 

(Econrormando-me  com  a  consulta  que  o  mesmo  conservatórios 
vara  á  minha  presença :  Hei  por  bem  decretar  os  se^intes  esiatuioi  i 
Real  Conservatório  Real  de  Lisboa.* 

Tomaremos  nota  dos  três  primeiros  artigos  d'estes  estatutos,  |)'J- 
qoe  dermem  o  objecto  do  coi^ervatorío; 

<1.°  O  Conservatório  Real  de  Lisboa  tem  por  objecto  resUarx, 
conservar,  e  aperfeiçoar  a  lilteratura  d)'amatica  e  a  lingua  poríugtie:t, 
a  musica,  a  dedamação  e  as  artes  mimicas.  E  promoverá  ootrosioii 
estudo  da  archeologia,  da  historia,  e  de  todos  os  ramos  de  seieim,è 
litteratura,  e  de  arte  que  podem  auxiliar  a  dramática. 

*2.°  O  conservatório  procura  obter  estes  fios:  l."  pelas  suasc» 
ferencias  e  reanimes  iitterarias  e  arlisUcas;  2."  pela  publicação,  pelai» 
prensa,  de  seus  trabalhos;  3:°  pela  censura  que  exerce  sobre  os  iho- 
tros;  4."  pelas  suas  escolas. 

"  "  O  conservatório  divide-se  em  quatro  secç5es;  a  saber:  1-'.* 
rtugueza;  2.',  de  littercUura,  e  especialmente  de  litteralia* 
,-  3.*,  de  historia  e  atUiguidades;  4/,  de  musica  e  ortet.* 

ado  do  pensamento  de  unidade,  que  o  preambulo  do  ã'í3ii 
i  24  de  maio  de  1841  flxava.  e  de  que  acima  tomámos  dd" 
9S  regulavam  a  oi^anisaçSo,  direcçio  e  administra^  do  !:'• 
;  os  trabalhos  litterarios  e  artísticos,  e  os  prooios;  i  cos*' 


—  413  — 

leatral ;  o  regimen  das  escolas  estabelecidas  por  lei  ao  conservatório, 
remios,  compêndios  e  obras  elementares,  viagens,  coUegío,  e  inspec- 
io  das  escolas  e  coliegío '. 


N^este  anno  foram  decretadas  algumas  nomeações  de  sodos  livres 
de  professores  para  o  conservatório. 

Sammaria  menção  faremos  dosdecretos  respectivos: 

O  de  20  de  abril  nomeou  varias  sócios  livres  para  o  conservato- 
io. 

O  de  2  de  maio  nomeou  José  Gasul  Júnior  para  professor  tTiYoU- 
io  da  cadeira  de  flauta  e  flautim  na  escola  de  musica  do  conservatório. 

O  de  20  de  setembro  nomeou  professor  vitalício  da  cadeira  de  canto 
Io  sexo  feminino  o  professor  temporário  Fábio  Máximo  Garrara. 

O  de  23  de  setembro  nomeou  para  director  da  escola  de  musica 
e  professor  de  composição  o  professor  de  piano  do  conservatório  Fran- 
cisco Xavier  Migone,  com  a  condição  de  reger  em  dias  alternados  as 
duas  aulas  de  contraponto,  e  de  piano  mediante  o  vencimento  de  réis 
800ÍI00O. 

Pelo  decreto  de  26  de  novembro  foi  determinado,  que  a  quantia 
de  7:556^000  réis,  que  pelo  decreto  de  27  de  novembro  de  1841  es- 
tava destinada  para  a  despeza  annual  do  conservatório,  ficasse  desde 
logo  reduzida  á  quantia  de  4:834(9(000  réis,  distribuída  segundo  o  qua- 
dro que  faz  parte  do  mesmo  decreto  de  26  de  novembro  de  1842. 

O  governo  obedeceu  a  inspirações  de  economia  nas  despezas  do 
estado;  e  fez  sentir  que,  no  conceito  geral,  o  Conservatório  Real  de  Lis- 
boa estava  organisado  e  dotado  mais  largamente,  do  que  o  permittiam 
as  circumstancias  apuradas  do  thesouro,  e  até  fora  dos  termos  de  com- 
paração com  os  estabelecimentos  de  outras  classes  de  ensino  publico, 
que  o  mesmo  governo  caracterísava  de  mais  utets  e  necessários. 

*  No  que  respeita  ao  Cóllegio  do  Conservatório,  veja  o  cap.  doesta  obra  Coh' 
servatorio  de  Musica^  anno  de  1841. 

No  tocante  às  disposições  diversas  dos  estatutos  de  que  tratamos  no  texto, 
veja: 

Estatutos  io  JComirvatario  Red  de  Ltiòoa,  decretados  em  Hás  mato  dê 
1841.  Lisboa,  na  Imprensa  Nacional.  1841. 
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Eis-aqui  o  quadro  dos  empregados,  qaal  o  fixoa  o  decreto  de  26 
de  novembro  de  1842: 

Escola  de  musica. 

1  Director  da  escola,  e  professor  de  composição 

e  de  piano 500^000 

1  Professor  de  canto  para  ambos  os  sexos^  em 

aulas  separacLas SOOfSCOOO 

1  Professor  de  rudimentos 200f$000 

4  Professores  de  diversos  instrumentos,  a  réis 

2005000 SOOjJOOO 

Escola  de  declamação. 

l  Director  da  escola,  e  professor  de  declamação.      300j$ÍOOO 

l  Professor  de  rudimentos  históricos SOOjJOOO 

1  Dito  de  linguagem,  e' recta  pronuncia 200^000 

NB.  Os  dois  últimos  logares  deviam  ficar  reuni- 
dos logo  que  vagasse  algum  d'elles. 

Escola  de  dança. 

l  Director  da  escola,  e  professor  de  dança SOOjJOOO 

1  Professor  de  mimica 200?^00 

Vários  empregados 

1  Secretario 200i5(000 

4  Amanuense  e  bibliotbecario 480^000 

1  Amanuense 450;5000 

1  Guarda  mór 200^000 

1  Vice-regenle 120,5000 

1  Continuo 120f5tOOO 

1  Porteiro 72^(000 

1  Moço • 72j5000 

Gratificação  aos  três  membros  do  conselho  de  di- 
recção, a  50j$000  réis  cada  um IHO^OOO 

(Três  a  40fS(000. .  120}9(000) 

Prémios ...  Três  a  SO^JOOO . .   QOjjfOOO  270{ÍÍ000 

(Três  a  20j5ÍOOO . .  60fJ000) 
Despezas  do  expediente,  e  material  de  todas  as 

aulas,  secretaria,  etc 300^000 

Somma 4:834f9íOOO 

Importava  a  despeza  d*este  estabelecimento  em. . .  7:8564(000 

Economia  efifectiva i:7i2fiOOO 
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O  governo,  altendendo  aos  annos  que  tinha  de  serviço  publico  An- 
tónio Veccbiato,  que  occupava  o  logar  supprimido  de  vice-reitor  do  Con- 
servatório Real  de  Lisboa,  mandou,  pela  portaria  de  2  de  dezembro, 
que  elle  continuasse  a  ser  abonado  com  o  mesmo  vencimento  que  ti- 
nha, como  empregado  fora  do  quadro,  até  defínitiva  resolução  das  cortes. 


1845 

Pelo  decreto  de  13  de  março  foi  exonerado  do  emprego  de  pro- 
fessor de  mimica  do  conservatório,  Luiz  Montani.  O  governo  mandou 
prover  por  concurso  o  logar  vago,  e  n'aqueile  meio  tempo  abonar  a 
José  Pessina  o  vencimento  mensal  de  f  2/$000  réis,  por  fazer  as  vezes 
de  professor  de  mimica. 

A  carta  de  lei  de  29  de  maio  impoz  ao  governo,  no  artigo  4.^,  a 
obrigação  de  formar  e  levar  á  execução,  logo  que  fosse  possível,  um 
tystema  de  regulamento  para  o  theatro  nacional,  e  de  providencias  que 
provessem  o  aperfeiçoamento  da  arte  dramática,  com  tanto  que  de  se- 
melhante systema  não  resultasse  augmento  de  despeza. 

Não  podendo  elTeituar-se  a  passagem  do  piano  da  Casa  Pia  para  o 
conservatório,  e  sendo  um  só  o  professor  de  canto  para  os  dois  sexos, 
declarou  o  governo  que  não  bavia  inconveniente  em  que  as  duas  aulas 
fôfit^ssem  na  mesma  sala,  em  diíTerentes  dias,  ou  em  horas  diversas, 
eviíando-se  por  esse  modo  a  despeza  de  instrumentos  duplicados. 

Que  economia  I 

A  portaria  de  7  de  agosto  regulou  o  procedimento  que  devia  obser- 
var-se  para  com  os  empregados  do  conservatório,  que  se  ausentassem 
do  exercício  dos  seus  togares  sem  licença. 

A  portaria  de  31  de  outubro  anctorisou  o  inspector  geral  dos  thea- 
Iros  para  vender  os  objectos  existentes  na  arrecadação  do  conservato- 
1^0,  que  haviam  sido  comprados  para  uso  do  collegio  dos  alumnos  in- 
ternos; devendo  o  producto  da  venda  ser  deduzido  do  somma  votada 
para  as  despezas  do  material  do  instituto. 
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1844—1845 

No  anno  litterario  de  1844-1845  teve  o  conservatório  170  alomnos; 
dos  quaes  frequentaram  a  escola  de  musica  130,  que  estava  em  grande 
progresso,  por  eCfeito  dos  cuidados  do  professor  Laureti.  As  escolas  de 
declamação  e  dança  estavam  em  grande  decadência*. 

Nos  dias  10  e  13  de  setembro  de  1845  foram  executados  os  exer- 
cícios públicos  dos  alumnos. 

Em  declamação  e  leitura  fizeram  exercícios  seis  alumnas,  das  qaaes 
foram  premiadas  quatro;  nem  um  só  alumno  do  sexo  masculino  coo* 
correu. 

Da  escola  de  dança  apresentaram-se  cinco  alumnas  nos  exercícios 
públicos,  das  quaes  foram  premiadas  quatro;  também  não  se  apresefl- 
tou  alumno  algum  do  sexo  masculino. 

Foi  considerada  como  uma  das  mais  esperançosas  escolas  doeste 
estabelecimento,  e  como  estando  zelozamente  regida. 

Escola  de  musica.  Foram  estes  os  exercícios  mais  brilhantes.  Con- 
correram cincoenta  alumnos,  dos  quaes  eram  nove  do  sexo  femiaino. 

Discorrendo-se  a  respeito  do  conservatório,  ponderou-se  que  um 
tal  estabelecimento  era  de  educação  artística,  de  instrucção,  e  um  meio 
que  pôde  produzir  a  sustentação  de  muitos  cidadãos  e  famílias,  e  coQ* 
tribuir,  a  differentes  respeitos,  como  auxiliar  da  prosperidade  publica. 

Dizia-se  que  para  muito  podia  servir  o  ensino  ministrado  pelo.CM- 
servalorio;  para  ser  musico  da  real  camará;  para  ser  musico  dasci- 
thedraes,  ou  das  orchestras,  ou  actor  dos  tbeatros. 

Carecia-se  de  uma  dotação,  da  parte  do  governo,  correspondente 
á  utilidade  que  provém  ao  estado  de  sustentar  um  ramo  de  industria 
que  possa  assegurar  a  subsistência  de  um  grande  numero  de  cidadãos. 

Talvez  conviesse  dar  algumas  academias  de  musica  mediante  bilhe- 
tes pagos;  estabelecer  no  conservatório  o  núcleo  da  opera  portugueza, 
e  fazer  o  mesmo  com  as  escolas  de  declamação  e  dança  quando  digna- 
mente habilitadas;  etc. 

Dizia-se  que  a  questão  não  consiste  em  admittir  um  grande  nu- 
mero de  alumnos;  mas  sim  em  fazer  uma  boa  escolha  d'elles,  no  to- 
cante á  capacidade,  de  sorte  que  só  fossem  admiltídos  os  que  tivessem 
os  dotes  indispensáveis,  e  dessem  esperanças  de  feliz  aproveitamento. 

*  Relatório  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica^  de  1844*18i5. 
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DOvembro  de  1836,  serão  cottocaâas  no  tíieairo  de  í>ona  Maria  Segunda, 
e  reformadas  de  modo  que  possam  constituir  am  curso  dramático. 

Ârt.  46.  Cessam  os  ^prémios  ()ue  se  concediam  aos  alumnos  das 
laendonadas  aulas. 

Art.  47.  Um  regulamento  especial  proverá  sobre  este  ramo  dô  ser. 
ríço  publico. 

Ko  anno  lectivo  de  1SS2-1883  malricularam-se  208  alumnos,  de 
ambos  oá  sexos,  foram  premiados  8  do  sexo  feminino,  e  13  do  sexo 
masculino;  approvados  56  do  sexo  masculino,  83  do  sexo  feminino;  re- 
provados  5  do  sexo  masculino,  1  do  sexo  feminino;  perderam  o  anno 
55  do  sexo  masculino,  17  do  sexo  feminino. 

Escolas:  musica,  dança,  accessoríos. 

Na  escola  de  musica  houve  as  seguintes  aulas:  rudimento^,  Canto, 
piano,  rebeca  e  violeta,  rebecSo  grande  e  pequeno,  flaota  e  flautim,  in- 
strumentos de  latão,  harmonia  e  melodia,  contra-ponto  e  alta  compo- 
sição. 

Na  escola  de  dança :  aulas  de  dança,  6  de  mimíca. 
Accessoríos:  italiano,  latim,  francez. 

FAra  desattençSo  para  com  um  estrangeiro  bem  conhecido  em  Lis- 
boa, o  insigne  pianista  António  de  Kontski,  nSo  fazer  menção  especial 
io  Projecto  de  melhoramentos  para  o  Conservatório  Real  dé  Usboa,  que 
efle  publicou  em  um  Jornal  litterario  da  capital  no  anno  de  1849,  e  que 
fiotâo  foi  muito  apreciado. 

Não  nos  sendo  possível  reproduzir  na  sua  integra  o  que  escreveu 
Kontski,  procuraremos  ao  menos  exarar  aqui  alguns  tópicos  principaes 
do  sen  notável  arrasoado. 

No  seu  entender,  aos  artistas,  apóstolos  da  musica,  pertence  guiar 
o  gosto  nacional,  aperfeiçoal-o,  e  livrado  dos  erros  em  que  o  tem  feito 
cair  a  inexperiência. 

Mas  este  impulso  deve  partir^  como  de  fonte  natural  e  apropriada, 
do  Conservatório  Real. 

«O  governo  (dizia  Kontski)  creou  uma  bella  instituição  artística 
Da  formação  do  Conservatório  Real  de  Lisboa.  Era  o  único  meio  de  dar 
impulso  ás  artes  a  creação  d'este  estabelecimento^  onde  todas  as  intel- 
ligendas  devem  vir  iniciar-se  no  fogo  sagrado  e  poético  da  musica.  6 
conservatório  é  para  as  artes  o  que  um  pharol  é  para  os  navios. 

<0  conservatório  deve  encaminhar  a  arte  musica  do  paiz,  deve 

27« 
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1844—1845 

No  aono  litterarío  de  Í844^18i5  teve  o  conservatório  170  alamoos; 
dos  quaes  frequentaram  a  escola  de  musica  130,  que  estava  em  graode 
progresso,  por  efTeito  dos  cuidados  do  professor  Laureti.  As  escolas  de 
declamação  e  dança  estavam  em  grande  decadência^ 

Nos  dias  10  e  13  de  setembro  de  1845  foram  executados  os  exer- 
cícios públicos  dos  alumnos. 

Em  declamação  e  leitura  fizeram  exercícios  seis  alumnas,  das  quaes 
foram  premiadas  quatro;  nem  um  só  alumno  do  sexo  masculino  cod- 
correu. 

Da  escola  de  dança  apresentaram-se  cinco  alomnas  nos  exerdcios 
públicos,  das  quaes  foram  premiadas  quatro;  também  nio  se  apreseo- 
tou  alumno  algum  do  sexo  masculino. 

Foi  considerada  como  uma  das  mais  esperançosas  escolas  d*este 
estabelecimento,  e  como  estando  zelozamente  regida. 

Escola  de  musica.  Foram  estes  os  exercícios  mais  brilhantes.  Coo- 
correram  cincoenta  alumnos.  dos  quaes  eram  nove  do  sexo  femioioo. 

Discorrendo-se  a  respeito  do  conservatório,  ponderou-se  que  um 
tal  estabelecimento  era  de  educação  artística,  de  inslrucçSo,  e  um  meio 
que  pôde  produzir  a  sustentação  de  muitos  cidadãos  e  famílias,  e  cod- 
tribuir,  a  diSerentes  respeitos,  como  auxiliar  da  prosperidade  publica. 

Dizia-se  que  para  muito  podia  servir  o  ensino  ministrado  pelo,  con- 
servatório; para  ser  musico  da  real  camará;  para  ser  musico  das  ca- 
thedraes,  ou  das  orchestras,  ou  actor  dos  tbeatros. 

Garecia-se  de  uma  dotação,  da  parte  do  governo,  correspondcDte 
á  utilidade  que  provém  ao  estado  de  sustentar  um  ramo  de  industria 
que  possa  assegurar  a  subsistência  de  um  grande  numero  de  cidadãos. 

Talvez  conviesse  dar  algumas  academias  de  musica  mediante  bilhe- 
tes pagos;  estabelecer  no  conservatório  o  núcleo  da  opera  portugueza, 
6  fazer  o  mesmo  com  as  escolas  de  declamação  e  dança  quando  digna- 
mente habilitadas;  etc. 

Dizia-^e  que  a  questão  nlo  consiste  em  admittir  um  grande  nu- 
mero de  alumnos;  mas  sim  em  fazer  uma  boa  escolha  d*eUes,  no  to- 
cante á  capacidade,  de  sorte  que  só  fossem  admíttidos  os  que  tivessem 
os  dotes  indispensáveis,  e  dessem  esperanças  de  feliz  aproveitamento. 

^  Belatorio  do  Conselho  Superior  de  InstrucçSo  Pública^  de  1844-18Í5. 
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DOTembro  de  1836,  serão  conocadas  no  theairo  de  t)onã  Maria  Segunda, 
e  reformadas  de  modo  que  possam  constituir  nm  curso  dramático. 

Art.  46.  Gessam  os  ;premios  qae  se  concediam  aos  alumnos  das 
niendonadas  aulas. 

Art.  47.  Um  regulamento  especial  proverá  sobre  este  ramo  dd  ser. 
tico  publico. 

No  anoo  lectivo  de  1682-1853  matrícularam-se  208  alumnoft,  de 
aínbos  oá  sexos,  foram  premiados  8  do  sexo  feminino»  e  13  do  sexo 
masculino;  approvados  56  do  sexo  masculino,  53  do  sexo  feminino;  re^ 
pmados  ti  do  sexo  masculino,  1  do  sexo  feminino;  perderam  o  anno 
55  do  sexo  masculino,  17  do  sexo  feminino. 

Escolas:  musica,  dança,  accessorios. 

Na  escola  de  musica  houve  as  seguintes  aulas:  rudimento^,  Canto, 
piano,  rebeca  e  violeta,  rebecSo  grande  e  pequeno,  flauta  e  flautim,  ia- 
stramenlos  de  latão,  harmonia  e  melodia,  contra-ponto  e  alta  compo- 
àç3o. 

Na  escola  de  dança:  aulas  de  dança,  e  de  mimica. 

Accessorios:  italiano,  latim,  francez. 

FAra  desattençSo  para  com  um  estrangeiro  bem  conhecido  em  Lis- 
boa, o  insigne  pianista  António  de  Kontski,  nSo  fazer  mençSo  especial 
ào  Projecto  de  melhoramentos  para  o  Conservatório  Real  dè  Lisboa,  qud 
Republicou  em  um  Jornal  litterario  da  capital  no  anno  de  1849,  e  que 
^Bo  foi  muito  apreciado. 

Não  nos  sendo  possivel  reproduzir  na  sua  integra  o  que  esòrevea 
Kontski,  procuraremos  ao  menos  exarar  aqui  alguns  tópicos  príncipaes 
de  sen  notável  arrasoado. 

No  seu  entender,  aos  artistas,  apóstolos  da  musica,  pertence  guiar 
o  gosto  nacional,  aperfeiçoal-o,  e  livral^o  dos  erros  em  que  o  tem  feito 
cair  a  inexperiência. 

Mas  este  impulso  deve  partir,  como  de  ibnte  natural  e  apropriada, 
do  Conservatório  Real. 

<0  governo  (dizia  Kontski)  creou  uma  bella  instituição  artística 
Da  formação  do  Conservatório  Real  de  Lisboa.  Era  o  único  meio  de  dar 
impulso  ás  artes  a  creação  doeste  estabelecimento,  onde  todas  as  intel- 
ligencias  devem  vir  iniciar-se  no  fogo  sagrado  e  poético  da  musica.  Ò 
conservatório  é  para  as  artes  o  que  um  pharol  6  para  os  navios. 

cO  conservatório  deve  encaminhar  a  arte  musica  do  paiz,  deve 

27« 


Eis-aqui  as  disposições  relativas  a  este  assumpto: 

Art.  28.  A  escola  de  declamação,  creada  pelo  decreto  de  15  de 
novembro  de  4836,  e  regulada  pelo  regimento  de  27  de  março  da  1839 
e  estatutos  de  24  de  maio  de  1841,  será  collocada  no  theaíro  nacional 
de  Dona  Maria  Segunda,  e  reformada  por  modo  que  possa  cabalmente 
preencher  os  fins  da  sua  instituição. 

Art.  29.  Os  exercidos  da  escola  de  declamação  serão  distribuídos 
por  dois  cursos,  servindo  um  d'elles  para  o  ensino  theorioo,  e  outro 
para  o  ensino  pratico  dos  alumnos. 

S  1.^  O  curso  theorico  será  regido  por  aquelles  dos  antigos  pro- 
fessores do  Conservatório  Real  de  Lisboa  que  se  julgarem  necessá- 
rios. 

S  2.®  O  curso  para  os  exercícios  práticos  será  encarregado  a  dois 
actores  escolhidos  d*entre  os  mais  hábeis  pela  commissão  inspectora  do 
theatro,  a  qual  lhes  arbitrará  uma  gratificação  modesta,  que  será  con- 
tada nas  despezas  ordinárias  do  theatro. 

S  3.^  Cessam  os  prémios  que  até  agora  se  davam  aos  alúmnos 
doesta  escola,  e  ficam  substituídos  pela  admissão  ao  theatro  de  Dona 
Maria  Segunda,  como  praticantes,  ou  como  societários  d'elle,  segundo 
o  seu  mérito. 


Regulamento  de  2  de  maio*  (actores  do  Theatro  de  D.  Maria  II) 
Nos  fins  d'este  anno  tratava-se  da  construcção  de  um  theatro  no 
Conservatório  Real  da  Arte  Dramática,  como  complemento  indispensá- 
vel d'esta  instituição.  Foi  orçada  a  despeza  em  cinco  contos  de  réis;  ha- 
vendo quem  emprestasse  gratuitamente  essa  quantia.  O  conde  de  Far- 
robo  empenhava-se  em  que  se  desse  pressa  ao  começo  das  obras.. 


No  decreto  de  22  de  setembro  de  1853,  que  contém  o  regulamento 
para  a  administração  dos  theatros,  em  substituição  dos  regulamentos 
de  30  de  janeiro  de  1846  e  de  2  de  maio  de  1848,  n'esse  decreto, 
digo,  encontram-se  as  seguintes  disposições: 

Art.  45.  A  escola  de  declamação,  e  as  aulas  de  leitura  e  de  recta 
pronuncia,  creadas  no  Conservatório  de  Lisboa  pelo  decreto  de  15  de 
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1814,  1825,  por  exemplo,  n3o  servem  já  hoje  para  o  piano,  porqae  p 
piano  e  os  pianistas  estão  considerável  e  extraordinariamente  aperfei- 
çoados. Não  devemos  crer  que  o  que  em  outro  tempo  foi  óptimo,  ainda 
hoje  o  é. 

Conservar  nm  professor,  só  porque  é  edoso,  seria  um  grave  erro ; 
dé-se-lhe  uma  pensão;  e  entre  em  seu  logar  um  homem  vigoroso  e 
activo,  porque  os  alumnos  que  se  matriculam  em  um  estabelecimento, 
o  que  pretendem  é  aprender. 

A  par  dos  bons  methodos  são  indispensáveis  os  bons  estudos. 

Um  bom  musico  deve  conhecer  as  obras  dos  grandes  legisladores 
da  arte,  Palestrina,  Gimarosa,  Paesiello,  Mozart,  Gluck,  Beethoven, 
Haydn,  Mendelsohn,  Back,  Haendel,  Ries,  Hummel,  Glementi,  ele. 

O  bom  compositor  deve  conhecer  perfeitamente  os  seguintes  gé- 
neros: o  estilo  religioso;  o  estilo  symphonico,  ou  musica  de  orchestra; 
o  estilo  symphonico  e  corais  ou  oratórios;  o  estilo  dramático,  ou  ope* 
ras,  etc.  É  desnecessário  fallar  do  conhecimento  da  harmonia,  e  do 
contraponto. 

Para  que  o  Conservatório  de  Lisboa  offerecesse  um  bom  futuro, 
bastaria  que  se  adoptassem  os  bo7is  metliodos  e  bons  estudos,  e  todos 
os  professores  se  dedicassem  com  zelo  ao  ensino. 

No  que  respeita  aos  pormenores  da  organisação  do  conservatório» 
declarava  Kontski  que  os  havia  apresentado  ao  ministro  do  reino,  es- 
pecificando a  organisação  das  aulas,  os  deveres  e  as  obrigações  do  di- 
rector, dos  professores  e  dos  alumnos  ^ 

Uma  época  houve  (e  lastima  foi  que  tão  pouco  durasse  ellaf),  em 
que  o  conservatório^  vendo  reunidas  no  seu  grémio  as  maiores  illustra- 
{oes  lítlerarias  e  artisticas  de  Portugal,  se  organisou  academicamente, 
e  formou  uma  associação  muito  recommendaveL  esperançosa  e  promet- 
tedora  de  um  futuro  brilhante. 

Foi  então  que  o  conservatório  sentiu  a  necessidade  de  ter  um  or- 
^0  de  suas  doutrinas,  um  archivo  para  os  seus  documentos,  e  um  re- 
positório dos  trabalhos  e  diligencias  que  empregava  na  restauração  da 
8cena  portu^eza,  ou  antes  na  creação  de  um  verdadeiro  theatro  na- 
cional. Este  órgão,  este  archivo,  este  repositório,  appareceu  com  effeito, 
debaixo  da  denominação  de  Revista  do  Conservatório  Real  de  Lisboa. 

Gomo  os  próprios  redactores  declaram,  na  ItUroducçãOn  teria  aquella 
Revista  por  objecto: 

^  Veja  a  Revista  Universal  Lisbonense,  num.  48,  de  4  de  outubro  de  1849. 


Eis-aqui  as  dísposiç5«s  relativas  a  este  assumpto : 

Art.  28.  A  escola  de  declamação,  creada  pelo  decreto  de  15  de 
novembro  de  1836,  e  regulada  pelo  i^imento  de  27  de  marfio  d^  1839 
e  estatutos  de  24  de  maio  de  4841,  será  collocada  no  theairo  nacional 
de  Dona  Maria  Segunda,  e  reformada  por  modo  que  possa  cabalmente 
preencher  os  fins  da  sua  iostituição. 

Art.  29.  Os  exercícios  da  escola  de  declamação  serão  distribuídos 
por  dois  cursos,  servindo  um  d'elles  para  o  en^no  tbeorioo»  e  outro 
para  o  eoisino  pratico  dos  alumnos. 

S  1.^0  curso  theoríco  será  regido  por  aquelles  dos  antigos  pro- 
fessores do  Conservatório  Real  de  Lisboa  que  se  julgarem  necessá- 
rios. 

S  2.®  O  curso  para  os  exercícios  práticos  será  encarregado  a  dois 
actores  escolhidos  d'entre  os  mais  babeis  pela  commissão  inspectora  do 
theatro,  a  qual  lhes  arbitrará  uma  gratificação  modesta,  que  será  con- 
tada nas  despezas  ordinárias  do  theatro. 

S  3.^  Gessam  os  prémios  que  até  agora  se  davam  aos  alúmnos 
d*esta  escola,  e  ficam  substituídos  pela  admissão  ao  theatro  de  Dona 
M^ría  Segunda,  como  praticantes,  ou  como  societários  d'elie,  segundo 
o  seu  mérito. 


Regulamento  de  2  de  maio.  (Actores  do  Theatro  de  D.  Maria  II) 
Nos  fins  d'este  anno  tratava-se  da  construcção  de  um  theatro  no 
OHiservatorio  Real  da  Arte  Dramática,  como  complemento  indispensá- 
vel d'esta  instituição.  Foi  orçada  a  despeza  em  cinco  contos  de  réis ;  ha- 
vendo quem  emprestasse  gratuitamente  essa  quantia.  O  conde  de  Far- 
robo  empenhava-se  em  que  se  desse  pressa  ao  começo  das  obras.. 


No  decreto  de  22  de  setembro  de  1853,  que  contém  o  regulamento 
para  a  administração  dos  theatros,  em  substituição  dos  regulamentos 
de  30  de  janeiro  de  1846  e  de  2  de  maio  de  1848,  n*esse  decreto, 
digo,  encontram*se  as  seguintes  disposições: 

Art.  45.  A  escola  de  declamação,  e  as  aulas  de  leitura  e  de  recta 
pronuncia,  creadas  no  Conservatório  de  Lisboa  pelo  decreto  de  15  de 
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DOvembro  de  1836,  serão  conocadas  no  theatro  de  í)onã  Maria  Segunda, 
t  reformadas  de  modo  que  possam  constUair  um  curso  dramático. 

Art.  46.  Cessam  os  prémios  qae  se  concediam  aos  alumoos  das 
lúeocionadas  aulas. 

Art.  47.  Um  regulamento  especial  proverá  sobre  este  ramo  de  ser. 
Ti(o  publico. 

Ko  anno  lectivo  de  1&32-18S3  malrícuTaram-se  208  alumnos,  de 
ambos  o^  sexos.  Foram  premiados  8  do  sexo  feminino,  e  13  do  sexo 
masculino;  approvados  56  do  sexo  masculino,  S3  do  seixo  feminino;  re* 
provados  5  do  sexo  masculino,  1  do  sexo  feminino;  perderam  o  anno 
S5  do  sexo  masculino,  17  do  sexo  feminino. 

Escolas:  musica,  dança,  accessorios. 

Na  escola  de  musica  houve  as  seguintes  aulas:  rudimentos.  Canto, 
piano,  rebeca  e  violeta,  rebecSo  grande  e  pequeno,  flauta  e  flautim,  in- 
strumentos de  latão,  harmonia  e  melodia,  contra-ponto  e  alta  compo- 
si{3o. 

Na  escola  de  dança :  aulas  de  dança,  e  de  mimica. 

Accessorios:  italiano,  latim,  francez. 

FAra  desattençSo  para  com  um  estrangeiro  bem  conhecido  em  Lis- 
boa, o  insigne  pianista  António  de  Kontski,  nSo  fazer  mençSo  especial 
ào  Projecto  de  melhoramentos  para  o  Conservatório  RecU  dé  Lisboa,  que 
eDe  pablicou  em  um  jornal  litterario  da  capital  no  anno  de  1849,  e  que 
6oQo  foi  muito  apreciado. 

NSo  nos  sendo  possível  reproduzir  na  sua  integra  o  que  escreveu 
Kontski,  procuraremos  ao  menos  exarar  aqui  alguns  tópicos  principaes 
do  seu  notável  arrasoado. 

No  seu  entender,  aos  artistas,  apóstolos  da  musica,  pertence  guiar 
o  gosto  nacional,  aperfeiçoal-o,  e  lívraKo  dos  erros  em  que  o  tem  feito 
cair  a  inexperiência. 

Mas  este  impulso  deve  partir^  como  de  fonte  natural  e  apropriada, 
do  Conservatório  Real. 

«O  governo  (dizia  Kontski)  creou  uma  bella  instituição  artística 
Da  formação  do  Conservatório  Real  de  Lisboa.  Era  o  único  meio  de  dar 
impulso  ás  artes  a  creaçSo  doeste  estabelecimento^  onde  todas  as  intel- 
ligencias  devem  vir  iniciar-se  no  fogo  sagrado  e  poético  da  musica.  Ò 
conservatório  é  para  as  artes  o  que  um  pharol  é  para  os  navios. 

fO  conservatório  deve  encaminhar  a  arte  musica  do  paiz,  deve 

27. 
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goiar  o  gosto  oacional,  edacal-o,  formar  professores  óptimos,  grsç 
nomeada»  e  aífiançar  a  boa  educação  dos  seus  discípulos. 

<A  sua  missão  é  crear  bons  professores,  melhores  composiir? 
e  óptimos  executadores.  Sem  isto,  o  conservatório  não  terá  preeii 
a  sua  nobre  missão,  nem  bem  merecido  da  pátria.  Terá  apecasj 
pendido  sommas  sem  fructo  nem  gloria.» 

^as,  faltariam  acaso  os  elementos  para  se  conseguir  este  íêI 

Kontski  não  só  reconhecia  a  existência  d'esses  elementos,  idi 
exprimia  a  convicção  em  que  estava,  de  que  o  futuro  de  Portorj 
quanto  á  musica,  viria  a  ser  grandioso. 

^De  que  se  carecia,  pois?  De  impulso,  e  de  boa  vontade;  vist:  i 
encontrou  em  Portugal  Mazoni,  Fontana,  Migoni,  Garrara,  e  os  sl 
Amado,  Dadi,  Goularde,  Lozano,  Soares,  Schira,  Klantan,  CossoaJ 
dani,  Freitas,  Ribas;  ao  passo  que  viu  também  desenvolver-se  J: : 
em  dia  o  gosto  pela  musica. 

Tornava-se  indispensável  orgaoisar  concertos  de  musica  clii^i 
no  conservatório. 

A  execução  das  sublimes  symphonias^  e  das  magníflcas  ont^ 
de  Mozart,  Beethoven^  Mendelshon,  Bartholdy,  Haydn,  Weber,  ba^r^i 
de  crear  no  publico  o  amor  da  verdadeira  musica,  nos  mestres  r  1 
cipulos  o  habito  de  executarem  aquellas  bellas  paginas,  que  sio  ^ 
historia  da  musica,  e  para  os  compositores  um  exemplo  e  um  gui^ 
obras  d'aquelles  grandes  mestres  não  podem  ser  apreciadas  io^^o 
primeira  vez;  succede  assim  a  todas  as  coisas  profundas;  maNi 
sendo  ouvidas  por  mais  vezes,  causam  um  eOeito  irresistível,  e  sio  i 
manancial  de  harmonias. 

Os  concertos  indicados  não  teriam  somente  por  fim  fazer  00 
as  obras  primas  dos  grandes  mestres;  tenderiam  também:  l.^ae^ 
pregar  na  execução  d'ellas  os  professores  e  os  discípulos  do  coos^?*^ 
tório,  mediante  uma  retribuição  que  lhes  fosse  concedida;  2.^ar^^ 
um  fundo,  para  dar  pensões  aos  professores  aposentados. 

E  pois  que  falíamos  em  aposentação,  diremos  que,  no  conceif- 
Kontski,  os  professores  que  ao  cabo  de  10  annos  tivessem  apreseauJi^  i 
melhores  discipulos,  teriam  direito  a  uma  distincção  honoríSça,  e  ^i 
pois  de  20,  ou  25  annos  de  bom  serviço,  poderiam  ir  descançar ''^ 
suas  fadigas,  assegurando-se-lhes  uma  existência  tranquilla. 

Os  bons  melhodos  constituem  o  bom  ensino;  e  era  u'esUK'^ 
que  o  Conservatório  Real  de  Lisboa  se  afligurava  defeituoso  aos  ol^ 
de  Kontski. 

É  indispensável  marchar  com  o  progresso ;  os  mcthodos  de  1*^ 
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1814,  1825,  por  exemplo,  não  servem  já  hoje  para  o  piano,  porqae  o 
piaoo  e  os  pianistas  estão  coDsidcravel  e  extraordinariamente  aperfei- 
çoados. NSo  devemos  crer  que  o  que  em  outro  tempo  foi  óptimo,  ainda 
boje  o  è. 

Conservar  um  professor,  só  porque  é  edoso,  seria  um  grave  erro; 
dé-se-lhe  uma  pensão;  e  entre  em  seu  logar  um  homem  vigoroso  e 
activo,  porque  os  alumnos  que  se  matriculam  em  um  estabelecimento, 
o  que  pretendem  è  aprender. 

A  par  dos  bons  methodos  são  indispensáveis  os  bons  estudos. 

Um  bom  musico  deve  conhecer  as  obras  dos  grandes  legisladores 
da  arte,  Palestrina,  Cimarosa,  Paesiello,  Mozart,  Gluck,  Beethoven, 
Haydn,  Mendelsohn,  Back,  Haendel,  Ries,  Ilummel,  Clementi,  ele. 

O  bom  compositor  deve  conhecer  perfeitamente  os  seguintes  gé- 
neros: o  estilo  religioso;  o  estilo  symphonico,  ou  musica  de  orchestra; 
o  estilo  symphonico  e  coral,  ou  oratórios;  o  estilo  dramático,  ou  ope- 
ras, etc.  É  desnecessário  fallar  do  conhecimento  da  harmonia,  e  do 
contraponto. 

Para  que  o  Conservatório  de  Lisboa  offerecesse  um  bom  futuro, 
bastaria  que  se  adoptassem  os  bojis  methodos  e  bons  estudos,  e  todos 
os  professores  se  dedicassem  com  zelo  ao  ensino. 

No  que  respeita  aos  pormenores  da  organisaçlo  do  conservatório» 
àedarava  Kontski  que  os  havia  apresentado  ao  ministro  do  reino,  es- 
peciGcando  a  organisação  das  aulas,  os  deveres  e  as  obrigações  do  di- 
í^tor,  dos  professores  e  dos  alumnos*. 

Uma  época  houve  (e  lastima  foi  que  tSo  pouco  durasse  ellal),  em 
qne  o  conservatório,  vendo  reunidas  no  seu  grémio  as  maiores  illustra- 
(ões  litterarías  e  artisticas  de  Portugal,  se  organisou  academicamente, 
6  formou  uma  associação  muito  recommendavel,  esperançosa  e  promet- 
tedora  de  um  futuro  brilhante. 

Foi  então  que  o  conservatório  sentiu  a  necessidade  de  ter  um  or- 
S^o  de  suas  doutrinas,  um  archivo  para  os  seus  documentos,  e  um  re- 
positório dos  trabalhos  e  diligencias  que  empregava  na  restauração  da 
^Da  portu^eza,  ou  antes  na  creação  de  um  verdadeiro  theatro  na- 
cional. Este  órgão,  esle  archivo,  este  repositório,  appareceu  com  effeito, 
debaixo  da  denominação  de  Revista  do  Conservatório  Real  de  Lisboa. 

Como  os  próprios  redactores  declaram,  na  Introducção^  teria  aquella 
^^ta  por  objecto: 

^  Veja  a  Remsta  Universal  Lisbonense,  num.  48,  de  4  de  outubro  de  1849. 
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1/  Coordenar  e  arcbivar  os  trabalhos  da  InspeçSo  geral  dos  Um* 
tf  os,  e  do  coDsenatorío,  desde  o  aoao  de  1836. 

2.^  Historiar  a  marcha  contemporânea  do  tbeatro  portospez  e  dos 
estrangeiros. 

3.^  Tratar  todas  as  questões  de  arte,  de  lilteratora  e  de  sci^ncia, 
qae  podessem  ter  relação  com  a  arte  dramática. 

PoQCO  tempo  duroa  esta  publicação;  mas  ainda  assim,  nos  limitar 
dos  números  que  saíram  a  lame  encontra-se  a  historia  da  edi&caçãQ 
do  Viiatro  de  D.  Maria  II,  baseada  em  extractos  de  diplomas  e  do- 
cumentos aulhenticos;  e  egualmeole  se  encontra  a  copia  das  actas  do 
conservatório  do  anno  de  1838,  e  o  das  conferencias  geraes  e  publicat 
do  mesmo  em  1841-1842. 

CorUèm  também  a  Revista,  algumas  peças  ofliciaes,  relati^vas  a 
theatros  e  ao  conservatório,  e  alguns  pareceres  sobre  dramas  propostos 
a  prémios;  pareceres  que,  a  meu  ver,  são  um  elemento  interessante  dç 
estudo  das  coisas  dramáticas. 

Mas  o  que  principalmente  enriquece  a  Revista,  debaij^o  da  desi- 
gnação especial  de  ^Memorias  do  Conservatório  Real  de  Lisboa*  é  uma 
CoUecçSo  de  Elogios  históricos  de  sócios  fallecidos  do  conservatório,  lido3 
por  sócios  eOectivos  do  mesmo  na  sessão  solemne,  celebradada  em  H 
de  dezembro  de  1841,  na  grande  sala  dos  actos  do  exUncjlo  Colido  de 
Nobres. 

Eis-aqui  os  nomes  dos  sócios  elogiados,  e  dos  que  os  elogiaram: 

Elogio  histórico  do  sócio  Jgnacio  da  Costa  Qu^Udla^  pelo  socio 
Francisco  Adolpho  Varnhagen. 

Elogio  histórico  do  socio  Conde  do  Sabugal,  pelo  socio  José  da 
Silva  Mendes  Leal  Júnior. 

Elogio  histórico  do  socio  José  Ferreira  Pinto  Bastq,  pelo  soçio  Jd" 
sé.  Eslevam  Coelho  de  Magalhães. 

Elogio  histórico  do  socio  Sebastião  Xavier  Botelho^  pelo  soçio  Âla* 
zjjindre  Herculano. 

Elogio  do  socio  Augusto  Frederico  de  Castilho,  pelo  socio  Axrtooio 
l^eliciano  de  Castilho. 

Elogio  histórico  do  socio  Marquez  de  Valença,  pelo  socio  José 
Maria  Grande. 

Elogio  histórico  do  socio  Barm  da  Ribeira  de  Sabrose^^  pelo  sociA 
loão  Baptista  de  Almeida  Garrett. 

Muito  agradável  nos  fora  acompanhar  esses  elogios  históricos,  qae 
insignes  talentos  teceram,  espalhando,  ás  mãos  cheias,  Uiesouros  de 


eradl^o,  de  saber  e  de  eloquência,  realçados  pelas  lnsp}ra(0es  do  m^is 
fino  e  ardente  amor  das  pessoas  e  coisas  portognezas. 

Yeda-Dos  esse  prazer  a  necessidade  âe  ser  breve,  para  podermos 
tratar  de  um  sem  numero  de  assumptos  que  Becessaríanente  nos  cum- 
pre tocar. 

É  força  que  nos  limitemos  a  citar  um  exemplo,  e  será  elle  o  do 
flbal  do  ehgiò  que  ao  bar3o  da  Ribeira  de  Sabrosa  consagrou  o  ioi- 
merlri  Garrett. 

Atlnde  este  ultimo  ás  notas  que  o  barSo,  quando  ministro  dos  ne- 
gócios estrangdros,  dirigiu  ao  gabinete  inglez,  sustentando  altivo  e  com 
isençio  nobre  a  dignidade  da  naç3o  portngoeza;  e  assim  se  exprime: 

cQue  a  dignidade  do  nome  portuguez,  que  o  decoro  da  corAa 
real  nio  soffreram  quebra  em  suas  mios.  ô  inquestionável;  nenhum 
partido  Ih*o  disputou,  nenhum  contrario,  nenhum  inimigo  o  accusou  de 
tal.  E  se  alguém  pensar  que  a  ductilidade  e  a  sinuosidade  das  fórmas 
e  combinações  diplomáticas  pôde  ser  mais  eíBcaz  nas  negociações  difB- 
ceis«  do  que  a  expressão  rasgada  e  rezia  de  uma  vontade  qae  antes  é 
de  quebrar  do  que  torcer,  ninguém  poderá  nunca  julgar  nem  dizer  que, 
QUls  ou  menos  severamente  moldadas,  outras  expressões  podia  baver 
mais  portuguezas  ou  mais  leaes  do  que  essas  que  em  seus  discursos 
6  em  seus  diplomas  escreveu  o  ministro  da  rainha  de  Portugal,  pro- 
vmdou  o  senador  de  Portugal. 

•Este  mérito  é  grande,  grande  politicamente,  e  lilteraría  e  artis* 
tícaisente  grande;  porque  a  poesia  do  patriotismo  é  a  poesia  das  artes; 
6  o  bello,  o  ideal  (ou  como  quer  que  lhe  chamem  a  escola  antiga  ou 
a  escola  moderna)  é  o  mesmo  para  todas  as  concepções  do  espirito.» 

Noticias  avulsas. 

Tratando  do  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramática,  apresentou  um 
critico  severo  a  seguinte  apreciação: 

<\  t5  de  novembro  de  1836  foi  creado  em  Lisboa  o  Conservulo^ 
ríò  Geral  da  Arte  Dramática,  e  três  dias  depois  o  Conservatório  de  Ar- 
^  6  Officios.  O  primeiro  compõe-se  de  três  escolas:  4.*  Escola  dr*4 
^atica  propriamente  dita,  ou  de  declamação;  2.*  Escola  de  musica; 
3**  Escola  de  dança,  mímica  gymnastica  especial.  Se  a  pureza  da  lin- 
guagem e  as  galas  do  estilo,  como  as  sabia  manejar  o  visconde  do  Al- 
meida Garrett,  bastassem  para  dar  vida  a  um  estabelecimento  d*esta  or- 
<^iu,  de  certo  que  o  ofiicio  do  insigne  poeta,  que  serve  como  de  re» 
gnlamento  ao  decreto,  ter-lh'a-hia  dado;  mas  infelizmente  n3o  6  assim, 
outras  condições  s3o  necessárias,  e  a  essa  é  que  se  não  attendeu;  de 


000)0  tal  a  geoero  de  contrabaadQ,  e  sqjQíta  a  ^eeD^So»  mdta»  e  z 
bitramento  de  perdas  e  damnos. 

Eotendia-se  que  era  também  necessário  proteger  a  appVica^i» 
dustría  fabril  dos  trabalhos  de  espirito  e  de  arte;  e  D*esle  so^t 
declarou  que  a  reprodocçSo  em  um  dos  âds  países,  das  marc»  t.- 
brica  postas  no  outro  sobre  certas  mercadorias,  para  testificar  àt '. 
origem  e  qualidade»  seria  equiparada  i  coutrafeicão  das  obras  de  ir 

As  disposições  da  conveocSo  dId  prejudicavam  o  dtrefto  ét  a 
estado  vigiar,  permittir  ou  prohibir  a  circúhtfio,  a  representai^ 
exposiçio  de  quaesquer  obras  ou  producções  sobre  as  quaes  j9 
convenieote  exereel-o. 

Esta  reserva  flcou  expressamente  declarada  na  conv^if^. 

A  convenção  teria  força  e  vigor  durante  seis  annos.  Se  os  se^ 
nos  viessem  a  ilndar  sem  haver  notificação  em  contrario,  feita  ^' ir 
2ses  antes  por  uma  das  partes  contratantes^  continuaria  a  conr^ 
ser  obrigatória  de  anno  em  anno,  até  que  uma  das  partes  conin 
annunciasse  á  outra»  com  prévio  aviso  feito  um  anno  antes»  a  mte'i 
em  que  estivesse  de  fazer  cessar  os  seus  effeltos. 

Ficava  permittido  o  fazer,  de  commiun  accordo  na  conven^.  t- 
das  as  modificações  que  nSo  fossem  incompatíveis  com  o  espírito  tp 
cipfos,  sobre  os  quaes  assentou  a  mesma  convenho. 

A  convençSo  é  datada  de  12  de  abril  de  1851,  como  vimos;  ed 
29  de  maio  affiançava  o  plenipotenciário  portuguez  (Almeida  Gún^ 
aio  de  França  (Ad&lpho  Barmj  que»  para  facilitar  a  inteira  e  cmp 
execução  da  convençSo,  se  obrigava  o  governo  portuguez  a  sollicita'  i 
poder  legislativo»  com  a  maior  brevidade  possível»  as  [H*ovideDcias  oe 
cessarias. 

Outrosim  declarava  Bear  bem  entendido  que^  pela  equip<araçS»i 
ékHcio  da  canírafeição  litteraria  ao  de  contraboBdo^  se  não  fazia  m 
ver  o  vigor  das  leis  portuguezas  penaes  em  faaterià  de  catUrabíu^ 
o  de  que  declarou  o  plenipotenciário  francez  estar  de  accordo. 

Em  data  de  1  de  dezembro  de  1852  decretou  o  governo  o  r^ 
lamento  para  a  execução  da  convenção  litteraria,  celebrada  entre  f^' 
tugal  e  a  França  a  12  de  abril  de  1851  ^  e  auctorisada  pela  c^^í^ 
ratificação  e  confirmação  de  12  de  junho  do  mesmo  anno. 


Pertencem  ao  reinado  do  senhor  D.  Pedro  v  as  noticias  e 
vações  relativas  a  esta  convençSo  nos  annos  de  1857  e  posteriores;  l^ 
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'I8U»  1825,  por  exemplo,  n3o  servem  já  hoje  para  o  piano,  porqae  o 
piano  6  os  pianistas  estão  considerável  e  extraordinariamente  aperfei- 
çoados. NSo  devemos  crer  que  o  que  em  outro  tempo  foi  óptimo,  ainda 
hoje  o  é. 

Conservar  um  professor,  só  porque  é  edoso,  seria  um  grave  erro; 
dé-se-lbe  uma  pensão,  e  entre  em  seu  togar  um  homem  vigoroso  e 
activo,  porque  os  alumnos  que  se  matriculam  em  um  estabelecimento, 
o  que  pretendem  è  aprender. 

A  par  dos  bons  methodos  são  indispensáveis  os  bons  estudos. 

Um  bom  musico  deve  conhecer  as  obras  dos  grandes  legisladores 
da  arte,  Palestrina,  Cimarosa,  Paesíello,  Mozart,  Gluck,  Beethoven, 
Haydn,  Mendelsohn,  Back,  Haendcl,  Ries,  Hummel,  Clementi,  ele. 

0  bom  compositor  deve  conhecer  perfeitamente  os  seguintes  gé- 
neros: o  estilo  religioso;  o  estilo  symphonico,  ou  musica  de  orchestra; 
o  estilo  symphonico  e  coraU  ou  oratórios;  o  estilo  dramático,  ou  ope- 
ras, etc.  É  desnecessário  fali  ar  do  conhecimento  da  harmonia,  e  do 
contraponto. 

Para  que  o  Conservatório  de  Lisboa  oITerecesse  um  bom  futuro, 
bastaria  que  se  adoptassem  os  bo7is  methodos  e  bons  estudos,  e  todos 
os  professores  se  dedicassem  com  zelo  ao  ensino. 

No  que  respeita  aos  pormenores  da  organisaç3o  do  conservatório, 
declarava  Kontski  que  os  havia  apresentado  ao  ministro  do  reino,  es- 
pecificando a  organisação  das  aulas,  os  deveres  e  as  obrigações  do  di- 
rector, dos  professores  e  dos  alumnos  ^ 

Uma  época  houve  (e  lastima  foi  que  tão  pouco  durasse  ellat),  em 
que  o  conservatório^  vendo  reunidas  no  seu  grémio  as  maiores  illustra- 
^s  litterarias  e  artisticas  de  Portugal,  se  organisou  academicamente, 
e  formou  uma  associação  muito  recommendaveU  esperançosa  e  promet- 
tedora  de  um  futuro  brilhante. 

Foi  então  que  o  conservatório  sentiu  a  necessidade  de  ter  um  ór- 
gão de  suas  doutrinas,  um  archivo  para  os  seus  documentos,  e  um  re- 
positório dos  trabalhos  e  diligencias  que  empregava  na  restauração  da 
scena  portu^eza,  ou  antes  na  creação  de  um  verdadeiro  theatro  na- 
cional. Este  órgão,  este  archivo,  este  repositório,  appareceu  com  effeito, 
debaixo  da  denominação  de  Revista  do  Conservatório  Real  de  Lisboa. 

Como  os  próprios  redactores  declaram,  na  Iníroducção^  teria  aquella 
Revista  por  objecto: 

1  Veja  a  Revista  Universal  Lisbonense,  num.  48,  de  4  de  outubro  de  1849. 
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em  1839  com  a  disIincçSo  de  medico  da  real  camará;  e  em  ISlvi 
o  foro  grande  de  fidalgo. 

Uma  circiimstancia  (que  tenho  na  conta  de  muito  singular! !-  i 
graphia  de  Vianna  de  Hczende,  me  obriga  a  reproduzir  aqoi  d!d<^ 
mento,  por  extremo  curioso,  que  nem  todos  os  leitores  terão  talj 
de  encontrar. 

O  dr.  Vianua  de  Rezende  foi  physico  m6r  na  província  e  tíí| 
Angola,  e  ahi  fez  serviços  ao  rei  do  Congo,  que  este  agradeceu  M 
sãmente,  fazendo  expedir  peia  sua  diancellaria  este  diploma.  coij| 
as  feiçõps  de  uma  caria  regia  dos  soberanos  de  Portugal :  j 

«Dom  Henrique  ii  rei  calholico  do  Congo,  etc.  Fac-o  saber;  I 
esta  mintia  carta  virem,  que,  tendo  eu  no  maior  apreço  possivei  I 
nhecimenios  de  letiras,  sciencias  e  artes  que  o  meu  muilo  ao:' 
prezado  Qlho  Dom  Nicolau  d'Agua  Rozada  de  Sardonía  poder  3ip 
e  querendo  por  isso  dar  um  testemunho  publico  ao  doutor  JoIoJa 
rio  Vianna  de  Rezende,  Tidalgo  cavalleiro  da  casa  de  sua  mage.'^ 
rainha  de  Portuga  ;  medico  da  sua  real  cumara,  cavalleiro  das  'à 
de  N.  S.  Jesus  Chrislo  e  da  Conceição;  actual  pbysico  mÓr  iip 
cia  de  Angola,  pelo  grande  zelo  e  desinteresse  com  que  se  tem  íS 
regado  da  educação  d'aquelle  príncipe,  que,  leccionado  pelo  dito é-\ 
tem  feito  grandes  progressos  na  Ungua  franceza,  na  pkysica,  sij 
meiria,  na  perspectiva  e  no  desenho,  e  deve  continuar  nos  oa/r^j 
tudos  que  elle  se  propõe  ensinar-lhe:  Hei  por  bem  e  me  apraiii 
mercê  a  este  fidalgo  portuguez  de  usar  das  armas  do  meu  reú^  i 
Congo,  que  tirará  era  escudo  esquartelado,  na  quartela  do  lado  diffii''! 
baixo  do  seu  appcllido  de  Vianna;  e  do  lado  esquerdo,  tambeio ) 
baixo  das  do  seu  appellido  de  Rezende,  trará  em  quartela  de  camp:' 
prata,  uma  pairle  azul,  côr  que  designa  o  zelo  e  a  caridade,  eji 
mesma  razão  estarão  repartidas  Ires  eslrellas  de  ouro,  signifitinJ'' 
lettras,  sciencias  e  artes  como  as  maiores  riquezas  qne  os  honienJi| 
dem  possuir,  e  que  o  principe  D.  Nicolau  tem  adquirido  à3S\)3S2 
sade  e  dedicação:  E  d'eslas  armas  poderão  uzar  os  seus  descende"'^ 
"m  memoria  d'esle  serviço  que  me  fez. — Paço  de  S.  Sebastião  do  Otó' 

24  de  Agosto  de  1850.  D.  Henrique  2°  Rei  Catholico do Co^^ 


'  Veja  no  jornal  A  Instrucçâo  Pablicn,  num.  13  de  1  do  julh» 
in  ariigo  inlitulaiio:  Premio  por  aerviços  relevantes  a  um  princifc- 

Ahi  se  encontra  a  biographia  do  dr.  Vianna  de  Reiende,  es«f'' 
^envolvida  do  difloma  e  do  brasão  de  armas. 
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GOBSO  DE  ORURGU  EH  ESGOUS  REGULARES  El  LISR«A 

No  tomo  lu,  a  pag.  158  e  seguintes»  dêmos  notícia  doeste  curso» 
fundado  no  anno  de  1825»  com  referencia  ao  reinado  de  D.  João  vi. 

No  presente  tomo,  a  pag.  31  e  32«  dêmos  notícia  do  mesmo  curso, 
com  referencia  ao  breve  período  da  regência  do  duque  de  Bragança* 

N^este  capítulo  nos  referimos  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii» 
em  qoe  um  tai  instituto  foi  radicalmente  transformado. 


N^esle  anno  foi  a  Escola  de  Cirurgia  de  Lisboa  mimoseada  com  um 
muito  apreciável  donativo. 

Sir  Anthony  Cariísie»  presidente  do  Goliegío  dos  Cirurgiões  da  ci- 
dade de  Londres»  enviou  a  esta  escola  um  presente  de  livros. 

Era  essa  delicada  e  valiosa  offerta  acompanhada  de  uma  proposta, 
verdadeiramente  recommendavel»  qual  a  de  serein  mandados  dois  ou 
mais  estudantes  portuguezes  para  o  citado  Collegio  dos  Cirurgiões  da 
ádade  de  Londres;  offerecendo-se  sir  Anthony  Garlísie  a  dirígil-os  nos 
seos  estudos»  no  intuito  e  para  o  Qm  de  virem  depois  professar  a  ci- 
rurg^a  em  Portugal. 

0  governo»  acceitando  tSo  generosa  offerta»  convidou  officialment  e 
todas  as  pessoas  que  a  quizessem  aproveitar»  para  que»  até  ao  fim  do 
anno,  fossem  levar  á  secretaria  do  reino  os  seus  nomes»  e  esclarecimen- 
tos sobre  as  suas  circumstancias»  a  fim  de  se  escolherem  duas  d  entre 
ellas  que  tivessem  melhores  habilitaçi)es  para  aquelle  destino;  na  certeza 
de  que  se  lhes  havia  de  abonar  a  sua  passagem  para  Inglaterra.^ 

A  Redacção  do  Diário  do  Governo,  do  fim  do  anno  de  1835»  en- 
careceu grandemente  o  valor  do  rasgo  de  generosidade  do  illustre  offe- 
rente»  sir  Anthony  Carlisle ;  nem  se  esqueceu  de  observar  que  havia  elle 
graogeado  uma  reputação  européa»  pelos  seus  abalisados  conhecimentos 
e  notável  perícia  cirúrgica. 

Mais  adiante  do  governo  ia  a  indicada  Redacção»  opinando  que  fos- 
sem os  dois  estudantes  acompanhados  de  dois  cirurgiões  hábeis»  mais 

1  Yeja  o  annuncio  da  Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  do  Reino»  publi- 
cado no  Diário  do  Govimo  num.  297,  de  17  de  dezembro  de  1835. 


habilitados  por  certo  do  qne  aqoelles  para  observar  e  comparar  os  dif- 
ferentes  metfM)dos  e  systemaâ  da  arte  de  curar.  Em  voltando  a  Porta- 
gal,  apresentariam  os  dois  cirurgiões  o  resultado  de  suas  observações, 
o  seu  meditadb  joizo  sobre  o  que  houvessem  visto»  a  exposição  dos 
melhoramentos  convenientes  das  operações  cirúrgicas,  bem  como  os 
fruciòs  da  experienda  colhidos  no  importante  theatro  scientifico  da  ca- 
pital da  Inglaterra. 

Teremos  talvez  occasiSo  de  voltar  a  esta  especialidade ;  mas  agora 
damo-nos  pressa  em  apontar  a  transformação  operada  em  Portuga)  dos 
estudos  cirúrgicos  em  1836. 


Somos  chegados  ao  anno  em  que  o  curso  ie  cirurgia  em  escolas 
regulares  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto  recebem  uma  organísaçSo  intei- 
ramente nova. 

Em  virtude  das  disposições  do  decreto  de  2t  de  dezembro  toma 
o  curso  de  cirurgia  a  denominaçSo  de  Escolas  medico^cirurgicas  ie  £t> 
boa  e  Porto. 

D'estas  trataremos  opportunamente  em  capítulos  especiaes,  com 
referencia  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 


CURSO  D8  mmm  ei  escolas  regulíres  ra  cidam  do  porto 

o  governo,  attendendo  ao  qne  lhe  representaram  os  estudantes  da 
Escola  Cirúrgica  da  cidade  do  Porto,  inscríptos  na  lista  dos  agraciados 
sbgundo  as  disposições  da  lei  de  20  de  outubro  de  1834:  ordenou,  em 
portaria  de  6  de  outubro  de  1835,  que  o  director  da  Academia  de  Ma- 
rinha e  Gommercio  da  mesma  cidade,  mandasse  satisfazer  aos  mesmos 
e^udantes  a  h&portancia  dos  compêndios  das  aulas  em  que  se  achas- 
sem matriculados,  a  fim  de  gosarem  de  todo  o  beneficio  que  a  citada  Id 
lhes  concedia. 

Para  intelligencia  doesta  resoluçlo,  cumpre-me  pôr  diante  dos  olhos 
dos  leitores  o  que  a  respeito  da  Universidade  de  Coimbra  determinoQ  o 
governo  em  portaria  de  S  do  mesmo  mez  e  anno: 

cQue,  exigindo  a  lei  de  20  de  outubro  do  1834,  e  regulamento 
subsequente,  que  as  matriculas,  e  compêndios  sejam  fornecidos  gra- 
tuitamente  aos  estudantes  que  estivessem  no  caso  íesse  beneficio^  devem 
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ser  restiUiidas  todas  as  quantias  que  elles  despenderem  em  toes  objectas^ 
e  foram  recebidas  do  cofre  da  Univarsidade.  > 

Ora,  a  lei  de  20  de  ootubro  de  1834  continha  esta  disposição : 
<0s  académicos  matrícalados  Da  Universidade  de  Coimbra»  ou  nas 
aulas  do  Gollegio  das  Artes,  antes  do  usurpador  se  acdámar  rei,  que 
fizeram  parte  do  exercito  libertador,  ou  nlo  poderam  fazer  parte  do 
mesmo  exercito  por  serem  presos,  ou  por  qualquer  modo  perseguidos 
por  sua  adhesSo  â  causa  da  palria,  alo  tendo  meios  para  continuarem 
seus  estudos,  os  poderSo  continuar,  e  acabar,  e  ser3o  soccorridos  em 
lodo  esse  tempo  pela  Fazenda  Nadond  com  a  prestacSo  mensal  de 
lliSíiOO  réis,  entrando  as  ferias,  e  se  Ibes  subnaínistrarSo  gratuitamente* 
pela  Universidade,  além  disso,  as  matriculas  e  compêndios.» 

A  Escola  Cifurgica  do  Porto  sofllreu  interrupção  no  seu  exercido 
por  espaço  de  quasi  dois  annos,  em  conseqoenoia  dos  memoráveis  acon- 
tecimentos políticos  e  militares,  de  que  foi  theatro  a  cidade  do  Porto 
durante  o  glorioso  cerco. 

Abriu-se  de  novo  em  1834;  e  aqui  tomaremos  nota  do  movimento 
do  anno  lectivo  de  1834  a  I83K. 
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*  Bepotilorio  Utterario,  num.  22, 1.*  da  setembro  de 
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Yeriíica-se  a  respeito  d*este  curso  o  mesmo  que  dissemos  ^/ 
pítulo  antecedente  com  referencia  ao  curso  de  Lisboa. 


CORSO  DE  DIREITO  URGANTIL,  El  LISBOA,  NO  ANNO  DE  iSfi 

Em  4  de  junho  de  i835  participou  a  Associação  Mercantiii 
uense  ao  governo,  que  ia  proceder  ao  estabelecimento  de  um  ^ 
direito  mercantil  na  sala  de  suas  sessões,  dirigido  pelo  juiz  (k\\ 
do  Tribunal  de  Commercio  de  1.*  instancia,  João  Maria  Alves  i 
que  voluntariamente  se  offerecera  para  ler  aquella  disciplina. 

Em  portaria  de  12  do  mesmo  mez  e  anno  approvou  o  g:"^ 
o  estabelecimento  d'aqueile  curso,  e  louvou  a  associaçio  e  o  magiar» 
pelo  distincto  zelo  com  que  promoviam  o  bem  do  commercio. 

I 

Yíve  ainda  o  douto  prelector,  e  é  hoje  um  dos  ornamentos !::' 
gistratura  judicial^  collocado  no  mais  alto  posto  d'esta  respeiUve!: 
poração. 


CURSO  DE  GEODESli 

Pela  portaria  de  15  de  abril  de  1836  foi  encarregado  o  ajoi 
do  observatório  de  marinha,  Filippe  Folque,  de  abrir  um  curso  i^í 
desia  para  instrucção  dos  quatro  ofíiciaes  da  armada,  que  se  ach-À 
empregados  na  commissão  incumbida  de  levantar  a  carta  geógrafa 
do  reino;  devendo  o  referido  ajudante  remetter  no  dia  1  deadan^v 
secretaria  da  marinha  um  conta  do  aproveitamento  dos  mesmos  offij^' 
6  sua  opinião  sobre  se  deveriam  ser  rendidos  por  outros. 

Referindo-se  a  esta  providencia,  diz  um  critico,  que  ordioanaine:^' 
se  mostra  severo  nas  suas  apreciações : 

cFoi  d'esta  disposição,  que  proveiu  termos  hoje  os  mui  disM 
engenheiros  hydrographicos,  os  srs.  F.  M.  Pereira  da  Silva,  e  C.  I 
Batalha,  que  se  honraram  a  si  e  ao  paiz  com  a  publicação  da  carta : ' 
drographica  da  barra  e  porto  de  Lisboa  ^» 

^  Afontamentosy  citados. 
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CURSO  Dl  PIRTUIUg  a  USBOA  B  NO  PORTO 

Mais  que  muito  melindroso  é  o  exercido  das  fonccões  das  partei- 
ras; e  d'a(|ai  resulta  que  em  todos  os  paízes  cultos  ba  o  cuidado  do 
exigir  habilitações  theoricas  e  praticas,  destinadas  a  assegurar  o  per* 
feito  desempenho  de  l3o  delicado  serviço. 

Os  francezes  dSo  ás  parteiras  o  nome  de  accoucheuses,  ou  mais 
regidarmeote  o  de  sage-femmes. 

Estabeleceram  cursos  de  parteiras  nas  escolas  de  medicina;  mas 
também  no  bospicio  mais  frequentado  de  cada  departamento  crearam 
ma  curso  annual  e  gratuito. 

As  parteiras  que  não  houverem  frequentado  as  escolas,  bio  de  ter 
frequentado  por  espaço  de  dois  annos  o  curso  do  departamento,  e  ter 
visto  praticar,  ou  praticado  ellas  mesmas,  no  período  de  nove  mezeSf 
os  partos  em  um  bospicio  ou  sob  a  direcção  de  um  professor. 

São  examinadas  por  jurys  médicos  sobre  a  theoría  dos  partos,  ao* 
bre  os  accidentes  que  podem  precedel-os,  acompanbal-os,  ou  seguirem- 
telhes,  e  sobre  os  meios  de  applícar  remédio  a  taes  accidentes. 

É«lbes  coniertdo  gratuitamente  um  diploma,  que  ha  de  ser  regie- 
tido  no  tribunal  de  primeira  instancia  e  na  sob-prefeítura  respectiva  ao 
local  onde  houverem  de  estabelecer-se,  sob  pena  de  uma  muUa  de  cem 
trancos,  do  dobro  no  caso  de  reincidência,  e  de  prisão  até  seis  mezes. 

Não  podem  as  parteiras  empregar  instrumentos  nos  partos  labo- 
riosos sem  chamarem  um  doutor,  ou  um  medico  ou  cirurgião,  de  exer- 
cido de  antiga  data. 

A  matricula  das  parteiras  em  cada  departamento  é  feita  nos  tríbtf- 
naes  de  primeira  instancia,  e  nas  prefeituras,  do  mesmo  modo  que  as 
dos  doutores  e  dqs  officiaes  de  saúde  ^. 

Deixando,  porém,  a  legislação  estrangeira,  vejamos  o  que  se  de- 
cretou a  respeito  do  curso  de  parteiras  no  reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria n. 

Els-aqcd  as  dÍsposiç5es  do  decreto  de  89  de  dezembro  de  IS36, 
em  quanto  á  organisação  do  curso  de  parteiras  nas  ddades  de  Lisboa 
e  Porto: 

^  Vqi:  Diettannairê  de  Mideeine^  de  Chirurgie,  etc.  de  P.  R.  NystOD  (Ob- 
fiéme  édilion  revue  et  oorrigée  par  Ê.  Littré,  et  Gh.  Robin),  18B8. 

DkíUnmaire  de  rAdmimitrãíum  Fremçmee,  par  M.  Msoriea  Blodí*  1880. 

e.  X.  VI. 
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1.^  Haverá  em  cada  uma  das  escolas  medico-drnrgioe  de  U 
e  Porto  um  curso  biennal,  e  gratuito,  theorico  e  praíico^  éetàsà 
pecialmente  para  instrucção  das  parteiras. 

2.^  O  curso  theorico  será  lido  pelo  lente  de  partos,  e  cmp, 
dera  o  uumero  de  lições  que  forem  especialmente  desigQadas  :*i 
para  este  fim. 

O  curso  pratico  terá  logar  na  enfermaria  respectiva,  déci 
inspecção  e  direcção  do  mesmo  lente. 

3.®  As  aspirantes  terão  matricula  separada  na  atUa  de  p 
bem  assim  um  logar  decente  e  separado  na  mesma,  onde  poLr 
vir  as  prelecções,  que  forem  designadas  pelo  lente. 

4.^  Findo  o  curso  biennal,  serão  as  aspirantes  examinctàúi 
um  jury  especial  doestes  exames,  composto  do  lente  do  anno,  •: 
de  operações,  e  de  um  dos  cirurgiões  que  tiverem  serviço  no  fc 
nomeado  pelo  conselho  da  escola. 

O  exame  versará  sobre  a  theoria  e  a  pratica,  accidentes  qoe  p 
preceder,  acompanhar,  e  seguir-se,  e  meios  de  os  remediar. 

A  approvação  depende  da  pluralidade  absoluta  de  votos;  en* 
cando^e  esta,  será  conferida  ás  aspirantes  gratuitamente  uma  csr- 
parteira  passada  pelo  secretario,  assignada  pelo  director,  e  selisái : 
o  sello  da  escola.  Na  carta  irá  sempre  a  clausula  prohibiiiva  át  &• 
instrumentos  cirúrgicos,  sem  a  assistência  de  professor. 

5.^  No  acto  da  matricula  juntarão  as  aspirantes  certidão  de  ^* 
ler,  e  escrever,  passada  por  algum  professor  publico,  precedendo  é£tf 
(Art.  140  a  444) 

1840 

O  decreto  de  23  de  abril  estabeleceu  o  regulamento  do  cursou 
parteiras,  nos  artigos  191  a  205. 

Vejamos  os  principaes  tópicos  do  regulamento,  em  tudo  qo^ 
não  for  a  reproducção  litteral  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  l^ 

O  curso  começa  ao  mesmo  tempo  que  as  demais  aulas  decadi^ 
cola  medico-cirurgica. 

A  matricula  ha  de  abrir-se  no  mesmo  tempo  que  é  desigQa(h) 
a  abertura  das  matriculas  dos  alumnos  da  mesma  escola. 

As  aspirantes  ao  curso  de  partos  deverão  juntar  ao  reqaeriíDít^ 
feito  ao  director  para  se  matricularem,  certidão  de  edade  de  30^ 
nos,  altestação  de  vida  e  costumes,  e  certidão  authentica  de  qoe  ^ 
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ler  e  escrever.  Para  esta  ínatrieula  harerá  um  livro  próprio,  e  ontro 
para  os  termos  dos  exames. 

Basta  provar  pela  frequência  o  1.^  a$mo  íesíe  cftno  para  passar 
ao  8.^  anno;  no  fim  do  qual  terá  logar  o  encerramento  da  matricula. 

No  4 .®  anDO  doeste  corso  o  professor  de  partos  lhes  explicará  theo- 
rica  $  praticamente  a  parte  d'obstetricia  necessária  para  o  perfeito  des* 
empenho  da  sua  arte;  no  2.^  anno  se  fará  a  repetição  das  mesmas  ma* 
terias,  e  pela  mesma  ordem. 

NB.  O  desenvolvimento  das  matérias  qae  o  respectivo  lente  ha  de 
explicar,  e  a  ordem  que  ha  de  seguir,  sSo  expostos  nos  artigos  91  a 
immediatos  do  regulamento  geral  das  escolas  medico-cirurgicas,  de  29 
de  abril  de  1840. 

As  prelecções  serUo  feitas  nas  enfermarias  das  parturientes  do  HoSf 
pitai  de  S.  José,  em  Lisboa,  e  de  S.^^  António  do  Porto,  em  casa  sepa^ 
rada  e  decente.  O  professor  poderá  interrogar  as  aspirantes  segundo 
melhor  julgar. 

O  exercido  pratico  na  enfermaria  deve  ser  feito  por  turmas  das 
aspirantes;  cada  uma  d'estas  turmas  se  conservará  na  enfermaria  por  es- 
paço de  24  horas,  não  se  podendo  retirar  antes  de  ser  rendida  por 
aquella,  que  por  escala  se  lhe  seguir. 

As  aspirantes  de  serviço  na  enfermaria  estarão  subordinadas  á  par* 
Mn  superior,  que  estiver  de  semana,  a  qual  por  sua  ordem  as  fará 
assistir  aos  partos,  vigiar  as  parturientes,  e  prestar-lhes  soccorros, 
quando  os  precisarem;  incumbindo-lhes  também  qualquer  serviço  rela- 
tivo ás  mulheres  gravidas,  parturientes  ou  puerperas,  existentes  na  en- 
fermaria. 

As  mesmas  farão  diários  do  que  occorrer  de  mais  singular  ás  mu* 
Iheres  qm  forem  entregues  ao  seu  cuidado  e  vigilância,  escreverão  no 
respectivo  livro  a  filiação  das  pejadas  que  de  novo  entrarem  para  a 
enfermaria,  e  farão  os  assentamentos  da  apresentação,  e  posição  dos  fe- 
tos que  nascerem,  do  sexo,  peso,  e  comprimento,  e  notarão  o  tempo 
que  o  parto  durou. 

As  faltas  das  aspirantes  serão  contadas,  e  julgadas  pelo  mesmo 
modo  que  o  são  as  faltas  dos  alumnos  da  escola  medico-cirurgica,  e 
pharmaceutica. 

As  aspirantes  serão  admittidas  a  exame  no  fim  do  sen  curso  biea- 
oaU  requerendo  ao  director,  e  juntando  certidão  que  mostre  terem  pro- 
vados os  dois  annos. 

Estes  exames  serão  feitos  por  turmas  de  quatro;  podendo  ser  de 

28« 
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menos,  qaando  o  director,  por  motivos  attendiveis  expressos  no  des- 
pacho, assim  o  determinar.  O  professor  dos  partos  será  o  presidente» 
e  dois  professores  da  escola  nomeados  por  escala  serão  os  examina* 
dores. 

O  exame,  que  ba  de  versar  nas  disciplinas  que  já  mencionámos, 
durará  duas  horas,  uma  para  cada  examinador,  e  meia  para  cada  exa- 
minada. Â  votação  será  feita  do  mesmo  modo  que  para  os  aluamos  da 
escola,  e  o  seu  resultado  será  também  declarado  nas  cartas. 

A  aspirante  que  for  reprovada  uma  vez  poderá  ser  admíttida  a 
novo  exame,  frequentando  mais  um  anno  o  curso  dos  partos  da  ea- 
Gola ;  se  for,  porém,  reprovada  segunda  vez,  não  será  mais  admitUda  á 
matricula,  nem  a  exame. 

Sendo  gratuito,  como  já  vimos,  o  curso  das  parteiras,  não  pagarão 
as  aspirantes  propina  alguma  por  matrículas,  por  exames,  nem  pelas 
cartas. 

1850 

A  carta  de  lei  de  34  de  abril  fixou  a  importância  das  propinas 
pela  matricula  e  diplomas  de  approvação  dos  alumnos  de  medicina  e 
pbarmacía  da  escola  medico-cirurgica  do  Funchal ;  auctorisou  o  governo 
para  regular  os  ordenados  e  gratificações  dos  professores  e  empregados 
da  mesma  escola,  na  conformidade  da  lei;  e  estabeleceu  o  vencimento 
pelo  serviço  de  substituição  no  impedimento  dos  professores  e  empre- 
gados. 

No  %  único  do  artigo  1.^  dispunha  a  carta  de  lei : 
Serão  comtudo  gratuitas  as  matriculas  e  diplomas  de  approvação 
das  parteiras. 


No  principio  d'este  anno,  querendo  o  governo  prover  ás  necessi- 
dades do  serviço  e  ao  aperfeiçoamento  da  arte  obstetrícia,  tomou  as  sò- 
guintcs  resoluções: 

1.^  As  aspirantes  que  pretendessem  ser  habilitadas  como  parteiras» 
só  poderiam  ser  admittidas  a  exame  no  caso  de  apresentarem  os  doeu* 
mentos  exigidos  pelos  artigos  193  e  201  do  decreto  de  23  de  abril  de 
Í8&0,  mostrando  que  frequentaram  regularmente  o  curso  biennai  de  par- 
tos em  qualquer  das  escolas  de  medicina. 

2.^  Seríam  feitos  os  exames  nos  bospitaes  pela  forma  regulada  no 
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artigo  203  do  citado  decreto,  sendo  examinadores,  em  Lisboa,  três  vo- 
gaes  do  conselho  de  saúde,  e  nos  oatros  distríclos  o  respectivo  dele- 
gado como  presidente,  com  mais  dois  facultativos  por  elle  convocados. 

3.^  Seriam  todas  as  cartas  passadas  pelo  conselho  de  saúde,  em 
Tísta  dos  autos  do  exame,  remettidos  pelo  presidente  do  jury  examina- 
dor; precedendo  o  pagamento  dos  direitos  e  propinas  legalmente  devi- 
dos; e  contendo  as  cartas  expressamente  as  clausulas  indicadas  no  ar- 
tigo 204  do  citado  decreto. 

4.®  As  aspirantes  que  pretendessem  habilitar-se  para  exercer  a  sua 
profissão  exclusivamente  em  certos  e  determinados  legares,  onde  nlo 
houvesse  parteira  alguma  habilitada  pelas  escolas  de  medicina,  poderiam 
ser  admittidas  a  exame  perante  o  conselho  de  saúde  publica,  ou  perante  o 
seu  delegado  no  respectivo  distrícto^  sem  dependência  da  frequência  do 
curso  biennal  de  partos  nas  escolas  de  medicina;  mas  os  exames  seriam 
feitos  pela  mesma  forma,  e  as  cartas  d*estas  parteiras  conteriam,  além 
das  clausulas  referidas,  a  designação  do  logar  onde  lhes  fosse  exclusiva- 
mente permittido  o  exercício  da  profissão.  (Portaria  de  i  3  de  janeiro 
de  1854,  dirigida  ao  conselho  de  saúde  publica) 


CURSO  DE  PHYSIOLOGIA 

Encontro  na  legislação  do  anno  de  1835  um  documento  oíBcial  re- 
iMíro  á  leitura  de  um  curso  de  physiologia;  e  entendo  que  é  do  meu 
dever  registar  a  respectiva  noticia. 

Pela  portaria  de  2  de  setembro  de  1835  foi  ordenado  ao  cirurgiio 
mór  do  reino,  que  mandasse  franquear,  no  próximo  mez  de  outubro, 
orna  das  aulas  mais  espaçosas  do  Hospital  de  S.  José,  ao  doutor  em 
medicina  pela  Universidade  de  Montpellier,  e  bacharel  formado  em  phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  António  Joaquim  de  Figueiredo 
e  Silva,  para  este  abrir  como  pedira  ao  governo  um  curso  publico  e  gr€h 
tuito  de  lições  de  physiologia. 

Recommendava-se  ao  cirurgião  mór,  que  fixasse  uma  hora  em  que 
Dão  houvesse  incompatibilidade,  e  adoptasse  as  convenientes  disposi- 
Ctes  para  a  manutenção  da  disciplina  e  ordem  durante  as  prelecções. 

É  para  lastimar  o  tristíssimo  termo  que  teve  a  existência  de  Anto* 
nio  Joaquim  de  Figueiredo  e  Silva. 

Estando  na  Allemanha  (cm  Wiesbaden)  prestes  a  concluir  uma  com- 
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missSo  sctentífica,  foi  acommetUdo  de  am  ataqoe  de  aIiena(3o  loenUli  t 
se  suicidou,  afogaudo-se. 

A  commissão  scientifica,  de  que  f6ra  encarregado,  consisitu  ed  ir 
estudar  as  matérias  da  4.*  cadeira  do  InsUtnto  Agrícola  Lisboa. 

As  matérias  d^essa  cadeira  s3o:  economia,  legislação»  admiot$tra(^ 
e  contabilidade  rural. 

Opportunamente  havemos  de  mencionar  a  portaria  qúe  lhe  coaunet» 
teu  a  commissão  scientifica  no  reinado  do  senhor  D.  Pedro  t. 

Afóra  os  graus  imiversítaríos  que  já  ficam  apontados,  calnpre  tra- 
eer  á  lembrança  que  era  Figueiredo  e  Silva  professor  da  indicada  4»* 
cadeira  do  Instituto  Agrícola,  sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  di 
Lisboa,  e  secretario  perpetuo  da  respectiva  1/  classe. 

Deixou  alguns  escriptos  sobre  agricultura,  e  outros,  que  abonam  a 
toa  intelligenda  e  laboríosidade. 

O  sr.  Francisco  António  Rodrigues  de  GosmSo  escreveu  a  biogm 
pbta  do  dr.  Figueiredo  e  Silva  na  Gazeta  Meiim  de  IJsboa,  tomo  lu 
1858,  pag.  163  e  seguintes. 

Também  o  sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  no  tomo  i  pag.  160  e 
161  do  seu  Diccionario  Bibliographico,  falia  de  Figueiredo  e  Silva. 


CGRSOS  NOCTURNOS  DE  LÍNGUAS  ESTRANGEIRAS 

O  insigne  António  Feliciano  de  Castilho,  depois  visconde  de  Ca»* 
tilbo,  annunciou,  no  principio  do  anno  de  1851,  a  abertura  de  curM 
nocturnos  das  linguas  franceza,  ingleza,  latina,  italiana  e  aUemi. 

Tinha  o  illustre  fundador  por  fim  dar  instmcçio  ás  pessoas  400 
por  suas  occupações  a  nSo  poderiam  receber  de  dia,  e  ministr&r4h*a 
pelos  methodos  mais  singelos,  e  efOcazes,  consegutittemente  cem  deWt»' 
(So  em  vez  de  tédio,  e  com  grandte  economia  de  tempo,  trabalho  é  à»" 
pezas* 
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lario  Patriarchal 70  e  71 

lade  de  instrucçao  primaria  em  Lisboa 71  a  73 


lhos  geodésicos 73  e  74 


rsidade  de  Coimbra 75  a  79 
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REINADO  DA  SENHORA  D.  MARIA  II 


Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa Kiil 

»       Real  das  Sciencias de  Lisboa ...«»•..*•••••»•.  1U:j'' 

9  f    de  Marinha  de  Lisboa 14'  i 

>  »    de  Marinha  e  Commercio  da  cidade  do  Porto 150. 

»  •    dos  Guardas  Marinhas 1S3:! 

>  Polytechnica  do  Porto 160ii 

»       Portuense  das  Bellas  Artes ISiiiS 

»       Real  de  Fortificação,  Artilheria  e  Desenho 196 1 i^ 

Alfandegas,  com  relação  a  livros,  estampas,  mappas,  musica  e  olijeotDsd< 

museu 198i 

Archivo  (Real)  da  Torre  do  Tombo 203iíâ 

f      Militar fflaS 

Associação  Catholica  para  promover  a  educação  e  ensino  dos  alumnos  qise 

se  destinassem  ao  sacerdócio  e  ás  missões  religiosas  no  ultramar .  224  eS 
Associação  Civílisadora,  instituida  na  cidade  do  Porto  em  i836. .  •  225eã 

1         dos  Advogados  de  Lisboa 226aâ 

»         Jurídica  de  Braga ^ 

»        Marítima  e  Colonial 230:3 

Asylo  Rural  Militar 23Uí 

Asylos  da  inhncta  desvalida 236 &: 

Aula  de  Commercio 248 i-* 

»    de  Diplomática 25329 

1    de  ensino  primário,  e  principios  de  geometria  e  desenho  para  os 'ar- 
tífices e  aprendizes  das  diversas  ofBcinas  da  intendência  das  obras 

publicas ^ 

Aula  de  instrucção  primaria,  estabelecida  pelo  conde  da  Cunha  na  sua  re- 
sidência do  morgado  de  Bulhaco,  termo  de  Alhandra ^ 

Aula  de  língua  franceza  na  cidade  de  Angra  do  Heroísmo 258 e^ 

»    de  mathematica  nos  regimentos  de  Artilheria,  creada  em  1837  ..••  ^ 
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ideira  de  musica  estabelecida  na  cidade  da  Horta 289 

»       de  Numismática 260  a  264 

ideiras  de  francez  e  inglez  creadas  em  alguns  lyceus 264  e  265 

1       de  latim  fora  dos  lyceus 265  a  270 

amaras  municipaes,  juntas  de  parochia,  irmandades  e  confrarias,  paro- 

choSy  com  referencia  à  instrucçao  publica 270  a  278 

asa  de  asylo  e  educação  para  orphãos  desvalidos  na  Estremadura 278 

•    Pia  na  cidade  de  Évora 278  a  287 

»    Pia  de  Lisboa 287  a  298 

Chronistas  móres 298a 307 

CoUegio  (Real)  das  Ursulinas - 307  a  320 

3      de  Nobres 320  a  330 

de  Augusto 330  e  331 

de  educação  dos  filhos  dos  ofiBciaes  e  voluntários  do  exercilo  liber- 
tador   331 

de  educação  do  lyceu  nacional  de  Braga 331  a  333 

»        para  filhas  e  irmãs  desvalidas  dos  ofBciaes  do  exer- 

citOy  da  armada,  e  dos  empregados  civis-militares 333 

do  Pórtico  em  Lisboa 333  e  334 

dos  aprendizes  no  Arsenal  do  Exercito 334  a  339 

dos  meninos  orphãos  de  Coimbra 339  e  340 

Militor 341  a  367 

para  educação  de  donzellas  pobres>  filhas  de  empregados  públi- 
cos, e  officiaes  militares  do  exercito  e  armada 367  e  368 

>  das  Ursulinas  de  Vianna  e  Braga 368  e  369 

Collegios  provinciaes 369  e  370 

Commissão  dos  trabalhos  geológicos 370 

CommissQes,  explorações,  viagens  scientificas,  litterarias  e  artísticas  370  a  380 
Conservatório  das  Artes  e  ofiicios  de  Lisboa' 380  a  386 

»          de  musica ' 386  a  391 

>  portuense  de  artes  e  officios 391  e  392 

>  Real  de  Lisboa 392  a  424 

Convenções  litterarias  e  artísticas 424  a  427 

Curso  de  chimica  medica  na  escola  de  cirurgia  de  Lisboa 427  e  428 

>  de  cirurgia  em  escolas  regulares  em  Lisboa 429  e  430 

'             >                »            «        na  cidade  do  Porto 430  e  431 

*  de  direito  mercanUl,  em  Lisboa»  no  anno  de  1835 432 

*  íe  geodesia 432 
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Curso  de  parteiras  em  Lisboa  e  no  Porto 433 1 ! 

>     de  pbysiologia,  um  Lisboa,  no  anãs  de  183tf 43'  iJ 

Cursos  nocturnos  de  línguas  estrangeiras i 
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tinho  José  Freire: 

Com  refereneia  a  trabalhos  geodésicos 73  e  74 

Com  referencia  a  bellas  artes 82  a  85 

Como  ministro  do  reino,  referenda  o  decreto  de  13  de  maio  de  1836, 
pelo  qual  foi  estabelecida  na  Academia  Real  das  Sciencias  uma 
commissão  encarregada  de  propor  um  plano  de  melhoramento  de 
ensino»  e  um  systema  geral  de  educação,  e  instrucçSo  religiosa, 
civil  e  litteraria 120  e  121 

Com  referencia  ao  CoUegio  Militar ;  e  traços  biographicos ....  363  e  364 

landre  do  Espirito  Santo  Falhares  (fr.);  benemérito  director  doCoI- 
legio  (Re^)  das  Ursulinas  de  Pereira;  o  seu  nome  illustre;  servi- 
ços que  presta;  tribulações  que  padece 310  e  311,  319 

landre  Herculano;  o  grande  historiador  e  insigne  homem  de  lettras; 
com  referencia  á  Academia  Real  das  Sciencias,  e  designadamente  a 
respeito  dos  serviços  relativos  aos  cMonumentos  Históricos»  145  a  147 

candre  Thomaz  de  Moraes  Sarmento;  é  nomeado  em  1833  vogal  de 
uma  commissão  encarregada  de  elaborar  um  plano  geral  de  in- 
strucçao  publica 26 

Iré  de  Resende;  trasladaçZo  dos  seus  ossos  para  a  cathedral  metropoli- 
tana de  Évora 273  e  274 

na  (D.)  de  Mascarenhas  e  Atayde,  esposa  de  Mousinho  de  Albuquer- 
que; a  sua  notável  dedicação  pelas  casas  de  asylo  da  infância  des- 
valida, em  Lisboa  e  no  Funchal 238  e  230 

G.  B.  VL  29 
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Escola  Militar  Provisória é 2a4 

»      de  ensiao  primário  nas  officinas  do  Trem  do  castello  de  S.  João 

Baptista  na  Ilha  Terceira ,, ieS 

Escola  de  ensino  primário  para  o  sexo  feminino..  • 6 

Providencia  relativa  aos  bacharéis  em  leis  e  cânones 6 

Publicação  litleraria  muito  notável 6e7 

Quadro  resumido  dos  factos  que  explicam  a  creaçâo  da  regência  na  Ilha 

Terceira  e  a  da  regência  do  Duque  de  Bragança  que  se  lhe  segue 8 

Reassume  o  Duque  de  Bragança  a  auclotidade  que  delegara  na  Regência 
da  Ilha  Terceira 7e8 


II 


REGÊNCIA  DE  S.  H.  L  O  DUQUE  DE  BRAGANÇA 


Academia  dos  Guardas  Marinhas O  1 13 

>  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 13  e  14 

>  B    de  Marinha  de  Lisboa 14 

Archivo  da  Torre  do  Tombo IS  e  16 

Aula  de  Commercio 17  e  18 

Aulas  de  desenho  em  Lisboa IS  e  19 
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Anthony  Carlisle  (sir),  presidente  do  collegio  dos  cirurgiSes  da  cidade  áe 
Londres;  donativo  de  livros  que  fez  á  Escola  de  cirurgia  deli- 
boa,  acompanhado  da  proposta  de  dirigir  os  *estados  de  dois  y^ 
mais  estudantes  portaguezes  no  referido  collegio 49 

António  Aluizio  Jervis  d'Atouguía;  depois  visconde  de  Atouguia;  fois!* 
meado  lente  proprietário  da  Academia  Real  de  Marinha  de  Uúíá 
por  decreto  de  1  de  fevereiro  de  1834 

António  da  Maternidade  (D.);  benévola  contemplação  que  a  lei  de  15. 
setembro  de  1841  teve  para  com  elle,  mandando  que  ficasse  s: 
á  sua  habitação  no  ediBcio  do  ettincto  Collegio  di  Sapiends : 
Coimbra SSi 

António  de  Almeida  (o  dr.  fr.);  d'elle  sollicita  D.  Fr.  Caetano  B^andio.'^ 
gulamentos  e  noticias  a  respeito  da  educação  de  meninas  no  Cá 
legio  das  Ursulinas  de  Pereira • 

António  de  Macedo  Velho  (o  desembargador) ;  poz  os  seus  bens  i  dispo^i- 
çlo  da  rainha  D.  Marianna  de  Áustria  para  a  fundação  de  um  C> 
legio  de  Ursulinas < .  ^ 

António  de  Menezes  (Vasconcellos  |de  Drummond;  ministro  do  Brasil  ffi 
cfirte  de  Lisboa;  protector  generoso  do  académico  Mannd  Josélbr 
ria  da  Costa  e  Sâ • » 13U 

Aútenio  de  Santo  Illidio  da  Fonseca  (o  dr.);  offefta  das  plantas  maisn' 
ras  do  seu  jardim  íloristico  para  o  Jardim  Bk>tani«i  da  Vnhmr 
dade  de  Coimbra 

António  Feliciano  de  Castilho;  depois  visconde  de  Castilho;  uma  das  gru- 
des glorias  das  lettras  portuguezas: 

Dirige  o  CcUegio  do  Pórtico  ea  Lisboa 333« 

Fonda  cursos  nocturnos  das  linguas  franceza,  ingleza,  latina,  italiau 
eallemã 

António  Joaquim  de  Figueiredo;  doutor  em  medicina  pela  Universidade 
de  Montpellier,  e  baebarel  formado  em  phítosophia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra;  abriu  em  1835  um  cí»t90  pubKoo  $  graíhiito if 
liçõe$  dê  phyriohgia ;  algumas  particalaridades  biograpbicas.  U^d 

António  José  d'AviEa;  hoje  marquez  d'Avila  e  de  Bolittna: 

Com  referencia  á  creaçao  da  Casa  Pia  de  Bvora ' 

Nomeado  para  assistir  ao  congresso  estatístico  em  Bruxellas  do  iodo 
de  1853 ' 

António  José  da  Silva  Leão;  official  de  artilberia;  sao  confiadas  pela  ^ 
gencia  na  ilha  Terceira  ao  seu  zdo  e  inteliigenma  a  organiaçio  e 
direcção  da  escola  de  ensino  primário  nas  officinas  do  trem  do  t^ 
teHo  te  S.  Joio  Baptista  da  mesma  Ilha 

António  J.  Potes  de  Campos;  com  referencia  i  ^inta  da  Garton  i^ 
Évora 
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ouio  Kontski;  insigro  pianista;  o  sea  pro/eclo  di  melhòlraÊMntos  para 
o  Conservatório  Real  de  Lid>oa.  ...é* ^ 459  a  461 

onio  Manuel  da  Fonseca;  professor  da  anlade  pintura  de  historia;  ob- 
tém licença  para  ir  a  Roma  acabar  a  copia  do  quadro  da  Transfi* 
guraçao  de  Rafael  dTrbino;  etc 99  «  iOO,  103 

jotkio  Maria  Couceiro: 
Tomou  conta  da  administração  da  Casa  Pia  de  Belém  no  dia  9  de 
agosto  de  1833;  discurso  que  profere  no  dia  19  de  abril  de  1834 
por  ooeasiio  da  visita  que  a  rainha,  o  imperador  e  a  imperatriz  &^ 

zeram  iquelle  estabelecimento 21  e  22 

Apresenta,  como  deputado,  à  camará  electiva  em  1834  uma  propôs^ 

para  o  estabelecimento  de  coUegioe  provinciaes %  369 

Fic«va  a  seu  cargo,  como  administrador  da  Casa  Pia  do  Belém  a  di- 
recção económica  do  tConservatorio  de  Afimca» < 387 

liooio  Nunes  Ribeiro  Sanches;  illustre  medico,  discípulo  de  Boerhaave; 
honron  lá  fora  o  nome  portoguez  pelo  seu  talento,  escriptos,  è  ser- 
viços feitos  à  humanidade: 

GoBselho  ({tte  deu  ao  márquez  de  Pombal  sobre  a  educação  da  no« 
breza . .  4 » « . . « « «...  326 

Dtonio  (D.)^  principal  Gorte  Real;  vogal  da  commiisão  administrativa 
da  Casa  Pia;  regulamento  que  fez  como  encarregado  da  diretçao 
das  aulas 298 

ntonio  Severino  Alves;  encarregado  |da  escola  de  picaria  no  Real  GoUe- 

gio  de  Nobres 321 

.ntonio  Tavares  (o  padre);  da  congregação  do  oratório;  pede-lhe  D.  Fr. 
Caetano  Brandão  que,  juntsmrote  com  o  padre  Theodoro  d^Al- 
meida,  diligenciasse  que  da  corte  fosse  alguma  mulher  apta  para 
ser  mestra  e  regente  de  um  seminário  para  educação  de  meninas  307 

Lntonio  Teiíèira  Rebrilo  (o  marechal);  com  referencia  ao  CoUegio  Mili- 
tar  361 

Iscenso  Morato  Roma;  professor  jubilado  da  aula  de  commercio;  estava 
empregado  na  alfandega^  e  foi  dispensado  do  serviço  fiscal,  para  ser 
examinador  dos  estudantes  da  mesma  aula  no  anno  de  1834 17 

iugusto  Xavier  Palmeirim  (o  general);  com  referencia  ao  CoUegio  Miliitar  367 


Balthasar  Guedes  (o  padre);  funda  o  oollegio  ou  fecolhimentd  dos  tft- 

phãos  da  cidade  dd  Porto*  denominado  ide  N.  S.  da  GraQa» . .  69  e  70 

Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa ;  o  final  do  elogio  feit^  por  Almeida  Gar»* 

rett ; i..* 463 
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Barão  de  Hamboldt;  viajante  illostre;  sábio  da  primeira  ordem;  mandi 
pedir,  em  1836^  com  grande  empenho  a  iFolbinha  da  Tocein», 
para  ser  collocada  na  livraria  de  Berlim 

Barão  de  Telheiras;  secretario  geral  do  ministério  do  reino;  com  referen- 
cia ao  Conservatório  Real  de  Lisboa i$ 

Barrot  (Adolpho) ;  plenipotenciário  francez  que  assignoa  a  oonven^  Ht- 
teraria  e  artística,  datada  de  12  de  abril  de  1851,  entre  Portii^ 
e  a  repablica  franceza 4Kel 

Bartbolomeu  dos  Martyres  Dias  e  Sousa;  foi  um  dos  vogaes  da  oommissãc 
encarregada  da  redacção  da  cChronica  Constitucional  do  Portoi.K 

Bento  Pereira  do  Carmo;  ministro  do  reino: 

Expede  a  portaria  de  9  de  maio  de  1834  para  ser  nomeada,  no  m 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  uma  commissão  eDcar- 
regada  de  elaborar  um  plano  de  reorganisação  da  mesma  Acade- 
mia   r 

Authentíca,  com  a  sua  assignatura,  os  estatutos  do  i Instituto  Am»- 
lianoB 4' 

Bernardo  de  Sá  Nogueira;  depois  marques  de  Sá  da  Bandeira;  um  dos 
mais  conspicuos  varões  de  Portugal  n^estes  nossos  tempos;  anetor 
da  descripção  da  monarchia  portugueài  que  se  encontra  na  A- 
ttisiika  da  Terceira  para  os  annos  de  1831  e  1832 Se! 

Borg  (João  Hermano) ;  director  do  dnstituto  dos  surdos-mudos  e  cegosi 
em  1829  e  1830 43e« 


Caetano  Brandão  (D.  Fr.);  bispo  do  Pari,  e  depois  arcebispo  de  Braga; 
sollicíta  copia  da  regra  e  constituições  das  Ursulinas  de  Pereira,  e 
noticias  relativas  ao  bom  regulamento  d'aqttella  casa,  e  edaca^ 
das  meninas ^' 

Caetano  Correia  de  Seixas  (o  dr.) ;  benemérito  instituidor  do  Collegio  dos 
orphãos  da  cidade  de  Coimbra ^ 

Cândido  José  Xavier: 

Com  referencia  ao  cMuseu  Portuense» ^^^^ 

Referenda^  como  ministro  do  reino,  o  decreto  que  manda  repor  s 
imagem  em  bronze  do  marques  de  Pombal  no  pedestal  da  estataa 

equestre  de  el-rei  D.  José ^ 

Com  referencia  ao  Collegio  Militar;  e  traços  biographicos. ...  361  ^^^ 

Conde  de  MeUo ;  com  referencia  a  c  Academia  das  BeUas  Artesi 

Conde  de  Yilla  Flor;  depois  duque  da  Terceira;  uma  dos  mais  illustrese 
respeitáveis  personagens  doestes  nossos  tempos  em  Portugal ;  o^^ 
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bro  da  regência  da  Ilha  Terceira  nomeada  por  D.  Pedro  iv  per  de- 
creto de  15  de  junho  de  1829 1, 2, 3 


Duarte  Leça;  fallecea  fora  da  pátria  durante  a  emigração ;  suas  filhas,  me- 
nores, tendo  ficado  desamparadas,  foram  admittidas  no  cRecoIhi- 

mento  do  Calvário» 68 

Duque  de  Palmella  (D.  Pedro) : 

Pediu  em  1848  despacho  de  uma  meza  completa  de  mosaico 200 

Nomeado  pelo  duque  de  Bragança,  para  a  commissSo  encarregada  de 
elaborar  um  projecto  de  estatutos  para  as  ccasas  de  asylo  da  pri- 
meira infância» % 238 

Duque  de  Saldanha;  com  referencia  ao  GoUegio  Militar 365, 356, 357 


Egydio  José  da  Costa  (o  padre);  do  Seminário  dos  orphaos  por  elle  insti- 
tuido  são  entregues  á  Casa  Pia  os  bens,  direitos  ou  acções,  em 
1843 293 

Knrislo  José  Ferreira  (o  coronel);  com  referencia  ao  Collegio  Militar,  do 

qual  foi  director 365  a  367 


Fílippe  Folque  (o  dr.) : 

Com  referencia  a  «Trabalhos  geodésicos» 73  e  74 

Em  15  de  abril  de  1836  foi  encarregado  de  abrir  um  eurso  de  geodesia 
para  instrucção  de  quatro  officiaes  da  armada,  empregados  na  com- 
missão  incumbida  de  levantar  a  carta  geographica  do  reino 432 

Francisco  António  de  Michellis ;  professor  da  aula  de  ensino  mutuo  da  Casa 

Pia  em  1835  e  1836 289,290,291 

Francisco  Bartolozzi;  com  referencia  á  aula  de  gravura  na  tlm pressão 

Regia» 39 

Francisco  Elias  Rodrigues;  vice-secretario  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa;  recebe  ordem  em  9  de  maio  de  1834  para  convocar  os 
sócios  da  mesma  academia,  a  fim  de  ser  nomeada  por  elles  uma 
commissão  encarregada  de  elaborar  um  plano  de  reorganisação 
d'aquella  corporação  scientifica 13 
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Franciseo  Dias  Gomes;  insigne  homem  de lettras;  grande  oritifo;  eatrito 
concurso  de  anne  de  1794,  da  Academia  Real  das  Sdeiicias  k 
Lisboa;  o  seu  trabalho  mereceu  louvor,  mas  foi  TencidoporD. 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz : I 

Francisco  Gazul ;  nomeado  professor  dA  aula  de  musica  no  Real  CoUegioilc 

Nobres 1 

Francisco  de  S.  Luiz  (D.  Fr.) ;  depois  cardeal  Saraiva;  illastre  na  retifik 
na  politica  e  nas  lettras: 

Gom  referencia  á  f  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa» 'v 

Com  referencia  á  c  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa» ' 

120,  121,  132  a  138. 

Gom  referencia  â  fAssociaçSo  marítima  e  colonial» 

Cem  referencia  ao  cGonservatorio  Real  de  Lisboai SKil 

Francisco  Manuel  Trigoso  do  Aragão  Morato  (o  dr.): 

Convence  o  duque  de  Bragança  da  necessidade  de  restaurar  a  Aai^ 

mia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa i^- 

Gom  referencia  a  Bellas  Artes 

Gom  referencia  à  Aacademia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  ...  iSI^I 
O  seu  elogio,  escriptos  académicos,  e  serviços  feitos  a  Academia...  I 
126  e 127. 

Gom  referencia  is  Gasas  de  asylo  da  infância  desvalida • 

Francisco  Martins  de  Andrade;  conservador  da  Bibliotheca  Nacioaallf 

Lisboa;  com  referencia  á  toadeira  de  numismática» SGOii 

Francisco  Manuel  do  Nasdmento;  insigne  poeta  português,  oonheeidc 
pelo  nome  poético  de  Filinto  Elysio;  traduziu  o  elogio  que  Tk- 

d^Azir  teceu  ao  doutor  António  Nunes  Ribeiro  Sanches j 

Francisco  Ribeiro  Dosguimarães  (o  dr.);  succedeu  a  João  Pedro  Ribeiro 

na  regência  da  cadeira  de  diplomática 

Francisco  Soares  Franco  (o  dr.);  lô  nas  cortes  de  1821  o  relatório  da  con- 
missão  de  saúde  sobre  o  plano  d$  um  estahdedmento  de  Cata  A 

na  cidade  d$  Évora 

Francisco  Solano  Constâncio;  com  referencia  a  ccommissões  sdeotificas, 

litterarías  e  artísticas» * 

Francisco  Xavier  Alves;  pretendeu  ser  nomeado  sem  concurso  para  asai»- 
stituição  das  cadeiras  do  1.°  e  do  2.<^  anno  da  Aula  de  oommeitio.' 
Frederico  Welwitsch  (o  dr.).  Veja:  WdwíUck. 


Garrett  (Joio  Baptista  da  Silva  LeitSo  de  Almeida);  depois  visconde  de  Al- 
meida Garrett;  superior  a  todos  os  elogios  e  encarecimentos: 
Noticia  que  dá  dos  trabalhos  da  oommissio  enoarregiida  de  elabof^ 
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mesma  oommisaao 26a30 

As  suas  obras,  impmsaa  em  LoadroBi  qae  ba  eidada  do  Porto  tirê^ 

ram  publicidade « » • .    K8 

Ê  aomeado  cbronista  mór  do  reino  em  1838 304 

Primeira  leitora  publiea  de  hiatoria»  eomo  dironisla  mdr  doieiío. .  SOQ 

Com  referencia  ao  «Gonservatorio  fteal  de  Lisboa» 392  a  424 

£  exonerado  dos  logares  que  tinha  na  inspeeçlo  dos  theatros,  no  Con- 
servatório, e  de  cbronista  mór 4BQ 

Como  plenipoloDciario  portuguex  assigna  a  eonvençio  littararía  e  ar^ 
tística  de  12  de  abril  de  1851,  celebrada  entre  Portugal  e  a  repu- 
blica franceza &2S  e  426 

Gaspar  José  Marques;  machinista  condecorado  com  a  ordem  de  Chrísio  6 
da  Conceição,  nomeado  em  1836  director  do  cConaervalorio  das 

Artes  e  Officiost 338,  383,  385 

Gregório  Francisco  de  Queiroz;  ultimo  director  da  cAula  de  gravura»  na 

cimpressão  regia» 39 


iBttiQiin  (o  cardeal  infante  D.) ;  fundador  do  GoUegio  do  Espirito  Santo 

em  Évora 28» 

Henrique  n  (Dom);  rei  catholico  do  Congo;  carta  que  manda  Mpedir  a 
Joào  Januário  Yianna  de  Reiende,  em  consequência  do  ensino  qnQ 
este  dera  a  D.  Nioolau*  filho  d^aqudle  rei 428 


Ildefonso  José  Pinto  Botelho ;  professor  da  cadeira  de  latim  de  Paiva ;  quês* 

tio  relativa  a  ordenados , «  268 


João  António  Ferreira  de  Moura ;  depois  barSo  de  Mogadouro ;  preside  a  uma 
commissão  encarregada  da  redacção  da  cChronica  Constitucional 

do  Porto» 362 

João  Baptista  Ribeiro ;  com  referencia  ao  cMuseu  Portuense» 49  a  65 

João  Bernardo  da  Rocha  Loureiro ;  nomeado  em  1820  cbronista  mór  do 
reino;  exonerado  em  1823  depois  da  queda  da  Constituição;  rein- 
tegrado em  1835 303  e  304 
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Joio  CSarndiro  da  Silva;  presidia  a  diree^  da  canla  de  gra?iin»  na  cts. 

pressão  regia » 

Jo2o  Domingos  Bomtempo;  celebre  pianista  e  compositor: 

Gom  referencia  ao  cConservatorio  de  Husicat 

Ck>m  referencia  ao  «Conservatório  Real  de  Lisboai 

Joio  Januário  Vianna  de  Rezende;  pedia  auctorísaçao  em  1835  paraakr 

um  curso  de  chimica  medica  na  Escola  Cirúrgica  de  Lisboa;  alrc 

mas  particularidades  curiosas 4f  i 

João  José  da  Cunha  Fidió;  com  referencia  ao  Collegio  Militar XI 

Joio  Manuel  Cordeiro^  capitão  do  estado  maior  de  artilheria  em  18* 

com  referencia  ás  aulas  do  collegio  dos  aprendizes  do  Arsenal . 

Exercito j 

João  Maria  Alves  de  Sá;  um  dos  ornamentos  da  magistratura  judicial; ' 

fereceu-se  em  1836  para  ler  um  Curso  de  direito  mercantã  na  s»^ 

das  sessões  da  Associação  Mercantil  Lisbonense i 

Joio  Pedro  Ribeiro;  succedeu*ihe  na  regência  da  cadeira  de  diplomática^ 

dr.  Francisco  Ribeiro  Dosguimaraes 

Joio  Rodrigues  Pereira;  tornou-se  notável  pelos  progressos  que  intnMlaz!: 

no  ensino  dos  surdos-mudos  e  cegos  em  França  no  meado  do  secai 

xvra 

Joaquim  Alves  Pereira  (o  padre) ;  concorreu  para  elevar  o  CoUegio  dis  Ur- 
sulinas  a  estado  prospero. 3tít 

Joaquim  Antonto  d' Aguiar;  illustre  na  Universidade,  e  especialmente  b 
carreira  politica: 
Expressões  enérgicas  da  conclusão  do  relatório  que  precede  o  fanM^ 
decreto  de  28  de  maio  de  1834,  pelo  qual  foram  extinctas  em  Por- 
tugal as  ordens  regulares - 

Referenda,  como  ministro  do  reino,  o  decreto  de  16  de  julho  de  1841. 
que  exonerou  Almeida  Garrett  de  todos  os  legares  que  tinha  na  íb- 
specção  geral  dos  theatros,  no  Conservatório  da  Arte  Dramática,  eà 
chronista  mór  do  reino 

ff 

Joaquim  Fillippe  de  Soure ;  zeloso  deputado ;  a  propósito  da  quinta  da  Gir- 

tttxa  de  Evora Í 

Joaquim  José  Falcão: 

Como  sócio  da  t  Associação  Marítima  e  Colonial»,  e  como  ministro  dos 
negocies  da  marinha  e  ultramar ;  os  louvores  que  em  ambas  as  qiur 

lidados  grangeou ^ 

Notável  portaria  a  respeito  do  incêndio  que  devorou  o  edifido  do  ei* 
tincto  Collegio  de  Nobres  no  anno  de  1843 ^ 


Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Correia: 

Secretario  da  c Associação  Marítima  e  Coloniali i^l 


.i 
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Assiste  ao  eongresão  metearoíofico  promoTÍdo  pelo  sábio  amerioano 
Maury 380 

lim  José  Paes  (o  dr.);  oppositor  na  faculdade  de  leis;  iDoompetante- 
mente  nomeado  para  o  lugar  de  vice-consenrador  da  Universidade. .  77 

lim  Larcher ;  foi  nomeado  em  1841  vice-presidente  do  Conservatório 
Geral  da  Arte  Dramática 411 

aim  Pereira  Marinho;  assigna  como  professor  o  rolamento  da  tEs- 
cola  Militar  Provisória»,  creada  na  Dha  Terceira  em  1830 4 

Qim  Rodrigues  Braga;  lente  de  pintura  histórica;  donativo  que  fes  de 
coUeeções  de  estudos  i  cAcademia  Portuense  das  Bellas  Artes» ....  186 

Alexandre  de  Campos  (o  dr.) ;  membro  da  commissio  encarregada  de 
daborar  e  propor  um  plano  de  reformas  necessárias  no  Real  Col- 
legio  de  Nobres 321 

António  Amado  da  Cunha  e  Yasconcellos;  cavalheiro  rico  e  nobre»  da 
villa  de  Pereira;  primeiro  director  do  Instituto  das  Ursolinas  308,  310 

i  António  Guerreiro;  sábio  jurisconsulto;  vogal  da  regência  da  Dha 
Terceira;  escreveu  a  parte  histórica  da  cFolhinha  da  Terceira» 
para  o  anuo  de  1831 1>  7,  8 

áClirispim  da  Cunha;  com  referencia  ao  clnstituto  dos  surdos-mudos 
e  c^os 44  a  47 

é  de  Sá  Ferreira  dos  Santos  Yalle  (o  dr); 
£  nomeado  director  do  Museu  e  Jardim  Botânico  de  Lisboa  no  anno 

de  1834 ...  13,  87 

Ê  nomeado  para  a  commissão  encarregada  de  examinar  o  Birhario  do 
dr.  Wdwitsch 137 

^  dos  Reis;  director  do  tlnstituto  Ameliano» 40 

í  Feliciano  de  Castilho  (o  dr.) : 

É  encarregado  em  1843  de  proceder  á  classificação  dos  documentos 
e  mais  papeis  dos  cartórios  dos  extinctos  tribunaes  e  das  abolidas 
corporações  religiosas,  que  haviam  sido  recolhidos  no  Real  Ar- 

chivo  da  Torre  do  Tombo 208e209 

Com  referencia  á  cadeira  de  Numismática 260,  263 

&  Ferreira  Borges;  as  suas  obras  impressas  em  Londres  tiveram  publi- 
cidade no  Porto  durante  o  memorável  cerco  doesta  cidade 88 

i  Ferreira  Pinto  Bastos;  administrador  da  Casa  Pia  de  Betem ;  regula- 
mento que  manda  observar  no  anno  do  1837 290 

é  Gomes  Achilles;  recebeu  o  grau  de  doutor  em  theología,  tendo,  como 
orphão,  a  fortuna  de  ser  habilitado  para  cursar  os  estudos  da  Uni- 
versidade pelo  collegio  dos  orphaos  de  Coimbra 340 

^  Liberaio  Freire  de  Carvalho : 
Membro  da  commissão  encarregada  de  elaborar  e  propor  um  plano  das 
reformas  necessárias  no  cReal  Collegio  de  Nobres» 321 
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Gom  mfcponciâ  4  tlmpiansa  NadoBal» 39 

O  Mtt  Ensaio  hiitorieo^Uico  sobre  a  amsUhiição  e  goumo  is  P^Êtur 
gal  teve  publicidade  bo  Porte  doniile  o  inemonTel  eerce  d^etla 
eidede 58 

José  MâDvel  Botelho;  depatedo  por  Lanego;  apresenta  en  1840  um  pn>* 
jeslo  de  lei  para  o  restabelecimento  do  eztiaeto  CoUegio  de  No- 
bres  • 327  e  388 

José  MaiHiel  da  Costa  Baste;  ansanueose  do  Real  Arcbivo  da  Torre  do 
Tombo  em  1853,  encarregado  de  copiar  os  documentos  para  a  eoi- 
Ice^  dos  MtímÊimênioshistonoos;  acompanha  o  sr.  Alexandre  Her- 
culano na  visita  dos  Arobivos  e  Gartorioe 145  a  147 

José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto ;  oiBcial  maior  do  Real  Arohivo  da 
Torre  do  Tombo;  14,  por  ordem  do  governo,  «m  curso  is  diploma- 
tiea 983e254 

Soeé  Maria  Baldi;  assigna,  como  professor,  o  regufaumento  da  c  Escola  Mi- 
litar Provisoriat  na  Ilha  Teroeira  em  1830 4 

José  Maria  de  Sá  Camello;  relatório  que  apresenta  â  regência  na  Ilha  Ter- 
ceira sobre  a  (alta  de  estabelecimentos  de  educação  para  o  sexo  fe- 
minino      6 

José  Maria  Eugénio  de  Almeida;  hábil  administrador  da  Casa  Pia  de  Be- 
lém; regulamentos  que  encontra  sem  execução,  e  manda  pòr  em  ob- 
servância  983  a  298 

José  Maria  Grande;  notável  discurso  que  profere  na  camará  electiva,  a 
respeito  do  funesto  incêndio,  occorrido  em  23  de  abril  de  18i3, 
que  destruiu  o  ediScio  do  Real  Collegio  de  Nobres 3S3  e  324 

José  Máximo  de  Castro  Neto  Leite  e  Vasconcellos;  juis  da  Relação  do  Li»- 
boa;  foi  encarregado  de  examinar  as  prisões  das  principaes  cida- 
des da  Itália,  Suissa,  França,  Bélgica  e  Inglaterra,  durante  o  praso 
da  licença  que  obteve  para  viajar 375 

José  PiMPeira  Villela;  ooncede-se-lhe  uma  gratificação  annual  emquanto es- 
tudasse em  França  a  chimica  applicada  is  artes 371 

José  Pdrtelli;  membro  de  uma  commissao  encarregada  de  elaborar  e  pro- 
por um  plano  das  reformas  necessárias  no  Real  Collegio  de  Nobres  321 

losé  Sérvulo  da  Costa  e  Silva;  nomeado  para  professor  da  aula  de  taohi- 

graphia  na  capital  em  1834. 34 

losé  Xavier  Mousinho  da  Slveira;  para  sempre  memorável  nos  fastos  da 
Administração;  referenda  o  decreto  de  10  de  outubro  de  1832  que 
extinguiu  o  privilegio  e  contracto  das  cartas  de  fogar^ 38 
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KoBtski  (António) ;  insipe  pianisUt ;  q  seu  Projecto  (b  melhoramento»  para 

O Consmatorio Bea 4$ Uúoq 410 ^48i 


Larcher.  Veja:  Joaquim  Lareker: 

Leocadia  Yahia  (D.) ;  a  primeira  reformadora  do  Gollegio  (Real)  das  Ursu- 

linas » . . , , 309  e  310 

Lisboa;  actor  portuguez  em  1836;  com  referencia  ao  cGonservatorto  Real 

de  Lisboai <w 395 

Lodi  (Fortunato);  arcbiteclo;  oom  referencia  i  cAoademiadas  Belbs  Ar^ 

tes» 101 

Lourenço  (D)  de  Lima;  vogal  da  oommissão  nom^a  pelo  duque  de  Bra- 
gança para  elaborar  o  projecto  de  estatutos  das  cGasas  de  asylo  da 
prímeira  iniancíaf <, SK 

Lourenço  José  Monis;  tendo  que  residir  no  cabo  da  Boa  Esperança  covo 
vogai  da  CommmSo  múría,  olerecettp«e  para  eoUigír  e  mandar  par* 
Lisboa  memorias  e  noticias  relativas  i  historia  e  sciencias  n*tu- 
raes • . .  372 

Loij  António  Duarte  Leitão ;  mestre  de  oflBcina  no  arsenal  do  exeietto ;  con- 
decorado, pelos  melhoramentos  que  inventou  para  os  martellos  dn 
percussão  applicaveis  a  todas  as  bocas  de  fogo  de  mar  e  terra. . .  •  339 

Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque;  notável  homem  d'estes  nosaoa 

tempos  nas  sciencias»  nas  lettras»  na  administração  e  na  politica: 

£  nomeado  ministro  e  secretario  doestado  pela  regência  na  Ilha  Ter? 

ceira • 1,  2,  4 

Referenda  o  memorável  decreto  de  29  de  agosto  de  1832,  que  aboliu 
as  absurdas  provanças  de  nol>reza  para  a  admissão  dos  guardaa  ma« 

rinhas  a  assentamento  de  praça 10 

Preside  à  sessão  solemne  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 
na  sala  dos  actos  do  Real  Gollegio  de  Nobres  em  22  de  janeiro  H 

1843 130 

Com  referencia  ás  «Gasaa  de  Asylo  da  Infância  desvalida»  em  Lisboa 
e  no  Funchal 238  e  239 

Luiz  Francisco  Midosi;  as  suas  obras  impressas  em  Londres  tiveram  pu- 
blicidade no  Porto  durante  o  memorável  cerco  d'esta  cidade 88 

Luoas  losé  dos  Santos  Pereira;  artista  aggregado  á  aulade  arobiteotuca  da 


« 
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f  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboai ;  é  nomeado  em  1837  bi* 
bliothecario  da  mesma  Academia ^i\ 

Luiz  Manuel  de  Évora  Macedo;  auditor  visitador  da  provinda  do  Alem- 
tejo;  o  seu  Plano  de  estabelecimento  de  uma  ea$a  pia  na  áiait  éi 
Évora !l 

Luiza  (D.);  filha  de  D.  Francisco  Botelho;  fundadora  do  Colido  dasl: 
sulinas  de  Pereira;  toma  o  habito  da  ordem  terceira  de  S.  Fn> 
cisco,  tendo  por  companheiras  sua  mãe,  D.  Catharina;  sua  llaD 
Joanna;  sua  irmã,  D.  Maria;  e  uma  amiga  Anna  Maria  Cordeu^ 
o  mais  que  lhe  succede,  com  referencia  ao  mencionado  collegio  3C^' 


Manuel  António  Vianna  Pedra;  bemfeitor  incansável  dos  asylos  da  iofio* 
cia  desvalida  de  Lisboa,  Campo  Grande  e  Yianna  do  Casidio; 
empregou  a  melhor  parte  da  sua  vida  em  cuidar  dos  desnii- 

dos 24! ,  241  'J 

Manuel  Carlos  Monteiro  (o  padre) ;  succede  ao  seu  amigo,  o  padre  Paiiia- 

res,  como  director  do  Instituto  das  Ursulinas  de  Pereira 311 3i 

Manuel  da  Silva  Passos;  ministro  do  reino;  eiimio  patriota;  estadistaoo- 
sado: 
Com  referencia: 

Á  cAcademia  de  Bellas  Artes» , 85i'^ 

Á  cCasaPiade  Évora» ^ 

Ao  cAsylo  Rural  Militar» < 

Ao  c  Conservatório  das  Artes  e  Officios  de.  Lisboa» ^ 

Ao  cConservatorio  Real  de  Lisboa» ^ 

Manuel  José  Maria  da  Costa  e  Sá ;  sócio  da  Academia  Real  das  Scieocias 
de  Lisboa. 

O  seu  elogio: ISOató 

Ê  nomeado  cbronista  das  provindas  ultramarinas  em  1839 ;  e  depois. 
em  1842,  encarregado  de  escrever  a  historia  da  monarchia  porto* 

gueza  nos  últimos  períodos  decorridos 305  e^^ 

Manuel  Severim  de  Faria;  trasladação  dos  seus  ossos  para  a  cathedral  me- 
tropolitana de  Évora iliti^ 

MABiAimA  D^ADSTRiA  (D.);  mulher  d*el-rei  D.  João  v;  com  relação  ao  Col- 
legio (Real)  das  Ursulinas 309  e  W 

Marquez  de  Palmella;  depois  duque  do  mesmo  titulo ;  vulto  notável  Dâ  di- 
plomacia e  na  politica  doestes  nossos  tempos;  presidente  daregeo- 
cia  na  Ilha  Terceira '•- 
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Referenda  o  decreto  de  29  de  março  de  1832,  que  estabeleceu  a  li- 
berdade do  ensino 36 

Referenda  os  decretos  de  24  de  abril  de  1832,  que  estabeleceram  o 
«Plano  de  Estudos»  para  as  ilhas  dos  Açores 59  a  64 

|uez  de  Pombal  (Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello) ;  o  portuguez  que 
mais  honrou  a  sua  pátria  no  século  passado;  a  sua  imagem  em 
bronze  ó  reposta  no  pedestal  da  estatua  equestre  de  el-rei  D.  José.  67 

ne  (o  padre  mestre  fr.  José);  illustraçãoe  admirável  liberalidade  com 
que  proveu  ao  acrescentamento  da  livraria  do  convento  de  Jesus, 
museu  e  gabinete  de  medalhas  e  pinturas,  e  despezas  de  uma  ca* 
deira  de  historia  natural  applicada  á  demonstração  dos  attributos 
de  Deus '. 119  e  120 

;uel  (D.) ;  bispo  de  Coimbra;  deu  licença  para  principiar  o  instituto 
das  Ursulinas  de  Pereira,  e  continuou  a  amparal-o  com  donativos 
generosos 309 


colau  Anastasio  de  Bettencourt;  sendo  governador  civil  do  districto  de 
Angra  do  Heroísmo,  inaugura  em  Angra  um  asylo  da  infância  de^ 

valida 246 

)mes: 

Das  pessoas  illustres  que  promoveram  a  creaçao  da  «Sociedade  dein- 
strucção  primaria  em  Lisboa» 72 

Das  pessoas  que  compunham  a  oommissao  nomeada  em  1851  para  pro- 
por um  plano  de  reforma  do  «GoUegio  Militar» 355 

Das  pessoas  que  promoveram  a  fundação  da  primeira  cCasa  de  asylo 
da  infância  desvalida»  na  cidade  do  Porto 246 

Das  senhoras  que  tomaram  o  habito  da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
juntamente  com  D.  Luiza,  fundadora  do  f Instituto  das  Ursulinas 
de  Pereira» 308 

Dos  artistas  agregados  às  aulas  da  «Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa» em  1836 ' 92  e  93 

Dos  artistas  nomeados  em  1836  para  os  diversos  empregos  da  «Aca- 
demia de  Bellas  Artes  de  Lisboa» 92 

Dos  chronistas  mores  do  reino;  das  cbronistas  de  Portugal  na  lingua 
latina;  dos  cbronistas  do  Ultramar 299  a  303 

Dos  directores  que  teem  estado  à  frente  do  «Collegio  Militar»  desde 
o  anno  de  1814  até  ao  fim  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n  361  a  367 

Dos  estrangeiros,  diversamente  celebres,  nomeados  em  1839  e  1840 
para  membros  do  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramática» . .  444,  446 


Ddb  homenSí  âivnsameilita  dislinetot,  qtie  deêde  m  prittwm  tni|n 
&lâ  boje  eiercerara  o  urgo  de  gvarda  mór  do  «Real  Ardim  ò 
Torre  do  Tombo» ISi: 

Dos  iodividucfi  nomeados  em  1840,  1841,  184t «  1843  para  ir^- 
cia  de  diversas  cadelrai  no  «Consertatorío  GenJ  da  Arte  iW 
Uca» 445,  446,  448,  431,  El 

Dos  iudlvidaos  nomeados  para  leniea  da  «AcadMiia  Healdeibr- 
nha»  peto  decreio  de  t  de  fevereiro  de  1834,  qne  umbem  op 
deo  a  um  leste  a  i  ubílai^ i 

Dos  indivíduos  que  duraala  o  memorável  errcoilal\>rlo  manlrvir  i 
D  ensino  lilterarío,  era  benefloio  da  íDfancla  e  da  mocidade...  ^ 

Dos  indivíduos  que  em  1843  representaram  ao  governo  acerai 
ama  «Associição  Catholicl>  destinada  a  promovera  adneai;àíii' 
ensino  dos  alumnos  que  M  dedicassem  ao  socsrdoeio  e  ás  nsirn 
religiosas  no  Ulira-mar ! 

Dos  Jesuítas  encarregados  em  17S3  de  ir  reformar  o  (ReeoUtiaiJi^ 
de  Pereira» 

Dos  lentes  e  oppositores  que  dil  1834  foram  despachados  catboJnli' 
cos,  e  foram  collocados  no  quadro  da  faculdade  de  meditiuíi 
Universidade  da  Coitobra 

Dc8  membros  da  commís^  de  refoima  da  ínalme^  pablíeii » 
meada  per  decreu  de  2  de  novembro  de  1833 

Dos  professores  nomeados  para  as  aulas  de  instrucção  secundarii  * 
Lisboa,  a  8  de  setembro  de  1834 — 

Dos  signatários  da  commnnicação  feia,  enj  1836,  s  0.  Franeiuii  ^ 
B.  Lait,  em  nome  da  «Academia  de  BMias  AriM  d*  Lisboa» ....  1 

Dos  signatários  dos  estatutos  daa  «Gasai  d«  asflo  da  ioluri*  dtsn-l 
lida» * 

Dos  sócios  do  «Conservatório  Real  d«  Liiboa*  qaê  recitnmn  ekf>'' 
bistorioos  de  oníros  sociM  que  liaham  falletádft,  e  taabeinosR' 
mes  doestes  nllimo8..j ^ 

Dos  sócios  fundadores  da  lAssociação  Uariíimae  Colonial* ■ 

Dos  vogaes  da  commitsSo  encarregada  de  examÍDOFredasáBc»^ 
objectos  existentes  tio  palaeio  real  da  Bemposta,  próprias  ^  ^^ 
tudo  nas  aulas  de  pintura  e  eseulptvrs  da  «Aoadtmia  da  Wi' 
Aries  de  Lisboa» '*' 

Dos  vogaes  d  a  eommisiao  encarregada  ife<xaii»iiw«llrrterú^Jr 

WdwitKk ' 

Dosvogáesda  «JnWada  dirMtoriageraldoBèSludOB» 
1834,  e  dos  nomeados  para  sobstítoir  M  demiHidM.. 
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aleao  da  Cruz ;  mudo  de  nascimento;  foi  mendigar  pelo  Brasil»  d^onde 
mandou  e  trouxe  avultadíssimas  sommas  para  a  edificação  dos  dor- 
mitórios e  egreja  do  recolhimento  de  orphãos  <de  Nossa  Senhora 
d»  Graça» ,  que  seu  irmão  Balthasar  Guedes  fundara . , . .  < 70 

I  (M.);  um  dos  mais  eminentes  actores  do  Gymnasío  de  Paris:  com  re- 
ferencia ao  c Conservatório  Real  de  Lisboa» 395 

ro  Folque  (o  brigadeiro);  com  referencia  a  ctrabalhos  geodésicos»  73  e  74 

ro  José  de  Santa  Barbara;  com  referencia  ao  Collegio  Militar 363 


^drigo  da  Fonseca  Magalhães,  illustrado  ministro  e  secretario  d*estado; 
referenda  o  decreto  de  15  de  abril  de  1840,  que  renovou  acarta 

oiptnica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 127  e  128 

O  notável  relatório  que  apreseata  às  camarás  legislativas  em  30  de  ju- 
nho de  1854 113,  144  e  145 


ilvandy  (M.  de) ;  ministro  que  foi  da  instrucção  publica  em  França;  o 
que  disse  a  respeito  das  casas  de  asylo  da  infância  desvalida. . . .  247 

^bastião  José  Ribeiro  de  Sà ;  a  sua  correspondência  e  relatórios,  como  com- 

missario  régio  de  Portugal  á  exposição  em  Londres 375 

ilvestre  Pinheiro  Ferreira;  eximio  publicista;  as  suas  obras  impressas 
em  Paris  que  no  Porto  tiveram  publicidade 57 


io-d*Azir;  escreveu  o  elogio  do  doutor  António  Nunes  Ribeiro,  que 

Francisco  Manuel  do  Nascimento  verteu  em  portuguez 326 

isconde  de  Castilho.  Veja:  António  Feliciano  de  Castilho. 

iseonde  de  Almeida  Garrett.  Veja:  Garrett. 

Visconde  de  Sà  da  Bandeira : 

Com  referencia  ao  cAsylo  Rural  Militar» 234 

Com  referencia  ao  cCollegio  Militar» 348,  349,  360 
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Welwitscb  (o  dr.  Proderico);  naturalista  allemio: 

Com  referencia  especial  ao  iHerbario  da  Flora  Portnguea» . .  lTi>Í 

Com  referenna  a  iConiniissíies,  explorações,  víajens  scieDiiBcas,  lii- 

terarias  e  artísticas* ;  seniços,  noticias,  escríptos,  etc 3Tlii3 
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Anctores  e  respectivos  escríptos  eitados  n*este  tomo 
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icxandre  Herculano: 

Historiadores  prtvguezes. — 1 — Fernão  Lopes:  artigo  no  Panorama 

de  1839 • 211 

Da  Escola  Polytechnica  e  do  Collegio  de  Nobres 329 

Dtonio  Caetano  do  Amaral :  Memorias  para  a  historia  do  venerável  arce- 

bispo  de  Braga  D.  fr.  Caetano  Brandão 307 

tttonioda  Silva  Tullio: 

Necrologia  Académica.  (Artigo  de  commemoração  inserto  na  Revista 

Universal  Lisbonense) 131 

Qtonio  José  da  Silva  Salgado.  Breves  Apontamentos  e  Considerações  so» 

bre  o  «Asylo  dos  filhos  dos  soldados» 236 

Dtonio  Pedro  Lopes  de  Mendonça.  Veja:  Lopes  de  Mendonça. 

ugusto  Filippo  Simões.  Cartuxa  de  Evora^  artigo  publicado  no  Archivo 

Pittoresco 287 

ugusto  Mendes  Simões  de  Castro.  Guta  histórico  do  viajante  em  Coim- 
bra e  arredores 340 


^rnardino  António  Gomes  (o  dr.) : 

Relatório  sobre  o  Herbario  do  dr,  Welwitsch 138 

Unta  viagem  scientifich  em  Angola, — Noticia  da  publicação:  cOn  Wel- 
^^itschia,  a  new  genus  cf  Gnetacea,  by  Joseph  Datton  Hooker» . . .  378 

6.  B.  VI.  30 
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Bernardino  António  Serra  de  Mirabeau  (o  dr.).  Memoria  histórica  e  cm- 
memorativa  da  faculdade  de  medicina 78, 1<I 

Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto.  (Hoje  visconde  de  S.  Jeronymo).  Mmom 
sobre  a  fundação  e  progressos  do  real  collegio  das  Urstdinas  ie  Pe- 
reira   3í 

Bielfeid  (Le  Baron  de).  Institutions  Politiques % 

Block  (Haurice).  Dictionnaire  de  VAdministration  Française ^ 


Gamillo  Castello  Branco.  Curso  de  Litteratura  Portugueza ^ 

Conde  do  Lavradio.  Apontamentos  para  o  elogio  histórico  de  Trigoso Í 


Damião  de  Góes.  Chronica  do  Principe  D.  João t 

Diogo  Barbosa  Machado.  Memorias  para  a  historia  de  eUrei  2).  Sehasím .  ^ 
Diogo  do  Couto.  Ásia,  Vida  de  Diogo  do  Couto ^ 


Evaristo  José  Ferreira.  Idéas  sobre  a  reorganisação  do  Real  Collegio  Mi- 
litar   3S8  e358,» 


Francisco  António  Rodrigues  de  Gusmão: 

Real  Collegio  das  Ursulinas  de  Coimbra,  (Artigo  publicado  no  «Ar- 
cbivo  Pittoresco»  do  anno  de  1862 308 J 

Collegio  dos  meninos  orphãos  de  Coimbra.  (Artigo  publicado  na  «Re- 
vista Universal  Lisbonense) ^ 

Memorias  biographicas  dos  médicos  e  cirurgiões  portuguezes ® 

Biographia  do  dr,  António  Joaquim  de  Figueiredo^  na  cGazeta  Me- 
dica»  437«B! 

Francisco  de  Assis  c  Sousa  Vaz.  Relatório  e  contas  das  casas  de  asglo  à 
primeira  infâmia  da  cidade  do  Porto^  d^aixo  da  immediata  pro- 
tecção de  S,  M.  F,  a  senhora  D,  Maria  II,  etc '^ 
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de  Assiz  Rodrigues.  Di$cur$o  lido  na  íêssão  publica  friennal  da 
Aeaáewuã  dê  BMas  Artes  de  Ueboa  em^de  dezembro  de  1852. . .  114 

Francisco  de  Borja  Garção  Stockler.  Breve  noticia  da  vida  e  obras  de  Frau' 

eiseo  Dias  Gomes 133 

Francisco  de  S.  Luiz  (D.  fr.).  Obras  completas 818 

Francisco  de  Sousa  Loureiro  (  o  dr.).  Discurso  solemne  lido  na  sessão  de 
22  de  dezembro  de  1843  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa   104  e  106 

Francisco  Leitão  Ferreira.  Noticias  Ckronologicasda  Uniterstdade de  Cotm- 

bra 213 

Francisco  Manuel  Trígoso  de  Aragão  Horato.  Discurso  preliminar  e  Intro^ 

dueção  ds  Ckranicas  de  Fernão  Lopes 211 

Francisco  Recreio  (o  padre).  Elogio  neerologico.^^áo  Académico  Manuel 

José  Maria  da  Costa  e  Sá 131 

Francisco  Yasqnes  Martins.  Relatório  lido  na  sessão  piblica  da  Academia 

de  Bellas  Artes  de  Lisboa  de  20  de  dezembro  de  IdSSl 106,114 


Germain  Sarrut  et  B.  Saint-Edine.  Extrait  de  la  biograpkie  des  hommes 

dujour.  Biograpkie  de  rex-núnistre  Augustin  Joseph  Freire 364 


^nacio  de  Vilhena  Barbosa: 

Afluías  kutoricos  e  arciedogitos 16 

Fragmentos  de  um  roteiro  de  Lisboa 339 

Innocencio  Francisco  da  Slva.  Diecionario  Bibliograpkico  ....  127,  131,  304 


Jacome  Ratton.  Recordações 330 

João  Baptista  da  Silva  Lopes;  esclarecido  ollicial  do  exercito.  CoUegio  de 
aprendizes  do  Arsenal  do  exercito.  Projecto  de  reforma  do  CoUegio 
Ar«{i<ar.(Artigospublicadosna€AevistaUniversalLisbonense»)  339, 380 

João  Baptista  de  Castro.  Mappa  de  Portugal 301 

Joio  Baptitta  Ribeiro : 

Exposição  histórica  da  creação  do  Museu  Portuense,  etc 88 

30« 
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Como  director  da  Academia  Polylechnica  do  Porto,  assigna  coa  » 

lentes  da  mesma  a  Breve  memoria  sobre  a  intíntcjão  pmUicu  Hft- 

riarno  Porta  e  tua  prouineiat  áo  tutrtt N 

Ifãaia  Barros.  Decadai i 

João  Ferreira  Campos.  Apontamentú»  relativot  á  iiatruc^âo  fMica  ...  Ill 

88,  150,  327,  359,  385,  464,  472. 
João  José  áe  Alcaolara.  Legiàação  mUitar  de  execução  perwtamemte . .  ^.! 

360. 
João  Pedro  Ribeiro: 

Memoriai  Aulheuticas i 

Ditsertaçõet  chronoiogicat  e  criticas i 

Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo.  NoliciakittorieatíoitrabaUtotdacictst 

de  tcienàat  moraa,  politicat  e  bellat  lellrat  da  Academia  Bail  iu 

Scienciaj  de  Lisboa I 

Joaquim  Torcato  Alvares  Ribeiro.  Ditcuno  recitado  na  Academia  Polylt- 

cknica  do  Porto  na  d>ertura  do  anno  Uctimde  1846-1847 ! 

José  Barbosa  (D.).  Elogio  do  reverendistimo  padre  António  dot  Beit,ii 

Congregação  do  Oratório 1 

José  Carlos  Pinto  de  Sousa.  Bibliotkeca  hittotica  de  Porittgal ^ 

José  da  CosU  Sequeira,  fírlatorio  qtie  leu  no  dia  22  de  dezembro  de  Idtà 

na  Academia  das  Betlas  Aries .'i 

José  Frederico  Laranjo.  Oração  fnnebre  que  recitou  nas  exéquias  que  l■f!^  j 

brou  o  Seminário  de  Coimbra  pelo  eterno  descanso  de  Joaquim  Air.    \ 

Pereira S 

José  Liberalo  Freire  de  Carvalho.  Ensaio  historiai  sobre  as  causas  qutfrt-   I 

pararam  a  vtvrpação  de  D.  Migttel H 

José  Manuel  de  Lemos  (D.);  bispo  de  Coimbra.  Provisão  pastoral  e  á>T- 

ctiva  para  as  Ursulinas  de  Coimbra í' 

José  Haria  de  Abreu.  Relatório  da  Inspecção  extraordinária  feita  d  Aeai'- 

mia  Polylechnica  do  Porto  en  1864 C 

José  Maria  Eugénio  de  Almeida.  Relatório  da  Administra^  da  Red  Cau 

Pia  de  Lisboa  imi tó,  í 

José  Maria  Grande.  Discurso  recitado  na  sessão  publica  da  Academia  iííj' 

das  Scicnciasde  Lisboa  de  Id  de  novembro  de  1856 U 

Itsé  Maria  Latino  Coelho.  Relatórios  e  elogios  históricos,  lidos  e  rtciladoí 

na  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa il4e  "SiU 


lllru  (Ê).  c  Ch.  Robío.  Dictioanaire  de  médeâne,  de  chirurgie,  de  ji^ 
macie,  etc.  de  P.-H.  Nyslen " 
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>  de  Mendonça  (António  Pedro).  Damião  de  Góes  e  a  Inquisição  de 
Portugal.  Estudo  Inographico 215 


lel  Bento  Rodrigues  (D.);  arcebispo,  bispo  de  Coimbra,  e  depois  car- 
deal patriarcha  de  Lisboa.  Ceremonial  das  Vrstdinas  approvado  e 
confirmado. .  .para  uso  das  religiosas  Ursulinas  da  sua  diocese 318 

iel  Bernardo  Lopes  Fernandes.  Memoria  das  medalhas  e  condecorações 
portuguezas,  e  das  estrangeiras  com  relação  a  Portugal. .  .  97,  195,  464 

ael  de  Figueiredo  (Fr.).  Dissertação  histórica  e  critica,  que  para  apu- 
rar o  catalogo  dos  chronistas  mores  do  reino  e  ultramar,  escreveu  e 
offereceu  ao  tW."'  e  ex.^^  sr.  José  de  Seabra  da  Silva 303 

ael  Eduardo  da  Motta  Veiga  (o  dr.).  £560^0  histórico  da  faculdade  de 
theologia 75 

;)uez  de  Rezende : 

Elogio  histórico  do  senhor  rei  D.  Pedro  IV. 14 

Memoria  histórica  de  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  Saraiva, .  95,  133,  218 
399. 

Elogio  histórico  de  José  de  Seabra  da  Silva 217 


^nski  (Le  comte  A.).  Les  Arts  en  Portugal.  Dictionnaire  historico^r^ 
tistique  du  Portugal 105 


io  José  da  Luz  Soriano.  Revelações  da  minha  vida 7 


tnde  de  Santarém.  Introducção  dchronica  do  descobrimento  e  conquista 

de  Guiné 213 

Prudcncio  Alves  Pereira.  Collecção  Stjstematica  das  ordens  do  exer- 
cito desde  1809  até  1858 356,  359 
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Cftlleccdes.  repositórios,  escriplos  iioiyaos, 
joFDaes  líUerarioSt  scientiDcos.  etc,  meDcionados  n*este  tomo 
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Àiinaes  das  sciencias  e  letlras  publicados  debaixo  dos  auspícios  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa 2iS 

Annaes  Marítimos  e  Coloniaes.  Publicação  mensal  redigida  sob  a  direc(ao 

da  Associação  Maritima  e  Colonial 232 

Annuaire  des  deux  mondes 465 

Archivo  Piíioresco 308,  319,  339 

Arcbivo  Rural 379 


Biographia  do  padre  Joaquim  Alves  Pereira,  por  um  seu  amigo 320 

Boletim  e  Annaes  do  Conselho  Ultramarino 379 

Boletim  geral  de  instrucção  publica 49,  247,  277,  424 

Boletim  do  ministério  das  Obras  Publicas 377 

Breve  Memoria  sobre  a  instrucção  publica  superior  no  Porto,  e  nas  pro- 
víncias do  norte,  offerecida  aos  senhores  deputados  da  nação  porlu* 

gueza  pelos  lentes  da  Academia  Polytechnica.  1854 100 

Breve  noticia  histórica  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa % .  •  * .  38 


472 


Gataiogus  plantarura  horti  botanici  medico-cirurgicse  schols  Olissiponeosis 

anno  MDcricLU 7^ 

GhroDica  Constitucional  de  Lisboa t'i 

Chronica  Constitucional  do  Porto iij' 

CoUecção  de  Livros  inéditos  da  historia  portugueza  publicados  porordeo 

da  Academia  Real  das  Sciencias  do  Lisboa 211,  2il^ 

Collecçâo  OITicial  de  Legislação  Portugueza  de  diversos  annos 14i. 

207,  244,  258,  271,  355  e  356,  368. 

Conimbricense  (0) ' 

Conta  dirigida  ao  ministério  do  reino  pela  segunda  classe  da  Academb 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa  sobre  o  estado  dos  trabalhos  relati- 
vos á  publicação  dos  Monumentos  Históricos  de  Portugal  e  sobre  a 
suspensão  d'elles 2 


Descripção  das  obras  apresentadas  na  Exposição  de  1852,  que  princípioo 

em  janeiro  de  1853 í^ 

Diário  do  Goverm^  de  differentes  annos 142,  197,  226,  306, 321,^. 

333,  469. 

Diário  de  Noticias ^ 

Diário  de  Lisboa 253, 


Estatutos  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa: 

Approvados  por  sua  magestade  fidelíssima  em  16  de  outubro  de  1S34  i9 

Do  anno  de  1840 *; 

Estatutos  da  Sociedade  de  Inslrucção  Primaria " 

Estatutos  da  Associação  Marítima ^^ 

Estatutos  do  Conservatório  Real  de  Lisboa,  decretados  em  24  de  maio  de 
1841 «5 


Folhinha  da  Terceira  para  o  anno  de  1831 
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Gazeta  Medica  de  Lisboa 438 

Gazeta  Official  do  Governo,  1834 19,  278,  331,  370 


Instituto  (0),  de  Coimbra Í57 

Instrucçao  (A)  Publica 428 


Jornal  da  Sociedade  Pbaroiaceutica  Lusitana 325 

Jornal  do  Commercio 263 


Uemorías  da  Academia  Real  das  Scioncias  de  Lisboa 88»  220 

Memorias  do  Conservatório  de  Lisboa 4B0 


Noticia  dos  ministros  c  secretários  de  estado  do  regimen  constitucional.. .      2 
Noiicia  sobre  a  instituição  das  Casas  de  Asylo  de  infância  desvalida  de  Lis- 
boa, seu  progressivo  desenvolvimento  e  estado  actual 245 


Panorama  (0),  (1838  e  1839) 129 

Pafwrama  (0),  (1840) 99 

Pauta  geral  das  Alfandegas  do  continente  de  Portugal  e  ilhas  adjacentes. 
Edição  official  contendo  as  relações  decretadas  pela  carta  de  lei  de 

14  de  fevereiro  de  1861 ,  (impressa  em  1862) 202 

Programma  dos  estudos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  no  anno  le- 
ctivo de  1838  para  1839 180 


